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SÁBADO, 4 DE DEZEMBRO DE 1243

ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEIN. 6.057 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1943

.Aire ao Ministério da Viação e abras Públicas, o crédito suplementar dei
Cr$ 38. 700,00,	 verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto o crédito suplementar de trinta e oito mil e se-'-
centos cruzeiros (Cr$ 38.700,00), em refórço da Verba 3 — Serviços e Encar-
gos, do vigente orçamento do Ministério da Viação e Obras Públicas (Anexo
n. 20 do decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro de 1942), como segue:

Verba 3 — Serviços e Encargos
Consignnção I — Diversos

S/c. n, 18 — Indenizações
31 — Departamento Nacional de Estradas

02 — Estrada de Ferro Baia e
Minas . 	  Cr$ 38. 700,00

Art. 2.0 Èste decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 2 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLio VARGAS.

João de Mendonça Lima

A. .de Scusa Costa.

DECRETO-LEI N. 6.058 — DE 2, DE DEZEMBRO DE 1943

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas, o credito suplementar
Cr$ 60.000,00, à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aberto o crédito suplementar de sessenta mil cruzeiros
(Cr$ 60.000,00), em refOrço da Verba 2 — Material, do vigente orçcmento
do Ministério da Viação ct Obras Públicas (Anexo n. 20 tto decreto-lei nú-
mero 5.120, de 19 de dezembro de 1942), como segue:

Verba 2 — Material
Consignação III — Diversas Despesas

S/c. n. 37 — Iluminação, fOrça motriz e gás.
31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro•

16 — Viação Férrea Federal Leste
Brasileiro . 	  Cr$ 60.000,00

Art. 2.0 Éste decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3P Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 2 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GEr{11.10 VARGAS.

João de Mendonça Lima
A. de Sousa Costa.

DECRETC-LEI N. 6.059 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1943

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas, o crédito suplementar 'tini
' Ca$ 260.000,00, à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica eberto o crédito suplementar de duzentos e sessenta mil
cruzeiros (Cr$ 260.000,00) em refúrço da Verba 2 — Material, do vigente
orçamento do Ministério da Viação e Obras Públicas, (Anexo n. 20, do
decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro de 1942), como segue:

Verba 2 — Material
Consignação II — Material de consumo

S/c. ri. 19 — Combustíveis; material de lubrificação e
limpeza; material para conservação de
instalações, de máquinas e de aparelhos;
sobressalentes de máquinas e de viatu-
ras; artigos de iluminação.
31 — Departamento Nacional de Estra-

das de Ferro
' 02 -- • Estrada de Ferro Baia e
.	 Minas • • 	  Cr$ 260.000,00

Art. 2.0 Êste decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.0 Revogam-se as •disposiçO3s em contrário,
Rio de Janeiro, 2 da dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.*

da República.
GETUI0 • VARGAS.

João de . Mendonça Lima
A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 6.060 — LE 2 DE DEZEMBRO DE 1943

Abre ao Ministério da 'Viação e Obras Públicos, o crédito suplementar de'
Cr$ 40.000,00, à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto o crédito suplementar de quarenta mil cruzeiros
(Cr$ 40.000,00), em refOrço da Verba 2 — Material, do vigente orça-
mento do Ministério da Viação e Obras Públicas (Anexo ri. 20 do decreto-
lei n. 5.120, de 19 de dezembro de 1D42), como segue:

Verta 2 — Material

Consignação III — Diversas Despesas
n.29 — Acondic"onamento e embalagem; carretos,

estivas e capataz:as; transportes e encomen-
das, cargas e ar imais, alcjamento e alimen-
tação rl ,stes e de seus tra'adores em viagem;
seguros de transportes
34 — Departamento Nacional de Portos e

Navegação .

(Continua na Nig. 17.793)

de

Slc.

Cr$ 40 . 000,00
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Art. 2.0 Este decreto-lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55."

.11a Re pública.	
Grámo VARGAS.

João de Mendonça Lima

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI 'N. 6.061 — DE 2 DE Dsztra gRo DE 1943

Abre ao Ministério da Agricultura o crédito suplementar de Cr$ 8.400,00,
verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

DECRETO-LEI N. 6.06$ =—LbE 4 'D,E.DEZr VIBRO DE 1943

Abre ao Minis:ério da Fazenda, o crédito suplemewar de Cr$ 2.500,00, à
verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o sr-
lige 180, da Conetitutção, decreta:

Art. 1.0 Fica berto o crédito seelementar de dois mil e quinhentos cru-.
zeiros (Cr$ 2.500,00), em refôrço ci Verba 2 — Material, do vigente or-
çamento do Ministério da Fazenda ( inexo n. 14 do decreto-lei n. 5.120, de
19 de dezembro de 1942), corto segue:

Verba 2 — Material

Consienação flI — Diversas Despesas

S/c. a. 41 — Passagem, transporte de pessoal e de suas
bagagens

22 — relegecias Fiscais 	  Cr$	 2 . 500,00
tigo	 180	 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto o crédito suplementar de oito mil e quetrocentos Parágrafo único.	 O	 crédito a	 que	 se	 refere	 este	 artigo	 se	 destina
cruzeiros (Cr$ 8.400,00), em refôrço da Verba 2 — Material, do vigente Delegacia Fiscal em Meto Grosso.
orçamento do Ministério da Agricultura (Anexo n.	 12 do decreto-lei	 mi- Art. 2.0 Este decre:o-lei entra em vigor na data de sua publicação.
mero 5.120, de 19 de dezembro de 1942), como segue: Art. 30 Revogam-se as disposições em cont ário.

Verba 2 — Material

-	 Consignação III — Diversas Despesas

S/c. n. 37 — Iluminação, fôrça motriz e gás
10 — Centro Nacional de Ensino e Pes-

quisas Agronómicas
-- Escola Nacional de Agronomia Cr$ 8.400,00

Art. Z.° Este decreto-lei entra em viger na data de sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

le República.	
GETÚLIO VARGAS.

Apolónio Sales.

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 6.062 — De 2 DE DEZFMBRO DE 1943

4bre ao Ministério da Justiça e Negócios Interiorei, o crédito especial de
Cr$ 100.000,00, para as desps:..ro cora a reiinko dos Conselhos Admi-
nistrativos dos Estados

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. I.° Pica aberto ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o
crédito especial de cem mil cruzeiros (Cr$ 100.000,00), que será distri-
buído à Tesouraria do mesmo Ministério, para liquidação das despesas (Ser-
viços e Encargos) decorrentes da reiinião, nesta Capital, dos Conselhos Ad-
ministrativos dos Estados, inclusive hospedagem dos respectivos represen-
tantes.

Art. 2.0 Este decreto-lei entra em viger na data de sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disporições um contrário.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 19 % 3, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Firo.
A. de Soma Costa.

DECRETO-LEI N. 6.063 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1943

Abre ao Conselho Nacional do Petróleo, o crédito suplementar de G $
10.000.000,00, à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180, da Constituição, decieta:

Art. 1.0 Fica aberto o crédito suplementar de dez milhões de cru-
zeiros (Cr$ 10.000.000,00), em refôrço da Verba 3 -- Serviços e Encar-
gos, do vigente orçamento do Conselho Nacional do Petróleo, e(Anexo n. 9
do decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro de 1942), como segue:

Verba 3 — Serviços e Encargos
Consignação I 	 Diversos

S/c. n. 50	 Serviço de sondagem
a) Para despesas de qualquer natur-

reza com os serviços gerais de
sondagens, inclusive para ocor-
rer ès de que trata o decreto-
lei n. 1.143, de 9-3-1939 	  Cr$ 10.1300.000,00

Art. 2.0 Este decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

tia República.
GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943, 122.° da Ind apendência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

A. de Soma Costa.

DECRETO N. 13:  821 — DE 29 DE OUTUBRO DE 1943

Aprova projeto e orvu: saio para obras na Rede de Viação Pare-sé-
Santa Catarina

O Presidente ,'a Reja Áblica, usando da- tribuição que lhe confere o
art. 74, letra a da Censtitti'ção, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento na importância, de
Cr$ 7.055.287,70 (sete milhões cinqüenta e cinco mil euzentos e oitenti
e sete cru. eiros e setenta centavos), que com eete baixai-, rubricados pelo
Diretor Ge ai do Departamento Nacional de Estradas de Ferro, para a com-
trução do terceiro trecho de 17.133.20 m da variante Lape Rio Negro, com-
preendido entre os km 14+733,60 e 34-i-240,00, na Rede ee Viação Parané
Santa Ceta-ina.

Rio do Janeiro, 29 de outubro de 1943, 122.° da Indeeendência e 55.0
da República.

GETÚLIO VARGAS.

João. do Mendonça Lima.

DECRETO N. 13.906 — en 4 DE NOVEMBRO DE 1943

Concede à firma José Vernandes & Gomes autorircção para funcionar como
empréra de navegação, de acãrdo com o que prescreve o decreto-lei nú-
mero 2.784, de 20 de novembro de 1940

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a firma José Fer-
nandes ta Gomes, com sede nesta cidade do Rio de Janeiro, decreta:

Artigo único. É concedida à firma José Fernandes & Gemes autori-
zação para funcionar como ernprêsa de navegação, de acôrdo com o que
prescreve o decreto-lei n. 2.784, de 20 de novembro de 1940, obrigando- e
a mesma sociedade a cumprir integralmente as leis e regulamentos em viger
ou que venhern a vigore.; sôbre o objeto de referida autorização.

Rio de Janeiro. 4 de novessib+. 443 1943, 122,0 da Independência e 55.*
da República.

GEI'DLIÚ VARGAS.

Ale: andre Marcondes Filho.
(N. 13.350 — 2-12-43	 Cr$ 38,80).

DECRETO N. 13.995 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza a Companhia Parça e Luz do Paraná a instalar na sua usina "Cha-
mini)" um grupo hidro-elétrico e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, alínea a, da Constituição, e nos térmos do decreto-lei n. 2059,. de 5
de março de 1940,

Considerando que a medida, solicitada pela interessada, foi julgada con-
veniente pelo Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica, decreta:
- Art. 1.0 A Companhia Fôrça e Luz do Paraná, com sede no Rio de

Janeiro, fica autorizada a:
I — Instalar um grupo gerador, consistindo em uma turbina hidráulica

de 5.550 H P e alternador de 4.000 k-w, freqüência de 60 ciclos, inclusive
acessórios e pertences, na usina "Chaminé", localizada no rio São João, mu-
nicípio de São José dos Pinhais, Estado do Paraná.

II — Ampliar o edifício da casa-de-fôrça da referida usina.
III — Instalar um ramal de cerca de trinta metros de comprimento, nu

tubo forçado já existente.
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Art. 2.0 Sob pena de caducidade desta autorização, deverá a interes-
latia apresentar, à Divisão de Aguas, do Departamento Nacional da Produção
Mineral, os estudos, projetos e orçamentos respectivos, dentro do prazo
de 180 dias, assim como iniciar e concluir as obras nas datas que forem
determinadas pelo Ministro da Agricultura, podendo, ainda, .este, ouvida a
Di asão de Aguas, prorrogar aquele prazo.

Art. 3.° O presente decreto entra em vigor na data da sua publicação,
re‘ nadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1943, 122.° da Independência e
54» da República.

GETÚLIO' VARGAS
Apolônio Sales.,

(N, 13.366 — 2-12-43 — Cr$ 81,60).

DECRETO N. 14.054 -- DE 22 DE ~amoito DE 1943

Aprova projeto e orçamento para obras no pOrto de Santos

(N. 13.352 — 2-12-43 —	 42,80)

DECRETO DL 14.159 -- DE 2 DE DEZEMBRO DE 1943

lnc'ue a Fábrica Nacional de Tambores Ltda, nos efeitos do decreto-lei nú-
mero 4.166, de 11 de março de 1942 e dá outras providencias

A. de &nrsa Costa,

DECRETO N. 14.160 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza a liquidação das firmas Loeser da Comp. Ltda., Nishitani & Comp.,
Ltda., W. Ludemann, W. Ludemann & Comp. e Osaki, Takahashi
& Comp. Ltda., e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2. 0 do
decreto n. 10.358, de 31 de agasto de 1942, no art, 1.° do decreto-lei tui,

mero 5.661, de 12 de julho de 1943, nos arts. 5.° e 1.°, 'respectivamente,
dos decretos-leis ns. 4.807, de 7 de outubro de 1942 e 5.777, de 26 de agasto
de 1943, decreta:

Art. 1.° Fica autorizada, nos termos do decreto-lei n. 4.166, da 11 de
março de 1942, a liquidação das firmas Loeser & Companhia Limitada, de
Aracajú; Nishitani as Companhia Limitada, do Rio de Janeiro e de Sío Paulo:
W. Ludemann e W. Ludemann 8s Companhia, de Recife; e Osaki, Takahashl
& Companhia Limitada, do Rio de Janeiro.

§ 1.0 O ativo e o passivo das sociedades ficarão a cargo dos liquidantes
nomeados para proceder às respectivas liquidações.

§ 2.° O processo pela qual deverão ser alienados os bens e direitos, ou
as cotas sociais, será estabelecido pelo Banco do Brasil S. A., como Agente
Especial do Governo, que baixará as instruções necessárias à sua obser-
váncia.

Art. 2.° O líquido apurado nas liquidações será distribuido pelos sócios,
devenr o ser recolhido ao Banco do Brasil S. A., na forma do decreto-lel
n. 4.166 ou do decreto-lei n. 3.911, o que tiver de ser incorporado ao Fundo
de Indenizações ou da permanecer como disponibilidade fiscalizada.

Art. 3.0 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
•Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO N. 11.161 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza a liquidação da Companhia Federal de Fundição, e dá outras
providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2. 0 do
decreto n. 10.358, de • 31 de agasto de 1942, no art. 3.° do decreto-lei rui-
m-iro 5.661, de 12 de julho de 1943, nos arts. 5.0 e 1. 0, respectivamente,
dos decretos-leis as. 4.807, de 7 de outubro de 1942 e 5.777, de 26 de agiste
de 1943, decreta:

Art. 1.0 Fica incluída nos efeitos do decreto-lei n. 4.166, de 11 de
março de 1942, a Companhia Federal de Fundição, com sede nesta Capital,
para o fim de ser liquidada, mediante e alienação das ações e partes bene-
ficiárias que na mesma teem a firma Herm Stoltz ts Companhia, os Senhores
Rodolfo Hans Stoltz, Georgs Hermann Stoltz, Hildegard H. Stoltz, Hans
Ulrich Stoltz e Madalena H. Stoltz.

§ 1.° O ativo e o passivo da sociedade ficarão a cargo dos liquidantes
que forem nomeados para proceder à liquidação.

§ 2.0 O processo pelo qual serão alienalts as ações e partes beneficiárias
será estabelecido pelo Banco do Brasil S. A., na qualidade de Agente Espe-
cial do Governo que baixará as instruções necessárias à sua observância.

Art. 2.° O sal lo apurado na liquidação será proporcionalmente distri-
buído aos acionistas, devendo ser recolhido ao Banco do Brasil S. A,, na
forma do decreto-lei n. 4.166, de 11 de março de 1942, ou do decreto-lei
n. 3.911, de 9 de dezembro de 1941, o que tiver de ser incorporado ao Fundo
de Indenizações ou de permanecer como disponibilidade fiscalizada..

Art. 3•0 Este d xreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 da dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO N. 14.164 — DE 2 na DEZEMBRO DE 1943

Revoga o decreto n. 13.586, de 19 de outubro de 1943, cria uma função de

assistente de ensino na Tabela Numérica de Extranumerário-mensalista
da Faculdade Nacional de Odontologia e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o•
art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica revogado o decreto n. 13.586, de 19 de outubro de
1943.

Art. 2.0 Fica criada uma função de assistente de ensino, referência XVII,
na Tabela_ Numérica de Extranumerário-mensalista da Faculdade Nacional de
Odontologia, da Universidade do Brasil, do Ministério de Educação e Saúde.

Art. 3.0 A despesa com a execução deste decreto, no período de 1 de
novembro a 31 de dezembro do corrente ano, será atendida pelo crédito suple-
mentar aberto pelo decreto-lei n. 5.888, de 19 de outubro de 1943.

Art. 4.0 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943, 122. 0 da Independência e 55.0 da
República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanerna.

.~".

	

	 O Presidente da Rei:Ia:ice, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento na importância
de Cr$ 96.641,70 (noventa e seis mil seiscentos e quarenta e um cruzeiros
e setenta centavos), que com este baixam, rubricados pelo Diretor Geral do
Departamento Nacional de Portos e Navegação, relativos à construção da
rêde especial de telefones na ilha de Barnabe, para o serviço exclusivo de
sinais entre tanques e navios durante as operações de carga e descarga, no
pino de Santos, concedido à Companhia Docas de Santos.

Parágrafo único. A importância efetivamente despendida será compro-
vada para oportuna incorporação à conta de capital adicional, nos termos do
art. 2.0. inciso 3.°. do decreto n. 658-A, de 21 de fevereiro de 1936.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943, 122.° da Independência a
55." da República.

GETÚLIO VARGAS.

João de Agerdonça Lima.

O Presidente da RepúbAca, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituiçãa, e tendo em vista o dispo: to no art. 2.° do
decreto n. 10.358, de 31 de agOsto de 1942, no art. 3.° do decreto-lei núme-
ro 5.661, de 12 de julho de 1913, nos arts. 5.0 e 1.°, respectivamente, dos
decretos-leis ns. 4.807, de 7 de outubro de 1942 e 5.777, de 26 de agósto
de 1943, decreta:

Art. 1.0 Fica incluída nos efeitos do decreto-lei ra 4A66, de 11 de
ma-ço de 1942, a Fábrica Naci nal de Tambores Ltda., ccm sede na capital
do Estado de São Paulo, para o fim de ser liquidada a sociedade existente
entre os cotistas que a compõam.

§ 1.° O ativo e o passivo da sociedade ficarão a cargo dos liquidantes
nomeados para proceder à liquidação.

§ 2.° Os liquidantes efetuarão em nome da firma as necessárias ope-
rações de crédito para que sejam saldados com os ex-sócios, súditos a!emães
Rudolf Mauser e Alfons Mauser. retirados para a Alemanha, os débitos exis-
ten.es em seus nomes, recolhendo-se as importâncias respectivas ao Fundo
de Indenizações.

ti 3.° Os liquidantes farão avaliar, por peritos nomeados pelo Banco do
Brasil S. A., os bens da sociedade, para o fim de determinar o valor real
da- cotas dos sócios existentes, as quais serão vendidas em concorrência admi-
nisaativa, observado o disposto no art. 2.0.

fi 4.0 Aos sócios será creditada no Banco do Brasil S. A. em conta blo-
queada a importância que lhes couber na forma do contrato.

Art. 2.0 Sèmente poderão concorrer à aquisição dos direitos referidos
pelo § 3.° do art. 1.0, as pessoas naturais ou jurídicas brasileiras, estas quan-
do haja maioria de brasileiros, que para tal fim se inscrevam na Agência Es-

Ak pedal de Defesa Econômica do Banco do Brasil S. A., dentro dos prazos
para isso marcados nos anúncios da concorrência, oferecendo provas satis-
fatórias de sua idoneidade e de sua lealdade para com os interesses da Nação.

Art. 3.0 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943, 122.° da- Independência e 55.°

da República,
GETÚLIO VARGAS.



• PRESIDÊNCIA • DA-REPÚBLICA
Departamento Administrativo do

Serviço Público
DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1944

O Presidente da República resolve:
EXONERAR:

De nein-do com o art. 93, a 1.°, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
3939

Tendo em vista o que consta do processo s/n., de
3943, da Secretaria da Presidência da República:

Paulo de Lira Tavares, do cargo, em comissão,
de diretor de Divisão, padrão R, do Quadro Per-
manente do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público.

Fundação Brasil Central
DECRETOS DE 30 DE NOVEMPRO DE 1943

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

De actirdo com o art. 30 do decreto-lei
ti. 5.878, de 4 de outubro de 1943:

• João Alberto Lins de Barros para exercer as
funções de Presidente da Fundação Bresil Central,
cuja instituição foi autorizada - pelo referido decre-
to-lei, sem prejuízo de suas funções corno Ccorde-
'redor da Mobi izaçio Econômica.

,. Américo Marinho LUtz para exercer as funções
de Membro do Conselho Diretor da Fundação
Brasil Central, cuja instituição foi aptorizada pelo
referido decreto-lei.

Atanagildo França para exercer as funçaies de
Membro do Conselho Diretor da Fundação Brasil
Central, cuja instituição foi autorizada pelo refe-
rido decreto-lei.

Braz Dias de Aguiar para exercer as funções de
Membro do Conselho Diretor da Fundação Brasil
Central, cuja instituição foi autorizada pelo referido
decreto-lei.

Fi.into Müller para exercer as funções de Mem-
bro do Conselho Diretor da Fundação Brasil Cen-
tral, cuja instituição foi autorizada pelo referido
decreto-lei.

Goffredo da Silva Teles para exercer as funções
de Membro do Conselho Diretor da Fundação Brasil
Central, cuja instituição foi autorizada pelo refe-
rido decreto-lei. 	 •

Mário de Almeida Franco para exercer as fun-
• ções de Membro do Conselho Diretor da rundação

Brasil Central, cuja instituição foi autorizada pelo
referido decreto-lei.

Otaviano Alves Lima para exercer as funções de
Membro do Conselho 'Diretor da Fundação Brasil
Central, cuja instituição foi autorizada pelo referido
decreto-lei.

Raimundo Castro Meia para exercer as funções
de Membro do Conselho Diretor da Fundação Brasil
Central, cuja instituição foi autórizada, pelo referi-
do decreto-lei.

Teodoro Quartim Barbosa para exercer as fun-,
• cães de Membro do Conselho Diretor da Fundação

Brasil Centra:, cuja instituição foi autorizada pelo
referido decreto-lei.

Wolf Klabin para exercer as funções de Membro
do Conselho Diretor da Fundação Brasil Central,

• cuja instituição foi autorizada pelo referido decre-
to-lei.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
DECRETOS DE 2 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De act:irdo com o art. 14, item III, letra 
• combinado com o art. 17 do decreto-lei

n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Guido Gonçalves Fernandes, para exercer, interi-
, namente, o cargo da classe D da carreira de Técni-

co Agrícola, do Quadro Permanente do Ministério
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da Agricultura, criedo pelo decreto-lei n. 5.000, de
27 de novembro de 1942.

José Guimarães Barçante para exercer, interina-
mente, o cargo da classe D da carreira de Técnico
Agrícola, do Quadro Permanente do Ministério da
Agricultura, criado pelo decreto-lei n. 5.000, de 27
de novembro de 1942.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETO DE 2 DE,DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER:

De aciirdo com o art. 2.0, 4.°, do decreto-
lei n. 2-895, de 21 de dezembro de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 71.730, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saúde:

A gratificação de magistério de Cr$ 4.800,00
(quatro mil e eia centos: cruzeiros) anuais, a Eduar-
do de Sá .Oliveira, ocupante do cargo de Professor
Catedrático; padrão M, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saãcia.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 2 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acârdo com o artigo 4•0 do decreto-lei
n. 5.661, de 12 da julho de 1943:

O Dr. Antônio Augusto de Vasconcelos Neto
para exercer are funções de Liquidante da Compa-
nhia Federal de Fundiaão, com sede no Rio de
Janeiro.

O Dr. Atílio Carneiro Guimarães para exercer
as funções do Liquidante da Companhia Federal
de Fundição, com sede no Rio de Janeiro.

Artur Caminha Franco para exercer as funções
de Liquidante da firma W. Ludemann, com sede
em Recife.

Artur Caminhi Franco para. exercer as funções
de Liquidante da firma W. Ludemann lk Cia., com
sede em Recife.

O Capitão de Fragata Eduardo Torres Gomes
para exercer as funções de Liceridante da firma
Nishitani & Cia. Ltda., com sede no Rio de Ja-
neiro e São Pau'o,

O Capitão de Fragata Eduardo Torres Gomes
para exercer as 1 unções de Liquidante da firma
Osaki, Takahashi as Cia. Ltda., com sede no Rio
de Janeiro.

Fernando Estevas para exercer as funções de Li-
quidante da firma Nishitani & Cia. Ltda., com sede
na Rio de Janeira e São Pau:o.

Fernando Estevas para exercer as funções de Li-
quidante da firma esaki, Takahashi as Cia. Ltda.,
com sede no Rio de Janeiro.

Francisco Manaães para exercer as funções de
Liquidante da firma Nishitani as Cia. Ltda., com
sede no Rio de Janeiro e São Paulo.

Francisco Man ares para exercer as funçaes de
Liquidante da firma Osaki, Takahashi & Cia. Ltda.,
com sede no Rio de Janeiro.

O Major Aviador Engenheiro Henrique de Cas-
tro Neves para exercer as funções de Liquidante
da Fábrica Nacional de Tambores Limitada, com
sede em São Pau'o.

O Major Léo Cavalcanti para exercer as funções
de Liquidante da Companhia Federal de Fundição,
com sede no Rio de Janeiro.	 -

Leônidas de Siqueira Menezes para exercer as
funções de Liquidante da Fábrica Rechinai de
Tambores Limitada, com sede em São Paulo. 	 •

Luiz Borges Schmidt para exercer as funções de
Liquidante, da Fábrica Nacional de Tambores Li-
mitada, com sede em São Paulo.

Valde • ruir de Alencar Carvalho Lune para exer-
cer as funções de Liquidante da firma Loeser as
Cia. Ltda., com sede em Aracajar.

De adirdo com o artigo 14, item ar, letra b,
combinado com o adito 17 do decreto-lei
ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Almino Pinto Brandão para exercer, interinamen-
te, o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Fe-
derais em Oriximiná (6•5 classe), no Estado do Fará,
vago em virtude da exoneração de Aurelia Wanzeller
Figueira.

Almiro Craveiro de Oliveira para exercer, interi-
namente> , o cargo de Escrivão da Coletoria_ das
Rendas Federais em Anicuns (6.° classe), no Es-
tado de Goiaz, vago em virtude da exoneração de
Domir gas Godinho.

Arnaldo Aguiar do Amaral para exercer, interina-
mente, o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais em Cabeceiras (6. a classe), no Estado da
Paraíba, vago em virtude da remoção de Edgar Ca-
valcanti Pimenta.

Djelma da Costa Pereira para exercer, interina-
mente, o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais erd São João do Carirí (6. a classe), no Es-
tado da Paraíba, vago em virtude da remoção de
Antônio Nestor Magalhães Pinto.

Ge-cy Rodrigues Alves para exercer, interina-
mente, o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais em Curitibanos (6. a classe), no Estado de
Santa Catarina, vago em virtude da promoção de
Hans Germano Bona.

Jorge Durante para exercer, interinamente, o
cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais
em Cananéia (6.a classe), no Estado de São Paulo,
ago em virtude da remoção de Germano Betting.

Nelson Paiva Cavalcante para exercer, interina-
mente, o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais em Conceição (6.° classe), no Estado da
Paraíba, vago em virtude da remoção de Toa° An.
Orli() Correia Mala.

Pedro 'Antunes de Sousa para exercer, interina-
Mente, o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais em Caraúbas 5•5 classe), no Estado do
Rio Grande do Norte, vago em virtude da promoção

Djalma Alves de Araújo.

Renato Arantes para exercer, interinamente, o
cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais
em Corumbaiba (e.a classe), no Estado de Goraz,
vago em virtude da ,exoneração de-Herondina Silva
Arruda.

Sabino Metias para exercer, interinamente, o cargo
de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Canutama (5.5 classe), no Estado do Amazonas,
vago em v :rtude da demisaão de Albertino Cavai-
canti Loureiro.

Tasso Carneiro para exercer, interinamente., e
cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais
em Bela Vista (6.° classe), no Estado da Geies,
vago em virtude da exoneração de Afonso Batista
Araates.-

De ficiirdo com o artigo 14, item III, letra a,
combinado com o artigo 89 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939

Ana Maria Figueiredo Gama Rodrigues pára
exercer, interinamente, carpo substituta, o cargo de
Ajudante de Tesoureiro, Padrão G, da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagoas,
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
durante o impedimento do respectivo titular Maria
Celine Gama Rodrigues em virtude de se achar este
último licenciado para tratamento de saúde

Afonso Celso Marchand, ocupante do cargo da
classe 31 da carreira de Engenheiro, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Fazenda, para exercer,
interinamente, como substituto, o cargo, em comis-
saca de Diretor, Padrão R, da Diretoria do Domínio
da União, do Quadro Permanente do mesmo Minis-
tério, durante o impedimento do respectivo titular
U:piano de Barros,. em virtude de se achar este
última inspecionando os serviços daquela Diretoria

em diversos Estados do Sul do Brasil.

1
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DESIGNAR:

De aceirdo com o artigo S6 do decreto-lei rui-
mera 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Al. aro Panado Sardinha, ocupante do cargo da
ala e F da carreira de Escriturário (decreto-lei Mi-
a-alo 145. de 1937) do Quadro Suplementar do Mi-
nit _erio ca Fazenda, para exercer a função de Cear-
de-Mor da Alfândet a de Paranaguá, no Estado do
Pa.•arni, do Qr adro Permanente do mesmo Minis-
ter, r.

Ealjaime As:az Lima, ocupante do cargo da classe
G da carreira de :?.scriturário do Quadro Permanente
do Minisanio da Fazenda, para exercer a função de
Guarda-Mar da Alfândega de Aracajú, no Estado de
Seraipe, do mesmo Quadro e Miaisterio.

Hércio Vargas de Carvalho, ocupante do cargo da
classe 5 da carreira de EscriturMio (1) do Quadro
Suplementar do Ministério da F azarada, para exercer
a f maça° de Cuarda-lVlor da Alfândega de Livra-
mento, no Esta( o do Rio Grande do Sul, do Quadro
Per nanenie do mesmo Ministério.

José Alves de Sousa Brasil, ocupente do cargo da
classe F da carreira de Escriturário do Qur dro Per-
na nente do Minis 'Saio da Fazenda, para exercer a
fui ção de Guarda- Ior da Alfândega de São Fran-
cisa°, no Estaao (1, Santa Catarina, do mesmo Qua-
dro e Ministério.

jofs; 1 nônio de Sousa Estrela, ocupante do cargo
da classe F ela carreira de Esc :horário do Quatro
Permanente do Miristerin da F. senda, para azar er
a função de Guarda-Mor da Al:ândega de Pelotas,
no Estado d lio Grande do Sul, do mesmo Quadro
e Ministerie

Manoel c: Morais, Abreu e Lima, ocupante do
car •ce da classe 9 da carreira de Escriturário (decre-
to-lei ta. 145, de 193';), do Queira Suplementar do
Ministério da Fazerda, para exercer a função de
Auxiliar de Guarda-Mor da Alfândega de Recife,
no Estado de Pernambuc a, do Quadro Permanent
do mesmo Minist,:rio.

Sesostris Cahn Coquei:- a, ocupante do cargo da
datas 12 da carreira de Administrador de Capatazias
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
para exercer a função de Administrador da Mesa
de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis, no Es-
tado do Rio da Janeiro, do Quadro Permanente do
ater mo Mir :sterio .

De ec rdo com o art. 8f3 combinado coai o
art. E9 do c'ecreto-lei ri. 1.713, de 28 de
ot ithro de 1939:

Jair Viei a de Razende, ocuaante do cargo da
alasse 26 da carre-a de Engenhairo do Quadro Su-
plementar ( o Min ;teria da Faaenda, para exercer,
corro substituto, a função de Cl afe do Serviço Re-
gional da Diretoria do Domínio d União no Distrito
Feaeral, do Quadro Permanente do mesmo Minis-
teria, durar te o impedi cento de Afonso Celso Mar-
chand, em sanada de ma achar erste último substi-
tairdb o diretor daqui. ta Diretr

CONCEDER DISPEL SA :

De acardo com o ar:. 95, :lima "a", do decre-
to-lei n. 1.713, do 28 de outubro de 1939:

Clodomiro Ortiz Portugal, ocupante do cargo
da classe 9 da corre ira de Escriturário (1) do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Fazenda, da fim-
cão de Guarda-Mor da Alfândega de Livramento,
no Estado do Ri Grande do Sul, do Quadro Per-
maaente do mesno Ministério.

A Fausto Romeiro, ocupante do cargo da classe 13
ela carreira der Oficial Administre tivo do Quadro Su-
plementar do M. aisterio da Par anda, da função de
Administrador de Mesa de Rerias Alfandegada de
Angra dos Reis, no Estado do Rio de janeiro, do
Quadro Permanan:e do me 31710 Mi nistério.

DISPENSAR:

De acórdo com o art. 95, alínea "b", do
decreto-i a. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Carlos de Brit ocupante do cargo da claaae 10
dka .arreira de Falíeis Fiscal do Quadro Suplementar

dc Ministério da Fazenda, da função de Guarda-
Mor da Alfândega de São Franci,:co, no Estado de
Santa Catarina, do Quadro Permanente do mesmo
;v1inistaio.

Hércio Vargas de Carvalho, (cupante do cargo
da cla:se 5 da carreira de Esariturário (1) do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
da função de Guarda-Mor da Alfândega de Pelotas,
no Estado do Rio Grande do Sul, do Quadro Per-
manente do mesmo Ministério.

Sesostris Cahn Coqueiro, ocupante do cargo da
classe 12 da carre ta de Administrador de Capata-
sias do Quadro Sua:ementar do Ministério da Fazen-
da, da ft nção ds Guarda-Mar da Alfândega de
Aracajú, no Estad a de Sergipe, do Qu airo Per ua-
i/ante do mesmo Ministério.

PROA .OVER:

Olavo Andrade, do cargo de "Lscri :á" r da Cole-
toria das Rendas Federais em Munir Freire (5.a
classe), no Estado do Espírito Santo, para cargo
idêntico na Coletoria das Rendas Federai: em Alegre
(4.a classe), no mesmo Estado, vago em virtude da
transferênaia de Nicandro Alves da Mota.

TORN tR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que corsta do D.G. a fn., de
1943, da Secretaria de Estado dos Negóc los da Fa-
zenda:

O decreto de 13 do novembro de 1943, que de-
signou, de aceirdo com o art. 86 do fiacre nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, Ante, lio
Gomes Trvares Filho, ocupante do cargo da classe 12
da carreira de Policia Fiscal do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Fazenda, para exercer a fun-
ção de G rarda-Mor da Alfândega de Paranaguá, no
Est. do do Paraná, do Quadro Permanente do mesmo
Min istéri .

Tendo em vista o que casta do processo número
98.171, de 143, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fia anda:

O decreto de 5 de avisto de 1943, que aorneou,
de acôrdo com o art. 14, item /, do decreto-lei
n. 1.713, da 28 de outubro de 1939, Tito Fulgên-
cia Filho pt ra exercer o cargo de Coletar das Ren-
das Federa 's em São Francisco (6.* casse), no
Estado de Minas Gerais, vaga em virtule da re-
moção de Pio Barbosa do Abreu.

De acórdo com o art. 29, $ 2.°, do decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do Fracasso niu aro
114.165, de 1943, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Ftzenda: 	 -

O decreto de 23 de setembro de 1943, que no-
ineou Everaldo de Sousa Argolo para exercer, inte-
rinamente, o cargo de Escrivão da Coletoria das
Rendrs Federais em Loopoldina (5.° classe), no
Estado de Alagoas, cria lo pelo decr-to-lai n. 5.7.:7,
de 13 d3 traisto de 1943.

Tendo em vista o que consta do processo número
110.736, de 1943, da Secretaria do Estado doa Ne-
gócioa da Fazenda:

O decreto de 12 de ag6"sto de 1943, que nomeou
José Carrera Alvares pala exercer o cargo de Co-
letor das Rendas Federais em Igreja Nova (6.a
classe), no Estado de Alagoas, vago era virtude da
transferência de Honor Sampaio.

Tendo em vista o que consta do processo número
97.222, de 1943, da Secretaria de Estado doi Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 12 de agOsto de 1913, que nomeou
João Batina Muzoolon, ocupante do cargo da classe
E da carreira de Escriturário, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, para e :arcar o
cargo de Coletar das Renda, Federais em Clevelân-
dia (6.° classe), no Estado do Paraná, vago em
virtude do falecimento de Pedro Oliveira Belo.

Te ido em vista o que consta do processo número
88.1(5, de 1943, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 26 da avisto da 1943, que nomeou
José Sicsú para exercer, interinamente, o cargo do
Escrivão da Coletoria das Readas Federai era Vi-
gia (5•° classe), 110 Estado do Pará, vago em vir-
tude da exoneraRiio de José SicsUs

Tendo em vista o que consta do processo número
109.722, de 1943, da Secretaria de Estado dos Nu-.
&jos da Fazenda:

O decreto de 26 de agôsto de 1943, que nomeou
Mário de Oliveira Melo para exercer, interina-
mente, o cargo da EscrIvão da Coletoria das Rena
das Federais em Boa Esperança (6.* classe), no Es-
tado do Pir ui, vago em virtude da exoneração da
Mário de ()avena Melo.

Tendo em ista o que consta do processo número
113.830, de 3943, da Secretaria de Este do dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 5 de agersto de 1943, que nomeou
Raimundo César de Miranda para exercer o cargo
de Coletar das Rendas Federais em Baixo Mearias
(6.° classe), no Estado do Maranhão, vago em vir-
tude da remo-e° de Paulo de Fiaueiredo Barros.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acórdo com o art. 93, $ 1.0, alínea "a",
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
111.811. de 1943, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

A Afonso Almiro Ribeiro da Costa júnior do
cargo da classe F da carreira de Escriturário, do
Quadro Parmanent a do Ministério da Fr zenda.

Tendo em vista o que consta do processo número
73.327, de 1943, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

A Mário da Costa Marinho do cargo da classe 1Z
da carreira de Escriturário, do Quadro Permaneu•
do Mini:teria da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do proces3o número
105.4$1, de 1943, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

A Ornar Roberto Vergara Silveira do cargo ela
classe G da carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda.

RS:MOVER, POR FIMMUTA:

Aramar Xavier de Almeida, ocupante do cargo
da dane J da carreira de Agente Fiscal do Imposta
de Consumo, do Quadro Permanente do Ministerid
da Fazenda, do interior do Estado de Santa Cata-
rina, para o interi ar do Estado da Baia, onde está
lotado Moisés de Almeida Cavalcanti.

Moisé3 de Almeida Cavalcanti, ocupante do cargo
da classe J da carreira de Agente Piscai do Imposto
de Consumo, do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, co interior do Estado da Baia, para o
interior do Es ado de Santa Catarina, onde está lo-
tado Antenor :Caider de Almeida.

REMOVER, aEX-OFFICIO", NO INTERLSIE DA AD-
mDusTi kçÃo:

De acório com o artigo 71, item I, do decre--
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939,
coma *nado com o artigo 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Antônio de Sousa Lima, ocupante do cargo de
Coletar das R nadas Federais em Mirador (6." clas-
se), no Esta( a. do Maranhão, para cargo idêntico
na Coletoria das Rendas Federais em Baixo Mea-
rim (6. classe), no mesmo Estado, vago em vir-
tude da remoção de Paulo de Figueiredo Barros.

REMOVER A FED,DO:

De acOrdo cone o art. 71, item I, do decreto.
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
comb!nado com o art. 1.° do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Eenedito Caldas, ocupante do cargo da classe H
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, da Dele-

cia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Paraná, para o Tesouro Nacional, preenchendo o
claro existente na lotação, • em virtude da aposen-
te daria de Jaime Faria.

APOSENTAR:

De acórdo com o arrijo 196, item II, do de-
creta-lei n. 1.713, de 28 de outubro do
1939:

Tendo em vista o que consta do processo na-
me.aa 99.897, de 1943, da Secretaria do Estado dos
Negócios da Fazenda:

Anacleto dos Santos no cargo da classe 6 da cara
reira do Po:icia Fiscal do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 2 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve
CONCEDER E::ONERAÇÃO:

A Adriana Marrey Júnior das funções de Mem-
bro do Conselho Administrativo do Estado de Eio
Paulo.

NOMEAR:

De acOrdo com o art. 13 do decreto-lei nú-
mero 1.202, de 18 de abril de 1939, al-
terado ralo decreto-lei n. 5.511, de 21 de
meio de 1943:

Armando Prado para exercer as funções de Mem-
bro do çonrelho Administrativo do Estado de São
Paulo, na vaga decorrente da exoneração de Adria-
no Marrey Júnior.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 102.309, de 1943, da Secretaria de Estado
doe Negócios da Fazenda:

Armando Luiz Camisão no cargo da classe I da
carreira de Oficial Administrativo do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 102.166, de 1943, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Fazenda:

Manuel Viana da Cunha no cargo da classe 11
da carreira de Continuo do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 34.409, de 1943, da Secretaria da Estado
dos Negócios da Fazenda:

Severino Manuel Laurindo no cargo da classe 4
da carreira de Marinheiro do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 99.903, de 1943, da Secretaria do Estado
dos Negócios da Fazenda:

Teodoro Rodrigues da Rosa no cargo da classe
4 da carreira de Patrão do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda.

De acardo com o art. 196, item 114 do de-
creto-lei n. 1.713, de 2r3 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 102.837, de 1943, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Fazenda:

Alfredo Pereira Simas, no cargo da classe 10 da
carreira de Policia Fiscal do Qurdro Suplementar
do Ministério da Fazenda.

DEMITIR A DEIVI. DO SERVIÇO rtnnaco:	 ---
De acOrdo com o art. 239, item V, do decre-

te-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 114.088, de 1943, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Fazenda:

Carloa Ramos da Silva, do cargo da classe D da
carreira de Polícia Fiscal do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, que ocupa interinamente.

DECRETOS DE 4 DE DEZEMBRO DE 1943
O Presidente da República resolve:

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De °cardo com o art. 93, § 1.0, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939

Tendo em vista o que consta do processo sin., de
1943, da Secretaria de Estado dos Negócios da Fa-
zenda:	 -

A Oscar Bormann de Borges, do cargo, em comis-
são, de Delegado do Tesouro Brasileiro em Nova
York, padrão R, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda.

EXONERAR:

De acOrdo com o art. 93, § 1.0, alínea h, do
decreto-lei st. 1.713, de 28 de outubro de
1939

Tendo em vista o que consta do processo sin.,
de 1943, da Secretaria de Estado dos Negócios da
Fazenda:

Romero Estelita Cavalcanti Pesspe, do cargo, em
comissão, de Diretor Geral da Fazenda Nacional,
padrão T, do Quadro Permanente do Ministério da
Faze ida.

NOMEAR:

De acém-do com o art. 14, item 11 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939

Rornero Estelita Cavalcanti Pessoa, ocupante do
cargo da classe 31 da carreira de Oficial Adminis-
trativo, do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, para exercer o cargo, em comissão, de De-
legado -do Tesouro Brasileiro em Nova York, pa-
drão R, do Quadro Permanente do mesmo Ministé-
rio, vago em virtude da exoneração, a pedido, de
Oscar Bormann de Borges..

Paulo de Lira Tavares, ocupante do cargo da
classe 31 da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, para
exercer o cargo, em comissão, de Diretor Geral da
Fazenda Nacional, padrão T, do Quadro Permanente
cio mesmo Ministério, vago em virtude da nomeação
de Romeno Estelita Cavalcanti Pessoa para outro
cargo.

nistério da Viação e Obras Públicas, para exercer
a função de representante do mesmo Ministério
nCs Conselho da Delegacia do Trabalho Marítimo
no pôrto de Salvador, Estado da Baía.

De ac&do com o § 1.0 d.o art. 1.0 do decre-
to-ki ri. 4.153. de 23 de junho de 1942,

modificado pelo decreto-lei n. 4.397, de
23 de junho de 1942:

Pedro Caminha de Sé Leitão, ocupante do cargo
da classe K da carraira de Engenheiro (DNPN-
DNOS), da Parte Permanente do Quadro I do Mi.
nistérso da Viação e Obres Públicas, para exera
a função de suplente do representante do mes:...9
Ministério no Conselho da Delegacia do Trabalso
Marítimo no pôrto de Recife, Estado de Pernam-
buco.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETO DE 2 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve
' DESIGNAR:

De acardó com o art. 1.0 do decreto-lei nO-
mero 4.079, de 2 de fevereiro de 1942,
combinado com o art. 11 do decreto-lei
ri. 5.252, da 16 de fevereiro de 1943:

Luiz Cherrnont Carneiro Monteiro, ocupante do
cargo de classe K da carreira de Oficial Adminis-
trativo, do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, membro da Delegarão de Contrôle junto
ao Serviço de Navegação da Bacia do Prata, come
funcionário do corpo instrutivo do Tribunal de
Contas.

tras mercedorias indispensáveis às vidas das
populações;

Tendo em vista a convenieucia de serem li-
mitados os licros•sõbre a venda desess gêne-
ros e merendarias que aerão denominados
"populares";

Considerando, finalmente,. a necessidade de
serem tomadas providências destinadas a as-
segurar o abastecimento desses gêneros e mer-
cadorias às populações, regulando o seu co-
mércio, resolve:

1 — São considerados gêneros e mercadorias
populares as contarrtes da relação anexa à pre-
sente portaria, nas classificações ali especifi-

da .
II — Mó é permitido aos vendedores dos

gêneros e mercadorias "poiiulares" um lucro
superior a 10% sôbre o preço de custo do
produto, antes de serem ao referido preço de
custo incorporadas às despesas de transporte,
seguro, armazenagem e outras.

— Em hipótese alguma os preços dos
produtos populares .poderão exceder os vigen-
tes em 10 de novembro de 1943, conforme de-
termina a. portaria n. 159, de 26 de novembro
de ,1943.

IV — Não é obrigatório aos retalhistas em-
brulhar os gêneros. .e mercadorias populares
além . da embalagem original em que venham.

— Os armazéns de secos e molhados, qui-
tandas, leitarias, padarias e outros, serão obri-
gados a ter em • estoque os gêneros e mercado-
rias populares de • semi comércio, de acôrdo
com a relação anexa.

VI — Havendo qualquer dificuldade no su-
primento desess gêneros aos retalhistas, estes
poderão abastecer-se nos Armazéns Regulado-
res' criados pela portaria n. 163 de 1 de de-
zembro de 1043. — João Alberto.

RELAÇÃO DOS GÊNEROS E MERCADORIAS
POPULARES

Armazeno de secos e molhados
Açúcar:

Refinado extra 	 • Refinado primeira
Refinaçlo segunda 	

Álcool:
36 grátis Cartier 	 	 Litro, .
36 gráus Cartier 	 	 Garrafa

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 2 DE LEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve
DESICNAR :

De accirdo com o art. 1.0 do decreto-lei nú-
mero 4.153, de 6 de março de 1942, mo-
a:Meado pelo decreto-lei n. 4.397, de 23
de junho de 1942:

Franklin de Oliveira Ribeiro, ocupante do cargo
da classe N da carreira de engenheiro (DNPN-
DNOS), da Parte Permanente do Quadro I do Mi-

Coordenação da Mobilização
Econômica

GABINETE DO COORDENADOR
PORTARIA N. 163 DE 1 DE DEZEMBRO

• DE 1943
Cria Armazens Reguladores destinados ao abas-

tecimento dos postos de subsistência criados
pela portaria n. 156, de 18 de novembro In-
timo.,
O Coordenador da Mobilização Econômica,

usando 'das atribuições -que lhe confere o de-
creto-lei ri. 4.'; 50, de 28 de s, , tembro de 1942, e

Considerando a convenieni ia de ser quanto
antes normalizado o abasteci'nento de gêneros
e mercadorias populares. a cujo respeito já foi
baixado o decreto-lei n. 5.220, de 22 de janeiro
de 1913;

Considerando ser um dever precípuo do go-
verno auxiliar as populações nos momentos di-
fíceis que o Ws atravessa, e a autorizaeão
contida no art. 1.° daquele decreto-lei;

Considerando a existência de unia organiza-
ção cujo funcionamento, tem se demonstrado
cia maior eficiência no que se refere ao abas-
tecimento de gêneros alimentícios po2ulares,
resolve:

1) Criar Armazeno Reguladores desliáados ao
abastecimento dos postos de subsistência cria-
dos pela portaria n. 156, de 18 de novembro
corrente.

II) Esses Armazeno Reguladores servirão de
entrepostos aba .stecedores aos postos de subsis-
tência e ao comércio distribuidor.

111) Os Armazens .lteguladores serão adminis-
trados pela S. A. P. S., .assistido pela Comis-
são Consultiva de Preços de Géneros Alimen-
tícios. — João Alberto.

PORTARIA N. 164 DE 1 DE DEZEMBRO
DE 1943

Classifica os gêneros e mercadorias populares,
estabelecendo-lhes as condições de venda, e
dd outras providências.
O Coordenador da Mobilizarão Económica,

usando das atribuições que lhe confere o de-
creto-lei n. 4.750, de 28 de setembro de 1042,

Considerando a necessidade de serem dis-
criminados convenientemente os gêneros e ou-

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
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Lata
Lata

E
2 ks

•K

K
K

K

Arroz:
Agulha 1.a 	
Agulha 2a 	
Blue rose La 	
flue rose 2 a 	
Blue rose 3.a
Japonês 1.a 	
japonês 9 a 	
Japonês 3 a 	

Bunho:
Porco (pacote de um quilo) 	
Ba ta tas 	
Ca ié nioido 	
De segunda 	
Canjica de milho 	
c: rue de Porco salgada 	
(, bola 	

l'harque:
Especial "AA" 	

• Superiür " Ç;S" , 	

	

ep tilar "XX" 	

Compostos: (acidez até 1/1%):
Latas de uru quilo
Latas de dois quilos.
1).)ces populare 	

Farinha de mandioca:
De primeira 	
De segunda 	

Feijão preto:

negular
Fusforo:

Tipo comum (caixinha).
Fubá de milho 	

Cordura vegetal: (acidez até 1/1%)
Latas de um quilo;
Latas de dois quilos.

Man/alga
Salgada de 1.a 	
Salgada de 2a 	

Massas alimentícias:
Amarela comum 	
Branca comum 	

Mate:
Queimado • 	
-Verde

Milho
Saco de 60 quilos. •

Óleo de algodão comestível: (em
latas)

Latas de 1 e 9 kg 
Latas em 9,500 gs 	
Latas em 18 ks 	

Sabão:
Popular (contendo 26 a 30 % de

	

aaidos graxos), 	
Sol fino:

A granel comum 	
Saquinho - moido 	
Saquinho - moido 	

	

Fio salgado: 	
PADARIAS

LEITARIAS
Leite:

Leite extra, tipo cel., pasteurizado
a baixa temperatura, envólucro
com fecho inviolável, de alumínio:

Litro;
Meio litro.
Leite pasteurizado a lata tempera-

tura, em garrafas fechadas mera-

nicamente, com tann'a de pa-
pelão:

Litro;
Meio litro;
Um quarto de litro.
Leite pasteurizado a lata tempera-

tura, a granel:
Litro;
Meio litro;	 -
Um quarto de litro.

Manteiga:

Salgada de 1.a 	
Salgada de 9 a 	

	 E

QUITANDAS

Ovos:

Especial carimbo roxo 	 	 Dúzia
Mercado carimbo preto 	 	 Dúzia
Fabrico . 	 	 Dúzia
Carrilo vegetal 	

Departamento Administrativo do
Serviço Público -

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 3.673 - Em 30-11-913 - Excelentíssi-
mo Serhor Presidente da República. - Pelo
decreto n. 13.586, de 19 de outubro do cor-
rente ano, foi criada, na Tabela Numérica de
Extrantunerário-mensalist a da Faculdacla Na-
cional de Odontologia, da Unirsidade da Bra-
sil, do Ministério da Educaçã3 e Saúde, uma
função de assistente de ensino, referência XIX.

2. Como o salário dos assistentes de ensino
de tódas as escolas superiores corresponde à
referência XVII. parece a êste- Departamento
não ser conveniente a abertura de exceção,
pois que se trata de critério que vem senta°
adotado de modo geral e uniforme.

3. Por êsse motivo, êste Departamento pro-
põe seja revogado o decreto n. 13.586, refe-
rido, e criada, na Tabela Numérica de Extranu-
merárin7 mensalista da Faculdade Nacional de
Odontologia, uma- função de assistente de en-
sino, referência XVII.

1. Nesse sentido, ês:te Departamento ela-.
boaou o anexo projeto de decreto, que têm a
honra de submeter à apreciação e assinatura
de V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo res-
peito, - Money). Briggs, substituto do Presi-
dente.

(Assinado decreto n. 11.161 - em 2 .de de-
zembro de 1943.)

DESPACHOS DO SENHOR PPRESIDENTE DA
R E P ÜBI.ICA

•
O Sr. Presidente da República aprovou as

seguintes propostas de extranumerários:

PARECERES

CONTRATO

. N. 4.233 - 22-11-43 De"Ataim de Al-
meida Carneiro para Técnico Especializado "em
estatística aplicada à administração. com o sa-
lário mensal de Cr$ 1.800,00, até ,.31-12-41 -
D. A. S. P.

ADMISSÃO

N. 3.868 - 25-10-43 - Antenor da Con-
ceição Silva para Guarda, V, da D. 11. de
Diamantina - D. C. T.

N. 3.953 - 3-11-43 - António Batista Go-
mes para Trabalhador, IV, da D. It. do R. G.
do Sul - D. C. 1'.

N. 3.954 - 3-11-13 - Balduino Alexandre
Arisf para Guarda, V, da D. Il. do II. G. do
Sul - D. C. T.

N. 3.955 - 3-11-43 - Alvino Linia Meng
para Guarda, V, da D. R. do R. G. do Sul
- D. C. T.

N. 3.957 - 3-11-43 - José Martins da
Silva para Trabalhador, III. da D: R. de Per-
nambuco	 D. C. T.

N. 3.970 - 3-11-43 - Henriquela C.oríêa
para Agente-auxiliar, III. da D. R. do 11. G.
do Sul - D. C. T.

N. 3.993 - 3-11-13 - Venina Silveira Al-
ves para Agente-auxiliar. III, da D. II. do R.
(. do Sul - D. C. T.

N. 3.991 - 3-11-13 - Manuel Rocha para
Trabalhador, IV, da D. R. do R. G. do Sul
- D. C. T.

N. 3.995 - 3-11-43 - Cecilia Bervian para
Agente-auxiliar, III, da D. B. do R. G. do
Sul - D. C. T.

N. 3.996 - 3-11-43 - Romilda Schaurich
Nitiller .para Agente-auxilia", III, da I). It. do
R. O. do Sul - D. C. T.

N. 3.997 3-11-43 - Luzia Santos Gui-
marães para Enfermeiro, VII, da F. N. M. -
M. E. S.

N. 3.998 - 3-11=13 - Edvalda de Oliveira
Lins para Agente-auxiliar, I, da 'Pernambuco
- D. C. T.

N. 3.999 - 3-11-43 - Nadir Teixeira Ma-
chado para Agente-auxiliar, II, da D. Il. de
São Paulo - D. C. T.

N. 4.002 - 3-11-43 - Diná Maia para
Agente-auxiliar, 11, da D. It. de S. Paulo -
D. C. T.

N. 4.007 - 3-11-43 - Romeu de Sousa
Tassinari para Agente-auxiliar, III, da D. R.
do R. O. do Sul - D. C.T.	 •

N. 1.171 - 17-11-43 - António Gomes
Guerra Júnior para Contabilista, XVII, do E.
F. da 5.a It. M. - M. O.

N. 4.173 - 17-11-43 - Tamara Rubinstein
para Interno, IV, da F. N. M. - M. E. S.

N. 4.175 - 17-11-13 ---* Maria Antonieta
Souto para Atendente, VII, da E. T. de Ma-
naus - M. E. S.	 •

N. 4.176 17-11-43 - João Campos de Melo
para Atendente, VII, da E. T. de Manaus -7-
M. E. S.

N. 4.178 - 17-11-43 Jovelino José Hi-
lário para Guarda, VI, da E. T. de Belo
Horizonte - M. E. S.

N. 4.180 - 18-11-43 - Benedito Vieira
para Agente-auxiliar, II, da D. R. de Cam-
panha - D. C. T.

N. 4.181 - 18-11-43 - Maria da Conceição
para Agente-auxiliar, II, da D. R. de Juiz de
Fóra - D. C. T.

N. 4.204 - 19-11-43 - Inocência Rodri-
gues Lopes para Agente-auxiliar, II, da O. It.
do Ceará - D. C. T.

N. 4.205 - 20-11-43 - Eulina Carvalho de
Melo para Agente-auxiliar. II, da D. Il. do
Rio de ,Janeiro - 1). C. T.

N. 4.206 - 20-11-4.3 - Iára Ferreira Vos-
coso para Agente-auxiliar, II, da D. 11. do
Rio de Janeiro - D. C. T.

N. 4.208 - 19-11-43 - Maura Silva para
Agente-auxiliar. II, da D. R. de Santa Cata-
rina - D. G. T.

N. 4.209 - 19-11-43 - Maria Francisca de
Oliveira para Agente-auxiliar, II, da D. 11. de
Minas Gerais - D. C. T.

N. 4.2O - 19-11-43 - Maria José Malloy
para Agente-auxiliar, II, da D. It. de Minas
Gerais - D. Ç. T.

N. 4.211 - 19-11-43 - Aeodoro Francisco
de Sales para Agente-auxiliar, II, da D. It.
de M. Gerais - D. C. T.

N. 4.212 - 19-11-43 - Terezinlia Santiago
Coletinha para Agente-auxiliar, II, da D. R.
de M. Gerais - D. C. T.

N. 4.213 - 20-11-43 - Francisco Luiz
Ineco pára Professor, XXII, do C. P. II Ext.
- M. E.S.

N. 4.214 - 20-11-43	 Augusta Costa de
Freitas para Agente-auxiliar. II, da D. II. do
Rio de Janeiro	 D. C. T.

N. 4.215 - 20-11-43 - Lucila dos Santos
Pinheiro para Agente-auxiliar, II, da D. R. do
Rio de Janeiro - D. C. T.

N. 4.217 - 20-11-43 - Alicia Rosa para
Agente-auxiliar, II, da D. R. do Rio de Janeiro
- D. C. T.

N. 4.218 - 20-11-43 - Neusa Madureira
para Agenle-auxiliar, II, da D. R. do Rio de
Janeiro - D. C. T.

Doces populares

	

Fubá de milho 	
Manteiga:

	Salgada de 1.a 	

	

Salgada de 2a 	
Pão de trigo comum: (Tipo ofi-

cial)
De quilo;
De meio quilo;
De duzentas e cinqüenta gs;
De oitenta gs;
De quarenta gs.
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N. 4.219 - 20-11-13 - Rufe Dias da Silva
Azevedo para Agente-auxi'iar, 1E, da D. R.
do ilio de Janeiro - D. C. T.

N. 4.221 - 20-11-13 - Maria roleta Si!-
' eira Pinheiro para Agente-auxiliar. II, da 1).
It. do Itio de Janeiro - 1). C. T.

rq-AIORIA DE saLáluo

N. 1 . 1 7 % - 17-11-ia - Tv, Maria Emilia
Brasil, da ref. V para VI, da S.F. da Ato:alarde,
do S..1.M. -
. N. 4,191 - 20-11-13 -De Oto Barreiras
Marques, da ref. X para XI; Agenor Gonçalves
Braga e José Gomes da Silva, •la ref. IX para
X; Adelino dos Santos e (Iuilliorme Pires de
Viveiros, da ref. VIII para IX; Filogonio Nar-
ri•so da Silva e Nelson (brades Teixeira. da re-
ferência VII para dilf, da S.E. de Artífice do
S.F.A.E. -

4.21G - 19-11-13 - De Paula de Tarsa
Mela, Vau) Rodriguos Viana, Anita Torreira da
Silva e José Pais la Barros. das roforacias X.
IX, VIII e VII para XE X. IX e VIII. respectiva-
manta. ria S.F. do Fiscal do 5.1).1). - M.J.

N. 4.235 - 90-11-13 - De Eludo Vieira
Faria, da ref. V para VI: Pedro Machado da
nosa, Jorge Prreira da Sousa. Paulo Martins
Enes e Osmar Rodriauos Soares, da ref. IV
para V: Wilson Francisca Itrnfato, Clélia Rosa
da Rocha. Zuleica Alves de Sonsa, Alberto da

.Costa fino. Dionísio Joaquim de Almeida, Nilza
Silveira Correia, Diva Viana Lima, Oldarnar
Quilos Rolirig, Lira Mar:a Alineidl, Castro, Emí-
lia Pereira e lida Rock, da ref . III para IV
da S.F. da Praticante) de Tráfego da DAI. do

.	 . do Sul - 1).C.T.
• N. 4.230 -- 19-11-13 - De Enfrain Josa
da Cmiceiçao e António Barroto da Costa Melo,

•das refs. V1 1 e VI para VIII e VIT. respoctiva-
menta. da S.F. dia Guarda do	 -
M . E. az.„

N. 4.237- 19-11-13 - De Luiz Milton Bar-
, hoza. da ref. IX para X da 5. E. de Auxiliar de
Esoritório da	 -
• N. 4.2:18 - 19-11-13 - De Artur Leitão o
Antônio Silveira Carvalho das rafs. IX VEIE
para Ne IX. respectivamente, da S.F. de Fo-
tograro-aoxiliar, da T.N. ar. - M.E.s.

N. 4.309 - 23-11-13 - De Luiz Manuel de
Lima, fatíza Bastos Cuirtbano, Cipriano Casula
de Siqueira. José Ivan de fogo Silva o :'2 (D10
Corrit a. de Oliveira. da ref. V para VI, da S.F.
de Praticante de Esioatório 	 - M.E.

APOSENTADODLA

N. 4.223 - 20-11-13	 José Nonata da Oli-
veira 1 ; ODIO3, MODS:111St a. .1% 0 r-auxiliai, 111.
ralha, matricula ri. 308.733; D.c.T. (art. 2.",
a, decreto- 10 i rd. 3.7 6 8-111 .
da D.R. dia Jitiz de Fora, ma1rícula númeld.i
324.733. 1).C.T. (ar t. 2.0, b, decreto-lei na-
moro 3.708-11) .
-N. 4.221 - 20-11-11 - Elisa Carmelita de

To/orlo, mensalista, Agenta-auxiliar, 11 da 1).
li. de campanha. matrfoula ti. 323.013, D.C.T.
(art.	 b derreto-lei -n. 3,08-1•11.

N. - 20-11-13 - Tolhia Duarte Pe-
leira. farofeiro, Nobilitar dr malas da 1),It. de
Diamantina, matrícula n. 321.908, D.C.T. -
(art. 2.0, o, derroto-lei tr. 3.708-11).

N. ,1.220 - 20-11-13 - Colina Cindida Ma-
chado, mansalista. agent o-auxiliar, IV, da J), Ti,
de Santa Maria da Boca do Monte, matrícula
n. 330.107. D.C.T. (art. 2.0, b, decreto-lei
n. 3.708-11).

N. 4 227 - 20-11-13 - Oliveiro Amandia
do Trenas, menaalista. praticante do tráfego.
V, da 1).11. de santa Catarina. matrícula ma-
mem 160.013. 1).C.1'. (ar t. 2.°, b, decreto-lei
a. 3.708-11) .
•N. 1.228 - 20-11-13 - Manuel Candidla dos

Santos, mensalista. gnarda, VI. ria 1). II. da Pa-
N. 4.229 - 20-11-13	 Malvina Catarina

Estor Vailtani 111(••4alista. agento-aux,-
liar. 111 da 1).11. do Santa Maria da Flora do
Monto. matricula n. 330.186, 1). .1'. (ar t. 2.°,
b; decreto-lei ir. 3.768_11).

andam so,:.ao-

.N. 1.219 - 19-11-42 - De Hermes Ferino
dos Figueiredo trumfgrafo. M. do 0.3. -
- do M.J., lotado no S.T.F.. para o 1). [.1'..

até 31-10-41 - Despacho: Autorizado, Em
21-11-13. - O. Vanovs.

N. 4.271 - 26-11-13 - De Paulo Pires 1.1e
Amorim, Médica), J, do Q.P., lotado ra
para a C. E.P. até 31-12-11. - M.A. - Des-
pacho: Autorizado. Em 25-11-13. -G. VartiLxs

N. 4.277 - 20-11-13 - Da Aluísio Pinto
Vieira Lio Melo, agrônomo-cafeicultor. K. do
Q.P. rio M.A., lotado na S.F.A. em Minas Ge.
rals, para a Se.'retaria da Agricultura do mesmo
estado até 2-9-13 - Despacho: Autorizado.
Em 25-11-13 - fl. VA linA S

N. 4.285 - 23-11-13 - De Joaquim Gomos
ria Silva, escriturária, G, do Q.P., lotado na
Primeira Auditoria da 1.° 11..M. Para ri G.M•,
até 31-19-11 - M.G. - Daspaclm: Autori-
zado .	 97-11-13	 . Varina!, .

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

•
Processo n. 18.600-43 - José Mond de

Amolam - Pedido de admissão. - Daspactdo:
há 4 candidatos mais bem classificados que

o interessado, que deverá aa'uarilar oportuni-
dade, unia vez que as admissões obedecem à
ordem de classificava°. -

Em 21-11-13 - .3./oacír Briggs, s'absl. pre-
sidente.

PrOeesso n. 16.831-13 Podido de es-
clarecimentos sôbre a admissão de .Antônio
Freire da Costa. Despacho:

Restituo à . D.P.T., esclarecendo que o can-
didato Antônio Freire da Costa, piamo:do Para
a 8. F. de praticante de escritório; é o mesmo
candidato cuja admissão foi agora proposta
para a S.F. de auxiliar do escritório.

Não constando do fichário do D.E. ter sido
ultimada a sua admissão corno Praticante
escritório, não foi feita, nesse sentido, qual-
quer raferênaia fia última E. M.

I).	 2-19-43. - Paulo Lira, 1).1).
Processo n. 18.812-43 - Pedido do indica-

ção de caralidatos. Despacho:
Registrado. Em substituição, foram pripostas

as admissões de outros candidatos.
A 11. V. C., por- intermédio da D.P.V.
I), I". 2-12-43. - Paulo Lira, D. D.
Processa si. 18.864-43 -..Pedlido de indica-

ção da candidato. Despacho:
Regaistrado. Em substituição a Edna Machadlo

Bastos, foi proposta a admissão de °litro can-
didato, •

Arquive-se na D. P. E.
D. E. 2-12-13. - Paulo Liro, I). I).
Processo n. 18.902-43 - Irene Blois Luci

- Comunicação sôbre desistancia de admissao,
Dasnacho:

Registado. Arquive-se no S.E.R.
ja . F . 9_12_1 1 3 . 	 pauto Lira, D. D.
Processo n. 19.008-13 - Enlidio Paraná

Palmeira, Pedido de admissão. Daspacho:
Será . proposta a admissão do interessado,

na primeira vaga que se verificar na 5. Ir' de
auxiliar de escritório, em repartição sediada
em Salvador	 Baía. Arquive-se.

D. J r'.. 2-12-43. - Paulo Lira, D. I).
Processo ri, 19.021-13 - Dorgival Bueno

do Oliveira - Pedido de admissão. Daspachor
Registado para ser atendido. A. D. P. T.
1), E. 2-12-13. - Paulo Lira, D.
Processo n. 19,039-13 - 'rani° Campos -

Cornu»icação sôbra desistancia de admissão.
Daspaclio:

Registado. Arquive-se no 1.P.0.N.
E. 2-12-13. - Paulo Lira, D. D.

Processa a. 19.130-43 - Pedido de indi-
cação de candidato. Despacho:

Foram propostas as admissões de candida-
tos para as II vagas do tolegrafistas
ref. VI, existentes na D.R. de Campanha, à
qual transmito o processo, por intermédio do
S.R.P.-2 para ser arquivado.

D. F.	 - Paulo Lira, D. D.

Divisão de Seleção
Processo n, 11.358-13 	 irrita o presente

procasso da pro.pasta do transferancia,
off icio, do inspetor, referência XII, da T. N.
M. - da Dale.gacia Fiscal em Pernambuco. Sa-
muel Andrade, pal . :1 igual funcila e roferacia,

da T. N. M. do Ser iço de Fisc•lização de
Clubes de Marcadorias.

2. A D. E., examinado o assunto, encami-
nhou o processo a esta Divisão, afim do que
Passe apreciada a proposta em face dlo art. 50
do docreto-lei ri. 5.175, de 7-1-13,

3. Nada tendo a objetar, a I). S. opina por
qua, para efeito da transferência proposta,
seja o sd)rvidor em aprèço submetido à mes-
ma prova realizada para admissão de impe-
tores-auxiliares do Sr\ iço do Fiscalização de
Clubes da Mercadorias, publicada no nidrio

dle '3-7-11.
S. do' 1). A. S. P., em 23 da novanibro

do 1913. - Murilo	 diretor de Divisão.
Drxialrho: Aprovado. Em 2-12-53.	 3/oa-

eir Iteianx, sobstitnto rIu prosidenle.
Process-im mi. 19.592-13, 19.593-1:1,19.599-13,

19.600-13 e 19.008-13. Jaime Marquas do
Carvalho Júnior, Ilentiquo de Sousa Tarro,
Aloísio Cotrim Sampaio, Edmar No;.zuoira de
Matos Linia 0. Andra PerPZ Davila, candidaloi
inscritos na concurso para a carreira de agen-
te fiscal do Imposto de Consumo, saliciltun.
chamada parn a prova de sanidada.

Despacho: Compareçam a esta Divisa() para,
antendarem-se com o encarregado da Turma de
Sanidlode.

D. S. do D. A. S. P., oro 2 de dazonihr0
de	 - Murilo Urtiga, diretor da Divisão.

Processo n. 19.603-13 - Anila Põrlo Mi-
gueis, candidata inscrita no concurso para á
carreira de arquivista do 1). A. S. P., soli-
dta chamada para a prova de sanidade.
• Despacho: Compareça a esta Divisão para

antondar-se com o encarregado da Turma do
Sanidada.

I). S. do D. A. S. P., em 2 da ch.,zembro
tia 1913. - Murilo Braga, diretor da Divisa°.

Divisão de Aperfeiçoamento
Processo n. 17.511- .13 - • No pedido do Sr.

dliretor da Divisão de Fomento da Produção
Animal do M. A. de matrícula “ex-offício" no
Curso de Higiene Mental para o Oficial Adila-.
nistratKo. el. 1, Ricardo Henrique c:amimar,
em exercício naquela Divisão.

Despacho: - Providencie a Secretaria a
efetivação da matrícula.,

C. A. da 1). A. do D. A. S. P., em 211 do
novembro de 1913.	 J. 11. II. fulo; Jiblid.n•,•
diretor dos Cursos do Administração.

Processo n. 18.308-13 - Na coinunicação
do Sr. chefe da S. A. do M. V. O. P., para
afeito de abono de faltas, de que o ese,iturario
td. E, Ana Gaspar, esteve em gozo de farias
no período de 18 de ontul.dro a 6 do corren-
te.

Das:pacho: - Deferido, abonem-se as fui-
tas a que se refere a comunicação.

C. A. da I). A. do 1). A. S. P., em 26 do
novembro de 1913. - J. Il. R. Juin.; Júnior,
dliretor dos Cursos rio Administração,

Procosso ri. 18.159-13 - Enoch dos. San-
tos, funcionario do I. A. P. I.. pedindo ina-
trfeula no Curso de Preparação de Pessoal
para Organização de Serviços.

1)aspaelin: - Indoferido. O prazo para ins-
crição no referido Curso terminou a O do se-
tembro p. p.

C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 20 do
novembro de 1913. - J. li. 11. Jubé Júnior,
diretor dos Cursos de Administração.

Prm'osso n. 18.563-13 - Da goberto Morei-
ia • de Castro. inspetor XIV, da Divisão de Caça
o Pesca do 11,1. A. aluno do Curso de Língua.
Inglesa, pedindo trancarnento•de matrteula.

Despacho: - Deferido.
C. A. da D. A. do D. A. S. il ., em 26 do

novembro de, 1913. - J. 1. II. .1 ir bé Júnior,
diretor dos Cursos da Aalministraeila.

Processo n. 18.565-43 - Na vonninicação
do Sr. diretor' substituto da 0. C. do M. .a.,
para efeito de abono de faltas, de que o ar-
quivista E, Ornar da Silva Carneiro, lotado
naquela Divisão, esteve COM o expedianto
prorrogado nos dias 1, 6 e 20 de julho e 3 de
agdisto do corrente ano.

Despacho: - Deferido. À Secretaria para
atouder.

C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 241 dlo
mivonihro do 1913. - J. II. 11. inbe Júnior,
dirator dos Cursos de Administração.
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Serviço de Administração

SECÇÃO DO PESSOAL

PORTARLA. N. 414

O substituto do presidente do Departamen-
to do Departamento Administrativo do Serviço
Público, usando da atribuição que lhe confe-
re o item XI do art. 69 do decreto n. 11.101,
de 11-2-42, e tendo em vista o disposto nos
arts. 120, item III e 122, alínea a, 1.0, do de-
Creto-lei n. 1.713, de 28-10-39, resolve, aten-

dendo ao acúmulo de serviço na Secção de Me-
canografia, antecipar-por 30 dias, a partir de
30 do corrente mês, o expediente do auxiliar
de escritório XI — Ditai Correia de Queiroz,
mediante a gratificação de Cr$ 200,00.

Rio de Janeiro, em 1 de dezembro de 1943.
— Moacir Briggs.

PORTARIA N. 415

O substituto do presidente do Departamento
Administrativo do Serviço Público, nos têrmos
do § 4.° do art. 3.0 do decreto-lei n. 3.768, de
28-10-41, modificado pelo decreto-lei núme-
ro 4.450, de 9-7-42, e tendo em vista a auto-
rização do Senhor Presidente da República,
exarada na exposição de motivos n. 3.470, de
1943, resolve conceder aposentadoria, de acôr-
do com a alínea d do art. 2.° da decreto-lei
n. 3.768, de 28-10-41, a Sérgio Gomes de Oli-
veira, na função de servente extranumerário
diarista da T. N. do aniartamento Administra-
tivo do Serviço Público.

Rio de Janeiro, em 1 de dezembro de 1943.
— Moacir Briggs.

aomissÃo

Portaria n. 417, de 1-12-13 — De António
Vaz de Carvalho Cavalcanti de Albuquerque,
na função de engenheiro, referência XXI, da
T. N. respectiva, em vaga decorrente da dis-
pensa de Mário Bacelar Rodrigues.

Portaria n. 416, de 1-12-43 — O substituto
do presideirte do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, resolve tornar sem
efeito a portaria n. 427„ de 16-11-43, que ad-
mitiu Artagan da Costa Guedes na função de
auxiliar de seleção referência XI, da T. N. res-
pectiva, em vaga criada pelo decreto n. 12.671,
de 22-6-43.

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO ert. MINISTRO

ATOS

Dia 30 de novembro de 1913'

Foi dispensado das funções de adjunto do
Hospital Central da Aeronáutica, o major mé-
dico Dr. Luiz Belmonte Montojos.

Foi nomeado, por necessidade do serviço,
chefe interino do Departamento de Assistência
ao Pessoal, cumulativamente com as funções
que exerce na Divisão Auxiliar da Chefia do
Serviço de Saúde, o major médico Dr. Orio-
valdo Benites de Carvalho.

Dia i de dezembro de 4913

Requerimentos:
anatas Carlos de Carvalho Filho, solicitando

seja sua prova de Português, julgada por nova
junta examinadora. — Indeferido, em face do
parecer do comandante da Escola de Aero-
náutica.

Vicente Barroso dos Santos, 3S-Q-IG-FI, so-
licitando concessão da diária de que trata o
art. 259 do decreto-lei n. 4.162, de O de março
de 1942. — Indeferido, em face do parecer da
D. P.

23-Q.E1 — Leopoldino Ferreira Cruz, soli-
citando seja averbado em seus assentamentos,
para efeitos de inatividade, o tempo em que
serviu na Brigada Militar do Estado do Rio
Grande do Sul. — Deferido, de ri,córdo com o
parecer da D. P.

Armando Rosário de Oliveira, solicitando lhe
seja concedida rehabilitação, afim de poder
ingressar na Reserva. — Deferido.

Noelino Rodrigues dos Santos, solicitando
uma certidão de seus assentamentos militares.
— Certifique-se.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

DESPACHOS DO SR. DIRETOR GERAI,
Aderbal Carneiro da Novais, pedindo registo

do jornal "Rilha Carioca', de sua propriedade
e direção, a editar-se nesta capital, como ves-
pertino, em oficinas que adquiriu a "Meio Dia"
— Deferido". (Proc. S. C. 11.632-13 e C. N.
I. 35.007).

Orlando da Silva Freitas, diretor do jornal
"Cruzeiro cio Sul', de Sorocaba, pedindo acrés-
cimo de papel. — Autorizo. (proc. S. C.
11.790-43 e 11.551 — C. N. I.).

Augusto da Escossea, residente em Mossord„
pedindo registo do "Mossoroense": — Prelimi-
narmente, faça prova de constituição legal da
firma proprietária do periódico. Outrossim,
apresente nova certidão da matricula judiciá-
ria, da qual constem os nomes dos proprietá-
rios e gerente. Envie prova kle nacionalidade
dos componentes da firma e, se entre êles hou-
ver mulher casada, faça (+Vá prova de estar le-
galmente autorizada a exercer comercio. (pra-
cesso S. C. 11.810-43 e 12.610 — C. N. I.):

O representante da Indústria Brasileira de
Aparelhos Científicos Ltda., de S. Paulo, pe-
dindo registo da folheto — Prelimi-
narmente, prove qualidade legal para requerer
em nome da firma. (proc. 11.510-43 e ....
36.200 — G. N. I.);
, Azael Rocha, diretor do jornal "Cidade de
Santa Berbere", apresentando documentos em
que prova haver adquirido a propriedade do
referido jornal e constituido uma firma para
exploração comercial do mesmo. — Apresente
prova da constituição legal da firma Irmãos
Rocha, exigida em telegrama Dl/C-843. —
Apresente também nova certidão da matrícula
judiciária, consignando o nome da firma pro-
prietária. (proc. S. C. 11.758-13 e 11.610 —
C. N. I.).

José Brenha de Mesquita Barros, solicitando
sua requisição, pelo Ministério da Aeronáutica,
à Estrada de Ferro Sorocabana, para servir no
Aero Clube de Sorocaba. — Indeferido, por não
encontrar amparo legal.

AVISO N. 175

Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
Tendo em vista que o poeto mais elevado do

Quadro de Infantaria de Guarda é o de Pri-
meiro Tenente', declaro-vos, para os devidos
fins, que, quando ocorrer a hipótese do aviso
n. 140, de 14-10-43, as vantagens previstas
nos arts. 82 e 83 cio C.V.V.M.Aer. serão as
do posto de Primeiro Tenente.

Rio de Janeiro, em 2 do dezembro de 1943.
— Salgado Filho.

AVISO N. 178

Ao. Sr. diretor geral do Pessoalf
Em aditamento aos avisos n. 16, de 27-5-43 e

n. 121, de 21-9-43, declaro-vos, para os devidos
fins, que a partir de 1 de dezembro corrente,
só se abonará o terço de campanha ao pessoal
que, na conformidade das instruções baixadas
pelo Estado Maior da Aeronáutica, fizer, no
mínimo, dezesseis horas de voa durante o mês,
no cumprimento das missões de guerra., defi-
nidas no primeiro dos avisos citados e com fun-
ção regulamentar a bordo das aeronaves mi-
litares.

Rio de Janeiro, em 2 de dezembro de 1913.
— Salgado Filho.

EXPEDIENTE DO S11. CHEFE
DO GABINETE

Portaria n. 77-G.111., de 2-12-13, dispen-
sando, do acôrdo com o parágrafo único, do
art. 10 do decreto-lei n. 5.175, de 7 de janeiro
de 1913,.o extranumerário diarista Wilson Reis,
n. 645.617, da função de servente, com o sa-
lário de Cr$ 16,00.

Processo n. 18.566-43 — Beatriz Clotilde de
Magalhães, bibliotecário-auxiliar do I. B. G. E.
aluna. do Curso de Biblioteconomia pedindo
abono de faltas.

Despacho: — Deferido à. vista da documen-
tação apresentada.

C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 26 de
novembro de 1943. — J. R. It. Jubé, Júnior,
diretor dos Cursos de Administração.

Processo n. 18.944-43 Mirabel Smith Fer-
reira Jorge, enfermeira, classe G, do M.E'. S..;
pedindo cancelamento de matrícula no Curso de
Legislação de Pessoal.

Despacho: Deferido,
C.A. da D.A. do D.A.S.P., 2G de novembro

de 1943. — J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos de Administração.

Processo n. 18.972-43 — Ascânio Dodds
Guerra, escriturário, classe E do M.J.N.I. pe-
dindo trancemento de matrícula nos Cursos de
Legislação de Pessoal e Noções de Escrituração
klercantil.

Despacho: Deferido.
C.A. da D.A. do D.A.S.P., 26 de novem-

bro de 1043. — J. R. R. Jubé Júnior, diretor
dos Cursos de Administração.

Proces.so n. 18.976-43 — Iára Nunez Marli,
&una eo Curso de Legislação de Pessoal, pe-
dindo abono do faltas.

Despacho: Indeferido. O número verificado
de faltas ultrapassa o regularmente permissível.

C.A. da D.A. do D.A.S.P., 26 de novem-
bro de 1943. — J. R. R. Jubé Júnior, diretor
dos Cursos de Administração.

Processo n. 18.982-3 — Graeiema Montene-
gro. oficial administrativo, classe H, do M.E.S.
pedindo cancelamento de matrícula nos Cursos
de Língua Inglesa e Preparação de Pessoal para
Organização de Serviços.

Despacho: Deferido.
C.A. da D.A. do D.A.S.P.. 26 de novem-

bro de 1943. — J. R. R. Jtibé Júnior, direto!.
dos Cursos de Administração-.

Processo n. 19.056-43 — Teresa Maria de La
Perla, oficial administrativo, classe II do

aluna do curso de Língua Inglesa
pedindo cancelamento do matricula.

Despacho: Deferido.
C.A-. da D.A. do D.A.S.P., 29 de novem-

bro de 1943. — J. R. R. Jubé Júnior, diretor
dos Cursos de Administração.

Processo n. 19.059-43 — Sara de Cintra CO3-

ta Soares, aluna do Curso de Legislação de Pes-
soal pedindo abono de faltas por motivo de
férias no período de 11 de outubro a 3 de no-
vembro.

Despacho: Prove CI alegado.
C.A. da D.A. do D.A.S.P.. 29 de novem-

bro de 1913. — J. R. II. Jubé Júnior, diretor
dos Cursos de Administração.

Processos ns. 19.060-43 e 19.061-43 — Arin-
da Py Duarte. aluna dos Cursos de„ Legislação
de Pessoal e Noções de Escrituração blercantil,
pedindo cancelamento de matrícula ro Curso
de Noções de Escrituração Mercantil e abono
de faltas verificadas no período de 18 a 21 de
outubrc último.

Despacho: Deferida quanto ao cancelamento,
quanto às faltas prove o alegado.

C.A,. da D.A. do D.A.S.P., 29 de novem-
bro de 1943. — J. R. Il. Jubé Júnior, diretor
dos Cursos de Administração.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA



Relação de despachos dados, em 30 de no-
vembro de 1943, pelo Sr. comandante da Escola
tio Esecialistas db Aeronáutica em requeri-
mentos para o concurso de admissão (janeiro)
de 1944), ao curso de especialistas de aéro-
nautica:

,	 Deferidos.
. Distrito Venerai:

GB - Adelino Sares da Silva.
, GB - Alberto Lopes de Lima Barros.
S2 - Amaro Mauricio da Silva.
S2 - Aristides Antônio da Silva.
S2 - Aristeu Francisco Alves.

, S2 - Arnaldo Waldomiro Bolze,
, S2 - Aroldo Ramos e Silva.
• SI - Airton Gaivão.
' Si - Emilio Monteiro de Farias.
S2 - Fortunato Soares.
S2 - Heitor Tider.
S2 - Ileracies Benzi.
82 - Jaime Henrique de Vasconcelos.
S2 - José Jacinto Filho.

, 82 - Luiz Pereira Barbosa.
SI	 Mantiel Rebelo de Almeida.

'GB	 Manuel dos Santos Feitosa.
'S2 - Milton da Fonseca.
,GB - Nernésio Diocécio de Araújo.
,S- - Roberval da Silva Amaral.
GB - Sebastião' da Costa Boueinhas.

Waldemar Vicente de Almeida.
Parnamirim - B. Aér. Natal:

- Airton Pedro Teixeira.
- Amaurf Valinote.
- Antônio Fernandes de Souza.
- Geraldo Martins.
- Josué do Vale Pereira
- Manuel Calaça e Silva,.
- Osmar Dantas.

S2
'S2
,S2
,SI
S2
'S1

. SI

Sábado 4 -
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Diretoria de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 25 de novembro de 1943

Acro Clube de Barra Mansa, requerendo re-
gisto - Defiro. (Ref. 6.632-43).

Acro Clube de Cerqueira Cezar - Idem. -
Defiro. (Ref. 6.684-43).

Aero Clube de Itacoatiara - Idem. - De-
firo. (Ref. 6.685-43).

Dia 26

Linhas Aéreas Brasileiras, S. A. - Solici-
tando auotrização para constituir-se por subs-
crição pública. - Aprovado. (Ref. 6.028-43) .•

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de novembro de 1913

Requerimentos despachados:
Frank Bryan Fussell - Requerendo carta

de piloto de turismo, com licenciamento em di-
versos tipos de aéronaves. -' Deferido.
(Ref. 6.039-43).

Dia 29

Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul, Ltda., re-
querendo licença de aeromoço para o senhor
Fernando Garcia Rios. ,- Deferido. (Refe-
rência 6.106-43).
- Caio Flávio de Lemos Monzani, requerendo
licença de instrutor de pilotagem. - Indefe-
rido, de acordo com o parecer. (Ref. 6.003 de
1943).

Dia 30

Panair do Brasil, S. A., requerenèo licença
de aeromoço para o Sr. Luiz Lanziotti. - De-
ferido. (Ref. 6.886-43).

Dia-1. de dezembro

Mário Ladeira, requerendo transferência de
propriedade da aeronave PP-TJC.
rido. (Ref. 6.964-13):

Dia 2

Geraldo da Silva e Souza, requerendo licença
de instrutor de pilotagem - Deferido. (Re-
ferência 6.970-43).

Rennto Angelo Soveral Junqueira Aires, icI2m.
- Deferido. (Ref. 6.968-43).

RETIFICAÇÃO (•)

No expediente do-dia 22 de novembro findo,
publicado à página número 17.354, do Diório
Oficial do dia 26 do mesmo mês, no requeri-
mento de Antônio Mendes dos Santos,

Onde se lê:
idem,

Leia-se:
pedindo revalidação de brevet.

Escola de Especialistas
de Aeronáutica

RELAÇÃO NoMINAL DOS CANDIDATOS APROVADOS
No CONCURSO DE ADMISSÃO AO CURSO DE ESPE-

CIALISTAS, REALIZADO EM SETEMBRO DE 1913

N. do ordem - Classe - Nome - Local

1.- Civil - Alcindo da Costa Reis - Distrito
Federal.

2. Civil - Alcino Louzada Teixeira 	 Idem.
3. Civil - Altair Martins Borba - Idem.
4. Civil - Amintas de Assis Sousa.
5. Civil - Carlos Capilé - Idem.
0. Civil - Dilson Lopes Guimarães - filem.
7. Civil	 Edisel• Barreto Feitosa - Idem.
8. Civil - Enock de CarvItio Góis - Idem.
g. Civil - Eugênio Fernandes	 Idem.

10. Civil - Fernando Luiz Moreira - Idem.

(•) N. do S. Pb. - Retificado por alteração
de original.

11. Civil	 Gilberto Dias Macieira - Idem.
12. Civil - Hélio Vasconcelos Sena - Idem.
13. Civil - Hugo de Sousa - Idem.
14. Civil - Jaime de Gama Leite Filho -

II1em.
15. Civil - José Martins Loureiro - Idem.
16. Civil - Manuel Lino da Silva -.Idem.
17. Civil - Newton da Siha - Idem.
18. Civil - Orlando Pestana de Azevedo -

/dem.
19. Sob]. - Pedro de Sousa Lima - idem.
20. Civil - Raimundo Rêgo Caldas - Idem.
21. Civil - Ubiratan Ostflio Cervantes -

Idem.
22. S2 - Valdemar Vale Bessa - Idnn.
23. Civil - Valdirio Augusto de Carvalho -

Idem.
21. Civil - Valler Gonçalves - Idem.
.25. Civil - Raimundo Sousa Bacae do Car-

mo - Belém.
26. Civil - Bianor Henrique Dias 	 S. Luiz.
27. Civil - João Batista de

- S. Luiz.
28. Civil _ Hugo Ferreira de Sonsa - For-

taleza.
°g . Civil - Jeová de Paula Colares - Idem.
30. S2 - Estanislau Batista Fragoso -

Natal.
31. SI - Luiz Gonzaga da Cruz Matos

Idem.
32. S2 • - Benedito Coutinhd - -Recife.
23. Si - Gustavo Loureiro Handro

Idem.
34. SI - Nadir Pinto de Morais - Idem.
35. SI - Sérgio Aloisio Salvadori 	 Idem.
36. Civil - Dantas Batista Jota - Belo Ho-

rizonte.
37. Hélio Cetso de Abreu - 	 •
38. Civil - José Eugênio da Silva - - Idem.
39. Civil - Ladislau Santos Lacerda - Idem.
40. 3.° Sgt. - Paulo de Oliveira 11•Ialafria -

Idem.
11. 4113 - Regino da Siiva Duarte - Idem.
12. Civil - René I32nedetti - Idem.
13. Civil - Vanderfi3i Andrade - Idem.
14. Sold. - Wilson Lopes - Idem.
15. GB - Carlos Júlio de Freitas - São

Paulo.
15. Civil - Francisco Nascimento - Idem.
17. Civil - Hilton Pacheco de Sonsa Ribeiro

- Idem.
48. Civil - João Alvaro Becker - Idem.
49. Civil - João de Oliveira - Idem.
50. Civil - José Casanova 11-larin - Idem.
N. Civil - Liberai° Paulino Costa ---. Idem.
52. Civil - Alfredo Pais de Barros - Campo

Grande.
53. Civil - Antônio de Morais Barros -

Idem.
54. Civil - Otávio Miranda de Freitas Costa

- Idem.
55. Civil - Olinto da Costa Pereira - Idem.
56. Civil - Reinivaldo Rocha - Curitiba.

liba.
57. Civil - Claáudio Euclides Vieira - Flo-

rianópolis.
58. Civil - Ecf Aguiar Macedo - Porlo • Ale-

gre.
Observações

i. Os comandantes das Unidades srdiadas
fora do Distrito Federal, onde txistarn candi-
datos ao C.E. cujos nomes constem da pre-
sente relação. providenciem no sentido de que
os mesmos sejam submetidos à inspeção de
saúde inicial.

2. Os candidatos julgados aptos de-
vem ser apresentados à E.E. Aer., acompa-
nhados das respectivas atas de inspeção de
saúde, até o dia 20 do mês em curso.

3. Devem comparecer à E.E. Aer. às 88.00
horas do dia 15 do corrente, afim de serem
submetidos à inspeção- de saúde especial, os
candidatos (civis e militares) do Distrito Fe-
deral - (a.) Armando Pinheiro de Andrade
coronel aviador - comandante.

Miranda Borges

Recife-Pernambuco:
82 - Abnoráh Ferreira Paz Nunes Ma-

chado.
,82 - Antônio Bráulio de Medeiros.
SI - Geraldo Avelino dos Santos.

Recife-Pernambuco:
GB - Leonardo Welter.'
CB - Polan Casimiro Ratlecki.
S2 - Waldemar Santos Teixeira.

São Paulo-São Paulo.
'SI - Ltairindo Costardi.
S2 - Mário Rodrigues Lopes,

Curitiba-Paraná:
S2 - João Bezerra Neto.
GB - Raul Dall -Stela. -

,CB - Rubens Stavis.
CD - Teodoro Santos.
$t - Ubaldo Bertir.

B. Horizonte-Minas Gerais:
Soldado António Gomes da Costa Filho,
S2 - Balbino Ribeiro de Camargo.

'•	 C. Grande-Mato Grosso:
S2 - Altair Luz.
É2 - António Alves de Deus.
S2 - Airton Luz.
S2 - Carlos Gonçalves.
S2 - Epitácio Silvestr,3 Diniz.
82 - Ramão Chaves
82 - Said Sayd.
S2 - Vicente Scritor.

Distrito Federal
'Afonso Raclefeld.
Alberto Soeiro Cabral.
Brfg,ido Jorge de Sousa.
Cleber Ribeiro Morais.
Deodoro da Rocha litigaria
Dirceu Silva.	 .
Eduardo Monteiro Júnior.
Enedir Cordeiro de Morais.
Etevaldo de Araújo Gomes.
Fernando Gonçalves Pinto.
Hélio Barbosa Lima.
Ileraldo José dos Santos. -
Jaime Gonçalves Marques.
José Bernardo de Alvarenga e Silva.
José Lopes de Figueiredo Júnior.
José Pedro da Mota Cordeiro,
Mauricio Tavares da Silva.
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Oriovalcio Rodrigues Neves. Mário Francisco das Chagas. Descalvado — São Paulo:
Osvaldo alunaro. Nelson Cipresso.
Paulo Conto. Orlando Ventura. Célia Pecioli.
Paulo Leal: Pedro de Vila. Lauriston Eugen Lefcadito Shmitd.
Vatter Gismonti de Onofre. Rubens Nogueira. Salvador Gentile.
Vladimir Rodrigues.
Wilson de Oliveira Cunha.

Rui Alberto Mota.
Tércio Pena Veloso. Sorocaba — São Paulo:

Niterói — Rio de Janeiro. Valdemar Moreira Dias. Nagib Morad.

Caruso Azevedo atercadante. 'Piracicaba — São Paulo: Pederneiras — São Paulo.
Jamir Abreu. Anterior Custódio do. Silva. Renato de Almeida.
Luiz Almir Franco.

Parnafba — Estado Piauí
Antônio Carlos Rochele.
Antônio Travaglini.
Dirceu Piovezan.

Campinas — São Paulo.
Hélio Sampaio Prado.

José Maria Sousa de Almeida. Espancar Alves de Almeida. Bragança — São Paulo:
Fortaleza — Ceará José Chalita.

José Jorge de Morais. José de Talado Fafundes.
José Osmar de Vasconcelos. Renato Gobet h . Armando Pinheiro de Andrade, co!. av. co-

São Paulo — São Paulo Rubens Pedreira. mandante.

Arnaldo Cardoso Jorge.
Osvaldo Fernandes. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Piracicaba — São Paulo
Wilson de Moura. .

Descalvado — São Paulo
Wilson

Pôrto Alegre — R. G. do Sul
Breno Fornari.
Casar Benício da Fonseca.
Fernando Lealdino de Castro Lisboa.
Oriosvaldo Pinheiro da Costa.

Pelotas — R. G. do Sul
Paulo da Cunha Jaocottet.

Guaporé — R. G. do Sul"
José António Avallone.

São João dei Rei — M. Gerais
Mário Rodrigues Silva.

Anápolis — Est. Goiaz
Blair Campos.
João Jorge.
Armando Pinheiro de Andrade, coronel-avia-

dor, comandante.

Relação de despachos dados, em 1 de dezem-
bro de 1913, pelo Sr. comia. da Escola de Es-
pecialistas de Aeronáutica, em requerimentos
para o concurso de admissão (janeiro de 1943),
ao curso de especialistas:

Deferidos:
Distrito Federal:

Américo Teles Dessa. -
Carlos Benedito de Barros Pimenta'.
Hélio Carvalho de Araújo.
José Carlos Bellazze Passos.
Manuel Pôrto Cabaleiro.
Murilo de Carvalho Goston.
Murilo Guarino.
Nilson da Silva Cunha.

Petrópolis — Rio de Janeiro:
Ademar de Araújo Aranha.
Nilópolis — Rio de Janeiro.
a..uiz Costa Brito.

Juiz de Fora — Minas:
José Augusto de Sousa.

São Paulo — São Paulo:
Alaerson Soares Pinto.
Aleir Chaves Brasil.
Amadeu Soares.

.Antônio Martinezne.
Aurélio D'Emídio.
Caio Nogueira Bertazi.
Darei Chaves Silveira.
Domingos Carlos de Campos Arcuri.
Edmundo Tarifa.
Fernando Alberto Leitão de Melo.
Geraldo Teixeira.
Isaac Pekelman.
Jamilo Elias.
José Roberto Neves.
Júlio de Oliveira Azenha.
Luiz Vitória Corradini.

Gabinete do Ministro

Comissão Executiva da Pesca

PORTARIA N. 63

O presidente da Comissão Executiva da Pesca,
de acôrdo com o estabelecido no item XIV, do
art. 11, das Instruções baixadas pelo ministro
da Agricultura com a portaria n. 392, de 20
de julho de 1913, resolve admitir Jorge dos
Santos no cargo de servente, com a remunera-
ção mensal de Cr$ 400,00 (quatrocento & cruzei-
ros) com exercício a partir de 4. de novembro
de 1943.

Em 1 de setembro de 1943. — José Arruda
de Albuquerque, presidente.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Dia i de dezembro de 1913

RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PESQUISAS
PROTOCOLADOS

DGPM — Interessado — Natureza — Local
— Município — Estado

11.090-43 — Américo de Carvalho Ramos —
Silimanita, rutilo, granada e assoe. — Fazen-
da Gamarra de Baixo — Baependí — Mihas
Gerais.

11.097-43 — Américo de Carvalho Ramos —
Silimanita, rutilo, granada e assoe. — Fazen-
da Gamarra de Baixo --- Baependí — Minas
Gerais.

11.098-43 — Américo de Carvalho Ramos —
Silimanita, rutilo, granada e assoe. — Fazen-
da Gamarra de Cima — Baependi — Minas
Gerais.

Gabinete do Ministro

PORTARIA MINISTERIAL N. 572, DE
le DE NOVEMBRO DE 1943

Concede aposentadoria a extranumerd-
rio mensalista.

O ministro de Estado da Educação e Saúde,
tendo em vista a autorização do Senhor Pre-
sidente da República, exarada em 3 de no-
vembro de 1943, no parecer n. 3.932, de 30
de outubro de 1943, do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, e na forma do
§ 4•° do art. 3.° do decreto-lei n. 3.768, de
28 de outubro de 1941, modificado pelo de-
creto-lei n. 4.450, do 9 de julho de 1912,
resolve conceder aposentadoria, de acôrdo

11.1e0-43 — Américo de Carvalho Ramos —
Silimanita, rutilo, granada e assoe. — Fazen-
da Gamarra de Baixo — Baependi — Minas
Gerais.

11.101-13 — Jorge Leão Ludolf —
Silimanita, rutilo, granada e assoe. — Fazen-
da Gamarra de Baixo — Baependf — Minas
Gerais.

11.102-43 — Jorge Leão Ludolf —
Silimanita, rutilo, granada e assoe. — Fazen-
da Gamarra de Baixo — Baependí — Minas
Gerais.

11.103-43 — José dos Santos Manso — Mica
e assoe. — Fazenda do Castelo — São Manuel
— Minas Gerais.

,Departamento Nacional da Produção
Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 10 de novembro de 1934

Sílvio Alves de Sousa — Nesta — Solicita
lote no N. C. "Santa Cruz".

Informação do DNPV. O interessado não
está incluído entre os que devem obter, lote,
com preferênncia, por ter só 3 filhos.

Despacho do Sr. ministro. — De acórdo
Proceda-se conforme o parecer.

Dia 21

Manoel Pereira do Nascimento — Solicita
lote no N. C. "São Bento".

Informação 'do DNPV. O requerente poCe
ser relacionado como candidato a uru lote,
uma vez que é pai de 8 filhos menores.

Despacho do Sr. ministro. — De acordo.

com o art. 2.°, alínea d, do citado decreto-lei
il. 3.768, a Sebastião José de Oliveira, na fun-
CIO de artífice, referência VII extranumerá-
rio mensalista do Museu Nacional.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1943.
— Gustavo Capanema.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 11 de novembro de 1943

Nair de Araújo Gama, viúva de Dionisio Car-
gueira Gama, guarda sanitário, classe C, sou-

' 11.099-43 — A ‘nérico de Carvalho Ramos —
.	 iSilimanita, rutilo, granada e assoe. -- Fazen-

da Gamarra de Baixo -- Baespendí — Minas
iGerais.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
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citando pagamento de funeral - "Autorizo o
pagamento do funeral". (72.968-43).

Dia 17

António Ferreira Meia, memorial dirigido eo
Sr. ministro da Educação e Saúde - "Arqui-
ve-se, à vista das informações".

Dia 22

Odete Gonçalves Gaivão, reclamando indeni-
zação prevista pelo decerto 21.637-43, em vir-
tude de seu marido Sergio do Souza Gaivão ter
falecido vitima ile acidente no trabalho. no
Posto de Malária, sito em Santa Cruz - "Au-
torizada indenização em virtude do acárdão
Supremo Tribunal Federal de 2P-9-41". -
(72.208-43).

-Dia 23
Francisco de Oliveira Barros, tendo sido no-

meado para a carcrira de Auxiliar de Dese-
nhe solicita prorrogação de prazo para tomar
posse - "Prorrogo, por 30 dias, o ira :o para
que o requerente possa tomar posse do cargo
para que foi nomeado". (62.43e-43).

- eose. Leite Correia e Castro e Milton Fer-
reira Dias, nomeados para os cargos de estias-
nomo auxiliar, classe F, Q. P., solicitam
prorrogação de prazo , para tornarem posse -
"Prorrogo, por 30 dias, os praam para que os

requerentes posasm tornar posse dos cargos
para os quais foram nomeados". (02.947-13).

Dia 25

Euzebia Gomes Carneiro. viCrea ole .Toão
Carneiro de Oliveira, nrtifice, classe E. solici-
tando pagamento de vencimentos - "Autori-
zado o pa gamento dos vencimentos". 	
(TI. e01-43)

Departamento Nacional
de Educação

EXPEDIENTE DO, DIA 30 DE NOVEMBRO
DE 1,343

Claudicam, dos Santos Lima - Solicita-se
o comparecimento à Diretoria Geral do De-
partamento Nacional de Educação, quequer
dia, às 15 horas (quinze horas), exceto aos sá-
bados, para prestar esclarecimentos.

Divisão de Ensino bidustrial

EXPEDI- ESTE IX) SR. MINISTRO

Dia 19 de novembro de 1943

Processo n. 72.593-43 - António de Saia- .
tale( Pereira requer autorização para fazer
funcionar uma Escola Técnica de Agrimeniu-
ra. - Despacho: Não há o que deferir.

Divisão F whino Comecei:1i

EX. P DIEN TE DO SENHOR PlIES1DEN'CE DA
REPÚBLICA

Dia 17 de novembro de 1943

S. C. 20.721-43 - Flávio T,eite
- Sim. Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 21 de novembro de 1943

S. C. 56.099-43 - Ione Calil Abdalln; S.
C. 5e.100-43 - >flagele Halak. - Proceda-se
nos termos do parecer e advirta-se o inspetor
do estabelecimento.

S. C. 75.150-43 - Teobaldo Santos.
Proceda-se de acôrdo com o parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

S. C. 72.992-43 - Osealdo dos Prazeres
Demarco. - Satisfaça a exigencia.

S. C. 36.045-40 -José Luiz Pe! •eiea; S. C.
66.001-42 - Raimundo Felicio de Moura. -
Aequive-se, à vista das informaçres.

Dia 20 de novembro de 1943

D. E. C. 5.221-39 - Euniee Pereira da
Silva. - Deferido, nos termos do decreto-
lei n. 4.69e de 16 de setembro de 1012, art.

S. C. 10.813-13 - Luiz Fantato. - Apre-
sente prova da regularidade do curso prope-
deetico.

S. C. 38.510-42 - Sebastião Francisco Lo-
pes. - Previdencie no sentido de ser o titu-
lo visado pelo inspetor do estabelecirneato
que o conferiu.

S. C. 40.21-42 - Mai ia Lulu Ferreira
da - Restitram-se es documentos so-
licitados.

S. C. 13.112-43 - Aquiles de Faria Melo
Carvalho. - ]deferido.

S. C. 61.9ee-41 - Vinicio Vaccar-i.
Restituam-se os documentos solicitados.

S. C. 66,67 . -41 - Da-cl YonLenele de
Arnújo. - Satisfaça a oxigenem.

S. C. 60.828-13 - Martini Francisco Mar-
- Pague o selo por N-erba.

S. C. 69.854-43 -- Antônio de Oliva ira.
os reseltades dos exames de ad-

missão.
S. C. 71.151-43 - Acadenea de Comercio

anexa ao ttinásio Americano, de Lins. - Mn-
danca de denominação para Academia de Co-
mercio do Instituto Americano de Uns. -
Aprovada.

S. C. 71.374-43 - Jaime Moller Cruz. -
Á vista da informação, nada há que d . ferir.

S. C. 74.220-43 - Moacir .51. aider Rastos.
- Proceda-se. lo acôrdo com o pare :er.

5. C. 30.303-43 - Alderieo Cordei
8. C. 45.68e-13 - Luiz Marte.

S. C. 4:5.379-42 - Amo Carlos Koleirg.
S. (:. 71.15e-43 - Vaud Ferrugem Mar-

tins. - Certifique-se.
S. C. 28.752-13 - Adolfo Oto.
S. C. 34.087-411 - Wilson Cunha.
es. O. 35.177-43	 Mariano Soeiro
S. C. 40.628-13 - Mauro Gonçalves de

Queiroz.
S. C. 46.041-13 - Adolfo Ricblin.
S. C. 46.1 t::-43 - José Ribeiro da Cunha

Freitas.
S. C. 51.372-43 - Leopoldo Belarke.
S. C. 54.01:7-43 - Guilherme liudrigues

Sardinha.
S. C. 54.65G-43 - José Antônio do Con-

to.
• S. C. 60.661-43 - Alexandre Pessea %-

malho.
S. C. 65.015-13 - Manuel Fernantes Más.
S. C. 66.297-43 - Ellseu Baldini.
e. C. en.300-43 - Ceeilio Cesar Tavares.
S. C. 66.576-43 - Artur Mariano.
S. C. 66.e94-43 - Frederico Kohler.
S. C. 60.012-43 - Cesar Basteie.
S. C. 65.600-43 - Francisco de Praia As-

sis Neto.
S. C. 60.e56-13 - João Melo Comi-te.
S. C. 66.757-13 - Antônio Gomide do Nas-

cimento.
S. C. 00.838-4 - Rubem Pereira Bra-

ga.

S. C. 66.853-13 -- hirandir Lopa de Oli-
veira.

S. C. 66.855-43 -- Pedro 110.2él.
S. C. 66.856-43 -- Carlos Rotim Cabral.
S. C. 67.049-43 -- António Souto Pinto.
S. C. 67.284-43 - Zeno Dorningues Maia.
S. C. 67.289-43 -- João Lourenço da Cios-

ia.
S. C. 67.309-43 - Luiz C.alderelli.
'S. C. 67.313-43 - Pedro Alvares Oliveira

de Almeida.
S. C. 67.314-43 - Armando (luide.
S. C. 67.315-43 - Alexandre Jorge Borns-

tein.
S. C. 67.528-43 - Paulo horta Jardim.
S. C. 67.892-43 - Mário Kretzmann.
S. C. 67.918-43 - Santuzza Maria Pagni.
,$. C. 67.928-43 - Benedito Lauro de em-.

valho.
S. C. 68.897-43 - Tiberio Oram Cimati.
S. G. 68.898-43 - Adelchi Emiti° Angell.

ai.
S. C. 68.81)9-13 - Antônio Salesiani.
$. C. 68.900-43 - Nelusko Zeratin.
S. C, 68.901-43 - Antônio Angelini.
S. O. 68.902-13 - Berbere Guy Balman.
S. C. 68-912-43 - Francesco Ravaglia.
S. C. 71.20t-43 -L José Magalhães.
S. C. 72.261-43 - Antenor Gabardo.
S. C. 73.49e-e13 - Silvio Perrone.
S. C. 73.993-43 - Santo Carpegiani.
S. C. 74.302-43 - Heitor Sales Figueira.
S. C. 73.495-43 - Antônio Lopes dos San-

tos Jánior.
S. C. 74.972-43 - José Alves Lopes dos

Santos.
S. C. 75.421-43 - Emilie Paeiullo. -

Apostile-se.
ereisiro ne, DIPLOMA%

Bacharéis em Ciencias Econômicas:
S. C. 36.291-43 - Alcides Ferrai.
Se C. 38.223-43 - Renato Freire. - De-

feri doe.
Peritos-Contadores:

S. C. 1.270-43 - Valderear Carneiro da
Silva .

S. C. it .620-43 - Silvio de Andrade Fran-
co.

S. C. 18.016-43 - Odilon Silvestre.
S. C. 18.014-13 - insulei° Atendes Dal-

11o:
S. C. 19.996-43 - Mário Martins da Sil-

va.	 •

8; O. 19.992-43	 .0svaldo Marnos da Sil-
va. -- Defe.rides.

Coutadere:
Dolningos Alves de Cerva-

Engenio Teuber.
- Pedro Arelano.
- Arnaldo Pereira Cor-

- Wilkens Tavernard Pra-

Rad amés Sangiorgi
Valeemir Savoy.

- Ablioral da Cunhou Frei-

- Ailione Eullara.
- L'inardo Frantz

Leiz Gonçalves Cava

- Ziimar Ti:merque de Vas-

- Carlos Alberto Raeri-

- Adento Miranda Filho.
- Itafatt Santana Careci-

- Leiz Alberto Teixeira

Luiz Silva A'buquer-

À tig us to Queiroz Mm-

- Gelson Pinto de Alteei-

S. C. 9.368-42 - Máximino Neves; S. C.
41.006-13 Neslor Rocha; de Sousa. LOho;
S. C. 60.269-43 - Maurício Fale° Atend es. -
Deferidos, de aceelo com o parecer.

S. C. 35.766-43 - Romeo Munirei. Gianotti;
S. C. 65.508-43 - Osvaldo Feereira Rastos.
- Certifique-se.

S. C. 8.0.33-41 - Vitor Iter.h; S. C. :3.088
de 1941 - Abel Inácio da Silveira; S. C. -ne-
mero 38.610-13 -- João Carlos Ribeiro de Al-
meida. - indeferidos, à vista das informa-
rões.
• S. C. G2.852-43 - Kurt Baekes; S. O. nú-
mro -e7.323-13 - Artur Osear de Freitas; S.
C. 67.32c-13 - José Vante; S. C. 67.324-43
- Arnaldo Andreueci; S. C. 67.325-13 - Li-
curgo França; S. C. 67.333-43 - Ca dos leir-
sehner; S. C. 71.178-43 - Joaquim R bolo Al-
ves; S. C. 71.600-43 - Osvaldo Cardoso; S.
G. 73.397-43 - Diogo Fieueiredo Jánior; S.
C. 75.762-43 Braz Nicole Sabino; S. C.
75.763-13 - Humberto Davitl; S. C. 75.761
de 1913 - ,1o4 Maringolo Filho; S. C. 75.763
de 1913 - Leonardo Alaringo!o; S. C. 75.766
de 1943 - Ti-medito Cardoso Faria. - Apos-
tile-se.

S. C. 480-43 -
lho.

S. C. 1.472-13 -
S. C. 1.543-43
S. C. 2.876-43

tez.
S. C. 4.526-43

It. C. 5.133-43 -
S. C. 5.321-43 -
S. G. 10.983-13

re.
S. C. 10.084-43
S. C. 18.019-43

treng.
S. C. 18.054-43

Dumas.
S. O. 22.190-43

concelos.
S. C. 23.976-13

gues Rito.
.5. C. 25.1e6-41

S. C. 26.257-13
co.

S. C. 26.291-13
de Alcântara.

S. C. 20.413-43
que.

S. C. 29.656-43
donça.

S. Cl. 29.860-43
da,

S. C. 31.721-43
S. C. 31.914-43
S. C .33.863-43

--e Jorge Pinto Claro.
- Jurandir

- Délio Viana Rodrigues.
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C. '5 .912-13 - António Russo.
C. 35.911-11 - Arquimedes Natalicio.

- Amerirn Arcas.
a5.956-12 - Alfredo Gil.

c. 25,917-43 - Cid Correia
C. 35.918-13 - Carlos Augusto Neto.
c. 33.019-13 - Edgar Dala Torre.
C. 35.050-13 - ling() de Imitis.
C. 35.952-13 - José dos Santos Será-

niz,
S. C. .13.923-42 - Dares. Rui Canduro.
S. C. •7.978-12 - Telha Del Mimam
S. C, 18 858-13 - Joaquim de Miranda

__ Deferidos.
S. C. 911-12 - Carlos A. S. Perlott; S. C.

S.( 18-13 - Célio da Silva Brochado; S. C.
8,782-12 - Orlando Carneiro; S. C. 9.222-13
- kmaden Albuquerque Maranhão; S. C. nú-
reto 9.882 13 - Leônidas Macedo Loyola:

11.727-13 - Tareis() Guerreira de Araújo;
S. 12.066-13 - Paulo Roberto de Faria
\tachado; S. C. 12.616-13 - José Mainurt Ah-
ha . C. 15.803-42 - António Cãndido Bor-
ges S. . 11.8t',1-13 - Antonio Soares Ferreira
Junior; S. C. 10.628-13 - Rubens Dallegrave;
S. C. 16.83O-13 - Ana Adelaide Graça Mo-
ralo; S. C. 19. 19.079-43 - Osvaldo Antunes
Masques: S. C. 21.335-.13 - Gilda Coelho
coinaojo: S. C. 21.895-43 - Osvaldo da Silva
Duarte; S. C. 23.290-13 - Jaime dos SSantos

-.1..tun , ; S. C. 26.0-52-13 - Plínio Onofre Mar-
tins; S. C. 20 517-13 - Nelson de Viras Al-
cântara; S. C. 28.01:8-12 - Fernando Prado;
S. C. 33.850-13 - Nair Gonçalves de Freitas;
S. C. 45.712-13 - Ana Berenice Paoliello .; S.
C. 46.280-43 - Raimundo Meneses Sampaio:
S. C. 19.698-13 - Pascoal Melca; S. C. nó-
mero 51.335-43 - Domingos Cordaro; S. C.
51.838-12 - Maria Candida Bernardes; S. C.
51.951-53 - Valdemar Quintais Guimarães.
- Deferidos:

Goarda-Livros:

S. C. 32.903-13 - Nieolau Bona.
s. C. 10.391-53 - Arlindo Ferreira Já-

-
S. C. 31.998-13 - Alice Marques.
S. C. 35.007-13 - Fulvia Carlini.
)3. (:. 36.923-13 - João Smaniotto.
8 , C. SI .o56-43 - Edio Vilela de Andra-

de.
s.	 53.401 - 4a - Armo Thoem.
S.(:. 53.402-43 - Dreno João Klein.
S. C. 53.406-13 - Ernesto José Luz.
S. C. 53.108-13 - Helio Arnildo Haack. -

Deferidos.
S. (:. 6(L908-43 - Alfredo Silva de Morais

Itégo. - Deferido.
a

Div isio de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. -DIRETOR GERAL
DO DEPARTAMENTO

Dia 30 de novembro de 1913

C. 35.951-13 - José Goimero Neto
c. ;1;5.955-13 - Lua, Castelk . ru •
C. 35.956-13 - Mário Bratilio.
C. 33.957-43 - 0:waldo Garcia.
(:, 35.958-13 - Osvaldo Itodrigues
C. 35.939-13 - Osvaldo Surtmello.
C. 35.961-'13 - Pasmai Longaszo.

:13.962-/3	 Rafael Falco
C. 25.1)03-13 - Renato Lorenzoni.
C. 35.961-13 - Rubens Nunes.
C. 35.965-43 - Vitantonio Di Donato.
c. 35.906-43 - Valderna • Canazzo.
C. 30.654-13 - ivo José Diniz.
(:. 13.835-13 - Salvador Nogueira Di-

S. C.	 . 019-13 - Francisco Caruso
hz de \lenezes.

C. 33.562-13 - João l'rajano de Arau-

Fe- isto é, atestado em que se declare o período
durante o qual lecionou. 2.2-11-13.

N. 46.020-38 - Blandina Rangel. - Ar-
quive-se. 22-11-43.

N. 22.102-11 - Geraldo Costa Alves. -
A vista das informa e ões prestadas pelo ins-
petor da Faculade de Direito de Niterói e
considerando que não era possível o Cespieren-
te freqüentar êsse estabelecimento e, ao mes-
mo tempo, lecionar em Alegre e em Caste-
lo, no Estado do Espírito Santo, nego o re-
gisto ri..:uerido. 24-11-43.

N. 31.373-13 - Azulina de -Vasconcelos
- Indeferido. História Natural é discipliaa
do segundo ciclo e a documentação apresen-
tada é insuficiente. 22-11-13.

N. 42.076-11 - Anula Escobar Duarte. -
Sim. 21-11-43 (deferido).

N. 45.280-41 - Sérgio Guidi.
te-se em Ciências Naturais, já que as demais
discinioas são do segundo ciclo e é insufi-
ciente a documentação apresentada.. 21-11-43.

N. 53.906-11 - -José Scheinkman. - Jun-
te, nu forma da portaria ministerial que rege
o regi 10 no segundo ciclo, diploma de curso
superior em que se ministre a disciplina (Fí-
sica) ou atenda a uma de suas exigências.
Quanto ao registo em Ciências Naturais, in-
leferido. 21-11-43.

N. 51.101-41 - Manila Albertina da Cruz
Gouveia. - Sim. 26-11-43 (deferido).

N. 54.102-11 - Joel Morais. - Sim. Em
26-11-43 (deferido).

N. 55.038-11 - Otaciann Ricardo Ferreira
Acioli. - Sim. 26-11-13 (deferido).

N. 56.779-41 - Maria, Eulália da Costa
Vieira. - Sim. 22-11-13 (deferido).

N. 50.073-11 - Lenir Fererira. - Sim.
21-11-43 (deferido).

. 59.468 -41 - Luiz Tironi. - Sim, aten-
dendo-se também ao requerimento de fls. O
(deferido). 21-11-43.

N. 59.835-11 - Zélia Barbosa Rocha. -
De aaórdo. 26-11-43 (i :incide 'em Ciências
Naturais).

N..60.615-11 - José Gurgel de Araujo. -
Prove que tem exame final de Historia do
Brasil e História da Civilização. O diploma de
fls. 8 não constitue documento para tal efei-
to. parque no tempo em que o requereate
ingressou na Escola de Farmácia e Odot.to-
logia de Recife aquelas -disciplinas não eram
exigidas como preparatórios. 21-11-13.

N. 61.578-11 - Da rio Bertoldi. Pelo
documento de fls. 2, 3 e 5, o requerente,
ainda n5o concluída a quinta série, -já lecio-
nava. e no próprio estabelecimento em que
era aluno. 'fiai circunstância torna inacei-
tável o atestado de exercício de magistério.
25-11-13 .

A. 61.581-11 - Edmar Ribeiro da Silva.
- Indeferido, porque o atestado de exercício
de magistério se refere a período em que o
requerente não concluíra ainda a quinta série
com a circunstância estranha de ser professor
do próprio estabelecimento de que era aluno.
21-1113.

N. 61.827-11 - Virgínio Henrique Cam-
pava. - Registe-se erri 'Francês e Ciências
Naturais: 24 - 11 - 43.

N. 61.920-11 - Pedro Mantovani. -
acórdo. 26-11-13 (deferido).

N. 189-42 - Sílvia Pietrobon.
do. fj6-11-43 (deferido).

A. 1.516-42 - Lia de BaÈ-fos Aventes. -
O documenio de fls. 6 é inaceitável porque se
refere ao ano de 1939, quando a requerente
contava apenas quinze anos de idade. Além
disso, era aluna 'do próprio estabelecimento
em que lecionava. 26-11-43.

N. 1.517-42 - Lúcia de Barros Malotes,
- Não pode ser levado em consideração o
documento de fls. 6, que serefere -a período
(1939) em que a requerente era alina
próprio estabelecimento em que alega ter le-
cionado àquele tempo. 20-11-43.

N. 1.518-42 - Laís de Barros Arardes. __
E' inaceitável o documento de fls. 6. que se
refere ao ano de 1939, em que a requerente
era ainda aluna do próprio estabelecimento
em que alega ter lecionado àquele tempo.
26-11-13.

N. 33.101-13 - nitre Alves Pereira.
24-1t-13 Wel:et:ido)

N. 31.137-42 - AIuitu tia Costa chaves.
Registe-se em "Geo e rafia do Brasil. à vis-

ta do documenlo	 ffs. 12. 26-11-13.
A. 31.796-13 - Lniz Sii diago de Araújo.

- Registo-se em Grego. 26-11-13.
N. 41.092-12 - Carlos de Campos Aze \ e-

do. - 111 acenai°. 26-11-13 (o diploma habi-
lita o requerente ao regi s to em Historia Ge-
mal do segundo_ ciclo. não sendo. entretaelo.
documento valioso para o registo em Por-
tug uês no mesmo ciclo).

N. 65.689-42 - Aristides Costa. - Re-
giste-se em Física e Química. 26-11-13.

A. 70.305-12 - Matilde Azze. - Indeferi-
do. 22-11,139.

N. 62.103-11 - Hermenegildo Rannia . -
Sim. 2 -11-1.3 (deferido).

N. 62.402-11 - Leonardus Paulus Sineele.
- Sim. 21-11-13 (deferido).

IX .62.401-11 - Isidoro Brecailo. -
2-1-11-13 (deferido).

N. 62.257-11 - \Vilson Barbosa Martins.
- Sim. 26-11-13 (deferido).

N. 02.113-11 José topes Baião. - D n5
acôrdo. 21-11-13 (deferido em Física, Quí-
mica, Biologia e Ciências Naturais).

N.	 (13.755-41 - Masil Silva. - Sim.
2 .1-11-13 (deferido).

N. 03.796-41 - André José Fanei. - Mi;
atende às exigências das instruções o ates-
tado de fls. 6. no qual não figura o período
cio que o requerente lecionou. 26-11-13.

N. 61.311-11 - Elza	 Capalbo. - Sim.
2:-11-53 (deferido).

N. 666-53 - José de Quadros. - De IICAV-

do com o parecer. 26-11-13 (tratando-se de
processo de 1913. o requerente só poderá op-
tar por Ciências Natll aris, no primeiro ciclo).

N. 5.150-13 - Menott Taneredi. - Sim. .
24_11-12 (deferido).

N. 5 152-13 - Raul António Fragoso. -
Indeferido. 21-11-13.

N. 55 513-13 - Hermenegildo Nicácio. -
Defendo. 21L11-13.

N. 61.9:2-'11 - Armando José* Rodrigui
- Sim. 25-11-43 (deferido) .

N. 67.916-51 - Alice Paiva. - Indeferida
.

N. 66.915-51 - Eliomar de Sá Cavalcante.
- Sin. 26-11-43 (deferido).

A. 66 678-11 - Hélio Frota Lima. -
26-11-43 (deferido).

N. 06.751-11 - Francisco Martinez Con-
de. - Não é aceitável o documento de fólhas
5, porque se refere ao período em que o re-
querente era aluno do próprio estabelecimen-
to em. que alega haver lecionado. 20-11-53.

N. 66.638-11 - Esmeraldo Homem de Si-
queira. - À vista do documento de folhas
8. deferido. 21-11-13.

N. 66.190-11 - Nicolau Hasten Beller. -
Sim. 26-11-13 (deferido).

A. 66.071-11 - Dialma de Siqueira Ama-
zonas. - Sim. 20-11-13 (dçqerido)

N. 58.335-13 - Vítor Malamml. - Não há
nêste documento prova de que o requerente é
engenheiro. O documento de fls. 5 é inacei-
tável. 26-11-13.

N. 65.574-43 - Luiz Vidal Reis. -
26-11-13 (deferido).

N. 67 .007- - Elisabete Luiza 1 ledwig
lloffmcister. - De acÓrdo. devendo ser cal-
celado o registo em Fisica. Química e História
Natural. 26-11-13.

N. 42.839-13 - António Luiz de Sou-a
Rocha. - Indeferido. 20-11-43.

N. 45.230-13 - Ilda Marques da Itorlr4.
- Registe-se. 26-11-13.

N. 18.912-43 - Francisca Pereira 111-11!-
gues. - Atenda às exigêneias da alínea a do
art. 51 do decreto-lei ri. 1.190.

N. 51.967-13 - Benedito Cavaleiro de Ma-
cedo Klantan. - Sim. 26-11-13 rdeferid,)

N. 33.590-13 - Graziela de Azevedo Sau-
tos. -- Sil. 26-11-13 (deferido).

A. 5.153-13 - Lázaro Gonçalves Teixe4-
ra. - Indeferido. 21-11-13.	 .

A. - 8.232-13 - Ana	 Mangnalde. -
la wi,reri,ho

- De acÔr-

N. 70.199-13-- José Lopes, abono de faltas
para sua filha Encarnação. - Indeferido,
29-11-13 .

REniSTo DE PROFESSOR

N. 22.817-37 - Joaquim de Almeida Rias.
- Declare onde, quando e como estudou a
disciplina em que pede registo e junte ates-
tado (pie at e nda às exigências das instruçõe..
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N. 70.816-43 - Maria do Nascimento Veiga,
2.a via. - Deferido, 26-11-13.

N. 75.915-13 - Aníbal Carneiro Giraldes
Filho, certificado. - Deferido, nos tèrmos
supra (provando idade, filiação e naturalida-
de), 26-11-13.

N. 75.413-13 - Edgar Túlio, 2. a via. -
• Idem. 26-11-43.

N. 76.169-43 - António Kerginaldo Fur-
tado da C. Moreira, certificado. - Idem.
26-11-43.

• N. 76.115-13 - Dayse Almeida Malpichi,
2.a via. - Idem. 26-11-13.

N. 76.116-13 - Robespierre Sacchelo Go-
mes, 2.a via. - Idem. 26-11-13.

N. 75.412-13 - Lourival Nista, 2. a via. -
Idem. 26-11-13.

N. 73.125-43 - José Guedes, certificado.
- Deferido, 26-11-13.

N.852-13 - António Garcia, 2. a via.
Deferido. 26-11-13.

N.77.879-13 - Maria Leopardo da Silva,
devolução de verlidão de idade de ;eu filho
Hamilton. - Indeferido, quanto à devolução.
Substitua a iertirlão por urna fotocópia se-
lada. 30-11-13.

N. 77.606-13 - Roberto Braga Nunes, 2.a
chamada para prova de Francês. - Indefe-
rido, em face do mie dispõe o art. 19, § 1.0 da
Lei Orgânica do Ensino Secundário, :10-11-43.

N. 77.690-13 - Nair Zantolo, abono de fal-
tas. - Indeferido, por falia de a póio legal,
30-11-13.

N. 77.340-43 - Ronaldo Geraldo Flaguer
da Rocha, prestação de prova . - Autorizo.

N. 76.751-13 - Mário Augusto Pombo,
prestação de prova. - Autorizo, por equi-
dade, 25-11-13.

N. 77.198-13 - Vote Maciel Neg..ão, nova
chamada para prova parcial. -- Sim, devendo
a prova ser realizada antes de 30 do . corrnte.
27-11-13.

N. 67.172-43 - Evaristo Martins Bile,
transferência da menor Licy (realização de
2as. provas parciais em 2.a chamada). -
Deferido, por equidade. 22-11-13.

N. 78.087-43 - Nair Furones Mateus, rea-
lização de exames. - Indeferido, por falta de
apóio legal, 29-11-13.

N. 76,759-13 sérgio Cardoso de Almeida,
abono de faltas. - Indeferido, por falta de
apóio legal, 25-11-43.

N. 76.763-13 - nuga) Wilson Miceli, abono
de faltas. - Hem, 25-11-43.

N. 76.575-13 - Vicente de Freitas Cosate,
certificado. - Deferido, 27-11-43.

N. 77.937-43 - Osmar Hotum, permissão
para prestação de provas. - Apresente, pre-
liminarmente,. documento comprovante de sua
alegação, expedido pelo Ministério da Aero-
náutica, 30-11-13.

N. 76.117-43 - Divo Xidich, 2.a via. -
Informe em que 'ano concluiu a 5.a série,
27-11-13.

N. 9.019-43 - Delmar Pereira de Araújo,
matrícula na 2.a série do curso coMplementar
de medicina. - Deferido, nos térinos dos
pareceres, acima citados, do C. N. E., 11-2
de 1913.

N. 75.648-43 - Nelson Croce, certificado.
- Informe em que ano foi aprovado na 5.a
série, 26-11-13.

N. 76.695-13	 Avielinda Gonçalves La-
deira, 2.a via transferência de sua filha Maria
- Autorizo, 25-11-13.

N. 75.759-13 - hugo José Pereira da Silva.
certificado. - Deferido. 26-11-53.

N. 65.716-12 Bento Costa Júnior, desconto
de vencimentos. - Requeira por exercícios
findos, 25-11-13.

N. 1(1.825-13 - José Garcia Cindinho, des-
conto de vencimento s . - Idem. 25-11-13.

N. 33,616-i3 Edmundo Rocha, desconto
de vencimentos. -- Requeira por exercícios
findos, 25-11-13.
• N. 6.025-12 - Edgar Dias de Medeiros,
decouto de vencimentos. - Idem, 25-11-13,

N. 76.718-13 - Maria Mina Mascarenhas
Pulóaio, revisão de provas. - Indeferido. A

,lei vigente não permite a revisão pleiteada,
25-11-43.
• N. 71.837-43 - Elisa Jara, exames de ada-
ptação. - Sele o requerimento na forma da
lei e junte prova dos estudos feitos na Repú-
blica Argentina, 25-11-43.

N. 55.085-13 - Brigo Vespuci Júnior, re-
tificação de nome. - Deferido, 24-11-43.

N. 76.657-13 - Firmino Leal Marques, re-
visão de prova. - Indeferido, 25-11-13.

N. 77.863-13 - Lauro Cortines Lax !. re-
visão de prova. -- Indeferido, a lei N.:gente
não prevê nem permite revisão de provas,
30-11-13.
• N. 77.692-43 - Newton Versiani de Castro
Ribeiro, realização de 2as. provas. - Prove
o impedimento alegado, mediante declaraçãa
dr, autoridade militar competente, 30-11-13.

N. 76.880-13	 Radamés Moreira, cel.:Adão.
- indeferido, mil:mio à certidão pretendida.
Faça-se expediente ao Colégio Felisb,,rto
Menezes, ientifiJando-o da grave irregulari-
dade que cons:itue a cobrança de Luas.
29-11-13.

N. 77.338-13 - Lyndon •Copery Storch,
realização de provas. - Não pode ser aten-
dido eia face do disposto nu art. 4. G d., de-
creto-lei n. 2.335, de 21-6-50, 27-11-43.

N. 76.769-13 J Lélio Fernandes. transfe-
rência. - De acórdo com o parecer, 29-11-43.

Divisão de Educação Física
. EXPEDIENTE DO- DIRETOR

N. 71.453-13 - José Dequech. - Complet,
o sélo e providencie o reconhecimento da tirma
do histórico.

N. 75.161-43 - Eduardo Alberto Toclietou.
- Recor,heça as firmas dos documentos..

N. 76.530-43 - Valdemar Guimarães Coe-
lho. -- Sele os documentos.

N. 37.816-41 - Manuel Marques. 	 Re-
guieira registo do diploma.

N. 66.903-13 -•Caibi Melo. - Regitte-se.
N. 11.t-'56-!3 - Itudolf EelIer. - Regis-

te-se.
N. 73.: 98-53 - Juraci Ponzio de Lona. -

Sim, nos tèrmos do parecer.
N. 70.o69-43 - Maria da Conceição Va1.9ile.

- De ar i•tio. Já foi, aliás, decidido em outros
processo; da mesma natureza que não é Caso
de regis . o ex-officio. Requeira, portanto, a
professora o seu registo, na forma da lei.

Gabinete do Ministro

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. PRE-
SIDENTE DA REPÚBLICA

N. 51.378-43 - Cesar Melo Cunha Cia.
Ltda., contratantes da construção do edifício
s.ede. da Delegacia Fiscal em Pernambuco. pe-
dem seja prorrogado por 120 dias o prazo pre-
visto na cláusula 18. r do contrato respectivo.
- Aprovado. Éste despachado aprova o pare-
cer do Ministério da Fazenda, favorável ao de-
ferimento do pedia. 	 •	 •

N. 69.070-43 - Valdemar Fanfa Riba ,, resi-
dente em Salvador, capital do Estado da 1a1a,
reclama contra a •intirriação que recebeu para
recolher à Alfândega local a importância de
Cr$ 279,80, de imposto de renda e multa no
exercício de 1930, porque, declara, não estava
então sujeito ao pagamento dêsse imposto. -
Sim. Êste despacho está de acido com O pa-
recer do Ministério da Fazenda, que opinou pelo
cancelamento do lançamento e conseqüente ar-
quivamento do processo.

Processos mandados arquivar, tendo em
vista o despacho do Sr. Presidente
República:	 _ .

N. 11.015-43 - Francisco Pereira. Primo,
pede a abertura de inquérito para apuração
de irregularidades que estariam .sendo prati-
cadas por autoridades locais e pelos proprie-
tários de terrenos que exploram os garimpeiros,
em São Vicénte, no Estado da Paraíba.

N. 69.195-43 - i_rmando Thoma Wurth.
De acórdo, desde que não haja na localidade
professor habilitado na forma la lei.

N. 4.179-13 - Alfredo Salim Duaitibe. -
Registe-se.

,N. 61.650-13 - Jairo Alves de Araújo. -

N. 49.917-41 -hélio Barcelos Ferreira. -
Registe-se. •

Departamento Nacional de Saúde
DESPACHOS 1)0 SR. MINISTRO

Processo n. 20.519-4:1 - Instituto Brasi-
leiro de Oncologia do Hospital Hanemaniano
- Pede impresão das conferêleias pronun-
ciadas no II Curso de Extensão Universitá-
ria sAbre o Comer. - Despacho: Autorizo.
21-M-43. - Capuncmo

DESPACHOS 1)0 SR. nmETon.
• GERAL

• Requerimento

Jarbas da Silva Ramos - Pede reconside-
ração do despacho do Sr. diretor do Serviço
Nacional de Fiscalização da Medicina que in-
deferiu-seu pedido de pod erexercer a dire-
ção técnica de laborat6rio de estabelecimento
comercial farmacêutico, -concomilantemente
com o cargo f.bo oficial adininislcativo do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores. -
Despacho: Indeferido, à vista do parecer.

Serviço Nacional de Teatro
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA

REPÚBLICA
1da 12 de novembro de 1913

Remi( rimentos despachados:
Associa' ão Bras loira dos Proprietá r ios e

Empresár'os de Circo. - Sim. Indeferido -
(P.' 72.6.'1-13).

Dia 16

Cia. C: cilda Gonçalves. - Sim. Indeferido
- P. (I'.1.020-43).

.EX PEDIENTE DO Slt. DIREToit

Dia 27 de novembro de 1943

António de Assi.; Republicano. - Arquive-se
- (P. 11.424-43).

N, 28.529-43 - Osvaldo Pinha, residente era
Franca, no Estado de São Pauto, pede dispensa
de multa no valor de Cr$ 500.60, que lhe foi
imposta em virtude de auto lavrado por in-
fraçan do regulamento do imposto de oonsumo.

N. 51.555-13 Nicolan Costa, residente em
João Pessoa, Estado da Paraíba. tendo sino
multado por infração do regulamento do im-
posto do sêlo, não efetuou em tempo 9por-
tuno o pagamento devido, alegando que sua si-
tuação financeira não permito o pagamento de
uma só vez de todo o seu débito, pede lho seja
concedida permissão para efetuar o recolhi-
mento em prestações mensais de Cr$ 500.00.

N. 113.318-43 - António Justino do Sonsa,
Grande do Norte. alegando se achar impos-
sibilitado de realizar qualquer operação com o
residente em Baixa Verde, no Estado do Rio
Banco do Brasil ou qualquer repartição, em
virtude de multas que lhe foram aplicadas, s"-
licita ' o perdão de seu débito fiscal, no mon-
tante de Cr$ 12.811.70.

N. 57.310-13 - Aristeu Bucker, residente
em Itaocara, no Estado do Rio do Janeiro pede
a restituição da importância de Cr$ 200,00, que
depositou •para recorre de decisão da Delega-
cia Fiscal naquele Estado, proferida em auto
contra êle lavrado por infração do regulamento
do imposto do sèlo.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SENHOR
MINISTRO

N. 100.039-43 - Instituto Científico São,
Jorge S. A., pede reconsideração da despacho
exarado no processo n. 82.307-13, afim de ser
dispensada, por equidade, a multa que lhe foi

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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imp ta - Iode ferido. Trata-se de decisão
ministerial definitiva e irrevogável para todos
os efeitos administrativos, ex-vi dos nas. 16S
e 105 do decreto n. 2 n .03G, de 20 de rearço
de 193-1.

-
Câmara de Reajust . mento Económ'eo
FXPEDIENTE DE 1 DE DEZEMBRO 1913
Despachos dos Srs. juízes nos processes:
N. 1.287 - José Procório do Rezende -

Bromadinho - Miras Gerais. Em vista dr
recusa do Banco de Brasil ( m elevar o quais-
tilrn do empréstin

'
 consu i.em-se os credo,

re; seibri. a possibi idade de efetuarem eles
operação, iso adareente ou em conjunto, ns
base da estiei:ativa recusads.

N.1.78o - Nesti•r Pinto de Case ro - Pon-
te Nova -- Minas si • rais. -- Concedido O rea
justamento	 aut, rizado o Banco do Brasn
• lavrer a escritura do empréstimo hipotecárie
Ia inmortanem de Cr$ 60000 para o fim cl

p crédito do Banco do ltio Grande di
Sul, cole ideradlis e Abalos todos os outros dé-
bitos do ee.queri nte. constem ou não dêste pro-
ceeso. de de que constituído antes de 15-12-3e.
tudo na linalla ua legisIsçi'm em vigor.

N. 2.t, 07 - AnOnio Franco de Sousa Ara-
nha - (espólio) - São Paulo - Capital. -
Devolsa-s e o processo a Banco do Brasil para
incluszi(»ia garantia do imóvel "Vila libei
• a'' e cunseqüe.ite ma: iração do emprési ano.

N. 2.919 - . , osé Fr (irise° Aranha - São
Paulo - Capita i . - Nidifique-se o Banco do
Brasil para dizer qual a -majoração reoiltan-
LP la inch são na garantia do prédio, rua Del-
fim Moreira em Santos.

2.928- tibiro de Toledo (espólio) -
II; juba - Minas Gerais. _.- Niio tendo o Ban-
o do Brasil se propoSto a majorar o einyeés-

timo, mediante a incluso na garantia das dóis
lotes de terren(s, sitos ia cidade de Jaó, em-
bora os tenha aNaliolad ante o oferecia •nto
s'a) proponente, devolva se o processa ao .lan-
eo, para que reconsider • o assunto, e illr01111C-
se o quanto da respectiva majoração.

N. 3.108 - Perci Miando Gran-
Buam - IIXI - So Paulo. - Arquivado-o
In oponente perdeu O domínio sótire o prédia
reistico que orefer •cera eia garantia do 'Atuo
hipotecário pleite:

3.173 - Co noives, Melo & Cia. Ltdr.
_ Ribeirão Preto - São Paulo. - Notifi-
quern-se os requerente: a segularizarer» o pe-
inflo de des istônci r.

N. 3.181 - Bellsári ). de Sales Pentea lo -
espólio - São Paulo - Capital. - 'Notifi-
que se a inventariante, para regularizar a de-
sistincia que pretende fazer cai nome do es
Fó l io. no prazo de 20 dias.

N. 3.183 - Ursula Ribeiro Borba - Pôrto
Alegre _ Rio Grande do Sul. - Notifique-se
a requerente a regularizac o pedido de desis-
téecia.

N. 3.200 - Carlos Alberto do Amaral (es-
pólio) - São Paulo - Capital. - Notifi-
que-se a inventariante a juntar aos autos o
rewectivo alvará, neces,.ário em vista fi,1 se
tratar de espólio.

Foram mandados publicar editais nos se-
uintes processos:

N. 3.181 - Américo de Almeida Verguei
ri - Pinhal - - São Paulo.

N. 3.17e) - Antônio Ferraz Prado - Jaó
- São Paulo,

N. 3.187 - Silvio de Barros Lisboa - Ita-
pira - São Paulo.
:Foram mandados arquivar por falta da regu-

larização os seguintes processos:
N. 3.162 - Sebastião Borges Monteiro de

Morais -- São Paulo - Capital.
N. 3.109 - Antônio Vieira Ribeiro -.-- Ta-

quaretinga - São Paulo.
Foram homologadas desistências nos seguintes

pricessos:
N. 3.152 _ Eduardo Peeanha Farol - Ita-

peruna - Rio de Jaseiro.
N. 3.167 - Antón . ° Bailo Viana - Teixei-

ra -- Minas °pret.:.

N. 3.178 - João Batista da Silva -
Ilhéus - Baía.

3.180 - Adib Raduain - São Paulo -
Capital.

N. 3.208 - Francisco Vdolti - Jabo-
ticabal - São Paulo.

N. 3.209 - José Vicente o.r Sá - Vitória
- Espírito Santo.

Editais - Foi enviado à Ag .iscia do Banco
do Brasil era:

Mació - Alrgoas	 Proc. n. 2.780 - S.
Pragana & Cia. - agricultores cru São Luiz

SESSX0 DE 3 DE DEZENKIRO DE 1943
Sob a presidência. do Dr. Sérgio de Olivei-

ra, presentes os Srs. juizes In 4 . lleginaldo Nu-
nes e Emesio Rangel, reuniu-se a Camara de
Reajustamen o Econômico, sinto die, ididos os
seguintes pr icessos:

N. 796 -- Relator - juiz Dr. Reginaldo
Nunes - rei nerente - José 31ário de Souza -
Santo Antõnio da Platina - Paraná - Inde-
ferido. Não está prevista a coadição do art. 38
do lb gimento da Camara.

N. 1.892 - Relator - juiz Dr. Reginaldo
Nunes - requerente - Melouiades Bernardo
da Silva - Garanhuns - Pe •namb iro - In-
deferido. Alteração da situaeão ecosienica do
devedi

N. 3.177 - Relator - juiz Dr. Reginaldo
'NUTIPS - reouerente	 Lujan - Olimpia
- São Paulo - Indeferido -- Petição feira do
prazo.

N. 3.261 Relator - juiz Dr. Sérgio de
Oliveira - requerente - Francisco B mi fado
Arruda - Tatui - São Paulo - Indeferido.
Peticão feira do prazo.

Despachos dos Srs. 	 juiz 's nos proces-
sos:

N. 989 - José Arantes Nogneii •a Ceavi-
altos - São Paulo - Procure-se cobrar o cré-
dito do reverente contra Jesé Nogueira Ter-
ra, como si' zere o parecer. j iate-se a p dição
oferecida p •lo mesmo roque ente em- dita de
27 de novembro próximo fioetn.

N. 1.157 - José António Tinoco de Matos
- Caninos - Rio de Jane co - ConcedidJ
o reajustamento. Baixem os autos ao Banco
do Brasil eflui de que prol lova a laVratura
te hipótece a favor de Bem lito Martins cujo
crédito, de Cr$ 17.710,00 :ulterior ao valor do
empréstimo fica, asim, reduzido ao valor dês.e
te, de Cr$ 13.500,00, e que deverá ser pago nae
condições constantes da missiva de fts. 11.
Liberado o requerente da Wirigação de pagar
não só o saldo do crédito hipotecário de Be-
nedito Mailms, -no que exce te de 	
Cr$ 13.500,00. como també n ficam extintos
os demais débitos do requerente, constem ou
não dêste processo. desde que constituídos an-
tes de 15-12-39, inclusive o hipotecário para
com Célia de Oliveira Barbosa, este. em ra-
zão da preferência apontada. Custas pagas
pelo credor.

N. 1.016 - Cecilio Nabra - São Gabriel -
Rio Grande do Sul - Proceda-se de acArdo
cora o parecer da Secretaria na providência
que s , 'sere junto ao Banco do BraMl.

N. 1.388 - Manuel Seserino de Oliveira -
Ilhéus - Baía - Eselereça o perito se a
sua vvaliaeroi teve em vi.ta o valor d-os bens
em 15-12-39, devendo, eai caso negativo, re-
tificar o seu lado.

N. 1.555 - José Ah '5 da Silva - Monte
.51to - São Paulo - Proceda-so de ac.kdo
com o parecer da Secretaria.

N. 1.536 - Mário de Azevedo e Souza -
São Simão - São Paulo - Proceda-se a nova
avaliação do imóvel urbano situado à rua Flo-
rénelo de Abreu n. 68, na cidade de Ribeirão
Preto.

N. 1.711 - Joaquim de Castro Vinhas -
Guat é - Minas Gerais - Remetam-se os
autos ao Banco do Brasil para que proceda
le aeõrdo .com as instruções sugeridas.

N. 1.987 - Antônio José-da Cost-i - Be-
bedouro - São Paulo - Proceda-se na fórma
do parecer, marcando-se o prazo de 30 dias ao
credor hipotecário Souza- & Cia. para se habi-
litar, sob as penas do art. 66 do deceeto-lei
n. 2.938.

N. 2.108 Teofilo José Anacleto - Arre-
burgo - Minas Gerais - Proceda-se de acôr-
do com o parecer' da Secretaria.

N. 2.142 - Arcajuino Alves Ferreira
Consulte-se o Banco do Brasil sôbre se con-
corda em elevar o quantum do mútuo, to-
mando por base a segunda avaliação, deven-
do em caso de discordância, fazer-se igual con-
sulta ao cre ler habilitado, não obstante o teõr
de sua petiee'io de fls. 5Ti.

N. 2.161 - Na: leão Urbano e outros --,
Monte Alto - São Paulo - Consulte-se o Ban-
i o do Brasil sôbre a majoração do empréstimo,
e, em caso ea resposta sejam ouvidos os cre-
dores, na fó s ma da lei.

N. 2.762 -- Ricardo Marcondes Machado -
Bebedouro - São Paulo - Intime-se o reque-
rente para entrar para a massa coro 	
Cr$ 5.965,00. Silmente depois, instaure-se o
concurso, publicados os editais com O prazo de
AO dias.

N. 2 .795 - José te Toledo Morais - São
Paulo - Capital - Proceda-se na fórma do
parecer da tS:,eretaria.

N. 2,832 -- Maria lula , ' Oliveira Botelho
espólio - S -,o Carlos - São Paulo - Notifi-
que-se o Basco do Brasil para que diga cai
quanto major rirá o empri ; stimo concedido, con-
siderados coem garantia os imóveis urbanos,
silos ern São Pauto e São Carlos estimados rui
Cr$ le2.000.00.

N. 2.938 -- Jceé do Couto Rosa - São To-
ntas fle Aquino - Minas Gerais - Devolva-
se o pra, esns ao Banco , do Brasil para a in-
ausão na garantia do 'imóvel urbano e coa-
secidente majoravão do empréstimo.

N. 3.188 - Iteaarata Gemes do Moura -
Queimad; - Pernambuco - Notifique-se o
requerer-lie para que inchai na garantia o pré-
dio à rua ilose ri tezerra, na cidade de Recife,
sob pena de não obter o favor legal.

N. 3.190 - Cristino Klingelheffer - São
pauto Capital - Tendo sido apto-lb:ala a
safra de 1938-39, e assim pertencente à mas-
sa. peça-se ro Banco do Brasil informaçõs eõ-
bre a liqu 1 laçã 1 fio dito penhor, sua forma
e possivel esistência de saldo.

N. 3,195 - Manuel Estes es .Vernandes .-
Jaculinsa - Minas G ,rals - Pavendo entre
as divieas arroladas três garantidas por hipo-
teca dos divers , is bens do requei ente, e tendo
a Banco do Brasil avaliado em conjunto esses
bens, p asa-se a èle para que idga em quanto

	

estima cada um dos imóveis separadamente 	
inclusive cada uma das blebas que constituem
a "Faznada Fortaleza". Quanto an imóevl da
rira 7 de Setembro peçam-se esclarecimentes
ao requerente.

N. 3.196 -- Inácio Delfino Batista Martins
- Jimdiaí -- São Paulo - Tendo o roque-
,ente arrolad ) COrtio de sua propriedade' um
terreno no "i q tio Abadia", sem contudo te-lo
inclu ído na garantia ofereceida, seja o mes-
mo p otificad para providenciar tal inclusão.
sob pena de, não o fazendo, perder direito ao
benefício.

N. 3.198 - Joaquim /nocencio Pereira -
Nfonte Alto - São Paulo - Devolvam-se os
autos ao Banco do Brasil para reexams, unia
vez que, embóra avaliando os bens oferecidos
em garantia de Cr*; 80.000,00, não deferiu
emp •éstina.) pretendido.

N. 3.07 - Jor é Curer - Monte Alto São
Paulo - Devolva-se o processo ao Banco (10
Br:it par i reexamp.

N. 3.2N -,- Camilo Taduri Cia. - rnia
Esperança - São Paulo - Notifiquem-se os
requereu!. , s para (pie jUll:CM o contrato social
nu rertid .- o equivalente, bem com relaçoã de
todos os bens e dividas particulares de cada
imi dos sócios.

N. 3.217 - Rainiro Rabelo Teixeira - es-
pólio - Bebedouro - São Paulo - Notifiques
se o remierente para incluir na garantia (1
imóvel urbano situado à rua Mordo Elis
222, avaliado ao Banco do . Brasi Te não in-
cluído mi garantia.

Foram mandados publicar editais nos se-
guiides processos:

N. 2.8713 - Bento Carlos de Arruda Bote-
lho - São Paulo - Capita/.

N. 2.931 - Benedito A. Pereira Lima -
Guarairésia	 Minas Gerais.

. 3.185 - JJaquim Fidêncio Buenn -
3tonte Sião - limas Gerais.

N. 3.182 - João Pereira Garcia (espólio)
.-- Araragnara - São Paulo.
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• N. 3.191 - Renato do Amaral Sampaio -
Bandeirantes - Paraná.

N: 3.192 - Armando de Almeida Sales e
outros - São Carlos - São Paulo.

N. 3.193 - Olimpio Alves de Melo (espó-
lio) - Santa Rosa - São Paulo.

N. 3.194 - Francelino Gadena, de Castro
(espólio) - Rio Grande - Rio Grande do
Sul.

N. 3.202 - João Lins Cotrim - Colina -
São Paulo.

N. 3.207 - Guilhermino de Souza Lima -
Agudos - São Paulo.

Foram arquivados por falta de regulari-
zação os seguintes processos:

N. 503 - Sebastião 13 essõa Jales - Itape-
runa - Rio de Janeiro.

N. 3.199 - Saul de Souza e Silva - Poços
de Caldas - Minas Gerais.,,

N. 3.203 - Randolfo Augusto de Oliveira
Fabrino - Carmo Rio Claro - Minas Ge-
rais.

N. 3.204 - Wasakiti Aoki - Biriguf, São
Paulo.

N. 3.205 - Ititaro Aoki - Biriguf, São
Paulo.

N. 3.229 - Maximilano Giobanell - Pi-
nhal, São Paulo.

N. 3.243 - Elvira Teixeira Marcondes e
Filhos - Jaboticabal, São Paulo.

N. 3.247 - Lino Fernandes Moreira -
Alegre, Espirito Santo.

N. 3.248 - José Luzzi • e outros - Taqua-
ratinga, São Paulo.'

N. 3.261 - Helena de Almeida Jorge -
Sengés, Paraná.

Foram homologadas desistências nos se-
guintes processos:

N. 3.145 - Viúva Guimarães & FRIJO -
Orixaminá, Pará (retificação do Diário Ofi-
cial de 30-11-43).

N. 3.179 - Artur Soares Machado - Ale-
gre, Espírito Santo.

N. 3.211 - José Felício Marini - Vera
Cruz, São Paulo.

N. 3.212 - José do Amaral Sampaio -
São Paulo, Capital.

N. 3.213 - Santos Júnior & Cia. - Lins,
São Paulo.

N. 3.214 - Francisco Chambé Molinero
(espólio) - Promissão, São Paulo.

N. 3.215 - Kamekiti Kawacbina e outros
- Promissão, São Paulo.

N. 3.223 - Ervino Augusto Rohde - Ca-
choeira, Rio Grande do Sul.

N .3.236 - Evaristo Venâncio de Sousa -
Cocorote, São Paulo.

N. 3.238 - José de Sousa Marques (espó-
lio) - Jaú, São Paulo.

N. 3.256 - José Piauilino Gomes de Melo
- Palmares, Pernambuco.

N. 3.260 - Antônio Augusto de Abreu -
São Paulo. Capital.

N. 3.260 - 011via Rodrigues de Carvalho
- João Pessoa, Espírito Santo.

N. 3.270 - João Damaseeno Catein -
Alegre, Espirito Santo.

Foram enviados às Agências do Banco do
' Brasil em:

Jaú, São Paulo:
Processo n. 2.777 - Almerinda do Canto

Almeida Prado - Agricultor em Jaú.
Cachoeiro do Itapemirim, Espírito Santo:
Processo n. 2.496 - Ande & Irmão -

A,gricultoures em Muquf.
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
Banco do Brasil - Direção Geral - Pro-

cosso n. 90.
Banco do Brasil - Baurú, São Paulo -

Processo n. 2.847.
Banco do Brasil - Jaú - Processo número

2.270.
Banco do Brasil - Livramento - Proces-

so n. 1.528.
António Augusto de Paula Santos - Gua-

ratinguetá, São Paulo - Processo número
1.577.

Domingos Teodorico de Freitas - Distrito
Federal.

Espólio de José Justino Figueiredo - Mo-
coca, São Paulo - Processo n. 3.521.

Humberto Alves Toei - Cafelândia, São
Pousio - Processo n. ... -

José Augusto Coseria - Distrito Federal -
Processo n. 3.142.

Sílvio de Almeida Sampaio - São Paulo -
Processo n. 2.688.

João Costa Melo - Monte Alto, São Paulo
- ProcesSo n. 2.809.

Juntem-se aos processos.
Banco do Brasil - Barbacena, Minas Ge-

rais - Processo n. 2.052.
Instituto de Cactlu da Baía - Salvador,

Bala - Processo n. 2.934.
Nos autos.

•Clarinda Guedes Lopes & Irmão
nhandO, Minas Gerais - Processo
2.033. - Protocolem-se sob n. 102.

Banco Comercial e Agrícola Norte Flumi-
nense - Miracema. Rio de Janeiro.

Antônio Jacinto Reis Guimarães JS. Orlân-
dia, São Paulo.

Selada - Juntem-se aos processos.
Banco do Brasil - Direção Geral - Pro-

cessos ns. 19.377, 19.859 e 26.459. - Cer-
tifique-se o que constar.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
l'IROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DI-

RETOR GERAL:
Dia 2 de dezembro de 1943

N. 11 .074-43 - Consulta do Banco do
Rio Grande do Sul S.A. - sôbre corres-
pondentes e centralização de escritas:

"O Banco do Rio Grande do Sul, com
séde em Pôrto Alegre, alega, na petição de
fls, , que

'é um estabelecimento do crédito real,
incorporado pelo Estado, que nêle tern'.
ação predominante como portador da
maior parte de seu capital e fiador de
seus títulos hipotecários".
E mais, ainda:

"Que, de acôrdo com a sua finalida-
de econômica, visando a mais ampla di-
fusão do crédito, mantém urna grande
rèclo de serviços doo' o -do território do
Estado, assim classificada: matriz, sucur-
sais, agências o correspondentes".
E esclarece: -

"Os correspondentes são' representan-
tes do Banco em pequenas localidades,
que não comportam as despesas da cria-
ção de uma agência e onde, em regra,
não existo qualquer outro serviço ban-
cário. f:sses correspondentes, denomina-
dos particulares, não são empregados do
Banco. São, na sua Maioria, firmas co-
merei is locais ou pessôas residentes no
lugar que, portadores de mandato espes
cial, agem em nome e representação do
Banco, subordinadas

'
 quanto às opera-

ções que efetuam, à sucursal mais pró-
xima ou a matriz, onde,' são êlas contabi-
lizadas.

As agências são casas do Banco, aten-
didas por empregados seus, mas que não
têm escrita própria. Tôdas as suas ope-
rações são contabilizadas na matriz ou
na sucursal a que estiverem diretamen-
te subordinadas. Estas casas são, eirf via
de regra, antigas correspondências que,
dado o desenvolvimento que tiveram as
suas operações, fôram transforntadas em
agências".

• Consulta, afinal, o Banco:
- A constituição de correspon-

dentes particulares depende da autoriza-
ção do Tesouro Nacional? •
• 2.° - Os correspondentes particula-
res podem realizar quaisquer operações
bancárias . que o Banco esteja autoriza-
do a praticar, desde que tenham poderes
bastantes por éle outorgados em manda-
to especial?
• A centralização da escrita das
agências na' matriz ou nas sucursais a
que estejam subordinadas contraria qual-
quer, dispositivo legal?".
Cumpre, pois, examinar .o assunto.

na-
número
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Realmente, não só os estatutos, como o pró-
prio decreto federal de n. 18.374, de 28 de
dgósto de 1928, quo autorizou o •funcionamen-
to do Banco - que tem por objetivo domi-
nante as operações do auxílio à produção
'agrícola e pastoril - evidenciam o interés-
se que, em suas atividades, teso o Govêrno do
Estado.

Mas, o que anima a consulta, é, sem dúvida,
o intuito de expandir pelo Estado a rede do
Banco.

A ésse respeito, aliás, já observava Alfredo
Russell, em seu compêndio intitulado "Socieda-
des Anónimas": -

"Nunca chegamos a ter conhecimento
exáto do movimento bancário do país e por
isso construimos sem alicerces. Foi para
obviar a êsse mal que Nono Pinheiro
imaginou o aparêlho da Fiscalização Ban-
cária que Epitácio Pessôa instituiu' com o
intuito de se obter o conhecimento que.
servisse de base à elaboração de uma lei
bancária que nos permitisse chegar à meta
desejada da boa oosanização bancária, pro-
blema que entre nós foi ensaiado no Es-
tado do Rio Grande do Sul, onde funciona
uma rède de Bancos nacionais inteligen-
temente desdobrados em diversas praças
do Estado, com grande vantagem para o
comércio que não carece da recorrer a
Bancos estrangeiros para satisfazer às
suas necessidades" (ob. ('it. 2. a edição -
1937 - pág. 32/33).

' De lá até aqui, é certo, muito já evoluimos
nêsso particular.

Mas, não" menos é, também, que o Regula-
mento Bancário de 1921, que, vez por outra,
ainda merece re.rerências dos comentadores
alienígenas (Duraod - Le Regime Fiscal des
Agences et des Filiales de Banques - pág. 2),
já não corresponde mais ao nosso desenvolvi-
mento.

- Deferminôu a Circular n. G, de 28 de
julho do 1921, da extinta inspetoria Geral dos
Bancos, que não se considerassem bancos ou
casas bancarias, para efeito da aplicação cio
decreto n. 14.728.

"as casas comerciais que, sem operar
em câmbio nem praticar outras operações
bancárias, se limitam a, exercer no inte-
rior o encargo do simples correspondentes
ou intermediários de estabelecimentos

' bancários que funcionam em nosso pais".
!O decreto de 1921, no entanto, é omisso a res-

peito.
, Mas' o decreto-lei n. 1.87, 1, do 11 de de-

zembro de 1939, criou, entre nós, em matéria
de organização bancária, dois figuras novas:
o correspondente especial e o escritório.

Aquele, não é mais que um "empregado" do
próprio banco ou casa bancária, destacado para
servir em localidade onde o movimento dos
negócios isso aconselha (lei cit. art. 2.°.

O outro, ao contrário, é um prolongamento
do' banco, casa ou agência bancária, que -se
instala na localidade, e no qual poderão apenas
ter exercício dois "empregados' do estabele-
cimento (Idem, art. 2.0).

Quanto à eseritur,oção das operações nada
esclareceu o decreto-lei n. 1.871.

É irrecusável, porém, que os "escritórios",
não tendo autonomia, ficam, para aquele fim,
subordinados ao banco, casa bancária ou agên-
cia, "sob .cuja imediata dependência estive-
rem" (cit. lei - art. 2.0, § 1.0).

Claro é, entretanto, que a definição, contida
no ,artigo 2.° do citado decreto n. 1.871, não
vedou a nomeação do "correspondente" a que
alude a referida circular da extinta Inspetoria
de Bancos, mas evidentemente essa faculdade
tem que se entrozar com os normas gerais que
disciplinam as atividades bancárias no Brasil.

Pelo exposto, e atendendo principalmente à
situação geográfica do país e à necessidade de
expandir o comércio bancário até as regiões
remotas, 'podem os buocos-snacionais incumbir
uma firma brasileira, legalmente inàtalada, de
representá-los, cons mandato especial, para
tratar de seus negócios com sua clientela ali
radicado, dèsde que não sejam contratados em-
pregados especiais para os assuntos do banco
na localidade. - Boméro Estellita,
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N. 95.106-13 — Casa Bancária Barroso S.	 À Delegacia Fiscal no Maranhão: 	 N. 981 — Concedendo crédito para paga-
A. — Autorizava° para funcionar:	 N. 190 — Concedendo crédito para -paga- mento do inativo Valdemar do Miranda Orsi.

a_ Deferido, à vista do parecer.	 mem° do inativo Francisco Couto Fernandes.	 N. 985 — Concedendo crédito para paga-
- Expeça-se em favor da requerente a ne-	 N. 191 — Concedendo crédito para paga- mento da ajuda de custo concedida ao inspetor

reAsária carta-initente de autorização, cobram.- mento do inativo Raimundo de :Freitas Sam- de Imigração, classe J— Luiz Assunção.
do-se o saio que for devido. 	 À Delegacia Fiscal em Alagoas: 	 N. 986 — Concedendo crédito para paga-3 — Promova-se, tambem, a liberação do	 N. 207 — Concedondo crédito para paga- mento a Eurico de Sousa Gomes.depósito efetuado pela interessada para o fim mento a Cachai Vieira de Carvalho. 	 N. 987 — Concedendo crédito para paga-de obter a autorização impetrada. — Roméro	 N. 208	 concedendo crédito para paga- mento do inativo Osmar Correia dos Santos.Estellíta.	 mento a "Cia. Great \Vestem of Brazil CO.

Ltd.	 N. 918 — Concedendo crédito para paga-
PROCESSOS DES'PACHADOS PELO SR. DT-	 mento a Audácia Schneider Cevem].

BETOR GERAL	 À Delegacia Fiscal na Paraíba: 	 N. 989 — Concedendo crédito de Cr$ ....
N. 210 — Concedendo o crédito de Cr$.... 5.000.00, para o Asilo da Santa Teresinha do

(*) Dia 30 de novembro de 1913	 600,00, para ser aplicado na Coletoria Federal Menino Jesus, de Quaraí, nesse Estado.
Ao Sr. presidente do Banco do Brasil:	 em Cal'eceiras,	 nesse Estado, afim' de que	 N. 990 — Concedendo crédito para paga-que, por despacho possa efetuar o pagamento de abono familiar.N. 300 — Comunicando q	 . mento do inativo José Alexandre Alcaraz.rta, 21 do coerente, exarado no processo proto-

	

	 N. 211 — Con:edendo crédito para paga- 	 99t — Concedendo o crédito de Cr$ 600.00,v.calado	 mento a Valdemar Ta ares BezerraTasouro Nacional. sob n. 93.373, de

	

	 para ser aplicado na Coletoria Federal em SãoÁ1913 e publ'eado no Diário Oficial de 27, auto-	 Delegacia Fiscal em Santa Catarina:	 Lourenço, nesse Estado, afim de que possa efe-li/oh	 a 257 — Concedendo o crédito de Cr$...u a entrega ao Sr. Rubens Motono. da 	 tuar o pagamento dos abonos familiares.34.180.00, para ser aplicado nas Coletoriasquantia de co nte e cinqü ta mil cruzeirosen	 N. 992—Concedendo crédito para pagamentoFederais nesse Estado, abai-g) indicadas. afim(Cr$ 150.000,00', pelo mesmo depositada na

	

	 do inativo ,Tosé Brasiliano Ferreira.de que possam efetuar o pagamento de abonosAgência (lasse Estabelecimento na Capital do N. 993 — Concedendo crédito para pagamen-Fdralo de São Paulo, em data de 20 de agasto familiares:
2.160,00 to do inativo Maria Rodrigues Arnizafit.fiaiino, para o fim de obter autorização para o Ararangtlá. • 	

Brusque	 10.920.00	 N. 901 — Concedendo crédito para pagamen-faneionamento da Casa Bancária Itapetininga. 	 . 	 	
1 	 to do inativo António Bueno Júnior.

ti . ' ez que havendo sido expedida à referida liamania
á . 	 	

.410,00

	

2.160.00	 N. 993 — Concedendo	 iendo crédito para pagaen-Casa Bancária	 necessária	 ara'auria carta de autoriza-
Biguacú	 6.8,10,00 to do inativo João Moreira da Costa.Co, o aludalo depósito já produziu os seus
Conc , rdia . 	 	 6.720,00	 N. 996 — Concedendo crédito para paga-efailos
Imaraí	 2.6.10,00 mento a' Romão Galvarros.

COTIVP III esclarecer que o derósito em ques-
Pôrto Un ião 	 	 1.200.00	 N. 9If7 — Concedendo crédito para paga-Uto foi efetuado pelo referido senhor, para o 	 mento do inativo Maria José 'Brasil de Gal-funcionamento da Casa Bancária Patriarca. sua 	 N. 258 — Concedendo crédito para paga- varrús.

(enorniraçáo inicial, posteriorm7nte modifica- mem a Gustavo Luiz Buchela, coletor federai 	 N. 998 — Concedendo crédito para paga-da para Ctisa lianctiria It-ipetiniEga, denomina- em Tijuías, aposentado. 	 mento do Inativo Moisés Alves de Menezes.
ci'a essa aprovada pelo daspacho desta Direto- 	 À Lelegacia Fiscal em Mato Grosso:	 N. 999 — Concedendo crédito para paga-
ria Geral acima citado.	 N. 276 — Concedendo crédito para paga_ mento da metade da ajuda de custo concedida

N. 91 . tio- 13 — Banco Central do Comer- men.o a Miguel da Cruz, 	 ao agrônomo, classe H, Fabio Geraldino de Ma-cio S. A. — AprovaeãO de alimento de capital:
elo	 N. 2i8 — Concedendo crétlito para paga_ cedo.

	

Aprovado. à vista do parecer emitido pelo---- Imana) á Estrada de Fero Noroeste do Brasil.	 Processos:1)r. prOCtirado:' geral da Fazenda Pública.	 N. 280 — Concedendo crédito para paga- 	 N. 116.217-43 — Maria Isabel Lemos. — Re-Façam-se as anotações convenientes e co- meu o a Luiz Angeraná.	 oueiea em têrmos. A certidão pedida deve re-tir a-se o sêlo -que for devido.
Promova-se. finalmente, a liberação do de- 	 Á Delegacia Eiscal em Pernambuco:	 ferir-se a pensa o, montepio ou proN mios de

N. 427 — concedendo crédito para pagamen- aposentadoria recebidos no Tesouro Nacional,pósito efetuado pelo requerente e a que alude to a Joila Bernardino de Sena. 	 mediante folhas organizadas por esta Direto-o documento de fls. 158. — n0711M) Estellita.	 — Concedendo crédito para paga- ria.
mamo a José da Natividade Chaves. N. 116.587-43 — Antônio Brito Araújo.' —.-Direloria tia Despesa Pública 	 A Delegacia Fiscal na Baia:	 O peticionário deve dirigir-se, querendo, ao

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL .	N. 465 — Coacedendo o crédito . de Cr$ .. Serviço de Comunicações daste Ministério, do
DA FAZENDA NACIONAL	 6.481,00, para ser aplicado nas coletorias vez que as fólhas de pagamento relativas ao

fecte.'ais,	 indicadaa afim de que rios- ptriodo indicado já estão arquivadas.

	

Proc. n. 105.828-•13 — Francisco Agosti- sain efetuar o pagamento dos abonos hm& 	 N. 112.719-43 — Corina da Silva Santos, -pe-rlo) de Sousa Melo e outros, pedindo paga- liarei. 	 (lindo reversão de pensão. — Nada há que de-raanio. — Apresent,mvi o necessio alvará de
Cr$	 ferir. Restitua-se o titulo da requerente e can-tti:.rização — Direto] ia Geral da ,Fazenda Castro Alves	 1.200.00 cele-se o do beneficiário que perdeu o direitoNacional, em 2:1-11-43. — 'tomer° Estelila.	 Entre Rios	 1300,00 à pansão.Proc. n. 111 .539-13 — Renato Fiuza Lima Esplanada . 	de Monis, pedindo pagamento. — A interes- Ilaquara . 

	

	 	
600,00	 N. 112.913-43 — Ormezinda da Silva Mo-
720,00, reira. — Satisfaça à exigência.1.ada deve apresenlar o necessiirio Alvará de Mata de São João 	 	 720,00	 N. 10).215-13 — Aurendina Lima de Oh-rotorizaaão. — Diretoria Geral da Fazenda Paripiranga 	 .610,00 \Pira. — Apresente o título de p ensionista.:aacional. -em 27-11-13. — 'tomer° Esielita.

N. 114.563-43 — Ana Dulce de Miranda. —P roc. n. 111.861-	 11.ibeni Oliveira da	 N. 467 — Concedendo crédito para paga-
Sal isfat a às exigências:.Silva Casta e outras.. pedindo pi.gamento. — mento a Joaquim Alves da	 .

N. 115.577-13 — Leonor Tereza Reis. —Aixesmile o necessário alvará do autorização.	
N. 468 — Concedendo crédito para paga- Dirija-sa, querendo, à Delegacia Fiscal no Ma-- Diretoria Geral cia Fazenda Nacional, em meato da penSionista D.. Maria Antoniela e

9-11-13. — Ito2nero Estelita.	 outra.
88.179-13 — Olinto Máximo de Magalhães.N. 400 — Concedendo crédito para paga-EXPEDIENTE 1>0	 IfIRETOlt	 — Satis'faça à exigência.rnen:o a Sabino Feliz de Menezes,

N. 81.215-43 — Olinda da Silva Badiali.Ordens do (hil 30 de novembro de 1913

	

	 N. 472 — Concedendo crédito para paga- — Requeira em separado. nuanto à quantia per-mento do inativo Adolfina Moreira Brito.N. 130 — À De'egacia Fiscal 	 em Goiaz, con-	 N. 473 — Concedendo crédito para paga- tencente ao exercício de 1911, e faça a prova a
c	 mento a Januário José de Sant'Ana,Âlendo crédito para pagamento do inativo 	 .	 que se rCoe parcer.
Arlina Alves Pinto. 	 N. 114.

efer
5G5-43 — Margarida Rangel Maia. —-À Delegacia Fiscal cio Minas Gerais:N. 175 — À Delegacia Fiscal no Espírito

	

	 Satisfaça às exigências.N. 983 — Concedendo cr édito para paga-
Santo. concedendo crédito para pagamento a mento da ajuda de custo concedida ao aprono- 	 N. 109.189-43 — Ambrosina Dias de Sei-Argentina Cruz.

o, classe G — Antônio Macário dos Santos. xas, p edindo melhoria de pensão. — Na bá queN. 201 — À Delegacia F	 m

	

iscal no Amazonas.	
N. 984 .__. Concedendo crédito para paga- deferir. Restitua-se o título.concedendo crédito de Cr$ 15.000.00, por con-

menio do inativo José Carreira de Matos. 	 N. 109.331- .43 — Rosália do Prado Silveira.ta da verba 2 — Material, do vigente orça-
merdo deste Ministério, e 	 N. 985 — Concedendo crédito para paga- — Requeira em se p arado, quanto à dívida per-m suplemntaeç

mento à Raie Mineira de Viação.	 tencente a 1912 e faça a prova a que se refereN. 278 — À Delegacia Fiscal no Pará
ão.
.con-

cedendo credito para pagamento da segunda 	 N. 986 —"Concedendo crédito para paga- o'parecer.
mento • Itède incita de Viação.parte	 da ajuda de custo concedida ao inspetor

N. 987 — -Concedendo crédito para paga- 	 Direto-ria do Domínio da Uniãode imigração, classe II, Armindo Branco Men-
mento da metade da ajuda de custo concedidade- Cadaxa.

	

	 SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERALao agrônomo, classe H — Fábio GeraldinoN. 314 — À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo crédito para pagamento a Vicente	 EXPEDIENTEPEDIENTE D OSR. DIRETOR
Murça! de Oliveira. 	 N. 988 — Concedendo crédito para paga-

Dia 25 de novembro de 1943•N. 421 — À Delegacia Fiscal no Estado do mento à Rêde Mineira de Viação.
Rio de Janeiro, concedendo crédito para paga- 	 N. 989 — Concedendo crédito para paga-	 Processos:
Dlellt0 do inativo Isabel Correia de Melo. 	 mento a Gioreli Pinto de Sonsa.	 N. 112.735 — Manuel Roiter, requer que

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul: seja suspenso o prazo 'em curso, para recolhi-
('') N. do S. Pb. Reproduzido por êrro de	 N. 983 — Concedendo crédito para paga-. mento da importância oferecida para aquisi-

reviSãO.	 mento do inativo Arlindo Portela de Andrade. ção do direito -preferencial ao aforamento de
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terreno de acrescido de marinha na rua da
Alegria, junto ,e depois do de n. 30.. — Defe-
rido, de adido como parecer do Dr. Procura-
dor. — A. -C. Marcham!, diretor substituto.

Parecer — Entendo que o requerimento re-
tro merece deferimento, não para que se con-
ceda novo prazo de 60 dias ao requerente para
pagar o preço do aforamento e receber a ne-
cessária escritura, mas para que o reetante
desse prazo —.3 dias — corra depois de apro-
vada a minuta da mesma escritura. — certo
que aquele prazo de 60 dias, por motivos ób-
vios devo correr depois daquela aprovação,
mas também é certo que o requerente podia
desde quo notificado entrar com seu requeri-
mento. — À consideração do Sr. Dr. dieetor.
— Em 25 do novembro do 1943. — Avipino
Veado.

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO
EXPEDIENTE IX) SR. DIRETOR

Dia 26 de novembro de 1943
Processos despachados:

N. 20.900-43 — Aforamento de terreno
acrescido de marinha, tete 149, situado na rua
Imperial, freguesia de São José, município de
Recife, Pernambuco, requerido por Carlos de
Brito ez Companhia. — Aprovado. Deve, po-
rém, o Serviço Regional exigir dos interessa,
dos a prova de quitação com o Serviço Mili-
tar, antes da assinatura do contrato enfiteu-
tiro. — A. C. Marchand, diretor substituto.

N. - 20.901-43 — Aforamento de terreno
acrescido de marinha, situado na rua Imperial,
freguesia de São Jose, município de Recife,
Pernambuco, requerido por Carlos de Brito &
Companhia. — Aprovado. Deve., porém, o Ser-
viço Regional -exigir dos interessados a prova
de quitação com o Serviço Militar, antes da
assinatura do contrato enfitêutico. — .4. C.
Marchand, diretor substituto.

N. 20.906-13 — Aforamento de terreno
acrescido tle mariuha, lote 157, situado na rua
Imperial. freguesia de São José., município de
Recife, Pernambuco, requerido por Carlos de
Brito e; Companhia. — Aprovado. Deve, po-
rém, o Serviço Regional exigir dos interessa-
dos a prova de quitação com o Serviço 'Militar,
antes da assinatura do contrato eoritêntico.

A. C. Illarchand, diretor substituto.
N. 20.910-43 — Aforamento do terreno

acrescido de marinha, situado na rua 1m:recriai,'
freguesia de São José, município do Recife,
Pernambuco, requerido por Carlos de Brito se.
Companhia. Aprovado. Deve, porém, o Ser-'
viço Regional exigir dos interessados ti prova
de quitação com o serviço Militar, antes da as-
sinatura do contrato enfiteutied. — A. C.
Marcham', diretor - substituto.

Dia 29

peeto de consumo às indústrias produtoras de,
essências, filiadas à Federação das Indústrias'
do Estado de São Paulo. — Arquive-se, em
face do parecer da Diretoria das Rendas In-
ternas.

Dia 21
Processo:

N. 74.391-43 — Associação Com'ercial de
Minas, solicitando a adoção no sistema de fis-
calização das leis tributarias do critério de
"dupla visita". — Arquive-se, em face do
parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL:

.Dia 22 de novembro de 19-43:
Processo:

N. 14.630-43 — Delegacia Fiscal do Rio de
Janeiro solicitando providências no sentido de
ser .observado o displisto na alínea V das Ins-
truções para o recolhimento da arrecadação
das Exatorias Federais, baixadas pelo Minis-
tério da Fazenda em 27-9-39, publicadas no
Diário Oficial de 29 do mesmo Ines, por al-
gumas agências postais telegráficas naquele
Estado. — Arquive-se, como prop6s a Dire-
toria das Rendas. Indeferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR:

Dia 26 de novembro de 1943:
Processos:

N. '96.411-43 .—Adolf Dorf solicitando res-
tituição de recibo. — Deferido.
• N. 100.888-43 — Acurcio D • Ovidio solici-
tando devolução de caução. — Satisfaça a
exigência.

N. .109.521-43 — Banco do Brasil enca-
minhando requerimento de João Inácio Da-
mas, sõbre um empréstimo de Cr$ 1.500,00
contraído em 10•36, pelo peticionário, na As-
soeis:cão Civil e Militar. — Dirija-se, que-
rendo, ao Serviço do Pessoal do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

Ns . 110.089-43 A 110.115-13 — Socieda-
de Comercial Exportadora e Importadora Li-
mitada e Carlos Siveli solicitando registo de
péocuraçflo. — Deferido. Torne o processo a
2.4 Sub-Diretoria, para os devidos fins.

N. 112.057-43 — Adriano da Costa Filho
pedindo certidão. — Dirija-se, querendo, à
Recebedoria do Distrito Federal.

CIRCULAR N. 34
neerneceçÃo (*)

Na publicação feita no Di4irio Oficial de 27
de novembro findo, à página n, 17.426, no
item JI das instruções, 2.e coluna,

(•) N. do S. Pb. Retificado por erro de re-
visão.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 2 de dezembro de 1943

— E' designado, por necessidade do serviço.
o 2.0 tenente da Reserva de Le classe, Arma de
Infantaria, António Mini. de Paula, para exer-
cer as funções de auxiliar da Comissão de
Rede n. 1, ficando sem efeito a designação
para idênticas funções do 2.° tenente da Re-
serva, convocado, Alfredo • Guimarães Mota,
publicada no D. O. de 3 de novembro último.

— São excluídos da reserva do Exército,
com transferência para a da Aeronáutica os
reservistas constantes da relação que acom-
panha o Aviso a. 167, do Ministério da Aero-
náutica, publicados em D. O. de 23 de nevem-
bro último, páginas 17.149-17.150.

romenas
Dia 1 de dezembro de 1943

N. 5.648 — O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acordo com o decreto n. 10.451, de

Onde se lê:
respectiva á da locação,

Leia-se:
respectiva á da localidade.

Tesouro Nacional
Divisão do Imposto de Renda

DELEGACIA REGIONAL NO DISTRITO
FEDERAL

EXPEDIENTE -DO SR. DEI-AMADO REGIO-
NAL

Dià 30 de novembro de 1913.
Requerimentos despachados:

N. 7.216-41 — Joaquim %Mia. — Aprovado.
Cancelem-se pois, por improcedentes os lan-
çamentos relativos aos exercícios financeiros
de 1910 e 1941, e retifiquem-se de adirei° com
os cálculos minutados a fls. 112 a 115, os ate-
nentes- aos exercícios financeiros de 1936 a
1939.

Mantenho, como se propõe, as multas apli-
cadas com fundamento no parágrafo único, do
art. 116, do regulamento do imposto de renda
então em vigor.

Deste ato, recorro ex-officio para o Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, na forma da
lei.

N. 20.575-40 — Cassino Balneário da Urca,
S. A. — Aprovado. Cancelem-se, pois, por
improcedentes, os lançamentos procedidos ene
'nome da sociedade anónima Cassino Balneário
'da Urea, referentes aos exercieloe financeiros
!de 1936 e 1941. Retifiquem-se, outrossim, de
' acórtio com as milculos minutados a fls.
775 a '780, os lançamentos feitos em nome da

a) Sociedade anônima Cassino Balneário da
Urca, alusivos aos exercícios financeiros de
1937 a 1010;

b) sociedade limitada Cassinos •Ileilnidos,
concernentes aos exercícios financeiros de
1037'a 1938.

Mantenho, corno se propõe, as multas aplica-
das com fundirmento no parágrafo único, do
-art. 116, do regulamento do imposto de renda
então vigente.

Wisto ato .rçvnorro ex-officio para o Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, na forma da
lei.

Recebedoria do Distrito Federal
PORTARIA N. 711,I)E 30 DE NOVEeIBRC

DE 1943
O diretor, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 7.0 do decreto n. 21.617, de 14 de
julho de 1932, e tendo em vista o processo fi-
chado sob o n. 91.997,43, resolve nomear
Wilson Caillaud Barbosa, Para a judant e do des

-pachante desta R.D.F., João de Sousa Pereira
Guimarães Jánior. — P. Itanieri

16 de setembro do 1912, convocar para o 3,11•-•

viço ativo do Exército o capitão da Reserva de
Z. Classe, Arma de Infantaria, Edgard leled
de Meneses.

N. 5.619 — O ministro de Estado da Gue;ra
resolve, de acordo com o decreto n. 10.451. de
16 de setembro do 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.° tenente da Reserva
de 2.e Classe, Médico, Dr. Mauro dos Santos
Lourival.

/V. 5.650 — O ministro de Estado da Guerra,
resolve, de adir-do com o decreto n. 10.451, do
16 de setembro de 1942, convocar para o servi-
ço ativo do Exército o 2.° tenente da Reserea
de'2.e Classe, Médico, Dr. Paulo Jorge Wishart.

N. 5.651 —O ministro de Estado da Guerra
resolve, do acenei com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942. convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.° tenente da Reserva
de 2.11 Classe, Arma de Infantaria, Wilson %ce-
do.

N. 109.299-43 — Aforamento de terreno de
marinha, situado na rua 15 de Novembro nú-
mero 11, município dc Antonina, Paraná, re-
querido por- Domingos José Plomhom. —
Aprovo a concessão sio aforamento, de Wird°
com o parecer da Divisão de Cadastro e Re-
gisto. — A. C. Marehand, diretor substituto.

N. 110.218-43 — Aforamento de terreno de
marinha, situado na rua 15 de novembro. na
vila do Guaratuba, município de Paranaguá,
Paraná, requerido por Joaquim da Silva Ma-
Ira. — Aprovo a concessão do aforamento'
conforme propõe o parecer da Divisão de Ca-
dastro e Registo. — A. C. Marcharul, diretor
substituto.

Dia 30
IV. 110.220-43 — Aforamento de terreno -de

marinha, situado nos fundos do prédio n. 46,
da rua Conselheiro 'Sinimbil com frente para a,
rua Peeego Júnior, -município de Paranaguá,
Paraná, requerido por Juvenil Pirath Manso.

— Aprovo a concessão do aforamento, de
ticórdo com o parecer. — A. C. Marchand.
diretor substituto.

Diretoria das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO:

Dia 12 de novembro de 1943
Processos:

N. 59.650-43 — Confederação Nacional da
Indústria consultando sobre incidência do ine-
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MINISTERIO DA  JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 
• -Gabinete do Ministro

(is. 1.709.

Eni 21 de outubro de 101e.

Senhor Presidente;
1. 1 ,- in 1020, fui 'relator do projeto de reforma da lei dos fola-

tias, (111', aprovada por unanimidade em sua terceira tiltiCUSá0, se
coeveetee no decreto n. 5.740, daquele ano.

Convem salientar, entretanto, que essa reforma abrangeu, prin-
ciletbeenle. a parle adjetiva da lei n. 2.025, de 1008, até então s.igent,e,
F olgo ', apenas procurava atender, com a urgência possível, justrs re-
dimi/0e de eomércio contra o que, na épeca, se coneencionou chamar
a "indú s tria das falencias", isto é, um processo de enriquecimento
ilícito, por meio de quebras fraudulentas, que então proliferava.

O decreto n. 5.7413, sob êsse aspeeto, atingiu completamente os
t ib ,joiivos n isados. Desde &se tempo, reduziu-se de muito o número
das ralenviee, que passaram a exprimir os fracassos industriais CM

COrrwrCi: , k comuns em lodos os tempos e em tõdas as praças.
2. Na serdade, porém, a parte substantiva da lei ir. 2.02 . , di-

ploma que censfitniu um admirável trabalho de Carvalho de Men-
dontei, mas eent Mita falhas e defeitos por ele Ille; z 1110 reconhecidos, foi
p endida quase integralmente, íteixando em aberto diversos temas
j ur ídicos (Pi e exigiam alterações ou mesmo reforma dos dispositivos
que lhos diziam respeito.,

Procurando atender essas necessidades. o ministro Sr. Francisco
Campos, CM 1950, incumbir o ilustre jurista Dr. Trajam) de Miranda
Valverde de organizar novo projeto de lei, mor foi publicado para re-
ceber sugestões das entidedes interessadas. Èsse trabalho, porém, não
teve andamento po:-'erior.

;.t. Lege Que assumi interinamente a Pasta da Justiça, Vossa Ex-
celência 1V'eriu-se ao assunto, sugerindo a conveniência de um re-
exame da meteria, já que eu próprio, relator que fora do projetO
do decreto n. 5.71e. podia dar minha contribuição pessoal ao estimo
e P repare de uma neva lei.

Par-a atender a essa determinação, e com o intuito de elaborar
um trabalho que, consubstanciasse a atualidade do problema, solici-
tei a colaboração de ilustres juristas, representantes dos vários re-
inos do Direito que interessam mais diretamente o processo falimen-
lar, afim de que o novo projeto aprimorasse a resolução das ques-
tões que lhe são atinentes. harmonizasse princípio do melhor tim-
bre, existentes no velho Código Comercial, na lei Carvalho de Men-
donça, no Proj eto Miranda Valverde, e mesmo no decreto n. 5.74(3, pe-
loe resultados oferecidos, além de ajustar-se aos novos códigos tRIO
!ltinnimente opulentaram a legislação do país, no Govêt .no de Vossa

Excelência — e Código Penal, o Código de Processo Civil, o CeMigo de
Processo Penal, a Consolidação das Leis de Proteção ao Trabalho e
ume série de leis especiais concernentes ao . assunto.

Desejo a êste respeito, assinalar o meu reconhecimento à cola-
boração que me proporcionaram o prof. Filadelfo Azevedo, ministro
ilu Soprérno Tribunal Federal; o prof. HahnemannGuimarães con-
sultor zeral da República; os prof. Noé Azevedo e Canuto Men;les de
Almeida, catedráticos da Faculdade de Direito de São Paulo; o pro-
fessor Sílvio Marcondes, livre docente de Direito Comercial da mesma
I'aeuldad. e o Dr. Luiz Impes Coelho, advogado, os quais, em con-
Éeelltivas reilniões, elaboraram um ante-projeto de lei, sare o esbeço
e estudos promovidos pelos dois últimos, sob minha orientação, an-
teproj e t o que tenho a honra de submeter ao alto exame de Vossa
Excelência, e cujas linhas gerais peço vênia para assinalar.

-4. O anteprojeto não perfilha o principio de que a falência da.
¡sociedad e acarreta a dos sócios solidários.

Conferindo o Código Civil, personalitlade jurídica às sociedades
comerciais, estas não mais significam a reilnião de pessoas que se
tinem para comerciar em comum, visto como é a própria pessoa jurí-
dica que, exerce o comércio.

Dentro desse conceito, a solidariedade do sócio torna um sentido
tão acentuadamente patrimonial, que não - justifica lhe seja estendido
o estado de falência da sociedade. Nas obrigações sociais, que de-
correm do exercício do comércio pela sociedade, a posição ti) sócio
corresponde, nitidamente. à do devedor, nas obrigações solidárias.
Entretanto, dado o caráter coneursual da falência, dCVelll caber-lhe
os direitos, corno as obrigações que a lei estabelece para o falido.

Essa, a situação dos sócios solidários, reconhecida pelo antepro-
jeto, da qual decorre a possibilidade de sanar os defeitos da orienta-
rife., ainda vigente, em matéria de concordata da sociedade.

De falo, afastada a confusão da pessoa jurídica da sociedade com
a pessoa natural do . sócio, é possível a concordata da própria socie-
dade com seus credore s, mantendo-se inalterado o elemento sub:e-
UNI) das relações obrigacionais anteriores à falência. A solução fa-
vorece a continuidade da empresa, sem nenhum dos inconveniente
do ai uai sistema.

5. Cl anteprojeto suprime na administração da falência a figura
do liquida? ;ido.

O processo da falência compreende duas fases bastante tieculia-
res: na primeira, prepondera a investigação da vida econômica do
falido e o exame da sua conduta no exercício profissional; na se-
gunda. cuida-se da solução patrimonial da falência.

(:-) 90 dias para a apresentação de sugestões que deverão ser endereçadas
s.c. Serviço de Documentação — Gabinete do Ministro — Paládo Monroe.

Ambos os períodos, entretanto, se desenvolvem na unidade do
processo da falência, cuja administração, por isso, não deve ser cin-
dida.	 .

Com essa preocupação, o anteprojeto revigora a função do sín-
dico. ampliando-lhe os deveres e assegurando-lhe a estabilidade, Tais
medidas oneram o titular do cargo, mas o exercício creste constitue
dever do comerciante cru benefício cio interêsse coletivo do comer-
cio, onde estão integrados os seus próprios interésses.

Por ferça do princípio aceito, suprime a assembleia de credores,
divisora das fases do processo, pois não lui transinisão de poderes.
E. porque a concordata não é objeto de votação, tal supressão
mdmommtr inconveniente apresenta. Sómente há lugar para a assembleia
-de credores. (Mando &les querem deliberar sare a forma de se rea-
lizar a liquidação, e,nesse caso, o projeto prevê a sua convocação.

0, O instituto da reivindicação apresenta, no projeto, modifica-
ções que, não sendo essenciais, concorrem para que seja mais exa-
tamente definido e aplicado. A reivindicação admitida no processo
da falência não é apenas ação promovida pelo titular' da propriedade:
e, em vigor, restituição pedida por aquele que, em virtude do direito
real ou de contrato, lenha o direito de rehaver coisa arrecadada em
poder do falido. Atribue-se, excepcionalmente, este direito ao vende-
Jo i. d epois (Pie já realizara a tradição da coisa.

Dando ao instituto o seu verdadeiro aspecto, ele teve cari mira
2vi!ar as conseqüências errõneas a que pode levar a opinião de que
a reivindicação tratada na lei de falência coincide inteiramente com
a tutela concedida ao proprietário privado da posse.

Distinguem-se. tembem, de nulo preciso, a restituição e os ein-
bargOS de terceiro, cabíveis sómente quando houver turbação ou es-
bulhe da posse.

7. O anteprojeto revigora o sistema vigente de ve.rificação de
2riditos, pela excelência dos resultados"que tem produzido, inlrodu-
zindti-lhe, todavia, algumas modificações.

Os créditos apresentados na falência promanam dos mais diver-
sos negócios e a marcha da verifeação de cada um não deve ser per.
tomada pelo feitio coletivo do processo.

Por outro lado, os princípios Consagrados no Código do Processo
Civil impõem as normas que devem reger a instrução e julganhorto
los créditos. o que é aceito pele anteprojeto, sem prejuízo da referi,
bele específica do processo da falência.

Quanto à classificação dos créditos, coordena a matéria própria
da falência,. cone as dispoSições das leis civis e comerciais, e das leis
3speciais. simplificando e atualizando a hierarquia dos privilégios.

8. o anteprojeto restaura a qualificação obrigatória da falencia
lo Código de 1850.

A emprêsa comercial age essenciabnente através do mecanisme
do crédito, o que, por si Si', indica o sentido de interêsse público,
característico da profissão; figura relevante no processo da distribui-
rão da riqueza, o 'comerciante não é simplesmente um agente de di-
reito. privados, mas, também, participa diretamente na atividade eco-
lómica da coletividade.

Por isso mesmo, ocorrida a falência, índice de desequilíbrio fi-
nanceiro do comerciante, com repercussão no equilíbrio econômico do
comércio, é necessário apurar-se a origem do malogro, para que se-
jam punidos o dolo e a culpa e amparada a atividade casualmente
fracassada •

Essa apuração, que o sistema da lei confere ao ministerin públi-
co, terá reforçada eficiência, se facilitada a cooperação dos credo-
res; paca que ofereçam, na instrução do processo, a contribuição da
experiência de oficiais do mesmo ofício. E nenhum momento inale
propício para isso do que aquele em que o credor está convocado
para defender o seu direito,

Atendendo a essas considerações, estabelece o processo do quali-
ficacão da falência antes da oportunidade da concordata ou do início
da liquidação, para que dela resultem os efeitos civis o penais pre-
vistos.

9. Funcionando a rebabilitação como elemento tonificado(' das
células traumatizadas do organismo do comércio, o anteprojeto con-
sidera o instituto sob novos moldes, refundindo-lhe o sistema e am•
pliando-lhe os efeitos.

Esclarecida a vida pregressa rIo devedor, à custa do processo da
qualificação da falkleia, regula a rehabilitação, tendo em vista os
resultados daquela investigação, e, assim, sem maiores riscos,
ta a concessão do favor para aqueles que realmente o merecem.

Estabelecendo, para alguns casos, a decadência do direito de cré-
dito, reconhece urna situação de fato, criada pelas contingências do
comércio, e cuja manutenção não interessa nemn a esle nem aos pró-
prios credores.

10. O anteprojelo conceitua a concordata- sob critério diverso do
vigente.

No direito atual, a formação da concordata depende da livre nua-
Difestação da '011iade dos credores, através dos “quorums” de %-ola-
ção, reservando-se ao juiz, simplesmente, a homologação do acerto
com o devedor. A lei cogita alienas das condições em que a delibera-
ção da maioria obriga a minoria.

O sistema, entretanto, não proibis os resultados que seriam de
desejar.

g peculiar ao instituto. no direito 'vi gen te, a iro l iosi ç ão cia dne
liberação da maioria sóbre a vontade dos dissidentes.
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A preponderância da maioria, nas deliberações coletivas, sb-
mente se legitima quando tódas as vontades deliberantes se manifes-
tam, tendo em vista o interèsse comum que as congregou. Ora, nas,
concordatas formadas por maiorias de votos, os credores deliberam
sob a pressão do seu interêsse individual, deturpando o sentido co-
letivo da deliberação e tornando ilegítima a sujeição da minoria. E
a verdade é que, na vigência désse sistema, se tem verificado a cons-
táncia dessa anomalia, através do sentendimentos externos do pro-
cesso, o que importa na quebra da igualdade de tratamento dos cre-
dores, princípio informativo do processo falimentar.

Atendendo a essas ponderações, consagra a cOncordata como fa-
vor concedido pelo juiz, cuja sentença substitue a manifestação da
vontade dos credores na formação do contracto, reservados, entretanto,
a éstes, o exame o discussão das condições do pedido do devedor em
face das exigências da lei.

O princípio aceito tem caráter genérico, sendo aplicável' em am-
lias as concordatas. De modo específico, na concordata preventiva,
tornou dispensável o oferecimento pelo devedor de garantias estra-
nhas ao -seu próprio património. Exigindo que o ativo do devedor
represente valor ponderável em relação ao volume dos seus débitos,
considera suficientemente assegurado o cumprimento da concordata,
facilitando a aplicação do instituto e assinalando o relêvo de sua fun-
ção preventiva. Quanto à concordata suspensiva da falência, fun-
dado nos seguros critérios oferecidos pelo processo de qualificação,
concede o favor ~ente àqueles cuja falência provenha da casua-
lidade dos acontecimentos.

Como conseqiiencia da distinção inicialmente estabelecida, entre
a pessoa jurídica da sociedade e as pessoas naturais que a compõem,
regula a concessão da concordata à sociedade falida, harmonizando
os direitos dos credores sociais com os dos particulares dos sócios
sol idários. sejam éstes comerciantes ou não.

11. O anteprojeto afastou-se da anti ga terminologia de "fa-
lência culposa" e "fraudulenta", para melhor se adaptar à siste-
mática do Código Penal de 1940.

Os crimes qu se verificam na falência são culposos ou dolosos.
Mas, entre Astes, além dos fraudulentos, existem os simplesmente
dolosos. A fraude praticada com intenção de lesar credores revela
maior intensidade criminal do que o ato simplesmente doloso, espe-
cialmente quando êste assume a forma de dolo de perigo.

O conceito de dolo de perigo, depois de muito discutido, venceu
nas legislacÕes modernas e entrou francamente no Código de 1910.
O anteprojeto, sob a rubrica , de "Crimes dolosos", • enumera fatos
praticados com a intenção de causar prejuízo aos credores, isto é,
fatos em que há a previsão do evento danoso e o desejo de obter
ésse resultado; e outros fatos em que êsse evento é previsto mas
não é desejado, ou é indiferente ao delinqüente, que não obstante,
pratica o ato. A declaração da falência constitue condição de puni-
bilidade do tais fatos, como crimes falimentares.

E. afastando-se daquela dicetomia, ter-se-á uma lei mais lógica
do que as anteriores, pois a falência pode não ser culposa nem
fraudulenta, e ocorrerem crimes de terceiros que devem ser nunidos
como delitos falimentares. As antigas leis, subordinadas ao Código
Penal de 1890. que estabelecia as penalidades para os crimes nelas
definidos, mas as estabelecia sob as duas únicas modalidades de
falência culposa ou fraudulenta, tinham, necessariamente, de cair
nesi. e ilogismo.

Tendo, porém, o Código de 1940, declarado que os crimes de
falência seriam previstos e punidos pela legislacão especial, não
havia mais razão para se manter aquela velha distinção.

12. As modificações até agora enumeradas correspondem aos
princípios que importaram em alteração mais ou menos profunda
do sistema consagrado na lei vigente.

Além dessas, porém, são de se consignar no anteprojeto modi-
ficações que, sem alteração substancial da lei vigente, significam,
entretanto, a preocupação de aperfeiçoamento técnico da lei.

13. A lei vigente posta em vigor pelo decreto n. 5.740, de
1929, não procedeu a uma revisão geral da lei anterior, isto é, da
lei 2.024, de 1908. O legislador de 1929 agiu sob a influência de
problemas da época e na sua reforma se ateve a corrigir os defeitos
então verificados no funcionamento da lei 2.024. Assim, pode-se
dizer que a lei em vigor, do ponto de vista geral, mantém na estru-
tura e na técnica do sistema falimentar as mesmas regras vigoran-
tes desde 1908.. °Ora, posteriormente a essa época, entraram em vigor
na legislarão do país o Código Civil. o Código Penal, o Código de
Processo Civil, o Códi go de Processo Penal, a Consolidação das Leis
de Proteção ao Trabalho e uma série de leis especiais concernentes
a assunto que interessa diretamente ao comércio e à lei de falência.

oportuno, portanto, que a lei do falência seja reformada, tendo
em vista a necessidade de ajustar os seus princípios a todos aqueles
que estão sistematizados nêsses Códigos fundamentais. Sob êsse
ponto de vista, o anteprojeto reajusta, na técnica das demais leis
vigentes, a sua própria técnica, de modo tal que, nele se reflitam
tódas as conquistas de técnica jurídica consagradas nas demais leis.

14. Além disso, a experiência da execução da lei, revelada atra-
vés o trabalho da jurisprudência, tem indicado a conveniência do
aperfeiçoamento de determinados dispositivos, afim de que, por
melhor esclarecimento do princípio; a lei seja melhor executada.

Sob tal aspecto, tem relêvo e podem ser assinaladas pela sua
importância, várias das modificações preconizadas pelo anteprojeto.

15. A enumeração dos títulos que constituem obrigação líquida
e certa, cuja falta de pagamento importa no estado de falência, não
mais se justifica desde que o Código de Processo prevê quais os
títulos que legitimam, por sua liquidez, a ação executiva. Assim, o
art.	 foi refundido em função dos princípios estabelecidos no

Código de Processo, simplificando-se o conceito da obrigação líquida
justificativa, por falta de pagamento, da declaração da falência.

16. A exigência do protesto, necessária ao requerimento da fa-
lência, tem provocado dúvidas na jurisprudência, quando se trata
de indagar se e:se protesto se refere ao titulo do próprio requerente
da falência. Examinada a questão do ponto de vista da sistemática da
lei vigente e' da anteprojeto, verifica-se que o estado do falência
decorre da impontualidade do devedor. Ora, essa impontualidade se
caracteriza, quer a falta de pagamento se refira ao crédito do reque-
rente da falência, quer a qualquer outro crédito. Em conseqüência,
fiel ao sistema da caracterização da falência pela impontualidade do
devedor, o anteprojeto deixa claramente consignado que o requeri-
mento da falência se justifica mesmo quando fundado em protestos
de títulos pertencentes a outros credores que não o requerente da
falência.

17. _O anteprojeto reconhece e reafirma a universalidade do
Juízo da falência. Considerando, entretanto, que essa universalidade
tem por fundamento precípuo o fato do que a falência resolve in-
terèsses de uma coletividade, nem por isso devem ser relegadas as
hipóteses em que, nos conflitos judiciários, a coletividade dos cre-
dores da falência se apresente como parte de uma coletividade maior,
qual seja a que se verifica no litis consortium. Ademais, prender o
interêsse da massa ao juízo da falência, quando aquela seja autora,
muitas vezes prejudica a defesa do seu direito. Sob tais conside-
rações, o projeto introduz exceções à universalidade do juízo da
falência, onde estabelece que a via attractiva do juízo falimentar
cessa em se tratando de ação não regulada na lei em que a massa fa-
lida seja autora e não litis consortis.

18. Quanto aos efeitos da sentença declaratória da falência, o
anteprojeto, tratando dos contratos do falido, entre outras modifica-
ções se preocupa com o contrato de locação do imóvel onde esteja
situado o estabelecimento do devedor. O decreto n. 21.150, do 20
de abril de 1934, sob considerações da mais alta relevância, consa-
grou a defesa do Valor econômico criado em relação ao local do esta-
belecimento comercial, pelo esfôrço do comerciante. Ésse valor não

,pode ser abandonado quando se cuida de apurar, em benefício dos
credores, os elementos ativos do estabelecimento do devedor falido.
Em consequência, o anteprojeto estabelece normas que beneficiam a
massa em relação a esses contratos, facilitando-lhe a apuração dêsses
valores, de modo tal que não sejam perdidos por Orça da falência,
perda que se reflete imediatamente nos credores, mas- de modo me-
diato no próprio devedor a , cujas fôrças se deve a criação desse valor.

19. Na matéria concernente à arrecadação dos bens do falido,
aperfeiçoa as disposições relativas às falências sem ativo, regulando
com mais precisão o encerramento do processo e estabelecendo as re-
gras pelas quais a falta de ativo não prejudique o exame do çxercf-
cio profissional do devedor através do processo de qualificação da
falência.
• 20. Cuidando da realização do ativo; além de aprimorar os dis-

positivos da lei vigente, tem em vista as regras estabelecias, como
já se mencionou, quanto ao contrato de locação do imóvel onde esteja
estabelecido .o falido. Firmada a defesa dêsse contrato na parte re-
lativa aos .efeitos da sentença declaratória, o anteprojeto, em matéria
de liquidação, recomenda que o estabelecimento do falido seja vendido
em sua integridade, afim de que o valor do ativo arrecadado não se
depaupere pela decomposição do todo em parcelas. A venda do es-
tabelecimento, preconizada, assegura a integridade do valor do esta-
belecimento do falido, com evidente benefício em favor da realização
do ativo.

21. Regulando o pagamento aos credores da falência, esclarece a
liquidação dos créditos privilegiados, estabelecendo regras mais, pre-
cisas no sentido da sua melhor apuração. Distribuído o ativo apu-
radc, entre os credores e apurado o saldo que lhes resta de seus cré-
ditos, o anteprojeto fixa o princípio da decadência do direito, rela-
tivo a êsses saldos, em benefício do devedor, pelos motivos já jus-
tificados, quando acima se tratou da matéria concernepte à reliabi-
litação do falido.

22. Há na matéria referente às concordatas, no anteprojeto, uma
só secção, agrupando os dispositivos de ordem geral aplicados às
concordatas de ambos os tipos com o que ..se aperfeiçoa a técnica da
lei vigente, que aceita como tipo básico a concordata na falência, e
das regras dessa tira os princípios aplicáveis à concordata preven-
tiva. Quanto à concordata na falência, passa a ser definida corno con-
cordata suspensiva da falência, visto como a falta de cumprimento

,de concordata importa simplesmente na reabertura da mesma falên-
cia que fóra apenas suspensa pela concordata.

23. Ainda quanto à concordata, regula, de maneira mais precisa,
não só a sua concessão, como as providências a serem adotadas no
caso de recisão, quer esta se refira a concordata preventiva, quer a
concordata suspensiva. Foi também cuidadamente estabelecida a con-
cordata do sócio solidário que exerça, individualmente, o comércio,
afim de que a concordata social e a concordata do sócio se processem
de maneira harmoniosa, não só na face de sua concessão, como na
de seu cumprimento.

24. O anteprojeto não cogitada homologação das sentenças de
falência proferidas no estrangeiro. A matéria está hoje perfeitamente
regulada no Código de Processo Civil, e nenhuma disposição peculiar,
à falência deve ser introduzida ao sistema preconizado na lei pro-
cessual. Em conseqüência, a homologação e o cumprimeoto das sen-
tenças estrangeiras, nessa matéria, continuarão regulados pelos 11-les-
mes princípios fixados na lei'processual civil, sem qualquer alteração,
pela lei de falência.
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25. O processo das falências de pequena importância não tem
êxito no sistema da lei vigente. Fixando o momento da própria sen-
tença, como o oportuno para determinação do juiz em relação à sim-
plificação do processo da falência, a lei vigente não tem sido aplicada
de modo que seja realmente simplificado o processo de tais falências,
e, assim, realizada a economia do mecanismo judiciário. O antepro-
jeto considera êsse assunto na sua devida relevância, e cuida de lhe
dar forma exequível, de modo tal que, realmente, se possam processar
de modo sumário as falências que envolvam interêsses de pequena
monta. Estabelecendo, dentre as disposições especiais, o processo su-
mário dessas falêncjas, permite que o aparelho judiciário fique desa-
fogado dêsses procêssos, cuja pequena repercussão no meio comercial
não justifica todo o minucioso processo falimentar. Essas disposições,
entretanto, zelam para que não haja nenhum prejuízo em relação à
qualificação da falência, matéria que já se viu, 'tem por fundamento
motivos tIa interêsse público.

26. Finalmente, as disposições gerais são coordenadas sob novo'
critério, reajustando as regras que devem prevalecer no p.ocesso de
falência e aquelas que estão em vigor no processo comum, fixando
de maneira mais precisa os deveres e as vantagens dos auxiliares do

112N processo e estabelecendo, de maneira uniforme, a guarda dos dinhei-
ros pertencentes à massa, cuja movimentação fica sob contrôle do
juiz da falência, a quem, na realidade, cabe não só a função judicante
como a própria direção e superintendência da administração.

27. Como Vossa Excelência vê, Sr. presidente, trata-se de uma
'modificação de e de forma, no sistema até agora vigente, mas
destinada a outorgar ao pais, segundo penso, uma lei conforme às
nossas realidades, aos problemas econômicos, aos princípios modernos,
aos novos códigos decretados, semn desprezar, entretanto, o que era
ouro de lei nos diplomas anteriores.

Desejo ainda acrescentar que o extraordinário desenvolvimento
'económico por que passa o Brasil exige uma lei que evite, pelas san-
ções que estabeleça, a ação dos que se aproveitam dessas oportuni-
dades para enriquecimento li custa da boa fé de terceiros, como tem
acontecido Ultimamente, com algumas emprèsas organizadas sem base
real.

28. Tratando-se, entretanto, de uma reforma que altera a estru-
tura da lei anterior, parece-me de tôda a conveniência que o pre-
senie anteprojeto seja publicado, para, durante três mesos, receber
análise e sugestões de quantos tenham autoridade para isso e se in-
oteressern pelo assunto, afim de que_ Vossa Excelência possa, em se-
guida, decretar uma lei com amplo exame de todos os problemas
que, nesta disciplina, desejamos resolver.

Peço, ainda, a Vossa Excelência autorização afim de baixar por-
taria constituindo os juristas referidos, em comissão permanente,
para, sob a presidência do ministro da Justiça, receber, estudar e re-
solver tódas as sugestões que sejam oferecidas, elaborando, afinal, o
projeto definitivo, que deverá ser submetido à alta decisão de Vossa
Excelência.

Aproveito a opotaunidade para apresentar a Vossa Excelência
Os projetos do, meu mais profundo resPeito; — (G.S.-1.709).

Rio de Janeiro, de outubro de 1943. — Autorizado. 	 Erv 25
de outubro de 1943. — G. VARGAS.

Cumpra-se. — Em 27-10-43. — Marcondes.

ANTE-PROJETO

() DECRETO-LEI N 	 	 DE....DE 	 DE 1943

Lei de falências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Lei de ,Falências

TITULO I

Da Yatureza e Declaração da Fatencia

SECÇÃO PRIMEIRA

DA CARACTERIZAÇÃO DA FALÊNCIA

Art. 1.0 Considera-se falido o comerciante que, sem relevante razão de
ir e ito, não paga no vencimento obrigação líquida, constante de titulo que

legitime a ação executiva.
Parágrafo único. Torna-se liquida, legitimando também a falência, a

obrigação provada por conta extraída dos livros comerciais e verificada, ju-
dicialmente, nas seguintes condições:

a) a verificação será requerida pelo credor perante o juiz competente
para decretar a falência do devedor (art. 7.0) e far-se-á nos livros de um
ou de outro, por dois peritos nomeados ;'elo juiz, expedindo-se precatória
quando os livros forem de credor domiciliado em comarca diversa;

b) se o credor requerer a verificação da conta nos próprios livros, estes
deverão achar-se revestidos das formalidades legais intrínsecas e extrínsecas
e a conta comprovada nos termos do art. 23, n. 2, do Código Comercial;
se nos livros do devedor, será este citado para, em dia e .hora marcados,
exibi-los em juízo, na forma do disposto no art. 19, primeira alínea, do Código
Comercial;

c) a recusa de exibição ou a irregularidade dos livros provam contra o
devedor, salvo a sua destruição, ou perda em virtude de fôrça maior;

d) os peritos apresentarão o laudo dentro de três dias e, julgado por sen-
tença o exame, os respectivos autos serão entregues ao requerente, indepen-
dentemente de traslado, não cabendo dessa sentença recurso algum;

e) as contas, assim verificadas, consideram-se vencidas desde a data da
sentença que julgou o exame.

Art. 2.0 Caracteriza-se, também, a falência, se o comerciante :
I — executado, não paga, não deposita a importância, ou não nomeia

bens à penhora, dentro do prazo legal;
II — procede à liquidação precipitada, ou lança mão de meios ruinosos

ou fraudulentos para realizar pagamentos;
III — convoca credores e lhes propOe" dilação, remissão de créditos ou

cessão de bens;
IV — realiza, ou, por atos inequívocos, tenta realizar, com o fito de re-

tardar pagamentos ou fraudar credores, negócio simulado, ou alienação de
parte ou da totalidade de séu ativo a terceiro, credor ou não;

V — transfere a terceiro o seu estabelecimento sem o consentimento de
todos os credores;

VI — constitue garantia real sem ficar com bens livres e desembaraçados
eqüivalentes às suas dívidas, ou tente praticar qualquer destes atos, revelado
tal propósito po ratos inequívocos;

VII — ausentar-se sem deixar representante para administrar o negócio,
habilitado com recursos suficientes para rx.gar os credores; abandona o esta.
belecimento; oculta-se ou tente ocultar-se, deixando furtivamente o seu domi-
cílio; consideram-se praticados pelas sociedades os atos, desta natureza, de
seus representantes legais.

Art. 3.° As sociedades anônimas incorrem em falência, não só nos casos
do art. 1.0 e dos ns. 1 a VI do art. 2.°, como no de perda de três quartos
ou mais do capital social.

Art. 4.0 Pode ser declarada a falência :
I — da herança do devedor comerciante;

II — do menor, com mais de 18 anos, que mantém estabelecimento co-
mercial, com economia própria;

III — da mulher casada que, sem autorização do marido, exerce o co-
mércio, por mais de seis meses, fora do lar conjugal;

IV — dos que, embora expressamente proibidos, exercem o comercio.
Art. 5.° A falência não será declarada, se a pessoa contra quem fôr re•

querida, provar:
1 — falsidade do título da obrigação;

II — prescrição, nulidade da obrigação ou do instrumento apresentedo
para prova;

III — pagamento da dívida, embora depois do protesto do título, mas antes
de requerida a falência;

IV	 requerimento de concordata preventiva anterior à citação;
V — depósito judicial oportunamente leito;

VI — cessação do exercício do comércio há mais de dois anos, por do-
cumento hábil do registo de comércio, o qual não prevalecerá contra a prova
de exercício posterior ao ato registado;

VII — qualquer motivo que extinga ou suspenda o cumprimento da obri-
gação, ou exclua o devedor do processo da falência.

§ 1.0 Se requerida com fundamento em protesto levado a efeito por ter-
ceiro, a falência não será declarada, desde que o devedor prove que podia ser
oposto ao requerimento do autor do protesto qualquer dos motivos deste
artigo.

§ 2.° Não" será declarada a falência da sociedade anônima depois de
liquidado e partilhado o seu ativo, e da herança depois de um ano da morte
do devedor.

Art. 6.° Os sócios solidàriamente responsáveis pelas obrigações sociais
não são atingidos pela falência da sociedade, mas a sentença declaratória
produz, quanto a esses sócios, os mesmos efeitos jurídicos que em relação ai
sociedade falida. Aos mesmos sócios, quando a presente lei não disponha espe-
cialmente, são extensivos todos os direitos e, sob as mesmas penas, tôdas as
Obrigações estabelecidos para o devedor ou falido.

§ 1.0 O dispósto neste artigo é aplicável ao sócio de responsabilidade
solidária que há menos de dois anos da sociedade se retirou, no caso de não
terem sido solvidas, até a data da declaração da falência, obrigações sociais
existentes ao tempo da retirada. Não prevalecerá o preceito, se os credores
consentiram expressamente na retirada, fizeram novação, ou continuaram a ne-
gociar com a sociedade, sob a mesma ou nova firma.

§ 2.° A responsabilidade solidária dos diretores das sociedades anônimas
ou gerentes das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, estabele-
cida nas respectivas leis, ou dos sócios comanditários (Código Comercial, ar-
tigo 314), ou do sócio oculto (Código Comercial, art. 305), será apurada, e
tornar-se-á efetiva, mediante ação ordinliria proposta no juízo da falência, apli-
cada ao caso o dispôsto no art. 51, II 1.°, desta lei, podendo o juiz, a requeri-
mento do síndico, ordenar o sequestro dos bens desses responsáveis.

SECÇÃO SEGUNDA

DA DECLARAÇÃO JUDICIAL DA FALÊNCIA

•
Art. 7.° É competente para declarar a falência o juiz em cuja jurisdição

o devedor tem o seu principa: estabelecimento ou casa filial de outra situada
fora do Brasil.

§ 1.0 A falência dos comerciantes ambulantes empresários de espetáculos
públicos pode ser declarada pelo juiz do lugar onde sejam encontrados.

ã 2.° Havendo mais de um juiz com jurisdição no mesmo território, á
competente aquele que ocupe grau superior na carreira.

§ 3.0 O juízo da falência é indivisível e competente para tôdas as ações
e reclamações sôbre bens, interesses e negócios da massa falida, as quais serão
processadas na forma determinada nesta lei.

ã 4.0 Não prevalecerá o dispôsto no parágrafo anterior para as ações, não
reguladas nesta :ei, em que a massa falida seja autora ou litisconsorte.

Art. 8.° O comerciante que, sem relevante razão de direito, não pagar
no vencimento obrigação líquida, deve, dentro de trinta dias, contados do yen-
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cimento da obrigação, requerer ao juiz a declaração da falência, expondo as
suas causas e o estado de seus negócios, juntando ao requerimento:

I - o balanço do ativo e passivo com a indicação e a avaliação apro-
ximada de todos os bens, excluídas as dívidas ativas prescritas;

II - a relação nominal dos credores comerciais e civis, com a indicação
do domicílio de cada um, importância e natureza dos respectivos créditos;

III - o contrato social, ou, não havendo, a indicação de todos os sócios,
suas qualidades e domicílios, ou os estatutos em vigor, mesmo impressos, da
sociedade anônima.

§ I.° Tratando-se de sociedade em nome coletivo, de capital e indústria,
em comandita, simples, ou por quotas, de responsabilidade limitada, o requeri-
mento pode ser assinado por todos os sócios, pelos gerentes, pelos que têm o
direito de usar a firma, ou por seu liquidante. Os sócjos'que não assinem o
requerimento podem opor-se à declaração da falência e usar dos recursos admi-
tidos nesta lei.

A 2.0 Tratando-se de sociedades por ações, o requerimento deve ser assi-
nado pelos seus representantes legais.

§ 3.0 O devedor, com o requerimento, deve apresentar os seus livros
obrigatório; os quais permanecerão em cartório para serem entregues ao sín-
dico, logo após o seu compromisso.

"R 4•° Em seu despacho, o juiz mencionará a hora em que recebeu o re-
querimento e, no mesmo ato, assinará os termos de encerramento dos livros
obrigatórios, lavrados pelo escrivão.

Art. 9•0 A falência pode também ser requerida:
I - pelo cônjuge sobrevivente, pelos herdeiros do devedor ou pelo inven-

tariante, no acasos dos vats. 1.0 e 2.0, n. I;
II - pelo sócio, ainda que comanditário, exibindo o contrato social, e pelo

acionista de sociedade por ações, apresentando suas ações;
III - pelo credor, exibindo título de seu crédito, ainda que não vencido,

observadas, conforme o caso, os seguintes condições:
aj o credor comerciante, com domicílic‘no Brasil, se provar ter firma

inscrita ou contrato ou estatutos arquivados no registo de comércio;
b) o credor com garantia real se renunciá-la ou, querendo mante-la, se

provar que os bens não chegam para a solução do seu crédito, fazendo esta
prova por exame pericial, na forma da lei processual, em processo prepara-
tório anterior ao pedido de fa'encia se este se fundar no art. 1.0, ou no prazo
do art. 12 se o pedido tiver por fundamento o art. 2.0;

c) o credor que não tiver domicílio no Brasil, se prestar caução às custas
e ao pagamento da indenizarão de que trata o art. 21.

Parágrafo único. A falência da sociedade anónima, no caso de perda de
três quartos ou mais do capital social, sOmente pode ser requerida por ela
própria ou por algum acionista.

Art. 10. Os títulos não sujeitos ao protesto obrigetório devem ser pro-
testados, para o fim da presente lei, nos cartórios de protesto de letras e títulos,
onde haverá um livro especial para seu registo.

§ 1.0 O protesto pode ser interpOsto em qualquer tempo depois do ven-
cimento da obrigação e o respectivo instrumento, que será tirado dentro de
três dias úteis, deve conter: a data, a transcrição, por extreto, do título com
as principais declarações ne e inseridas, pela ordem respectiva, a certidão da
intimação do devedor para pagar, a resposta dada ou a declararão da falta da
resposta, a certidão de não haver sido encontrado, ou de ser de sconhecido ou
estar ausente o devedor, casos em que a intima aão será feita por edital, afi-
xado à porta do cartório e, quando possível, publicado pela imprensa; assina-
tura do oficial do protesto e, se possível, a do portador.

§ 2.° O livro de registo, de que cogita este artigo, pode ser examinado
gratuitamente por qualquer pe ssoa e dos seus assentos se darão as certidões
que forem pedidas.

Art. 11. Para requerer a falência do devedor com fundamento no art. 1.0,
as pessoas mencionadas no art. 9.° devem instruir o pedido com a prova de
sua qualidade e com a certidão do protesto que caracteriza a impontualidade
do devedor.

§ 1.° Deferindo a petição, o juiz mandará cites o devedor para, dentro
de vinte e quatro horas, apresentar defesa.

Feita a citação será o requerimento apresentado ao escrivão, que certifi-
cará, imediatamente, a hora de sua entraste, afim de contar-se o referido prazo.
Se o devedor não for encontrado, far-se-á a citação por edital, com o prazo
de três dias para a defesa.

Findo o prazo, ainda que à revelia do devedor, o escrivão o certificará e
fará os autos conclusos ao juiz para sentença.

§ 2.0 Citado, poderá o devedor, dentro do prazo para defesa, depositar a
quantia correspondente ao crédito reclamado, para discussão de sua legitimi-
dade ou importância, e'idindo a fa'ência.

Feito depósito, a falência não pode ser declarada, e se fôr verificada a
improcedência das alegações do devedor, o juiz ordenará, em favor do reque-
rente da falência, o levantamento da quantia depositada, ou da que tiver re-
conhecido como legitimamente devida.

Da decisão do juiz cabe agravo de petição.
3.0 Ao devedor que alegue mataria relevante (art. 5.°) o juiz pode

conceder, a seu pedido, o prazo de cinco dias para provar sua deefsa, com a
intimação do requerente. Findo esse prazo, serão os autos conclusos, imedia-
tamente, para sentença.

§ 4.° Tratando-se de sociedcde em nome coletivo, de capital e indústria,
em comandita simples, ou por quotas, de responsabilidade limitada, pode qual-
quer sócio opor-se à declaração da falência, nos termos do parágrafo anterior,
se a sociedade, por seu representante, não camperecer para defender-se, ou se
a falência tiver sido requerida por outro sócio.

Art. 12. Para a falência ser declarada nos casos do art. 2.°, o reque-
rente especificará na petição os fatos que a caracterizam, juntando as provas
que tiver e indicando as que pretenda aduzir.

§ 1.° O devedor será citado para defender-se, devendo apre sentar em car-
tório, no prazo de vinte e quatro horas, seus embargos, instruindo-os com as
provas que tiver e indicando nutres que entenda necessárias e deefra.

§ 2.° Se o devedor fôr citado e não comparecer, correrá o processo è re
relia; se não fôr encontrado, o juiz nomeará curador que o defenda.

§ 3.0 Não havendo provas a realizar, o juiz proferirá a sentença; se as
houver, o juiz, recebendo os embargos, determinará as provas que devem ser
realizadas e procederá a uma instrução sumária, dentro do prazo de cinco
dias, decidindo em seguida.

§ 4•0 Durante o processo, o juiz, ex-olíicio ou a requerimento do credor,
poderá ordenar o sequestro dos livros, correspondência e bens do devedor, e
proibir qualquer alienação 1lestes, publicando-se o despacho, em edital, no
órgão oficial. Os bens e livros ficarão sob a guarda de depositário nomeado
pelo juiz, podendo a nomeação recair no próprio credor requerente.

§ 5.0 As medidas previstas no parágrafo anterior cessarão por fôrça da
sentença, passada em julgado, que declarar improcedente o pedido de falência.

Art. 13. Requerida a falência da sociedade anônima por algum acionista,
sob o fundamento do parágrafo único do art. 9. 0, observar-se-á o processo da
art. 12, exceto o dispôsto no seu § 4.°.

Art, 14. Para os fins dos arts. 11 e 12, as sociedades são citadas tus
pessoa de seus representantes legais.

Art. 15. Praticadas as diligencies ordenadas pela presente lei, o juiz,
no prazo de vinte e quatro horas, proferirá a sentença declarando ou não a
falência.

Parágrafo único. A sentença que declarar a falência:
I - conterá o nome do devedor, o lugar do seu principal entabelecle

mento e o gênero de comércio; os nomes dos sócios solidários e seus domicílios;
os nomes, a esse tempo, dos administradores, gerentes ou liquidantes das socie-
dades por ações ou por .quotas, de responsabilidade limitada;

II - indicará a hora da declaração da falência, entendendo-se, em caso de
omissão, que aquela se deu ao meio dia;

II/ - fixará, se possível, o termo da falência, designando a data em
que se tenha caracterizado este estado, sem poder retrotrai-lo por mais de
sessenta dias, contados do primeiro protesto por falta de pagamento, do des-
pacho ao requerimento inicial da falência( arta. 8.° e 12) ou da distribuição
gdroafpoes;dido de concordata preventiva;

IV - nomeará o síndico, conforme o dispôsto no art. 61 e seus paria.-

V - marcará o prazo (art. 80), para os credores apresentarem as decla-
rações e documentos justificativos dos seus créditos;

VI - providenciará as diligencias convenientes ao interesse da massa,•
podendo ordenar a prisão preventiva do falido ou dos representantes da so-
ciedade falida, quando requerida com fundamento em provas que demonstrem
a prática do crime capitulado nesta lei.

Art. 16. O resumo da sentença declaratória da falência será, dentro de
vinte e quatro horas, depois do recebimento dos autos em cartório:

I - afixado à porta do estabelecimento do falido;
II - remetido, pelo escrivão, por protocolo ou sob registo postal, com

recibo de volta, ao representante do Ministério Público, ao registo do comér-
cio e à Câmara Sindical dos Ccrretores.

§ I.° Êsse resuma referirá os elementos da sentença determinados no
parágrafo único do art. 15, podendo o escrivão usar, para esse fim, de fór-
mu'as impressas

#i 2.° Dentro do prazo de três horas, o escrivão comunicará às esta-
ções telegráficas e postais, que existirem no lugar, a falência do devedor e o
nome do síndico, a quem deverá ser entregue a correspondência.

§ 3.° No registo do comércio, em livro especial, serão lançados o nome
do falido, o lugar do seu domicilio, o juizo e o cartório em que a mesma
se processa.

Art. 17. A sentença declaratória da falência será, imediatamente, pua -
blicada por edital, providenciando o escrivão para que o seja no órgão oficial,
e o síndico, se a massa cemportar, em outro jornal de grande circulação.

Parágrafo único.. O eScrivão certificrrá & cumprimento das diligencias
determinadas neste artigo e ao do art. 16, incorrendo na pena de suspensão
por seis meses, no caso de falta ou neg'igência, e perda do tôdas as custa;
além de responder pelos prejuízos que ocasionar.

Art. 18. Da sentença que dec'arar a falência, pode o devedor, o cre ler
ou o terceiro prejudicado, agravar de instrumento.

Parágrafo único. O agravo não interrompe o processo da falência, soas
o síndico não pode vender os bens, da massa enquanto pendente o recusso,
salvo os de difícil conservação ou guarda, com autorização do juiz, ouvido o
falido.

Art. 19. A sentença que decretar a fa'ência com fundamento no art. I!
pode ser embargado pe'o devedor, processando-se os embargos em autos
separados, com citação de quem requereu a falência, admitindo-se à assistência
o síndico e qualquer credor.

ti 1.0 O embargante apresentará os embargos deduzidos em requeri-
mento articulado, no prazo de dois dias contados daquele em que fôr pus
b icado no órgão oficial o edital do art. 17, podendo o embargado contes.
tá-los, em igual prazo.

§ 2,° Decorrido o prazo para contestação, os autos serão conclusos ao juiz
que determinará as provas a serem produzidas e designará dia e hora para
a audiência de instrução e julgamento que se realizará com observância de
dispôsto no art. 95 e seus parágrafos.

§ 3.° Da decisão do juiz cabe agravo de petição.
§ 4.° Os embargos não suspendem os efeitos da . sentença declaratória

da falência, nem interrompem es diligencias e atos do processo.
§ 5.0 Quando a fa'ência fôr declarada por decisão de segunda instância,

os embargos serão processados em primeira e remetidos, para julgamento, ao
mesmo tribunal.

Art. 20. Cabe agravo de petição da sentença que não declaras a falência.
Parágrafo único. A sentença que não declarar a falência não terá auto-

ridade de coisa ju gada.
Art. 21. Quem por dolo requerer a falência de outrem, será condenado,

na sentença que denegar a falência, em primeira ou segunda instância, a in-
denizar ao. devedor as perdas e danos que forem li quidados na execute°.

essj
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Sendo a falência requerida por mais de uma pessoa, serão solidàriamente
responsáveis os requerentes.

Parágrafo único. Por ação própria, pode o prejudicado reclamar inde-
nização das perdas e danos, no caso de culpa om abuso do requerente da
falência denegada.

Art. 22. Reformada a sentença declaratória, será tudo repôsto no antigo
estado ressalvados, porém, os direitos dos credores legitimamente pagos e
dos terceiros de boa fé.

Parágrafo único. O resumo da sentença revocatória da falência deve ser
remetido às entidades e autoridades mencionadas no art. 16, n. 2, e publicado
na forma do art. 17.

Art. 23. Não sendo possível fixar na sentença declaratória o termo
legal da falência, ou devendo ser êle retificado em face de elementos obtidos
posteriormente, o juiz deve fixá-lo ou fazer a retificação até a apresentação
do relatório do síndico (art. 103).

Parágrafo único. Do provimento que fixar ou retificar o termo legal
da falência, na sentença declaratória ou interlocutó.ia, podem os interes
sedo* agravar de instrumento.

TITULO II
g•at

ros efeitos jurídicos da sentença declaratória da falência

SECÇÃO PRIMEIRA

DOS EFEITOS QUANTO AOS DIREITOS DOS CREDORES

Art. 24. Ao juízo da falência devem concorrer todos os credores de
levedor comum, comerciais ou civis, alegando e provando seus direitos.

Parágrafo único. Não podem ser reclamados na fa:encia:
,	 I — as créditos por doação, ou por prestações alimentícias;

II — as despesas que os credores individualmente fizerem para tomar
parte na falência, salvo custas judiciais em ljtígio com a massa;

III — as penas pecuniárias por infração das leis penais e administrativas.

Art. 25. As ações ou execuções individuais dos credores, sôbre direitos
e interesses relativos à massa falida, inclusive as dos credores particulares de
sócio solidário da sociedade falida, ficam suspensos, desde que seja decla•
rada a falência até o seu encerramento.

§ 1.0 Achando-se os bens já em praça, com dia definitivo para arrema-
tação, fixado por editais, far-se-á esta, entrando o produto para a massa. Se,
porém, os bens já tiverem sido arrematados ao tempo da declaração da fa-
lência, sèmente entrará para a massa a sobra, depois de pago o exeqiiente.

§ 2.° Não se compreendem nas disposições deste artigo, e terão prol
seguimento com o síndico, as ações e execuções que, antes da falência, hajam

Ne, iniciado:

1 — os credores por títulos não sujeitos a rateio;
II — os que pedirem quantias ilíquidas, coisa certa, prestação ou absten-

ção de fato.
§ 3.° Aos credores referidos no n. II fica assegurado o direito da pedi,-

a reserva de que trata o art. 130 e, uma vez tornado líquido o seu direito,
serão incluídos na falência, na classe que lhes fôr própria.

Art. 26. A falência produz o vencimento antecipado de tôdas as dívidas
do falido e do sócio solidário da sociedade falida, com o abatimento dos
juros legais, se outra taxa não tiver sido estipulada.

§ I.° As obrigações ao portador (debêntures) são admitidas na falência
pelo va:or da taxa de emissão.

g 2.0 Não tem vencimento antecipado ou imediato:
I — as obrigações sujeitas a condição suspensiva, as quais, não obstante,

entram na falência, sendo o pagamento deferido até que se verifique a con-
dição;

II — as letras hipotecárias.
§ 3.° Não são atendidas as cláusulas penais dos contratos unilaterais,

• prazo, vencido em virtude da falácia.
Art. 27. Contra a massa não correm juros, ainda que estipulados forem,

se o ativo apurado não bastar para o pagamento do principal.
Parágrafo único. Excetuam-se desta disposição os juros das obrigações

ao portador (debêntures) e dos créditos com garantia real, mas. por êles
responde, exclusivamente, o produto dos bens, que constituem a garantia.

Art. 28. Os credores, por obrigação solidária, concorrerão pela totali-
dade dos seus créditos nas respectivas massas dos co-obrigados falidos, até
serem integramente pagos.

jJ	 § 1.0 Os rateios distribuídos serão anotados no respectivo título pelos
-	 síndicos das massas, e o credor comunicará às outras o que de alguma recebeu.

§ 2.° O credor que, indevida e ma_iciosamente, receber alguma quantia
dos coobrigados solventes ou das massas dos coobrigados falidos, fica obri-
gado a restituir em dôbro, além de pagar perdas e danos.

Art. 29. As massas dos coobrigados falidos não têm ação regressiva
umas contra as outras. Se, porém, o credor ficar integralmente pago por
uma ou por diversas massas coobrigadas, as primeiras têm ação regi essiva
contra as segundes, em proporção à parte que pagarem e àquela que cada
uma tinha a seu cargo.

Parágrafo único. Se os dividendos que couberem ao credor em tOdas as
massas co-obrigadas excederem da importância total do crédito, este excesso
entrará para as massas na proporção acima dita. Se os co-obrigados eram ga-
rantes uns dos outros, aquele excesso pertencerá, conforme a ordem das obri-
gações, às massas dos co-obrigados, que tiveram o direito de ser garantidas.

Art. 30. Os codevedores solventes e os fiadores do falido e do sócio
solidário da sociedade fri ida, podem apresentar-se na falência por tudo quanto
tiverem pago e também pelo que mais tarde devam pagar, se o czedcr não
pedir a sua inclusão na falência, observadas, em qualquer caso, os preceitos
legais que regem as obrigações solidárias.

Art. 31. Aos credores que tenham apresentado a declaração de crédito
de que trata o art. 82 ficam garantidos os direitos seguintes, desde o mo- •
mento da declaração da falência:

I — intervir, como assistentes, em quaisquer ações ou incidentes em que
a massa seja parte ou interessada;

II — fiscalizar a administração da massa, requerer e promover no pro-
cesso da falência o que fôr a bem dos interêses dos credores e da execução
da presente lei, sendo as despesas que fizerem indenizadas pela massa, se
esta auferir vantagem;

III — examinar, em qualquer tempo, os livros e papéis do falido e da
administração da massa, independentemente de autorização do juiz.

Art. 32. Os credores podem constituir procurador, para representá-los
na falência, sendo lícito a uma só pessoa ser procurador de diversos credores.

§ 1.° A procuração pode ser transmitida por telegrama, telefonema ou
radiograma, mediante minuta autentica exibida à estação expedidora, que
mencionará essa circunstância na transmissão.	 -

2.0 O procurador fica habilitado a tomar parte em qualquer ato ou
deliberação da massa, fazer declarações de crédito e receber intimações, in-
dependentemente de poderes especiais. A procuração com cláusula ad judicia
confre ao procurador os poderes previstos na ' lei processual.

§ 3.0 O procurador responderá solidàriamente com o mandante, quando
agir com do:o, ou culpa.

Art. 33. São considerados representantes dos credores na falência:
I — os administradores, gerentes ou liquidantes das sociedades e pre-

postos com poderes de administração geral;
II — os procuradores ad negotia, embora sem poderes especificados pare

falência;
III — o obrigacionista que, nos empréstimos por obrigação ao portador,

foi eleito, para esse fim, pela assembléia geral;

IV — os representantes de incapazes e o administrador da herança.
Art .. 34. Se os bens do falido e dos sócios de responsabilidade solidária

não chegarem para o integral pagamento dos cred ares, terão estes, encerrada
a falência, o direito de executar os devedores pelos saldos de seus créditos,
observado o dispôsto no art. 133.

SECÇÃO SEGUNDA

DOS EFEITOS QUANTO À PESSOA DO FALIDO

Art. 35. A declaração da fa:ência impõe ao falido as seguintes obri-
gações:

I — assinar nos autos, desde que tenha notícia da sentença declaratória,
termo de comparecimento, com a indicação do nome, nacionalidade, estado
civil, rua e número de sua residência, devendo ainda declarar, para constar
do dito termo:

a) as causas determinanates da falência, quando pelos credores requerida;
ta) se tem firma inscrita, desde que data, exibindo a prova;
e) tratando-se de sociedade, os nomes e residências de todos os sócios,

apresentando o contrato, se houver, bem como a declaração relativa à ins-
crição da firma, se fôr caso;

d) o nome do contador ou guarda-livros, encarregado da escrituração dos
seus livros comerciais;

e) os mandatos que porventura tenha outorgado, indicando o seu objeto
e o nome e endereço do mandatário;

1) quais os seus bens imóveis, e quais os móveis, que não se encontram
no estabelecimento;

g) se faz parte de outras sociedades, exibindo, no caso afirmativo, 'o res-
pectivo contrato;

II — depositar em cartório, no ato de assinar o termo de compareci-
mento, seus livros obrigatórios, afim de serem entregues ao síndico, depois de
encerrados pelo escrivão por termos assinados pelo juiz;

III — não se ausentar do lugar da falência, sem motivo justo e autori-
zação expressa do juiz, devendo, neste caso, deixar procurador bastante, sob
as penas cominadas na lei; quando a permissão para ausentar-se fôr pedida
sob alegação de moléstia, o juiz designará o médico, para o respectivo exame;

IV — comparecer a todos os atos da falência, podendo ser representado
por procurador, quando ocorrerem motivos justos e obtiver licença do juiz;

V — entregar, sem demora, tcdos os bens, livros, papéis e documentos
ao síndico, indiclando-lhe, para serem arrecadados, os bens que porventura
tenha em poder de terceiros;

VI — prestar verbalmente ou por escrito as informações reclamadas pelo
juiz, síndico, representante do Ministério Público e credores, sôbre circuns-
tâncias e fatos que interessem à fa:ência;

VII — auxiliar o síndico com zelo e lealdade;
VIII — examinar a legitimiddae, regularidade e autenticidade das decla-

rações de crédito apresentadas;
IX — assistir ao levantamento e verificação do balanço e exame doe

livros;
X — examinar e dar parecer sôtsre as contas do síndico.

Art. 36. Falt..ndo ao cumprimento de qualquer dos deveres que a pie-
sente lei lhe impõe, poderá o falido ser preso por ordem do juiz, ez-oftido
ou a requerimento do representante do Ministério Público, do síndico ou de
que:quer credor.

Parágrafo único. A prisão não pode exceder de sessenta dias e do des-
pacho que a decretar cabe agravo de instrumento, que não suspende a exe-
cução da ordem.

Art. 37. Além dos direitos, que esta lei especialmente lhe confere, tem
o falido os de fiscalizar a administração da massa, de requerer providências
conservatórias dos bens arrecadados e o que fôr a bem dos seus direitos e
interesses, podendo intervir como assistente nos processos em que a massa
seja parte ou interessada, e interpor os recursos das decisões que tiverem
relação com o seu estado de falência e conseqüências deste.
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'Parágrafo único. Se, intimado ou avisado pela imprensa, não compa-
recer ou deixar de intervir em qualquer ato da falência, os atos ou diligências
correrão à revelia, não podendo em tempo algum sabre eles reclamar.

Art. 38. Ressalvados os direitos reconhecidos aos sócios solidariamente
responsáveis pelas obrigações sociais, as sociedades falidas serão represen-
tadas na falência por seus diretores, administredores, gerentes ou liquidan-
tes, os quais ficam sujeitos a teclas as obrigações que a presente lei impõe
ao devedor falido, são ouvidos como representantes da sociedade falida, nos
casos em que a lei prescreve que o falido seja ouvido, e incorrem nas penas
de prisão, nos termos do art. 36.	 -

Parágrafo único. Cabe ao inventariantea nos termos deste artigo, a re-
presentação da herança falida.

Art. 39. O fa. ido que fiar diligente no cumprimento dos seus deveres,
pode requerer ao juiz, se a massa comportar, que lhe arbitre módica remu-
neração, ouvidos o síndico e o representante do Ministério Público.	 ,

Parágrafo único. A requerimento do síndico ou de qualquer credor,
alegando -causa justa, ou er-olficio, o juiz pode suprimir a remuneração arbi-
trada, que, de qualquer modo, cessa com a qualificação da falência.

SECÇÃO TERCEIRA

DOS EFEITOS QUANTO AOS BENS DO FALIDO

Art. 40. A falência compreende todos os bens do devedor, ieclusive
direitos e ações, tanto os existentes na época de sua declaração, corno os que
forem adquiridos no curso do processo.

Parágrafo único. Declarada a falência da herança, será suspenso o pro-
cesso de inventário.

Art. 41, Desde o momento da abertura da falência, ou da decretaçãcs
do sequestro, o devedor perde o direito de administrar seus bens e deles
disper.

a I.° Não pode o devedor, desde aque:e momento, praticar qualquer ato
que tenha referência, direta ou indireta, aos bens, interesses, direitos e obri-
gações compreendidos na falência, sob pena de nulidade, que o juiz pronun-
ciará, ex-ollicio, independentemente de prove de prejuízo.

§ 2.° Se, entretanto, antes da publicação da sentença declaratória da
flaeacia ou no sequestro, o devedor tiver pago no vencimento título à ordem
por ide aceito ou contra ide sacado, será válido o pagamento, se o portador
não tinha ciência da falência ou de sequestro, e se, conforme o direito cam-
bial, não puder mais exercer Utilmente seus direitos contra os co-obrigados.

Art. 42. Não se compreendem na falência, salvo disposição em contrá-
rio, os bens abso.utamente impenhoráveis.

Parágrafo único. Serão arrecadados os livros, máquinas, utensílios e ins-
trumentos necessários ou úteis ao exercício da profissão do falido, que não
forem de módico valor. 	 •

Art. 43. A falência não atinge a administração dos bens dotais e dos
particulares da mulher e dos filhos do devedor.

SECÇÃO QUARTA

DOS EFEITOS QUANTO AOS CONTRATOS DO FALIDO

Art, 44. Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem
ter executados pelo síndico, se achar de conveniência para a massa.

Parágrafo único. O contraente pode interpelar o síndico, para que, den-
tro de cinco dias, declare se cumpre ou não o contrato. A declaresao nega-
tiva ou o silencio do síndico dá ao contraente, findo esse prazo, o direito
a indenização, cujo valor, apurado em processo ordinário, constituirá crédito
quirografário.

Art. 45. Nos contratos abaixo mencionados, prevalecerão as seguintes
regras:

I — no contrato de compra e venda de coisas não pagas integralmente,
expedidas ao- falido e ainda em transite, o vendedor não pode obstar a en-
trega. se o falido, antes do requerimento da falência, as tiver revendido, sem
fraude • à vista das faturas e conhecimentos de transporte, entregues ou reme-
tichn pelo vendedor;

II — na compra • venda de coisas compostas, se o falido (ar o vende-
dor, e o síndico resolver não continuar a execução do . contrato, poderá o com-
prador pOr à disposição da massa as coisas já. recebidas, pedindo perdas e
danos;

III — na compra e venda, a prestações, de coisas móveis ainda não en-
tregues pelo falido vendedor, se o síndico resolver não executar o contrato,
a mossa restituirá ao comprador as prestações recebidas pelo falido;

IV — na compra e venda de coisas móveis, com reserva de domínio, em
que o falido fiar comprador, se o síndico resolver não continuar na execução
de contrato, a restituição da coisa ao vendedor far-se-á nas condições pres-
critat no art. 344 e seus parágrafos do Código do Processo Civil;

V — na compra e venda de coisas a entregar em prazo certo, quando a
cotaselo, curso ou preço corrente destas possa ser anotado, a liquidação, que
não se realizar pela efetiva entrega e pagamento do preço, far-se-á pela pres-
tação da diferença entre a cotação do dia do contrato e a da epoça da li-
quidtção;

VI — na promessa de compra e venda de imóveis, aplicar-se-á a legis-
lação especial;

VII — na locação de imóveis destinados a fins comerciais ou industriais,
o síndico observará o decreto n. 24.150, de 20 de abril de 1934; sèmente se
admitirá, quando o contrato estiver regulado pelo mesmo decreto, despejo
contra a massa quando o 1:amua no pagamento dos

 pelo, 
exceder de dois

meses e o síndico, intimado, não purgar a mora dentro de dez dias.
Art. 46. As contas correntes com o faado consideram-se encerradas no

momento da declaração da falência, verificando-se o respectivo saldo.
Art. 47. Compensam-se as dívidas do, falido vencidas até o dia da de-

claração da falência, provenha o vencimento da própria sentença declaratória
ou da expiração do prazo contratual.

SECÇÃO QUINTA

DA REVOGAÇÃO DE ATOS PRATICADOS PELO DEVEDOR ANUIS DA FALÊNCIA

Art. 53. Não produzem efeitos relativamente à massa, tenha ou não
contratante conhecimento do estado econômico do devedor, seja ou não ia.
tenção deste fraudar credores: •

I — o pagamento de dividas não vencidas, realizado pelo devedor, den-
tro do termo legal da fa:ência, por qualquer meio extintivo do direito de
éréditó, inclusive o desconto do próprio titulo;

II — o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis, realizados dentro do
termo legal da falência, por qualquer meio que não seja o da forma prevista
pelo contrato.

III — a constituição de direito real de garantia, onde a retenção, cons-
tituído dentro do termo legal 'da falência, tratando-se de divida contraída an-
tes dêste termo; se os bens dados em hipoteca constituírem objeto de outras

, posteriores, a massa receberá a parte que devia caber ao credor da hipoteca
revogada;

IV — a prática de atos a título gratuito, salvo os referentes a objetos
de va:or inferior a Cr$ 1.000,00, desde dois anos antes da declaração da
falência;

V — a renúncia à herança ou ao legado, até dois anos antes- da declara.
ção da falência;

VI — a restituição antecipada do dote ou a sua entrega antes do prazo
estipulado no contrato antenupcial;

VII — as inscrições de direitos reais, as transcrições de transferência de
propriedade entre vivos, por título oneroso ou gratuito, ou a averbação, re-
lativa a imóveis, realizada após a decretação de sequestro ou a declaração
da falência, a menos que tenha havido prenotação anterior; a falta de ins.
eriça° do ónus real dá ao credor o direito de concorrer à massa como quito.
grafário, e a falta da transcrição dá ao adquirente ação para haver o pratas
até onde chegar o que se apurar na venda do imóvel;

VIII — a venda, ou transferência de estabelecimento comercial ou indus-
trial, feita sem o consentimento expresso ou pagamento de todos os credores,
a esse tempo existentes, não tendo o falido ficado com bens suficientes para
a quitação do seu passivo, salvo se, dentro de trinta dias, nenhuma oposição
fizerem à venda ou transferência que lhes foi notificada; essa n eificação será
feita por carta reigstada no livro do oficial do registo de titalos e papéis
particulares e per este entregue em mãos, ou mediante registo postal com
recibo de volta. .

Art. 54. São também revogáveis, relativamente à massa, os atos prati-
cados com a intenção de prejudicar os credores, provando-se a fraude do
devedor e do terceiro que com êle contratar.

Art. 55. Os bens devem ser restituídos à massa em eipacie, cora todos
os accessórios, e, não sendo possível, dar-se-á a indenização.

1.0 A massa restituirá o que tiver sido prestado pelo contraente, salvo
se do contrato ou ato não auferiu vantagens, caso em que o contraente será
admitido como credor quirografário.

Parágrafo Cínico. Não se dá compensação:
— nos créditos constantes de título ao portador;

II — nos créditos transferidos depois de decretada a falência, salvo •
caso de sucessão hereditária;

III — nos créditos, ainda que vencidos antes da falência, adquiridos pelo
devedor do falido ou a ide transferidos, quando já era conhecido o estado de
fdlência, embora não judicia:mente declarado, para o fim de compensação eia
proveito praprio, ou de terceiro, com prejuízo da massa.

Art. 48. Durante o processo da falência fica suspenso o curso de pres.
crição relativa a obrigações de responsabilidade do falido.

Art. 49. Se o falido fizer parte de alguma sociedade, como sacio sola.
&Saio, comanditário ou quotista, para a massa falida entrarão samente os ha-
veres que na sociedade ide possuir e forem apurados na forma estabelecido
no contrato. Se este nada dispuser a respeito, a apuração far-se-á judicial.
mente, salvo se, por lei ou pelo contrato, a sociedade tiver de liquidar-se,
caso em que os haveres do foaido, si:irise:na após o pagamento de todo o pas-
sivo da sociedade, entrarão para a massa.

Parágrafo único. Nos casos de condomínio de que participe o falido,
deduz-se do quinhão a. este pertencente o que fiar devido aos outros conde. —
minos em conseqüência daquele estado.

Art. 50. O mandato conferido pelo devedor, antes da falência, saibre
negócios que interessam à massa falida, continua em vigor até que seja re-
vogado expressamente pelo síndico, a quem o mandatária deve prestar contas.

Parágrafo único. Para o falido cessa o mandato ou comissão que houver
recebido antes da falência, salvo os que versem matéria estranha a comércio.

Art. 51. Os acionistas e macios de responsabilidade limitada são obri-
gados a integralizar as ações ou quotas, que subscreveram para o capital, -não
obstante quaisquer restrições, limitações ou condições estabelecidas nos esta-
tutos, ou no contrato da sociedade.

§ 1.0 A ação- para a integralização pode ser proposta antes de vendidos
os bens da sociedade e apurado cs ativo, sem necessidade de . provar-Be a in-
suficiência deste para o pagamento do passivo da fdencia.

§ 2.0 A ação pode compreender todos os devedores ou ser especial para
cada devedor solvente.

Art. 52. Nas sociedades comerciais, que não revestirem a forma anã..
nima, nem a de comandita por ações, o sócio de responsabilidade limitada que
delas se despedir, retirando os fundos com que entrara para o capital, fica
responsável, até o valor desses fundos, pelas obriga aões contraídas e perdas
havidas até p momento da despedida, que será o do arquivamento do res-
pectivo instrumento no registo do comércio.

Parágrafo único. A i responsabilidade estabelecido neste artigo, que cessa
nos termos do lt 1.0 do art. 6, será apurada na forma do disposto no § 2.0
do mesmo artigo.
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§ 2.0 No caso de restituição, o credor reassumirá a sua anterior posição
de direito e participará dos rateios, se quirografário.

§ 3.0 Fica salvo aos terceiros de boa fé a ação da perdas e danos, a
todo tempo, contra o falido.

Art. 56. A eção revocatória deve ser proposta pelo síndico, mas, se o
não fôr dentro dos trinta dias seguintes à data da publicação do aviso a que
se refere o art. 114 e seu parágrafo, poderá sê-lo por qualquer credor.

Parágrafo único. A ação pode ser proposta:
I - contra todos os que figuraram no ato, ou que, por efeito dele, fo-

ram pagos, garantido ou beneficiados;
II - contra os herdeiros ou legatários das pessoas acima indicadas;
III- contra os terceiros adquirentes:
a) se tiverem conhecimento, no momento em que se criou o direito, da

intenção do falido de prejudicar os credores;
b) se o direito se originou de ato mencionado no art. 53;
IV - contra os herdeiros ou legatários das pessoas indicadas no número

enterior.
Art. 57. A ação revocatória correrá perante o juiz da falência e terá

curso ordinário.
§ 1.° A apelação será recebida no efeito devolutivo, no caso do art. 53,

e em ambos os efeitos, no caso do art. 54.
§ 2.° A ação são-ente poderá ser proposta até um ano, a contar da data

da publicação do aviso a que se refere o art. 114 e seu parágrafo.
Art. 58. A ineficácia do ato pode também ser oposta como defesa em

ação ou na execução, casos em que a massa perde o direito de propOr a ação,
de que trata o artigo anterior.

§ 1.0 O juiz pode, a requerimento do síndico, ordenar, como medida
preventiva, na forma da lei processual, o sequestro dos bens retirados de
patrimônio do falido e em poder de terceiros.

§ 2.° Do despacho de juiz, que indeferir ou ordenar o sequestro, cabe,
respectivamente, agravo de petição ou de instrumento.

Art. 59. A revogcção do ato pode ser decretada, embora para ce:ebração
dêle houvesse precedido sentença executória, ou Visse conseqüência de tran-
sação ou medida assecuratória para garantia da dívida ou seu pagamento. Re-
vogado o ato, ficará reei:Ir:ida a sentença, que o motivou.

TITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO DA FAU.SCIA

SECÇÃO PRIMEIRA

Do SiNDICo

Art. 60. A administração da falência é exercida por um síndico, sob
imediata direção e superintendência do juiz.

Art. 61. O síndico será escolhido entre os credores do falido, residentes
ou domiciliados no fôro da falência, de reconhecida idoneidade moral e fi-
nanceira.

§ 1.0 Não constando dos autos a relação dos credores, o juiz mandará in-
timar pessoalmente o devedor, se estiver presente, pare apresentá-la em car-
tório dentro de duas horas, sob pena de prisão até trinta dias.

§ 2.0 Se credores, sucessivamente nomeados, não aceitarem o cargo, o
juiz, após a terceira recusa, poderá nomear pessoa estranha, idônea e de boa
fuma, de preferência comerciante.

§ 3.° Não pode servir de síndico:
- o que tiver parentesco ou afinidade até o terceiro grau com o falido

ou com os representantes das sociedades falidas, ou deles fôr amigo, inimigo
ou dependente;

II - o cessionário de créditos, desde três meses antes de ser requerida
• falência;

III - o que, tendo exercido cargo de síndico em outra falência, ou de
comissário em concordata preventiva, foi destituído, ou deixou de prestar
contas dentro dos prazos legais, ou se, tendo-as prestado, foram julgadas más;

IV - o que já houver sido nomeado pelo mesmo juiz, dentro de um
ano, sendo, em ambos os casos, pessoa estranha à falência;

V - o que, há menos de seis meses, recusou igual cargo em falência
de que era credor;

VI - o que -exercer função que obste à aplicação das sanções penais a
clue o síndico está sujeito.

§ 4.° Até quarenta e oito hora, após a publicação do aviso referido no
art. 63, parágrafo 2.°, a. I, qualquer interessado pode reclamar por petição
contra a nomeação do síndico em contravenção a esta lei. O juiz, atendendo
às alegações e provas, decidirá dentro de vinte e quatro horas, e do despacho
cabe agravo de instrumento.

§ 5.° Se o síndico nomeado fôr pessoa jurídica, declarar-se-á no térrno de
que trata o art. 63 o nome de seu representante, que não poderá ser substi-
tuído sem licença do juiz.

Art. 62. A função do síndico é indelegável, a não ser para representação
da massa, em juízo, quando exigida a intervenção de advogado.

Parágrafo único. A massa não fica obrigada por quaisquer honorários a
que tenham direito advogados que funcionaram no processo da falência como
procuradores do síndico.

SECÇÃO SEGUNDA

DOS DEVEDORES E ATRIBUIÇÕES DO SiNDICO

Art. 63. O síndico, logo que nomeado, será intimado pessoalmente, pelo
escrivão, a assinar em cartório, dentro de vinte e quatro horas, termo de com-
promisso de bem e fielmente desempenhar o cargo e de assumir tôdas as res-
ponsabilidades inerentes à qualidade de administrador.

§ 1.0 No ato da assinatura desse termo, entregará, em cartório, a decla-
ração de seu crédito, em uma só via, com os requisitos prescritos no art. 82,
ficando-:he, entretanto, ressalvado o direito de juntar à mesma declaração,
dentro do prazo a que alude o art. 15, parágrafo único, n. V, os títulos com-
probatórios do crédito, que não estiverem em seu poder, mas que dirá onde
se encontram.

§ 2.0 Cumpre-lhe, além de outros deveres que a presente lei lhe impõe:
I - Dar a maior publicidade à sentença declaratória da falência e avi-

sar, imediatamente, pelo órgão oficial, o lugar e hora em que, diàriamente,
os credores terão à sua disposição os livros e papéis do falido e em que os
interessados serão atendidos.

II - Receber a correspondência dirigida ao falido, abri-la em presença
deste ou de pessoa por ele designada, fazendo entrega daquela que se não re-
ferir a assunto de interesse da massa.

III - Arrecadar os bens e livros do falido, e tê-los sob sua guarda, con-
forme se dispõe no título IV, fazendo as necessárias averiguações, inclusive
quanto aos contratos de locação do falido, para os efeitos do art. 45, n. VII
e parágrafo 1.° e 2.° do art. 116.

IV - Reco.her, em vinte e quatro horas, ao estabelecimento que fôr
designado nos termos do art. 210, as quantias pertencentes à massa, e movi-
mentá-las na forma do parágrafo único do mesmo artigo.

V - Designar, comunicando ao juiz, perito contador, ao qual caberá fa-
zer o exame da escrituração do falido e fornecer os extratos necessários à
verificação dos créditos, bem como apresentar, em duas vias, o laudo do exa-
me procedido na contabilidade.

VI - Chamar avaliadores oficiais onde houver, para avaliação dos bens,
quando desta o síndico não possa desempenhar-se.

VII - Escolher para os serviços de administração os auxiliares necessá-
rios, cujos salários serão previamente ajustados, mediante aprovação do juiz,
atendendo-se aos trabalhos e à importância da massa.

VIII - Fornecer, com presteza, tôdas as informações pedidas pelos in-
teressados sôbre a falência e administração da massa e dar extratos dos li-
vros do falido, para prova, nas verificações ou impugnações de credito; os
extratos merecerão fé, ficando salvo à parte prejudicada provar-lhes a ine-
xatidão.

IX - Exigir dos credores e dos prepostos, que serviram com o falido,
quaisquer informações verbais ou por escrito; em caso de recusa, o juiz, a
requerimento do síndico, mandará vir à sua presença essas pessoas, sob pena
de desobediência, e as interrogará, tomando-se os depoimentos por escrito.

X - Preparar a verificação e classificação doa créditos, pela forma de-
clarada no título VI.

XI - Comunicar ao juiz, para os fins do art. 201, por petição levada a
despacho nas vinte e quatro horas seguintes ao vencimento do prazo do ar-
tigo 15, parágrafo único, n. V, o montante total dos créditos declarados.

XH - Apresentar em cartório, no prazo marcado no art. 103, o rela-
tório ali referido.

XIII - Representar ao juiz sabre a necessidade da venda de bens su-
jeitos a fácil deterioração ou de guarda dispendiosa.

XIV - Praticar todos os atos conservatórios de direitos e ações, dili-
genciar a cobrança de dívidas ativas e passar a respectiva quitação.

XV - Remir penhores e objetos legalmente retidos, com autorização
do juiz e em benefício da massa.

XVI - Representar a massa em juízo, como autora, mesmo em processos
penais, como ré ou como assistente, contratando, se necessário, advogado
cujos honorários serão previamente ajustados e aprovados pelo juiz.

XVII - Requerer tadas as medidas e diligências que forem necessárias
para completar e indenizar a massa e cru beneficio de sua administração, dos
interesses dos credores e do cumprimento das disposições desta lei.

XVIII - Transigir sôbre dívidas e negócios da massa, ouvindo o falido,
se presente, e com licença do juiz.

XIX - Apresentar em cartório o aditamento ao seu relatório (art. 112),
no prazo marcado no art. 113.

XX - Providenciar sôbre a efetivação da garantia oferecida, no caso do
parágrafo único do art. 183.

XXI - Apresentar, até o dia dez de cada mês seguinte ao vencido, sem-
pre que haja recebimento ou pagamento, conta demonstrativa da adminis-
tração, contendo com clareza e especificadamente a receita e a despesa; a
conta, rubricada pelo juiz, será junta aos autos.

XXII - Entregar ao seu substituto, ou ao devedor coneordatárlo, todos
os bens da massa em seu poder, livros e assentos da sua administração, sob
pena de prisão ate que realize a entrega.

Art. 64. Iniciada a liquidação (art. 114 e seu parágrafo), o síndico fica
investido de plenos poderes para todos os atos e operações necessários à rea-
lização do ativo e ao pagamento do passivo da falência, conforme o disposto
no titulo VIII.

Art. 65. Se o síndico não assinar o termo de compromisso dentro de vinte
e quatro horas, após sua intimação, não aceitar a nomeação, renunciar, fa-
lecer, ou fôr declarado interdito, incorrer em falência ou pedir concordata
preventiva, o juiz designará substituto.

Art. 66. O síndico será destituído pelo juiz, et-officio, ou a requeri-
mento do Ministério Público ou de qualquer credor, no caso de exceder qual-
quer dos prazos que lhe são marcados nesta lei, de infringir quaisquer outros
deveres que lhe incumbem ou de ter interesses contrários aos da massa.

§ I.° O síndico e o representante do Ministério Público serão ouvidos
antes do despacho do juiz, salvo quando a destituição tenha por fundamento
excesso de prazo pelo síndico, caso em que será decretada em face da sim-
ples verificação do fato.

§ 2.0 Destituindo o síndico, o juiz nomeará seu substituto, e do despe-
cito que decretar ou não a destituição cabe agravo de instrumento.

Art. 67. O síndico tem direito a uma remuneração, que o juiz deve ar-
bitrar, tendo em atenção a sua diligencia, o trabalho e a responsabilidade de
função e a importância da massa, mas sem ultrapassar de 6% até Cr$ ...
100.000,00: de 5% sôbre o excedente ate Cr$ 200.000,00; de 4% sôbre e
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excedente ate Cr$ 500.000,00; de 3% sôbre o excedente até Cr$ 1.000.000,00;
de 2% sôbre o que exceder de Cr$ 1.000.000,00.

§ 1.0 Para cálculo da comissão, á computado o produto dos bens ou
valores da massa, vendidos ou liquidados pelo síndico. Em relação aos bens
que constituírem objeto de garantia real, o síndico perceberá comissão igual
à que, em conformidade com a lei, fôr devida ao depositário nas execuções
judiciais.

§ 2.0 No caso de concordata, a porcentagem não pode exceder à metade
das taxas estabelecidas neste artigo, e é calculada sOmente sObre a quantia
a ser distribuída em dividendo ou rateio aos credores quirografários.

§ 30 A comissão será paga ao síndico depois de julgadas suas contas.,
§ 4.0 Não tem direito a remuneração alguma o síndico que haja renun-

ciado, tenha sido destituído, ou nomeado contra as disposições desta lei ou
cujas contas não tenham sido julgadas boas.

§ 5P Do despacho que arbitrar a remuneração cabe agravo de instru-
mento, interposto pelo síndico, credores ou falido.

Art. 68. O síndico responde pelos prejuízos que a massa sofrer, por siia
má administração ou infração de qualquer disposição da presente lei.

Parágrafo único. A autorização do juiz, ou o julgamento de suas contas,
não isenta o síndico de responsabilidade civil e penal, quando agir conhe-
cendo o prejuízo que do seu ato resultará para a massa ou quando infringir
disposição legal.

Art. 69. O síndico prestará contas da sua administração, quando re-
nunciar o cargo, fôr substituído ou destituído, terminar a liquidação, ou tiver
o devedor obtido concordata.

§ 1.0 As contas, acompanhadas de documentos probatórios, serão pres-
tadas em processo apartado, para cer, afinal, junto em apenso aos autos da
falência.

§ 2.° O escrivão fará publicar aviso de que as contas se acham em car-
iodo, durante dez dias, à disposição do falido e dos interessados, que poderão
Impugná-las.

30 Decorrido o prazo do aviso, e rea:izadas as necessárias diligências,
serão julgadas pelo juiz, ouvido o representante do Ministério Público, e o
síndico, se houver impugnação.

§ 4.0 Da sentença cabe agravo de petição.
ÉS 5.° O síndico será intimado a entrar com qualquer alcance dentro de

quarenta e oito horas, sob pena de prisão.
§ 6.° Na sentença que reconhecer o alcance, o juiz pode ordenar o se-

questro de bens do síndico, para indenização da massa, prosseguindo a exe-
cução, na forma da lei.

§ 7.0 Se o síndico não prestar contas dentro de dez dias após a desti-
tuição, substituição, ou homologação da concordata, e de trinta dias após •
terminação da liquidação, o juiz, a requerimento de qualquer interessado
determinará sua intimação pessoal para que as preste no prazo de cinco dias;
decorrido o prazo sem a prestação, o juiz expedirá contra ele mandado de
prisão, ordenando que seu substituto organize as contas, tendo em vista o
que o síndico recebeu o o que despendeu, devidamente autorizado.

TITULO IV'

Da Arrecadação e Guarda dos Bens, Livros e Documentos
do Falido

Art. 70. O síndico promoverá, imediatamente após seu compromisso, a
arrecadação slos livros, documentos e bens do falido, onde quer que estejam,
requerendo para esse fim as providências judiciais necessárias.

5 1.0 A arrecadação far-se-á com assistência do representante do Minis-
tério Público, convidado pelo síndico. Opondo-se o falido à diligencia ou a
dificultando, o síndico pedirá ao juiz o auxilio de oficiais de justiça.

§ 2.0 O síndico levantará o inventário e estimará cada um dos objetos
nele contemplados, ouvindo o falido, consultando faturas e documentos, ou
louvando-se no parecer de avaliadores, se houver necessidade.

§ 30 O inventário será datado e assinado pelo síndico, pelo represen-
tante do Ministério Público e pelo falido, se presente, podendo este apre-
sentar, em separado, as observações e declarações que julgar a bem de seus
interesses; se o falido recusar sua assinatura, far-se-á constar do auto a recusa.
O auto será entregue em cartório até três dias após a arrecadação.

§ 4 0 Os bens penhorados ou por outra forma apreendidos, salvo tra-
tando-se de ação ou execução que a falência não suspenda, entrarão para a
massa, cumprindo ao juiz deprecar, a requerimento do síndico, sua entrega
às autoridades competentes.

§ 5.0 No mesmo dia em que iniciar a arrecadação, o síndico apresen-
tará os livros obrigatórios do falido ao juiz, para seu encerramento, caso este
já não tenha sido feito, nos termos dos arte. 8.°, § 3. 0 e 35, n. II.

§ 6.° Serão contemplados no inventário:
I - Os livros obrigatórios e os auxiliares ou facultativos do falido,

designando-se o estado em que se acham, número e denominação de cada
um, páginas escrituradas, data do início da escrituração e do último lançd-
mento, e se os livros obrigatórios estão revestidos das formalidades legais;

II - Dinheiro, papeis, documentos e demais bens do fa:ido;
III - Os bens do falido em poder de terceiro, à título de guarda, depó-

sito, penhor ou retenção;
IV - Os bens indicados como propriedade de terceiros ou reclamados

por estes, mencionando-se esta circunstância.
§ 7P Os bens referidos no parágrafo anterior serão individuados quanto

possível. Em relação aos imóveis, o síndico, no prazo de quinze dias após
sua arrecadação, exibirá as t ertidões do registo de imóveis, extraídas poste-
riormente à declaração da falência e contendo tôdas as indicações que nele
constarem.

Art. 71. A arrecadação dos bens particulares do sócio solidário será
feita ao mesmo tempo que a dos bens da eociedade, levantando-sa inven-
tário especial de cada uma das massas.

Art. 72. Os bens arrecadados ficarão sob a guarda do síndico ou chs
pessoa por este escolhida, sob sua responsabilidade, podendo o falido ser in-
cumbido da guarda de imóveis e mercadorias.

Art. 73. Havendo entre os bens arrecadados alguns de fácil deterioração
ou que não se possam guardar sem risco ou grande despesa, o síndico, me-
diante petição fundamentada, representará ao juiz sôbre a necessidade da
sua venda, individuando os bens a serem vendidos.

§ 1.° Ouvidos o falido e o representante do Ministério Público, o juiz,
se deferir; nomeará leiloeiro e mandará que conste do alvará a'discriminação
dos bens.

§ 2.° O produto da venda será, pelo leiloeiro, recolhido ao estabeleci.
mento bancário designado para receber o dinheiro da massa (art. 210), jun.
tendo-se aos autos a nota do leiloeiro e a segunda via do recibo do banco.

Art. 74. O falido pode requerer a continuação do seu negócio; ouvidos
o síndico e o representante do Ministério Público sôbre a conveniência do
pedido, o juiz, se deferir, nomeará, para geri-lo, pessoa idônea, proposta pe:o
síndico.

§ 1.0 A continuação do negócio, salvo caso excepcional e a critério do
juiz, sOmente pode ser deferida após a terminação e juntada ao processo dos
autos de arrecadação e dos inventários.

§ 2.0 O gerente, cujo salário, como os dos demais prepostos, será con-
tratado pelo síndico mediante aprovação do juiz, ficará sob a imediata figa
calização do síndico e lançará os assentos das operações em livros especiais,
por este abertos, numerados e rubricados.

§ 3.0 O gerente assinará, nos autos, termo de depositário dos bens da
massa, que lhe forem entregues, e de bem e fielmente cumprir os seus devers,

,prestando contas ao síndico,
§ 4.° As compras e vendas serão a dinhelro de contado; em casos espe-

ciais, concordando o síndico e o representante do Ministério Público, o juiz
poderá autorizar compras pára pagamento no prazo de trinta dias. As vendas,
salvo autorização do juiz, não poderão ter efetuadas por preço inferior ao
constante da avaliação.

§ 5.0 O gerente recolherá diàriamente ao banco designado para receber
O dinheiro da massa, as importâncias recebidas no dia anterior e, no fim de
cada semana, apresentará, para serem juntas aos autos, que se formarão ens
separado:

I - As relações das mercadorias adquiridas e vendidas e respectivos
preços, caracterizando os negócios que, na conformidade do parágrafo anterior,
tenham sido feitos a prazo;

II - A' demonstração das despesas gerais correspondentes à semana,
inclusive a:uguel é salários de prepostos.

§ 6.0 O juiz, a requerimento do síndico ou dos credores, ouvido o repree
sentante do Ministério Público, pode cassar a autorização para a continuação
do negócio do falido.

§ 7.0 Cessará a autorização se o falido não pedir concordata no prazo
do art. 180, ou, se o tiver feito, quando julgado, em primeira instância, seu
pedido.-

Art. 75. Se não forem encontrados bens, para serem arrecadados, ou
se os arrecadados forem insuficientes para as despesas de processo, o síndico
levará, imediatamente, o fato ao conhecimento do juiz que, ouvido o repre-
sentante do Ministério Público, marcará por editais o prazo de dez dias Para
os interessados requererem o que fôr a bem de seus direitos.

§ 1.0 Um ou mais credores podem requerer o prosseguimento da fa-
lência, obrigando-se a entrar com a quantia necessária às despesas, a qual
será considerada encargo da massa.

§ 2.° Se os credores nada requererem, o síndico, dentro do prazo de oito
dias, promoverá a venda dos bens porventura arrecadados e apresentará seu
relatório nos termos e para os efeitos doe §§ 3. 0, 4.° e 5.0 do art. 201.

§ 3.0 Proferido o despacho de qualificação,' será a falência encerrada nafés
juiz nos respectivos autos.

TITULO V

Do Pedido de Restituição e dos Embargos de Terceiro

Art. 76. Pode ser pedida a restituição da coisa que fôr arrecadada em
poder do falido quando seja devida em virtude de direito real ou de contrato.

§ 1.° A restituição pode ser pedida, embora a coisa já tenha sido alio.nada pela massa.
§ 2.0 Também pode ser reclamada a restituição das coisas vendidas a

crédito e entregues nos quinze dias anteriores ao requerimento da falência,
se ainda não alienadas pela massa.

Art. 77. O pedido de restittfição deve ser cumpridamente fundamen-
tado e individuará a coisa reclamada.

§ 1.° O juiz mandará autuar em separado o requerimento e documentos
que o instruírem, e ouvirá o falido e o síndico, no prazo de três dias para
cada um, valendo como contestação a informação ou parecer contrário da
falido ou do síndico.

§ 2.0 O escrivão avisará os interessados pelo órgão oficial, que se acha
em cartório a reclamação, sendo-lhes concedido o prazo de cinco dias para
apresentarem contestação.

§ 3.0 Havendo contestação e deferidas ou não as provas porventura re-
queridas, o juiz designará, dentro dos vinte dias seguintes, audiência de ins•
trução e julgamento, que se realizará com observância do dispOsto no art. 95
e seus parágrafos.

ã 4.° Da sentença do juiz podem interpor agravo de petição o reclae
manta, o falido, o síndico e qualquer credor, ainda que não contestante, con-
tendo-se o prazo da data da mesma sentença.

§ 5.0. A sentença que negar a restituição pode mandar incluir o recla-
mante na classificação que, como credor, por direito lhe cáiba.

§ 6.° Não havendo contestação, o juiz, ouvido o representante do Minis-
tério Público. em. quarent4 • oito horas. e se nenhuma chivida houver sobre.
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e direito do reclamante, determinará a expedição de mandado para a entrega
da coisa reclamada.

7P As despegas da reclamação, quando não contestada, são pagas pelo
reclamante, se contestada, pelo vencido.

Art. 78. O pedido de restitução suspende a disponibilidade da coisa
que será restituída em espécie.

,§ I.° Se tiver sido ela subrogada por outra, :seta entregue pela massa.
h 2.° Se nem a própria coisa, nem a subrogada existirem ao tempo da

restituição, haverá o reclamante o valor estimado ou, em caso de venda de
uma ou outra, o respectivo preço. O pedido de restituição não autoriza, em
caso algum, a repetição de rateios distribuídos aos credores.

e 3 0 Quando diversos reclamantes houverem de ser satisfeitos em dinheiro
e não existir saldo bastante para o pagamento integral, far-se-á rateio entre eles.

h 4P O reclamante pagará à massa as despesas que a coisa reclamada
ou o seu produto tiverem ocasionado.

Art. 79. Aquele que sofrer turbação ou esbulho em sua posse ou direito,
por efeito da arrecadação ou do sequestro, poderá, se não preferir usar do
pedido de re3tituição (art. 76), defender seus bens por via de embargos de
terceiro.

h 1.° Os embargos obedecerão à forma estabelecida na lei processual.
. h 2.0 Da sentença que julgar os embargos cabe agravo de petição, in-

terpOsto pe'o embargante, pelo feado, pelo síndico ou por qualquer credor,
ainda que não contestante.

TITULO VI

Da Verificação e Classificação dos Créditos

SECÇÃO PRIMEIRA

DA VERIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS

Art. 80. Na sentença declaratória da falência, o juiz marcará o prazo
de dez dias, na mínimo, e de vinte, no máximo, conforme a importância da
falência e os interesses nela envolvidos, para os credores apresentarem as
declaraçees e documentos justificativos dos seus créditos.

Art. 81. O síndico, /ogo que entrar no exercício do -cargo, expedirá
circulares aos credores que constarem da escrituração do falido, convidan-
do-os a fazer a declaração de que trata o art'. 82, no prazo determinado pelo
juiz.	 -

h 1.° As circulares, que podem ser impressas, conterão o texto do art. 82
e serão remetidas pe:o correio, sob registo, com recibo de volta. Os credores
conforme a distância em que se acharem, podem ser convidados por telegrama.

e 2.° O síndico é responsável por quaisquer prejuízos causados aos cre-
dores pela demora ou negligência no cumprimento desta obrigação e semente
se justificará exibindo o certificado do registo do correio ou o recibo da esta-
ção telegráfica, provando ter feito, oportunamente, O convite.

Art. 82. Dentro do prazo marcado pelo juiz, os credores comerciais e
civis do falido e, em se tratando de sociedade, os particulares dos sócios
eolidàriamente responsáveis, são obrigados a apresentar, em cartório, decla-
ração por escrito, em duas vias, com a firma reconhecida na primeira, men-
cionando suas residências ou as de seus representantes ou procuradores no
lugar da falência, a importância exata do crédito, sua origem, a classificação
que, por direito, lhes cabe, as garantias que lhes tiverem sido dadas, e as
respectivas datas, especificando, minuciosamente, os bens e títulos do falido
em seu poder, os pagamentos recebidos por conta e o saldo definitivo na
data da declaração da falência, observando-se o dispOsto no art. 26.

h 1.° À primeira via da declaração, o credor juntará o título ou títulos
do crédito, em original, ou quaisquer documentos. Se os títulos comproba-
tórios do crédito estiverem juntos a outro processo, poderão ser substituídos
por certidões de inteiro teor, extraídas dos respectivos autos.

§ 2.0 Em uma só declaração, diversos créditos do mesmo titular podem
ser compreendidos, com especificação, porém, de cada um deles.

§ 3.° Será dispensado o representante dos obrigacionistas da exibição de
todos os títulos originais, quando fizer declaração coletiva do crédito.

h 4.° O escrivão dará sempre recibo das declarações de crédito e do-
cumentos recebidos.

Art. 83. A medida que fôr recebendo as declarações de crédito, o es-
crivão entregará as segundas vias ao síndico, e organizará, com as primeiras
e documentos iespectivos, os autos das declarações de credito.

Art. 84. Ao receber a segunda via das declarações de crédito, sabre
cada uma o síndico ouvirá o falido, ou o seu representante no caso do
art. 35, ti. III, que dará sua informação por escrito. À vista dessa informa-
ção, e dos livros, papéis e assentos do falido, e de outras diligencias que se
efetuarem, o síndico consignará por escrito seu parecer seguido do extrato da
conta do credor.

h 1.° A informação do falido e o parecer do síndico serão dadas na se-
gunda via de cada declaração, à qual serão juntos os extratos de contas e os
documentos oferecidos pelo falido e pelo síndico.

e 2.° Quando a informação ou o parecer forem contrários à legitimidade,
!importância ou classificação do crédito, serão havidos como impugnação, para
os efeitos dos e§ 1P e 2.0 do art. 88, podendo o falido ou o síndico indicar
outras provas que julguem necessárias, para demonstrar a verdade do alegado.

Art. 85. Na declaração de credito do síndico, o falido dará sua infor-
mação, por escrito, nos cinco dias seguintes ao da entrega em cartório.

e 1.0 O síndico apresentará, dentro do prazo do art. 15, parágrafo
único, n. V, para serem juntos aos autos das declarações de crédito, o extrato
de sua conta nos livros do falido e os títulos comprobatórios do seu crédito,
que porventura não tenha exibido (art. 63, e 1.°).

e 2.° Nas vinte e quatro horas seguintes ao vencimento do prazo do
art. 15, parágrafo único, n. V, o síndico, em petição contendo a relação dos
Credores que declararam seus créditos, requererá a nomeação de dois deles

para que, até o fim do prazo do art. 87, examinem seu crédito, dando pa-
recer na única via da respectiva declaração.

Art. 86. Nos cinco dias'seguintes ao decurso do prazo do art. 15, pará-
grafo único, n. V, o síndico entregará em cartório, para serem juntos aos
autos das declarações de crédito, as segundas vias, pareceres e documentos
respectivos, acompanhados das seguintes relações:

I - Dos credores que declararam seus créditos, dispostos na ordem
determinada no art. 96, mencionando seus domicílios, bem como o valor e
natureza dos créditos;

II - Dos credores que não fizeram declaração do art. 82, mas cons-
tantes dos livros do falido, documentos atendíveis e outras provas, meneio.
nados na mesma ordem e com as mesmas indicações do n. I.

Art. 87. Findo a> prazo do artigo anterior, as declarações de crédito
poderão ser impugnadas, dentro dos cinco dias seguintes, quanto à sua legi-
timidade, importância ou classificação.

Parágrafo único. Tem qualidade para impugnar todos os credores que
declararam seu crédito e os sócios ou acionistas da sociedade falida.

Art. 88. A impugnação será dirigida ao juiz por meio de petição, ins-
truída com os documentos que tenha o impugnante, indicando outras provas
consideradas necessárias.

e 1.° Cada impugnação será autuada em separado, com as duas vias
da declaração e documentos a ela relativos, para esse fim desentranhados dos
autos das declarações de crédito.

h 2.0 Terão Uma só autuação as diversas impugnações ao mesmo crédito.
Art. 89. Para desistir da impugnação, o impugnante deverá pagar as

custas e despesas devidas, inclusive as da publicação, pelo escrivão, de aviso
aos interessados, que, no prazo de cinco dias, poderão prosseguir na impuge
nação, caso não existam outros impugnantes.

Art. 90. Decorridos os cinco dias marcados no art. 87, os credores im-
pugnados terão 'o prazo de três dias para contestar a impugnação, juntando
os documentos que tiverem e indicando outros meios de prova que reputem
necessários,

Art. 91. Findo o prazo do artigo anterior, será imediatamente aberta
vista ao representante do Ministério Público, dos autos das declarações de
crédito e das impugnações, para que, no prazo de cinco dias, dê o seu parecer.

Art. 92. Voltando os autos, o escrivão fará sua imediata conclusão ao
juiz, que, no prazo, de cinco dias:

I - Determinará a inclusão, no quadro geral, dos créditos não impug-
nados, mencionando, de cada um, o valor e a classificação;

II - Julgará as impugnações que entender suficientemente esclarecida
pelas alegações e provas apresentadas pelas partes;

III - Proferirá, em cada uma das restantes impugnações, despacho
em que:

a) designará audiência de verificação de crédito, a ser realizada dentro
dos vinte dias seguintes, que não poderão ser ultrapassados, determinando,
se houver necessidade, expediente extraordinário para sua realização;

b) deferirá ou não as provas indicadas, determinando ez-otlicio as que
entender convenientes e nomeando perito, se fies o caso.

Art. 93, Nomeado perito, os interessados, no prazo de três dias, poderão
apresentar em cartório seus quesitos.

Parágrafo único. O perito deverá apresentar o seu laudo, em cartório,
até cinco dias antes da data mareada para a audiência.

Art. 94. Com a antecedência de quarenta e oito horas de cada au-
diência de verificação de crédito, o escrivão fará ao juiz a conclusão dos autos
da impugnação de crédito respectiva.

Art. 95. A asdiencia de verificação de crédito será iniciada pela rea-
lização das provas determinadas, que obedecerão à seguinte ordem: depoi-
mento do impugnente e do impugnado, declarações do falido e inquirição de
testemunhas.

e 1.0 Terminadas as provas, o juiz dará a palavra, sucessivamente, ao
impugnante, ao impugnado e ao representante do Ministério Público, se pre-
sente, pelo prazo de dez minutos improrrogáveis a cada um, e em seguida
proferirá sentença.

h 2.0 A ausência de qualquer das partes ou de seus procuradores, de
testemunhas ou de repre:entante do Ministério Público, não impedirá C juiz
de proferir a sentença.

h 3 0 O escrivão lavrará, sob ditado do juiz, ata contendo O resumo
do ocorrido na audiência e a sentença, sendo os depoimentos tomados em
apartado.

e 4.° A ata, assinada pelo juiz e escrivão, e pelos procuradores e re-
presentantes do Ministério Público, se presentes, será junta aos autos da
impugnação, acompanhada dos depoimentos, assinados pelo juiz, escrivão e
depoentes.

Art. 96. Na conformidade das decisões do juiz, o síndico imediata.
mente organizará o quadro geral dos credores admitidos à falência, men-
cionando as importâncias dos créditos e sua classificação, na seguinte ordem:

I - Credores com direitos reais de garantia;
II - Credores com privilégio especial Mbre determinados bens;
III --- Credores com privilégio geral;
'IV - Credores quirografários.
Parágrafo único. Os credores particulares de cada um dos sócios soli-

dários serão incluídos no quadro, em seguida, aos credores sociais, na mesma
ordem estabelecida nos números anteriores.

h 2.0 O quadro, assinado pelo juiz e pelo síndico, será junto aos autos
da falência e publicado no órgão oficial dentro do prazo de cinco dias, con-
tados da data da sentença que haja ultimado a verificação dos créditos.

Art. 97. Das decisões do juiz na verificação dos créditos, admitindo,
excluindo ou classificando qualquer credor, cabe recurso de agravo de pe.
tição, processado nos autos especiais da impugnação.

h 1.° O agravo pode Ser interpOsto até cinco dias depois daquele em
que fôr publicado o quadro geral dos credores.

e 2.° Podem agravar: o prejudicado, o síndico, o falido e aualauer credor
admitido, ainda mesmo que não tenha sido imougriante.
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§ 3.° O processo da falência não se suspende com a interposição do
agravo, nem 'este evita o conhecimento do pedido de concordata.

§ 4.° Se não fkir interpOsto recurso da decisão do juiz na impugnação
de crédito, o respectivo processo será apensado aos autos das declaraceies de
créditos.

Art. 98. O credor que se não habilitar no prazo determinado pe:e juiz
• pode declarar seu crédito por petisão em que atenderá às exigenc'es do

art. 82, instruindo-a com os documentos referidos no § 1.° do mesmo artigo.
§ 1.° O juiz determinará a intimação pessoal do falido e do síndico, os

quais, com observância do dispósto no art. 84 e no prazo de três aliei 'para
ceda uri, se manifestarão s.-ôbre o pedido, em seguida ao que o escrivi terá
publicar aviso, para que os interesseolos apresentem, dentro do prazo de dez
vias, as impugnações que entenderem.

§ 2.° Decorrido o prazo para impugnação dos interessados, o escrivão
fará vista dos autos ao representante do Ministério Público, que, no prazo
de três dias, dará seu parecer.

§ 3.° Com o parecer do representante do Ministério Público, os zutos
serão conclusos ao juiz para os fins do art. 92, cabendo da senten :a que
julgar o crédito recurso de agravo de petição.

4.° Os credores retardatários não têm direito aos rateios anterior-
mente distribuídos.

Art. 99. O síndico ou qualquer credor admitido pode, a todo tempo,
pedir a exclusão, outra clossificeeão, ou simp : es retificação de quaisquer cré-
ditos, nos casos de descoberta de falsidade, dolo, simu lação, fraude, erro
essenci il ou de documentos ignorados na época de verificação.

Perágrafo (mico. O pedido de exclusão obedecerá ao processo ordinário,
cabendo o recurso de agravo de petição.

Art. 100. Os . credores admitidos na falência, por sentença passeda em
julgado, podem requerer a restituição dos documentos que instruirem sua
declaração de crédito, nos quais o escrivão certificará o desentranhemento,
mencionando a classificação e o valor com que o crédito foi admitieo.

Parágrafo (mico. Os documentos que houverem instruído declaraeõee de
crédito impugnados, serão restiuídos na forma prevista neste artigo, mas
deles ficará traslado; se a impugnação tiver versado matéria de fnlsidade
julgada procedente, a restituição dos documentos &cimente se dará de sois de
julgada ou prescrita a ação pearal.

Art. 101. O juiz ou tribunal que, por fundamento de fraude, simulação
ou falsidade, excluie ou reduzir qualquer csédito, mandará, na mesrsa sen-
tença, que o escirvão tire cópia das peças principais dos autos e da sua
sentença ou acórdão, afim de, no prazo de dez dias, ser encaminhada ao
representante da Ministério Público, para (se fins penais.

SECÇÃO SEGUNDA

DA CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS

Art. 102. Ressalvada a preferência dos credores da mamem, por encargos
ou dívidas (ert. 124), a classificação dos créditos, na fa:encia, obdece à
seguinte ordem:

- Créditos com direitos reais de garantia;
II - Créditos com privilégio especial sôbre determinados bens;
III - Créditos com privilégio geral saibre todo o ativo da falências
IV - eréditos quirografários.
§ 1.0 Sôbre todos os créditos contra o falido, têm preferencia a indeni-

zação à vitima do acidente no trabalho e os outros créditos que, por lei,
especial, gozarem essa prioridade.

ti 2.° Têm privi/égio especial:
1 - Os créditos assim classificados pelas leis civis e comerciais, salvo

disposição contrária desta lei.
II - Os créditos por aluguel do prédio locado ao falido para seu estabe-

lecimento comercial ou industrial, &Obre o mobiliário respectivo.
III - Os créditos a cujos titulares a li confere o direito de retenção,

*Obre a coisa retida. O credor goza, ainda, do direito de retenção sare os
bens móveis que se acharem em seu poder por consentimento do devedor,
embora não esteja vencida a dívida, sempre que haja conexidade entre esta
• a coisa retida, presumindo-se tal conexidade entre pessoas que mantenham
relações de negócios.

11 3." Têm privilégio geral:
I- Os ccéditos assim classificados pelas leis civis e comerciais, salvo

disposição contrária desta lei.
II - Os créditos dos iestitutos ou caixas de • aposentadoria e pensões,

pelas contribuições devidas pelo falido.
III - Os créditos dos empregados, pela totalidade dos salários e por

um terço das indenizações a que tiverem direito, em conformidade com a
decisão que fôr proferida na Justiça do Trabalho.

IV - Os créditos dos portadores de obrigações ao portador (debêntures).
§ 4.0 São quirografários es créditos que, por esta lei, ou por lei especial,

não entram nas classes I, II o III, os saldos dos créditos não cobertos pelo
produto dos bens vinculados ao seu pagamento e os dois terços restantes das
indenizações devidas aos empregados.

TITULO VII

Da Qualificação da Falência

Art. 103. Nas vinte e quatro horas seguintes ao vencimento do dóbro
do prazo marcado pelo juiz para os credores declararem os seus ccéditos
(art. 15, parágrafo único, n. V) o síndico apresentará era cartório, em duas
vias, relatório circunstanciado em que, considerando as causas da falência, o
procedimento do devedor, antes e depois da sentença declaratória, e outros
elementos ponderáveis, especificará, se houver, os atos que constituem crime
falimentar, indicando os responsáveis e, em relação a ceda um, os dispositivos
penais aplicáveis.

§ 1.0 Êsse relatório será instruído com o laudo do perito encatregede
do exame dos livros e escrituração do falido (art. 63, § 2.°, n. V) e com os
documentos que o síndico tiver, indicando este outras 'provas que repute
necessárias.

§ 2.° As primeiras vias do relatório e do laudo e os docementos serão
autuados em separado, formando os autos da qualificação da falência, e as
segundas vias serão juntas aos autos da falência.

Art. 1(14. Nos autos da quilificação, os credores podem apresentar, dentro
dos cinco dias seguintes ao da entrega do relatório do síndico, as conside-
rações que tiverem, oferecendo e indicando provas.

Art. 105. Findo o prazo do artigo anterior, os autos serão feitos, ime-
diatamente, com vista ao representante do Ministério Público, para que, den-
tro de três dias, opine sôbre o relatório do síndico e as considerações por-
ventura apresentadas por credores, requerendo as provas que julgar ne es-
sérias para a instrução do processo.

Art. 106. Com o ,parecer do representante do Ministério Público os
autos serão imediatamente conclusos ao juiz, que, em quarenta e oito no:as,
dará o seu despacho.

Parágrafo único. Se nenhum ato punível tiver sido indicado pelo Síndico,
credores ou representantes do Ministério Público, o juiz qualificará e falencia
de casual e mandará apensar aos autos desta os da qualificação; em c aso
contrário, mandará continuar o processo.

Art. 107. Nos cinco dias Seguintes à dota do despacho que tenha sr an-
dedo continuar o processo, o fa:ido pode contestar o relatório, as cansid ra-
ções dos credores ou o perecer do representante . do Minists;rio Público, ;un-
tando os documentos que tiver e indicando outras provas que entenda no 7es.
sérias.

Art. 108. Decorrido o prazo do artigo anterior, os autos serão im alia-
temente conclusos ao juiz, que, em (Luarenta e oito horas, deferirá ou não
as provas indicadas, designando, para as deferidas, dia e hora de sua rea-
nação. dentro dos quinze dias seguintes, que não poderão ser uhrsapassselos,
determinando expediente extraordinário, se necessário.

Art. 109. Se não houver provas a realizar ou realizadas as defsridas, Os
rutos serão imediatamente feitos com vista ao representante do Minis;
Público, que, no prazo de cinco dias, pedirá sua apensação ao processo da
falência ou oferecerá denúncia contra o falido e outros responsáveis.

Parágrafo único. Se o representante do Ministé sio Público não ofe- ecoe
denúncia, os autos permanecerão era cartózio pelo pr; zo de três dias, dusante
os quais o síndico ou qualquer credor poderão oferecer queixa.

Art. 110. Com a de-sáncia ou, se esta não tis er sido oferecida, de-or-
rido o prazo do parágrafo único do artigo anterior, haja ou não queira. o
escrivão fará, imediatamente, conclussão dos autos. O juiz, no prazo de ci iCo
dias, se não tiver havido oferecimento de denúncia ou queixa ou se não re-
ceber a que tiv a. sido of srecida, determinará que oa autos sejam apense los
ao processo da falência.

1.0 Não tendo sido oferecida queixa, o juiz, se considerar improcedm-
test as ratões invocadas pelo representante do Ministério Público para não
oferecer denúncia, fará remessa dos autos da qualificação ao procurador s;er
nos termos e para os fins do art. 28 do Código de Processo Penal. A rea
messe será feita pelo escrivão, no prazo de quarenta e oito horas, e o pro-
curador geral se menifestará no prazo de cioco dias, contados do recebimento
dos autos.

§ 2.0 Se receber a denúncia ou queixa, o juiz, em despacho fundamen-
tado, determinará a remessa imediata dos autos ao juízo criminal, onde se
procederá à instrução criminal, desde o interrogatório, e ao julgamento, nos
termos da lei processual penal.

Art. 111. O juiz, se determinar ' que os autos da qualificação selam
apensados aos da falência, art. 110), no mesmo despacho qualificará a fa-
lência de casual. Se receber a denúncia ou queixa contra o falido, o juiz,
no despacho que determinar a remessa dos autos ao juízo criminal (art. /10,
§ 2.°), qualificará a falência por crime culposo ou doloso, conforme o caso.

§ I.° Antes de remessa dos autos ao juízo criminal, o escrivão extrc'irá
do despacho, cópia que juntará aos autos da falência.

§ 2.° O deepecho de qualificação da falência, qualquer que seja, não
impede a ação penal prevista no art. •200; do mesmo não cabendo recurso
algum.

§ 3.° Qualificando a falência por crime culposo ou doloso em cesse.
qüencia de fato vcrificável mediante simples inspeção nos livros do falido
ou nos autos, e omitido no relatório do síndico, o juiz o destituirá, por tios.
pacho proferido nos autos da falência.

Art. 112. Qualificada a falência e verificado o passivo, o síndico ()fés
recerá nos autos aditamento a seu relatório em que :

I - Exporá os atos da administração da massa, justificando as medidas
postas em prática;

II - Examinará o valor do passivo e a natureza e a estimativa do ativo;
III - Informará sôbre as ações em que a massa seja interessada, in-

clusive pedidos de restituição -e embargos de terceiro:
IV - Especificará os atos suscetíveis de revogação, indicando os fun-

damentes legais respectivos.
Art. 113. O aditamento ao relatório do síndico deve ser apresen:ado

dentro do prazo de cinco dias, contados da data da publicação do quedro
geral de credores (art. 96, § 2.°) ou da data do despacho de qualifica :à°
da falência (art. 106, parágrafo único e 111) se este despacho fôr pos s es ior
àquela publicação.

Art. 114. Apresentado o aditamento ao relatório, se o falido não •peciir
concordata, dentro do prazo a que se refere o art. 180, ou se a que t'ver
pedido lhe fôr negada, o síndico, nas quarenta e oito horas seguintes, fará
publicar, no órgão oficial, aviso aos intezessados de que iniaiará a realia ção
do ativo e o pagamento do passivo, na conformidade do título VIII.

Parágrafo único. Se a falência tiver sido qualificada por crime eue oso
eu doloso, o síndico, ras quarenta e oito horas seguintes à apresentaçãe do
aditamento, providenciará a mesma pub/icacão.

,.esv

Ar",
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TITULO VIII

Da Liquidação

SECÇÃO PRIMEIRA

DA REALIZAÇÃO DO ATIVO

Art, 115. Publicado o aviso referido no art. 114 e seu parágrafo, os
autos serão conclusos ao juiz para marcar o prazo da liquidação. iniciando
imediatamente o síndico a realização do ativo, com observância do que nesta
lei se determina.

Art. 116. A venda dos bens pode ser feita englobada ou separadamente.
§ 1.° Se o contrato de locação estiver protegido pelo decreto n. 24.150,

de 20 de abril de 1934, o estabelecimento comercial ou industrial do findo
será vendido em sua integridade, incluindo-se na alienação a transferência
do mesmo contrato.

§ 2.° Verificada, entretarto, a inconveniência desse forma de venda, o
síndico pode desistir do contrato e mandar vender separadamente os bens.

Art. 117. Os bens da massa são vendidos em leilão público, a que estará
presente o representante do Ministério Público, sob peva de nulidade, anon-
•iodo com dez dias de antecedência, pelo menos, se se tratar de móveis, e
com vinte dias, se de imóveis.

1.° O leiloeiro é da livre escolha do síndico, servindo o porteiro dos
audi:órios ou quem suas vezes fizer, nos lugares onde não houver lei oeiro.
O produto da venda será rscolhido com observância do dispôsto no § 2.°
do art. 73.

:4 2.0 Se o arrernatants não pagar o preço à vista ou, o mais tardar,
dentro de vinte e quatro horas depois da arrematação, será a coisa levrala
a novo leilão, por sua conta e risco, ficando obrigado a pagar ou a completar
o preço por que a comprou, e pereendo, era beneficio da massa, o sinal que
houver dado. O síndico, rara a cobronça, terá ação executiva, devendo a
inioial ser instruída com a certidão do leiloeiro.

§ 3.0 A venda dos imóveis inclepende de outorga uxória.
§ 4.0 A venda de valores negoc'áveis na Bolsa é feita por corretor

Art. 118. Pode também o síndico preferir a venda por meio de pro-
poitao desde que a anuncie no órgão ofic ; a1 e em outro jornal de grande
circulação, durante trinta dias, intervaladamente, chamando concorrentes.

§ 1.° As propostas, er cercadas em enve:opes lacrados, devem ser entre-
gues em cartório, mediante recibo, e abertas pelo juiz, no dia e hora deaig-
nados nos anúncios, perante o síndico e os interessados que comparecerem,
lavrando o escrivão o auto respectivo, por todos assinado, e juntando as pro-
postas aos autos da falincin.

§ 2.° O síndico, em vinte e quatro horas, apresentará ao juiz sua infor-
mação sabre as propo ;tas.. indicando qual a melhor. O juiz, ouvindo o falido
e -3 representante do Ministério Público, decidirá em três dias, ordenando, se
autorizar a venda, a expediaão do respectivo alvará.

R 3.0 Os credores poder i fazer as reclamações que entenderem, até antes
de subirem os autos à conc'usão do juiz.

Art. 119. Os bens gravados com hipoteca serão levados a leilão, na
conformidade da lei procassea:, notificado o credor, por despacho do juiz,
sem prejuízo do disposto nos art. 821 e 822 do Código Civil.

1.0 Se o síndico, dentro de trinta dias, após a publicação do aviso a
que se refere o art.' 114 e seu parágrafo, notificar o credor hipotecário do
eis e hora em que se realizará a venda do imóvel hipotecado, poderá o
credor propor a ação corrpetente e terá o direito de cobrar as multas que
no contrato tiverem tido estipuladas, para o caso de cobrança judicial.

§ 2.°-Se a venda do imóvel fôr urgente, como nos casos do art. 762,
n. I do Código Civil, o credor, justificando os fatos alegados, poderá pedir
ao juiz a venda imediata do imóvel hipotecado.

3.° Serão também levados a leilão os bens dados em anticrese.
Art. 120. Os bens que constituírem objeto de direito de retenção, in-

timodos os possuidores para entregá-los ao síndico serão vendidos em leilão.
§ 1.° Fica salvo ao síndico o direito de remir aquelas bens em bene-

ficie da massa, se achar da conveniência desta.
§ 2.° Os credores pignoraticios conservam o direito de mandar vender

a cosa apenhada, se tal faculdade lhes foi conferida, expressamente, no con-
trato, prestando contas ao síndico. fae, porém, não tiver ficado com tal facul-
claee. poderão notificar o s'indiço paro, dentro de oito dias, remir a coisa dada
em penhor: se o síndico não achar, de conveniência para a massa a remição
da coisa, deverá notificar o credor poro que dela lhe faça entrega, na forma
caCste artigo.

§ 3.0 Se o síndico, dentro de dez dias, a contar da data do recebimento
da coisa, não notificar o credor do dia e hora do leilão, poderá este pr000r
conta a massa a ação competente e terá o direito do cobrar as multas, que
no contrato tiverem sido estipuladas, para o caso de cobrança judicial.

Art. 121. O síndico não pode cobrar dívidas com abatimento ainda quando
as considere de difícil :iquidação, sem ordem judicial.

Art. 122. Credores, representando mais de um quarto do passivo habi-
litado, podem requerer ao juiz a convocação de assembléia para deliberar,
precisamente, sobre o modo de realização do ativo, desde que não seja con-
trário ao disposto na presente lei, sem prejuízo dos atos já praticados pelo
síndico na forma dos artigos anteriores, sustada o prosseguimento da liquida-
ção ou o decurso de prazos até a deliberação final.

§ I.° A convocação dos crodores será feita por edital ma.ndado publicar
pelo síndico, com antecedência de oito dias, e do qual constarão lugar, dia
e hora designados.

§ 2.° Na assembléia, a que deve estar presente o síndico, cabe ao juiz
presidir os trabalhos e vetar as deliberações dos credores contrárias às dis-
posições desta lei.

§ I° As deliberações serão tornadas por maioria calculada sôbro a im-
por táncia dos créditos dos credores presentes. No caso de empate prevalecerá
a decisão do grupo que reilnir maior número de credores.

§ 4.° Nas deliberações relativas ao patrimônio social sómente tomarão
parte os credores sociais; nas que se relacionarem com o patrimônio individual
de cada sócio concorrerão os respectivos credores particulares o os credores
sociais.

§ 5.° Do ocorrido na assembléia, o escrivão lavrará ata que conterá o
nome dos presentes e que será assinada pelo juiz. Os credores assinarão lista
de presença que, com a ata, será junta aos autos da falência.

Art. 123. Qua:quer outro meio de liquidação do ativo pode ser auto-
rizado por credores, que representem dois terços dos créditos.

§ 1.0 Podem ditos credores organizar sociedade, para continuação do
negócio do falido, ou autorizar o síndico a ceder o ativo a terceiro.

§ 2.0 O ativo sómente pode ser alienado, seja qualquer fôr o meio de
liquidação adotado, por preços moca inferiores aos da avaliação, feita nos
termos do art. 70, § 2.°.

§ 3.0 A deliberação dos credores pode ser tomada em assembléia, que
se realizará com observância das disposições do artigo anterior, exceto a do
§ 3.0, ou redueida a instrumento público ou particular, caso em que, o juiz,
à vista do instrumento, mandará publicar aviso aos credores que o não assina-
raro os quais, no prazo de cinco dias, podem impugnar a deliberação da
maioria.

§ 4.0 A deliberação dos credores depende de homologação do juiz e de
sua decieão cabe agravo de instrumento com efeito suspensivo.

§ 5.° Se o meio de liquidação adotado lar o de organização de socie-
dade pe- os credores, para continuação do negócio do falido, os dissidentes
serão pagos, pela maioria, em dinheiro, na base do preço da avaliação dos
bens, deduzidas as importâncias correspondentes aos encareos e dívidas da
massa.

SECÇÃO SEGUNDA

DO PAGAMENTO AOS =DORES DA MASSA

Art. 124. Os encargos e dívidas da massa são pagos preferencialmente
sôbre Socos os créditos contra o falido, ressalvado o dispôsto no art. 125.

§ 1.° São encargos da massa:
I - As custas judiciais do processo da falência, seus incidentes, • das

ações em que a massa fôr vencida;
- As quantias fornecidas à massa pelo síndico ou pelos credores;
nr - As despesas com a arrecadação, administração, realização do

ativo e distribuição do seu produto, inclusive a comissão de síndico;
IV - As despesas com a moléstia e o enterro do falido, que falecer na

indigênc:a, depois de declarada a falência;
V -- Os impostos e contribuições públicas a cargo da massa e exigí-

veis durante a falência;
VI - As indenizações por acidente no trabalho, no uso de continuação

de negócio do falido e que se tenha verificado nesse período.
§ 2." São divides da massa:
I - As custas pagas pelo credor que requereu a falência;
II - As obrigações resultantes de atos jurídicos válidos, praticados pelo

síndico;
III -As obrigações provenientes de enriquecimento indevido da massa.
§ 3." Não bastando os bens da masca parara o pagamento de todos os seus

credores, serão pagos os encargos antes das dívidas, fazendosse rateio, em
cada classe, se necessário.

SECÇÃO TERCEIRA

DO PAGAMENTO AOS CREDORES DA PALÉNCLA

Art. 125. Vendidos os bens que constituam objeto de garantia real ou
de privilógio especial e descontadas as custas e despesas da arrecadação,
administração, venda, depósito ou comissão do síndico, relativas aos mesmos
bens, os respectivos credores receberão imediatamente a importância de setg
crédito, eté onde chegar o produto dos bens, que asseguram o seu pagamento.

1." O credor anticrético rezeberá, do produto da venda o valor atual,
à taxa da 6 % ao ano, dos rendimentos que pudesse receber em camoeca..
soção da dívida.

§ 2.° Se não ficarem pagos de seu capital e juros, êsses credores serão
incluídos, polo saldo do capital, entre os quirografários, independentem snto
dei qualquer formalidade.

§ 3.0 A dívida proveniente de salários do trabalhador agrícola será paga,
antes dos créditos hipotecários ou pignoratícios, pelo produto da colheita
para a qual houver aquele concorrido com o seu trabalho.

§ 4." O produto da venda dos bens que constituam objeto de hipoteca
ou de penhor industrial, agrícola ou pecuário, de credores que ainda não
tenham declarado seus créditos, será retido pela massa até regular habili-
tação do crédito. A quantia retida será distribuída como rateio final da
liquidação, se o credor, intimado pelo síndico, não declarar seu crédito dentro
de dez c ias.

Art. 126. Os credores com privilégio gerei serão pagos logo que haja
dinheiro em caixa, observado o dispasto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. Concorrendo credores privilegiados em igualdade da
direitos, serão pagos era rateio, se o produto dos bens não chegar para todos.

Art. 127. Pagos os credores privilegiados, o síndico passará a satisfazer
os credores quirografários, distribuindo rateio tâclas as vezes que o saldo em
caixa bastar para um dividendo de cinco por cento.

§ 1.° A distribuição será comunicado por levito publicado no órgão
oficial e, se a massa comportar, em outro jornal de grando circulação.

§ 2.0 Os pagamentos serão anotados nos respoetivos títulos originais ou
naqueles que houverem servido para verificação dos créditos, e dii:es os cre-
dores passarão recibo.
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3.0 Os rateios não reclamados dentro de sessenta dias depois da pu-
publicação do aviso, serão depositados em nóme e por conta do credor, no
estabelecimento bancário designado para receber os dinteiros da massa.

n Art. 128, Concorrendo na falência credores sociais e credores particula-
res dos sócios solidários, observar-se-á o seguinte:

I - Os credores da sociedade serão pagos pelo produto dos bens sociais;
II - Havendo sobra, será rateado pelas diferentes massas particulares

dos sócios de responsabilidade solidária, na razão proporcional dos seus res-
pectivos quinhões no capital social, se outra .coisa não tiver sido estipulada no
sontrato da sociedade;

III - Não chegando o produto dos bens sociais para pagamento doi
credores sociais, estes concorrerão, em cada uma das massas particulares dos
sócios, pelos saldos dos seus créditos, onde entrarão em rateio com os res-
pectivos credores particulares.

Parágrafo único. Pelos bens apurados nos termos dos erts. 6.°,•§ 1.0 e
52, serão pagos apenas os credores anteriores à retirada dos sócios.

Art. 129. Pagos os credores do principal e dos juros, se amassa com-
portar, será restituída ao falido a sobra que houver.

Art. 130. O juiz, a requerimento dos interessados, ordenará a reserva
em favor destes das importâncias dos créditos, por cuja preferência pugnarem
ou dos rateios que lhes ' possam caber, até que sejam decididas suas recla-
mações ou ações.

Parágrafo único. Se o interessado, a favor do qual foi ordenada a reserva,
deixar correr os prazos processuais da reclamação ou ação, sem exercer seu
direito, não preparar os autos dentro de três dias depois de esgotado o último
prazo, protelar ou criar qualquer embaraço ao processo, o juiz, a requerimento
do síndico, considerará sem efeito a reserva.

Art. 131. Liquidados o ativo e passivo, o síndico, dentro de vinte dias,
sob pena de prisão, apresentará ao juiz, que mandará juntar aos autos, rela-
tório final das operações da Wancia, indicando o valor do ativo e do passivo,
o produto da realização do ativo, as reivindicações, os privilégios, a impor-
tância total dos rateios, os dividendos distribuídos a cada um dos credores e
respectivas datas, juntando a esse relatório a demonstração das responsabili-
dades com que continuará o falido para com os credores, declarando cada
uma delas de per si.•

Parágrafo único. No mesmo prazo, o síndico prestará suas contas (ar-
tigo 69), e a sentença que as julgar boas e bem prestadas lhe servirá' de
quitação.

Art.- 132. Julgadas as contds do síndico, deverá o juiz encerrar, por
sentença, o processo da falência.	 -

§ 1.0 Salvo caso de fôrça maior, devidamente provado, o processo da
fatência deverá estar encerrado dois anos depois cio dia em que esta tiver
sido declarada.

§ 2.° A sentença de encerramento será publicada por edital, e dela ca-
berá agravo de petição.

§ 3.0 Encerrada a falência, os livros do falido serão entregues a este,
subsistindo, quanto à sua conservação e guarda, as obrigações decorrentes das
leis em vigor. Tendo sido o devedor condenado por crime falimentar, os livros
ficarão arquivados em cartório durante cinco anos, findos os quais serão en-
tregues ao falido.

Art. 133. O juiz mandará passar aos credores, que pedirem, carta de
sentença, para execução do saldo.

, § 1.° A carta conterá, além do teor da sentença declaratória da falência,
indicação: da quantia pela qual o credor foi admitido e por que titulo ou
causa; do quanto pagou a massa em rateio e do quanto ficou o falido a dever
ao respectivo credor da data do encerramento da falência.

§ 2.° Se o crédito foi contestado pelo falido, o credor reconhecido na
falência sOmente pode reclamar o saldo pelos meios ordinários ou na ação,
que movia contra o falido, antes da declaração da falência.

Art. 134. A prescrição relativa às obrigações de responsabilidade do
falido recomeça a correr no dia em que passar em julgado a sentença que
encerrar a falência.

Art. 135. As obrigações de responsabilidade do falido extinguem-se
nos prazos adiante determinados, contados a partir do encerramento da fa-
lência, salvo se, pela natureza do direito ou título, o prazo fôr menor:

I - Em cinco anos, se o devedor não tiver sido condenado por crime
falimento r;

II - Em dez anos, se o devedor tiver sido condenado por crime fali-
mentos. culposo.

TITULO IX

Da Rehabiilltação

Art. 136. O devedor que não tenha sido condenado, nem esteja res-
pondendo a processo por crime falimenter, será rehabilitado se provar:

I - Pagamento dos créditos privilegiados e de mais de trinta e cinco
por cento aos credores quirografários, depois de distribuído todo o ativo da
massa, sendo-lhe facultado depositar a quantia necessária para atingir essa
porcentagem, se a tanto não chegou a integral liquidação da massa.

II - Quitação de todos os credoras admitidos à falência, facultado aos
credores com garantia real ainda não excluída substituir a quitação por ex-
pressa anuência sob condições que acordarem com o devedor.

III - Extinção das obrigações, nos termos do art. 135, n. I
Art. 137. O devedor que tiver sido condenado por crime falimentar culposo

pode, decorridos três anos após o cumprimento da pena, pedir sua rehabilitação,
provando quitação de todos os credores admitidos à falência ou extinção de
suas obrigações, nos termos do art. 133, n. II.

Art. 138. O devedor que tiver sido condenado por crime falimentar
doloso, sèmente seis anos após o cumprimento da pena pode pedir sua reha-
bilitação, devendo exibir quitação de todos os credores admitidos ix falência.

Art. 139. O requerimento de rehabilitação será autuado em separado
com os respectivos documentos e publicado, por edital no órgão oficial e em
outro jornal de grande circulação, com o prazo de trinta dias.

§ 1.0 Dentro do prazo do edital, qualquer credor ou prejudicado pode
opor-se, por petição, ao pedido do falido.

§ 2.° Findo o prazo, o juiz, com audiência do falido, se tiver havido opo-
sição, e com a do representante do Ministério Público, no prazo de cinco
dias para cada um., proferirá, em igual prazo, sua sentença.

§ 3.° Se a rehabilitação fôr requerida antes do encerramento da falência
(art. 136, n. II), o juiz ao concedê-la encerrará a falência.

là 4.0 Da sentença que conceder ou negar a rehabilitação cabe- agravo
de petição.

Art. 140 A rehabilitação faz cessar os efeitos da falência e a sentença
respectiva será publicada por edital e comunicado aos mesmos funcionários
e entidades avisados da falência.
,	 Parágrafo único. Passada em julgado a decisão que houver ou não con-
cedido a rehabilitação, os autos desta serão apensados aos da falência.

TITULO X

Das Concordatas

SECÇÃO PRIMEIRA

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 141. A concordata é preventiva ou suspensiva, conforme fOr pe-
dida em juízo antes ou depois -da declaração da falência.

Art. 142, Não pode impetrar concordata:
I - O devedor que deixou de arquivar, registar, ou inscrever no re-

gisto do comércio os documentos e livros indispensáveis ao exercício legal
de comércio.

II - O devedor que deixou de requerer a falência no prazo do art. 8.0.
III - O devedor condenado por crime falimentar, furto, roubo, apro-

priação indébita, estelionato e outras fraudes, concorrência desleal, falsidade,
peculato, contrabando ou contra o privilégio de invenção ou de marcas de in-
dústria e comércio, e a economia popular.

IV - O devedor que há menos de cinco anos houver impetrado igual
favor ou não tiver cumprido pontualmente concordata há mais tempo re-
querida.erida.

143. São dispensados dos requisitos de na. I e II, do artigo ante:ior,
os devedores cujo passivo quirografário seja inferior a Cr$ 50,000,00.

Parágrafo único. Para o efeito do. dispôsto neste artigo, considera-se-á
no caso de concordata preventiva, o valor declarado pelo devedor na lista a
que se refere o art. 161, parágrafo único, n. 5, e, no caso de concordata
suspensiva, o çalor apurado no quadro geral dos credores.

Art. 144. São representados no processo da concordata:
I - A herança do devedor, de conformidade com o que preceitua o

parágrafo único do art. 38.
II - O devedor interdito, pelo seu curador.
III - As sociedades, de conformidade com o dislAsto• no art. 38.
Art. 145. No prazo do aviso do n. II do art. 176, ou do edital do

art. 183, os credores podem opor embargos, ao pedido de concordata, por
petição fundamentada, em que indicarão as provas que entendam necessárias.

Art. 146. São. fundamentos de embargos à concordata:
I - Sacrifício dos credores maior do que a liquidação na falência ou

impossibilidade evidente de ser culnprida a concordata, atendendo-se, em
qualquer dos casos, entre outros elementos, à proporção entre o valor do
ativo e a porcentagem oferecida.

II - Inexatidão do relatório, laudo e informações do síndico, ou do
comissário, que facilite a concessão da concordata.

IH - Qualquer ato de fraude ou de má fé que influa na formação da
concordata.

Parágrafo único. Tratando-se de concordata preventiva, constituirá fun-
damento para os embargos a existência de ato que caracterize crime fali-
mentor.

Art. 147. Decorrido o prazo sem apresentação de embargos, os autos
serão imediatamente conclusos ao juiz, que proferirá sentença, concedendo a
concordata pedida.

Parágrafo único. Havendo embargos, o devedor, nas quarenta e oito
horas seguintes ao vencimento do prazo de oposição, pode apresentar contes-
tação, indicando as provas do alegado.

Art. 148. Findo o prazo do parágrafo único do artigo anterior, os autos
serão imediatamente conclusos ao juiz que, em quarenta e oito horas, profe-
rirá despacho, deferindo as provas que entender e designando, para julga-
mento dos embargos, audiência a ser realizada dentro dos dez dias seguin-
tes, que não poderão ser ultrapassados, determinando, se houver necess:dade,
expediente extraordinário para sua realização.

§ 1.0 A audiência de julgamento dos embargos será realizada com obser-
vância do dispo:isto no art. 95 a seus parágrafos, devendo ainda a sentença
qbservar o dispósto no parágrafo único do art. 182, quando o julgamento
versar concordatas processadas conjuntamente.

§ 2.0 Havendo um só embargante, a desistência dos embargos fica sujeita
ao dispOsto no art. 89.

Art. 149. Da sentença que conceder ou não a concordata, os amber-
ganias ou o devedor podem interpor agravo de instrumento, contando 1se o
prazo da data da mesma sentença.

Art. 150. A concordata concedida obriga a todos os credores quirogra-
fários, comerciais ou civis, admitidos ou não ao passivo, residentes no pais ou
fora dele, ausentes ou embargantes.

§ 1.°Se o concordatário recusar o cumprimento da concordata a credor
quirografário que se não habilitou, pode este acionar o devedor, pela ação
que couber ao seu titulo, para haver a importância total da porcentagem da
concordata.

§ 2.0 O credor quirografário excluído, mas cujo crédito tenha sido reco-
nhecido pelo comanditário, pode exigir deste o pagamento da porcentagem da
concordata, depois de terem sido pagos todos os credores habilitados.
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Art. 151. A concordata não produz novação, não desonera os coobrigados
Com o devedor, nem os fiadores deste e os responsáveis por via de regresso.

Art. 152. Enquanto não fôr por sentença julgada cumprida a concordata,
o devedor, sem prévia autorização do juiz, ouvido o representante do Minis-
tério Público, não pode alienar nem onerar seus bens imóveis ou outros
sujeitos a cláusulas da concordata; não pode, outrossim, vender ou transferir
seu estabelecimento ou o fundo de comércio, sem o consentimento expresso
de todos os credores admitidos e sujeitos aos efeitos da concordata.

Parágrafo único. Os atos praticados pelo concordatário, com violação deste
artigo, são ineficazes relativamente à massa, no caso de recisão da concordata.

Art. 153. A concordata pode ser recindida
I - Pelo não pagamento das prestações nas épocas devidas ou inadini-

plemento de qualquer outra obrigação assumida pelo concordatário.
II - Pelo pagamento antecipado feito a uns credores, com prejuízo de

Outro.
III - Pelo abandono do estabelecimento.
IV - Pela venda de bens do ativo a preço vil.
V - Pela negligência ou inação do concordatário de seu negócio.

VI - Pela incontinência de vida ou por despesa evidentemente supér-
fluas ou desordenadas do concordatário.

VII - Pela condenação do concordatário por crime falimentar.
§ 1.0 A falência ou a recisão da concordata de sociedade em que houver

sócio solidário importa na recisão da concordata deste com os seus credores
particulares.

g 2.° A falência do sócio solidário ou ri. recisão de sua concordata im-
porta na recisão da concordata da sociedade.

Art. 154. Pode requerer a recisão da concordata qualquer credor admitido
o sujeito a seus efeitos.

§ 1.0 Intimado o devedor e, no prazo de vinte e quatro horas, contestado
ou não o pedido, o juiz, procedendo, se necessário, a instrução sumária no
prazo de três dias, proferirá sentença.

- g 2.0 Se o pedido tiver por fundamento o n. I do artigo anterior, o COR-,

cordatário pode evitar a recisão efetuando o pagamento ou cumprindo a obri-
gação; nos casos dos na. II a VI e do § 2.°, pode evitá-la depositando em
juízo tadas as prestações, vencidas e vincendas, e cumprindo as outras obri-
gações assumidas.

§ 3.° Na sentença que recindir concordata preventiva, o juiz declarará
a falência, observando o disposto no art. 178; na que recindir concordata
suspensiva, reabrirá a faléncia, observando o disposto nos ns. 5 e 6 do parágrafo
(mico do art. 15 e ordenando mie n síndico reassuma suas funções.

Art. 155. Recindida a concordata, a falência prosseguirá nos termos desta
lei, mas a realização do ativo será iniciada logo após a avaliação dos bens, para
o que o síndico providenciará a publicação do aviso referido rei ma. 114.

Parágrafo único. Se a recisão tiver sido de concordata suspensiva :
I - O síndico promoverá novo processo de qualificação, em conformi-

dade com o disposto no título VII.
II- ,Na aplicação da secção V do título II, a ineficácia dos atos a que

se referem os ns. I e II do art. 53 será declarada quando praticados dentro
dos três meses anteriores à sentença de recisão.

Art. 156. Os credores anteriores à concordata, independentemente de
nova declaração, concorrerão à falência pela importância total doa créditos
verificados, deduzidas as quotas que tiverem recebido na concordata.

g 1.0 Se o concordatário houver pago a una mais do que a outros,
aqueles terão de restituir o excesso à massa, se esta não preferir completar
o pagamento aos outros, igualando todos.

g 2.° É lícito aos credores posteriores à concordata pôr à disposição dos
credores anteriores a quantia necessária ao seu pagamento, para os excluir
da falência.

g 3.0 A recisão não libera as garantias, pessoais ou reais, que, porventura,
assegurem o cumprimento da concordata, mas, por estas, semente se pagarão
os credores anteriores.

Art. 157. Os credores posteriores à concordata, enquanto esta não Vir
julgada cumprida, para requerer a falência do concordatário estão sujeitos ao
juizo da concordata, onde o pedido será processado em apartado.

Parágrafo único. Na decretação da falência, o juiz observará o disposto
no § 3.° do art. 154, e a sentença produzirá os mesmos efeitos da sentença
de recisão da concordata, apensando-se os autos ao processo desta.

Art. 158. Pagos os credores, e cumpridas as outras obrigações assumidas
pelo concordatário, deve este requerer ao juiz seja julgada cumprida a con-
cordata, instruindo seu requerimento com as respectivas provas.

§ 1.° O juiz mandará tornar público o requerimento, por edital, no
órgão oficial e em outro jornal de grande circulação, marcando o prazo de
dez dias, para a reclamação dos interessados.

g 2.° Findo o prazo, o juiz julgará cumprida ou não a concordata, depois
de ouvir o devedor se alguma reclamação fôr apresentada, e o representante
do Ministério Público.

§ 3•° Da sentença podem agravar de petição os interessados que hajam
reclamado, ou o concordatário.

§ 4 0 Passada em julgado a sentença que der por cumprida a concordata
suspensiva, fica rehabilitado o devedor e encerrada a falência.

§ 5 0 O devedor que pretender continuar seu negócio, arquivará no re-
gisto de comércio a certidão dessa sentença.

SECÇÃO SEGUNDA

DA CONCORDATA PREVEN'AVA

Art. 159. O devedor pode evitar a declaração da falência, requerendo ao
juiz, que seria competente para decretá-la, lhe seja concedida concordata
preventiva.

§ 1.° O devedor em seu pedido, deve oferecer aos credores quirografárioi,
por saldo de seus créditos, o pagamento mínimo de

I - 40 %, se fôr à vista.
II - 60 %, se fôr a prazo, que não poderá exceder de dois anos, sendo

pelo menos dois quintos no primeiro ano.

§ 2.° A concordata preventiva da sociedade não produz quaisquer alterações
nas relações dos sócios, ainda sfue solidários com os seus credores particulares.

Art. 160. Não ocorrendo os impedimentos enumerados no art. 142,
cumpre ao devedor satisfazer as seguintes condições :

I - Exercer regularmente o comercio há mais de dois anos.
II - Possuir ativo cujo valor corresponda a mais de cinqüenta por cento

do seu passivo quirografário; na apuração desse ativo, o valor dos bens
que constituam objeto de garantia será computado tão semente pelo que exceder
da importância dos créditos garantidos.

III - Não ser falido ou, se o foi, estar rehabilitado.
IV - Não ter título protestado por falta de pagamento.
Art. 161. O devedor fundamenatrá a petição inicial explicando, minucio-

ssunente, seu estado económico e as razões que justificam o pedido.
Parágrafo único. A petição será instruída com os seguintes documentos:

I - Prova de que não ocorre o impedimento do n. I do art. 142;
II - prova do requisito exigido no n. I do artigo anterior;

III --o contrato social em vigor, em se tratando de sociedade;
IV - o último balanço e o levantado especialmente para instruir o pe-

dido, inventário de todos os bens, relação das dívidas ativas e demonstração da
conta de lucros e perdas;

V - lista nominativa de todos os credores, com o domicílio e a resi-
dencia de cada um, e a natureza e importância dos respectivos créditos.

Art. 162. Com a petição inicial, o devedor apresentará os livros obriga-
tórios, que serão encerrados pelo escrivão, por termos assinados pelo juiz.

§ 1.0 O escrivão certificará nos autos a formalidade de encerramento dos
livros, os quais ficarão depositados em cartório para serem entregues ao de-
vedor, se deferida a concordata.

§ 2.0 No mesmo ato, o devedor depositará em mãos do escrivão, mediante
recibo, a quantia necessária para as custas e despesas até a publicação do edital
a que se refere o n. I do parágrafo único, do artigo seguinte.

Art. 163. Cumpridas as formalidades do artigo anterior, o escrivão
fará, imediatamente, a conclusão dos autos ao juiz, que, dentro de vinte e
quatro horas, declarará aberta a falência se o pedido não estiver formulado
nos termos da lei, ou não vier devidamente instruído, observando o disposto
no parágrafo único do art. 15.

Parágrafo único. Estando em termos o pedido, o juiz determinará seja
processado, proferindo despacho em que :

I - Mandará publicar o pedido do devedor, por edital de que conste
o tear do despacho e que será publicado no órgão oficial e em outro jornal de
grande circulação;	 1

II - ordenará a suspensão de ações e execuções contra o devedor, por
créditos sujeitos aos efeitos da concordata;

III - marcará, observando o disposto no art. 80, prazo para os credores
apresentarem as declarações e documentou justificativo' dos seus créditos;

IV - nomeará comissário, com observância do disposto no art. 61 e seus
parágrafos;

V - marcará prazo para que o devedor torne efetiva a garantia por-
ventura oferecida.

Ad. 164. O juiz decretará a falência, dentro de vinte e quatro horas e com
observância do parágrafo único do art. 15, se, a qualquer momento do pro-
cesso de concordata preventiva, houver pedido do devedor ou ficar provado :

I - existência de qualquer dos impedimentos enumerados no art. 142;
II - falta de qualquer das condições exigidas no art. 160;

III - inexatidão de qualquer dos documentos mencionados no parágrafo
único do art. 161.

Art. 165. O despacho que manda processar a concordata preventiva de-
termina o vencimento antecipado de toods os créditos sujeitos a seus efeitos,
cessando o curso de juros.

Art. 166. Serão compensadas as dívidas vencidas, nos termos prescritos
no art. 47 e seu parágrafo.

Art. 167. O pedido de concordata preventiva não resolve os contratos
bilaterais, que continuam sujeitos às normas do direito comum.

Parágrafo único. As contas correntes consideram-se encerradas na data do
despacho que manda processar a concordata, verificando-se o saldo; entretanto,
tendo em vista a natureza do contrato, o juiz poderá autorizar o movimento da
conta nos termos do art. 169.

Art. 168. Ressalvadas as relações jurídicas decorrentes de contrato com o
devedor, cabe na concordata preventiva pedido de restituição, com fundamento
no art. 76, prevalecendo, para o caso do § 2.°, a data do requerimento da
concordata.

Art. 169. Durante o processo da concordata preventiva, o devedor conser-
vará a administração de seus bens e continuará com seu negócio, sob fiscali-
zação do comissário. Os atos que exorbitem da administração ordinária, serão
inefiCazes em relaçilb aos credores, salvo se tiverem sido expressamente auto-
rizados pelo juiz, por evidente utilidade, ouvido o comissário.

Art. 170. O comissário, logo que nomeado, será intimado pessoalmente,
pelo escrivão, para assinar em cartório, dentro de vinte e quatro horas, termo
de bem e fielmente desempenhar os deveres que a presente lei lhe impõe.
Ao assinar o termo, entregará em cartório a declaração de seu crédito, com
observância do disposto no ti 1.° do art. 63.

Art. 171. Ao comissário incumbe :
I - avisar, pelo órgão oficial, que se acha à disposição dos interessados,,

declarando o lugar e a hora em que será encontrado;
II - expedir a todos os credores as circulares de que trata o § 1.0 do

art. 81 e prepaarr a verificação e classificação dos créditos pela forma declarada
no titulo VI;

III - verificar a ocorrência dos fatos mencionados nos na. I, II e III
do art. 164, requerendo a falência se fôr o caso;

IV - fiscalizar a conduta do devedor na administração de seus haveres,
enquanto se processa a concordata;

V - examinar os livros e papéis do devedor, verificar o ativo e o passivo
e solicitar dos interessados as informações que entender úteis;

VI-- designar perito contador, para os trabalhos referidos no art. 63,
§ 2.°, n. V e, se necessário, chamar avaliadores que o auxiliem, mediante
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salários contratados de adirdo com o devedor ou, se não houver acardo, arbi-
trados pelo juiz;

VII - averiguar e estudar quaisquer reclamações dos interessados •
emitir parecer sare as meamas;

VIII - verificar se o devedor praticou atos susceticeis de revogação em
caso de falência;

IX - providenciar sôbre a efetivação da garantia porventura oferecida,
recebendo-a, quando necessário, em nome dos credores e com a assistência do
representante do Ministério Público;

X - apresentar em cartório, até cinco dias após a publicação do quadro
de credores, acompanhado do laudo , do perito designado, relatório circuns-
tanciado em que examinará :

a) o estado econômico do devedor, as razões com que tiver justificado o
pedido, a correspondência entre o ativo e o passivo, para os efeitos da exigência
contida no n. II do art. 160, as garantias porventura oferecidas e as proba-
bilidades que tem o devedor de cumprir a concordata;

b) o procedimento do devedor, antes e depois do requerimento da con-
cordata, e, se houver, os atos revogáveis em caso de falência e os que consti-
tuam crime falimentar, indicando os responsáveis, bem como, em relação a
cada um, os dispositivos penais aplicáveis.

Art. 172. O comissário terá direito a uma remuneração, que o juiz arbi-
trará atendendo à sua diligência e responsabilidade em relação à importância
da concordata, calculada sôbre o valor do pagamento prometido aos creodres
quirografários e limitada à têrça parte das porcentagens previstas no art. 67.

§ 1.° Não terá direito a remuneração alguma, o comissário que haja renun-
ciado, tenha sido destituído, ou nomeado contra as disposições desta lei.

§ 2.° Do despacho que arbitrar a remuneração cabe agravo de instru-
mento, que poderá ser interposto pelo concordatário e pelo comissário.

§ 3.0 Não sendo homologada a concordata e passando a síndico o consta-
tado, este perderá a remuneração referida neste artigo, passando a ter direito
à atribuída ao novo cargo.

Art. 173. O comissário será substituído ou destituído nos mesmos casos
em que o síndico, observando-se, respectivamente, o dipsosto nos arte. 65
• 66 e seus parágrafos. •

Art. 174. O devedor, que requerer concordata preventiva, deve con-
sentir que seus credores, com a antecedência precisa, lhe examinem os livros
e papéis e extraiam os apontamentos e as cópias que entenderem.

Parágrafo único. Os credora!, por sua vez, são obrigados a fornecer ao
juiz e ao comissário, ou a qualquer credor que o requeira, informações precisas
e a exibir os documentos necessários e seus livros, na parte relativa aos neg4cios
que tiverem com o devedor.

Art. 175. A verificação e classificação dos créditos será feita com obser-
Wancia do disposto no título VI.

Art. 176. Entregue o relatório do comissário (art. 171, n. X), o escrivão,
dentro de vinte e quatro horas :

- se o devedor não tiver exibido, até então, prova de quitação dos
impostos relativos à profissão, federais, estaduais e municipais, e das contri-
buições devidas ao Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pensões, do ramo
de indústria ou comércio a que pertencer, fará conclusão dos autos ao juiz,
para que êste, com observando do parágrafo único do art. 15, decrete a
falência; ou

II - cumprida a exigência, fará publicar, no órgão oficial, aviso aos
credores de que durante cinco dias poderão opor embargos à concordata (ar-
tigos 145 a 149).

Art. 177. Na data da sentença que conceder a concordata se inicia o
prazo para seu cumprimento, devendo o concordatário, dentro dos trinta dias
seguintes à mesma data e sob pena de declaração da falência, pagar as
custas e despesas do processo, a comissão devida ao comissário, os créditos
com privilégio geral e, se a concordata fôr à vista, a porcentagem devida aos
credores quirografários.

Art. 178. Negando a concordata preventiva, o juiz declarará a falência
do devedor, proferindo sentença em que :

I - observará o disposto no art. 15, parágrafo único, na. I, II, III e VI;
lI - nomeará síndico o comissário, salvo se houver motivos para afastá-lo

do cargo;
III - marcará prazo (art. 80) para que apresentem as declarações e

documentos justificativos de seus créditos ,os credores anteriores ao pedido da
concordata não sujeitos aos seus efeitos, os posteriores ao mesmo pedido e, em
se tratando de sociedade, os credores particulares de sócios solidários;

IV - ordenará as diligências previstas nos arte. 16 e 17.
Parágrafo único. O síndico, logo após a arrecadação e avaliação dos bens,

promoverá a publicação do aviso referido no art. 114 e, em seguida, proce-
derá à realização do ativo e pagamento do passivo, nos termos previstos no
titulo VIII, ressalvada em favor do devedor a disposição do parágrafo único
do art. 184.

SECÇÃO TERCEIRA

DA CONCORDATA SUSPENSIVA

Art. 179. Qualificada a falência de casual, o devedor pode obter a sus-
pensão da falência, requerendo ao juiz lhe seja concedida concordata sus-
pensiva.

Parágrafo único. O devedor em seu pedido deve oferecer aos credores
quirografários, por saldo de seus créditos, o pagamento mínimo de :

a) 35 %, se fôr à vista;
b) 50 %, se fôr a prazo, que não poderá exceder de dois anos, sendo

pelo menos dois quintos no primeiro ano.
Art. 180. O pedido de concordata suspensiva pode ser feito dentro dos

cinco dias seguintes ao do vencimento do prazo para a entrega em cartório do
aditamento ao relatório do síndico (art. 113).

Art. 181. O pedido de concordata de sociedade depende, conforme o
caso, de consentimento

I - de todo* os sócios de responsabilidade solidária, nas sociedades em
nome coletivo e em comandita simples ou por ações;

falência :
I - pagar os encargos e dívidas da massa e oa créditoe com privi-

légio geral;
II - exibir a prova das quitações referidas no n. I do art. 176;

III - pagar a porcentagem devida aos credores quirogarfárioe, se a COMa
cordata fôr à vista.

Art. 186. Aos credores particulares de sócio solidário não comerciante de
sociedade em concordata, será passada, para executarem o seu devedor, carta
de sentença contendo, além do teôr da sentença declaratória da falentia ou
do despacho que reconheceu o devedor como sócio solidário, indicação da
quantia pela qual o credor foi admitido e por que titulo ou causa; da sentença
que concedeu a concordata da sociedade.

Art. 187. O falido que não tenha pedido concordata na qportunidad•
referida no art. 180, se a falência tiver sido qualificada de casual ou se,
qualificada por crime falimeatar, tiver sido absolvido, pode fazê-lo a qualquer
tempo, mas o seu pedido e respectivo processo não interrompem, de modq
algum, a realização do ativo 'e o pagamento do passivo.

TtTULO XV

Dos' Crimes Falimentares

SECÇÃO PRIMEIRA
DOS CRIMES CULPOSOS

Art. 188. Será punido com detenção, de um a três anos, o devedor q1111
praticar algum dos seguintes atos:

I - excesso de gastos pessoais ou de família em relação ao seu ca.
bedel;

II - excesso de despesas gerais do negócio em relação ao capital a R4
movimento das operações;

III - emprego de meios temerários ou ruinosos, inclusivo a sucessiva
reforma de títulos de crédito, para retardar a declaração da falência;

IV - aplicação de grande parte do patrimônio em empresas ou operaçõeg
arriscadas, de puro acaso, ou manifestamente imprudentes;

V - abuso de responsabilidade de mero favor;
VI - escrituração atrazada, defeituosa •ou confusa nos livros, salvo to,

a critério do juiz, a exigüidade do comércio e a insuficiente instrução do dea
vedor o relevarem do cumprimento do dever legal;

VII - exercício do comércio contra proibição legal.
Parágrafo único. Será punido com a mesma pena o devedor , que

I - não possuir 09 livros obrigatórios;
II - não se declarar falido no prazo legal, se da omissão resultar que

fique fora do termo legal algum ato que, dentro desse têrmo, seria revogável
em benefício da massa;

III - não tiver levado, até noventa dias após a data em que deva formar
o seu balanço, o Diário que o contém *à rubrica do juiz competente para
conhecer do processo da falência (art. 7.°).

Art. 189. Será punido com detenção do seis meses a dois anos, o falido
que se ocultar, ausentar-se, negar informações ou auxílio ao juiz e ao síndico,
ou criar embaraços ao bom andamento da falência.

Art. 190. Se, na prática dos crimes culposos capitulados nos artigos ara.
teriores, houver prava de dolo, o devedor será punido com a pena do art. 191.

SECÇÃO SEGUNDA

DOS CRIMES DOLOSOS

Art. 191. Será punido com reclusão, de dois a seis anos, o devedor que
praticar algum dos seguintes atos :

- declaração de capital com valor que dissimule o do efetivamente
realizado;

ir - da unanimidade dos sócios, nas sociedades de capital • Intlastri•
e por quotas da responsabilidade limitada;

III - da assembléia dos acionistas da sociedade

• 

anônima, na forma te.
guiada na lei especial.

Art. 182. O pedido de concordata de sociedade em que boja sócio eoll.
dário que exerça individualmente o comercio, deve ser acompanhado do pedido
de concordata do sócio com os seus credores particulares, o qual está sujeito
as mesmas condições estabelecidas no parágrafo único do art. 179.

Parágrafo único. As concordatas serão processadas e julgadas conjunta.
mente e nenhuma será concedida se qualquer delas tiver de ser negada.

Art. 183. Verificando que o pedido está formulado nos termos desta
lei, o juiz mandará publicá-lo por edital que o . transcreva, intimando os ore.
dores de que durante cinco dias poderão opor embargos à concordata (ar.
tigos 145 a 149).

Parágrafo único. Se o devedor tiver oferecido garantia para assegurar
o cumprimento da concordata, o juiz, no mesmo despacho, marcará prazo para
que a mesma se efetive.

Art. 184. Negada a concordata, o síndico providenciará a publicação do
aviso a que se refere o art. 114, para Iniciar a realização do ativo e pagamento
do passivo.

Parágrafo único. O juiz, mediante requerimento fundamentado do devedor,
ouvidos o síndico e o representante do Ministério Público, pode permitir que,
para a venda de determinados bens, se aguarde o julgamento do recurso a que
se refere o art. 149.

Art. 185. Passada em julgado a sentença que conceder a concordata, os
bens arrecadados serão entregues ao concordatário, que readquirirá direito à
sua livre disposição, com as restrições estabelecidas no art. 152; se a concor.
data fôr de sociedade em que haja sócio solidário não comerciante, este receberá,
ao mesmo tempo, os bens que lhe pertençam, readquirindo idêntico direito,
sem outras restrições que as das cláusulas da concordata.

Parágrafo único. Na data em que passar em julgado a mesma sentença,
se iniciará o prazo para cumprimento da concordata, devendo o concordatário,
dentro dos trinta dias seguintes a essa data e sob pena de reabertura dai
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II - simulação, na eacrituração eu no balanço, de despesas, perdas e
dívidas ativas cu passivas, diminuindo o ativo ou aumentando o passivo;

III - desvio de bens do ativo, inclusive pela compra em nome de ter-
ceira pessoa, ainda que cônjuge ou parente;

IV - alienação ou oneração simulada de bens compreendidos na falência;
V - vendas reiteradas de bens por menos do preço corrente, nos seis

meses anteriores à declaração da falência;
VI - desvio, ou apliceçãa, a fins diversos do seu destino, de valores

de que era- depositário, administrador ou mandatário;
VII - alienação ou dervlo de bens locados, eu comprados a crédito, com

reser aa de domirio;
VIII - emprego de haveres para fins reprovados;

• IX - emissão de cheque, sem suficiente provisão de fundos em poder
do sacado, ou frustração da seu pagamento;

X - expedição cu aceite de duplicat que não corresponda a venda efe-
tiva de mercadoria;

XI - ocultação, destruição ou inutilização, total ou parcial, dos livros
obrigatórios;

XII - escrituração dos livros obrictórlos com vícios reiterados, como
intervales em lasanco, entrelinhas, bordaduras, razuras, emendas ou falsifi-
cação dcs mesmos livros;

XIII - exercício do comércio, se leiloeiro ou corretor.
Pai ágrafo único. Será punido com a mesma pena o devedor que não

possuir qu sisquer livros comerciais.
Art. 192. Será punido com a mesma pena do artigo anterior o devedor

que, cem o fina de criar ou assegurar injusta vantagem para si ou para outrem,
praticcr, antes cu depois da falência, algum ato fraudulento de que resulte
ou pos se resultar maior prejuízo aos credores.

rt. 193. Será punido com a pena de reclusão de um a quatro anos :
I- o devedor que, depois de decretado o sequestro ou de declarada a

falência, pralicar algum ato nulo;
II - qualquer pessoa, inclusive o falido, que ocultar ou desviar bens

da massa;
III - quem quer que por si ou interposta pessoa, ou por procurador,

apresentar, na falência ou na concordata preventiva, declarações ou recla-
mações fases, ou juntar a elas títulos falsos ou simulados;

IV -- o deaedor que reconhecer como verdadeiros créditos falsos ou
simulados:

V - o síndico que der informações, pareceres ou extratos dos livros do
falido inenatoa ou falsos, ou que apresentar relatórios contrários à verdade.

Parágrafo (mico. O síndico é equiparado a funcionário público, sendo-lhe
aplicáveis os dispositivos e sanções do título XI, capítulo I, do Código Penal.

Art. 194. Será punido com detenção, de 1 a 2 anos, o juiz, representante
do Ministério Público, síndico, perito, avaliador, escrivão, oficial de justiça
ou leiloeiro que, direta ou indiretamente, adquirir bens da massa ou, em rela-
ção a eles, entrar em alguma especulação de lucro. 	 -

SECÇÃO TERCEIRA

DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 195. Na falência das sociedades, os seus diretores, administradores,
gerentes ou liquidantes são equiparados ao devedor ou falido, para todos os
efeitos penais previstos nesta lei.

Art. 196. Se o ato previsto nesta lei constitue crime por si mesmo, inde-
pendentemente da declaração da falência, aplica-se a regra do art. 51, § 1.0,
do Código Penal.

Parágrafo único. Se o agente, mediante mais de uma ação ou omissão,
pratica dois ou mais dos crimes definidos ou previstos nesta lei, os subseqüentes
serão havidos como continuação do primeiro, para o efeito de se observar, na
impoaição da pena, a regra do art. 51, § 2.°, do Código Penal.

Art. 197. Constitue circunstância agravante ser o crime cometido por
devedo'r concordatário.

Art. 198. A prescrição extintiva da punibilidade de crime falimentar veri-
fica-se em três anos nos casos dos arts. 191, 192 e 193, e em dois anos, nos
demais casos.

1 trágrafo único. O prazo prescricional começa a correr, quando o crime
se caracteriza por ato anterior a falência, da data da declaração desta: nos
outros casos, da data em que foi o crime praticado.

Art. 199. O juiz, ex-ollicio ou a requerimento do representante da Minis-
tério Público, do síndico ou de qualquer credor, pode decretar a prisão pre-
véntiva do falido e de outras pessoas sujeitas à penalidade estabelecida
presente Is i.

Art. 200. Ressalvado o disposto no art. 109 e seu parágrafo, o represen-
tante do Ministério Público, o síndico, ou qualquer credor, podem, após o de-
curso da prazo do art. 180, intentar ação penal contra o falido e demais
pessoas punidas nesta lei, a qual correrá, desde o oferecimento da denúncia ou
queixa, na conformidade da lei processual penal perante o juiz criminal da
jurisdição onde o devedor tem o seu principal estabelecimento.

TITULO XII

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 201. A falência cujo paasivo fôr inferior a Cr$ 50.000,00 será pro-
ce,ssada sumáriamente, na forma do disposto neste artigo.

, § 1.° Verificando, pela comunicação do síndico a que se refere o art. 63,
§ 2f, ri. XI, que o montante do passivo declarado pelos credores é inferior

quantia referida neste artigo, o juiz mandará que os autos lhe sejam
conclusos e neles proferirá despacho em que :

1 - determinará que a falência seja processada sumàriamente, desig-
nando, dentro dos dez dias seguintes, dia e hora para a audiência de verificação
e julgamento dos créditos;'

II - mandará que o síndico publique, imediatamente, no órgão oficial,
aviso aos credores dando-lhes ciência da sua determinação • designação.

§ 2.° Na audiência, o síndico apresentará as segundas vias das declarações
de crédito, com o seu parecer e informação do falido, e o juiz, ouvindo os cre-
dores que tenham impugnações a fazer e os impugrrados, proferirá sentença
de julgamento dos créditos, da qual, nos cinco dias seguintes, poderá ser inter-
posto agravo de instrumento.

§ 3.0 Nas quarenta e oito horas seguintes à audiência ,o síndico apresen-
tará em cartório, em duas vias, relatório no qual exporá sucintamente a meteria
contida nos arts. 103 e 112.

§ 4.° A segunda via do relatório será junta aos eutos da falência e com
a primeira via e peças que o acompanhem, serão formados os autos da qua-
lificação da falência, onde o falido, nas quarenta e oito horas seguintes, poderá
apresentar a contestação que tiver; decorrido esse prazo, os autos serão, ime-
diatamente, feitos com vista ao representante do Ministério Público, que, no
prazo dê três dias, pedirá sejam apensados ao processo da falência ou oferecerá
denúncia contra o falido e demais responsáveis.

§ 5.° Com o pronunciamento do representante do Ministério Público,
os autos serão conclusos ao juiz, que, dentro de três dias, qualificará a falência,
observadas as disposições dos arts. 110 e 111.

§ 2.° Qualificada a falência de casual, o devedor, nas quarenta e oito horas
seguintes à sentença, pode Pedir concordata, à qual os credores podem se
opor, em igual prazo, decidindo o juiz, em seguida.

§* 7.° Não pedida ou negada a concordata, ou qualificada a falência por
crime falimentar, o síndico iniciará, imediatamente, a realização do ativo e
pagamento do pascivo, na forma do título VIII.

• Art. 202. A falência das empresas concessionárias de serviços públicos
federais, estaduais e municipais, não interrompe esses serviços e a construção
das obras necessárias, constantes dos respectivos contratos.

§ 1.0 Se, entretanto, a parte das obras em construção não prejudicar
o serviço regular na parte já construída e em tráfego, o juiz, ouvida a auto-
ridade administrativa competente, o síndico e os representantes da empresa
falida, e atendendo aos contratos ,aos recursos e vantagens da massa e ao
benefício público, pode ordenar a suspensão de tais obras.

§ 2.° Declarada a falência de teis empresas, a entidade administrativa
conCedente será notificada para se fazer representar na falência e nomear o
fiscal de que trata o parágrafo seguinte. A falta ou demora da nomeação
do fiscal não prejudica o andamento do processo da fa'ência.

§ 3.0 Os serviços públicos e as obras prosseguirão sob a direção do
síndico, junto ao qual haverá um fiscal nomeado pela entidade administra-
tiva concedente. Êsse fiscal será ouvido sôbre todos os atos do síndico, re-
lativos àqueles serviços e obras, inclusive sôbre sua organização provisória d
nomeação do pessoal técnico, e poderá examinar todos os livros, papeis,
escrituração e contas da empresa falida e do síndico e requerer o que fôr a
bem dos interesses a seu cargo. A autoridade administrativa concederte dará
a seu fiscal as devidas instruções para a observância dos contratos e as diver-
gências com o síndico serão decididas pelo juiz.

§ 40 Depende de autorização da autoridade administrativa concedente
a transferência da concessão e direitos dela decorrentes.

TITULO XIII

Das Disposições Gerais

Art. 203. Os pedidos de falência e os de concordata preventiva estão
sujeitos à distribuição obrigatória, segundo a ordem rigorosa da apresentação.
Êsses pedidos serão entregues, imediatamente, pe:o distribuidor ao escriv'ío
a quem houverem sido distribuídos.

§ 1.° A distribuição do pedido previne a jurisdição para qualquer outro
da mesma natureza, relativo ao mesmo devedor. A verificação de conta (ar-
tigo 1.0 parágrafo único, n. II) e a execução (art. 2.°, n. I) não previrent
a jurisdição para conhecimento do pedido de falência contra o devedor.

§ 2.° As ações que devam ser propostas no juízo da falência estão sujeitas
à distribuição por dependência, para o efeito de registo.

Art. 204. Os processos de falência e de concordata preventiva e de seus
incidentes preterem a todos os outros na ordem dos feitos, em qualquer ins-
tância.

Art. 205. Todos os prazos marcados nesta lei são peremptórios e contínuos,
não se suspendendo em dias feriados e nas férias, e correm em cartório, salvo
disposição em contrário, independentemente de publicação ou intimação.

Parágrafo único. Os prazos que devem ser contados das publicações refe-
ridas no artigo seguinte, correrão da data da sua primeira inserção no órgão
oficial.

Art. 206. A publicação dos editais, avisos, anúncios e quadro geral doa
credores será feita por duas vezes, no órgão oficial, da União ou dos Estados,
indicará o juízo e o cartório, e será precedida das epígrafes "Falência de..."
ou "Concordata Preventiva de...",

§ 1.° O escrivão certificará sempre nos autos a data da primeira publi-
cação no órgão oficial.

§ 2.0 Nas comarcas que não sejam as das capitais dos Estiados, ou Terri-
tórios, além da publicação determinada neste artigo, os editais, avisos, anúncios,
e quadro geral dos credores serão afixados na sede do juízo; se na comarca
houver jornal diário, essas publicações nele serão reproduzidas.

§ 3.° Tratando-se de publicações que exijam larga divulgação, como a
de venda dos bens da massa, o síndico pode, se a massa comportar, mandar
reproduzi-las em outros jornais do lugar e de fora.

Art. 207. As intimações serão feitas pessoalmente às partes ou a seu
representante legal ou procurador, por oficial de justiça ou pelo escrivão.

§ 1.0 No Distrito Federal e nas capitais dos Estados ,ou Territórios, as
intimações serão feitas pela só publicação dos atos no órgão oficial, salvo
aquelas que, por disposição desta lei, devam ser feitas pessoalmente.

§ 2.° Os Governos da União e dos Estados mandarão publicar, gratuita-
mente, nos respectivos órgãos oficiais, no dia seguinte ao da entrega dos ori-
ginais. os despachos, intimações e notas de expediente dos cartórios.

Art. 203. O processo dos agravos de petição e de instrumento seta
o (*muda.
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§ 1.° Em segunda instância, o relator terá o prazo de dez dias para o
exame dos autos e na sessão do julgamento, a cada uma das partes, será con-
cedida a palavra pelo prazo de dez minutos.

§ 2.0 O acórdão proferido em recurso de agravo de instrumento pode ser
executado mediante certidão do juIgado.

Art. 209. Os processos de falência e de concordata preventiva não podem
parar por falta de preparo, o qual será feito oportunamente, indorrendo os
escrivães que os tiverem parados por mais de vinte e quatro horas, em pena
de suspensão, imposta mediante requerimento de qualquer interessado.

§ 1.0 SOmente as custas devidas pela massa, e depois de regularmente con-
tadas nos autos pelo contador do juízo, podem ser pagas pelo síndico, Entre
aquelas custas se incluem as relativas às contestações e impugnaçOes do síndico
• do falido.

§ 2.0 A massa não pagará custas a adgovados dos credores

▪ 

e do falido.
§ 3.0 O escrivão que exceder qualquer dos prazos marcados nesta lei, per-

d-.rá metade das custas vencidas até o prazo excedido, penalidade que, sem
prejuízo de outras previstas em lei, será imposta pelo juiz, a requerimento de
qualquer interessado.

Art. 210. As quantias pertencentes à massa devem ser recolhidas ao Banco
do Brasil ou à Caixa Econômica Federal, suas agências ou filiais. Se no lugar
não houver essas agências ou filiais, o juiz designará estabelecimento bancário
de notória reputação. Onde não existir nenhum desses estabelecimentos, os
depósitos serão feitos em mãos do síndico.

Parágrafo único. As quantias depositadas não podem ser retiradas senão
por meio de cheques nominaitvos, em que será mencionado o fim a que se
destina a retirada, assinados pelo síndico e rubricados pelo juiz.

Art. 211. O representante do Ministério Público, além das atribuïções
expressas na presente lei, será ouvido em tôda ação proposta pela massa ou
contra esta. Caber-lhe-á o dever de, em qualquer fase do processo, requerer o
que fôr necessário aos interesses da justiça, tendo o direito de. em qualquer
tempo, examinar todos os livros, papéis e atos relativos à falência.

Parágrafo único. Pelos atos que praticar, não lhe poderá ser atribuída
comissão, ou porcentagem, por conta da massa.

Art. 212. Os exames e verificações periciais, de que trata esta lei, devem
ser feitos por contadores habilitados na forma da legislação em vigor. Onde não
Os houver, serão nomeadas pessoas versadas de notória idoneidade.

Art. 213. Para a remuneração das pessoas referidas neste artigo. oboarver.
se-á o seguinte.

I — o perto designado pelo síndico (art. 63, § 2.°, n. V) perceberá, por
todos os serviços que prestar, o salário que fôr arbitrad opala juiz, até o
máximo de Cr$ 1.000,00; tratando-se de trabalho excepcional, o síndico poderá,
se a massa comportar e o juiz o autorizar, a;ustar o salário do perito além
daquele máximo;

II — os peritos nomeados para a verificação de contas de que trata o
art. 1.°, parágrafo único, In. II, perceberão o salário máximo de Cr$ 150,00,
para cada um;

III — o depositário de que trata o § 4. 0 do art. 12, perceberá a quarta
parte das taxas marcadas no regimento de custas, para os depositários judiciais,
e nada perceberá se tiver sido o requerente da falência ou a pessoa sôbre a qual
tenha recaído a nomeação de síndico;

IV — o avaliador, oficial ou não, perceberá as custas na conformidade do
estabelecido no respectivo regimento;

V — o leiloeiro, na venda de bens da massa, não perceberá desta ne-
nhuma comissão, cabendo-lhe, apenas, a conissão que fôr devida pelo com.
prador, na forma da lei.

Art. 214. Os créditos em moeda est •-angeira serão convertidos -em moeda
do país pelo câmbio do dia em que fôr de:larada a falência, ou mandada
processar a concordata preventiva, e só pelo valor assim estabelecido serão con-
siderados para todos os efeitos desta lei.

TITULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 215. As falências e concordatas já requeridas são reguladas, at nS o seu
encerramento, pela lei anterior. 	 -

Art. 216. Esta lei entra em vigor dentro de nownta dias após a sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em de	 de 1943; 122.° da Independência e 55.°
da República.

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

• EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
• REPÚBLICA

Dia 8 de novembro •

Armando Cerrone, demitido do cargo do co-
missário de Polícia do Distritto Federal, soli-
citando reintegração. — Arquive-se. (Proc.
n. 22-873-42).

EXPEDIENTE 1)0 Sil. MINISTRO

Por portaria n. 7.301, de 8-11-43, foi trans-
ferido, nos tèrmos do art. 164, do Regulamen-
to aprovado pelo decreto n. 3.273, de 16-11-38,

. e do acórdo com a proposta do comandante
geral da Policia Militar do D.F., do 'cargo de

• comandante do 4.0 Batalhão de Infantaria para
o de comandante do 1.° Batalhão de Infantaria,
o tenente-coronel José_ Rodrigues dc Morais,
da Polícia Militar do Distrito Federal. (Proc.
17.154-43).

— Por portaria n. 7.300, de 8-11-43, foi
concedido um ano de licença, para tratamento
de saúde, nos têrmos do art. 91, do Regula-
mento aprovado pelo decreto n. 3.273, de
16-11-38, observada a nova redação dada pelo
decreto n. 6.079, de 10-3-41, a Francisco Es-
píndola de Mendonça, 2.° sargeno da Policia
Intim. do Dis pa° Federal. (Proc. 15.123-43).

— Por portaria n. 7.311, de 10-11-43, foi
concedido um ano de licença, para tratamen-
to de saúde, nos térmos do art. 91, do Regu-
lamento aprovado pelo decreto n. 3.273, de
16-11-38, alterado pelo decreto ti. 6.979, de
19-3-11 a Venicio de Oliveira, soldado da Po-
licia Militar do D.E. (Proc. 19.337-43).

— Por apostila de 18-11-43, feita na carta
patente do Ademar Pereira Alexandre, capitão
farmacêutico da Policia Militar do D.E., foi
declarado haver sido o referido oficial refor-
mado por decreto de 22-6-43, nos tèrmos do
art. 72, § 1.°, do Regulamento aprovado pelo
decreto n. 3.273. de 16-11-38, visto ter sido
julgado inválido e incapaz para o serviço mi-
litar'e contar 25 anos e dias do mesmo servi-
ço. (Proc. 12.018-53).

Dia 22 de novembro

Requerimento despachodo:

Acdcio Marins Nunes, funcionário munici-
pal, solicitando certidão do tempo de serviço

prestado na Policia Militar do D.F. — Defe-
rido. (Proc. 5.425-12).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR. DA DIVISÃO
DO PESSOAL

Dia 22 . dc novembro

Requerimento despachado

Noência Cesar da Silva e irmãs. pleiteando o
montepio civil deixado por Mereédes Casar da
Silva, ex-funcionária da Diretoria da Estatís-
tica dêste Ministério.-- Compareça a esta Di-
visão para esclarecimentos. — (Processo nú-
mero 5.116-4").

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

Quinta-Região — Distrito Federal, ílio
de Janeiro e Espirito Santo

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE:

Dia 30 de novembro de 1913:

Processos:
N. 8.102 — Antônio Mairink. — Á fisca-

lização para informar.
N. 8.120 — Construtora Ypiranga Ltda.

— Indeferido.
N. 7.167 — Simas & I..rozinger. — Certi-

fique-se.
N. 8.115 — Maurice Eugéne Gane. — As-

sinada a carteira profissional n. 3.727-D.
N. 8.117 — José Amorim de Figueiredo.

— Assinado a carteira n. 3.328-D.
N. 8.023 — Hugo Vacurca Filho. — Con-

cedido o visto na carteira n. 527 da 4• a Re-
gião, provada a quitação coni o serviço mi-
litar.

N. 8.109	 Pedro Laborne Tavares. —
Visada a carteira. n. 180 da A. a Região.

N. 3.724 —/Artur Machado Pontes de Mi-

Dia 23

1 11(10 Borges de Oliveirno, solicitando, na qua-
lidade de viúva de José Torres de Oliveira, ex-
alendenle, referência VI, dêstc Ministério, o
pagamento da imporlância de Cr$ 350,00, a
título de fimeral. — Indeferido, por falta de
amparo legal.. (Proc. 24.451-13).

Imprensa Nacional
Oh isão de Administração

EXPEDIENTE DO Slt. DIRETOli

Dia 30 de novembro de 1913
Vitória Adétia da Silva — Solicite a infor-

mação querendo, por intermédio do Juízo de
Menores. (Proc. n. 26.072-43).

ramuda. — . Assinado o cartão de autorização
n. 347-A.

N. 8.077 — J. T. Cavalcanti. — Conto re-
quer.

N. 3.458 — João Caetano de Oliveira. —
Assinado a 2. a via do cartão de autorização
n. '285-A.

N. 8.110 — Adalberto Oto. — Visada a
carteira n. 4.808 da 0. a Região.

N. 7.342 — João Basílio Cardoso Pires. —
Como requer.

N.. 8.085 — Manoel Moreira. — Certifi-
querse.

N. 7.360 — Jos4 Diniz Góes. — Deferido.
N. 7.338	 Construtora Guanabara. Ltda.

— Certifique-se.
N. 6.192 — José Fernandes .dos Santos

— Como requer.
N. 5.115 — Cia. Geral de Obras e Cons-

truções; "Oeobra". — Anote-se.
N. 8.118 — Tomaz C. Teixeira Gomes &

Cia. — Não há que deferir. A fiilna não ex-
plora nenhum ramo de engenharia.

N: 8.123 — Construtora Camargo Socieda-
de Anônima. — Registre-se.

N. 8.121 — Faria (ft Las Casas. — Regis-
tre-se. -

N. 7.693 — Construtora Carioca Ltda. —
Registre-se.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
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Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

Por portaria de 21 de novembro de 1013, o
diretor do D. P. S. do C. N. T., usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo art.. 56,
alínea r, e art. 57, alínea b, do regulamento
aprovado pelo decreto n. 6.597, de 13-12-940,
resolveu, em face da proposta do Sr. diretor
da Divisão de Fiscalização contida no processo
CNT 22.2W-43, prorrogar por 90 (noventa)
dias o prazo estipulado na podaria DPS 285,
referente à designação do Inspetor de Previ-
dência, classe Ir, Rubens Amaral Soares, para
apresentar 11111 novo plano de vinculação de em-
prêsas às Caixas de Aposentadoria e Pensões.
( .11 .1TIC 139.167-43),

Por portaria de 1 de novembro de 1913, o de-
legado regionsl no Estado de Mato Grosso, ten-
doem vista a delegação que lhe foi conferida
pelo ofício n. 1.929, de 7 de julho último, do
Sr.presidente do I). A. S. P., resolveu de-
signar o Sr. Dr. José Adolfo Lima Avelino,
presidente da J. C. J. da capital daquele Estagio,
para presidir a .Banca Examinadora da prova
de habilitação para admissão de ON tranunwrá-
rio mensalista, Fiscal VIII, a realizar-se a 8 do
corrente mês. (MTIC 1 9.657-13)

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 de 110V Olbri _1 do 19 ;3

Processo despachado:

Luiz Alves da Silva. extrannuo rário-diarista
do Departamento dos Ciireios e Telégrafos, so-
licita transferência para êste Ministério:
Transmita-se. (MTIC 131.038-1:1). (O despa-
cho exarado inaiWa que seja transmitida a in-
lormação da Divisão do Pessoal. contrária ao
que pede o requerente, V iSt O nin haver trans-
ferência para aquela inn,ialidade de extra nu-
morado) .

EXPEDI ENTE 1)0 Sit. DI 11 ETOR DA
DIVIS:40

O diretor íta Divisão 11 Pessoal do Depar-
tamento de Administração, usando da facul-
dade, que lhe confere o parágrafo único do
art. 4 •0 do decreto-lei n. 6.022, cie 2.3 de no-
vembro de 19 ,13, resolve delegar competên-
cia às autoridades abaixo discriminadas pára,
nos Estados nos impedimentos dos respecti-
vos titulares. concederem, aos servidores que
lhes estão subordinados. o salário-familia a
que se referem os doerei as. 5.976, de
10 de novembro de 1913. e 6.022, acima ci-
tado :

Estado do A InoZontis — Aos subs ti tu tt,s rj,
delegado regioaal, o daetiloscopista, classe E,
Alcides Costa Matrins; do delegado do Traba-
lho Marítimo, o representante dêste Ministé-
rio no Conselho do referido órgão. que é o de-
legado regional, o escriturário, classe O. Fe-
se II, Edmundo Fernandes Levi. e. do presi-
dente da Junta (.1.1 Conciliação .! Julgamento, o
respectivo suplente, Mant:et de Elias Anuncia_
tão.

Estado do Porá — Aos sub • tituto:; : do da-
legado regioaal, o escriturário, class G, Ve-
ndou de Sousa; do delegado Trabalho Ma-
rítimo, O representante dêste Ministério no
referido órgão, que é o delegado regional, es-
criturário, classe O, Ernesto Evangelista Pe-
reira Pinto; do presidente do Conselho Re-
gional do Trabalho. o respetivo suplent,,,
Moacir Guimarães Morais, e no presidente da
Junta de Conciliação 'e Julgamento, o respec-
tivo suplente Jorge Cunha Malcher.

Estado do Maranhão — As substitutos: du
'delegado reg' ional, o escriturário, classe G,
José de Oliveira e Silva; 'do delegado do Tra-
balho Marítimo, o representante deste Minis-
tério no Conselho do referido órgão, o dele-
gado regional, escriturário, classe G, Alcimiro
Fernando de ltojéa Saint Clair, e do presiden-
to da Junta de Conciliação e Julgamento o res-
pectivo suplente, Ibere Rodrigues da Cunha.

Estado do Piauí — Aos substitutos: do de-
legado regional, escriturário, classe F, Saiyd

José Dedeon; do delegado do"Trabalho Marí-
timo, o representante désto Ministério no
Conselho do referido órgão, Luiz Gonzaga de
Meneses, e do presidente da Junta de Conci-
liação e Julgamento, Cícero Leôncio Pereira
Ferraz.

Estado do Ceará — Aos substittuos: do de-
legado do Trabalho Marítimo, o representan-
te dêste Ministério "no Conselho do referidi
órgão, o delegado regional, Inspetor regional,
padrão K, Raul Domingues Uchoa; do presi-
dente do Conselho Regional do Trabalho, o
respectivo suplente, Raimundo • Queiroz Ri-

beiro; do presidente da Junta de Conciliação e
Julgamento, o respectivo suplente, Mozart Sn-
dano Adoraldo, e do procurador regional
substituto, o procurador adjunto, Valter Fon-
tonele da Silveira.

Estado do Rio Grande do Norte aos subs-
titutas: do delegado regional, o •escriturário,
classe E, Anastácio de Queiroz; do delegado do
Trabalho Marítimo, o representante Oslo Mi-
nistério no Conselho do referido órgão, o dele-
gado regional, escriturário, classe E, Ainii,,ar
de Faria Cardoni e, do presidente da Junta de
Conciliação e Julgamento, o respectivo suplen-
te, Edgar Barbosa.

Estado da Paraíba — aos substitutos: do de-
legado regional, o escriturário, classe G. Ar-
mando Nóbrega de Vasconcelos; do delegado do
Trabalho Marítimo, o representante dêste Mi-
nistério no Conselho do referido órgão, o dele-
gado regional, inspetor regional, padrão K, Ar-
tur Deodato Bandeira .e, do presidente da Junta
de Conciliação e Julgamento, o respectivo su-
plente, Luiz de Oliveira Gaivão.

Estado de Pernambuco — aos substitutos: do
delegado regional, o inspetor, referênc:a XVIII,
Rubens Colares Cunha Barreto; do delegado do
Trabalho Marítimo, o representante déste Mi-
nistério no Conselho do reefrido órgão, o dele-
gado regional, inspetor regional. padrão K,
José Pinheiro Dias; do presidente do Conselho
Regional do Trabalho, o respectivo suplente,
Jarbas Cardoso de Albuquerque Maranhão; dos
presidentes das 1.a e 2.a Juntas de Coneiliação
e Julgamento, os suplentes, José Tácio Cirna de
Sá Pereira e Amatirl Enaldo de Oliveira, res-
pectivamente, e, do procurador regional, o pro-
curador regional substituto, Rui do Rêgo
Barros.

Estado de Alagoas — aos substitutos: do
delegado regional, o fiscal, referência VIII,
José de :Iberos Sarmento; 'o delegado do Tra-
balho Marítimo, o representante dêste Minis-
tério no Conselho do referido órgão. o delegado
regional, escriturário, clases E, SebasEão Ma-
rinho Muniz Falcão e, do presidente da junta
de Conciliação e Julgamento, - o respectivo su-
plente, Mário Marroquim do Nascimento.

Estado de Sergipe — aos substitutos: do de-
legado do Trabalho Marítimo, o representante
dêste Ministério no Conselho do referido ór-
gão, o delegado regional, oficial administrati-
Vo. classe I. José de Barros Nunes e, do pre-
sidente da Junta de • Coneiliação e Julgamento.
o respectivo suplente, João • Mainard Barreto.

Estado da Baia — aos substitutos: do dele-
gado regional, o escriturário, classe F, Caeilda
átartineli Montenegro; do delegado do Tra-
balho Marítimo, o representante deste Minis-
tério no Conselho do referido órgão, o delegado
regional, escriturário, classe O, Antônio Felipe
Domingues Uchôa; do presidente do Conselho
Regional do Trabalho, o respectivo suplente,
Valdemiro Lins de Albuquerque: do presidente
da 2.a Junta de Conciliação e Julgamento, o
respectivo suplente, Osvaldo Imbas:saí da Sil-
va e, do procurador regional, o procurador re-
g ional substituto, Luiz de Pinho Pedreira da
Silva.

Estado do Esptrito Santo — aos substitutos:
do Delegado regional, o escriturário, classe G,
Nilson Pinheiro Alves; do delegado do Traba-
lho Marítimo, o representante deste Ministério
no Conselho 'do referido órgão, o inspetor re-
gional, escriturário, classe G, Benjamin Mal-
citei de Sousa e, do presidente da Junta cie Con-
ciliação e Julgamento, o respectivo suplente,
Beresford Moreira.

Estado c:o Ro de Janeiro: Aos substitutos:
Dos presidentes das La e 2.a Juntas de Con-
ciliação e Julgamento, os suplentes, Selnitz

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR:

Dia 30 de novembro de 1913

Processos despachados:

DNI. 13.714-33 — Alvaro Pereira. — Cer-
tifique-se o que constar.

DNE. 13.715 — Ana da Rocha. — Idem.
DNI. 13.716-43 — João Gonçalves do Es-

treito. Júnior. — Idem.
DNI. 13.717-43 — José da Fonseca Pereira.

— Piem.
DNI. 13.722-43 — Ana Alves. — Idem.
DNI. 13.723-43 — Antônio da Silva Sobri-

nho.	 Idem.
DNI. 13.721 — D'Angelo Pietro. — Idem.
riNI. 13.725-13—Maria dos Santos . —idem.

clia e Meia Vera de Alvarenga, respectiva-
mente.

Estado de São Paulo: Os substitutos: do
presidente do Conselho Regional do Trabalho,
o respectivo suplente, José Marcondes Rangel;
dos presidentes das 1.a, 2.a, 3.a, 4.a, 5.4, e
6. a Juntas de Conciliação e Julgamento, os su-
plentes, Oscar de Andrade Coelho, Tirso Borba
Vita, Enéas Cris.piniano Barreto, Milton Virgí-
lio do Nascimento, Gilberto Barreto Fragoso e
Homero Diniz Gonçalves, respectivamente.

Estado do Paraná: aos substitutos do delega n
mo, o representante dêste Ministério no Corr.
do regional e do delegado do Trabalho Mariti-
selho do referido órgão, o escriturário, classe O,
Augusto Ferreira de Abreu e, do presidente da
Junta de Conciliação e Julgamento, o respectivo
suplente, Raul Vaz. -

Estado de Santa Catarina: Aos substitutos:
Do delegado regional, o escriturário, classe E,
Francisco Pessoa Maciel; do delegado do Tra-
balho Marítimo, o representante dêste Ministé-
rio no Conselho do referido órgão, o delegado
regional, inspetor regional, padrão K, Ernani
de Oliveira e, do presidente da Junta de Con-
ciliação e Julgamento, o respectivo suplente,
Henrique Stodiek •

Estado do Rio Grande do Sul: Aos substi-
tutos: Do delegado regional, o inspetor de imi-
gração, classe K, Luiz Assunção; do delegado
do Trabalho Marítimo, o representante clèste
Ministério no Conselho do referido órgão, 0 inc-
petor de imigração, classe II, Luiz Augusto de
Sousa; do presidente do Conselho Regional do
Trabalho, o respectivo suplente, Artur Bento
Horrnain; dos presidentes das 1.a e 2.a Juntas
de Conciliação e Julgamento, os suplentes, Mito
Obino e Luiz Antônio Borges, respectivamente
e. cio procurador regional, o procurador re-
gional substituto, Clio Fiori Drucki.

Estado de Minas Gerais — Aos substitutos:
do delegado do Trabalho Marítimo, o represen-
tante dêste Ministério no Conselho do referido
órgão, o oficial administrativo, classe II, Amé-
rico Novais; do presidente da Conselho Regional
do . Trabalho, o respectivo suplente, José Ri-
beiro Vilela; dos presidentes das 1. a e 2.a Jun-
tas de Conciliação e Julgamento, os suplentes,
José Francisco de Albuquelique Filho e Homero
Costa, respectivamente, e, do procurador re-
gional, o procurador-adjunto, Elmar Wilson
de Aguiar Campos.

Estado de Mato Groso: Aos substitutos: Do
delegado regional, o escriturário, classe E, An-
tenor de Santana Zeferino; do delegado do Tra-
balho Marítimo, o representante dêste Minis-
tério no Conselho do referido órgão, o inspetor
de imigração, claÉrse J, Bráulio Gomes e. do
presidente da Junta de Conciliação e Julga-
mento, o respectivo suplente, Rubens Pinto
Arruda.

Estado de Golaz: Aos substitutos: do dele-
gado regional, o • escriturário, classe F, Luiz
Martins de Araújo, e, do presidente da Junta
do Conciliação e Julgamento, o respectivo su-
plente, Sebastião Oscar de Castro.

Em 30 de novembro de 1913. — Oswaldo
Cor ijó, diretor.



- Maria da Conceição San-

Anita Cohen. - Idem.
- Joaquim Pereira de Re-

- João de Carvalho. -

Dia 30
Deferido

DNIC-3.889-43 - Freilherr e Cia - Pôrto
Alegre, R. G. do Sul.

DNIC-3.891-43 - J. P. Santos e Cia. -
Jaguarão, II. G. do Sul.
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DM. 13.726-43
Los. - Idem. .

DNI. 13.735 -
DNI. 13.736-43

tende.
DNI. 13.737-43

Idem.
DM. 13.739-43

Correia. - Idem.
DNI. 13.740-43

- Idem.
DNI. 13.741-43

DM. 13.742-13
D.N.I. 13.743-4

reira. - idem.
DNI. 13.744-43

çalves. - Idem.
DNI. 13.745-43

Idem.
DM. 13.746-13
DNI. 13.747-43

Idem.
DNI. 13.748-43

- Idem.
DM. 13.749-43

reira Duarte. - I
DNI. 13.750-43

Morais Ribeiro. -
DNI. 13.751-43

Idem.
Dia 1 de dezembro de 1913

DNI 13.765-43 - Domingos Gomes Vieira.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 13.766-43 - Giovanni Lianza - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 13.767-43 - José Maria Puente Bar-
ros. - Certifique-se o que constar.

DNI. 13.768-43 - Manuel da Costa - Cer-
tifique-se o que constar.

D.NT. 43.769-43 - Manuel Joaquim Lopes
- Certifique-se o que constar.

DNI. 13.771-43 - Serafim Rodrigues Bar-
bosa. - Certifique-5e o que constar.

DNI. 13.787-43 - Adriano Augusto da Paz
Figueiredo. - Certifique-se o que constar.

MV/. 23.788-43 -- Armind0 de Sousa.
Certifique-se o que constar.

tifique-se o que constar.
DNI. 13.789-43 - Antônio Sampaio - Cer-  pera retirada do sócio solidário Antônio Ri;

beiro Marinho, recebendo a imporLancia de

N. 24.099-42 - da firma Marinho & Brito,

de Cr$ 5.000,00 pela admissão do sócio Ramo"DNI. 13.790-43 - Elisio Neves. - Certi-
fique-se o que constar.	 Vasques Estevez, modificando a razão social

DM. 13.79143 - Filomena Ribeiro. - Cer- da atual para Vasques & 13rito, continuando
tifique o que constar. 	 com o mesmo capital, além de outras modifi-

DNI. 13.792-43 - Gustave Oscar Rene Jor- cação. Arquivado sob o n. 160.413.
dan. - Certifique-se oque constar. 	 N. 22.21843 - do Tijolo de Encaixe Lus-

DNI. 13.793-43 - Josefina Bellini. - Cer- sac Ltda., para efeito de admissão de novo
tifione-se o eme constar.	 sócio Florencio Carlos de Abreu Pereira -

DNI. 13.791-43 - Maria da Encarnação. - aumento de capital para Cr$ 400.000,00 em
Certifique-se o que constar.	 400 quotas cabendo 100 quotas para cada sai-

cio a saber: Osvaldo de Salusse Lussac, JuanDNI. 13.795-43 - Maria dos Santos. - Cer-
Lopez Afonso, Stella de Salusse Lussactifi que-se o que constar. 	
Saint-Brisson Marques e Flarêncio Carlos deDNI. 13.79943	 Miquelina Rodrigues. -

Certifique-se o que constar.	 Abreu Pereira, comércio de fabricação e ven-
DNI. 13.798-43 - Maria de Jesus Teixeira da de tijolos de caixote Lussac - tempo inde-

- Certifique-se o que constar.	 terminado.,
DNI. 13.799-43 - Maria Baptista Garcia 	

N. 21.512-43 - de Produtos Minerais Ltda..- Certifique-se o que constar.	 para efeito de admissão de novo sócio - au-DNI. 13.800-43 - Rosinw Domaria. - Cer-
 mento de capital para Cr$ 600.000,00 em 600tifintie-se o que constar.	

qoutas, cabendo 250 a cada sócio, José Augus-
DM. 13.801-43 - Zechia João Anua. ,- to Dias e Antônio Damulakis e 100 ao novoCertifique-se o que constar.
DNT..13.797-43 - Maria Rosa Machado. - sócio Renato Pinheiro dos Santos - comércio,

Certifique-se o que constar. moagem e beneficiamento de minerais, sua
compra e venda moídos ou em bruto, ele, tem-
po indeterminado. Arquivado sob o n. 160-411.

N. 22.455-43 - de Lootens & Caeiro, para
efeito de retirada do sócio Joaquim Manuel
Caeiro, com haveres de Cr$ 10.000,00 - ad-
missão do sócio Roldão Ferreira dos Santos -
aumento de capital para 70.000,00 em 70 quo-
tas cabendo a cada sócio 35 quotas a saber :
Alberto Lootens e Roldão Ferreira dos San-
tos, modificação da razão social para Lootens
& Ferreira Ltda. - modificação de outros
dispositivos contratuais - comércio, explo-
ração do negócio do rádios, máquinas de cos-
tura e eletricidade em geral, oficina de con-
sertos e montagem de rádios - tempo inde-
terminado. Arquivado sob o n. 160.409.

- Luiza

- Maria Nogueira Cardoso.

- Margarida Fernandes.

- Tomaz Loli. - Idem.
3 - Aurora Rodrigues Mo-

- Alberto de Jesus Gon-

- Antéro Ferreira. -

- João dos Santos.-Idem.
- Maria Jacob Amate.

- Manoel Augusto Mendes.

- Maria da Conceição Per-
dem.
- Maria da Conceição de
Idem.

- Paul Emil Meisgeier. -

Augusta Leitão
Dia 1 de dezembro de 1943

Deferido
DNIC-3.739	 Sloper & Cia. Ltda. - Rio

de Janeiro.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de novembro de 1943

Requerimentos z
Contratos

Processos
N. 23.090-43 - de Livraria Incahuasi Ltda.,

composta para o comércio de livraria, à rua
da Carioca n. 45, 2.° andar, capital de Cr$ ...
250.000,00, sendo sócio Francisco Herman
Holiageu Cr$ 1.000,00, e do sócio Maria de
Lourdes Hohageu Cr$ 249.000,00, ambos res-
ponsáveis, tempo indeterminado. Arquivado
sob o n. 160.410.

N. 6.092-43 - Imobiliária Nunes Machado
Ltda., composta dos sócios quotistas, Manuel
Nunes Machado e Julieta Macbado Moreira,
para a exploração do comércio de operações
imobiliárias, com sede à rua 7 de Setembro
n. 94, 4.° sala 2, com o capital de Cr$ 50.000,00
e por tempo indeterminado. Arquivado sob o
n. 160.408.

N. 23.272-43 - de Cândido & Gonçalves,
composta para o comércio de botequim,
rua Senador Pompeu n. 144, capital Cr$ ...
62.000,00, parte iguais entre os sócios José
.Gonçalves e Cândido Alves de Souza, ambos
responsáveis, tempo indeterminado. Arquiva-
do sob o n. 160.407.

Alterações de contrato social:
Processos:

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

MARCAS DE EXPORTAÇÃO

Dia 26 de novembro de 1943

Deferido
DNIC-3.877-43 - Cooperativa de Citricul-

tores de Morro Agudo - Estado do Rio de
Janeiro.

N. 6.551-43 - de Associação de Professores
Ltda., para efeito de retirada dos sócios Otá-
vio Lopes de Castro e Walter Gomes Gardim
com haveres no valor de Sr$ 207.500,00 cada
um - redução do capital social para Cr$ ...
75.000,00 dividido em partes iguais para os só-
cios remanescentes Ernesto do Paiva Marreca
e Aldimir de São Paulo - tempo indetermi-
nado. Arquivado sob o n. 160.403.

N. 21.061-43 - de Associação de Professo-
res Ltda., para efeito de admissão de dois
novos sócios - aumento de capital para Cr$
500.000,00, em 4 quotas de Cr$ 125.000,00
cabendo uma quota a cada sócio a saber: Er-
nesto de Paiva Mr.reca, Aldimir de São Paulo,
novos sócios, Alberto de Paiva Garcia e Alijai-
me de Paiva Garcia - prazo de 4 anos a con-
tar de 21-6-43. Arquivado sob o o. 160.404.

N. 23.591-43 - de C. A. Gonçalves Sz Cia.
Ltda., para efeito de retirada do sk,io José
Lourenço, que cede e transfere a sua quota de
40.000,00 ao sócio Cândido António Gonçal-
ves tendo ainda recebido a importância de
Cr$ 68.704,80 referente aos lucros - recons-
tituição do capital de Cr$ 300.000,00 em 30
quotas, cabendo ao sócio Cândido 21 quotas, b.
sócia Quitéria Conceição Moreira 8 o ao sócio
Manuel Luiz Lourenço 1 quota - compra e
venda de madeiras e materiais de construção
- tempo indeterminado. Arquivado sob O
n. 160.405.

Distrato :
Processo n. 10.823-43 - de Casas Paris dó

'Tecidos Ltda., para efeito de arquivamento
de urna procuração em causa própria outorga-,
da pelo sócio Michel Neder ao sócio Sa-
lui Neder. Arquivado sob o n. 160.400.

Firmas individuais
Processos:
N. 4.677-13 - Luiz Ricart, comércio de

joias, ótica, bijouterias e relógios. Estabele-
cido à rua da Carioca n. 28 - loja. Capital de
Cr$ 50.000,00. Registrado sob o n. 108.548.

N. 18.433-43'- João Correia do Sousa, es.
tabelecido com comércio de material fotográ-
fico e cinematográfico, à rua Senador Dantas
n. 41, com o capital de Cr$ 50.000,00. Regis-
tado sob o n. 108.547.

Cancelamento
Processo n. 24.781-43 - Casa do Lâmpada

Ltda. requer cancelamento da carta de ge-
rente autorizada a Maurício -Felix de Sousa,
'registada em 17-1-41, sob o n. 38.902. -
Deferido.

Exigência'
Processos:
N. 10.220-13 - de Companhia Beneficia,

mento de Minerais S.A.
N. 21.428-43	 de Fábrica de Sacos de Pa,

pel Mesa, Limitada.
N. 21.818-43 - de Banco de Crédito Pesa

soai S.A.
N. 22.124-43 - de Sonofilmes S.A.
N. 22.168-43 - de António Gomes da Cosa

Ia Café.
N. 22.187-43 - Slioma Sevirer.
N. 22.752-43 - de João Martins da Silva.
N. 24.002-43 - de Kleber Canêllas.
N. 24.007-13 - de Anibal Cardoso.
N. 21.013-43 - de Abel de Oliveira S: Mar,

tins Limitada.
N. 24.057 - de A. Medeiros & Filho Ltda.
N. 24.060-43 - de Osvaldo da Cunha Vai-

passos.
N. 24.140-43 - de Química Industrial

União Ltda.
N. 24.161-43 - de ArÉain'tio da Silva Ja+

hão.
N. 24.179-13 - de Antônio do Oliveira.
N. 24.192-43 - de Filomeno Grisolia.
N. 24.229-43 - de Jair de Araujo Que!,

Z0z.
N. 24.235-43 - de D. V. Cunha.
N. 24.26i -43 - de Alfa Barbosa.
N. 24.284-43 - de Sival Sociedade Indus.

trial de Venezianas e Acessórios Ltda.
N. 24.288-43 - de Juan Abelanda Anido.
N. 24.289-43 - de Ivo da.Silva Couto.
N. 24.315-43 - de Castelo & Cia. Ltda.
N. 24.350 - da José Gonçalves dos Santo!!

e Vahyl Pereira de Souza.
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de Papaleo. Avila & Cia.

de Filatélica Internacional

de Fábrica Nacional de

de Fábrica S. Luiz Durão

Fábrica São Luiz Durão

Stefan Gal.

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

Inspetoria de Seguros da Quarta
Circunscrição

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR

Dia 2 de dezembro de 1913

Proc..MTIC. 117.898-13 - a L'Union, Com-
pagnie d'Assurances centre l'Incendie, les
Accidents et Risques Divers solicita nova pror-
rogação do prazo para cumprimento do dis-
posto no art. 211 do decreto-lei n. 2.063, de
1910. Despacho: ConcedG o prazo de 60 (ses-
senta) dias, a partir da data da publicação do
presente despacho.

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização

SECÇÃO DE RECURSOS

EXPEDIENTE DO SIt. DIRETOR GERAL:,

Dia 27 de novembro de 1913

Processos despachados:
DNT. n. 33.258-43 - Silvio Passareli

recurso - 5. Paulo. - "De acÓrdo. Deixo de
tomar conhecimento do recurso, visto haver
sido interposto fora do prazo estabelecido no
art. 2.° do decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1032".

DNT. n. 33.265-13 - Francisco Molin -
recurso - S. Paulo - "De acôrdo com a in-
formação e parecer da Divisão de Fiscaliza-
ção. e atendendo a que pelos elementos cons-
tantes do processo se verifica serem proce-
dentes as ah?gações do recorrente, resolvo dar
prosimento ao recurso, para tornar sem efeito
a decisão que impôs ao mesmo recorrente a
multa de Crs 100.00, nos tèrmos do art. 15
do decreto-lei n. 1.8'10, de 7 de dezembro de

O39
DNT. n. 11.552-13 - Paulo J. Tannous-

recurso - S. Paulo - "De acordo com a in-
formação e parecer da Divisão de Fiscalização.
A infração está devidamente caracterizada,
n o cabendo preponderar o critério da 1. a vi-
sita. desde que não se trata de estabelecimen-
to recentemente inaugurado, à época da la-
%rotura do auto, e ser de ampla divulgação
O estatuto legal infringido, pelo que resolvo
dar provimento ao recurso interposto ex-off-
cio pelo st . . diretor geral do DET. nos .tèr-
mos do art. 1. 0 do decreto-lei n. 4.010, de
19 de janeiro de 1942, para impor na firma
autuada a multo de cr$ 50,00. nos têrmos do
art. 19 do decreto-lei n.•2.308, de 13 de ju-
nho de 1910, por infração ao disposto no art.
11 do mencionado decreto-lei".

DNT. n. 12.618-43 - Rossi & Rodrigues
- recurso - S. Paulo - "Idem, idem".

DNT. n. 19.093-41 - Barbara & Cia. Ltda.
- recurso - D. Federal - "De acôrdo com
a informação e parecer da Divisão de fisca-
lização, nego provimento ao recurso, para con-
firmar a decisão recorrida".

DNT. n. 4.201-43 - Alberto da Silva Gon-
çalves - recurso - D. Federal - "Idem,
idem." -

DNT. n. 10.469-43 - Ribeiro & Azevedo
▪ D. Federal - recurso - . "Idem. idem".

DNT. n. 33.364-43 - Avelino Gonçalves
Moreira - recurso - Vila Menti - "Idem,
idem".

DINT. n. 7.557-43 - Francisco Emílio da
Silva- recurso-D. Federal - "Idem, idem".

DNT. n. 33.575-43 - Superintendência dos
Serviços de Café - recurso - Porto Alegre
- "Idem, idem".

DNT. n. 33.260-43 - Colégio ,Batista Bra-
sileiro - recurso - S. Paulo - "Idem,
idem"'.

DNT. n. 33.990-43 - De Luca &Cia. -
recurso - São Paulo - "Idem, idem".

DNT. n. 33.994-43 - Marcelo Massara &

	

Cia. - recurso - S. Paulo	 "Idem,	 idem".
DNT. n. 33.989-43 - Banco Português do

Brasil S/A. - recurso - S. Paulo - "Idem,
idem".

DNT. n. 33.991-43 -' Irmãos Dali Antó-
nio - recurso - S. Paulo - "Idem, idem".

DNT. n. 32.392-43 - Papelaria Amçricana
- recurso - S. Paulo - "Idem, idem".

DNT. n. 22.407-36 - Caifat & Cia. - re-
curso - S. Paulo - "Idem, idem".

DNT. n. 34.067-43 - S. N. Rufeil - re-
curso - Belém -7 "De acordo. Conhecendo
recurso interposto ex-ofício pelo Sr. dele-
gado regional, nos tèrmos do art. 1.° do de-
creto-lei n. 4.010, de 19 de janeiro de 1942,
resolvo negar-lhe Provimento ao recurso, para
confirmar a decisão recorrida que, atendendo
aos elementos constantes do -processo, julgou
insubsistente o auto de fls. 2".

DNT. n. 33.809-43 - O. R. ' Silva - re-
curso. - Belém - "Idem, idem".

DNT. n. 33.811-43 - M.E. Ruffen - re-
curso - Belém - "Idem, idem".

DNT. ri. 12.37á-43 - João Dias & Irmão
- recurso - S. Paulo - "Idem, idem".

DNT. n. 24.659-43 - Banco de Crédito Na-
cional S/A. - recurso - S. Paulo - "Idem
idem". --

DNT. n. 33.274-43 - Carlos de Brjto &
Cia. - recurso - S. Paulo - "Idem, idem".

DNT. n. 33.269-43 - Assada Abrão Daher
- recurso - S. Paulo - "Idem, idem".

DNT. n. 32.864-43 - A. Moreira & Cia.
- recurso - S.. Paulo - "Idem, idem".

DNT. ri. 33.252-43 - Loja Lopes & Cia.
- recurso --S. Paulo - "Idem, idem".

DNT. n. 33.255-43 - Guilherme Bandle
- recurso - S. Paulo - "Idem. idem".

	

DNT.-n. 33.273-13 - Manoel Mons° 	 re-
curso - S. Paulo - "Idem', idem".

	

DNT. ri. 33.272-13 - B. Bernariles 	 re-

	

CUrSO - S. Paulo - "Idem, idem".-	 •
DNT. n. 33.976-43 - Artur Zago - recur-

so - S. Paulo - "Idem, idem".
DNT. n. 33.978-43 - Antônio Lopes de

Almeida - recurso - S. Paulo -7 "Idem,
idem".

DNT. n. 33.977-43 - Sebastião D. Macha-
do - recurso - S. Paulo - "Idem. idem".

DNT. n. 33.981-13 - Bindo Guida & Cia.
Ltda.-recurso - S. P.aulo - "Idem, idem".

DNT. n. 33.979-43 - Accessôrios para má-
quinas Ltda. - recurso - S. Paulo - "Idem,
idem".

DNT.
recurso

DNT.
mitada.
idem".

DNT. n. 33.972-13 - Banco Holandês Uni-
do S/A. - recurso - S. Paulo -
idem".

DNT. n. 33.980-13 - Antônio Iervolino-
recurso - S. Paulo - "Idem, idem".

DNT. n. 33.970-13 - Associação Brasilei-
ra de Viajantes e Representantes Comerciais.
- Recurso - S. Paulo - "Idem, idem".

DNT. n. 33.971-43 - Angelo Paglioti -
recurso - S. Paulo - "Idem, idem".

DNT. n. 33.968-43 - Francisco Sabatino
- recurso - S. Paulo - "Idem, -idem".

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO
Dia 17 de novembro de 1943.

• Multas impostas:
Por infração do dec. n. 1.843 de-7-12-39:

DNT-21.975-43 - José Coppola - Cr$ ..
100,00. - Comprovado o respectivo pagamen-
to„ providencie-se de acordo com o disposto
no § 2.° do art. 13 do decreto ri, 1.843 do
7-12-39.

Por infração do dec. n. 21.637 de 1031.
10-7-34:
DN1'-19.956-13 - Cassino Balneário da

Urca. - Cr$ 200,00. Em 27-9-43.
DNT-31.052-43 - Fernando Bartolini. -

Cr$ 200,00. Em 13-11-943.
Por infração do dec. n. 2.377 cle 8-7-10:
DNT-31.077-43- Cândida Borges da Cunha.

- Cr$ 10,00. Em 10-11-43.
DNT-29.072-43	 Djalma da II. Vas -

Cr$ 10,00. Em 13-11-43,
1)NT-31.517-43- Joaquim José de, Sonsa

& Cia._ Ltda. - Cr$ 10,00. Em 13-11-43.
DNT-24.044-43- João Bernardo - Cr$ ..

20,00. Em 20-11-43.
Por infração do dec. n. 2.308 de 13-6-10:

DNT-17.934-43 - Steele Matos & Cia.. -
Cr$ 100,00 - Restitua-se, mediante recibo
anexo de fls. - Em 13-11-43.

DNT-30.517-13 - Biase Gazaneo - Afir-
ma autoda não apresentou defesa, deixando o
processo correr à revelia. Imponho a multa
de Cr$ 50,00. Em 13-11-43.

DNT-30.759-43 - A Fonseca & Ferreira.
Cr$ 500,00. Em 13-11-43.

DNT-31.073-43 - Bartolomeu Ruggiro -
Cr$ 50,00. Em 13-11-43.

DNT-26.834-43 - Sociedade Cooperativa
dos Chauferurs Proprietários do 'Rio do Ja-
neiro. - Tratando-se de firma reincidente,
i1r3n-p

11
n-141 3o . a multa de Cr$ 1.000,00. Em ....

DNT-32.122-43 - J. Santos Júnior - Cr$
200,00. Em 13-11-43.

DNT-29.408-43 - Café Sta. Isabel Lida -
Cr$ 50,00. Em 12-11-43.
• DNT-29.416-43 - António Simão - Cr$
50.00. Em 13-11-43.

ISNT-29.658-43 - João da Rocha Jogues
- Cr$ ,50,00. Em 13-11-43.

DNT-30.015-43 - A. de Abreu & Claudino
- Cr$ 500.00. Em 13-11-43.

DNT-30.256-43 - H. Almeida & Gonçalves
- Cr$ 50000. Em 13-11-53.

DNT-32.672-43 - J. Soto Aljan - Cr$ ..
Cr$ 500,00. Em 13-11-43.	 .

DNT-32.075,43- Duarte & Cia - Cr$ ..
200.00. Em 13-11-43.

DNT-32.115-43 - Eloi Alves de Morais -
100,00. Em 13-11-43.

DNT-32.119-13 - Construtora Lopes & Bar- .
bosa Lida - Cr$ 500.00. Em 12-11-43.

1iNT32.334-43 - M. P. Flores - Cr$ ..
100.00. Em 12-11-43.

1)NT-19.729-43 - Orlando B. Neto - Cr$
Cr$ 50.00. Em 13-11-43.

DNT-31.415-13 - Severo Alargues' Pereira
& Cia. - c.:r$ 50.00. Em 12-11-43.

DNT-31.577-43 - Izaae Leiras & Cia. -
Cr$ 50.00. FM 13-11-13.

1)NT-31.613-43 - Agostinho Gomes da Ro-
cha Dias - Cr$ 100,0. Em 12-11-13.

DNT-31.752-43 - JOão Carvalho da Silvei-
ra - Cr$- 50.00. Em 13-11-43.
' DNT-31.816-43 - Fernandes & Volta -
Cr$ 500.00. Em 13-11-43,

DNT-32.070-43 - Adelino Araújo & Cia.
- cr$ 50,00. Em 13-11-43.

DNT-31.133-13 - José de Almeida & Fon-
seca - Cr$ 500.00. Em 13-11-43.

DNT-31.156-43 - C. Gianini & Cia. -
Cr$ 50,00. Em 13-11-43s

DNT-31.371-13- José Joaquim Pereira -
Cr$ 100.00. Em 12-11-43.

DNT-96.357-43 - Matos & Martins Ltda.
___. Afirma autuada não apresentou defesa, dei-
xando o processo correr à revelia. Imponho a
multa de Cr$ 50.00. Em 13-11-43.

DNT-26.359-13 - Sebastião Augusto -
A firma autuada não apresentou defesa, dei-
xando o processo correr à revelia. Imponho a
multa de Cr$ 50,00. Em 13-11-43. -

N. 21.370-43 -
Ltda.

N. 21.807-43 -
Ltala.

N. 25.170-13 -
Limas Ltda.
.rs. 25.263-13 -
$. A.

N. 21.264-43
A.

N. 23.265-43 -

n. 33.959-13 - Frisoni & Bana -
- S. Paulo - "Idem. idem".
n. 33.984-43 - Flecha de Ouro Li-
- recurso - S. Paulo - "Idem,
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DNT-27.571-43	 Abílio da Silva Aleixo
- Cr$ 200,00. Em 13-11-43.

DN'T-8.61243 Fraucikeo Domingues An-
tunes - Tratando-se de firma anteriormente
multada por esta Divisão, conforme processo
DNT-5.803-43, Imponho a multa de ,Cr$

▪ 1.000,00. Em 13-11-13.	 -
Pedidos de certidões:

DNT-34.673-13 - Carlos Sansoldo - Re-
queira em termos, citando o numero da rela-
ção a que se refere o pedido. Em 10-11-43.

DNT-30.241-43 - Moreira Barbosa & Cia.
Ltda. - Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 12-11-43.

Diversos des:pachcs:
DNT-30.972-43 - Santos &abra & Cia.

Ltda. Deliro o pedido de fls. 2. Providen-
de-se de acordo com o disposto no § 2.° do
art. 13 do decreto 1.843 de 7-12-39. Certi-
fique-se, arquivando em seguida o processo.
Em 16-11-13.

DNT-10.112-43 - Escola Remington -
Cumpra-se a Lei do Sélo fls. 2. Em 12-11-43.

DNT-34.647-43 - Aposentadoria e Pensões
Industriados - Não há o que deferir, arqui-
ve-se. Em 12-11-43.

DNT-33.711-43 - S. A. Comércio e In-
dústria de Madeiras e Materiais do • Constru-
eão "Ciminac S. A." - Cumpra-se a Lei do
Sêlo fls. 3 a 5. Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acórdo com o disposto no
§ 2. 0 do art. 13 do decreto 1.843 de 7-12-39.
Em seguida arquive-se. Em 16-11-43.

DNT-30.6.29-43 - J. Anibal Ribeiro -
Prove devidamente o alegado na defesa. Em
12./1-43.

DNT-31.042-43 - Construtora Capua &
Capim S. A. - Prove devidamente o alegado
na defesa. Em 12-11-13.

Processos arquivados:
DNT-31.903-43 - Mobiliária Federal Ltda.
DNT-32.366-43 - I. Muniz & Cia.
DNT-33.714-43 - Metalúrgica Maratazzo

Seriedade Anônima.
DNT-32.285-43 - Mateus & Cia Ltda.
DNT-32.209-43 - Casa Mayrinls Veiga S.A.
DNT-30.434-43 - Osvaldo Santiago da Silva
DNT-30.84/1-43 - M. CL Dias de C:.stro.
1)NT-31.010-43 - Lemos Garcia & Cia.
DNT-31.887-43 - A. Instaladora.
DNT-31.130-13 - Deutz Oto Legitimo Lida
13NT-31.632-13 - Tavares de Souza & Cia.

Limitada.
DNT-30.709-43 - Indústrias Fátima S. A.
DNT-32.03e-43 - Cia. de Cigarros Souza

Cruz.
DNT-30.279-43 - Fábrica de Calçados 3Ion-

roe Ltda.
DNT-31.153-43 - Aires Andrade & Cia.

Limitada.
DNT-33. 117-43 - Cia. Fábrica de Botões

e Artefatos de Metal.
DNT-29.047-43 - Banco Boa Vista.
DNT-38.692-43 - I. Muniz & Cia.
DNT-33.125-43 - Cia. de Cigarros Sousa

Cruz.
DNT-31.932-43 - Indústria de Tintas e

Vernizes "Cottomar" Ltda.
DNT-31.8e5-43 - Cia. Luz Steáriea.
DNT-31.6114-43 - Enrico Guarneri & Cia,
DNT-31.927-43 - Perfumes C.otf.
DNT-21.187-43 - Indústrias Macedo Serra

Limitada..
DNT-31.061-13 - J. Costa &. Ribeiro 'Ltda.
DNT-30.735-43 - Cia de Cigartan Sousa

DNT-25.240-43 - Banco Boa Vista.
DNT-f.433-43 - Eduardo -Torge Fará.
DNT 14.521-13 - Wily Bernauer. - Do

acôrdo. Recolha-se o presente ao arquivo, visto
renburna mitra oravidência decorrer. Em 12
de novembro de 1943.

DNT 25.711-11 - Arquive-se. Em 11 de
rovembro de 1943.

Dias 18 e 19
Mentis impostas:

Por infração do decreto n. 1.843, de 7 de
dezembro de 1939:

DNT 22.571-43 - Cin. Simões S. A. - A
firma autuada não apresentou defesa, dei-
xando o processo correr à. revelia. Imponho a
multa de Cri 100.00.

Por infração do decreto n. 24.637, de 10
de julho de 1934:

DNT 26.185-43 - Alfredo C. Santiago nSc
Companhia Limitada. - A firma autuada não
apresentou der( sa, deixando o processo , correr
à revelia. -Imponho a multa de Cr$ 200,00. Em
1G-11-43.

DNT 23.016-11 - J. It. Ladeira e outro. -
A autuada não apresentoa defesa, deixando o
processo correr à revelia. Imponho a multa de
Cr$ 200,00. Em 19-4-43.

Por infração do decreto n. 2.377, de 8 de
julho de 1910:

DNT 29.086-13 - Temido & Duarte - Cr$
10,00. Em 17-11-13.

DNT 14,500-13 - B. Paiva & Companhia.
-A firma autuada não apresentou defesa,

deixando o processo correr à revelia. Imponho
a multa de Cr$ 20,00. Em 17-11-43.

DNT 23.795-43 - Agência Representaçoes
Amendoeira S. A. A firma autuada não
apresentou defesa, deixando o procm---so couer
à revelia. Impinho a multa de Cr$ 10,60. Em
27-10-43.

DNT 25.601-13 - Joaquim de S. Alves. -
A firma autua la não apresentou defesa, dei-
xando o proces ;o correr à revelia. Imponho ,a
multa de Cr$ 10,00. Em 17-11-43.
-DNT 26.335-43 - Américo Barros. - A

firma autuada não apresentou defesa, deixando
o processo correr à revelia. Imponho a multa
de Cr$ 10,00. Em 17-11-43.

DNT 26.337-13 - José R. dos Santos. -
A firma autuada não apresentou dsfesa. dei-
xando o processo correr à revelia. Imponho a
multa de Cr$ 10,00. Em 17-11-43.

Por infração do decreto n. 2.30!3, de 13 de
junho de. .1940:

DNT 29.814-13 - Adelino M. de Abreu. -
Cri 500,00. Em 17-11-43.

DNT 30.131-13 - Parente Rodrismes & Com-
panhia. - Cr. 500,00. ,Em 16-11-43.

DNT 30.662-13 - Anidrido Lopes. -
firma autuada não apresentou defesa, deixande
o processo correr à revelia. Imponho a multa
de Cr$ 200,00. Emn 16-11-13.

DN'T 30.976-13 - J. A. dos Santos. -- Cr$
1.000,00. Restitua-se, mediante rLeibo, o anexo
de fls. .4. Em 10-11-43.

DNT 30.$58-13 • - Pring Torres & ComsroL
nhia. - A firma autuada não apresentou de-
fesa, deixando o processo correr à revelia.
Imponho a multa de Cr'$ 500,00. Em 16 de no-',
vembro de 1913.

DNT 24.713- 1.3 - Antônio Joaquim Gonçal‘es
- Tratando-se de firma reincidente, como'
consta do proel sso DNT 4.322-12, resolvo im-
por a multa de Cr$ 1.000,00. Em 16-11-43.

DNT 11.811-43 - Marques Sampaio & Cia.
- Considerando tratar-se de firma reincidente,
e o estabelecido no art. 19 do decreto-lei infrin-
gido, resolvo impor a multa de Cr$ 1.000,000.
Em 17-11-13.

DNT 15.350-43 - T. Costa Rodrigues &
Companhia Limitada. - Cr$ 100,00. Em 17
de novembro d.! 1943.

DNT 18.026-13 - Bernardino Francisco Fer-
reira. - A firma autuada não apresentou de-
fesa, deixando o processo correr à revelia. Im-
ponho a multa de Cu-. 500,00. Em 11 de agósto
de 1913.

DNT 19.191-13 - Panificadora Nacional Li-
mitada. - Coasiderando tratar-se de firma
reincidente, cossiderando ainda •o disposto no
art. 19, do decreto-lei infringido, resolvo, im-
por a multa de Crt3 1.000,00. Em 16 de no-
vembro de 1943.

DNT 19.270-13 - Arlindo José Barreira. -.
A firma autuada não apresentou defesa. dei-
xando o processo correr à revelia. Imponho
a multa de Cr$ 50,00. Em 11-8-43.

DNT 23.765-43 - S. Tórres & Ribeiro. -
Cr$ 100.00. 19-8-43.

DNT S6.189-43 - José F. de Sá. - A firma
autuada não apresentou defesa, deixando .o pro-
cesso correr à revelia. Imponho a multa de
tir$ 100,00. Em 17-11-43.

DNT 26.595-13 - Arlindo S. Regalas. -
A firma • autuada não apresentou defesa, dei-
xando o processo correr à revelia. Imponho a
multa de Cr$ 200,00. Em 16-11-43.

DNT 27.304-S3 - Meditec Aparelhos de pre-
cisão Limitada. - Cr$ 200,00. Em 17 de no-
vembro de 1943.

DNT 15.763-43 - Antônio Carneiro dt
Cunha. - O processo anexo deve ter o deNiid;
prosseguimento. Não procedem as alegaçiss
da defesa. Imponho a multa de Cr$ 500,00oEn
17-11-43.

Pedidos de certidões:

DNT 32.994-43 - Carvalho Lauro & Com-
panhia. - . Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 8-11-43.

DNT - 33.151 - Deonysio Weisz Sz Com-
Panhia. - Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 9-11-43.

Diversos desparbos:
DNT - 14.498-43 - W. C. Coutinbo. -

Não há o que deferir. Prossiga-se. Em 5-11-43.
ISNT - 18.942-43 - Panificadora Naciona.

Ltda. - Apresente para exame o acordo de
que trata a defesa. Em 17-11-43.

DNT - 19.551-43 - S. A. Fábrica Sinta
Heloisa. - Cumpra-se a Lei do Sélo. Resti-
tua-se, mediante recibo, o anexo de fls.
5. A defesa nada mais fez que coufessar
infração capitulada pelo fiscal. Em 17-11-43.

DNT - 22.401-13 - Joaquim Moreira
Mota. - Apresente procuração o signatário de
fls. 2. Ent 19-8-43.

DNT - 22.784-43 - Jacinto Tolher & Com-
panhia. - Apresente procuração o signMaric
da defsa, ou declare por escrito em que situa-
ção firmou a petição de fls. 2.,A Lei do Sèlo
deve ser cumprida. Em 19-8-13.

DNT. - 23.096-43 - Cenejaria Leão U-
mitada. - Apresente procuração o signatário
da defesa. Em 10-8-13.

DNT - 23.478-43 - Reuters Limitada. -
Apresenle procuração o signatário mie lis, 2.
Em 19-8-n.

DNT - 21.192-13 - Moisfs Eisch ,,s; com-
panhia. - Prove devidamente o alceado na
defesa. Em 19-8-43.

Pl'OCP'SSOA arquivados:
DNT 31.119-13 - Castro Silva & Companhls

Ltda.
DNT 30.220-13 - Sul Alecrim) Maritinaos

e Acidentes.
DNT 31.139-43
DNT 31.147-43 - Chermont Pinto	 Com-

panhia Lida,
DNT 31.505-43 - Comp. Melhoramentos 41..

São Paulo.
DN'T 31.e21-43 - Carlos Wehrs & Compa-

nhia Ltda.
DNT 29.181,43 - Nfetropolitan Veliecs.
DNT 32.111-43 - Banco Mercantil do Rb)

de Janeiro.
I nNT 31.025-43 - Teodoro Ritiro & Com-
DNT 21.625-43 - -Teodoro Ribeiro ;S: Comp.

panhia Ltda.
DNT 3/.597-43 - Perfumaria Lopes S. A.
nNT 30.710-43 - J. n. Duarte.
DNT 33.069-43 - Electro Casas Pimentel

Ltda.
DN't 31.931-43
I iNT 32,319-43

tNT 30.863-43
uf New-York.

DNT 30.832-43
Elétricas Brasilen

DN'T 31.788-43
DN'T 30.095-43

•nhia Ltda.
DNT 32.128-43

. Co In pan y
' DN'T 31.875-43

DNT 31.770-43
DNT ls9 . 669- 43
DNT :31.867-43

panhia.
• DNT 30.784-43
Ltda.
' DNYT 31.108-43
• DNT 32.009-43

DNT 32.097-43
mano.

DNT 31.935-43 - Dane() do Comércio e In-
dústrias de Minas Gerais S. A.

DNT 22.102-43 - Metropolitan Vicheru.
DNT 31.167-43 - Banco Comércio e Indús-

tria de Minas Gerais S. A.	 -
DNT 31.590-43 - The Nationa/ Cit y Bauk.
DNT 32.790-43 - Singer Scwing. Machine

Company.

- José Medeiros Pacheco.

Vieiras de Castro.
- Vias Boas & C.omtm.
- Time National City Bank

- Ca. Auxiliar Empresas

- SCoU Ltda.
- /d. M. Gomes & Compa-

- Tile \Vestem Telegraph

- Banco Boavista.
- Cia. Marconi Brasileira.
- Carlos Barbero.
- Benardino Gomes & Com-

- Máquinas de Escritório

- S. Lara.
- Congo/eum Company.
- Antônio Rodrignes Ger-
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oNT 32.503-13 -- Allantica C0111: ) . NaCi0-
iPd de S nn ^,l1rOS.

11 M: 	 . 560-13 - Leão Ribeiro & Compa-
aba,.

11NT 22. 093-1a - lii ro Goldavyn Never.
DN't• a9.185-13 - Sua América Capitaliza-

:10 s. A.
laNT 31.291-53 - José Silva & Comp.

fl WPI:1,
1) .v];	 t _ Costa	 Tli:esbeo	 Compa-•

noa' Lida.
1 a\ T :tf .915-12 - A. J.	 t. Comp . Sul

A it i ., ! • : ea de Fiel ric i dade .	 .
liai.' :11.071-13 - Ban•° do Comércio F . 1n-

(III I rias /te minas ("lerais	 A .
NT 2.087-13 --- 	 A. Carvoe'ril
1-	 11.

DAT 21.:m8-12 -- J. S. leite.
11NT	 - Banco Unlandes Unido,
ONT	 .2s2-12 - Co7op.	 .a de Er si-

ta , -- MetalaraJea-a
DAT a0.865-53	 11 leo lo ifiriulal S, A.
ievr a2 • o8a-:3 - Arnico Balastrai] Contev-

e s. A.

Serviço Atuarial

EXPEDIENTE lio S R. Dual"( •ft

718.182-13 - Pedido de veron-ii,Iera-
c.-.1 , 1 : 11	 flí!	 direli,v (In S o I'ViÇO Atilaria",
11,)	 CNT 1.178.38, gni-, fixou em
á 1 . 3-e de C011iribl/ipiin 1111 0,711 opoeficiente
dl tu ' nefie ' Os , a vigorarem, a partir de 1-1-14.
a i ilido provisório, na C. A. P. dos Ferro-
viarioa: Ila Baía. -- Despacho: Considerando
(p .a n proeede a a egação de que o CNT havia
ti• :aio para as aposentadorias da Caixa o coefi-
• 0,85. porquanto. como está provado na
pi reesso S. At. 906-12-CNT 22.871-4?, assa

es e llm. por acórdão de 5-6-39, publicado no
Ofieáll de 20-7-39, proferido no processo

i.178-38 e laansmiUd.o à Caixa em vir-
-tive de deS3raCil0 miniaferial de 21-8-39 (D. O.
de 1:0-8-391, foi er[ffirário à elevação do

coeficiento, de 0,70 a 0.85; (.onaiderando
(Ic • o exame atuarial da situação da Caixa de-
newstron a n ecessidade de manter em 0,70 O

(•itado coeficiente; coasideraudo que o
• T, VIII colaboração com o Serv'eo A:uarial.
t a, anilai a possibilidade de ntelhoria do beno-
fi.':es de aposentadoria e nensões em vigor:
re	 JI1a11119.*() despacho e' arado nn processo
Cr 'T . 1.178-:',8-MTIC 4. i80-38C. A. 270-41,

a l-10-13, pelo qual foi fixado. a liado pro-
vi- 0ric., em 0.70 0 coeficiente do aposentadoria,
o-Latida Pin 5(4 dos aa l arios a taxa de contri-
to çao. para sigorarem, a partir de 1-1-11, na
C. A. P. dos Feroviárai na do Eatad-o da Baía.

11 ie, 2-12-13. - Paulo da

Serviço de Estatística da Previ-
dêneia e Trabalho

EXPEDLENTE DO SR. 1)11tt.(1T011

f)ia 16 de novembro de 1913

ab(,u° familiar:
1'13.01)2-43 - Jorge Eeraeica Filho

- Nesta - Concedo a Jorge Ferreira Folio,
Co iforme a documentação constante lo presen-
te processo, o abono mensal de Cr$ 100,00 (cem
er Izeiros) nos tèrmos do que dispõe o deer..an-
le . n. 12.239. de 22 de abril de 1913, sendo la-
vr ato o expediente porventura necessário e re-
to iiria aos Serviços Mceiiuiii,iido lo Seniço

alistica da Previdêneia e Trabalho a coo-
se , 01 e nle fielat cadastro por mim assinada

mit:.	 t2.7Z-'1-13 - Saide Elias - Nesta
conecdo a Sai& Elias. conforme do-

ei ocalacao ;..nusfainfe [Ia) presente processa, a
a! ano mensal de Cr$ 100,00 (cem eruzeizos)

tarmo do que dispõe o derreto-lei númer)
11.209. de 22 'ir abril de 1913. sondo lavrado o
ca..pedicnie pors entra noces.sário e remetida
a. a SPIN'ifOS M pranizados do Serviço de F...-ea-
tíslica da Previdência e Trabalho a conseqüen-

te ficha cadastro por mim assinada.

Dia 18

1113.981-Ia - Protasio Pacheco Leal
- Nesta - Concedo tI Prol-te- io Pacheco Leal.
eonforme a decumentação constante do presen-
te processo, o abono mensal de 'Cr$ 120,00.
(cento e vinte (ruzeiros) nos têrmos do que
dispõe o deetYn-Pi n. 12.29a, de 22 do artri
de 1913, sondo lalTild0 a expediente porveal.u-
ra necossário o remetida aos Serviços Mecani-
zados do Serviçis de Estatística da Previdência
e Trabalho a conseqüente tirita cadastro por
mim assinada.

NUR: 11'1.109-42 - José de Albu-
querque - Nesta -- Convedo a José alaCia de
Albuqu erque, cie • forme • a liocomentação cons-
tarifo do presonle proeosso. o abono mensal de
Cr$ 10(1.00 (com ernzoiros) nos lêrmos do que
dispõe o cE-erelo	 [1. 12 299. fie 22 do 11.rit
de 1313. sondo tas ai o expediente porvonim
necessário P rP111P: ida :105 SP!	 31.Pean:Za-

(.0 Serviço lie ES1 a 1 istica t:a Previdência e
Trabalho a emu-caiienlo licha í'' (lastro por ovni
aasioada.

142.1i91-13 - Luiz 1 aulino da Silva
Filho - Nesta - Cometi° a latiz Paulino da
Silva Filho, conforme a doem-eulaçao cons-
tante do o rps pnh , procosso . O alono mensal de
crs 120.00 çoento e vinte ertizeLos) nos têcinos
do que dkprie o 1.-vrPto-! i 'n. 12.299, de 22
de abril de 1913, sendo la,vrado o expediente
porventura necessário	 remeti_ia aos Serviços
Mejanizados (10 leo dl' Estatistica da °'e-
vidência e Trabalho a cansei-Incute fica caoas-
Iro por ai iii aSSiPtIda

MT1C. 114.563-13 - José Pereira da Sfla./1
- Nesta -- Concedo a Jose Pereira da Silva:
conforme a doeumMtação coastroto do Pes a n-
te processo, abono mensal de Cr$ 100.00 Vem
cruzeiros) nos [rirmos do quo nispõo o doer:a-
to-lei n. 12.299, lo 22 de abril do 1913, soado
lavrado 0 exp n -dienle porventura noc•assarm e
remel l da aos Serviços Meaanizados do Sarviço
do Estatística da Previdência e Trabalha a
conseqüento ficha cadastro por Mini assina

NA 2?

MTIC. 113.595-13 - Concedo a Armarido
Pires, conforme a documentação constante do
presente processo. o abono mensal de Cr$ ...
100.00 (cem crueiros1 nos tèrmos do que dis-
põe 0 decreto-lei ti. 12.299, de 22 (le abril de
1943. sendo lasTado o eXpediento porventura
necessário e remetida aos Serviços Mecanizados
do Serviço de Estatística da Previdência e
Trabalho a conseqüente ficha cadastro por
mim assinada.

Dia 22 de novernbro de 1943

P rt.tC oSSoS' deSpael ruins

Satisieita a exigê leia contida no pa rágra-
grafo único do ar t. 176 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 20 de setembro de 1940: o se-
nhor diretor ordenou o naquivamento do se-
guinte processo:

MTIC 746.355-53 - Companhia Brasilei-
ra de Potróleo S. A. - Nesta,

Dia 21

Em fave dos dolaimentos de fls., o seatior
diretor Lirdenou o arquivamento dos seguiu_
tes processos:

SEPT 3.973-13 -- Cia. Fiação e Tecidas
Santa Rosa - Valer ça, Estado do Rio de Ja-
neiro.

1;080- 3 - Ccumianhia 'relefónica (14_,

Valença - Valença. Estado (10 Rio de Ja-
:-:eiro.

Satisfeita a exigi:acha contida tio parágra-
grafo único do art. 176 do decreto-lei ná-
mero 2.627, de 26 de sotembro de 1910, o so-
nh e - diretor ordenou o arquivamento do se!
gointe processo:

MTIC 138.183-13 - Companhia Industrial
Paulista de Álcool - São Paulo.

Dia 25

Eia face dos documentos de fls„ o senhor
diretor ordenou o arquivamento dos . segoin-
tes processos:

SEPT 2.580-43 -2- Casa 13ancária "Novl,
América." S. A. - Nesta.

SEPT 4.072-13	 Cia. U. 5. liarkson
Brasil -- Nesta.

SEPT 4.06i-43 - Banco do Comércio e
Indústria. do Rio de Janeiro S. A. - Nesta.

SEPT 1.317-43 - Companhia Viçosonse do
Fôrça e Luz - Viçosa, Minas Gerais.

Satisfeita a exigêacia contida no parágia---
grafo nolo° do- art. 170 do derreto-H 1113--
mero 2.627, de 26 de setembro de 190. o se-
nhor diretor ordenou o arquivamealo dos s e

-guintes processos:

MTIC 116.500-113 - Cia. Teritorial Fa-
zoada da -Paz - Teresópolis, Estado do Rio de
Janeiro.

MTIC 119.8 i2-12 - S. A. Emprasa de Ete.
trieidade Sol Pautikia - São Paulo.

NI TI C 112. 112-13 - Companh ia Fábrica de
Est( pa - Reei fe, Pernambnco .

Dia 26

Era face do documento do fls. o sealwr
diretor ordenoo o arquivamento dos seguin-
tes processos:-

SEPT 3.927-13 - Companhia Italig - Nos
ia,

- Dia 29

Satisfeita a exigència contida no parágra-
grafo único do at.d. 176 do decreto-lei na-
moro 2.627, de 26 de setembro de 1910. n se

-nhor diretor. ordenou o arguis an[eato dos se--
guintos processos':

MUT.: 115.811-13 - Ceará Tramway Light
& Power Co. [Id. - Ceará.

M .11e 140.120-13 - Cia. de Armazéns G e
-rais Ipiranga - São Paulo.

1ITIC 116.173-13 - Distribuidora Braai-
leira de Forros S. A. - Nesta.

Dia 25

Processos despachados:

mue - 118.039-43 - Escola Ilernington S.
a.. - Nesta - ConsUlla formulada pela Escola

deatit capital, em-tórno dos decre-
tos ns. 5.977 e 5.979 de 10 de -novembro de
19 .13. - A cot-moita que formula a :Escola Re-
mington S. A. não versa caso omisso; encon-
tra resposta no próprio texto da lei. Todavia,
a titulo do exceção; seja pselai ocido:

a) quem vereobe o salário mínimo de Cr$
momo (trezentos cruzeiros), o tem elevado
no Distrito Federal . para Cr$ :180,00 (trezen-
tos e oitenta cruzeiros), désde qu enão perten-
ça à Indústria, Transporte ou Comunicações";

I)) quem percebe atualmente salário de Cr$
450,00 (quatrocentos e cinqüenta cruzeiros), o
tern elevado no Distrito Federal para Cr$ ...
525.00 (quinhentos e vinte e cinco cruzeirOS).
independentemente da atividade profissional
que exerça, todavia subordinado à condição de
adulto - cx-ri do que dispõe o decreto-lei nu-
mero 5.597 de 10 de novembro de 19-13;

e; a elevação ocorre cai função do venci-
mento ou salário efetivamente pago, não in-
fluindo a comissão que porventura o acom-
panhe, a qual não pode ser reduzida, ex-vi do
que dispõe o art. 5.° do decreto-lei o. 5.473
'te II de maio de 1913. combinado com o arti-
go .1,0 do decreto-loi n. 5.970, do 10 .(le
vembro de 1913;

(I) o pagamento do menor. obedecida a pre_
porcionalidade COM (.1 salário mínimo OU de
compensação "que vigorar para o empregado
adulto, será efetuado silbre a base uni-
forme de 50% (cinqüenta por cento)" e res-
peitará as normas e princípios que regem o
pagamento do adulto.

Transmita-se e, publicado, arquive-se. O.
G. da Cosia Miranda - Diretor.
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MINISTÉRIO .DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento de Administração

DiN isio de Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

Ex1eler-11 i s iiroj Sr. PreSideill e da nepú-
blica:

Tenho O hoora de restituir a Vossa Excelên-
cia o incluso requerimento (fls. 3/4 do pro-
c(sso anexo), em que Manuel Furtado da Silva,
inventariante do espólio de Josefina Oni:her-
mina de Mendonça, •vinva de Saturnino Furta-
do de Monihnica. ex-t'oulandante do vapor "Ma-

informando a respeito, eumpre-me notar
que, rolo o cumprimento or parte daquela
Empresa do pagamento referente à pensão res-
tabelecida, nenhum direito assiste ao raln ,ran-
ie de obter o que pleiteia.

Neseias condições, no restituir o pedido a
Vossa Ex• : •elencia manifes i a-se éste Ministério
pelo seu indef("dmen'o, por falta de amparo
legal.

Ido do Janeiro, em 20 de novembro de 11)13.
Joâ,•	 Meadonça Limo.

Desp; ruo: -Arquive-se. — G. VAnoxs.

Dia 1 de dezembro de 1913

P1'04`1`(1 despachado:
•

• Processo n. 29s.900-43 — Amélia da Silva
'Araújo Rocha, de Ablôni0 1-.01.e5 tia Ro-
cha. solicitando habilitação para percepção de
montepio e funeral. —	 promo-

-Nelld0	 Juíto justificação na forma da le-
gislação em vigor.

Dia 2 (10 cle::erntwo de 1913

Procosso despachado:

N. 21.501-13 — Daidel Moreira de Oliveira.
ex-praiieante de escritório, referércia VI, da
DIZ(T de Juiz de Fora, solicitando sua volta
ao serviço. — Indefer i do, em face do parecer
comi	 • i do D. C. T.

ATO DO SR. ENCARItE(1.1.1)0 1.)0 EXPEDI-
ENTE NA A l'SP.NC(A 1)0 Stt. MINISTRO

PoWl'.1EL% N • 1.383, DE 1 DE DEZIMDEO nw, 1913

i.uinistro de Estado, tendo em vista o que
consta do oraAos;.0 n. 28.705, de 1013, do De-
partaniento de Administração resolve designar
o engainheiro (DNPN-DNOS) c itasse L. do Qua-
dro 1-- Parte Permanente, Candio de Listro
_Leite 11111(1, cofio representante ell'”31e Min:s-
tério, ti agrônomo Fitossanitarista, Moacir de

Ihtupwrque Leão, r•MO representante do Mi-
nistério da Agricultura, e o engenheiro da
Ailminislração riti KWh) do Rio do Janeiro,
Zenith Vale de Aguiar, como representante
desta Autarquia. para, em comissão, sob a prO-
fiidência do pritocirO, designado procederem à
concorrência para a construção e instalação de

uma- estação de expurgo, no pôrto 'desta Ca-
pital.

Rio de Janeiro. I de dezembro de 1913.
Vietoe Tanulit. enearregado do expediente lia

ausência tio Sr. ministro.

Dia 1 de dezembro de 1913

Processo despachado:
N. 29.758-13 — F. Santo, propOndh

pra]) a ésle Ministério, unia draga (I110 sr acha
naufragada na Lagoa Rodrigo de Freitas,
indeferido, de acôrdo com o parecer da D. M.,
e em face da informaci i o do D. N. P. N.

Oá	 eg 1'41 MOS

PORTARIA -N. 1.372, 1W. 25 DE NOVEMBRO
DE 1943

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou a Sociedade Rádio Allântiea e tendo em
vista o parecer da Comissão Técnica de Rádio,
n. 250, de 22 de outubro do corrente ano, re-
solve:	 •

— conceder permissão à requérente para
substituir duas vásulas RCA 833, do estágio
final de seu transmissor, por quatro RCA SIO;

11 -- aprovar as novas plantas e especifica-
(aios técnicaa da instalação, as quais com esta
baixam, rubricadas pelo diretor da Divisão do
Orçaniinto do Dapartamento de Administração
clêste Ministério.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1012. —
Joãa de Mendonça Lima.

• (N. 13.398 — 3-12-43 — Cr$ 31,70) .

PORTARIA N. 1.378, DE 27 DE NOVEMBRO
DE 1913

O ministro do Estado, ateudenilo ao que re-
quereu a Companhia cessionária da Estrada de
Ferro 11 b(508a Conquis ta, e de acórdo coou
os pareceres constantes dos ofícios nú-
mero 1.130-DG, de Ri de agósto do - corrente

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 1.263, DE 5 rfE NOVEMBRO DE 1913

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou a Ali América Cables and Rádio Incor-
rated, tendo em vista o oficiá' do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, n. 9.800, de
7 de outubro do corrente ano,

Re.zelve aprovar a (abei.. que emn esta baixa,
rubricada pelo diretor da Divis5o de Orça-
mento do Departamento de Administração dês-
te Ministério, de taxas, em franco ouro, para
o serviço telegráfico internacional de tráfego
mútuo entre emprêsas, feito com o comple-
mento de percurso nos condutores da reque-
rente no Rio de Janeiro, Santos e .São Paulo.

As taxas a que se refere a presente por-
taria '1 , igovarSo desde 10 de agAsto p. findo.

Rio de Janeiro, 5 de nevembro de 1913. —
João de Mendonça Li .

Total	 para a	 terminal

	

etimi . êsa	 Brasileira

51	 36	 15
45	 30	 09

375	 30	 075
255	 18	 075
225	 18	 015

23	 18	 05 . „ ..

19.13. __ Alfredo de Eouzo Reis Junior, diretor.
(N. 13.39C-3-12-13—Cr$ 120,50).

nao., e C. LT. 6-65, da 29 de outubro, respec-
tivamente. do Departamento Nacional de Es-
tradas do Ferro e Conselho de Tarifas e Trans-
portes,

Resolve aprovar, para a referida. Estrada, as
tar ifaS com esta baixam, assinadas pelo di-
retor Oeral do Citado Departamenlo, em subs-
tituIção às aprovadas pela portaria n. 211, de
10 do março de 1913.

Rio ID Janeiro. 27 de novembro do 1913.
— João	 M PP/louça

;N. 13.293 — 3-12-13 — Cr$ 20,40).

ATO DO SR.. ENCARREGADO IX) EXPEDIEN-
TE 	 Af i SiiINGIA. DO SR. MINISTRO

oonirAniv N. 1.291 DE 3 1,2 rournmao Dm 1943

O 'ministro de Estado, atendendo ao que pro-
pôs 'a Inspetoria Federal de , Obra.s Contra as
sêeas em oficio n. 531 T, de 30 de outubro
ilestit ano.

Resuive aprovar o projeto e orçamento na
importáncia total do Cr$ 1.108.(l00.00 (um
milhão cento e oito mil cruzeiros), sendo Possui
Cr$ 505.000,00 e Material Cr$ 513.000,00, que
reina esta baixam ruhrivados pelo diretor da
DiviSão do Orçamento do Departamento de Ad-
ministração déste Ministério,- para a construção
de urna extensão de 17.60 km da rodovia Cen-
tral do Sergipe, correspondente à última parte

• ErPosIr n D DL MOTIVOS N. 1.325, DE 26 DE
• .NONEMDRO DE 1913

cau", falecido em virtude do seu a fontlamento,
ocorrido	 eni	 1917,	 solicita	 o	 pagamento	 por
parle do Lloyd Brasileiro, da pensão deixada (a) Categoria "Ordinário"	 	

T n agar	 àquela beneficiária,	 no	 período	 do Ai) Categoria "ClaF' 	 .
12 de novembro de	 1919 a	 19 de junho de (c) Categoria "P (-ferido" 	 ••
1910, data em que. por despacho de Vossa Ex- io) Catrigeria	 Oficial	 "Ordinário"	 	
celêntia,	 1 . oi	 O	 mencionada	 pensão	 restatiete_ (e) Categoria	 Oficial "CD E"	 	
eido (f) Categoria "NET" 	

TABELA DE TAXAS A QUE Síi'. REFERE A porm BIA NtimEno 1.203 DESTA DATA
l'oea os leleyrom(ls dos Esla dos Unidos da ,too'rieo do Sorte •

• Proporção	 Taxa

(1 , : ou !vos poises da A lid'rira
Peoporção	 Taxa

Total	 para a	 terminal
eimirêsa	 Brasileira

(. a) Categoria "Ordnário". 	 •	 75

	

2:5	

00	 15
A C	 "CE

	

E" 	 •5"CE"	 3'.	 09
(c) .Categeria "Preterido" 	 .

	

375	
39	 075

(, ) (al egoria Oficial "Ordinário" 	 	 3e t5
(e) Categoria Ofkial "COE" 	 	 ' .:25	 18	 LI 15

1' ) Ca, zoriti "N 1,T" 	 ..	 . 25	 20

..r 0a x5a
Para OS lel ey'rtl MOS (I Os a C MO is pO1.105

• Proporção
l iara a	 terminal

•
Total

emprèsa	 Ilrasileira

(a) CaLeguria "Ordinário" 	 	 90	 00	 30
(b) Cat egoria "CDE" 	 ..	 51	 30	 18
(c) Categoria "Preterido" 	 .•	 45	 30	 .	 15
((I) Categoria Oficial "Ordinárk" 	 	 4.5	 • 30	 15
(e) Categoria Oficial "COE" 	 	 27	 18	 09
(r) Categoria "NET- 	 	 30	 20	 .	 .10

. Fica assegurado, no tráfego de que se trata. o pa-amento uniforme pó Govérno da
União das laxas terminais por palavra, previs tas no decreto-lei n. -4.55, de 28 de julho de
1912, r respectivimairde, dc fr. 0,15, no regime a mericano, e de 0,30, no extra-americano, das
correspondências 1 elegrá firas trocadas com o

Rio de Janeiro, 5 de novembro de
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do trecho Carira- Geremoabo, correndo a des-
pesa per conta da dotação própria do Orçamen-
to Geral da República.

Rio de Janeiro,.3 -de dezernbrei de 1933. —
Vitor Tatnin, encarregado do expediente, na
duseocia do Sr. ministro.

Serviço de Comunicações

(:ONVI'rE

Panair do Brasil S.A. — •om-pa-eça a 3.a
Secção , da Divisão de Orçamento, dêrte Depar-
tamento, afim de tratar da publicaçeo das por-
tarias ns. 1.248, 1.251, 1.297, 1.208, 1.299,
1.323,4.331, 1.333, tildas de .n.ovembro do cor-
rente aro.

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. 123	 .SESSÃO ORDINÁRIA EM 26

DE OUTUBRO DE 1913

Presidència do Sr. mitais;ro Robert Rosa.
Presidéncia do Sr. goinistro Ruben Rosa. —

procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo. Se-
cretário, bacharel João Selse.

Presentes os Srs. ministros José Américo,
Beruardino de Sousa, Oliveira Viana, Oliveira
Lima, A. Moiro Filho e Silvestre Pevides, foi
aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro José Américo;
Ministerio da Aeronáutica::
Proeesso de concessão de reforma ao 3• 0 sar-

gento José Gomes Cruz (P0. 31..613). — O
Tribunal ordenou o registo da concessão.

Departamento de Imprensa e Propaganda:
Oficio n. 711, de 16 deste Inês, sobre o adian-

tamento de Cr$ 1.876.500,00 ao tesooreiro pa-
drão K Antônio Nicolau Gemal, para as, des-
pesas no 4.° trimestre do dito ano (PG.
10.807) — O Tribunal converteu o julgamen-
to em diligência, para ser observado o art. 43
do decreto-lei 426, de 12-5-38.

Ministério da Agricultura:
()fido n. 12.509, de 29 do Ines p. findo, da

Divisão do Pessoal, seihre a distribuição do cré-,
dito de -Cr$ 330,30 à Tesouraria do Ministério,
à conta da verba La Pessoal V se o. 27) 02)
04) 06) do vigente orçamento (PG. 11.602) —
O Tribunal recusou registo à distribuição do
crédito, de vês que a despesa está sujeita a re-
gisto prévio.

Processos de pagamento de Cr$ 2.640,00, Cr$
4.150,00, Cr$ 10.520;00, 'Cr$ 5.076,00, Cr$
2.758,00, Cr$ 18.610,00 Cr$ 5.150,00, Cr$
3.100,00, Cr$ 2.801,00 Cr$ 1.200,00, Cr$
4.500,00, Cr$ 1..600,00, Cr$ 1.116,00 Cr$
2.200,00, Cr$ 600,00 diversos diaristas e tare-
feiros dos Ministérios da Agricultura e Fazen-
da, provenientes de .salários nos meses de ju-
lho e setembro deste ano (P0. 11.727,
11.719,	 11.711,	 11.740,	 11.717,	 11.728,
11.723, 11.751, 11.608, 22.886, 29.228,
22.875, 22.889, 22.869 e 22.871). — O Tribu-
nal ordenou e registo a posteriori simples das
aludidas despesas.

ministério da Fazenda:
Aviso n. 103, de 22 deste mês, sobre a dis-

tribuição ao Tesouro Nacional do crédito es-
pecial de Co$ 2.510,150,00 à conta do decreto-
lei 5.231, de 5-2-43, para atender às despesas
com o prosseguimento da construção da ponte
internacional "Brasil-Argentina" (PG . . .
23.007) — O Tribunal mandou aguardar a so-
licitação do Ministério das Relações Exteriores,
que deverá ser formulada por intermédio do
Ministério da Fazenda.

Processos:
De concessão:
De melhoria de vencimentos de inatividade

ao aposentado por derreto de 26-5-42 no lugar
de servente da classe E do Q. S. do Ministerio
da Fazenda, Heitor Firme (PG. 36.198).

De montepio civil a Marieta Potelho Mont-
moreney e outra, viúva o filha de Alfredo Ifer-
vey de Montmorency. oficial administretivo
aposentado da .claeso J da Diretoria Regional
dos C. e T. de São Paulo (PG. 36..282).

De melhoria de montepio militar a Zelina de,
Araujo Paladini, viúva de Demito Paladinie ,ca-O
pitei° do Exército ePG. 36.289).

— O Tribunal ordenou o registo ,das aludi-
das concessões e o . da despesa classificada.

De montepio militar e melhoria a Tecera"
Mala Ramos da Silva, viúva de Severino Ramos
da Silva. 3.° sargento do Exército .(PG.
36.288) — O Tribunal ordenou o registo -da
concessão, ressalvando à pensionista o direito
de reelamar a restituição da diferença da con-
tribuição fixada no titulo.

De pagamento de Cr$ 1.800,00 por "Exercí-
cios Fiados" a Minetti Cia. Ltda. do Brasil,
proveniente de fornecimentos feitos em 1939,
em proveito do Ministério da Educação (PG.
29.291). — O Tribunal ordenou o registo da
despesa.

Ministério da Guerra:
Aviso n. 2.533, de 15 deste mês, encami-

nhando 15 processos de dividas relacionadas,
no total de Cri 132.136,10 em . que é credora a
Rede Viação Paraná-Santa Catarina (PG.
16.198). — O Tribunal julgou procedentes -as
dividas e mandou encaminhar os respectivos
proreseos ao Ministério da Fazenda, para os
fins do art. 78, § 3.° do Código de Contabi-

n. 2.508, de 13 Ode mês, encami-
nhando 20 processos de dividas relacionadas,.
no total .de Cr$ 23.51A.50, em que são cre-
dores Otávio Silveira e outros (PG. 16 184).
- O Tribunal resolveu: 1) julgar procedentes
as dívidas relacionadas sob -os ns. 1 ..296 a.
.1.299, 1.301, 1.302, 1 .305 a 1.307, 1.309 a
1.315 e mandou encaminhar osrespectivos pro-•
cessas ao Ministério da Fezenda, para os fins
do art. 78, § 3.° do Código de Contabilidade;
2) devolver ao Ministério da Guerra os pro-
cessos referentes às dívidas de ris. 1.303,1.304
e 1.303, dos quais o 'Tribunal não torna confie-
riniento, por terem sido contraídas . com in-
fraeão do (deposto no ort. 101 § 2.° da Gonsti-
tuição de 1934; 3) -quanto .à 413 TI. 1.300, in-
depeode de exume do Tribunal, por se achar
.rolooreenclida entre os atos aprovados pelo
art. 18 das Disposições Transitórias da Cons-
tituição de 1934, devendo o processo ser ellen-
minhado ao eiblistério- da Fozenda poro os de-
• fiais.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:

N. 1.977, de 4 do agosto ellimo, sobre o
contrato celebrado com Jólia Ribeiro da Silva,
inventai janto . dos bens de Francisco Costa da
Silva, para-arrendamento pelo prazo de om ano
da lója o. 19 do prédio sito à rua Senador.
Dentas, nesta capital (PG. .8 972). — O Tri-
bolai tomou conhecimento do aviso de 11S. 20.
COM os documentos como "pedido de reconsi-
deração" e considerou a decisão anterior, para
o fim de ordenar ,o registo do aludido con-
trato.

N. 2.326, de 20 do mês p. findo, sare a
distribuição do crédito de Cr$ 12.000,00 à Te-
souraria da D. It. dos Correios e Telégrafos em
São Paulo, mediante anulação no I). F. de
compras, à conta da eerba 2. a Material -I- s-C
04) 30) do vigente orçamento (PG. 31 276).
- O Tribunal ordenou o registo da distribui-
cão do crédito, feita a anulação indicada.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Vi-
alia:

Oficleee
N. 12.988, de 13 do corrente mês. da Divt-'

são do Pessoal, sôbre o destaque de Cr$
31.500,00 à conta da veria La Pessoal- el-
s-c 08) do vigente orçamento (P0. 11 681).
— O Tribunal mandou anotar o denegue.'

N. 13.008. de 13 dêste mês, do Departa-
mento de Administração, sobre a -distribuição
d.o credito de Cr$ 12.600.00 à Delegacia Fiscal
em Minas Gerais, it conta do crédito especiai
aberto pelo decreto-lei n. 5.657, de 8-7-43
(Pdt. 11 787) . — O Tribunal ordenou o re-
gisto da distribuição do crédito, de adindo com
o parecer.

Processo de pagamento de Cr$ 1.026,00. Cr$
324,00, Cr$ 2..680.00, Cr e 6.000,00, Cri 6876,00,
CoS 6.001 .00, Cr8 28.397,00. Cr$ 10.315.00, C,r3
6.6:d6,00. Cr$ '1.500,00, Cr$ 2.e00,00, Cr$
1.464,00,00, Cr$ 7.144 00. Cr$ 000,00 e Cri
5.040,00 a diversos dial-delas e tarefeiros dos

Ministérios da Agricultura e Fazendo, pro-
venientes de falários roiativos .aos meses de
julho e setembro -deste ano (P0 li 094,
li 74, 11 . 714, 11 '743, 11 729, 11 699, -11 724,
29 227, 22 285, 22 893, 22 878, 22 880, 22 87Z
e 22 -888). — O Tribunal ordenou o registo
a posteriori simples das aludidas despesas.

elioietério da Aeronáutica:
Processo de concessão de reforma ao Z.° sar-

gento Ernani Menezes (PG. 31 (la). — O
Tribunal ordenou o registo da concessão.

Ministério da Fazenda:
.Aviso n. 102, de 20 deste rnes, oedire a dis-

tribuição do crédito de (r$ 30.000.000,00 ao
Tesouro Nacional, à conta da verba 1.e. Pessoal
VII s-c 32) 24) -do vieente orçamento (PG.
22 952). — O Tribunal ordenou o regi-4o da
distribuição do crédito.

Processos:
De concessão:
De aposentadoria, sob os fondaonentes le-

gais a eeguir:
Art. 1913 item II elo decreto-lei n.

de 1939: ao .operário de impresa da elaooe F,
do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, Leandro da Silva Rocha (PG. 36 219),
— O 'Tribunal converteu d julgamento c m di-
ligência, de acordo -com os pareceres.

Art. .156, letra e da Constituição Federal Ao
1937; combinado com a Circular presidencial
ri. 9.701, de 2-1 e30: ao servente da classe 1,
do Ministério da Guerra. Luiz Gonzaga de Fran-
ça (PG. 36 216).

Art. led, item II do decreto-lei n. 1.70,
de 1939: no lelegrafista da classe 11, do Qua-
dro III do Ministério da Viação, Jose Barbosa
leenceira (PG. 36 202); .ao co!etor das rendas
federais em São Luiz do Quilonde no Estado
de Alagôas, Olimpio Duarte dos heis Uns
(PG. 36 23e).

De pensão especial, nos dermos do .decento-
lei o, 4.819, de 1912, a Tereza Cordoso Fer-
reira e .outra, irmãs de Everaldo Cardoso Fer-
reira, soldado do Exército (PG. dai .281). —
O Tribunal ordenou o registo das aludidas
ocomessties.

De pagamento de Cr$ 12.600;00 o 13.370;00
como crédito à Delegacia Fiscal em Perroun-
cicios findos" do vigente orçamento, de ven-
loico, à conta das.verbas "Motiveis" e
cimentos de natividade ao aoos-entado aio Mi-
nistério da Fazenda Luiz Máximo Pereira do
Araújo, tendo sido anulada a despesa exteri-
ormente registado pelo Sr. ministro Semaná-
rio, em 14-4-13 (PG. 12 907). — .0 Tribu-
nal ordenou o registo da despesa, feito a anula-
tão do registo de fls. 32 verso, de eicieodo tom
o parecer.

Ministério da Justiça o Negócios Interiores;
Processo de Concessão file reforma zo tenente

coronel Fiscal do Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal, Alexandre Loureiro Júnior (PG.
19 854). — O Tribunal ordenou o registo
da concessão.

Ministério da Guerra:
Avisos:

N. 2.535, de 1.5 date mês, eocarninhando
15 processos de dívidas relacionadas,, rio total
.de Cr$ 435;290,50, em que É150 'credores a !ledo
Mineira :de Viação e outra (PG. 16 1-90).
O Tribunal resolveu: 1) julgar procedentes as
dividas relacionadas sob os -as. 1.::82 a 1395
e mandou encaminhar os respectivos proccs-
sos ao Ministério da Fazenda, para os fins do
art. 7-8 .§ 3.0 do Código de Contabilidade; 2)
devolver ao Ministério da Guerra o processo
referente à divida de ns. 1..381, da qual o
Tribunal não toma conhecimento, por ler sido
contraída com infração do dieposto no arde°
101 § 2.0 da Constituição do 1934.

N. 2.534, de 15 dêste ines, encaminhando
10 processos de dívidas relacionadas, no total
de Cr$ 41.508,70, em que .são credores a Rode
Viação Paranii-Santa Catarina o outra (PG.
16 196). -O Tribuna/ julgou procedentes as
dívidas e mandou oricaminbar . os respectivos
proceosos ao Miniothio oa Fazoncla, paro os
fins do art. 78 § 3.° do (Migo de C.ontabili-
dade.

Ministério da Enuncio:
Processo de concessão de .montoplo militar

a Maria da Silva de Morais, viúva de Benjomim
Paula de Morais, 3.° -sargento lerroiro redor-
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Relatados pelo Sr4 ministro A. Alvim
Filho:

Ministério da Agricultura:
Processos de pagamento de Cr$300.00, Cr$

1.404,00, Cr$ 16.372,00, Cr$ 5.750,00, Cr$ ..
18.455,00, Cr$ 7.826,00, Cr$ 400.00, Cr$....
32.740,00, Cr$ '10.225,00, Cr$ 800,00, Cr$ ..
600,00, Cr$ 6.804,00 a diversos diaristas e
rafeiros dos Ministérios da Agricultura e Fa-
zenda, -proveniente do salários relativos aos
meses de julho e seterhbro Oslo ano (PG.
11.700, 11.731, 11.715, 11.713, 11.717, 22.883,
22.876, 22.868 e 22.891) — O Tribunal orde-
nou o registo a posteriori simples das aludidas
despesas.

Conselho Nacional de Águas e Energia Elé-
trica:

Ofício 1.074. de 20 dêste mês, sôbre o paga-
mento de Cr$ 283,30 a Lina Pires INIaclureira e
outros, proveniente de gratificações por servi-
ços extraordinários em setembro último (PG.
n. 19.720). — O Tribunal ordenou o registo
da despesa.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
N. 1.029, de 19 déste mês, da Divisão de

Obras, sôbre o tèrmo aditivo ao contrato cele-
brado com Lucas Soares, para obras a serem
executadas nas clarabóias e terraços do Museu
Nacional de 'Belas Artes (PG. 8.830). — O
Tribunal ordenou o registo do tétano aditivo.

N. 3.129, de 14 dêste mês, da Divisão do Ma-
terial, encaminhando o quadro discriminativo
de alterações feitas nos destaques da subcon-
signação 40)02) Verba 2. a — Material, do vi-
gente orçamento (PG. 25.635). — O Tribu-
nal mandou anotar as alterações indicadas.

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
N. 1.862, de 20 dêste mês, da Diretoria do

Domínio da União, sôbre o têrmo de revigo-
ração de aforamento de terreno de marinha e
de acrescido de marinha lote n. 869, situado
no Caminho Velho de São Lourenço. esquina
do prolongamento da rua Santo Antônio, en-
seada de São Lourenço, município de Niterói,
Estado do Rio de Janeiro, Ernesto Júlio Ro-
drigues (PG. 33.598). — O Tribunal ordenou
o registo do contrato e seu térrno aditivo.
• N. 1.463, de 16 dèste mês, da Diretoria do
Domínio da União, sôbre o tèrmo de revigo-
ração de aforamento do terreno nacional in-
terior lote n..930, situado no extremo Noroeste
da Fazenda Nacional Córrego d'Antas, municí-
pio do Nova Friburgo, Estado do Rio de Ja-
neiro, que outorga a União à Elizabeth Barrett
Viana (PG. 33.707). — O Tribunal ordenou o
registo do contrato.

Processos:
De concessão:
De aposentadorias, sob os fundamentos le-

gais a seguir:
Art. 196, item I do decreto-lei n. 1.713, de

1939: ao trabalhador da classe D do Q. S.
do Ministério da Educação,'Emígdio Tavares

Ministério da Guerra:
Aviso n. 2.536, de 15 déste mês, encami-

nhando 15 processos de dívidas relacionadas,
no total de Cr$ 9.555,40 em que é credora a
São Paulo Railway C° Limited (PG. 16.107).
— O Tribunal julgou procedentes as dívidas e
mandou encaminhar os respectivos processos
ao Ministério da 'Fazenda, para os fins do ar-
tigo 78	 3. 0 do Código de Contabilidade. ••

Ministério da Viação e Obras- Públicas:
Aviso n. , 2..181, de 13 do mês p. findo, sô-

bre o adiantamento de Cr$ 675.000,00 ao ofi-
cial administrativo da classe J do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro José
Vieira de Melo, para despesas a seu cargo nos
meses de outubro a dezembro dèste ano (PG.
31.597). — O Tribunal ordenou o registo do
adiantamento.

Ofício n. 152-T, de 18 dêste mês, da Te-
souraria do Ministério da Viação, comunican-
do o recolhimento aos cofres da mesma Tesou-
rada da quantia de Cr$ 12.010,40 provenien-
te de saldo do adiantamento de Cr$ 477.500,00
recebido pelo escriturário da classe E do De-
partamento Nacional de Estradas de Rodagem,
Manuel Alves • Nogueira (PG. 31.572) — O
Tribunal mandou proceder à reversão cia alu-
slida quantia à verba própria.

.riiado da Polícia Militar do Distrito Federal
,(PG. 30 278). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da concessão.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Lima:
. Ministério da Agricultura:
Ofício il. 13.045, de 14 dêste mês, do Depar-

tamento de Administração, sôbre o adianta-
znento do Cr$ 1.007.517,90 a Liberato Joa-
quim Barroso, agrônomo da classe J, do Ser-

' viço Florestal, para despesas a seu cargo, nos
meses de outubro a dezembro dêste ano (PG.
11 805). — O Tribunal ordenou o registo do
pdiantaniento.

Processos de pagamento de Cr$ 17.718,00,
dr$ 486,00, Cr$ 10.638,00, Cr$ 2.808,00, Cr$
30.916,00. Cr$ 7.408,00, Cr$ 19.680,00. Cr$
2.338,00, Cr$ 2.952,00, Cr$ 350,00, Cr$ ....

.1.740,00, Cr$ 975,00 e Cr$ 1.800,00 a diversos
diaristas e tarefeiros 'dos Ministérios da Agri-
cultura e Fazenda, proveniente de salários re-
lativos aos mêses de julho e setembro &sie
ano (PG. 11.710, 11.744, 11.695, 11.725, ..
11.718, 11.709. 11.722, 11:749, 22381, ....
22.892, 22.873, 22.877 e 22.881) — O Tri-
bunal ordenou o registo a posteriori simples
das aludidas despesas.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofício n. 2.663 de 10 do mês p. findo, da

Divisão do Material, sôbre a distribuição do
crédito de Cr$ 35.500,00 à Delegacia Fiscal
em São Paulo, mediante anulação no D. F. de
Compras, à conta da verba 2. a — Material —
II do vigente orçamente (PG. 25.237) — 'O
Tribunal ordenou o registo da distribuição do
predito, feita a anulação indicada.

Ministério da Fazenda:
- Ofícios as. 177 e 1.863, de 9 do fevereiro

e 20 de outubro déste ano, da Diretoria do
Domínio da União, sôbre o tèrmo de revigu-
ração de aforamento dos terrenos de marinha
e alagados do marinha lote n. 5W-40, situado
no município de Camocim, Estado' do Ceará,
assinado eia 7 de dezembro do ano passado,
por José Saboia de Albuquerque (PG. 33.715)
— O Tribunal ordenou o registo do contraio
e seu térino aditivo.
• Processos:

De aconcessão:
De aposentadorias, sob os fondamentos le-

gais a seguir:
Art. 197, alínea a, do decreto-lei n. 1.713,

"de 1939; ao escriturário da classe O cio Q.P.
do Ministério da Fazenda, Matilde Menezes
Monteiro da Silva (PG. 14.347) — O Tribu-
nal manteve a decisão anterior, por seu fun-
damento.

Art. 196, item II, do citado decreto-lei: ao
trabalhador da classe B do Q.S. do Ministé-
rio da Educação, Adelaide Magalhães (PG.
36.172); idem idem ao coletor das rendas
federais em Santo Antônio, no Estado de Mato
Grosso, Augusto Ribeiro (PG. 36.174).

De melhoria de vencimentos de inatividade
710 aposentado por decreto de 26-3-38, João
Leite de Araujo Campos. nó lugar de* oficial
administrativo da classe K do Q. XIV do Mi-
nistério da Viação (PG. 36.209).

Art. 170, n. 4, da Constituição Federal de
1931; ao servente do Instituto Osvaldo Cruz,
Ministério da Educação e Saúde, Altino Ro-
drigues Benfica (PG. 36.175).

De montepio e meio sôldo a Rosa Oliveira,
viúva de Delfino Alartiniano de Oliveira, se-
gundo tenente da Reserva do Exército (PG.
36 . 285) .

De montepio militar a Maria Cortinhas
Fernandes Veiga, viúva de Francisco de Moura
Veiga, primeiro sargento do Exército (PG.
36 . 274) .

De montepio e meio sôido a Ester Leite de
Rezende, viúva de Antônio Ribeiro de Rezen-
de, coronel da Reserva do Exército (PG...
36. 258) .

— O Tribunal ordenou o• registo das alu-
didas concessões.

De anulação no Tesouro Nacional e transfe-
rência à Delegacia Fiscal em Pernambuco do
crédito de Cr$ 1.600,20 à conta da verba
"Pensionistas" do vigente orçamento, para pa-
gamente de pensões a Eulina Murta Tavares,
do Ministério da Viação (PG. 29.346). —
O Tribunal mandou anotar o expediente.

de Menezes (PG. 14.136). — O Tribunal man-
teve a decisão anterior, por seu fundamento.

Art. 196, item II do citado decreto-lei: ao
agente de estrada de ferro do extinto Qua-
dro Il do Ministério da Viação, Raul Rodri-
gues de Morais Jardim (PG. 13.585). — O
Tribunal recusou registo à concessão, por não
ter sido cumprida • a diligência anteriormente
ordenada.
I Art. 196 item II do mencionado decreto-lei:
ao escrivão da coletoria das rendas federais
en1 São Sebastião do Paraiso, no - Estado de
Minas Gerais, Salviano Martins Júnior (PG.
n. 36.714).

De montepio ivil: em reversão, a Isabel
Aguilar de Oliveira, viúva de Eliniro de Oli-
veira, ex-inspetor de linhas de 4.a .classe do
Departamento dos Correios e Telégrafos (PG.
n. 36.201); a Ester Iírandão Fonseca e outras,
Viúva e filhas de Frederico Fonseca, chefe do
secção aposentado da Divisão da Estrada do
Ferro Central do Brasil (PG. 36.259).

De aPosentadoria, nos tèrmos do art. 197,
alinea a, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao
agente fiscal do imposto de consumo no inte-
rior do Estado do Rio Grande do Sul, Eduardo
Pinto Pessôa (PG. 36.187).
1— O Tribunal ordenou o registo das aludi-

das concessões e o da despesa classificada.
De pagamentos, por "Exercícios' findos" de

Cr$ 59,40 à firma A. Ramada & Cia. Ltda. de
Cr$ 4.984,10 à firma Fonseca Almeida &
provenientes de fornecimentos feitos em 1939
e 1940 aos Ministérios da Fazenda e Viação
(PG. 29.005 e 20.282). — O Tribunal ordenou
o 'registo das despesas.

Ministério da Guerra:
Aviso n. 2.488, de 9 dêste mês, encaminhan-

do 20 processos de. dívidas relacionadas, no
total de 40.012,10, em que são credores Alfredo
Lona e outros (po. 16.183). — O Tribunal
resolveu; 1) julgar procedentes as dívidas re-
lacionadas • sob os ns. 1.182 e 1.200 e manda
encaminhar os respectivos 'processos ao Mi-
nistério da Fazenda, para os fins do art. 78,
§ 3.0, do Código de Contabilidade; 2) converter
o julgamento em diligência, quanto à de mi-
mero 1.181, para o fim indicado no parecet.

Relatados pelo Sr. ministro Silvestre Pé-
deles:

Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico:

Oficio n. 3.3i

▪

 1, de 19 .dèste mês, sôbre o
contrato celebrado com Luiz de kn onzaga Ma-
chado Sobrinho, para desempenhar no mesmo
Departamento a função de técnico especializa-
do .em contabilidade de previdência social (PG.
n. 33.717) . — O Tribunal ordenou o registo do
contrato.

Ministério da Aeronáutica:
Avisos ns. 506 e 864, de 25 de junho e 20 de

agi:isto último sôbre a prorrogação por mais 3
anos do contrato celebrado em 23 de abril de
1910 com a.Panair do Brasil, para execução da
linha aérea Belém e Manáus, inclusive sua ex-
tensão a Pôrto Velho e Tabatinga (PG. 8.810)
— () Tribunal converteu o julgamento em di-
ligência, para o fim de reiterar a decisilô ante-
rior.

Ministério da Agricultura:
Ofício n. 13.166, de 18 dèste mês, da Divi-

são do Material, sôbre o contrato celebrado cim
Maria Dolores Bastos da Costa Ferreira, para
arrendamento do prédio n. 1.184 sito à Estra-
da Real de Santa Cruz, destinado ao funciona-
mento da Secção de Fomento Agrícola do Dis-
trito Federal (PG. 33.709) — O Tribunal or-
denou o registo do contrato.

Processos de pagamentos de Cr$ 4.100,00,
Cr$ 3.440,00, Cr$ 36.368,00, Cr$ 750,00, Cr$ ..
891,00, Cr$ 1.200,00, • Cr$ 4.858,00, Cr$ 400,00;
Cr$ .7.35t),00, Cr$ 651,00, Cr$ 14.388,00, Cr$
300,00, Cr$ 16.131,00 e Cr$ ' 16.861,00 a diver-
sos diaristas e tarefeiros dos Ministérios da
Agricultura, Fazenda e D. I. P., provenientes
de salários relativos aos meses do julho e se-
tembro dêste ano (PG. 11.715, 11.697, 11.712,
11.726, 11.720, 11.742, 11.748, 22.870, 22.874,
22.879, 22.882, 22.887, 22.890 e 19.396) — O
Tribunal ordenou- o registo a posteriori simples
das aludidas despesas.

•
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Ministério da Fazenda:
Processos:

De concessão:
De aposentadorias, sob os fundamentos le-

gais a seguir:
Art. 156, letra e da Constituição Federal de

1937: ao agente da classe "E" do Quadro II do
Ministério da Justiça, António Diogo Vieira
Júnior (PG. 35.165) •— O Tribunal, atendendo
que o funcionário foi aposentado antes da vi-
gência do Estatuto dos Funcionários Públicos,
recusou registo à concessão, uma vez que o es-
tipêndio fixado no titulo de inatividade é maior
que o devido, ex-art. 622, letra a do decreto
n. 24.531, de 2-7-34.

Art. 196, item V do decreto-lei n. 1.713 de
1939: ao escrivão de policia da classe "H" da
Quadro II do Ministério da Justiça. Mário Joee
de Almeida (PG. 14.148); idem item II: ao te-
legrafista da classe "11" do Quadro III do Minis-
tério da Viação, Isaú Bariguf Afonso da Costa
(PG. 14.173) — O Tribunal manteve as deci-
sões anteriores, por seus fundamentos.

De montepio civil a Rita Martins Nogueiea,
viúva de Joaquim Leite Nogueira, agente do
correio aposentado da cidade de Barra Mansa,
Estado do Rio de Janeiro (PG. 36.286).

De pensão especial, nos têrmos do decreto-lei
n. 4.819, de 1912, a Hilda Almeida da Si!va,
viúva de Washington Nobre da Silva, 2.° te-
nente da Reserva de 2.e classe do Exército —
(PG. 36 . 263) .

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

Ministério da Guerra:
Avisos:
N. 2.505, de 12 deste mês, encaminhando 15

processos de dividas relacionadas, no total de
Cr$ 143.873,30 em que é Credora a Estrada de
Ferro Sorocabana (PG. 16.167) — O Tribunal
resolveu: 1) julgar procedentes as dividas re-
lacionadas sob os ns. 1.216, 1.217 e 1.219 a
1.230 e mandou encaminhar os respectivos
processos ao Ministério da Fazenda, para os
fins do art. 78 § 3.° do Código de Contabilida-
de; 2) converter o julgamento em diligência,
quanto à de n. 1.218, para o fim indicado no
parecer.

N. 124, de 19 deste mes, Obre o contrato ce-
lebrado cOin Nestor de Carvalho Lustosa, pare
desempenhar a função de quimico na Secção de
Química do Gabinete de Análises (PG. 317183
— O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gencia, para os fins indicados nos itens a e b
do parecer, de vez que os documentos do Jon-
tratado não estão anexos ao processo.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Processos de concessão de reforma aos solda-

dos da Policia Militar do Distrito Federal e
Corpo de Bombeiros do mesmo Distrito Federal.
Oscar Laurindo da Silva e Carlos Marcelino
Melo (PG. 19.782 e 19.783) — O Tribunal
ordenou o registo das concessões.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 100, de 21 deste mês, sôbre o paga-

mento de Cri 2.579.340,10 à Soeieté Anonyme
du Gaz de Rio de Janeiro, proveniente de ser-
viços de iluminação na len aprovada, durante
o mês de setembro último (PG. 31.648) — O
Tribunal ordenou o registo da despesa.

Nada mais havendo que tratar. o Sr. minis-
tro presidente designou o dia 29 do corrente
mês, às 13 horas, para a seguinte Sessão ordi-
nária, declarando encerrados os trabalhos. E,
para constar, lavrou-se a presente ata, que vai
subscrita e assinada.

ATA N. 121 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 26 DE
OUTUBRO DE 1913

Presidência do Sr. ministto Ruben Rosa. pro-
curador, Dr. Leopoldo Cunha Melo.. — Se-
cretdrio, bacharel João Salse.

Presentes os Srs. ministros José Américo,
Bernardino de Sousa, Oliveira. Viana, Oliveira
Lima. Alvim Filho e Silvestre Péricles, foi
aberta a sessão.

Compareceram os Srs. auditores Bueno
Brandão, Rogério de Freitas, Ernesto Claudino
e Machado Lima,

Relatado pelo Sr, ministro José Américo:
Representação de 22 de outubro corrente, do

oficial administrativo do Tribunal de Contas,
Antenor Cidade, sôbre o selo de documentes
constantes do processo de comprovação do
adiantamento de Cr$ 3.000,00 recebido por
Adelino Alves do Amaral, contínuo classe F,
do Q . S. do Ministério da Fazenda, para des-
pesa do 3.0 trimestre (PG. 29.349). — O Tri-
bunal julgou bem selados os documentos, de vez
que se trata de recibos e não faturas (decreto-
lei 4.655, de 3 de setembro de 1942, tabela ane-
xa, II . 100) .

Relatado pelo Sr. ministro Silvestre Péricles
Ofício n. 1.223, de 18 de dezembro de 1942,

da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado da Paraíba, comunicando haver auto-
rizado o levantamento da fiança prestada pelo
escrivão, aposentado, da coletoria federal em
Espirito Santo, naquele Estado, João Alves
Massa, na importância de Cr$ 5.300,20 (PG.
47.961). — O Tribunal mandou fazer a anota-

a que alude o parecer. .
Relatados pelo Sr. auditor leueno Brandão

Processos:
De tomada de contas:
N. 7.238 de Vicente Migliora, tesoureiro da

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Rio de Janeiro, de 1 de janeiro de 1942 a 15
de janeiro de 1943, exercício de 1912. — O
Tribunal julgou quite o responsável e mandou
lavrar o competente acórdão.

N. 27,145 de Flaviano Dantas de Oliveira,
coletor federal, interino em Conquista, Estado
da Baía, de 1 de dezembro de 1924 a 31 ele agõs-
to de 1925. — O Tribunal mandou intimar o
responsável, por edital, para produzir alegações
ou recolher o débito.

De comprovação de adiantamento:
De Cr$ 40.000,00 recebido na tesouraria do

Ministério da Agricultura em 8 de julho de
1943, pelo veterinário sanitarista classe L, da
Divisão de Defesa Sanitária Animal, João Scott
de Moura, para despesa com o combate à peste
suína e h epizootia de raiva dos herbívoros, no
Estado de Minas, de junho a agósto (PG. ..
11.623);

Recebidos na tesouraria do Ministério da
Justiça:

De Cr$ 6.250,00 em 3 de agósto, pelo portei-
ro do Tribunal do Jure João de Sousa Neves,
para ocorrer a despesa a seu cargo, no período
de sessenta dias, a contar da data do seu rece-
bimento (PG. 19.754);

De Cr$ 1.684,00 em 27 de julho, pelo 1.0
tenente do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral, Gabriel da Silva Teles, para despesas no
período de noventa dias, idem (PG. 19.801);

De Cr$ 570.00 em 22 de setembro, pelo de-
positário público dg Distrito Federal, Oscar de
Resende Enout, idem, no período de sessenta
dias (PG. 19.752);

Recebidos na tesouraria do Ministério da
Feluctuião:

De Cr$ 3.750,00 em 30 de julho, pelo mestre
XV, do Instituto Osvaldo Cruz, Belmiro Silva,
para atender a despesas miudas e de pronto
pagamento de julho a setembro (PG. 25.622)

De Cr$ 250,00 em 28 de julho, pelo técni-
co de educação classe K, da Comissão Nacio-
nal do Livro Didático, Jorge Barata, idem, no
3.0 trimestre. (PG. 25.684).

De Cr$ 160.00 em 29 de setembro, pelo con-
tador K. da Reitoria da Universidade do Bra-
sil, Iracema Magalhães, para despesas de pron-
to pagamento, no 3.° trimestre (PG. 25.593);

Recebidos no Tesouro Nacional:
De Cr$ 5.000,00 em 12 de julho, pelo conta-

dor I, da Contadoria Geral da República, Ar-
mando Orlando, idem, idem, (PG. 22.919);

De Cr$ 300,00 em 28 de setembro, pelo escri-
turário F, do Conselho Superior de Tarifas,
Dionina da Silva Pereira, idem, idem (PG...
22 . 983)

'
-

De Cr$ 10.000,00 em 2 de julho, pelo chefe
-da portaria da Recebedoria do Distrito Federal,
Benedito José Alves, idem, idem (PG.29.234);

De Cr$ 285.000,00 em 9 de julho, pelo ofi-
cial administrativo do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, Armínio Peixoto
de Lima, para aquisição de mobiliário eSDOCia-

lizado para a biblioteca, sala de leitura e ga-
binete especial de estudos, idem (PG.19.740).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação
dada aos adiantamentoà.

De Cr$ 6.000,00 em 15 de julho, pelo téc-
nico de laboratório L, do Laboratório Nacional
de Análises, Deliver Bastos Ribeiro (PG...
22.895). — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência, de acento com o parecer.

Relatados pelo Sr. auditor Rogério de
Freitas:
Processos :

De tomada de contas:
N. 6.696, de Valdomiro de Cerqueira Pais,

fiscal de prensa da Comissão de Classificação
Oficial do Algodão, no Estado do Rio Grande
do Norte, responsável pelo adiantamento de
Cr$ 4.000,00 recebido em 7 de junho de 1936;

N. 7.322, de Paciano da Cunha Ramalho,
postalista Ti, servindo de tesoureiro da Agên-
cia postal . da "Tijuca", Distrito Federal, de 1
de janeiro a 6 de maio e de 27 de maio a 31 de
dezembro de 1942. O Tribunal julgou qui-
tes os responsáveis e mandou lavrar os com-
petentes acerdãos.

N. 23.587, de António José de Araújo Neto,
ex-coletor federal em "Santa Rita de Passa
Quatro", Estado de São Paulo, de 1 de abril de
1925, a 31 de março de 1927. — Havendo sido
recolhida aos corres públicos, mediante aliena-
ção administrativa da fiança, a quantia de
Cr$ 5.765,00 a cujo pagamento fúra o respon-
sáVel condenado por acórdão de 2 de dezembro
de 1931, resolveu o Tribunal julgá-lo quite
para com a Fazenda Nacional, expedindo-se-
lhe a competente provisão.

N. 2.819, de Francisco Garcia da Silva, co-
letor federal em "Bragança", Estado de São
Paulo, de 2 de janeiro da 1922 a 31 de janeiro
de 1924, no qual está, também, apurada a res-
ponsabilidade do escrivão Elizeu de Morais
Leme, no Mesmo período. — O Tribunal defe-
riu a promoção do Sr. Dr. procurador.

De comprovação da adiantamento:
Recebidos na tesouraria do Ministério da

Educação:
De Cr$ 450,460, em 3 de agósto de 1913, pelo

estatístico K, do Serviço de Estatística da
Educação e Saúde, Celine Chaves Pena, para
atender a despesas miúdas e de pronto paga-
mento, no 3.° trimestre (PG. 25.6,19);

De Cr$ 2.000,00 em 30 de julho, pelo ze-
lador I, do gabinete do ministro, José Calhei-
ros da Silva, idem, idem (PG. 25.616);

De Cr$ 300,e0 em 27 de julho, pelo escritu-
rário E, do Serviço Nacional de Fiscalização da
Medicina, Casemiro Demistens de Sales, idem,
idem (25.623);

Recebidos no Tesouro Nacional:
De Cr$ 200,00 em 6 de ageesto, pelo guarda-

eivros, F, da Contadoria Seccional na Polícia
Civil do Distrito Federal, Almerinda Guanais
Tinoco, para atender a despesas miúda e de
pronto pagamento, no 3.° trimostre (PG...
22.970).;

De Cr$ 24.415,00 em 10 de ageeto, pelo en-
genheiro da Diretoria do Domínio da União
Luiz Guedes de Carvalho, para despesas do 3.0
trimestre (PG. 29.171)•

'De Cr$ 200.000,00 em 21 de julho, pelo assis-
tente de material XVI, do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, Azór de Ar-
ruda Melo, para atender a despesas com a ex-
posição que será levada a efeito no 3.° trimes-
tre (PG. 19.803);

Recebidos na tesouraria do Minietério da
Justiça:
De Cr$ 4.500,00 em 11 de agõs1o, Pele

reter do Presídio do Destrito Federal, Aluisio
Neiva, para ocorrer a despesas a seu cargo, no
período de sessenta dias, a contar da data do
seu recebimento (PG. 19.693);

De Cr$ 400,00 em 2 de setembro, pelo oficial
administrativo I, da Comissão de Estudos dos
Negócios Estaduais, Reinaldo Leão de Orle-
gal Barbosa, para despesas a seu cargo, no pe-
ríodo de sessenta dias, a contar da data do
seu recebimento (PG. 19.749);

De Cr$ 200,00 recebido na tesouraria do Mi-
nistério do Trabalho em 7 de março, pelo es..'
criturtrio E, da Procuradoria Regional do Tra-
balho. José Borges de Freitas Neto. Para ateia-.
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' ta K, do Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, João Jacques Boiteaux, para despesas
rniudas e de pronto pagamento, no 3.° trimestre
(PG. 31.461).

—O Tribunal julgou boa e legal a aplicação
dada aos adiantamentos.

De Cr$ 10.000,00 na tesouraria da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal, em 27 do setembro, pelo engenheiro
classe J, Ernani do Sousa Machado, para des-
pesas com reparos em edifícios do Departa-
mento, de junho a julho (PG. 31.361). — O
Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia, para o fim indicado no item 1. 0 da infor-
mação.

Relatados pelo Sr. auditor Machado Lima:
Processos:

De tomada de contas:
N. 7.323, de Clodoaldo de Carvalho, tele-

grafista H, servindo de agente postal-telegrá-
fico com funções de tesoureiro da agência
postal-telegráfica em "Entre Rios", Estado do
Rio de Janeiro, de 1 do janeiro a 9 de dezem-
bro de 1942;
N. 7.324 de Leocádia Dias Machado, agente

auxiliar IV, servindo de agente do correio cri
"Pedra de Guaratiba" Distrito Federal, de 1
de janeiro a 2 de judio e de 4 de setembro a
31 de dezembro de 1912.
— O Tribunal julgou quites os responsáveis

o mandou lavrar os competentes acórdãos.
N. 7.089 de João Martins Viana, tesoureiro

da Diretoria Regional dos Correios e Telégra-
fos no Estado do Rio Grande do Norte, de 1
de janeiro de 1911 a 16 de janeiro de 1942,
exercício de 1912. — O Tribunal converteu õ
julgamento em diligência, de acórdo com os
pareceres.	 •

Do comprovação de adiantamento:
Recebidos na tesouraria do Ministério da

Eductrção:
De Cr$ 1.000,00 em 20 do julho de 1913,

pelo auxiliar de escritório VII, do Serviço Na-
cional de Doenças Mentais, Maria Cristianes,'
para atender a despesas miudas e, de pronto
pagamento, no 3. 0 trimestre (PG. 25.592);

De Cr$ 450,00 em 27 dó agôsto, pelo oficial
administrativo I, do .Serviço Federal do fio-,
Estatística, Américo Diniz Carneiro, idem, idem
(PG. 25.624);

De Cr$ 1.500,00 em 27 de julho, pelo dati-
lógrafo G, do Departamento Nacional de Saú-
de, Beatriz Vieira, idem, idem (PG. 25.678);

De Cr$ 200.000,00 em 9 de agiasto, pelo mé-
dico sanitarista J, da Divisão de Organização
Sanitária, Luiz Campos Melo, para despesas
com a campanha nacional contra a bouba o ou-
tras moléstias, idem (25.634);

Recebidos no Tesouro Nacional:
De Cri 900,00 em 16 de julho, pelo escri-

turário, classe 7, da Diretoria das Rendas
Aduaneiras, Filomena de Albuquerque Rabe-
lo Guimarães, para atende ra despesas miú-
das e de pronto pagamento no terceiro tri-
mestre (PG. 22.898).

De Cr$ 20:500.00 em 16 de julho, pelo che-
fe da Secção do Material do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço. Público, Gildásio Pa-
lhano de Jesús, idem, idem (PG. 19.847).

Do Cr$ 3.000,00 em 17 de agOsto, pelo che-
fe da portaria do Tribunal de Contas, Pau-
lino José Simplício, para atender a despesas
a seu cargo, em agósto e setembro (PO. ...
29.226-) .

Recebidos na Tesouraria cio MinisMrio da
Justiça:

De Cr$ 25.000,00 em 27 de julho, Pelo se-
cretário da Penitenciária Central do Distri-
to Federal, Armando Dias da Costa. idem, no
período de sessenta dias, a contar da data do
seu recebimento (PG. 19.804).

Do Cr$ 6.875,00 em 24 de agôsto. pelo di-
retor do Patronato Agrícola Artur Remardes,
Ana da Conceição Saraiva Brandi, idem, idem
(PG: 19.780),

Recebidos na Tesouraria do Ministério do
Trabalho:

De Cr$ 8.000,00 em 27 de agUsto, pelo ofi-
cial administrativo I, Mário Leal Pereira, para
despesas de pronto pagamento de julho a se-
tembro (PG. 10.181).

De Cr$ 2.500,00 em 12 de julho. peto ofi-

der a despesas miúdas e do pronto pagamento,
fie junho a agósto (PG. 16.180).

•	 O Tribunal jalgou boa e legal a aplica-
ção dada aos adiantamentos.

Do Cr$ 661.812,60 recebido na tesouraria
do Ministério da Viação, em 19 de março, pelo
escriturário XVI da Inspetoria Federal de
Obras Contra as Secas, José Nanges Campos,
para despesas no Nordeste, no 1.° trimestre
,(4.715). — O Tribunal converteu o julgamen-
to em diligência, de acórdo com o parecer.

Do Cr$ 25.000,00, recebido na tesouraria do
J‘linistério da Justiça, digo, no Tesouro Na-
cional, em 14 de julho, pelo extranunierário
contratado da Imprensa Nacional, Valter da
SilvasAragão, para despesas miúdas e de pronto
pagamento, no 3.° trimestre (PG. 19.6.71). —
O Tribunal converteu o julgamento em diligèn-
cia interna, para que a Diretoria informe de

'	 Relatados pelo Sr. auditor Ernesto •Clau-
dino:

Processos:
Do tomada de contas:
N. 7.321 de Odete de Paiva, postalista auxi-

liar 0, servindo de tesoureira da agência pos-
tal em "Santa Teresa", Distrito Federal, de 18
do novembro a 31 de dezembro de 1942. —
O Tribunal julgou quite a responsável e man-
dou lavrar o competente acórdão.

N. 25.211, de João Alves Figueiró, ex-tesou-
reiro da agência postal telegráfica em "Aras-
suai", Estado de Minas Gerais, de 1 de ja-
neiro do 1922 a 31 de dezembro de 1924 e de
1 de janeiro de 1926 a 31 de agôsto ,de 1930.
— O Tribunal julgou o responsável em débito
pela quantia de Cri 49,90 sendo Cr$ 35,20 de
montepio o Cr$ 11.70 de sêlo de nomeação a
menos pago e mandou lavrar, nesse sentido, o
competente acórdão.

De comprovação de adiantamento:
De Cr$ 2.000,00 recebido na tesouraria do

Ministério da Agricultura, em 13 de julho do
1913, pelo oficial administrativo J, da Divisão
de Terras e Colonização, Abelardo da Veiga
Ururaf, para despesas com transporto do pes-
soal, no Estado de Santa Catarina, no 2.° tri-
mestre (PG. 11.625);

Recebidos na tesouraria do Ministério da
Educação:

Do Cr$ 000,00 em le de agosto, pelo escri-
turário G, do Instituto Benjamin Constant, Joa-
quim António Cordovil Mauritf Sobrinho, para
atender a despesas miudas e de pronto paga-
mento, no 3.° trimestre (PG. 25.618);

De Cr$ 1.250,00 em 18 de agósto, pelo escri-
turário E, da Escola de Enfermeiras Ana Neri,
Inês Oliveira da Silva, idem, idem (PG. nú-
mero 25.617);

Recebidos no Tesouro Nacional:
De Cr$ 200,00 em 23 de agósto, pelo conta-

dor classe I, da Contadoria Seccional na Aliam-
clega do Rio do Janeiro, Benedito Vieira Car-
neiro, idem, idem (1'G. 22.916);

De Cr$ 120,00 em 20 de agósto, pelo conta-
dor I, da Diretoria Geral da Fazenda Nacional,
Valderniro Carvalho Santos, idem, idem (PG.
n. 29.307).
— O Tribunal julgou boa e legal a aplica-

ção dada aos adiantamentos.
Do Cr$ 6.000,00 em 9 de abril, pelo oficial

administrativo 1, do Serviço do Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda. Henrique de Sousa Mar-
tins, idem, no 2.° trimestre (29.236) . — O Tri-
bunal julgou boa e legal a aplicação dada ao
adiantamento, glosando-se a parcela de Cr$ ..
1.515,00, correspondente ao documento de O-
lhas 3 e 4, de acôrdo com o parecer.

Recebidos na tesouraria do Ministério da
Justiça:

De Cr$ 25.000,00 em 26 de julho, pelo almo-
karife do Presídio do Distrito Federal, Moacir
de Siqueira Quciroz, para ocorrer a despesas
a seu cargo, no período de sessenta dias, a con-
tar da data do seu recebimento (PG. 19.750);

Do Cri 55.000,00 em 22 de julho, pelo di-
retor do Instituto Profissional 15 de Novem-
bro, Francisco da Costa Guimarães, idem, idem
,(PG. 19.753)'

De Cr$ 4.500,00 em 4 de agôsto, pelo con-
tínuo G, do Departamento do Interior e da
Justiça, Alcino Gomes do Amaral, idem, idem
(PG. 19.811);

De Cri 4.340,00 na tesouraria do Ministério
da :5 Iam, em 3 de setembro, pelo desenhis-

iro, Antônio Argerniro Swenson, Idem, idem
(PG. 16.192).

O Tribunal julgou boa e legal a aplicação
dada aos adiantamentos.

Foi, finalmente, aprovada a redação dos
acórdãos lavrados nos processos julgados em
sessão do 19 do outubro corrente e apresen-
tados pelos seguintes relatores:

Sr. auditor Bueno Brandão.
Na. 6.622 de Antônio Augusto Clementino

da Silva, escriturário 0, servindo na Secre-
taria do Cosiselho Nacional do Serviço Social
do Ministério da Educação, responsável pelo
aidantarnento de Cr$ 157.200,00, recebido em
novembro de 1911; 6.929, do Manuel da Cunha
Freitas, tesoufeiro da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Pôrto Velho, Estado
do Amazonas, e-7.062 de Celestino de Farias,
tesoureiro da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos ein Diamantina, Estado de Minas
Gerais, considerando-os quites e mandando
expedir-lhes as necessárias provisões.

Sr. auditor Rogério de Freitas:
N. 7.055 do Pedro Beato Soares, tesourei-

ro da Diretoria Regional des Correios o Te-
légrafos em Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais o 7.325 do Moretlison Clementino
Pereira dos Santos, inspetor E, do Colégio Pe-
dro II, Externato, responsável pelo adianta-
mento do Cr$ 15.00000, recebido em outubro
de 1912 considerando-os quites e mandando.
expedir-lhes a snecessárias provisõea.

Sr. auditor Ernesto Claudino:
N. 4.051 de João Álvares da Fontoura, te-.

soureiro da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos em Santa Maria da Boca do alen-
te, Estado do Rio Grande do Sul, o 6.603 de
Sinval de Carvalho Gama, tesoureiro da Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de
Alagoas, considerando-os quites e mandando
expedir-lhes as necessárias provisões.

Sr. auditor Machado Lima:
Ns. 7.165 de Jaime Bernardes Cotrirn, 7.n-

otecnista J, da Divisão de Fomento da Pro-
dução Animal, responsável pelo adiantamente
de Cr$ 117.000,00, recebido em dezembro de
1942 e 7.230 de Gastão de Castro Cualia, en-
genheiro Is do Ministério da Fazenda respon-
sável pelo adiantamento de Cri 20.000,00, re-
cebido em novembro do 1912, considerando-os
quites e mandando expedir-lhes as necessárias
provisões.

N. 2.080 de Raimundo Agostinho Pinto, ad-
ministrador da Mesa de Rendas . em Ilhéus, F-
iado da Baía, com o qual serviu de escrivea
Miguel Abreu, considerando-os quites e ma:1-
dando expedir a favor do administrador a nt'-
cessária provisão.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. minis-
Iro presidente designou o dia 9 de novem-
bro. às 11 horas, para a seguinte sessão or-
dinária de julgamento do processos da
ma natureza, declarando encerrados os tra-
balhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata.
que depois de lida e aprovada vai subscrita e
assinada.

ATA N. 125 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 29 DE
OUTUBRO DE 1943

Presidência do Sr. ministro Italian Rosa. —
Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo. —
Secretário, Lel. João Salse.

Presentes os Srs. ministro José Amériso.
Bernardino de Sousa, Oliveira Viana, A. Al: t
Filho e Silvestre Péricle.s, foi aberta a Sessfie.

O Sr. ministro Oliveira Lima deixou de com_
parecer, com causa participada.

Relatados pelo Sr. ministro José Américo:
Ministério da Agricultura:•
Ofícios:
N. 18.993, de 1 diste mês. do Laboratór n o

Central de Enologia. satisfazendo a diligência
ordenada pelo Tribunal, em sessão de 14 ante-
rior, saro a apresentação da comprovação oo
adiantamento de Cr$ 3.000.00 recebido em 8 le
julho de 1913 para oficial administrativo da
classe I Arquimedes Smith (P0. 11.230) —
Tribunal, à vista das razões apresentadas, não
sendo caso do imposição de multa, mandou : A r-

eia! administrativo IC, do Gabinete do Minis.- quivar o nroeesso.



17833 Sábado 4
	

DIÁRIO OFICIAI; -(Secção /)	 Dezembro de 1943

N. 13.371, de 22 deste iné.s, da Divisão do
Material, sôbro o tétano aditivo ao contrato
siletirtalo entre o Governo Federal e Pacifico
110,1rigues da Luz e Sra., regulando a amorti-
ssção e pagamento dos serviços especificados
rio n Iito contrato (PG. 33.711) — O Tribunal
eonverlen o julgamento em diligência, para
i •eilerar a decisão proferida no processo ru'i-
nisso 33.711:-43.

N. 1:3.183, de 18 dêste mês. do Departamento
de Administração. com cópias do decreto-lei
ti. 5.867, de 1 do dito mês, que abre o cré-
dito suplementar de Cr$ 18.471,00 à dotação
Ia vigente orçamento (PG. 11.831) — O Tri-
bunal ordenou o registo do crédito suplemen-
tar e sua distribuição à Delegacia Fiscal em
Szinta Catarina.

Ministério da Fazenda:
t)fivios:
N. 1.904, de 26 dêste mês, da Diretoria do

Domini() da União, sôbre o contrato de com-
pra e venda do domínio útil dos prazos de ter-
ia, ns. 209 e 210 do Quarteirão Vila' Impe-
rial, da Fazenda Imperial de Petrópolis, Estado

Itio, o das benfeitorias existentes, situados
na avenida Koeler. ri 190, na cidade de Peirópo-
lis. outorgado em 23 deste mês pela União,
como vendedora, a Clito Barbosa Bokel, como
esmprador (P(I. 33.711) — O Tribunal orde-
iam o registo do contrato.

N. 1.805, de 25 deste mês, da Diretoria do
Doinirdo da União, sôbre os térmos de revigo-
ração de afornmento assinados por Francisco
Teixeira, relativos a terreno de marinha' e na-
cional interior. situados na rua Barão de Co-
issipe. Zona dos Mares, na cidade do Salvador,
Estado da Baía (PG. 33.720) — O Tribunal.
)(loteiam o registo dos contratos.

Processos:
Ari. 197, alínea a, do decreto-lei n. 1.713,

d.! 1939: ao agente fiscal do imposto de con-
somo na Capital do Estado de São Paulo, Eu-

no Rubens Mala de Andrade (PG. 36.093)
() Tribunal manteve a decisão anterior, por

se fundamento.
Art. 196, item 11, do dito decreto-lei: ao

teegrafisla da classe K do Quadro 111 do Mi-
nistério da Viação, Joaquim Januário Rebelo de
Slatos (PG. 30.371); — idem idem I: ao pos-
taissi a la classe G do Quadro III — Ministério
tla Viação, Cândido Anastácio Paranhos (PG.

30.349).
Ai!. 150, letra c da Constituição Federal

d.. 1937: ao guarda sanitário da classe D, do
omwIro I do Ministério da Educação, Manuel
Gomos Teixeira (PG. 30.110); — ao traba-
lhador padrão C do Quadro E do Ministério da
E/M(ação. José da Silva Pedroso (PG. 36.436).

Art. 190, item IV, do decreto-lei n. 1.713,
da 1939: ao pedreiro da classe D do Quadro
fade() 110 Ministério do Trabalho, Manuel Ma-
chado Sampaio (PG. 36.384).

De melhoria de vencimentos de inatividade
apossntado por decreto de 13-10-33, Joa-

(miro Xavier Teixeira. no lugar de telegrafista
tbi :l.a classe do Departamento dos Correios e
Telégrafos (PG. 36.437).

1)e montepio ci-vit, em reversão. a Eleonora
Nt-iva Furtado, filha de Paulo de Medeiros
sairtsdo, 2.0 oficial da Administração dos Cor-
reios da Paraíba (PG. 36.301) .
De montepio civil a Augusta Nascimento

Ribeiro, viúva de -Benedito dos Santos Ribeiro,
earteiro ele 1. a classe aposentado da Admi-
aistrací-o) dos Correios e Telégrafos do Para-
ná, P1 ;-:a; — à Palmira Leite Ribeiro.

iúva de João Leite Ribeiro, contador aposen-
ado da Delegacia Fiscal no Amazonas (PG.
:;0.317); — à Maria de Jesus da Silva Car-
doso e e ntra. filhas de José Augusto da Sil-
va caviloso, escriturário arquivista aposenta-
do 11;1 sob-Inspetoria de Saúde do Porto de
Maceió (P( . 36.313). — O Tribunal ordenou
o registo das aludidas concessões e o da des-
pesa classificada.

De melhoria d.) montepio civil a Edilia Ca-
nabarro Travessos Alves, viúva de Otaviano
Travassos Alves, major do Exército (PG.
16.257). — O Tribunal ordenou o registo da
concossãoe o da (1--pêsa classificada, ofician-
do-se ao Tesouro. de acordo corn o parecer.

Processo. referente ao adiantamento _de Cr$
250,00 requisitados pelo oficio n. 2.332 de 20
de julho p. findo, da Contadoria Geral da Re-
pública, enf favor de Ruben de Souza Carva-
lho, contador da classe- I, Para despêsas no
trimestre de julho a setembro ciaste ano, e que
deixou de ser entregue (PG. 21.986). — O
Tribunal mandou dar baixa na responsabili-
dade do funcionário em causa, fazendo-se a
reversão do aludido crédito à verba própria.

Processo de dívidas relacionadas de vários
Ministérios, fichado no Tesouro Nacional sob
o n. 63.700-43, cujo julgamento foi conver-
tido em diligência em sessão de 3 de agosto
último, quanto -a uma parte das mesmas dí-
vidas (PG. 27.780). — •O Tribunal julgou
procedentes as dívida's relacionadas indicadas
no parecer e mandou encaminhar os respecti-
vos processos ao Ministério da Fazenda, para
os fins do art. 78 § 3. 0 do Código de Conta-
bilidade.

Ministério da Guerra:
Aviso n. 126, de -25 dêste mês, sobre o

contrato ce T .brado com Valfredo Rebelo de
Albuquerque e Cavalcanti, para desempenhar
a função do encs_..egado dos trabalhos de mi-
cro e macrofotografia, etc., no Laboratório da
Fábrica Presidente Vargas (PG. 33.730). —
O Tribunal converteu o julgamento enf dili-
gência, de acôrdo com pareceres.

-Processo de dívidas relacionadas encaminha-
das pelo aviso 2.091, de 21 de agosto último,
cujo julgamento foi convertido em diligência
em sessão de 3 de setembro p. findo, quan-
to às dívidas de ns. 298 e 303, nas importân-
cias de Cr$ 108,70 e Cr$ 543,60 (PG. 15.846).
— O Tribunal julgou procedentes as aludidas
dividas e mandou. encaminhar os • respectivos
processos ao Ministério da Fazenda, para os
fins do art. 78 § 3.° do -Código de Contabi-
lidade.

Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Processo de concessão de reforma ao solda-
do da Polícia Militar do Distrito Federal, Otá-
vio Marques (PG. 19.853). — O Tribunal
ordenou o registo da concessão.

Ministério da Guerra:
Processo de concessão de reforma ao 3.0

sargento José Leite dos Santos (PG. 15.055).
— O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofício' n. 1.892, de 25 dêste mês, do De-

partamento Nacional de Obras de Saneamen-
to, sôbre o pagamento do Cr$ 471,281,00 à
Mário R. Pereira, por serviços de dragagem
executado no Canal Macacú-Guapi-Mirim e
outros, no Distrito de Guanabara (PG. 31.666),
— O Tribunal ordenou o registo da despêsa.

Idem n. 139-T, de 19 dêste mês, da Tesou-
raria do Ministério, comunicando o recolhi-
mento da importância de Cr$ 31-1.872,50 pro-
veniente de saldo de adiantameno de Cr$
1.879.754,60 recebido pelo escriturário refe-
rênci XVI da Inspetoria Federal de Obras
contra as Sêcas, Augusto Jaime Benevides de
Alencar Araripe (PG. 31.608). — O Tribu-
nal mandou que se proceda à reversão do alu-
dido saldo a verba própria.

Ofício n. 2.010, de 10 dêste .mês, na De-
legação do Tribunal do Contas em S. Paulo,
encaminhando o relatério apresentado pelo
oficial administrativo da classe I Vercingeto-
vix Moreira da Silva, sobre a tomada de con-
tas da Estrada de Ferro Sorocabana, em 1942
(PG. 22.901). — O Tribunal mandou arqui-
var o processo.

Relatados peio Sr. ministro 13ernardino de
Souza:

Ministério da Aeronáutica:
Ofício n. 2.717, de 19 date mês, da Dire-

toria da Aeronáutica Civil, solicitando a de-
volução do processo n. 4.740-43, que acom-
panhou o aviso 891, de 9 de setembro último,
do Sr. ministro da Aeronáutica (PG. 33.720).
— O Tribunal niandou devolver os documen-
106 solicitados. de acordo com os pareceres.

Dep artamento Administrativo do Serviço
Público:

Ofício n. 3.337, de 19 dèste mês, sôbre
contrato celebrado com Ildélio Martins. Para

desempenhar a função de chefe da Secção de
Provas da Divisão de Seleção, no mesmo De-
partamento (PG. 33.712). — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência, do vês que
o documento de fls. 3 do processo anexo deve
ser firmado por dofs funcionários, ex-artigo
17, letra b, in fine, do decreto-lei n. 5.175,
de 7-1-43.

Ministério da Guerra:
Processo de concessão de reforma ao ter.4

-ceiro sargento Otávio Pereira dos Santos (PG.
15.076) — O Tribunal ordenou o registo
concessão.

Ministério da Marinha:
Oficio n. 1.323 de 22 deste mês, da Direto-

ria do Pessoal, • sôbre os contratos celebrados
com Vitorino Trajou° Meua da Cosia Fialho
e Milton Figueiredo de Almeida, para pres.-)
tação de serviços profissionais a várias de..
penclèncias do Ministério (PG. 33.683). — O
Tribunal ordenou o registo dos aludidos con-
tratos.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveir4.
Viana:

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:

. N. 994-D. Ob., de 12 dêste mês, da Divisão
de Obras, sôbre a distribuição do crédito de
Cr$ 431.852,50 à Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul, à conta da verba 5. a •. Obras
—I s.n.02) 01)04), letra e, do vigente orça-•
mento, para ser entregue ao Dr. interventor
naquele Estado, para obras na Colônia de
Itapuan (PG. 25.763). — O Tribunal orde-
nou o registo da distribuição do crédito, de
acôrdo com os pareceres.

N. 3.955, de 25 dêste mês, da Divisão dd
Orçamento, com cópias do decreto-lei n.
5.888, de 19 anterior, que abre o crédito stt.4
plementar de Cr$ 2.600,00 a dotação do vigen-
te orçamento (PG. 25.782). — O Tribunal -
ordenou o registo do crédito suplementar e
aguarda o expediente de distribuição do cré-
dito, pois o decreto-lei n. 5.175, de 7-1-43-,
não autorisa o registo automático.

•	 Ministério da Agricultura:
Ofício n. 13.168, de 18 dêste mês, da Mv:-

são de Orçamento, sobre a apresentação dos
documentos comprobatórios da aplicação do
adiantamento de Cr$ 40.00,00 recebido em 20
de julho stiltimo, pelo meteorologista da clas-
se K do Serviço de Meteorologia, Luiz Rodri-
teu o julgamento em diligência, para ouvir
gues (PG. 11.183). — O Tribunal conver-
a repartição originária se a comprovação dou
entrada no prazo, e. em caso negativo, dizer
o interessado as razões de fôrça maior' (ar-
tigo 198,in. (ine, do R. G. de Contabilidade
Pública).

Aviso n. 13.402, de 22 déste mês, sôbre õ
tèrmo de renovação de contratos celebrados
com Dustan Soares de Miranda, para, no Ser-
viço de Proteção aos índios, desempenhar a
função de chefe cle Inspetoria (PG. 33.724).
— O Tribunal ordenou o registo' do aludido
têrmo.

Ministério da Fazenda:
Ofício n. 1.896, de 25.doste mês, da Dire-

toria do Domínio da União, sôbre o tèrmo de
revigoração de aforamento assinado em 17 de
junho ultimo, por Alice Valente de Figuei-
redo, relativo ao terreno de marinha situada
no parque 15 de novembro, onde se acha 'edi-
ficado o prédio n. 376, nesta Capital (PG.
8.899). — O Tribunal ordenou o registo do
contrato.

Processos:
De concessão:
De aposentadoria, sob os fundamentos le-

gais a seguir:
Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713,

do 1939: ao cobrador cla Dívida Ativa da' Re-
cobedoria do Distrito Federal, Daniel Maxim()
Martins (PG. 21.601). — O Tribuna/ orde- •
non o registo sob reserva da concessão, fa-
zendo-se as necessárias comunicações ao se-
nhor presidente da República, por intermé-
dio do Ministério da Fazenda.

Art. 196. ¡tern Ilf. do referido cleesatostejs
ao	 administrativo ria classe K do flua-
(-1 0 T T T	 Minirdkin do Viaeão, T.00nardo For-
reira Main. (Pr.. 34.4291: no esevituráric) da
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classe Cl do mesmo Quadro e Ministério, Os-
valdo RodrIgues.Leite (PG. 36.393); ao ser-
vente da classe E do mesmo Quadro e Minis-
tério, João dos Santos Silveira (PG. 36.301).

Art. 197, alínea a do aludido decreto-lei:
ag policia fiscal da classe 1 t .do Q.S. do Mi-
nistério da Fazenda, lloracidio _França (PG.
36.358).
_Art. 156, letra e da Constituição Fedoral

de 1937: ao servente da classe C do Quadro 1
do ministério da Educação, Almerindo Manual
José (PG. 36.331).

De montepio civil: a Alzira Diogo Maga-
lhães e outra, viúva e filha de Adolfo Batista
Natgalhibas, engenheiro aposentado do Depar-
tamento Nacional de Portos e Navegação (P0.
36.20 ,1); a Maria . Amélia Urres Ribeiro de
Castro e outra, .filhas de António Ribeiro de
Castro Sobrinho, assistente engenheiro apo-
sentado da Diretoria Geral do Departamento
Nacional do Produção Animal (PG. 36.275);
a Joana de Amorim Falcão e outras, viúva
e filhas de Luiz Guedes Falcão, porteiro apo-
sentado da Alfândega de - Pôrto Alegre, Rio
Grande do Sul (PG. 36.413).

De pensão espeOial, nos térrnos do decreto-
lei n..4.819. do 1942, a Antonia Maria da Sil-
va, mãe de Bento da Silva Brito, soldado con-
vocaa:o do Exército (PG. 36.297).

De montepio .0 meio a 'óhlo, em reversão, a
António Fernandes Balite e outras, filha; +.
Artur Fernandes da Luz_ primeiro tenente
reformado do Exército (PG. 36.277).

De montepio civil, em reversão, a Mariana
Paes Leme Doria, viúva do Dr. Francisco Ma-
nuel Chagas Dona, professor aposentado da
extinta Escola Politécnica do . Rio de Janeiro
(PG. 36.280); a Maria Adelaide Cavalcanti
Ilibas e outros, viúva e filhos de Felisbino Au-
gusto Ribeiro Ilibas, guarda fios da classe E da
Diretoria Regional nos Correios e Telégrafos de
PornambuCo" (P0. 30 .314) .

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões e o da despesa classificada.

Ministério da Guerra;
,Processo de concessão de reforma ao sub-

tenente Pedro de Sousa Filho, .(PG. 15.050)
O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Ministério da Justiça e Negócaos Interiores:
Ofício ti. 9.217, de 12 ciaste mês, da Divisão

do Pessoal, sóbre a distribuição do crédito de
Cr$ 36.600,00 à Tesouraria do Departamento
de Administração, à conta da verba 1. a - Pes-
soal - 1.a Pessoal - II sie 08 04 06) do vi-
gente orçamento (P0.) 19.819) - O Tribunal
ordenou o registo da distribuição do crédito.

Ministério das Relações Exteriores:
Aviso n. 1)0/883/303.3, de 18 dêste mês, so-

bre a distribuiçãó do crédito de Cr$ 30.000,00
à Delegacia do Tesouro Brasileiro em Nova
York, à conta da verba 5.° - Obras I - sie. 03)
01) do vigente orçamento (PG. 16.256). - O
Tribunal ordenou o registo da distribuição do
crédito.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio:

Oficio n. 4.574, de 22 déste mês, da Divisão
do Pessoal, sÔbre o contrato celebrado com Ru-
bens do Amaral Portela, para o desempenho da
função de fécnico em arquitetura e .engenharia
social (PG. 33.722). - O Tribunal converteu
o julgamento em diligência, de acorda com o
parecer da Diretoria.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos;
N. 2.497, de 15 dêste mês, sóbre a distribui-

cão do crédito de Cr$ 500.000.00 à Delegacia do
Tesouro Brasileiro em Nova York, a conta
do crédito especial aberto pelo Decreto-lei
5.819, de 16-9-43, mediante anulação no Mi-
nistério da Marinha (PG. 31.622) - O Tribu-
nal -ordenou o registo da distribuição do cré-
dito, feita a anulação indicada.

Ns. 2.493 e 2.495, de 14 e IS deste mês. sia.
bre distribuição dos créditos de Cr$ 4.000.00
e Cr$ 6.000,00 às Tesourarias das DR dos Cor-
reios e Telégrafos de Minas Gerais e Diamanti-
na, .à conta da verba 2. a Material - IU sie
37) 30); 29) 30) do vigente orçamento (P0 ..
31,599.e . 31 .521) - O Tribunal ordenou o re-
gisto das distribuição dos aludidos créditos.

N. 2.58, de 22 dtlste mês, prestando escla-
recitnentos sóbre a diligência ordenada pelo de 15-10-43. no processo n. 35.603-13, rafe-
Tribunal, em sessão de B anterior, no processo rente a Adatgisa Neves de Oliveira e Silva,

Ofício n. 515, de 18 dèsle mês, da Diretoria
da Despesa Pública, solicitando reconsideração
la docisão proferida pelo Tribunal em Sessão
lo 28 anterior, que recusou registo à concossí",o
de aposentadoria, nos tarmos do art. 177 da
Constituição Federal de 1937 e da Lei Consti-
tucional n. 2, do 16-5-38. a Otávio Mangaboira.
strofsssor catedrático de Estatística, Economia
Política e Finanças, padrão L da Escola Poli-
técnica da Baia, Quadro V - Ministério da
Educação (PG. 22.916) - O Tribunal ma-rie-
ve a decisão antorior, por seu fondamenlo.

De anulação no Tesouro Nacional e transfe-
rência Delegacia Fiscal no Paraná do crédito
de Cr$ 456,80 à conta da verba "Pensioniatas"
do vigente orçamento, para pagamento de 'mal-
sões a Zaide L unos, do Ministério da Onorra
(PG. 29.352) - O Tribunal mandou anotar o
expediente.

Ministério da Justiça e Negócios Inteaio-
aos:

'Processos de com NA() da reforma ao solda-
do e cabo de esquadra da Polícia Militar do na--
trilo Federal, António Rainos da Costa e Dago-
brrlo S,'aint'Clair de Freitas (PG. 19.860 e
10.868) - O Tribunal ordenou o registo das
concessões.

Oficio n. 9.531. de 19 dêste mês, da DiVisao
tr Pssanal. sobre o pagamento de Cr$ 	
135.610,50 a diversos diaristas' e tarefeiros (I
Ministério da Justiça, proveniente de salário;
relativos .aos ITICSO: de janeiro a março ilitinass
(PG. 19.830) - O Tribunal ordeuou o regiato
O posteri(»-i simples da dospssa.

:nlinistério do Trabalho, indústria e sao-
mércio:

Aviso n. 130.730=43-1)02-150, de 25 daala
mês, sobre o adiantamento de tat$ 500.00i1,00
ao lecnologista da classe K, Roberto de Lura
(.:0el1to. para despesas com o prosaeguituaall.
das obras do reforma e ampliação das inatala-
ções do Instituto Nacional de Tecnologia. nos
m eses de nove:libro e ta:membro fiaste ano
(P0. 46.218) - O Tribunal ordenou o regis-
I.o • db adiantamento.

Oficio n. 4.197. de 13 déste mês, da Divisão
do "'assoai. sare a distribuição do crédito 01,"
Cr$ 3.500.00 à Delegnein Fiscal no Espirilo
Santo, mediante anulação na escrituraçao do
Ministério. à conta da verba 1.a - Pessoal --
V. S-C 25) OS) 05 )do vigente ore:mo-ais
(PG. 16.216) - (1 Tribunal ordenou o regis-
to da distribuição do crédito, feita a anulação
indicada.

Aviso n. 3.0)'2, de 18 dêste mês, pregoado
asclarecimenlos sobre a diligência ordooada
pelo Tribuoal em Sessão de 21 de selou-Moo
p. findos relativamente it distribuição do aaé-
ditado Cr$ 5.180.00 à Delegacia Fiscal em Sea-
gipO, à Conta de (lotação não esp..cificada (PG.
15.)71) - O Tribunal mandou reiterar a
ligancia anteriormente ordenada.

Ministério da Viação e Obras Pública:
'Avisos:

N, 2.551, de 20 dèsle mês. sóbre o emir-alo
celebrado com Carlos Vale Palhano do. Josúa,
para o dsempenho de funçõas técnicas e 0 ii!) , ' •
cialiaadas no Daparlamento Nacional de Es:rP--
das de Ferro (PG. 33.710) - O Tribimal in-
verteu o julgamento em diligência, de aceodo
co Mo parecer da Diretoria.

N. 2.528. de 18 Oslo mês, sóbre o adianta-
mento de Cr$ 853.896,10 ao d'senhista IX da
Inspetoria Federal de Obras contra as Saaaa,
José Maia Lúcio. para a; desposas daquela re-
partição no Nordeste. nos IneSCS de olltlihrl
dozernbro désta ano (PG. 31.683) -	 Tri1P1-
nal ordenou o registo do adiantamento.

N. '2.52a, de 18 (liaste mês, sobre o ndialia-
menti) de Cr$ 1.261.189,20 ao prático da
engenharia referência XV da 'Inspetoria Fede-
ral de Obras contra as Sècas, Raimundo Forlu-
ria Andréa dos Santos, para despesas daquela
repartição no Nordeste, nos meses de outubro
a dezembro &sie ano (PG. 31.655) - O Tri-
bunal ordenou o registo do adiantamento.

N. 2.191. de IS disto mês, sobre a distri-
buição do crédito de Cr$ 1.500.00 à Tesourssia
da D. R. dos Correios e Telégrafos de Diaman-
tina, à conta da verba 2. a Material - IIf 3-n
'11 ) 30) do vigente orçamento (PG. 3).620) -
O Trilbutull ordenou o registo da distribuição
do crédito.

referente ao contrato celebrado com Mário
Dias, técnico especialisado e mconstruaões
rodovias, -ele. (PG. 33.682). - O Tribunal,
c111 face do resolvido na sessão de 30-7-43, e
atendendo que os documentos	 requ,sitalloa
pela decisão proferida na sessão de 8-10-13 não
foram enviauos, recusou registo ao contrato
em causa.

Relatados pelo Sr. ministro A. Al um Fi-
lho:

Ministério da Fazenda:	 -
Wien) n. 100, de 11 dêste mês, da Procurado-
ria Fiscal em Minas Gerais, sobre o cantratu
de compra e venda entre a Lnião Federal e
Amélia Ribeiro da Costa e outros, publicado nu
"afinas Gerais" de 22 de setembro último (PG.
22.924). - O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência, de acôrdo com os pare-
ceras.

Processos:
De concessão:.
De aposentadorias, sob os fundamentos le-

gais a seguir:
Art. 196, Rem II, do decreto-lei 1.713, de

1039; ao servente da classe C do Q. S. do Mi--
nistèrio da Guerra, Jorge Leite ce Albuquer-
(lue (P0. 14.145). - O Tribunal manteve a
decisão anterior, por seu fundamento.

Art. 196, item 11, do referido drcreto-lei: ao
Professor catedrático padrão M da cadc,ra de
ilistologia e Mnbriologia Geral da Faculdade
de Medicina de Pôrto Alegre, do Q. P. do Mi-
nistério da Educação, João Batista Marques Pe-
reira (PO. 36.362) - ao prático de farmácia
da classe E do Quadro .1 do Ministério da Edu-
cação, Alberto de Andrade Fernandes (P(..
30.325); ao agente de estrada de ferro da clas-
se J do extinto Quadro 11 do Ministério da Via-
ção, Detasdedit Vieira Junior (PG. a6.126);
idem, item IV: ao escriturário da classe 15 do
Q. S. do Ministério da Fazenda, Jaime Ribas
Noiva (PG. 36.371).

Art. 197, alínea a do referido decreto-lei:
ao escriturário da classe G do Q. P. do Minis-
tério da Guerra, Jair Pereira de Amorim (PU.
36.375).

De montepio militar a Manon de Atabio, fi-
lha de Heitor Greennhalgh de Oliveira, capitão
tenente intendente naval reformado (PG. n.
36.31a).

Do montepio civil a Alzira llenriqueta Pinto
e outros, viuva e filhos de João Aves Pinto,
condutor de trem de 2. 4 classe da E. F. C. B.
(PG. 36.293).
/De montepio e meio soldo a Carlota Libaralli
Jordão, voava de Júlio . dos Santos Jordão, aa-
pitão farmacêutico da reserva de I. a classe do
Exército (PG. 30.119).

0 Tribunal ordenou o 'registo das aludidas
concessões e o da despesa classificada.

De montepio militar a Neusa José Feliciano,
irmã de Oniladi José Feliciano, 3.° sargento da
Armada, a cuja concessão foi recusado reg,sto
em sessão de 5 de março e mantida a decisão
em sessão de 20 de abril últimos (PG. 36.316).
O Tribunal deixou 'de tomar conhechnsnto rio
processo, por se tratar de 2.0 pedido de recon-
sideração, vedado pelo decreto n. 20.818, de
23-12-31.

I)e montepio militar ao menor Mário de Oli-
veira, filho natural reconhesido de Adolfo Oli-
veira, 1.0 sargento asilado da Armada (PG. ..
36.279) - O Tribunal ordenou o registo da
concessão e o da despesa de Cr$ 720,00 ressal-
vado ao pensionista o direito de reclamar a
restituição da diferença da contribuição fixa-
da no titulo. Quanto à parcela da despesa na
importância de Cr$ 4.496,10 o Tribunal re-
cusou registo, de acórdo com o parecer.

De montepio civil a Maria lIeraclia de -Sm-
sa Cavalcanti e outros, viúva e filhos de Antó-
nio Joaquim Cavalcanti de Albuquerque, ofiaial
administrativo da classe L do Departamento
dos Correios e Telégrafos, em reversão (PG.
36.453) - O Tribunal ordenou o registo da
concessão.

De pensão especial, nos têrmos do decrato-
lei n. 5.330, de 18-3---13, a Adelaida Moueão,
vinva de Nelson "de Melo Mourão, major do
Exército (PG. 36.105) - O Tribunal ordenou
o registo da concessão e o da despesa classifi-
cada, em face da decisão proferida na Sossao
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RECEITA ARRECADADA Cr$.

7tecelta do dia:
Em 27 de novembro de 1943 	 1.312.318,00
Em 27 de novembro de 1943 	 2.738.361,70

Receita	 mensal:
De 1 a 27 de novembro de 1943 	 30.014.426,30
De 3 a 27 de novembro de 1942 26.955.148,40

Receita do dia:
Em 30 de novembro de 1943
Em 30 de novembro de 1942

1.180.045,7*
5.686.066,40
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Oficio n. 1.122, de Ii dèste mès, da Delega-
ção no Estado do Paraná, encaminhando o re
latório apresentado pelo assistente Artur Soa-
res, seibre a tornada de contas do concessioná-
rica do Pôrto de Paranaguá (PG. 22.908) — O
Tribunal mandou arquivar o processo.

Relatados pelo Sr. ministro Silvestre Pe-
rieles

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:

Ns. 3.177 e 3.195, de 19 e 20 dêste ales, da
Divisão do Material, sôbre alterações de des-
taques feitos à conta das subconsignações nú-
meros 29) e 37) da verba 2• a Material .do vi-
gente orçamento (PG. 25.685 e 23.695) — O
Tribunal mandou anotar as alterações dos alu-
didos destaques. -

Ns. 2.704 e 2.705, de 13 e 21 de setembro
p. findo, da Divisão do Material, sôbre a dis-
tribuição dos créditos de Cr$ 10.000,00 e Cr$
4.000,00 às Delegacias Fiscais em Sergipe e
Maranhão, mediante anulações do D. F. de
compras, à conta da verba • .a Material — 11-
s-c ns. 25) 33) e 20) 33) do vigente orçamento
(PG. 23.412 e 25.273) —O Tribunal ordenou
o registo da distribuição dos créditos, leites
as anulações indicadas.

Ns. 1.027 e 5.097, de 19 e 21 dêste mês, da
Divisão de Obras e Divisão do Pessoal, sõbre
os contratos celebrados com a firma L. Panget-
la & Cia. Ltda. e Ornar Gonçalves da Mota, pa-
ra obras de reparo e adaptação do Colégio P2-
miro II — Internato, e para o desempenho da
função de professor da cadeira de Direito In-
dustrial e Legislação do 'Trabalho do Curso No-
turno da Faculdade Nacional de Direito (Po,
33.721 e 33.723) — O Tribunal ordenou o re-
gisto dos contratos.

Ministério da Fazenda:
Telegrama n. 7 de 20 deste mês, da Delega-

ção do Tribunal de Contas no Estado do Rio
Grande do Norte, consultand) se o tesoureiro,
hem corno o assistente jurídico, extranumero-
rio mensalista, podem receber adiantadamente
à conta de despesas de material' (PG. 23.022)-
— O Tribunal mandou responder à consutta,
de acórdo com o parecer.

Processos:
De concessão:

De aposentadorias., sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Art. 196, item II do decrrto-lei n. 1.713, de
1939: ao guarda civil da classe F do Q. P. do
Ministério da Justiça, José Dias liarbedo Cai-
lia (P0. 36.435) — O Tribunal converten o

julgamento em diligência, de acerdo com os
pareceres.

Art. 196, item II, do mesmo decreto-lei: ao
contador da classe 31 do Q. S. do Ministério
Ia Fazenda, Manuel Marques de Oliveira (PG.
e0.380) : — ao jardineiro da classe B, do Q.
s . do Ministério da Guerra, António Pereira
da Silva (PG. 36.321); — idem, item IV: ao
earteiro da classe E do Quadro III do Minisee-
rio da Viação, Luiz Dias Nunes (PG. 36.378).

De montepio e meio solde: a Eintlia de Fa-
ria da Câmara Leal, viúva de Luiz de Castro
Val. Lobo da Câmara Leal, tenente coronel mé-
dico do Exército (PG. 36.303).

De montepio militar a Valdemira Leite da
eilva, viúva de Wallois de Vasconcelos Si:va,
:1. 0 sargento asilado do Exército (PG. 30.319).

De montepio civil, em reversão, a Darei,
filho de Severiano Xavier da Costa, fiel da Te-
souraria dos Correios do Ceará (PG. 36.119);
— a Luiza Maria Pereira, viúva de José Pinto
Pereira, 2.° oficial aduaneiro extinto-aposenta-
do da Alfândega do Rio de Janeiro (PG. 	
36.312).

O Tribunal ordenou o vgistri das aludidas
concessões e o da despesa classificada.

De montepio militar a Olgarina de Sá e ou-
tros, filhos de Agenor Sá, ex-2.° sargento da
Polícia Militar do Distrito Feleral (PG. 	
35.2:30) — O Tribunal ordenou o registo da
concessão, 1. ssalvando aos pensionistas o di-
reito de reclamar a restituição da diferença da
l 'Outribuicão fixada nos títulos até a vigência
dd decreto-lei n. 196, de 22-1-38.

De anulação no Tesouro Nacional, na Dele-
gacia Fiscal no Amazonas e transferência à do
Estado do Pará do crédito de Cr$ 949,80 à cozi-

ta da verba "Pensionistas" do vigente orça-
mento, para pagamento de pensões a Caeilda
Monteiro Camilo, do Ministério da Fazenda ...
(PG. 23.008) — O Tribunal mandou ano:ar o
expediente.

Ministério da Guerra:
Processo de concessão de reforma ao soldado

músico de 2.a classe Pedro Caputo (P0 15.081).
— O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Aviso o, 2.553, de 16 deste mês, encami-
nhando 20 processos de dívidas relacionadas,
no total de Cr$ 18.776,60, em que é credora a
Rêde Mineira de Viação (PG. 16.222). — O
Tribunal julgou procedentes as dívidas e man-
dou encaminhar os respectivos processos ao
Ministério da Fazenda, para os fins do art. 78,
§ 3.q do Código de Contabilidade.

Ministério da Justiça o Negócios Interiores:
Processos de concessão de reforma:
Ao soldado da Polícia Militar do Distrito'Fe-

deral, António Clementino da Silva (PG. 19.781)
— O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Ao soldado da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, José Menezes Alcoforado (PG. 19.855).
— O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gência. para que se informe se o símbolo — 357'
— indicativo da moléstia (ata da inspeção de
saúde) que sofre o paciente pertence à nomen-
clatura notsológica anexa ao Boletim, re.servado,
n. 31, de 27-11-11, ou à constante da Ordem
do dia n. 2fi, de 10-10-937.

Ofício n. 9.628, de 19 deste mês, da Divisão
do Pessoal, eôbre o processo de pagamento de
Cr$ 121.730,70 a diversos diaristas e tarefei-
ros do Ministério da Justiça, proveniente de.
salários relativos ao mês de junho p. findo
(PG. 19.827). — O Tribunal ordenou o re-
gisto a posteriori simples da despesa.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 2.491, de 14 deste mês, comunican-

do haver o Sr. Presidente da República, por
despacho exarado na Exposição de Motivos nú-
mero 1.872, de 15-9-43, autorizado o reg'sto
sob reserva . da despesa na importância de Cr$
32.231,40 proveniente de pagamento a Panair
do Brasil S. A., por transporte do extranume-
rário contrato da Fábrica Nacional de Motores,
Nelson Guedes Muniz e sua esposa, entre cela
Capital e Nova York (PG. 31.598). — O Tri-
bunal ordenou o registo sob reserra da despesa,
fazendo-se as necessárias comunicações ao Sr.
Presidente da República, por intermédio do Mi-
nistério da Fazenda.

Idem n. 2.560, de 20 dêste mês, com cópias
do decreto-lei n. 5.869, de 1 . do dito mês, que
altera o Quadro I do Ministério da Viação (PG.
31.620). — O Tribunal mandou anotar o ato
que decorre do art. 10 do referido decrefo-lei,,,
bem como a anotação da distribuTeão automá-
tico da parcela de Cr$ 2.106,00 ao Tesouro Na-
cional, que se destina a "funções gratificadas".

Aviso n. 2.519. de 16 deste mês, sóbre o
adiantamento de Cr$ 400.000,00 ao tenente-co-
ronel Otactlio Terra Ururally, chefe da Comis-
são do Estudos da Rodovia São Paulo-Cuiabá,
para atender as despesas a seu cargo, nos meses
de onlimbro a dezembro deste ano (PG. 31.652).
— O Tribunal ordenou o registo do adianta-
mento.

Nada mais havendo a tratar, o •Sr. minis-
tro-presidente designou o dia 5 do corrente
mês, às 13 horas, para a seguinte ses são ordi-
nária, declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata, que
vai subscrita e assinada.

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	 	 3.059.277,90

Receita global:
De 2 de janeiro a 27 de novembro

de 1943 	 a 252.783.553,30
De 2 de janeiro a 27 de novembro

de 1942 0. 	  375.017.139,90

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	  22.229.054,0

Receita do dia:
Em 29 de novembro de 1943 r.2. *.N	 3.971.585,60

Receita mensal:
De 1 a 29 de novembro de 1943 £/e 93.986.011,90
De 3 a 28 de novembro de 1942	 27.744.957,00

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	

	
0.241.054,90

1,•n •n••n•nn.n
Receita global:

De 2 de Janeiro a 29 de novembro
de 1943 	  358.760.170,1e

De 2 de janeiro a 28 de novembro
de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	 	 19.047.277,80

Receita mensal:
De 1 a 30 de novembro de 1943 .... 	 35.166.057,60
De 3 a 30 de novembro de 1942 ...	 33.431.023,40

Diferença da receita arrecadada
para amenos em 1942 	

	
1.736.034,20

Receita global:
De 2 de janeiro a 30 de novembro

de 1943 	  357.940.211,80
De 2 de janeiro a 30 de novembro

de 1942 	  381. 493.614,961

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	 	 23.553.298,30

Alfândega de Niter6I

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

	

Geral
	

Exclusive
depósito'

	

Cr$
	

Cr$
A rrecadada :

De 2 de janeiro a
23 de novembro
de 1943 	

	
20.758.288,60	 17.320.776,59

Em 24 de novembro
de 1943 	 	 80.838,40

	
67.934,90

Total	 20.869.127,00	 17.388.711,40
Em Igual penedo

de 1942 	 7.141.728,00 7.024.390,40

Diferença para mais
em 1943 	 13.727.399,00 10.364.331,00

Arrecadada:
De	 1 a 24 de no-

vembro de 1943	 . 1.574.191,80 1.382.517,70
Em	 i gual	 período

de	 1943	 	 903.254,20 881.430,70

Diferença para mais
em 1943 	 670.937,60 501.087,00

Arrecadada:
De 2 do janeiro a 24

de	 novembro	 de
1943	 .	 	 20. 869.127,00 17.388.711,40

Em 25 de novembro
de 1043 	 268.684,40 240.131,10

Total	 j,	 	 21.137.811,40 17.022,940,50

te 375.807.448,6e
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Diferença da receita arrecadada
1.116.040,50	 para mais em 1943 	 	 47.211.224,00

Diferença da receita arrecadada
7.053.705,10	 para mais em 1942 a..1_2A.	 a..

Em igual período
de 1912 	 	 7.171.052,70

Receita do dia:

74.595,40 Em 18 de novembro de 1942 	 	 127.439,80
10.540,20 Em 18 de novembro de 1943 	 	 226.377,51

Receita do dia:Diferença para mais
em 1943 	 13.966.738,70	 10.575.141,40 Em 19 de novembro de 1943 	

Em 10 de novembro de 1942 	
e

Arrecadada:
De 1 a 25 de novem-

bro de 1943 	
Em igual período

de 1942 	

Receita mensal:Receita mensal:*
1.842.876.20	 1.622.652,30

4.394.805,50
6.428.724,10

323.404,00 De 1 a 18 de novembro de 1942 ...
171.932„80 De 1 a 18 de novembro de 1943 ...

De 1 a 10 de novembro de 1943 ...
932.578,90	 910.755,40 De 1 a 10 de novembro de 1942 ...

Diferença. da receita arrecadada
para mais em 1942 	

Diferença para mais
em 1943 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em é943 	201.471,20918.297,30	 711.897,40 2.033.018,60

Receita , global:
De 1 de janeiro a 10 de novembro

de 1943 	
De 1 de janeiro a 10 de novembro

de 1941 . 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 18 de novembru
de 1942 	

De 2 de janeiro a 18 de novembro
de 1343 	

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

8.172.060,00
61.134. 899,60

6.991.964,30

1 .130. 095,70

111.445.960,30
Cr$ Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	 Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	

I,	 Receita do dia:

Receita do dia:
47.316.161,76.5

1.230.142,20Era 25 de novembro de 1949- Receita do dia:
Em 25 de novembro de 1941 	 	 1.267.019,30

9.695,90
1.797,60
	  Era 20 de novembro de zsla 	

Em 11 de novembro de 1943 	
Em 11 de novembro de 1912 	 Em 20 de novembro de 1942 	 •	 220.096.90

278.339,70. Receita mensal:

De 1 a 25 de novem.bro de 1943 ...
De 1 a :5 de novembro de 1942 ...

23.055.936,40
16.610.900.00

Receita mensal:

	  De. 1 a 11 de novembro de 1943
De 1 a. 11 de novembro de 1942 ...

Receita mensal:

De 1 a 20 de novembro de 1942	 4.614.892,10
De 1 a 29 de novembro de 1943 	 6.707.083,80

313.099,90
123.640,40Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	 11.445.036,40
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	 Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	

Receffit global:

De 3 de janeiro a 20 de novembro
de 1942 	

De 2 de janeiro a 20 de _novembro
de 1343 	

209.459,56Receita global:

De 3 de Janeiro a 21 de novembro
de /943 	

ne 2 de janeiro a 25 de novembro
de 1942 	

2.092.171.70
Receita giobal:

De 1 de janeiro a 11 de novembro
de 1943 	

De 1 de janeiro a 11 de novembro
de 1942 	

377.725.878,40

8.181.755.90

6.993.671,90

1.188.084,00

404.604.068,70 64.254.985,20

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1942 	

111.723.400,00
26.878.190,30 Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 ........ Diferença da receita arrecadada
para mais era 1943 	

Receita do dia:

Em 22 de novembro de 1941 	
EM 22 de novembro de 1943 	

Receita do dia: 47.368.414,80

Em 20 de novembro de 1943 	
Em 26 de novembro de 1942 	

1.286.084,20
840.371,90 Alfândega de Pernambuco NU houve

643.594,40Receita mensal:

De 1 a 26 de novembro de 1943 ... 29.342.020,70
De 1 a 26 de novembro de 1942 ... 17.451.271,90

RECEITA ARIlECADADA

Receita mensal:

De 1 a 22 de novembro de 1942 ...
De 1 a 22 de novembro de 1943 ...4

Cr$
Receita .13 dia:

Em 13 de novembro de 1942 	
Em 13 de novembro de 1913 	

4.665.827,30
7.350.858,20365.138,30

489.854,90
•Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	  11.890.748,80

	

Diferença da receita arrecadada	
para mais em 1943 	 	 2.634.830,99

Receita global:

De 2 de janeiro a 22 de novernbra
de 1941 	 	 64.405.920,40

De 2 de janeiro a 22 de novembro
de 1913 	  112.366.994.40

Receita mensal:
'De 1 a 13 de novembro de 1842

De 1 a 13 de novembro de 1943 ...

Receita global: 3.611.760,10
4 .492.574,00De 2 de janeiro e. 14 de novembro

de 1943 	  379.011.962,70
De 2 de janeiro a 26 de novembro

de 1942 	  405.441.440,60

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1$43 	 880.814,80

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1942 	 	 26:432.477,90

Receita global:
De 2 de janeiro a 1$ de novembro

de 1942
De 2 de janeiro a 13 de novembro

de 1943 	

-r
63.351.853,20 Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	 	 47.961.074.00

Receita do dia:

Em 23 de novembro de 1942 	
Em 23 de novembro de 1943 •

109.508.911,10
Alfâ.ndegli de Livramento

Diferença da receita arrecadada
para mais Mn 1943 	RECEITA ARRECADADA 200.775.00

92.585,10
46.157.057,90

Cr$
Receita do dia:Receita do dia:

Receita mensal:
De 1 a 23 de novembro de 1942
De 1 a 23 de novembro de 1943 ...

120.846,46
2.507,30

Em 17 de novembro de 1942 	
Em 17 de novembro de 1943 	

Em 9 de novembro de 1943 	
Em 9 de novembro de 1942 	

446.350,30
926.075,00 4.366.602,30

7.443.243.30
Receita mensal:Receita mensal:

De 1 a 9 de novembro de 1943
De 1 a 9 cre novembro de 1942 ...

Diferença da. receita arrecadada
para mais em 1943 	

248.808,60
111.392,60

De 1 a 17 de novembro de 1942 ...
De 1 a 17 de novembro de 1943

4.267.155,70
6.202.346.60 2.576.641,00

Receita global:

De 2 de janeiro a 23 de novembro
de 1942 	 	 64. 606 .695,40

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1913 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 137.416,00 1.934.990,90

Receita global:

De 2 de janeiro a 17 de novembro
de 1442 	

De 2 de janeiro a 17 de novembro
de 1913 	

Receita global:

De 1 de janeiro a 9 de novembro
de 1942 	

De 1 de janeiro a 9 de novembro
de 1942 	

De 2 de Janeiro a 23 de novembro
de 1943 	 112.459.579,5e

8.037.464,60 64.007.419,80
Diferença da receita arrecadada

para mais era 1943 	 1, 47.852.891,106.981.424,10 111.218.682.80
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DEZEMBRO DE 1943

Títulos

Apólices e Obri gações
União:

Obras do Pôrto 	
Diversas Emissões,	 port. 	
Idem 	
Idem de	 1917 	
Reajustamento Econômico 	
Idem 	
Idem 	

Obrigações

Tesouro de	 1930	 (Cr$ 500,00)	 	
Idem	 de	 1939	 (Cr$ 1.000,00)	 	

Municipais do Distrito Federal

Empréstimo de 1917, port. 	
Idem de	 1920 	
Idem 	
Idem de	 1931 	
Decreto	 n.	 1.999 	

Municipais dos Estados

Recife,	 4%	 	

Estaduais :

Minas,	 1 a	 série	 	
Idem	 ' 
Idem,	 2.a	série	 	
Idem,. Ia	série 	
Ide m 	
Estado	 do	 Rio	 (Eletrif.)	 	
Rodoviárias do Estado do - Rio 	
Idem do Rio Grande do Sul 	
São	 Paulo 	
Idem 	
Idem	 Uniformizadas 	
Idem 	

Ações de Bancos :

Brasileiro	 do	 Comércio 	

Ações de Companhias

Seguros Garantia 	
Brasileira	 de	 Explosivos,	 pref. 	
Butiá	 	
Santa Rosa 	
Idem 	
Martins	 Ferreira 	
Idem 	
Belgo - Mineira, 	 port.,	 com	 direitos 	
Siderúrgica	 Nacional 	
Debêntures

Banco "Lar Brasileiro" 	
Idem' 	
Companhia Nacional de Estamparia

Preços

Cr$

893,00
940,00
935,00
880,09
970,00
069,00
968,00

515,00
1.060,00

.	 200,00
202',00
202,50
228,00
206,00

25,00

204,00
204.50
202,00
206,00
203,50

1.110,00
683,00

1.110,00
236,00
257,00

1.130,00
1 .108,00

•225,00

330,00
1.000,00

103,00
317,00
516,00
440,00
442,00
900,00
303,00

233,00
234,00
205,00

•
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 1 "DE DEZEMBRO DE 1943

Mercados

Praças	 Oficial	 Livre	 Livre
especial

Cr$	 Cr$	 Cr$

	

1/2	 79,38 .9/16

	

5/8	 0,86 1/2
20,30

	

3/8	 10,70

	

7/8	 5,20
18,40

	

3/8	 -..

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 2 DE DEZEMBRO DE 1943

Apólices e Obrigações	 Cr$

Empréstimo Nacional de 1903, port. (Obras do Pôrto) . 	 895,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	 	 939,00
Reajustamento Económico de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	 970,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 500,00, 7%

(1930) 	 	 515,00
Obrigações do Teso. uro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%

(1939') 	 	 1.060,00
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	 	 200,00
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	 	 202.00
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 238,00
Empréstimo Municipal de 7%, port. (decreto n. 1.999) 	 206,00
Prefeitura de Recife de Cr$ 50,00, 4%; port. 	 	 25,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5%, port. (1934), 1.a

série 	 	 204,50
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7%, port. ( .931), 2.a

série 	 	 202,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7%, port. (1934),

série 	 	 206,00
Estado do Rio de Cr$ 1.000,00, 8%, port. (Eletrif.) 	 1.1100'
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600,00, 8%, port. 	 683,00
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de Cr$ 1.000,00, 8%,

portadOr 	 	 1.110,00
Sá° Paulo de Cr$ 200,00, 5%, port. 	 	 256,00
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ L000,00, 8%, port 	 	 1.120,00

, Ações de Bancos

Brasileiro do Comércio 	 	 225,00

Ações de Companhias

Seguros Garantia 	 	 330,00
Brasileira de Explosivos, pref. 	 	 1 .ocio,po

Carbonífera Minas de Butiá 	 ,,	 163,00
Fábrica Nacional de Parafusos Santa Rosa 	 	 ,516,50

Indústrias Martins Ferreira 	 	 441,50
Siderúrgica Belga - Mineira, port. 	 	 900,00
Siderúrgica Nacional 	 	 305,00

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito
Real 	 	 235,00

Companhia Nacional de Estamparia 	 	 205,00
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 2 de

dezembro de 1943. - Juvenal de Oueiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 2 DE

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 2 de
dezembro -de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Londres 	 - 79,58
Portugal	 	 . 	 - 0,80
Nova York 	 16,63 13/10 19,63
Uruguai	 	 . 	 - 10,48
Argentina	 	 _ 4,96
Canadá	 	 . 	 .._ _

Chile	 	   .- 0,63
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E ITAIS E AVISOS
ibmnean

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

.(') IIETLFICAÇÃO

neriturário de qualquer Xinistério
C. 101

Na publicação feita no Diário Oficial de
de novembro findo (Suplemento) . . -

'Onde se lê:
• Recife

Pág. 27 - N. 401 - Newton Ribeiro de

São Salvador

29 - N. 103 - °pilei ia Guillosi Lobão

Aracajú

Pág. 30 - N. 17. Maria Anita Bmfim Pires.

Vitória

Pág.	 - N. 244. A'athavl Pedro dos Saro-
tos.

Pág. 32 "- N. 1. Nel FUrtado Lima.
Idera - N. 1j4 8. Maria. Aparecida Carvalheiro

Idt in - N. 88. Benedito 111arc1si.
Ideio - N. 70. . Elza Silveira de Moita.
Pág. 2,1 - N. 487. Arquitnedes. Paiva.
Idem - N. asa. Vald.crez comparou°. .
I'ág. 5 - N. 752. Américo Moreria.
Pág. 2d - N. 1,091. Altornira Franci.
Tdeni - N. 1.179. Zideira Lana.
'Pág. 57	 N. 1.305. Nuncio de Criara.

Florianópolis

Pág. 38 - N. 67. Alma Koeriny

Pôrto Alegre

Pág. 38 - N. 52. Daria Jos4s. luras.
P. 39 - N. 202. Maria Dalila Venzon.

Pelo Horizonte

Pág. 40 - N. 68. Irene Iiibcrio".
Pág. 43 - N. 873. Ana Maria Tenreira

malal.
Pág. 41 - N. 961. Noemi Goulart Fererira.
Ideia - N. 1.032. Marta Lourdes de Aguiar.

Leia-se, respectiaamente:
101. Newton Ribeiro de Rolluda.
163. Opliclia Ga/taci Lobão Muniz.
17. alaria Anila &nanai Pires

2:4. Nalhanael Pedro dos Santos..
.1. Nell Furtado Lima.
T.8. Maria Aparecida Cavalheiro Brisola.
68. Benedita Marchl.
70. Elza Silveira da Motta.

487. Arquirnedes Viva.
688. Valderez Comparono.
732. Américo Moreira.

1.091. Altoinira Franchi.
1.179. Zieleina Lima.
1.305. Nuncio de Chiara.

67. Aires Kocrig.
52. Dario José Luca

202. Maria Datifia Ventou.
68. Irene Ribeiro.

873. Ana Maria Teixeira Franklia.
6 . 1. Noemi Goulart Ferreira.

1.032. Maria Lourdes de Aguiar.

(*)N. do S. Pb. - Retificado por erro de
revisão.

92,00
	

61,00

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Dilisão de Material

' Ata da concorrencia administrativa para forne-
cimento do mai criai para revenda a criadores.

Aos vinte e dois (lis do mês de novembro de
mil novecentos e quarenta e ires, reuniu-se, às
quinze horas, no Gabinete do Sr. diretor da Di-
Nisão do Material, a comissão composta dos
Srs. Adão Tavares Laranjeira, Escriturário,
classe G; Cristo Napoleão d'Avila e Alisio,de
Carvalho, Auxiliares de escr:tôrio XI e IX, res-
pectivamente, a qual foi designada para. sob
a presidente do primeiro, .julgar a idoneidade
e receber as propostas dos concorrente; para
o fornecimento do material acima mfncionado.
Aberta a se..são compareceram as firmas Insti-
tuto Vital Brasil c G.C. Ferreira & Cia. Ltda.
,que, por estarem inscritas nesta Divisão para
'fornecimentos durante c! corrente ano, foram
julgadas idôneas. Em segUida foram abertas as
propostas. que, achadas conforme o edital, fo-
ram reciprocamente rubricadas pelos concor-
rentes e visadas pelo Sr. presidente. Nada
.mais havendo a tratar foi encerrada a sessão,
.e eu, Cristo Napoleão d'Avila. Auxiliar de es-
critório Xl. servindo de secretário, lavrei a pre-
sente ata que, depois de lida e achada confor-
me, vai assinada por tôda a comissão.

Diviso do Material., 22 de novembro de 1913.
- Adão Tavares; Laranpira - Alísio de Cerva-

- Cristo Napoiciio d'Arila.
• Confere - Ela Loureiro Lírio. Auxiliar de
escritório VII. Visto - Alberto Dantas Carri-
lho, chefe da S. A.

PROPOSTAS

Ref. - Concorrência administrativa para
fornecimento de material para revenda a
criadores, conforme edital publicado no
Diário Oficial de 5 de novembro de 1913,
fls. 10.371.

Na qualidade de agentes do Laboratório de
Biologia Veterinária. de Castro & Cie. Ltda.,
em Matias Barbosa, Estado de Minas Geris, re-
gistado no Departamento Nacional da Produção
Animal sob o número 8. propomos foraecer
Divisão de Defesa Sanitária Animal, o seguin-
te material:

200 (duzeidas) caixas de Anti-Morbina,
com 10 empolas de 10 cc., ao preço de
Cr$ 35.00 (trinta e cinco cruzeiros) cada
caixa.

100 (cem) caixas de Figueirina. com 10
empolas de 10 cc., ao i reco drr Cr$ 35,00
(trinta e cinco cruzeiros) cada caixa.

(*) N. do S. Pb. - Retificado por Arria do
original, edieiics de 23 e	 cle novembro de
1943.

wan 	 ,

Os produtos oferecidos se acham devidamen-
te registados na D.D.S.A. e serão entregues
na embalagem determinada na cláusula VIII do
citado edital de concorrência.

Submetendo-nos às demais condições do su-
pracitado edital de concorrência, aguardamos as
prezadas ordens de V. S.

Rio de Janeiro, 22 do novembro de 1943. -
G. C. Ferreira & Cia. Ltda.
5.000 (cinco mil) Dóses de sôro

contra a peste suína (batedeira)
!- Einpôlas de 20 cc. - Preço
por empôla (cinco cruzeiros) .. Cr$•5,00

2.000 (duas mil) Doses de sôro
contra o garrotilho em empôlas
de 20 cc. - Preço por empôla
(quqpo cruzeiros e cinqüenta

!centavos) . 	 	 Cr$ 4,50
.2.000 (duas mil) Dóses de sôro

contro a pneumonia enzo0.ica.
dos suínos em empolas de 20 cc.
- PrêCo Por empôla (quatro cru-
zeiros)
	

Cr$ 4.00
1.000 (mil) Doses de sói.° anti-off-

dico era empôlas de 20 cc. -
Preço por empôla (seis cruzei-
ros)
	

Cr$ 6,00
2.000 (duas mil) Doses de sôro anti-

tetânico em empôlas de 20 cc.
- Preço por empôla (quatro
cruzeiros) . 	

	
Cr$ 1,00

1.000 (mil) Doses de siSro anti-ear-
bunenloso em empôtria de 20 cc.
- Preço por empôla (quatro
cruzeiros)
	

Cr$ 1,00
2.000 (duas mil) Doses de giro anti-

diftérico em eninedas . do 10 cc. -
! Preço por empôla (três cruzei-

ros)
	

Cr$ 3,00
2.'000 (duas mil) Doses de sisro con-

tra a pnent-no-enterite dos bvzer-
, ros eia ernpôla de 20 cc. - Preço

par empôla (quatro cruzeiros e
! cinqüenta centavos) . 	 Cr$ 4.50
Os produtos acima citados estão devidamente

registados no D,Tartamento de Defesa Sanitá-
ria Animal.

fli de janeiro, 22 de novembro de 1913. -
p.p. Vital Brasil, Álvaro Santa Isabel Protásio
diz Silva:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração
Divisão de Obras

Chamo a atenção dos interessados para o
edital de concorrência pública, publicado no
Diário Oficial de 19-11-43, .pág. 16.995 para
obras de reparos no Instituto Osvaldo Cruz,
nesta Capital.

Divisão de Obras do D. A. do M. E. S.,
em 29 de novembro de 1913. - I. Barroso,
chefe da 1-D.Ob.

Chamo a atenção dos interessados para o
edital de concorrência pública, publicado no
Diário Oficial de 19-11-13, págs. 16.996-97,
para obras a serem executadas no Colégio Pe-
dro II-Externato, nesta Capital.

Divisão de Obras do D. A. do M. E. S.,
em 29 de novembro de 1913. - 1. Barroso,
chefe da 1-1).0b.

Chamo a atenção dos interessados para o
edital de concorrência pública, publicado no
Diário Oficial de 19-11-43, pág. 16.996, para
diversas obras de reparos nas oficinas e ga-
ruge do Serviço de Transportes, nesta Capital.

Divisão de Obras do D. A. do M. E. S.,
em 29 de novembro de 1913. - 1. Barroso,
chefe da 1-D.Ob.

Pág.
Munia.

São Paulo

(*) RETIFICAÇÃO

Arquivista - C. 104
Na Diária Oficial de 23 de- novembro findo,

(suplemento) à página ri. 10, onde se lê:
f2. Dulce Seltrvartz.

Leia-se:
12. Dulce Schmartz.

Estatístico-auxiliar - C. 111
No Diário Oficiei de 27 daquele mês, a pá-

gina Ii. 17.453, na F. caluna, onde se lê:
23 40. João da Cruz Couto.... 	 92,00	 61,00

Leia-se:
46. João Cruz do Couto.'...



Segunda chamada de provas parciais

1.° ano:

Matemática - Dia 6, às 13,30 horas
no Merealdo.

2.° ano:
Físico-Química -- Dia 6, às 9 horas

Afonso Ceryneira Lima.
Química Analítica - Dia 7, is 9 floras

Afonso Cerqueira Lima.

3.° ano:

Química Orgânica (2. a cadeira) - Dia
9 horas:

Nissin Castiel.
LUIZ Fernando Aguiar de .Carvalliti.
Ari Coelho da Silva.

.Microbiologia - Dia 1, às 9 horas -
lo Costa Pereira.

- \Edu.
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Chamo a atenção dos interessados para o
editai de concorrência pública, publicado no
Mario Oficial de 23-11-43, págs. 17.182-83,
para execução de pavimentação e outras obras
eomplementares na Escola Técnica de Pelotas,
Estado do Rio Grande do Sul.

Divisão de Obras do D. A. do M. E. S.,
em 29 de novembro de 1913. - Barroso,
chefe da 1-1).01).

Departamento Nacional de Saúde

Serviço .de Administração

CI'RSO DE APERFEIÇOAMENTO E ES-
PECIALIZAÇÃO EM TÉCNICA DE

LABORATÓRIO

Aeliam-se abertas por trinta dias as ins-
crições para matrfeula no Curso de Aperfei-
çoamento e Especialização CU) TéenieaS La-
lioratório, a realizar-se no Distrito • Federal
Óle aeõrdo com o decreb)-lei ti. 4.296, de 13
de maio de 1912, regulamentado pelo decre-
to n. 9.388, de 13 de maio de 1912).

Os requerimentos de inscrição devem ser
dirigidos ao diretor dos Cursos do Dlyarta-
mento Nacional do Saúde e eitregues no pro-
toeolo •.la Diretoria rios Cursos do D. N. S.
à praça Marechal Áncora (antigo prédio da
l'd tia Maritima). •

O Curso destina-se à seleção .dos médicos
a serem admitidos para preencherein vagas de
b:ologislas da tabela de extramuneriirios nas
Delegacias de Saúde do D. N. S. e no aPer-
feiçoamento de, técnicos de laboratórios es-
taduais. Em seu requerimento ile inscrição os.
candidatos devem declarar o comprmlisso de
aeeitar função fora do Distrito .Ved:yral.

O período de iltiração do Curso é de qua-
tro meses, a contar de 1 de janeiro, estanda
fixad.) err) quinze. o número máximo de matri-
cidas.

E' necessária a apresentação d.Js seguintes
doei' mentos

a) diploma de médico':
b) atestado de sanidade fisiva e mental;
e) Prova de identidade.
Baveril inova de habilitação para a matri-

cula, versando sõbre os assuntos abaixo rela-
cionados

conhecimento e torneio de material de la-
borabirio..

Pesadas. Preparo de s-oluções tituladas.
Técnica geral de Bacteriologia.

mor-Copia .
Esterilização.
Preparo de meios de cultura,
co-dievime •ato do m ecanismo das reações de

imunidade.

Autópsia de pequenos animais.

Rio de Janeiro. 30 de novembro de 1913.
- woOlo pr.' del Costa. restambien•:-) Pelo
expediente dos cursos do D. N. S.

Serviço Federal de AgUas e Esgotos

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. diretor, aviso aos Srs. pro-
prMários dos prédios abaixo mencionadus, que
tõm o prazo de 10 (dez) dias, contados da pri-
meira publicação dêste, para apresentar de-
f esa sôbre irregularidades no abastecimento dá-
gua asses imóveis, antes de serem aplicadas
as penalidades previstas no derreto n. 21.732,
de 13 de julho de 1921:

Prédio n. 291 da rua Viúva Cláudio - Auto
n. 36.

. Prédio n. 122 da rua Américo Brasiliense -
Auto n. 40.

Prédio n. 113 da rua Eturbides Esteves -
Auto n. 42.

Prédio n. GO da rua Limite do Barata -
Auto n. GO.

Prédio 1). 268 da rua Coronel Rangel - Au-
to n. 53.

Prédio n. 268 da rua Coronel Rangel - Al110
II. 51.

PN ndi0 Il. 919 da rua ITarom5	 Auto ri , 56,
Prédio n. 282 da rua Almeida Bastos - Au-

to n. 57.

Prédio n. 102 da rua Afonso Ferreira - Au-
to n. 59.

Prédio n. 67 da rua Dona Teresa - An to
n. 60.

Prédio n. 20 da rua Jorupa.ri - Auto n. 60.

Prédio n. 131 rua Pompen•Loureiro - Au-
to n. 68.

Prédio n. 3 da rm, Pa reto - Auto n. 71.

Prédio n. 313 da rua Pompilo Albuquerque
- Auto n. 133.

Prédio n. 48 da rua Visconde da Gávea _
Auto O. 131.

Prédio n. 330. da rua Alfândega - Auto
n. 131-A.

Prédio n. 11 da rua Rio Branco - Auto
n. 135..

Sreção de Expediente e Contabilidade. 2 de
dezembro íte. 1913. - Teófila Dias flil,eiro,
chefe ila Secção.

Universidade do Brasil

Escola Nacional de Química

De ordem do Sr. diretor, Dr. Luiz da Costa
Pôrto Carreiro Neto. faço públiéo. pelo presente
edital, que Sern0 recebidos neí-!a Secretaria, do
dia 1 a 1 de dezembro próximo, os requeri-

mentos de inscrição em exame e os de premo.
ção no curso desta Escola.

Secretaria da Escola Nacional de Química;
em 30 do novembro de 1913 - ,t tios da
veira Ramos, secretário.

Faculdade de Medicina de Porto Alegre
Chama-se atenção dos interessado para

edital de inscrição aos concursos para provi-
mento das cátedras de Botànitia e Quiniicaln-
dustrial Farmacêutica publicado no Dilrio O i-
r tal de 21 de setembro de 1913, à página
11.008.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

O Departame n to Federal . do Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acOrdo com o § 1.° n 10 arl 31 dO
decreto n. 5.873, de 26 le junho de 1910,so1i-
cita_para o dia 8 de dezembro le 1:113, ofer•
tas •de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificai:ries se
acham afixada no local C.evid o, na sede
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Número _ Material:

5.578-E - Armário de madeira, etc.

5.570-E - Guia de recolhimento ir Tes. n lia
ria, etc.

5.580-E - Lâmpada para faroletes da. mofo..
• eicleta, etc.

5.581-E - Rolarneato cio ilesengato da em...1
breagem 1/carro EORD 1950, etc.

5.582-E - Carburador completo, elo.
Em 3 de dezembro de 1913. -	 Espim

rito santo, pelo diretor da Divisão Conieereial.

EXPEDIENTE DE MULTA

Em N . irhule de de-pacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa por inadimplemento de proposta do fornecimento, de ae:ealo
com o art.. 31, alínea a do decreto n. 5.873 de 26 de junho do 191 1). à firma mencionada no presente aviso:

Moth o
Firma	 Requisição	 Empenho	 Multa '	 da

multa

~lio E. Magalhães & eia  901.056 5.771 30`;%, Falta de entrega da
material no prazo
ajustado.. Cance-
lamento I 1, ) ein-

• penho.
Só serão atendidos os pedidos do recurso de multas que obedeçam às condições estipuladas no -Aviso DRE/0, publicado nO

Diiirio Oficial de 13 de agôsto de 1913 a fls. 12.258 e afixado no quadro de Avisos da Secção de Contróle do D.F.C. (no 11.0 andar).
Rio de Janeiro, 2 de dezembro 'cie 1913. - Augusto Bur,fto, diretor da D.R.E.
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Cheques emitidos em 30-11-43. — Á dispo-
iço das seguintes firmas:
Albino, Castro Se Cia. — Cheque n. 36.628-B.

• AEG Cia. Sul-Americana de Eletricidade -..,
-Che que n. 36.629-13.

Abílio F. Magalhães & Cia. — cheque n.
36.631-13.

A. Rodrigues* Costa & Cia. — cheque n.
06.632-13.

Aces. • para Automóveis Casa Serafim Fer-
reira S. A. — 36.633-B.

Alvaro Martins Leal — cheque n. 36.634-13.
A. Ramada Se Cia. Ltda. — cheque n.

36.635-B.
A. Artur Mattiy — cheque n. 36.636-B.
Auto Asbestos S. A. — cheque n. 	

06.637-B.
A. Coelho Branco Filho — cheque n. 	

06.638-13.
Artur Donato & Cia. — cheque n. 	

06.639-B.
• Atlantic Refining Co. of Brasil — cheque n.
36.640-B.

Alvaro P. Silva — cheque n. 36.641-B_
Alexandre & Cia. — cheque n. 36.612-B.

, Alberto Amaral & Cia. — cheque n. 	
po.643-B.

Antônio José de Carvalho — cheque n.
06.644-B.

A. Casanova & Cia. Ltda. — cheque n.
06.645-11.

Bausch & Lomb do Brasil Ltda. — cheque
p. 36.616-13.

Il. Saraiva & Cia. — 36.647-B.
Barros & Iskin — cheque n. 36.649-13.
Carlos A. Branco — cheque n. 36.650-B.
Carmo & Figueiredo — cheque n 	

36.651-13.
C. Gusmão & Cia. Ltda. — cheque n.

06.652-11.
Casa Barbosa Freitas de Tecidos Ltda. —

cheque n. 36.653-13. •
Cia. S. K. F. do Brasil — cheque n.

36.655-13.
Cia. Fornecedora de Materiais 	 cheque n.

36-655-B.
Cia. Paulista dp Papéis e Artes Gráficas —

cheque ri. 36.658-11.
"Coferrnar Cia. Brascileira de Ferro e Mat.

de Construção S. A. — cheque n. 36.659-B.
Cia. Bras. do Art. de Borracha — cheque

n. 36.660-13.
Ceibrasil Rep. Ltda. — cheque n. --	

36.661-13.	 .
• Cia. Eletrolux S. A. — cheque n. 	
36.662-13.

Cia. de Anil. Prod. Quim. e Mat. Técni-
co — cheque n. 36.663-B.

Casa Miranda o Papéis Ltda.	 cheque n.
36.664-1i.

Carvalho Lauro & Cia. — cheque n. 	
36.665-13.

Cunha & Fernandes — cheque n. 30.606-B.
Cardoso SZ Souza — cheque n. 36.667-B.
Dr. Blem & Cia. Ltda. — cheque n. 	

36.668-13.
D. N. Pereira & Cia. Ltda. — cheque n.

36.669-13.
Dist. de Pap. e Art. Gráficas Ltda. — che-

que n. 36.670-B.
Dias Garcia & Cia. Ltda. — cheque n.

36.671-13,
Daniel Correia 8c Cia. — cheque n. 	

86.672-B.
Danckert & Cia. Ltda. — cheque n. 	

36.673-B,
Eduardo Ilardy & Cia. — cheque n. 	

36.674-B.
Equip. Científicos Ltda. — cheque n.

36.675-B.
Editora Civ. Brasil S. A. — cheque n.

36.676-B.
Erich Eichner 8e Cia. Ltda. — cheque n.

36.677-13.
Emprêsa Progresso Ltda. — cheque n.

36.678-B.
E. Btrnet & Irmão — cheque n. 36.679-13.
Ferreira, Filho & Cia. — cheque n. 	

36.680-13.
Ferreira, Passárello & Cia. Ltda. — cheque

n. 36.681-13.
Festas á Ferreira — cheque n. 36.682-B.
Fonseca, Almeida 8c Cia. Ltda. — 36.683-13.
Garcia Ribeiro Cia. Ltda. —cheque n.

06.681-B.

Gonçalves Fonseca & Cia. Ltda. — cheque
n. 36.685-B.

Heitor, Ribeiro & Cia. — cheque n. 	
36.686-13.

Homero & Cia. Ltda. — cheque n. 	
36.688-13.

Ilermeto Costa & Cia. Ltda. — cheque n.
36.688-J3.

lndust. Retinidas Irmãos Spina S. A. —
cheque n. 36.689-B.

Indústr. Rei:inicias Irmãos Spina S. A. —
cheque n. 36.690-B.

Inst. Pinheiros Ltda. — cheque n.
36.691-13.

Ind. Rotativa do Pa P Ltda. — cheque n.
36.692-B.

Instrumental ótico Ltda. — cheque n.
36.693-B.

Instaladora Casa Berta Ltda. — cheque n.
36.694-13.

J. Cunha Oliveira ée, Cia. Ltda. — che-
que n. 36.695-13.

J. Mendes, Oliveira & Cia. — cheque n.
36,696-1!..

João de Oliveira & Irmão — cheque 	 	
36.697-13.

J. C. Pinheiro — cheque n. 36.698-B.
José Bernardes — cheque ti. 36.699-13.
J. It. Pires & Cia. Ltda. — cheque n.

36.701-B. '-
Jaime Loureiro & Cia. Lida, — cheque n.

30.701-B.
Jorge Pereira & Cia. Ltda. — cheque n.

36.702-13.
J. Soares Ferreira & Cia. — cheque n.

36.704-13.
Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. — cheque n.

36.704-13.
L. J. Costa & Cia. — 36.705-B.
Luik & Kleiner Ltda. — cheque n.

30.700-B.
M. A. 'Cunha — cheque n. — 30.707-B.
Mendes Júnior & Cia. — cheque n. 	

36.708-13.
M. M. Gomes & Cia. Ltda. — cheque n.

36.709-13.
Magalhã'es Sucupira & Cia. Ltda. — cheque

n. 36.710-B.
Magalhães Cunha — cheque n. 36.711-13.
Martins Rabelo — cheque n. 30.712-B.
Mirandella & Cia. — cheque ti. 30.713-B.
Moreno Borlido & Cia.	 cheque ti. 	

36.714-13.
Newton Nogueira & Cia. Ltda. — cheque n.

36.715-13.
Publicações Internacionais — cheque n.

36.716-13.
Mesbla S. A. — cheque n. 36.717-13.
M. 11. Rezende 81 Cia. --- cheque n. 	

36.718-13.
Otis Elevator Co. — cheque n. 36.719-13.
Rubem Pereira Se Irmão — cheque n. 	

36.720-B.
RCA Vitor Rádio S. A. — cheque n. 	

36.721-13.
Renato Alves de Sá — cheque n. 36.722-13.
Soares Lavrador & Cia. Ltda. — cheque n.

36.723-B.
Soc. Avicola Brasileira Ltda. — cheque n.

36.724-B.
Soc. Farm. Silva Araújo — cheque n.

36.725-13.
Santos Martins & Cia. — cheque n. 	

36.726-B.
Sobral, Souza & Cia. — cheque n. 36.727-13.

Sudeletro S. A. 36.728-13.
S. Dias & Cia. Ltda. — cheque n.

36.729-13.
. Standard Oil Co. of Brasil — cheque n.

36.730-13.
Soc. Brasileira Alimentícia Ltda. — cheque

n.	 36.731-B.
S. S. White Dental Mfg. Co. of Brasil —

cheque n. 36.732-B.
Soc. Fora, de Medie .. Ltda. — cheque n.

36.733-13.	 .
The•Caloric Co. — cheque n. 36.734-B.
Usina Nac. Ind. Químicas Ltda. — cheque

n. 36.735-11.
Wilson, King & Cia. Ltda. — cheque n.

36.736-B.
Vicente Amato Sobrinho & Cia. — cheque

n. 36.737-B.

W. M. Jackson Inc. — cheque n. 	
36.738-B,

Willmonn, Xavier Se Cia. Ltda. 	 cheque n.
36.739-13.

Walter Neustadt	 cheque n. 36.740-11.
Cheques emitidos 112 correspondentes a 193

faturas valor de Cr$ 698.811,80. — Augusto
Barata, diretor da Q. R. E. -

Cheques emitidos em 30-11-13. — Á dispo-
sição das seguintes firmas:

Casa Souza Batista Ltda. — cheque n.
36.711-11_

Guri Stula — chálue n. 36.742-13.
Cardoso ez-Souza — cheque n. 36.743-11.
"Cofermat" Cia. Bras. de Const. S. A. —

cheque n. 36.744-11.
Cia. Usinas Nacionais — cheque n. 	

36.745-11.
Davi Fernandes Antunes — cheque n.

36.747-B.
Equipamentos Científicos Ltda. — cheque

n.' 36.7-18-B.
Ferreira Filho & Cia. — cheque n. 	

36.749-B.
Ferreira Passarello & ,Cia. Ltda. — che-

que n. 30.750-B.
Gonçalves Fonseca 3; Cia. Ltda. — cheque

c. 36.751-B.
' indústria Rotativa de Papéis Ltda. — che-

que n. 36.752-13.
Indústrias Reúnidas Irmãos Spina S. A.

cheque n. 36.7538.
João E. Martins — cheque n. 36.754-13.
Motores e Representações Gerais Ltda. —

chéqUe n. 36.755-B.
Oscar Itudge	 cheque n. 36.756-11.
Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. — che-

que n. 36.757-13.
Pereira Júnior St Cia. 	 cheque n 	

36.758-13.
P. Kastrup 8£ Cia. — cheque n. 	

36.759-B.
Rodrigues d'Almeida & Cia. — cheque n.

36760-13.
Soares Lavrador & Cia Ltda. -- cheque n.

36.761-B.
Santos Ventura & Cia. Ltda. — cheque n.36:762-B.
S. A. Ind. Reu. P. Matarazzo— cheque n.

36.763-13.
Soc. Brasil. Aliment. Ltda. 	 cheque n.

36.764-13.
à. Dias & Cia. Lida, — cheque n. 	

36.765-13.
Torrefação Capital Ltda. — cheque n. ••••

36:766-13,
Vieira Rodrigues & Queiroz Ltda. — che-

que n. 36-.767-13.
V. Teixeira & Cia. Ltda. — cheque' n.36.768-13.
Willmann. Xavier & Cia. Ltda. — cheque

n. 36.769-13.
Cheques emitidos: 29, correspondentes a 43.

Augusto Barata, diretor da D. R. E.
faturas valor de Cr 344.937,90.

, Cheques emitidos em 1-12-43 à disposição
das seguintes firmas:

A. Coelho Branco Filho — Cheque número
36„774-B.

A. Rodrigues Costa & Cia. — Cheque nú-
mero 36.775-B,

Armando Busseti & Cia. — Cheque número
36.776-13.	 .

A. Casanova & Cia. Ltda., 	 Cheque nú-
mero 36.777-B,

Alexandre & Cia. — Cheque n. 36.778-13.
A. Ramada & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.779-13.
Artur Donato & Cia. — Cheque n. 36.781-13.
Abílio F. Magalhães & Cia. — Cheque mi-

mero 36.780-13.
Carmo Figueiredo — Cheque n. 36.782-13.

_ Carvalho Lauro & Cia. — Cheque número
36.783-13.

Cia. de Anil. Prod. Quim. e Mat. Técnico
— Cheque n. 36.784-13.

C. Gusmão Se Cia. Ltda. — Cheque númerd
36.785-B.
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Cardoso & Sousa — Cheque n. 36.786-13.
Cia. Usinas Nacionais — Cheque número

36.787-13.
Dias Garcia & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.788-B.
Danckaert & Cia. Ltda. —

36.789-B.
Daniel Corrêa & Cia. —

30.790-11.
D. N. Pereira & Cia. Lida

mero 36.791-13.
D. Cerqueira — Cheque n. 36.792-13.
Emprèsa Promotora de Vendas, Ltda. — Che-

que n. 36.793-11.
Erich Eichner & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.794-B.
Editora Civ. Brasileira, S. A. — Cheque nú-
mero 36.705-13.

Festas & Ferreira — Cheque n. 36.796-13
F. Passos & Cia. — Cheque n. 36.797-13.
Ferreira, Filho & Cia. — Cheque número

36.798-11.
Fernando Magalhães & Cia. — Cheque nú-

mero 30.799-11.
Ferreira Passarello & Cia. Ltda. — Cheque

ri. 36.800-13.
Ririca Nacional de Parafusos Santa Rosa,

S. A. — Cheque n. 36.801-13,
Fonseca, Almeida & Cia. Ltda. — .Cheque

ri. 36.802-11.
Graf. Metrópo'.e, Ltda. — Cheque número

30.803-11.
Heitor. Ribeiro & Cia. — Cheque número

36.884-13.
Inst. Terapêutico Sen. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.805-11.
Irmãos Andrade & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.806-B.
Instrumental ótica Ltda. — Cheque número

26.807-B.
Inst. do Açúcar e do Álcool — Cheque nú-

mero 36.808-13.
João de Oliveira & Irmão — Cheque nú-

mero 36.809-B.
Joaquim Basílio da Silva — Cheque nú-

mero 36.810-B.
José da Silva & Cia. — Cheque n. 36.811-B.
J. Pinho & Morais Ltda. — Cheque nú-

36.812-B.
J. Soares Ferreira & Cia. — Cheque nú-

mero 36.813-13.
Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.811-13.
L. J. Costa & Cia. — Cheque n. 36.815-B.
Lnik & Kleiner Ltda. — Cheque número

36.816-13.
Lab. Paul de Biol., S. A. — Cheque nú-

mero 36.81743.
alesbla, S. A. — Cheque n. 36.818-B.
Magalhães Cunha — Cheque n. 36.819-13.
Martins Júnior & Cia. — Cheque número

36.820-B.
M. S. Barbosa — Cheque n. 36.821-B.
Martins Gomes & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.822-13.
M. A. Cunha — Cheque n. 36.823-13.
M. II. Resende & Cia. — Cheque número

36.824-13 .
M. M. Gomes & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.825-13.
Oito Meister — Cheque n. 36.826-13.
Renato Alves de Sá — Cheque n. 36.82'7-B.
Rinder & Cia. Ltda. — Cheque número

36.828-B.
Rodrigues d'Almeida & Cia. — Cheque nú-

mero 36.829-13.
Soc. Bras. Alimentícia Ltda. — Cheque nú-

mero 36,830-B.
Sudeletro, S. A. — Cheque n. 36.831-13.
Santos Ventura Ltda. — Cheque número

36.832-B.
Soe. Farto. Silva Araújo Ltda. — Cheque

n. 36.833-13.
Soares Lavrador -& Cia. Ltda. — Cheque

n. 36.831-B.
S. Dias & Cia. Ltda. — Cheque número

36.835-B.
Soe. Forn. Medicamentos, Ltda. — Cheque

n. 36.836-B.
S. A. White Martins — Cheque número

.36.837-B.

Tavares & Braga Ltda. — Cheque número
36.838-B.

Wilson King & Cia. Ltda. — Cheque nú-
mero 36.839-B.	 •

Willmann, Xavier & Cia. Ltda. — Cheque
n. 36.840-13.

Cheques emitidos nesta data "G7", corNs-
pondentes a "150" faturas no valor do Cr$
278.223,30. — Augusto Barata, diretor da
D. 11. E.

Tesouro Nacional

Caixa de Amortização

Faço público que, tendo se extraviado 5
(é i oco ) apólices da Divida Pública Federal,
tipo Uniformizadas, do valor nominal de Cr?
1.000.00 (mil cruzeiros), cada uma, de roa-
meros177.777, 177.778, 177.779, 233.922,
233.923, juros de' 5% ao ano, averbadas em
nome de Joaquim alariam) de Castro Araújo
Júnior, brasileiro, casado, serão expedidos no-
vos títulos, em substituição, se, no prazo de
5 (cinco) dias, contados da publicação d&de
edital, nenhuma reclamação for apresentada.

Caixa de Amortização, 27 de novembro de
1913. — Gladstone Rodrigues Flores, dire-
tor.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.923

PROCESSO N. 52.201, DE 1943

Pelo presente edital fica intimada Companhia
de Seguros Pôrto Alegrense, estabelecida à rua
São Bento n. 6, sobrado, nesta cidade,smas ai
não encontrada, a recolher, no prazo de ses-
senta (CO) dias corridos, contados da publica-
ção dèsle, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 100,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J.,20 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.924

PROCESSO N. 56.937, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Artur Gol-
ding, estabelecido à rua Buenos Aires n. 110,
5•0 andar, salas 508-9-10, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias rateis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.810,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.925

PROCESSO . N. 57.224, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Joaquim
Fernandes Alves, estabelecido ou residente à
praia do Zumbi, n.93,11ha do Governador mas
aí não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
Importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito-de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de S.0 dias úteis, mediante depósito
prévio da -aludida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1983. — No-
berto José Cómodo, escrit. E. mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.926

PROCESSO N. 59.136, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado DaVI
assola, estabelecido à rua São Januário maniere
567, 2.a loja, nesta cidade, mas ai não encona
irado, a recolher, no prazo de. sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação ciaste, sola
pena de cobrança executiva, a importância do
Cr$ 125,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entres!
tanto, assegurado o direito de recurso ao Soa
gundo Conselho de Contribuintes, na prazo do
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alun
dicla importância.

S. P. J., 20 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.927

PROCESSO N. 59.872, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado L. S.
Fábregas Serigne, estabelecido ou residente à.
rua Uranos n. 997, ,nesta cidade, mas aí não
encontrado, a recolher, no prazo do sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação sias-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recursei
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias úteis, mediante depósito prévio da
aludida importâncias

S. P. J., 26 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
[..:u chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.928

PROCESSO N. 62.601, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Abikon
Ezra Khdrise, estabelecido ou residente à. rua
Barão da Tôrre ri. 189, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (00) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres+
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1943. — No-
berlo José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.929

PROCESSO N. 62.699, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Patrocínio
Francisco, estabelecido à rua da Misericórdia
n. 2, nesta cidade, mas aí não encontrado, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação dêste, sob pena
de cobrança executiva, a importância ele Cr$
125,00, de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. -J., 26 de novembro de 1913. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.930

PROCESSO N. 64.288, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Milton S.
Ferreira, estabelecido ou residente à rua Ro-
drigo de Brito n. 8-13, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(GO) dias corridos, contados da publicação dês-
te, sob pena de cobrança executiva. a impor-
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landa do Cr$ 125,00, de multa, correspondente
'à decisão no processo acima indicado, ficando-
elle, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no pra-
to de 29 dias úteis, mediante depósito prévio
sia aludida importância.
S S. P. J., 26 de novembro de 1943. — No-
jierto José Cômodo, escrit. E, mat. 1-82.819,

Lpelo chefe.

•EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 0.931

PROCESSO N. 65.208, DE 1943

Pelo- presente edital fica intimada Distribui-
'dera Brasileira de Anilinas Ltda., estabelecida
h. avenida Graça Aranha n. 333, 7.° andar,
,nesta cidade, mas ai não encontrada, a reco-
lher, no prazo de sessenta (60) dias cerridos,
'contados da publicação deste, sob pena de co-
brança executiva, a importância de Cr$ 50,00,
ele multa, correspondente à decisão no processo
'acima indicado, ficando-lhe, entretanto, assegu-
yado o direito de recueso ao Segundo Conselho
de Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis,
:mediante depósito prévia da aludida impor-
dância.

S. P. J., 26 de novembro de 1913. — No-
'I)erto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL 1E . INTIMAÇÃO N. 0.932

PROCESSO N. 66.799, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Delmiro
Marque

i
s estabelecido ou residente à rua Se-

nador Pompeu ii. 43, sobrado, nesta cidade,
nias aí não encontrado, a recolher, no prazo de
sessenta (GO) dias corridos, contados da pu-
blicaçâo deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 125,00, de multa,, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.
, S. P. J., 26 de novembro de 1943. — No-
;Zerto José Cómodo, escrite E, mal. 182.819,
:pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.933

PROCESSO N. 74.512, DE 1943

, Pelo presente edital fica intimado °cilho Me-
kleiros Machado, estabelecido ou residente à
rua Dr. Joviniano n. 149, nesta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (GO) dias corridos, coseados da publica-
ã° deste, sob pena de cobrança executiva, a

importância ile Cr$ 125,00. 'Cie multa, corres-
. pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

6. P. J., 20 de novembro de 1943. — No-
'Uri° José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
Velo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.935

PROCESSO N. 74.514, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Germano
da Costa Bastos, estabelecido ou residente à
rua Bezerra de Menezes is. 187, besta cidade,
mas aí não encontrado, a recolher, no prazo de
sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 125,00, de multa, cor-
respondente à decisão no processo acima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao Segundo Conselho de. Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1943. — No-
bento José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe. .

EDITAL DE wrimAçxo N. 6.936

PROCESSO N. 74.515, nE 1943

Pelo presente edital fica intimado António
Moreira, estabelecido ou residente à rua Be-
zerra de Menezes n. 197, nesta cidade, usas aí
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados Ci nA publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo ncima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contsebnintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

8. P. J., 26 de novembro de 1913. -- No-
berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.937

PROCESSO N. 74.517, nu 1943

Pelo presente edital fica intimado A. Pinto
Terceiro, estabelecido ou residente à estrada
Água Grande n. 371, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(GO) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 1e .5,00, de multa,- correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no pra-
zo de 20 dias úteis, mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1943. -- No-
berto José Cómodo, °mit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N, 6.938

PROCESSO' N. 74.814, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Jos ,5 no-
drigues de Brite, estabelecido ou residente à
rua General Severiano n. 56, nesta cidade, mas
aí não encontrado, a recolher, no prazo do ses-
senta (GO) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
ireportehcia de Cr$ 125,00, do multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segunde Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante deetisito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 20 de novembro de 1913. — No-
bano José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.939

PROCESSO ie. 70.111, DE 19-13

Pelo presente edital fica intimado Arnaldo
da Costa Pizarro, estabelecido ou ret.:id.-Ide à
rua da Harmonia as. 1:7-17, nesta cidade ume
ai não encontrado, a recolher, no prazo d e ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 100,00, de multa, corres-

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 0.934

PnocEsso r. . 71.513s DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Manuel
Conçalves Martins, estabelecido ou residente à
rua Dr. Joviniano n. 88, nesta cidade, mas aí
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (GO) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo do 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

6. P. J., 26 de novembro de 1943. — No-
j?erto José Cómodo, estrile E, mat. 182.819,
velo chefe,
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pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P., J., 26 de novembro de 1943. — No-
berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.910

PROCESSO N. 78.446, Da 1943

Pelo presente edital fica intimado Joaquim
Pinto Nogueira, estabelecido ou residente à rua
Joaquim Palhares n. 674, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
serita (GO) dias corridos, contadas da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, do multa, corres-
pondente à decisão no proce eso peiem] indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 26 de nuvembro de 1913, — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.810,
pelo chefe.

' EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.911

PnncEsso	 79.150, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado João Ba-
lista Morais, estabelecido ou residente à estrada
Braz de Pina n. 397, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(GO) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tecia de Cr$ 50,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no, prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida imporrância.

S. P. J., 20 de novembro de 1913. — No-
berlo José Cómodo, ostra. E, mat. 182.819,
peio chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. N. 6.912

PROCESSO N, 7.477, DE 1942

Pelo presente edital fica intimado 11, Cer-
reira, estabelecido ou residente à praça da Re-
pública n. 76, nesta cidade, mas aí não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (GO)
dias corridos, contados da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 50,00, de milita, correspondente à decisão
no, processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo do
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 26 de nove.mbrd de 1943. —
Pires de Oliveira, eecrit. E, mat. 182.768, pelo
chefe.

I EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 0.913

PROCESSO N. 9.521, mi: 1912

pelo presente edital fica intimado J. P. de
Ativou, estabelecido ou residente à rua Vieconde
de Pirajil n. 497. nesta cidade, mas ai não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação déste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Ce$ 125,00. de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de returso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

P. J.. 26 de novembro de 1943. — Rui
Pires de Oliveira, escrit. E, mat. 182.708, pelo

cinte.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.944

PROCESSO X. 47.468,nE 1942

Pelo presente edital fica intimado E. B. de
Sousa, estabelecido ou residente à estrada Braz
de Pina n: 1-.318,-nesta cidade, mas ai imito en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito) de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de

dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida -importância.

5. P. J., 26 de novembro de 1913. — Teimo
Sampaio Soares, escrit.-E, , mat. 182.753, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.p 15

PROCESSO N. 91.665, DE 1942

Pelo .presente edital fica intimado José Va-
loura, estabelecido ou residente à rua do Ma-
toso ns. 128 e 130, nesta cidade, mas ai não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste. sob
pena de cobrança executiva, a importância -de
Cr$ 50,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1913. — Rui
Pires de Oliveira. escrit. E, mai . 182.768, polo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.916

PROCESSO N. 91.511, DE 1942

Pelo presente edital fica intimado António
Maria Rabelo, estabelecido ou residente à es-
trada S. Paulo n. 1.265, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, na prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança .execuliva,
importância de Cr$ 50,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, enttetanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

-S.- P. J.. 26 de novembro de 1013. Rui
Pires de Oliveira, escrit. E, mat. 182.768, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.947

PROCESSO N. 23.779, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado João
Valter, estabelecido ou residente à rua Jardim
Botânico n. 652, nesta cidade, mas ai não en-
contrado, a recolher, DO prazo de sessenta (GO)
dias corridos, contados da publicação deste. sob
pena de cobrança executiva, a importância de.
Cr$ 100,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima Indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J.. 26 de novembro de 1913. — Teimo
Sampaio •Soares, escrit. E. mal. 182.753, pelo
chefe

EDITAL DE INT1MAÇÃO N. 0.948

PROCESSO N. 58.139, DE. 1945'

Pelo presente edital fica intimado Henrique
Lopes dos Santos, estabelecido ou residente à
rua São Luiz Gonzaga n. -611, nesta cidade,
mas ai não encontrado, p. recolher, no prazo de
, r, senia (60) dias corridos, contados da Pu-

..4-oh orna do robranea exeentiva,

a importância de Cr$ 125:,00, de multa; corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, eniretanto,,assegurado.o'diíeito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante dePósito
prévio da aludida importância.

S. P. J. 26 de novembro de 1943.. •— Riti
l'ires de Oliveira, escrit. E. mat. 182.768, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.919

PRocEsso N. 62.001, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Leib Lei-*
merfeld, estabelecido ou residente à rua Uranos
mi.- 1. .522, nesta cidade, mas ai não encontrado,
a recolher, no prazo do sessenta (60) 'dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, - a .importância de Cr$
125,00,-de- multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado- a direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.-

S. P. .3., 26 de novembro de 1913. — Rui
Pires de Oliveira, cscrit. E, mat. 182.768, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.930

PROCESSO N. 63.364, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Mário Lioi,
estabelecido ou residente à. rua Figueira de
Melo mi. 374. nesta cidade, mas aí não encon-
trado, à recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, sob
pena de- cobrança executiva, a importância de
Cr$ 100.00. de multa, correspondente à decisão
no processo acima Indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, as'segurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho 'de Contribuintes, no prazo de
20 dias iÉe;s, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. .T., 26 de' novembro de 1943 . Rui
Pires de Oliveira,'eserit. E, mat. 182.168, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.951

pnocEsso N. 63.364, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Domingos
Griséliá, estabelecido ou residente à rua Fi-
gueira de Melo n. 374, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação dês-
te. sob pena de cobrança- executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão no processa acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso -ao Segundo Conselho •de Contribuintes
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., `.'.•6 de novembro de 1913. — Rui
Pires de Oliveira, escrit. E, mat. 182.768, pelo
chefe.

EDiTAL DE INTIMAÇÃO N. 6.952

PROCESSO N. 65.044, DE 1943

- Pelo • presente edital fica intimado Paula
Morais Sobrinho, 'estabelecido ou residente à
rua Dom Gerardo n. 64, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a- .reeolher, no prazo de ses-
senta . (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
impertância de Cr$ 60,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes.
no prazo de 20 dias Úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J.. 26 de novembro 'de 1913. — Teimo
Sampaio Soares, escrit. E. mat. 182.753. pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.953

PROCESSO N. 69.596, DE 1943

Pelo presente edital fica intimada Emitia,
Rodrigues Falarico, estabelecida. a estrada .do
Saco ri. 300, 2.a loja, nesta cidade, mas ai não
encontrada, a recolher, no prazo de SCSSOnian
(60) dias corridos, contados da publicação des-
te sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão .rio processo acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósitO
prévio da aludida importância.	 -

S. P. J., 26 de novembro de 1913. — Tetra. O
Sampaio Soares, escrit. E, mat. 182.753, peba
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.951

PROCESSO N. 72.179, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Rafael
Fernandes Fones, estabelecido .ou residente à
rua •Paranapanema o. 480, nesta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher, no vazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125.00, de Multa, corres-
pondente à decisão no processa acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 19-13. — Teimo
Sampaio Soares, escrit. E. mat. 182,753, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. -6.95à

PROCESSO N. 74.441, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Jankiel
Jossief Berzon, estabelecido ou residente à rua
Leopoldina Rego n. 3843, nesta cidade, mas aí
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos. contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão - no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao 'Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S.' P. 3., 26 de novembro de 1913. — Teimo
Sampaio Soares, escrit. E, mat. 182:753, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.936

PROCESSO N. 74.451, DE 1913

Pela presente edital fica intimado Oglue
-Ozman, estabelecido ou residente à rua Ni-
carágua n. 134, casa 2, nesta cidade, mas ai
não encontradb, a recolher, no prazo de sã-
senta- (t10) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, 'a
importância de Cr$ 125.00, de multa, corres-
pondente à decisão 'rioprocesso acima indicado,
ficando-lhe, -entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo- de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1913, -L Teimo
Sampaio Soares, escrit. E, mat. 182.753. pelo
chefe

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.957

PRouEsso N. 74.452, DE 19-13

Pelo presente edital fica intimado Le;tilma
Szoarc, estabelecido ou residente -à rua Ni-
carágua n. 136. nesta cidade, mas ai não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação dêste, sob
pena de robrança ,executiva, a importância de
C.r$ 125,00, de multa, correspondente à ,decisão
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no processo acimaindicado, ficando-lhe, entre-
tanto;. assegurado o direito de recurso ao Se-.
gundo Conselho de Contribuintes, Do prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

- S. P. J., 26 de novembro de 1913. , — Rui
Pires de Oliveira, escrit. E, rnat. 182.768, pelo
chefe. •

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.; 6.958

nnocEsso N. 74.433, DE 1943

Pio presente edital- fica intimado -Alberto
Freire da Silva, estabelecido em local ignorado,
a`recolher, na prazo de sessenta (60) . dias cor-
ridos; contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância 'de Cr$
C5,00, de imposto e multa, correspondente à
decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
aO Segundo Conselho de Contribuintes, no pra-
zo- de 20 dias úteis, mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1943. — Teimo
Sampaio' Soares, escrit. E, mat. 182.753, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.059

PROCESSO N. 71.458, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Germano
Schmidt, estabelecido à rua Conde de Agro-
longo n. 95, La loja, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

-S. P. J., 26 de novembro de 1913. — Teimo
Sampaio Soares, escrit. E, mat. 182.753, peto
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.969

PROCESSO N. 74.460, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado V. Scalco,
estabelecido ou residente à rua Belisário Pena
n: 529, nesta cidade, mas aí não encontrado, a
recolher. no prazo de sessenta (.60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
125,00, de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

8: P. J., 26 de novembro de 1913: — Teimo
Sampaio Soares, escrit. E, mat. 182.753, pelo
chefe,

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.961

PROCESSo N. 74.462, DE 1943

Pelo presente edital ficam intimados Me•
scandre ec Patrocínio, estabelecidos à rua Gon-
zaga Duque n. 140. nesta cidade, mas ai não
encontrados, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhes, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prt4vio da aludida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1913. — Teimo
Sampaio Soares, escrit, E. mat. 182.753, pelo
chefe.

EDITAL DE .INTIMAÇÃO N. 6.962

PROCESSO x. 74;465, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Mariano
Arnaldo, estabelecido ou residente à rua Bento
Cardoso n. 58, nesta cidade, mas ai não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, ,sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gunoo COnselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias Citeis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. , J., 26 de novembro de 1943. — Rui
Pires de Oliveira; escrit. E; mat. 182.768, pelo
chefe.

EDITAL- DE INTIMAÇÃO N. 6.033

PROCESSO N. 74.466, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Henrique
Nicolau da Silva, estabelecido ou residente à
rua Filomena Nunes n. 1.031, nesta cidade,
mas aí não encontrado, a recolher, no prazo
de sessenta (60) dias corridos, contados da • pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 125,00, de multa, cor-
respondente à decisão no processo acima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao Segundo Cens t lio dá Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância,

S. P. J., 26 de novembro de 1943. — Rui
Pires de Oliveira, escrit. E, mat. 182.768, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.964

PROCESSO N. 74.469, DE 1943

Pelo presente edital fica intimada União Pa-
nificadora Leopoldinense Ltda., estabelecida à
rua Pirangf n. 43. nesta cidade, mas aí não
encontrada, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no pra-
zo de '20 dias ?deis, mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1913. — Teimo
Sampaio Soares, escrit. E, mat. 182.753, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.965

PROCESSO N. 74.472, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado José Gentil
estabelecido ou residente à rua João Rego nu-
mero 310, nesta cidade, mas aí não encontrado,
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob penai
de cobrança executiva, a importância de Cr$
125.00, de multa, correspondente à decisão rio
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância. 	 -

S. P. J., 26 de novembro de 1943. — Teimo
Sampaio Soares, escrit. E. mat. 182.753, pelo
chefe.	 .

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.966 •

PROCESSO N. 74.473, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Francisco
Reis de Figueiredo Filho, estabelecido ou re-
sidente à rua João n. 111. nesta cidade, mas
aí não encontrado, a recolhei ., no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dOle, sob pena de cobrança executiva, a

Importância de Cri 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-1/w, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.	 .	 •

S. P. J., 26 de novembro de 1913. — Teimo
Solapai° Soares, escrit. E, mat. 182.753, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.967

PROCESSO N. 74.475, DE 1943

'Pelo presente edital fica intimada S. A. Co-
mercial dos Est. Prof. Il. de Janeiro, estabe-
lecido à rua João Rego n: 27, nesta cidade, mas
aí não encontrada, a recolher, no prazo de , ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direto
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes.
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

-S. P. J., 26 de novembro de 1913. — Teimo
SaniPaio Soares, escrit. E, mal. 182.753, pelo
chefe,.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.7:58

PROCESSO N. 74.476, DE 1943

Pelo presente edital fica . intimado Benjamin
Pinto da Gama, estabelecido ou residente à rua
João 'Rego n..79. nesta cidade, mas aí nãoen-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias Corridos, contados da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa. correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J.. 26 de novembro de teia. — Teimo
Sampaio "Soares, escrit. E, mat. 182.753, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.90
PROCESSO N. 74.477, DE 1943.

Pelo presente edital fica intimado Bonrsch
Goichman. estabelecido ou residente à rua Silva
e Sousa n. 39, nesta cidade, mas aí não encon-
trado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados cia publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125.00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto: assegurado o direito .de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1913. — Teimo
Sampaio Soares, escrit. E, mat. 182.753, pelo
chefe,

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.970

I,	 PROCESSO N. 75.401, DE 1913

Pelo presentes edital fica intimado Antonio
Monteiro, estabelecido ou residente à rua Ca-
merino ii. 28, sobrado, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 300,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes.
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1913. — Teimo
Sampaio Soares, escrit. E. mat, 182.753, pelo
chefe.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.971

PROCESSO N. 75301, DE 1943

Pelo presente edItal fica intimado Agostinho
Monteiro, estabelecido ou residente à rua Ca-
merino n. 28, sobrado, nesta cidade, a recolher,
»o prazo de sessenta (GO) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 15.00, de mul-
ta, correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 26 de novembro de 1913. — Teimo
Sampaio Soares, escrit. E, mat. 182.753, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.972

PROcESS0 N. 75.409, DE 1943
Pelo presente edital fica intimado Domingos

Lopes, estabelecido à rua Camerino n. 8, porta,
nesta cidade, mas aí não encontrado, a reco-
lher, no prazo de sessenta (60) dias corridos,
contados da publicação deste, sob pena de co-
brança executiva, a importância de Cr$ 125,00,
de multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, assegu-
rado o direito de recurso ao Segundo Conselho
de Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis,
mediante depósito prévio da aludida impor-
tância.

S. P. J., 26 de novembro de 1913. — Teimo
Sampaio .Soares, escrit. E, mat. 182.753, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.973

PROCESSO N. 75.431, DE 1913

Peio presente edital ficam intimados Angel
& Jate'. estabelecidos à rua Marcilio Dias nú-
mero 62, loja, nesta cidade, mas ai não en-
contrados, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 14,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhes, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes
no prazo de 20 'dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J.. 26 de novembro de 1913. — Teimo
Sampaio Soares, escrit. E, mat. 182.753, pelo
chefe.

- EDITAL DEA. INTIMAÇÃO N. 6.976
AUTO N. 2.338, DE 1938

Pelo presente edital ficam intimados os her-
deiros ou sucessores de D. Alcina da Fonseca
Monteiro da Luz, antes, residente à rua Barão
de Lucena n. 57, nesta cidade, para, no prazo
de oito (8) dias, apresentarem a esta Recebe-
doria, a certidão de óbito da de cajus, afim de
que possa ser solucionado o auto em epígrafe.

S. P. J., em 30 de novembro de 1913. — O.
3Iallard, of. adm. J, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.977

PROCESSO N. 59.126, DE 1942

Pelo presente fica intimado Jean Cenderc,
estabelecido ou residente à rua Ronald de Car-
valho n. 5, nesta cidade, mas aí não encon-
trado, para, no prazo de trinta (30) dias, con-
tados da publicação deste, alegar o que julgar
a bem da sua defesa, sob pena de revelia, no
processo acima aludido, instaurado por in-
fração dos arts. 36 e 37 do regulamento anexo
ao decreto-lei n. 14.728, de 16 de março de
1921.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado ou de _seu representante, devidamente
habilitado.

S. P. 'J., 29 de novembro de 1943. — O.
Mallard, oficial administrativo, classe J, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.978

PROCESSO N. 73.156, DE 1913

Pelo presente fica intimado José Amrein. es-
tabelecido em local ignorado, parã, no prazo de
trinta (30) dias, contados da publicação des-
te, alegar o que julgar a bem da sua defesa, sob
pena de revelia, no processo acima aludido, ins-
taurado por infração do art., 40, § 2.0, Letra a
do regulamento anexo ao decreto-lei n. 4.655)
de 3 de setembro de 1942.

O processo encontra-se na, Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado ou de seu represenante, devidamente
habilitado.

S. P. J., 29 de novembro de 1943. — O.
Mallard, oficial administrativo, classe J, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.979

PROCESSO N. 73.326, DE 1943

Pelo presente fica intimada Companhia de
Fiação e Tecelagem Industrial Mineira, estabe-
tecida à rua Buenos Aires ti. 40, nesta cidade,
mas ai não encontrada, para, no prazo de trinta
(30) dias, contados da publicação deste,
alegar o que julgar a bem da sua defesa, sob
pena de revelia, no processo acima aludido, ins-
taurado por infração do art. 40, § 2.°, letra b
do regulamento anexo ao decreto-lei n. 4.655,
de 3 de setembro de 1942.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado ou de seu represenante, devidamenle
habilitado.

S. P. J., 26 de novembro de 1913. — O.
Matlard, oficial administrativo, classe J, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.980

PROCESSO N. 86.212, DE 1912;

Pelo presente eficm intimados Edgard Ro-
drigues Guimarães e sua mulher Jandira Gui-
marães, residentes em local ignorado, para,
no prazo de trinta (30) dias, contados . da pu-
blicação deste, alegar o que julgar a bem da
sua defesa, sob pena de revelia, no processo
acima aludido, instaurado por infração do ar-
tigo 40, § 2.° letra a do regulamento anexo ao
decreto-lei n. 4.655, de 3-9-42.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado ou de seu representante, devidamente
habilitado.

S. P. J.; 27 de novembro de 1943. — O.
Mallard, oficial administrativo, .classe J, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.981

PROCESSO N. 89.767, DE 1943

Pelo presente fica intimada a firma Co-
mercial de Carvão S. A. estabelecida à rua Al-
cindo Guanabara ris. nesta cidade, mas
ai não encontrada, para, no prazo de trinta
(30) dias, contados da publicação deste, alegar
o que julgar a bem da sua defesa, sob pena de
revelia, no processo acima aludido, instaurado
por infração do art. 40, § 2.° letra b do re-
gulamento anexo ao decreto-lei n. 4.655, de 3
de setembro de 1942.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado ou de seu representante, devidamente
habilitado.

S. P. J., 26 de novembro de 1943. — O.
Mallard, oficial administrativo, classe J, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.982

PROCESSO N. 89.768, DE 1943

Pelo presente fica intimado Luiz Pinto Y,ou-
reiro, estabelecido à praça Olavo Bilac n. 28,
2.° andar, sala 23, nesta cidade, mas ai não
encontrado, para, no prazo de trinta (30) dias,
contados da publicação deste, alegar o que jul-

gar a bem da sua defesa, sob pena do revelia,
no processo acima aludido, instaurado por
fração do art. 40, g 2.° letra b do regulamento
anexo ao decreto-lei n. 4.655. de 3-9-42,

O processo encontra-se na Secção Prepara
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado ou de seu representante, devidament4
habilitado.

S. P. J., 26 de novembro do 1943. — O.;
Maliard, oficial administrativo, classe J, pelai
chefe.

-----
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.983

PROCESSO N. 95.304, DE 1943

Pelo presente fica intimada a firma Addr-éN
sograph do Brasil S. A., estabelecida em local
ignorado, para, no prazo de trinta (30) dias,
contados da publicação deste, alegar o que jul-
gar a bem da sua defesa, sob pena do revelia;
no processo acima aludido, instaurado por 1n-4
fração do art. 40, § 2.° letra b do regulamento!
anexo ao decreto-lei n. 4.655, de 3 de setem-*A
bro de 1912'.

O processo encontra-se na Secção Prepara..
tória do Julgamento, à disposição do inferes.
sado ou de 'Seu representante, devidamente¡
habilitado.

S. P. J., 27 de novembro de 1943. —
Mallard, oficial administrativo, classe J, pelo,
chefe.

EDITAL' DE INTIMAÇÃO N. 8.984

NOT. N. 1.512, DE 1940

Pelo presente edital fica intimaria a firmd
Manuel Fernandes, eetabelecida à rua doutor,
Garnier n. 231, nesta cidade, mas ai não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta (60)]
dias corridos, contados' da publicação dêste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 320,00, de imposto e multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurs4
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no pra-
zo de 20 dias, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 29 de novembro de 1943. — lo-
célia Maiheiros, auxiliar•de escritório, ref. VII,
pelo chefe.

.EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.985

NOT. N. 3./73, DE 1940

Pelo presente edital fica intimada Q. firma
T. Gomes & Daniel, estabelecida à praça Duque
de Caxias n. 45, nesta cidade, mas ai não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação dèste, sob
pena de cobrança executiva, a tmportância de
Cr$ 380,00, de imposto e multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias, mediante depósito prévio da aludida
importância.

S. P. J., 29 de novembro de 1943. — Jo-
caía Malheiros, auxiliar de escritório, ref. VII,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.986

AUTO N. 6.491, DE 1940

Pelo presente fica intimada a firma Byington
Ri Companhia. estabelecida b. rua Araújo Pôrto
Alegre n. 64, nesta cidade, mas aí não en-
contrada, para, no prazo de trinta (30) dias,
contados da publicação dêste, alegar o que jul-
gar a bem da sua defesa, sob pena de revelia,
no processo acima aludido, instaurado por in-
fração do art. 4.0, § 21, nota 2." e 111 § 1.0,
a, do regulamento anexo ao decreto-lei número
739, de 24-9-38.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes,
sedo ou de seu representante, devidamente ha-
bilitado.

S. P. J., 29 de novembro de 1943. — Mario
de Lourdes 7'avares da Rocha, pele chefe.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 43.987

PROCESSO N. 58.292, DE 1942

Pelo presente fica intimado Dr. N. Rossel,
estabelecido à rua Ramalho Ortigão n. 38, sala
29. nesta cidade, mas aí não encontrado, para
no prazo de trinta (30) dias, contados da pu-
blicação dèste, alegar o que julgar a bem da
sua defesa, sob pena de revelia, no processo
acima aludido, instaurado por infração do ar-
tigo 17 do regulamento anexo ao decreto-lei
n. 5.142, de 27-2-904.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado ou de seu representante, devidamente
habilitado.

S. P. J., 29 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.988 •

PROCESSO N. 68.669, DE 1942

Pelo presente fica intimado Davi Fucks, és-
tabelecido à praça lietúlio Vargas n. 2, sala 516,
nesta cidade, mas ai não encontrado, para, no
prazo de trinta (30) dias, contados da publica-
ção dêste, alegar o que julgar a bem da sua de-
fesa. sob pena de revelia, no processo acima
aludido, instaurado por infração do art. 17 do
regulameafe anexo ao decreto-lei n. 5.142, de
27 de fevereiro de 1904.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamantro, à disposição do interes-
sado ou de seu representante, devidamente
habilitado.

S. P. J., 29 de novembro de 1943. — No-
berto José, Cômodo, aser!.. E, alota J82.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.989

PROCESSO N. 93.279, DE 1942

Pelo presente fica intimada Alcinda Monteiro.
estabelecido ou resiaente à rua Thompson

Flores n. 15, nesta cidade, mas ai não encon-
trada, para, no prazo de trinta (30) dias, con-
tados da publicação déste, alegar o que julgar
a bem da sua defesa, sob pena de revelia, no
processo acima aludido, instaurado por infração
do art. 17 do regulamento anexo ao decreto-
lei n. 5.142, de 27-2-904.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado ou iaa seu representante, devidamente
habilitado.

S. P. J., 29 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.990

PROCESSO N. 16.298, DE 1943
Pelo presente edital fica intimada a firma R.

Sabino, estabelecida à praça Freire Alemão
n. 1, nesta cidade, mas ai não ancontrada, a re-
colher, no prazo de sessenta (60) dias corridos,
contados da publicação déste, sob pena de co-
brança executiva, a importância de Cr$ 125,00,
de multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, assegu-
rado o direito de recurso ao Segundo Conselho
de Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 29 de novembro de 1943. — Maria
Célia Cazaux, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.991

PROCESSO N. 23.560, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado António
Cupertino de Miranda, estabelecido ou residente
nó caminho de 'taoca n. 414, nesta cidade, mas
ai não enconlrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-

a ção &sim, sob pena de cobranca executiva, a

importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 29 de novembro de 1943. —Elianno
4lbernaz de Medeiros, escriturário, matriculo
181.106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.992

PRoCESSO N. 23.500, DE 1943.

Pelo presente edital fica intimado Alfredo
Correia Pinto, estabelecido ou residente no ca-
minho do Rama n, 414, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribri ntes,
no prazo de 20 diaa úteis, mediante depósito
prévio da aludida importanciO.

S. P. J., 29 de novembro de 1943. — El-
mano Albernaz de Medeiros, escriturário, ma-
tricula 184.106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.993

PROCESSO za. 69.353, DE 1943

Pelo presente fica intimado doutor Aleeo
Carvalho, estabelecido à rua da Quitanda nú-
mero 83-A, 5P andar, nesta cidade, mas ai não
encontrado, para, no prazo de trinta (30) dias,
contados da publicação dêste, alegar o que jul-
gar a bem da sua defesa, sob pena de revelia,
no processo acima aludido, instaurado por in-
fração do art. 17 do regulamento anexo ao de-
creto-lei n. 5.142, de 27-2-904.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado ou de seu represenante, devidamente
habilitado.

S. P. J., 29 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, eserit. E, mat. 182 819.,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.994

PROCESSO N. 74.455, DE 1943

Pelo presente edital ficam intimados Braz
Durão, estabelecidoa à rua Montevidéu número
1.326, nesta cidade, mas ai não encontrados, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias, cor-
ridos, contados da publicação dèste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
125.00, de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao SO-.'
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteia. mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J., 29 de novembro de 1913. — No-
berto José Cómodo, escrit. É, mat. 182.819.
pelo chefe.

PROCESSO N. 74.456, DE 1943

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.995

Pelo presente edital fica intimado José Re-
zende dos Santos, estabelecido ou residente à
rua Montevidéu n. 313, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
reculoa ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 99 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
nela chefe.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE
GÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
Inspetoria do Tráfego

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no aia Z do
corrente.

AP. — Ivan José Macaíba Dias, José Ribet-
roi de Almeida, João de Abreu Filho, Rubin
Ferreira, José Dias da Silva, João Vieira Fur-
tado, Edvaldo Pomponet do Oliveira, Serafim
Joaquim da Silva Júnior, Pedro Salustiano
doa Santos.

Rep. — 3.
NOTA. — Esta Inspetoria avisa a quem pos-

sa interessar, que ás despesas para substitui-
ção das carteiras comuns pelas Nacionais de
Habilitação, importam ~ente em Cr$ 8,40
isto é, Cr$ 3,20 de sêlo adesivo no pedido do
substituição e Cr$ 5,20 também de aólo ade-
sivo para carteira; não havendo taxa pecuniá-
ria a cobrar.

Outrossim lembro aos Srs. motoristas que
deram entrada em requerimento pedindo tro-
ca de carteira para a de modélo Nacional, que
compareçam para darem andamento aos mes-
mos, afim de que não haja acúmulo do servi-
ço nos últimos meses, porque o prazo termina-
rá, em 31 de dezembro do corrente ano. 	 .

Inspetoria do Tráfego, em 2 de dezembro de
1943. — O inspetor, Dr. Edgar Pinto Estrela.

'Resultado dos exames efetuados no dia
3 do corrente.

Aprovados: João Garcia Moreira, João Al-
ves de Almeida. José Ferreira da Silva Filho,
Tancredo Jardim Schimitt, Antônio de Sousa
Lima, Alberto Passos Robalo, José Angusto
Dias, Luiz Kienteca, Eduardo do Brito Fer-
nandos, Willhon dos Santos Loureiro, Abl-
lio de Oliveira.

Reprovados: 2.
' Nota. — Esta Inspetoria avisa a quem possa
interessar, que as despesas para substituição
das carteiras comuns pelas nacionais de ha-
bilitação, importam sómente em Cr$ 8,40 isto
é, Cr$ 3,20 de sêlo adesivo no pedido de subs-
tituição e Cr$ 5.20 também de sêlo adesivo
pára carteira; não havendo taxa pecuniária a
cobrar.

Outrossim lembro aos Srs. motoristas que
deram entrada em requerimento pedindo
troca de carteira para a de modelo nacional,
que compareçam pára darem andamento aos
mesmos, afim de que não haja acúmulo de
serviço nos últimos meses, porque o prazo
terminará em 31 de dezembro do corrente ano.

Inspetoria do Tráfego, em 3 de dezembro
de 1913. — Dr. Edgar Pinto Estrela, inspetor.
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Augusto Fernandes, estabelecido à rua Dio-
nfsio n. 109, na cidade do Rio de Janeiro, tendo
infringido as disposições dos arts. 5.° e 8.0,
do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de
1933, conforme foi verificado pela fiscalização
dêste Conselho, estar construindo um galpão
à Estrada Braz de Pina n. 291, sem se achar
habilitado ao exercício da profissão de cons-
trutor perante êste Conselho e acobertado pela
assinatura no projeto do engenheiro Osvaldo
Justo de Aguiar Cavalcanti, infringindo assim.
as citadas disposições dos arts. 5.° e 8.° do
decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
combinados com o art. 69, alínea I do de-
creto-lei n. 3.995, de 31 de dezembro de 1941,
fica intimado a, dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da publicação do presente auto
de constatação de infração no Diário Oficiei,
fazer o registo de que trata o art. 8.° sob pena
•de reincidência e bem assim a apresentar den-
tro do mesmo prazo a defesa que tiver, sob
pena de revelia, bem como a efetuar, dentro
do mesmo prazo acima concedido. na Tesou-
raria dêste Conselho, sito no Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio,
5.° andar, sala 537, à avenida Apartei° Borges
n. 10, das 12 às 15 horas, o pagamento da
multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), de
conformidade com o art. 38, letras a, h do de-
creto acima referido e em virtude do fato su-
pra mencionado, sob pena de, não o fazendo,
ser enviado o competente auto de multa, inde-
pendentemente do nova intimação, à autori-
dade judiciária.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943. —
Jaime Bernardo Ferreira, encarregado da fis:
calização.

1.a testemunha: Darcy da Cunha Machado.
2.a testemunha: Osvaldo Miranda.

o art. 38, letra a do decreto aciina referido e
em virtude do fato supra mencionado, sob perta
de, não o fazendo, ser enviado o competente
auto de multa, independentemente de nova in-
timação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943. —
Jaime Bernardo Ferreira, encarregado da fis-
calização.

1.a testemunha:, Darei da Cunha Machado.
2.a testemunha: Osvaldo Miranda.

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE /NFIIAÇÃO
N. 1.159

Osvaldo Justo de Aguiar Cavalcanti, estabe-
lecido à rua dos Andradas n. 49, 1.0 andar, na
cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições de lei abaixo mencionadas, con-
forme foi verificado pela fiscalização dèste
Conselho, ter assinado o projeto e assumido a
responsabilidade da construção de um galpão
à Estrada Braz de Pina número 291, para o
Sr. Augusto Fernandes executar, sem que o
mesmo se ache legalmente habilitado, fica in-
timado a cessar imediatamente a prática dêsse
ato, sob pena de reincidência, bem como a, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publica-
ção do presente no Didrio Oficial, apresentar
a defesa no processo que contra si foi instau-
rado e no qual lhe serão aplicadas as penas de
multa e de suspensão do exercício da profis-
são, tudo de conformidade com o art. R.° do
decreto-lei n. 3.995, de 31 de dezembro de
1941, combinado com os arte. 1, e 5.0 do de-
creto n. 23.569. de 11 de dezembro de, 1933,
sob pena de, não sendo a defesa apresentada
no prazo mencionado, ser julgado à revelia e
promovida a cobrança executiva da multa.
juntamente com a suspensão do exercício da
profissão, na forma da. lei. Outrossim, ficais
cientificado que êste Conselho Regional de En-
genharia e Arquitetura da Quinta Região, fun-
ciona à avenida Apartei° Borges n. 251. Edi-
fício do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, 5.° andar sala 537. diariamente das
12 às 15 horas, exceto aos sábados.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 19113. —
Jayine Bernardo Ferreira, encarregado da fis-
calização.

1.a testemunha: Darcy da Cunha Machado.
2.a testemunha: Oswaldo Miranda.

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

Devem apresentar suas defesas no Protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, sito
à avenida Aparicio Borges, 5.° andar do Palá-
cio do Trabalho, dentro do prazo de cinco (5)
dias úteis, após esta publicação, conforme pre-
ceitua o § 2.° do art. 629 do decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1 de maio de 1943,as seguintes
firmas:

Autos:
n. 3.025 — L. G. Garcia.
N. 3.026 — L. G. Garcia.
N. 3.027 — M. Costa Almeida.
N. 3.028 — Carneiro & Sousa.
N. 2.956 — Alberto Reis.
N. 2.957 — Irmãos Brum.
N. 3.033 — Osvaldo & Dermeval.
N. 3.032 — Comerciários Café Ltda.
Visto — Em 29-11-43. — Dr. Decio Parrei-

ras, diretor da Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
"	 E OBRAS PÚBLICAS

Estrada de Ferro Baia e Minas

EDITAL N. 1

CaNCORRÈNCIA PERMANENTE N. 1

Edital de concorrência permanente para for-
necimento de materiais diversos, neces--
sdrios à Estrada de Ferro Baía e Minas,
durante o ano de 1944.

De ordem do senhor diretor, torno públi-
co que, no dia 15 de janeiro do ano de 1914,
às 14 horas, no escritório d.o Almoxarifado
desta Estrada de Ferro Baía e Minas, nesta
cidade de Teófilo Otoni, Estado de Minas Ge-
rais, serão recebidas propostas para o forne-
cimento do materiais, durante o ano de 1914.

A concorrência será presidida pelo senhor
almoxarife, ou, na sua falta, pelo funcioná-
rio designado pelo senhor diretor e obedecerá
às seguintes condições:

Primeira — Os interessados deverão re-
querer a sua inscrição ao diretor da Estrada,
em Teófilo Otoni, de conformidade com o dis-
posto no § 1.° do art. 52 do Código de Conta-
bilidade da União.	 •

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

Quinta-Região — Distrito Federal, Rio
de Janeiro e Espirito Santo

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO
NI. 1.157

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal
ALTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO

N. 1.158

Manuel Ferreira D'Almeida, estabelecido à
rua da Passagem número n. 48, casa E, na ci-
dade do Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições do art. 7. 0 do decreto n. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933, conforme foi ve-
rificado pela fiscalização déste Conselho e 'se
constata da fotografia junta ao processo estar
executando obras de reforma geral e constru-
ção de marquize à rua Hurnaytá ns. 120, 122 e
122-A, sem ter afixado a tabuleta a que é /mi-
gado, infringindo assim, as citadas disposições
do art. 7 •0 do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, acima referido, fica inti-
mado a, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da publicação do presente auto de cons-
tatação de infração no Didrio Oficial, colocar
a referida taboleta, sob pena de reincidência e
bem assim a apresentar dentro do mesmo
prazo a defesa que tiver, sob pena de revelia,
bem como a efetuar, dentro cio mesmo prazo
acima concedido. na Tesouraria dêste Conse-
lho, sito no Edifício do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, 5.° andar, sala 537,
à avenida Aparicio Borges n. 10, das 12 às 15
hora, o paagmento da multa de Cr$ 500,00
,(quinhentos cruzeiros), de conformidade com

Pelo presente edital, fica intimado a compa-
recer nesta Divisão, no prazo de 10 dias, a con-
tar da data da publicação dêste, o Sr. Car,os
Pereira da Silva, ex-servidor dèste Minis'ério,
afim de providenciar o recolhimento- da im-
portância de Cr$ 67,90 (sessenta e sete cruzei-
ros e noventa centavos), correspondente a 7
(sete) dias de março recebidos por antecipa-
ção, sob pena de cobrança executiva, conforme
processo n. MTIC-108.878-43 em trânsito nesta
Divisão. (MTIC-108 . 878-43)

Pelo presente edital, fica intimado a compa-
recer nesta Divisão, no prazo tif 10 dias, a con-
tar da data da publicação dêste, o Sr. Antônio
Junqueira Vilela, ex-servidor déste Ministério,
afim de providenciar o recolhimento da iwpor-
tância de Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros) corres-
pondente a 3 (três) dias de safado de junho
que lhe foi indevidamente paga, sob pena de
cobrança executiva, conforme processo núme-
ro MTIC-126.361-43, em trânsito nes ta Divi-
são. (MTIC-126.364-43).

Segunda — Para garantia do fornecimento
dos materiais que lhes forem adjudicados, os
licitantes apresentarão, juntamente com os
documentos de idoneidade, o recibo da im-
portância de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00)
caucionada na Tesouraria da Estrada.

Terceira — Antes da adjudicação serão
examinados os característicos e outros deta-
lhes do material oferecido, sendo excluídos os
materiais de que os ditos elementos não este-
jam conforme as exigências do serviço. Fei-
ta essa exclusão, o fornecimento de qualquer
artigo caberá ao proponente que houver ofe-
recido preço mais barado não podendo, em
caso algum, o negociante inscrito recusar-se
a sgisfazer a encomenda, sob pena de ser
excluído o seu nome ou firma do registo de
inscrições ou de correr por conta de sua cau-
ção a diferença com a aquisição do material
a outro concorrente.

Quarta — Em todos os fornecimentos te-
rão preferência, em igualdade de condições,
os proponentes nacionais.

Quinta — As propostas, em quatro vias, a
primeira devidamente selada; todas datadas,
assinadas e rubricadas em suas páginas, sem
emendas

'
 rasuras ou entrelinhas, deverão ser _

apresentadas em invólucros fechados e lacra-
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dos, com • a declaração, por fora, do assunto,
nome e residência dos proponentes. Em in-
vólucro separado, os licitantes . apresentarão
documentos que possam provar sua idoneida-
de, compreendendo-se, entre êles, recibos do
impostos federais, estaduais e municipais, re-
ferentes a 1943, inclusive recibo do imposto
Obre a renda e indústria e profissões, e pro-
va. de cumprimento do decreto n. 20.291, de
42 de agósto de 1931 (sare dois terços de
empregados nacionais).

Sexta — As propostas não poderão conter
senão uma fórmula do completa subniissão
tôdas as condições Oslo edital. Os preços erro
moeda corrente nacional, indicados em alga-
rismos e confirmados por extenso, para cada
unidade de material, não poderão exceder de
10% aos correntes na praça. Não serão to-
madas em consideração quaisquer ofertas de
vantagens não previstas nêste edital, nem as
propostas que contiverem apenas o ofereci-
mento do uma redução sôbre a proposta mais
barata.

Sétima — Os preços unitários não deverão
conter frações inferiores a Cr$ 0,10, sendo
excluído o artigo que não satisfizer essa con-
dição. A comissão poderá. entretanto, acei-
tar a redução para a unidade imediatamente
inferior, se assim o solicitar por escrito o
representante do proponente no ato da con-
corrência. A diferença de fração de Cr$ 0,10
não será levada em conta como inferioridade
de tireço na respectiva comparação.

Oitava — No caso de absoluta igualdade de
condições entre duras ou mais propostas. po-
derá a Administrapção da Estrada proceder a
tuna nova concorrência entre os respectivos
proponontes sôbre a oferta empatada. Se ne-
mimos dales quiser, entretaolo, fazer tal abati-
mento, procettor-se-ã a sorteio para decidi-se
a qual dos proponentes caberá a adjudica-
ção.

Nona — Os materiais deverão ser das mar-
cas e fabricantes indicados, ou de primeira
qualidade, quando não constem tais espe&fi-
caçõos.

Virarão à disposição dos fornecedores. no
Almoxarifado da Estrada. em Teófilo Otoni,
os materiais que não satisfizerem essas exi-
gOncias. .fssses materiais deverão ser substi-
tuídos dentro de trinta dias, a contar da data
do aviso expedido pela Estrada. Os que não
forem substituídos dentro dèsse prazo serão
adjudicados ao proponente imediato em pre-
ço, sendo a diferença descontada da caução
do'fallaste. A Estrada poderá exigir, no caso
de marcas indicadas, o comprovante da res-
pectiva aquisição pelo fornecedor.
• Décima — Os materiais deverão ser en-
tregues dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
Contados da data do pedido, ao agente da Es-
trada, em Ponta d'Areia ou Caravelas, ou vi-
rem a ela consignados, correndo por conta to
fornecedor tódas as despesas com embalagem,
freie, armazenagem, carreto, etc.
• Décima primeira — As quantidades de ma-
teriais serão aproximativas. A Estrada re-
serva-se o direito de .aceitar parte de unia
proposta e parte de outra ou outras confor-
me a diferença para menos nos preços; os-
sim como de recusar tôdas as propostas apre-
sentadas ou anular a concorrência, caso isto
convenha aos seus interêsses, sem (me os
Concorrentes tenham direito a qualquer re-
clamação ou •ndenizaçan.
• Décima segunda — Todos os materiais de-
verão ser entregues à Etsarda acompanhados
de uma relação minuciosa ou respectiva fa-
tura.
• Déchna terceira — As faturas dos forno-
cimentos serão eco 5 (cinco) vias, devendo
a primeira via ser devidamente selada, e se-
rão pugna depois do processadas na Tesou-
raria da Estrada ou pelo agente pagador au-
torizado.

As firmas interessadas deverão procurar na
Secção do Material do Departamento Nacional
de Eiradas de Ferro as relações dos mate-
riais a que se refere o presente edital.

Toófilo Otoni, 25 de novembro de 1913.
°sumido Marlias Proles, almoxarife. .._

;tr ino: Wenefredo BaccIlar Poriella. diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFE'

Agência do Rio de Janeiro

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelospresente edital que, no pro-
cesso n. 40-110, referente à apreensão do 35
(trinta e cinco) sacas de café do lote 4.952-29-
DNC-Rio, desp. 839, de São João da Boa Vista,
de 15-3-41, no total de 35 sacas, remetidas par
A. Jahour & Cia., o Sr. diretor dêste Depar-
tamento, proferiu o seguinte: Despacho;

Processo de apreensão ri. 40-110.
Agência do Rio de Janeiro.
A u t tladoa: A. Jabour & Cia.

Visto o processo n. 40-410, vindo da Agên-
cia do Rio de Janeiro, e

Considerando que foram apretordidas
(trinta o cinco) sacas de café do Estado de
São Paulo, da quota suplementar, safra 1910 a
1911 — visto existirem no total apreendido 34
(trinta e quatro) sacas em infrin gência à re-
solução n. 432, de 17-7-43, art. 1. 0, § 3.0;

Considerando que o auto de fls. 2-3 foi la-
vrado à vista do reSultado da classificação do
café, não tendo os infratores oferecido dolosa
nem requerido a reclassificação dentro do prazo
iegularrnente concedido;

Considerando que não Se verificou o repo-
sição facultada pelo art. 53 da citada resolução
n. 432;

Considerando que o processo correu seus
tramites. não se It ue notando falhas que o in-
validem:

Julgo subsistente o auto de fls. 2-3, para
homologar a apreensão das 31 (trinta e quatro)
sacas de café da quota suplementar. encontra-
das em infração aos dispositivos roaulamen-
tares, nos tOrmos do art. 15, § 1. 0 da rorsoln-
ção ci. 4(0. de 1-10-10, ficando sem efeito a
apreensão da saca remanescente.
- Baixe o processo à Agência de origem para
os fins declarados no art. 28 e seguintes
criada resolução n. 410, depois de feitas no
Contencioso e na Senão de Fiscalização as de-
vidas anotaçOes.

Rio de Janeiro. 12 de julho de 1913. — No-
raidino Lima, diretor.

De conformidade com os dispositivos em
vigor, poderão os interessados recorrer' do
despacho do Sr. diretor, para o Esmo. se-
nhor ministro da Fazenda, dentro do prazo de
10 (dez) dia'S. contados da publiração deste
edital, no órgão oficial da União. mediante re-
querimento com firma reconhecida por tabe-
1:ão e encaminhado por intermédio dosta
Agência.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de -19a3. —
II. Furtado, contador. — II. Barbosa, gerente.

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital eme, no pro-
cesso n. 41-219, referente à apreensão de 6
(seis) sacas de .café do lote 59. do armatém
de Aimoré despacho n. 7, de 1-8-11, de Ca-
choeira Escura, no total de 100 sacas remetidas
por Merrighi Santos, o Sr. diretor, deste De-
partamento, proferiu o seguinte: Despacho:

Processo de apreensão n. 41-219.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuada: Companhia Nacional de Comércio

de Café.
Vistos e examinado o processo n. 41-249.

da Agência do Rio de Janeiro, e
Considerando que foram apreendidas 6 (seis!'"

sacas de café da quota laNC sobstitutisa —
safra de 1911-1912 — visto tratar-se de pro-
duto inferior ao tipo 8 com mais de 1 % de im-
pureza;

Considerando que, em conseqüência, frisam
tainném apreendidos Os cafés da correspondonte
quota DNC sobstituida;

Considorando que o auto de fls -. 2, foi l'-
veado à vista do resultado da classificação do
café, não tendo a infratora oferecido defeso es-
crita. nem requerido a roclassificação dontro
do orazo regulamentar;

Considerando que está patente a infringên-
cia ao art. 1.0, § 2.° da resolução n. 153, do 7
do. julho de 1911;.

Considerando mie, entretanto, foi et 'oada
pela infratora a reposição, com é de distorci;

Considerando que o processo correu senis
trâmites, não se lhe notando falhas que o in-
validem:

Julgo subsistente. o auto de fls. 2, tão só-
Mente para homologai' a apreensão de 2 (duas)
sacaa de Café da quota DNC substitutiva en-
eontradas em infring,éncia aos dispositivos
acima citados e declaro sem efeito a apreen-
são da correspondente vota DNG substituiria.
todo mios têrmos do art. 13, § 1. 0 da rosoloção
n. 459, de 31-47-41.

Baixe o processo à Agência de origem para
os fins declarados no art. 26 e segoiri t os da
resolUção n..459, de 31-7-11, depois de 'rodas
no Contencioso e na Sucção de Fiscalizaçào, as
devidas anotações.

Rio de Janeiro, 21 tle julho de 1913.
rablino Lima, diretor.

De COT] formidade com os disposi t ivos, em
vigor, rodprao os interessados reoorree nt
desPacho do Sr. diretor. para o Exmo. si'-
ohm' ministro da PaZellda, dentro do prazo do
10 (dez) dias, contados da publicação Mio
edital, no órgão oficial da l i nião, mediania re-
querimento com firma reoonhecida por tabu-
Hão e encaminhado por intermédio desta
Agênvia.

• Rio de Janeiro, 30 de novembro rir' 1913, -..
11. Freritolo, contador. — li. Barbosa, ge-
rente,

Para conto-o-inscrito dos interessados, torra-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 11-250, retorcido à apresentação de 2
(duos) sacas de café cio lote 750, do Armazém
cie Caratinga. oo p tificatto n. 6.694, do to de
Janeiro de 1912, de procedência local, no total
de 100 sacas entregnes por Francisco Costa Ra-
mos. o Sr. diretor, &ode Departamento, osofe-
riu o' seguinte: Despacho:

Processo tie apreensão n. 11-250.
Agoncia do R io de Jniieiéo.	 •

Autuado: Nono Pereira.
Visto e examinado O processo n. 11-250,

vindo da Agência do Rio de Janeiro. e
Considerando que foram apreendidas 2 (duas)

sacas de café da quota DNC substitutiva, so-
bre a safra do 1911-1912, classificado como
avariado por água, mofado e com grãos po-
dres .;.

Considerando sque, em conseqüência, forain
também apreendidas 2 (duas) sacas da corres-
pondente quota DNC substituída;

Considerando que o auto de fls.:. 2, foi la-
vrado à vista do resultado da classificação do
café, não tendo o infrator oferecido defesa es.
crita l dentro do prazo rognlamentar;

Considerando que o processo correu -Seus
trilmites não se lhe notando falhas que o in-
validem:

Julgo subsistente o auto de fls. 2, tão só-
mente para homologar a apreensão de t (Sei
sacas de café da quota DNC substitutiva en-
contradas em infringência aos dispos!tivos
acima citados e declaro sem efeito a aprece-
são da correspondente Anota DNC snbstioddir,
tudo flos têrmos do art. 13, § 1.0 da resolução
n. 459. de 31-7-11.

Baixe o processo à Agência de ()vigoro para
os fins declarados no art. 2õ e seguintes da
resolução n. .159, de 31-7-11, depois lo feitas
no contencioso e na Secção de Fiscaliznção, as
devidas anotações.

Rio de Janeiro. 26 de julho do 1913. — No-
roldino Lima, diretor.

Do conformidade com os dispositivos em
vigor, poderão os interessados socorros do
despacho do Se. diretor', para o Evos°. se-
nhor, ministro da Fazenda. dentro do prazo de
10 (dez) dias, contados da publicaeão dêste

no órgão oficial da União, mediante ro-
onerimento com firma reconecida -ror taise-

1,:gn
inãoêco encaminha	

h
do por intermédio desta

(lin do Janeiro. fln do novorobro do 19(3. --
TI. Purtmio. contador. — li, liarboso, ge-
rente.
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S0CiE ADES
COMPANHIA 'COMERCIAL E IMOBILIÁRIA BRASIL

(COCIBRA)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA COMPA-
NHIA COMMICIAL E IMOBILIÁRIA BRASIL tCOGIBRA), EM C) DE ^SETEM-
BRO DE 1943.

No dia seis (6) de setembro de 1943, mil novecentos e quarenta e
três na sede social, à avenida Rio Branco ri. 311 — 7. 0 andar, saia 715,
resta capital, às 14 horas e 15 minutes, presentes acionistas repre-
sentando mais de dois terços do capital social, conforme rssinaturas
no livro de presença, o diretor presidente, Comandante Attila Soares,
declarou que havendo quorum legal, declarava instalada a Assem-
bléia, convidando para -constituir a mesa, por ele presidida, como
primeiro e segundo secretários, respectivamente, o Dr. Aloysio Correa
Net-to e o acionista Ilugo Soares. Constituída a mesa, o presálente de-
clarou que a presente Assembleia fora devidamente convocada, con-
forme editais publicados no Mario Oficial, edições de 28, 30 e 21 de
agõsto e "Correio da Noite", edições dos dias 27, 28 e .30, também de
agõsto p. passado, do seguinte teia': "Companhia Comercial e Imo-
biliária Brasil (Cocibra). Assembléia Geral Extraordinária — São
convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral extra-
ordinária a realizar-se no dia G (seis) de setembro próximo, às
14 (quatorze) horas na sede social, -à avenida Rio Branco il. 311, 7•0
andar, salas 714-716, afim de deliberarem sare a seguinte ordem do
dia: a) reforma dos estatutos sociais; b) aumento do capital social.
Rio de Janeiro, 27 de agósto de 1913. Companhia Comercial e Imobi-
liária Brasil SCocibra) — Attila Soares,  diretor presidente". O pre-.
sidente declarou que, de conformidade com o edital, ia proceder a lei-
tura das peças que estavam sare a mesa e que motivaram a convo-
cação, iniciando a leitura pela seguinte exposição da Diretoria: —
'Exposição da Diretoria. eSrs. acionistas; O desenvolvimento cres-
cente de nossas operações, o progresso dos negócios sociais estão deter-
minando a majoração do capital social. Dechihno-nos, pois, a propor o
aumento do capital social para Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru-
zeiros). O artigo dos Estatutos da Sociedade relativo ao capital sociel
Passaria a ter a seguinte redação: "O enpital social de um milhão de
cruzeiros, integralizado em dinheiro e dividido em mil ações ordiná-
rias, nominativas, do valor nominal de mil cruzeiros cnda uma, é ele-
vado para Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), representado
por duas mil ações ordinárias, nominativas, do valor nominal de Cr$
1.000,00 (mil cruzeiros), cada uma, a serem integralizadas em di-
nheiro, por chamadas dos alores, prazos e condições que a Diretoria
determinar". Para melhor atender aos interesses sociais, a Diretoria
ouvido o .Conselho Fiscal, elaborou novo projeto de Estatutos que
anexa à presente. St -Mire o mesmo a Assembléia resolverá com o acerto
habitual. O aumento do -capital social será dividido em duas etapas.
Na primeira, a Diretoria será autorizada a angariar a subscrição in-
tegral, que será particular, com preferência para os acionistas atuais
de subscreverem igual número das ações que possuirem, direito esse
que caducará se não fõr exercido dentro de trinta dias, a contar da
¡mhlicação de editais, coinidando-os ao exercício do direito de subscri-
ção preferencial. A integralização do aumento do capital deverá ser
efetuada no ato da subscrição. Esta é a proposta que a Diretoria apre-
senta -à Assembléia a qual já foi objeto de estudo do Conselho Fiscal,
tendo este admitido a respeito o Parecer anexo. A Diretoria dará aos
srs. acionistas quaisquer outros esclarecimentos que porventura de-

.) Attila Soares — Elin Louis Landau — Charles Edward
Lee. Em seeeida foi leia a ata de reer" sn do Conselho Fiscal e o pa-
recer assim- -Ma número 1 — Aos quatro dias do mês
de setembro de mil noteeentrs e quaeenta e ires, presentes os senhores
membros do Conselho Fiscal signatários desta, foi deliberado -que o
Conselho tendo procedido o necessário estudo, aprova o projeto de
reforma dos Estatutos sociais elaborsdo pela Diretoria e que, entre
outras medidas, cogita de elevar o capital para Cr$ 2.000:000,00
(dois milhões de cruzeiros) ,e reorganiza a Sociedade. Foi lido todo
o projeto que merece encõmios, sendo considerado bom, por ,consul-
lar os interêsses sociais, -tendo sido aprovado cada um de seus dis-
positivns.Nada mais haNeudo a tratar mi mandado lavrar a presente
ata que eai assinada. Rio. 4 de setembro de 1943. as.) Luiz Ara-
nha; Padre Luiz Gonzaga de Campos Gois; Comendador Gervasio Sea-
bra. Concluiu o presidente a leitura pelo seguinte projeto de re-
forma dos Estatutos: "Estatutos , da Companhia Comercial e Imobiliá-
ria Brasil (Cocibra) — Projeto de reforma. Capitulo I — Reorgani-
zação — Sede, Duração e Fins — Artigo 1. 0 — A sociedade anónima
constituída nesta cidade sob a denominação de Companhia Comercial e
Imobiliária Brasil, — que também usa abreviadamente a sigla 'Coei-
bra", devidamente legalizada, conforme documentos arquivadas no De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, sob n. 19.699, em
17-8-43 — passará a reger-se pelos presentes estatutos, pelo de-
creto-lei n. 2.627, de 2-6 de setembro de 1940, e demais disposições
legais aplicáveis a sociedades de sua natureza. Artigo 2.° — A So-
ciedade tem sede e itero na cidade do Rio de Janeiro, Capital dos
Estados Unidos do Brasil, e durará trinta (30) anos, a contar de
sua constituição a 24 de março de 1943, podendo ser prorrogado por
deliberação da Assembleia Geral dos acionistas. Parágrafo único —
Poderá a Diretoria estabelecer filiais, agências ou- sucursais em
outros lugares do pais ou do estrangeiro, para melhor desenvolver
os negócios da sociedade. Artigo 3.0 — A Sociedade tem por fim.: ai

o comércio em geral, representações, indústrias -em geral e -ciemercio
de papel, metais, produtos manufaturados, materiais de construção,
importação e exportação elêsses artigos; b) -operações de compra o
venda de imóveis, -administração de bens e locação, -em tidas as suas
modalidades; c) promover incorporações de edifícios -de apartamen-
tos, para a venda a prestações; conceder financiamento a longo prazo,
mediante 'tabela "Price" ou quaisquer outros "sistemas: constru-
ções e trabalhos -de engenharia em geral e organizar indústrias em
geral. Capítulo II — -Capital e ações — Artigo 4.° — O capital so-
cial de um milhão de cruzeiros, enlegralizado em dinheiro e dividido
em mil ações ordinárias, bom :inativas, do Valor nominal de mil . cru-
zeiros cada unia, "é elevado para . (.r$ 2.000.000;00 (dois milhões -de
cruzeiros) represeetado por dumas mil ações -ordinárias, nominativa.s,
do valor" nominal de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), cada uma, a se-
rem integralizae s s em dinheiro, por chamadas dos valores, prazos
e condições que a Diretoria determinar. Artigo 5. 0 — Cada ação 'dá
direito a um voto. Artigo -6.° — O acionista poderá fazer-se represen-
tar nas Assernbleias per -procurador, também acionista, que depositará
na Secretaria da Sociedade, com a antecedência mínima de 24 horas,
a sua procuração, em devida ordem. Artigo 7.° — A transferência do
ações se processará no livro competente, mediante termo assinado pelo
ceder te e cessionário no livro competente, mediante termo assinado
pelo cedente cessionário tu seus procuradores e par um dos dire-tores. Artigo 3.0 — Os títulos tu certificados de -ações -serão assi-
nados por dois diretores. -Capítulo III — Diretoria — Artigo 9.0 — A.
Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de três
membros: Diretor-Presidente, Diretor-Vice-Presidente e Diretor-
Tesoureiro. todos residentes no pais, com mandato por três (S) anos
reelegiveis. Artigo 1-0 — A Diretoria será eleita pela Assembléia
Geral. Artigo 11 — .Cada diretor, no ato de sua investidura, {rue .s3
dará por termo lavrado no "Liiro de Atas das Reilniões da Dis
reteria", dentro do prazo de trinta dias, a contar da -eleireo, e -an-
tes de entrar no _exercício de suas funções, deverá garantir a sua
gestão, -com cinqüenta (50) ações da Sociedade. A caução será
feita por averbação, no livro de registo de acionistas e v igorarã
enquanto durarem as funções do cargo e até a aprovação das contas
da respectiva gestão. Artigo 12 — Em caso de morte ou renúncia do
algum dos diretores .o Conselho Fiscal escolherá uni ' acionista -que
o substitua até que a primeira Assembléia Geral Ordinária que ele-
gerá, então, ei novo diretor, cujo _mandato vigorará pelo tempo res-
tante. Parágrafo único. No caso de impedimento -ou aueencia tem-
poária de qualquer diretor os -dois outros diretores cumularão suas
funeões -até a 1.a Assembleia Geral 'Ordinária. Art. 13. Sã-o -atri-
bilições e deveres da Diretoria: a) deliberar sare os negócios -da
Sociedade, dando ao mandato -o -desempenho exigido pelos interesses
sociais; á) nomear representantes ou correspondentes, em eualquer
ponto do pais ou do estrangeiro, determinando-lhe as funções, ven-
cimentos ou percentagens; e) nomear e demitir empregados e fixar-
lhes os vencimentos; d) fazer distribuir os lucros . da 'Sociedade; e.;)
representar a sociedade, ativa e passivainente, em Juízo ou fora dele;
f) celebrar contratos, dar fianças, transigir, renunciar direitos, com-
prar, hipotecar ou empenhar bens sociais, alienar bens ou -direitos,
praticar, enfim, todos os atos de responsabilidade que em face da lei
dependam de autorização expressa das assembléias gerais, para o que
ficam outorgados todos os poderes por êstes Estatutos, sendo lambeu
expressamente determinado que tais atos serão válidos quando fir-
mados por qualquer dos diretores: Presidente ou vice-presidente,
isoladamente; g) organizar o relatório e o balanço que devem ser
apresentados à Assembléia Geral Ordinária; h) propôs', ouvido o Con-
selho Fiscal, o dividendo a distribuir -anualmente e indic.ar a quOta
de lucros que deva ser levada a fundo de reserva especial, disponí-
vel; i) -convocar a Assembléia Geral dos acionistas, ordinária e ex-
traordinhriamente, propor-lhe o que entender conveniente à prospe-
ridade dos negócios sociais. Art. it. Compete à Assembléia Geral
fixar os honorários dos diretores, cabendo-lhes, além dos hono-
rários, a remuneração percentual de que trata o art. .24 n. 3, tendo
em vista o disposto no art. 134 do derreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1910. Os diretores que funcionarem em substituição
perceberão as remunerações que tocarem ao substituído, -durante o
período da -substil it'eõo. Art. 15. Além das atribuições menciona-
das nestes Estatutos, compete ao d i re Lor,pr esid ente : _a) representar
a sociedade -em tôdas as suas criações, ativa -e passivamente, em
Juízo ou fora dèle; á) convocar c presidir as assembléias gerais or-
dinárias e extraordinárias; c) convocar os membros do Conselho Eis-
cal. quando necessário; d) fazer executar as -deliberações -das As-
sembléias Gerais; e) presidir as reiiniões da Diretoria; f) assinar,
com o diretor-tesoureiro -ou outro diretor as cautelas ou certifica-
dos de ações da Sociedade; ri? - assinar os balanços e relatórios das
operações -da -Sociedade; h) dirigir os serviços gerais: i) nomear e
constituir mandatários ad .negotia e ad judicia: j) -assinar as -eSCri-
turas de- compra e venda -de imóveis e todos os -contratos que cons-
tituam a _Sociedade em obrigação para com terceiros. Art. 16. Ao
diretor vice-presidente compete: a direção comercial e técnica dos
negócios e do pessoal administrativo, cumulando ainda Vidas ta
atribuições do diretor presidente, como se de cada uma se fizesse
menção expressa, no referente à representaçãoda -Sociedade em Juizo,
nas relações com terceiros ou clientes e na prática -dos atos rie.ces-
sávlos ao tuncionamento regular da Sociedade, podendo por isso.-as-

.	 ,
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sitiar tambin as escrituras, os contratos e atos de aquisição, one-
ração e disposição de bens sociais, isoladamente. Art. 17. Ao di-
retor-tesoureiro compete: a) dirigir os serviços gerais, superin-
tender os do escritório, contabilidade, escrituração e caixa, atender
à correspondência e assinar, juntamente com qualquer dos outros di-
retores, os títulos ou cautelas representativas de ações da Socieda-
de; I)) exercer o contrôle dos pagamentos, caixa e valores sociais,
assinando recilws e dando (luitação, tendo ainda sob sua guarda e
responsabilidade os documentos da Sociedade; c) exercer„juntamen-
te com o diretor-presidenke ou com o diretor vice-presidente, as
atribuições que lhe são conferidas por êsses Estatutos, em todos os
negócios da Sociedade. Art. 18. Os diretores reünir-se-ão nas épocas
legais e sempre que fõr necessário; as •suas resoluções constarão do
"Livro de' Atas de Reilniões da Diretoria". Capítulo IV — Assem-
bléias Gerais. Art. 19. A Assembléia Gera/ retinir-se-á, ordinaria-
mente, nos três primeiros Int'ses, após a terminação do exercício so-
dal e, extraordinizrimante, sempre que os interêsses sociais exigirem
o pronunciamento dos acionistas, convocados na forma estabelecida
pelo decreto-lei, n. 2.627, de 26 de setembro de 1040. Parágrafo
Único. O presidente da Assembléia Geral será o diretor presidente
da Sociedade. Para compor a mesa, que dirigirá os trabalhos da As-
sembléia, o preddente convidará um ou dois acionistas, entre os pre-
sentes, para servir de secretários. Art. 20. A convocação, instala-
ção e funcionamento das assembléias gerais obedecerão ao disposto
na lei ( ' as sociedades anónimas. Art. 21. Poderão tomar parte na
assembleia geral os acionistas cujas ações estiverem inscritas em
seu nome, no livro competente, até três dias antes da data mareada
para a sua realização. Em se tratando de representação por pro-
curador, na forma do art. 6. 0, além da observancia do disposto neste
artigo, terá de ser depositada a procuração 21 horas antes da As-
sembléia. Capítulo V — Conselho Fiscal. Art. 22. O Conselho Fis-
cal será composto de três membros efetivos e -igual número de su-
plentes, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembléia Ge-
ral Ordinária, podendo ser reeleitos. Parágrafo primeiro. O Con-
selho Fiscal tem as atribuições e os poderes que a lei lhe confere.
Parágrvfo segundo. A remuneração dos membros- do Conselho Fis-
cal' será fixada pela Assembléia Ordinária que os eleger. Capítulo
VI — Exercício social balanços e dividendos. Art. 23. O ano so-
cial coincide com o ano civil. Art. 21. No fim de cada exercício
social proceder-se-á ao levantamento do inventário e do balanço ge-
ral, com observância . das prescrições legais, e o lucro líquido veri-
ficado, após as devidas amortizações, será deduzida: 1) a percenta-
gem de 5 % (cinco por cento) para a constituição do fundo de reser-
va legal, até alcanear 20 tc. (vinte por cento) do capital social; 2) a
percentagem que, por proposta da Diretoria, ouvido o Conselho Fis-
cal, deva ser 'distribuída pos acionistas, como dividendo, e a que deva
ser levada a fundo de reserva especial; 3) a percentagem de 12%
(doze por cento) como remuneração à Diretoria, cabendo ao diretor-
presidente 5 % (cinco por cento), ao diretor vice-presidente- 5 %
(cinco por cento) e ao diretor-tesoureiro 2 % (dois por cento). Pa-
rágrafo único. A dedução de que trata o número 3 dêste artigo só
poderá ser feita se os dividendos distribuídos aos acionistas alcan-
çarem no mínimo a percentagem de seis por cento (6 %) ao ano. Ca-
pítulo VII — Dissolução e liquidação. Art. 25. Dissolvendo-se, por
qualquer motivo, a sociedade, os acionistas, se a dissolução resultar
de deliberação (Mies, elegerão -o liquidante, ditando a forma da liqui-
dação e elegendo o Conselho Fiscal, que deverá funcionar nesse pe-
ríodo. Capítulo VIII — Disposições gerais. — Art. 26. Os 'casos
(1111i3FOS regular-se-ão pelo decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro
de 1940 o 'pelas dis p osições legais vi gentes, aplicáveis a sociedades
de sua natureza. Os presentes Estatutos revogam. as disposições em
contrário e entram em vighr na data de sua aprovação pela Assem-
bléia Geral". Findas as leituras das diversas peças que vêm de ser
transcritas, o presidente declarou que ia submeter à discussão e à

„votação o projeto de reforma de Estatutos, artigo por artigo, o que
foi feito, sendo aprovados, sucessivamente, por unanimidade, todos
os dispositivos. Concluída a . votação, o presidefite proclamou apro-
vados os novos Estatutos, bem como a exposição da Diretoria e pa-
recer do Conselho Fiscal, ressalvando o presidente que a parte .re-
lativa ao aumento de capital ficava dependente de providências ul-
teriores da Diretoria, das quais será dada conta, oportunamente, a
outra assembléia que delibererá sôbre tais atos. Deverão ser con-
vidados os acionistas a exercerem o direito de subscrição preferen-
cial, feito o depósito legal de 10 %, feita as arrecadações, constantes
das subscrições, pago o sido devido pelo aumento do capital, enfim
dado inteiro implemento aos requisitos legais. Concluídas as obser-
vações o presidente em seu nome e no de seus companheiros da Di-
retoria renunciou a todos os cargos que na mesma desempenhavam
afim de que a assembléia pudesse recompor a Diretoria dentro de
novo quadro consoante a reforma que vinii.. de ser aprovada, pelo
que o presidente convidou os acionistas 'a confeccionarem suas cé-
dulas para a eleição dos cargos da Diretoria, servindo a mesa de es-
crutinadora. Recolhidas as cédulas foi apurado o seguinte resultado:
Para diretor-presidente — Comandante Attila Soares, reeleito; para
diretor-vice-presidente, Elin Louis Landau, reeleito; para diretor-
tesoureiro, Dr. Alfredo Pessoa. Todos os eleitos residem nesta Ca-
pital, brasileiros'. 'com exceção do segundo que é romeno, • e foram
sufragados por 995 votos e o presidente, .ao proclamar o resultado
dá eleição, agradeceu pela Diretoria as respectivas reeleições e pela,
digo, reeleições e disse da acertada escolha do nome do pr. Alfredo Pes-
soa para integrar a Diretoria, pois asse gesto representava mais uma

prova de confiança da assembléia, encorajando-os para o 'cumpri-
mento do dever. Disse ainda o presidente que de'acUrdo com o art. 9.0
do Estatutos ora aprovados, o mandato da 1 iretoria eleita, é de três
(3) anos, a contar desta data e que como preceitua o art. 14, dos
Estatutos devia esta Assembléia fixar a remuneraçã e. fixa da Dire-
toria. Pediu a palavra u acionista João Batista da Costa Saldanha
e propôs que além da percentagem a que se refere o art. 21 n. 3,
dos Estatutos, o diretor-presidente e o diretor-vice-presidente perce-
bessem a remuneração mensal de Cr$ 6.000.00 (seis mil cruzeiros)
cada um e' o dirétor-tesoureiro de Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzei-
ros), durante o tempo do mandato. Submetida a proposta à votação
-roi ela aprovada. unanimemente, pelo que o presidente a declarou
aprovada. Disse mais o presidente que atendendo às disposições le-
gais e às eleições procedidas pela forma estatutária anterior, o Con-
selho Fiscal em exercício está assim constituído: 1) Dr. Luiz Ara-
nha, brasileiro, casado, comerciante, residente à rua Umarí n. 13;
2) Padre Luiz Gonzaga de Campos Góis, brasileiro, eclesiástico e pro-
fessor, residente à avenida Rio Branco. n. 311, sala 711; 3) Comen-
dador Gervásio SamtoS Seabra, brasileiro, casado, comerciante, resi-
dente hi rua Visconde de Inhaúma, n. 88„ todos nesta Capital e su-
plentes: Luiz Stenrman, rumeno. solteiro, comerciante, residente à
praia cio Russell, n. 2; Dr. Álvaro Miranda, brasileiro, casado, ad-
vogado, domiciliado o residente à rua Pompeu Loureiro, n. 156; Leo-
poldo Stern, romeno, casado, escritor, domiciliado e residente à praia
do Flamengo n. 196, também,nesta Cidade. — A remuneração do
Conselho Fiscal fixada pela assembléia que o elegeu é de Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros), para cada um em exercício, mensal. Nada
mais havendo a tratas o, presidente suspendeu a sessão por uma
hora, afim de ser lavrada a presente ata que foi escrita em livro
próprio, lida e aprovada uniinimemente, depois de reaberta a ses-

são, indo assinada pelo presidente, secretários e demais acionistas
presentes. — Attila Soares, presidente. — Aloysio Corrêa Neto. 1.°
secretário. — litigo Soares, 2.0 secretário. — Elia Louis Landou.
— Charles Edward Lee. — Octavio Carlos Soares. — João Baptista
da Costa Saldanha. — Osvaldo de Carvalho Costa. Esta é cópia fiel
extraída do livro de atas de Assembléias Gerais. .

EXPOSIÇÃO DA DIRETORIA

Srs. acionistas:
O desenvolvimento crescente de nossas operações, o progresso dos

negócios sociais estão determinando a majoração do capital social. De-
cidimo-nos. pois, a pro p or ii aumento do capital social para Cr$ 	
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros). O artigo dos Estatutos da
Sociedade, relativo ao capital social, passaria a ter a seguinte redação:
"0 capital social de um milhão de cruzeiros, integralizados em dinheiro
e dividido em mil ações ordinárias. nominativas, de valor nominal do
mil cruzeiros cada uma, é elevado para Cr$ 2.000.000.00 (dois milhões
de cruzeiros) representado por duas mil ações ordinárias, nominativas
do valor nominal de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), cada uma, a serem
integralizadas em dinheiro. por chamadas dos valores, prazos e condi-
ções que a Diretoria determinar".

Para melhor atender aos interêsses sociais. a Diretoria, ouvido o
Conselho Fiscal, elaborou novo projeto de Estatutos que anexa à pre-
sente. Sõbre o mesmo a Assembléia resolverá com o acêrto habitual.
O aumento do capital social será dividido em duas etapas. Na primeira.
a Diretoria será autorizada a angariar a subscrição integral, que será
particular, com preferênCia, para Os acionistas atuais de subscreverem
igual número das ações que possuirem, direito êsse que caducará se
não fôr exercido dentro de trinta dias. a contar da publicação de editais,
convidando-os ao exercício do direito de subscrição preferencial. A
integralização do aumento do capital deverá ser efetuada no ato da su-
bscrição. Esta é a proposta que a Diretoria apresenta à Assembléia a
qual já foi objeto de estudo do Conselho Fiscal, tendo êste emitido a
respeito o parecer anexo. A Diretoria dará aos Srs. acionistas quais-
quer outros esclarecimentos, que porventura desejem.

Estatutos. da Companhia Comercial e Imobiliária Brasil (Cocibra)

PROJETO DE REFORMA

CAPITULO I

REORGANIZAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E FINS .

Art. 1.° A sociedade anônima constituída nesta cidade, sob a de-
nominação de Companhia Comercial e Imobiliária Brasil, — que tam-
bém usa abreviadamente a sigla "Cocibra" devidamente legalizada,
conforme, documentos arquivados no Departamento Nacional de In-
dústria e Comércio, sob n. 19.699,-em 17-8-43 — passará a reger-se
pelos presentes estatutos, pelo decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1910, e demais disposições legais aplicáveis a sociedade de sua na-
tureza.

Art. 2.° A Sociedade tem sede e foro na cidade do Rio de Janeiro,
Capital dos Estados Unidos do Brasil, e durará trinta (30) anos, a con-
tar de sua constituição, a 24 de março de 1913, podendo ser prorrogado
por deliberação da Assenibléia Geral dos Acionistas.

Parágrafo único. Poderá a Diretoria estabelecer filiais, agências
ou sucursais em outros lugares, do país ou do estrangeiro para melhor
desenvolver os negócios. da sociedade.-
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Art. 30 A Sociedade tem por fim:
a) o comércio em geral, representações, indústrias em geral e co-

mércio de papel, metais, produtos manufaturados, materiais do cons-
trução, importação e exportação' desses artigos;

b) operações de compra *e venda de imóveis, administração de
bens e locação, em tôdas as suas modalidades;

c) promover encorporações de edifícios de apartamentos, para a
venda a prestações: conceder financiamento a longo prazo, mediante
tabela "Price" ou quaisquer outros sistemas; construções e trabalhos
de engenharia em geral e organizar indústrias em geral.

CAPITULO II

CAPITAL E AÇ(5ES

Art. 4.° O capital social de um milhão de cruzeiros, integralizado
em dinheiro e dividido em mil ações ordinárias, nominativas, do valor
nominal de mil cruzeiros cada uma, é elevado para Cr$ 2.000.000,00
(dois milhões de cruzeiros), representado por duas mil ações ordiná-
rias, nominativas; do valor nominal de Cr$ L000,00( mil cruzeiros),
cada uma, a serem integralizadas em dinheiro, por chamadas dos va-
lores, prazos e condições que a Diretoria determinar.

Art. 5.° Cada ação dá direito a um voto.
Art. 6.° O acionista poderá fazer-se representar nas Assembléias

por procurador, também acionista, que depositará na Secretaria da So-
ciedade, com a antecedência mínima de 24 horas, a sua procuração, em'
devida ordem.

Art. 7P A transferência de ações se processará no livro compe-
tente, mediante termo assinado pelo cedente e cessionário ou seus pro-
curadores e por um dos diretores.

Art. 8.° Os títulos ou certificados de ações serão assinados ¡or
dois diretores.

CAPITULO III

DIRETORIA

Art. 9.° A Sociedade será administrada por uma Diretoria com-
posta de três membros: Diretor-presidente, diretor vice-presidente e
diretor-tesoureiro, todos residentes no país, com mandato por três (3)
anos reelegíveis.

Art. 10. A Diretoria será eleita pela Assembléia Geral.
Art. 11. Cada diretor, no ato de sua investidura, que se dará por

re'emo lavrado no "Livro de Atas das Iteüniões da Diretoria", dentro
do prazo de trinta dias, a contar da eleição, t antes de entrar no exer-
cício de suas funções, deverá garantir a sua gestão, com cinqüenta
(50) ações da Sociedade. A caução será feita por averbação, no livro
de registo de acionistas e vigorará enquanto durarem as funções do
cargo e até a aprovação das contas da respectiva gestão.

Art. 12. Em caso de morte ou renúncia de algum dos diretores o
Conselho Fiscal escolherá um -acionista que o substitua até que a pri-
meira Assembléia Geral Ordinária que elegerá, então, o novo diretor,
cujo mandato vigorará pelo tempo restante.

Parágrafo único. No caso de impedimento ou ausência temporá-
ria de qualquer diretor os dois outros diretores cumularão suas fun-
ções até a 1.a Assembléia geral ordinária.

Art. 13. São atribuições e deveres da Diretoria;
a) deliberar sôbre os negócios da sociedade, dando ao mandato o

desempenho exigido pelos interesses sociais;
h) nomear representantes ou correspondentes em qualquer ponto

do país ou do estrangeiro, determinando-lhes as funções, vencimentos
nu percentagens;

d) nomear e demitir empregados e fixar-lhes os vencimentos;
d) fazer distribuir os lucros da sociedade;
e) representar a sociedade, ativa e passivamente, em Juizo ou

fora dele;
1) celebrar contratos, dar fianças, transigir, renunciar direitos,

comprar, hipotecar ou empenhar bens sociais, alienar bens ou direi-
tos, praticar, enfim, todos os atos de responsabilidade que em face
da lei dependam de autorização expressa das assembléias gerais, para
o que ficam outorgados todos os poderes por estes estatutos. sendo
também expressamente determinado que tais atos serão válidos quando
firmados por qualquer dos diretores, presidente ou vice-presidente,
isoladamente;

g) organizar o relatório e o balanço que devem ser apresentados
à Assembléia Geral Ordinária;

h) propor, ouvido o Conselho Fiscal, o dividendo a distribuir
anualmente e indicar a quota de lucros que deva ser levada a fundo
de reserva especial, disponível;

i) convocar a Assembléia Geral dos acionistas, ordinária e extra-
ordináriamente, propor-lhe o que entender conveniente à prosperi-
dade dos negócios sociais.

Art. 14. Compete à Assembléia Geral fixar os hodbrários dos
diretores, cabendo-lhes, além dos honorários, a remuneração percen-
tual de que trata o art. 24, n. 3, tendo em vista o disposto no art. ial
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Os diretores
que funcionarem em substituição perceberão as remunerações que
tocarem ao substituído, durante o período da substituição.

Art. 15. Além das atribuições mencionadas nestes estatutos,
compete ao diretor-presidente:

a) representar a sociedade em Vidas as suas relações, ativa e pas-
sivamente, em Juízo ou fora dêle;

b) convocar e presidir as Assembléias Gerais ordinárias e ex-
traordinárias;

c) convocar os membros do Conselho Fiscal, quando necessário;
d) fazer executar as deliberações das Assembléias Gerais;
e) presidir as reüniões da Diretoria;
f) assinar, com o diretor-tesoureiro ou outro diretor, as cau-

telas ou certificados de ações da Sociedade;
g) assinar os balanços, balancetes e relatórios das operações da

Sociedade;
h) dirigir os serviços gerais;
i) nomear e constituir mandatários ad negotia e ad judicia;
j) assinar as escrituras de compra e venda de imóveis e todos

os contratos que constituam a Sociedade em obrigação para com
terceiros.

Art. 16. Ao diretor vice-presidente compete: a direção comer-
cial e técnica dos negócios e tio pessoal administrativo, acumulando
ainda - tôdas as atribuições do diretor-gresidente como se de cada
uma se fizesse menção expressa no referente à representação da So-
ciedade em Juízo, nas relações com terceiros ou clientes e ,na prática
dos atos necessários ao funcionamento regular da Sociedade, podendo
por isso assinar também as escrituras, os contratos e atos de aqui-
sição, oneração e disposição de bens sociais, isoladamente.

Art. 17. Ao diretor-tesoureiro compete:
a) dirigir os serviços gerais, superintender os do escritório, con-

tabilidade, escrituração e caixa, atender à correspondência e assinar,
juntamente com qualquer dos outros diretores, os títulos ou cautelas
representativas de ações da Sociedade;

b) exercer o contrôle dos pagamentos, caixa e valores sociais assi-
nando recipos e dando quitação, tendo ainda sob sua guarda e res-
ponsabilidade os documentos da Sociedade;

c) exercer, juntamente com o diretor-presidente ou com o dire-
tor vice-presidente, as atribuições que lhe são conferidas por esses
estatutos, em todos os negócios da Sociedade.

Art. 18. Os diretores reünir-se-ão nas épocas legais e sempre
que fôr necessário; as suas resoluções constarão do "Livro de Atas
de Reüniões da Diretoria".

CAPITULO IV
ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 19. A Assembléia Geral reilnir-se-á ordinhriamente, nos três
primeiros meses, após a terminação do exercício social e, extraordinb.-
riamente, sempre que os interesses sociais exigirem o pronuncia-
mento dos acionistas, convocados na forma estabelecida pelo decrete-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 19'10.

Parágrafo único. O presidente da Assembléia Geral será o dire-
tor-presidente da Sociedade. Para compor ,a mesa, que dirigirá os
trabalhos • da Assembléia, o presidente convidará um ou dois acio-
nistas, entre os presentes, para servir de secretários.

Art. 20. A convocação, instalação e funcionamento das assem-
bléias gerais obedecerão ao disposto na lei das sociedades anônimas.

Art. 21. Poderão tomar parte na assembléia geral os acionistas
cujas ações estiverem inscritas em seu nome, no livro competente,
até três dias antes da data mareada para a sua realização. Em se
tratando de representação por procurador, na forma do art. 6. 0, além
da observância do disposto neste artigo, terá de ser depositada a
procuração 24 horas antes da assembléia.

CAPITULO V

CONSELHO FISCAL

Art. 22. O Con%elho Fiscal será composto de três membros efe-
tivos e igual número de suplentes, residentes no país, eleitos anual-
mente pela Assembléia Geral Ordinária, podendo ser reeleitos.

§ 1.° O Conselho Fiscal tem as atribuições e os poderes que a lei
lhe confere.

§ 2.° A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada
pela Assembléia Ordinária que os eleger.

CAPITULO VX

EXERCÍCIO SOCIAL

Balanços e dividendos

Art. 23. O ano social coincide com o ano civil.
Art. 24. No fim de cada exercício social proceder-se-á ao levan-

tamento do inventário e do balanço geral, com observância das pres-
crições legais, e do lucro líquido verificado, após as devidas amortiza-
ções, será deduzida:

1) a percentagem de 5 % (cinco por cento) para constituição do
fundo de reserva legal, até alcançar 20 % (vinte por cento) do ca-
pital social;

2) a percentagem que, por proposta da Diretoria, ouvido o Con-
selho Fiscal, deva ser distribuída aos acionistas, como dividendo, e a
qual deva ser levada a fundo de reserva especial;

3) a percentagem .de 12,% (doze por cento) como remuneração h.
Diretoria, cabendo ao diretor-presidente 5 % (cinco por cento), ao
diretor-vice-presidente 5 .% (cinco por cento) e ao diretor-tesoureiro
2% (dois por cento).

Parágrafo único. A deducação de que trata o n. 2 dèste artigo
só poderá ser feita se os dividendos distribuídos aos acionistas alcan-
çarem no mínimo a percentagem de 6 % .(seis por cento) ao ano.
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CAPITULO 'N'EX

mss.:ou:07o E LIQÜIDAÇÃO

Art. 25. Dissolvendo-se, por qualquer motivo, a Sociedade!, os
acionistas, se a dissolução resultar de deliberação deles, elegerão o
liqüidante, ditando a forma da liqüidasão e elegendo o Conselho

período.iFiscal, que deverá funcionar nesse I

CAPITUT.0 V11(

nu POSIÇÕES orsis rs
Ari. 20. Os casos omissos rogular-se-ão pelo decreto-lei número

2.027, de 26 do setembro de 1940 e pelas disposições legais vigentes,
aplicáveis a sociedades de sua Latureza. Os presentes estatutos re-
vogam as disposições em contrário e einram em vigor na data de
sua aprovação pcla Assembléia Geral. — • ittila Soares. — Elni Louis
Lanclan. -- Charles Ebee,

ATA N . 1, OF. I: ECNIXO DO CO ;SELIM PISCA'.	 COMPAN T I IA COMERCIAL
E !MOBILA. ' RIA DRASIL COCIBIIA)

Aos quatro (4) dias do mês de seteml.so de mil novecentos e qua-
renta e três (1913), presentes Os senheses membros do Conselho
Fiscal, signatários desta, foi deliberado que o Conselho, tendo pro-
cedido o necessário estudo, aprova o proj to de reforma dos estatutos
sociais elabo:ado pela Diretoria e que, ntre outras medidas, cogita
de elevar o cap , tal para Cia .: 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros)
e reorganiza a Sociedade. Foi lido todo o projoto que mereceu en-
rómios, sendo considerado bom, por consultar os liderasses sociais,
tendo sido apresado cada um de st as dispositivos. Nada mais havendo
a tratar foi mandsdo lavrar a j . ,esente ata que vai assinada. Rio
de Jans iso. 4 da setembro de 19/1. — Luiz Aranha. — Padre Luiz
Gonzaga de Ca:npos GÓCS. — G evasio S^abra.

ATA DA ASSEMDUIA GERAL EXTRAGRI NÁRIA QUE VERIPiCA A
suaseauçÃo INTEGRAL Do AU .M.NTO DE CAPITAL

Aos doze dias do mês de novembro tio ano de mil novecentos e
quarenta e três, retinidos às 15,30 horas, na sedo social, à as enida
Rio Branco n. 311, 7.° an , lar, salas 711-716, nesta Cidade, em pri-
meira .convocasão, acionistas que representavam mais rte dois terços
do capital social, como se verifica de suas assinaturas no "Livro de
Presença", a falhas on: [co com as dec'arações exigidas na lei, o di-
retor prasidente — comandante Átila soares. assumindo a presidên-
cia da assembléia, coavidou para secretário o acionista João Batista
da Costa Saldanha e declarou instalada a assembléia geral extraor-
dinária, por haver número legal. Em sesuida de.terminon o pi tesi-
dente, o que fiz, como secretário, a leitura do anúncio de convoca-
ção publicado no Diário Oficial nos dias 25, 26 e 29 do mês de ou-
tubro e "Correio da Noite" nos dias 25. 27 e 29 do mas da outubro,
o qual 6 deste ter : "companhia Comercial o Imobiliária Brasil
(Cocitira) — Assembléia Geral Extraordinária — Silo convidados os
Srs. acionistas a se reunirem . no dia 12 (doia) de novembro do
1913, is 15 lio •as e 30 minutos, na sede social à avenida Rio Branco
n. 311, 7.° andar, salas 711-716, devendo a assembléia deliberar sõ-
bre os atos da Diretoria concernentes à reforma dos estatutos, au-
mento do capital social e eleição dos membros da Diretoria feitos
pela assembléia de 6 de setembro próximo passado, ratificando todos
os atos complementares da Diretoria e tornando efetivo o aumento
de capital social. — Rio de Janeiro, 23 do outubro de 1913. —
Companhia Comercial e Imobiliária Brasil (Cocibra) — 1. Louis
Landan, diretor vice-presidente". — Logo a seguir pediu a palavra
o diretor' vice-presidente, Sr. Elin Louis Landau, que comunicou à
assemb'éia ter sido o aumento do capital totalmente subscrito pelos
acionistas e naste ato fazia entrega ao presidente da assembléia dos
documentos relativos ao aumento do capital. O presidente determi-
nou a leitura, o que fiz, como s ‘cretário, da relação, dos subscrito-
res, extraídos dos boletins de sul scrição, presente à mesa, do recibo
do depósito da décima parte do aumeWo do capital social e dó re-
cibo do depósito das importâncias recobidas dos subscritores para
realização imediata do capital, feitos no Banco do Comércio S. A.,
na forma do art. 3.° do decreto-lei n. 5.956, de 1-11-1913. Finda
a leitura. pediu a palavra o acionista Gervásio dos Santos Seabra e
propôs que a assembléia geral considerasse verificado o aumento do
capital, lassando, então, o artigo 4. 0 dos Estatutos, em virtude da re-
forma operada, a ter a seguinte redação: "Art. A.° — O capital sos.
cial de um milhão de cruzeiros, integralizado em 'dinheiro e divi-
dido eia mil ações ordinárias, nominativas, do valor nominal de um
mil cruzeiros cada uma, é elevado para Cr$ 2.000.00om0 (dois mi-
lhões de cruzeiros), representado por duas mil aeões ordinárias,
nominativas, do valor nominal de Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros)
cada uma, a serem integralizadas em dinheiro, por chamadas dos va-
lores, prazos e condições que a Diretoria determinar". O presidente
submeteu a proposta a discussão e votação, sendo tudo unâni-
memento aprovado. Disse a seguir o presidente que para aten-
der exigência du Departan ento Nacional da Indústria e Co-
mércio, no processo ri. 21.777-13, de arquivamento da ata da
assembléia anterior que resolveu sóbre o aumento do capital e
procedeu à reforma dos estatutos sociais, quando deverá essa assem-
bléia discutir e votar a modificação dos artigos 3.° (relativo ao ob-
jeto social); letra f do artigo 13 (poderes da diretoria); letra b
artigo 15 (atribuições do diretor-presidente) e, finalmente, inciso 2
do artigo 21 (distribuição de dividendos). Pediu a palavra o adio-
Pista Elin Louis Landan e disse que a diretoria apresentava urna

proposta de morlificação dos dispositivos impugnados pelo Depar-
tamento. — "Proposta da diretoria à assembléia geral extraordinária
do 12 de novombro de 1943. Srs. acionistas: Propomos seja dada ao ar-
tigo 3.° dos Estatutos a seguinte redação: A Sociedade tem por fini:
a) o comércio cal geral; representações, importação o exportação;
b) operações de compra e venda de imóveis, administração de bens e
locação, em Idas as suas modalidades; c) promover a construção e
incorporação de e(ifíciOs de apartamentos, para a venda respectiva.
— Seja suprimido o disposto na letra f do artigo 13, passando a letra
g a ser f; a Is a ser geaia ser h, na mesma ordem. No artigo 15,
letra b, seja suprimida a palavra "convocar". No artigo 21, inciso 2.
acrescentar, depois da palavra "diretoria"... "à assembléia geral", e
ouvido... etc. Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1943.— Atida Soares,
diretor-presidente. — Elin Louis Landa% diretor-vice-presidente. —
Alfredo Pessoa, diretor-tesoureiro." O presidente submeteu a proposta
à discussão e votação e como ninguém quisesse fazer uso da palavra,
(lactar unanimemento aprovada, devendo no texto dos estatutos
serem feitas as modificações ora aprovadas, ficando satisfeita a exi-
gência do Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Nada
mais havendo a tratar é encerrada a fólha número quatro do "Livro
de presença", ''oi a sessão suspensa pelo tempo necessário à 1as-satura
desta ata ao livro próprio, por mim secretário, e, reaberta a sessão,
foi a ata lida e aprovada e vai sor assinada por todos os acionistas
presentes. Dela tico urna cópia autêntica, datilografada, para 'os fins
legais. Attila Soares,' diretor-presidente. — João Baptista da Costa
Saldanha.

15EPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
entITIDÃO

Ein ao despacho exarado no requerimento de Com--
panhia Comercial e Itnobi:iária Brasil (Cocibra) em 2 de dezembro
de 1911, pelo ser,hor diretor dêste Departamento, certifico que se
acham devidamente arquivados nesta repartição sob o n. 20.188 os
seguintes documentos: a) ata da assembléia geral extraordinária rea-
lizada em 6 de se: ombro do 1943, que aprovou a proposta de aumento
do capital social ria uni milhão do cruzeiros para dois milhões de cru-
zeiros e outras alterações estatutárias, bem como tomou conhecimento
da rental-pia de dois diretores e elegeu seus substitutos, arbitrando-limes
os honorários; b) ata da assembléia geral extraordinária realizadli
12 de novembro de 1913, que verificou o aumento do capital e aprovou
alterações estatutárias; lista dos -subscritores do aumento do ca-
pital; d) Recibo do depósito da importância do aumento do capital,
efetuado no Banco do Comércio S. A.; c) guia com o pagamento do
sèlo pi'oaorcional ao aumento do capital, efetuado na Recebedoria do
Distrito Fed2ral. (Pagou de sèlo de arqnivamento a importância de
Cr$ 100.20), Depactamento Nacional da Indústria e Comércio. Pri-
malva Sseção.	 •

Ria	 Janpiro, 2 de dezembro do 1913. — Carmen Cru:, auxi14-at
do es.Tjlório IX. — Visto. Pires Ferreira, diretor da secção.

(N. 13.388-3-12-13—Cd 1.310,10.)

CCIIWPANHIA MANOL S. A.

(Em organização)
Encorpesadoaa: Easprdsa Mano' c Derivados Ltdrm. regislada na Junta

Contet .dal sob o n. 36.011
De acOrdo com o decreto n. 5.950, tornamos público que foran

colocados opções de ações no valor de Cr$ 111.809,00 (cento e qua-
renta e um mil oitocentos e nove cruzeiros), sendo que dessa impos-
tância fora nu aplicados na compra de maquinarias 	

Cr$
82.049,00• inqsnaãneia

Em er bra ma e depositados no flanco do Brasil 	 	 59.760,00

111.809,00

A Einprèsa Manol e Derivados Ltda. declara mais que dispenden
com a organização de fábricas de Mano!, propaganda do produto e dis-
tribuieão para á divulgação e manutenção do produto, no Rio Grande
as seguintes verbas:

Máquinas para uma distilaria, inclusive um alambi-
que do cobro cora a capacidade horária de
:100 litros 	

Despesas de fabricação de Manol e distribuição como
propaganda, conforme contrato com o distribuidor..

Impressos, publicidade. etc. para o lançamento da
Companhia Manei S. A. 	

Despesas na montagem da fábrica de S. Leopoldo, expe-
riências e distribuição 	

De.spesss na organizaçãO da Emprasa Manol de Vila
Casca

Pôrto Alegre, :;() de :novembro de 1913. — Emprêsa
rivados Ltda., Eurieo Rodrigues Peixoto, sócio gerente.

Reconheço a firma Supra.
São Paulo, 2 de dezembro de 1913. Em testemunha (sinal público)

da a erdade. — Benedito António Dufrayer Silva, escrevente autori-
zado.

N. 13.401 — 3-12-13 — Cr$ 100,00).

Cr$

400.000,00

40.000,00

17.713,00

61.850,00

15.850,00

535.413,00

Manol e De-



Disponível:

Caixa e bancoR 	

Realizável:

Títulos descontados 	  21.317.011,10
Empréstimos em conta corrente	 7.815.171,10
'títulos do Banco 	 	 82.910,10
llorrespondentes 	 	 155 .509,10
Devedores e creC.ores div ersos 	 	 789.729,10

Móveis, tilensilio7s e jrNtalacAes	 338.332.60
Material de expediente 	

	
27 260,10

Contas de resu'lado pendente:

Di ersas contas 	

Contas de compensação:

Ações ;caucionadas 	 	 100.000,00
Valores caucionados: 	 	 3,i6.000,00
Valores depositados 	 	 077.50(1.00
Cobrança na praça 	 	 1.516.306.60
Cobrança no interior 	 	 1.010.972,30
Valores em custódia 	  11,.941.730,50
Valores em administração 	  20.200.125.00

BANCO DE CRÉDITO PESSOAL S. G.

CARTA PATENTE N.	 BUA ..BUE-NOS AIRES N. 55
RIO DE JANEIRO
,/

Correspondetítes em tôdas as praças do país

DALANCETE 1:::n ( 30 DE NovEN113110 DE 19 13

Atiro
Cr$

9.251.597,20

30.181.639.70

365.592,10

576 . 089,20 -

11.173.000,10

81.517.919.20

9.317.101,96 9.317.101,96
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I; assiro
Cr$
	

Cr$
Exigível:

Depósitos h vista 	  16.229.540,80
Depósitos a prazo 	

	
8.850.350,60

Títulos redescontados 	
	

2.200.000,00
imposto de renda 	

	
70.791,30

Di idendos	 20.673,00
COM'Sp011dell
	

42.931.30
Devedores e credores diversos 	 112.367,21) 27.Zi22..000,20

Não exigível:

Capital
	

10 . 000.000,00
Fundo de re.Sel'N a 	 	 110.105,20
Fundo do amortização' 	

	
38.225,40

Fundo de pri,visão 	
	

617 .760,90 10.812.097,50

Contas de resultado pendente:

Diversas contas 	 	 2.020.155,10

C.ont as de compensação

1 alli1t0 da diretoria 	
Cobrança de conta alheia 	
Cobrança crucionada 	
Cobrança de einita própria 	
'.ritulos descontados em cobrança
Valores depositafms	 decre n o-lej

n. 4.166 	
Deposilanles de . til ulos e Valorvs
Credores por Valores em adminis-

tração

81.517.019,20

Rio de Janeiro, 2 de divembro de 1913. — Dr. Fernando d Mell4)
Violino, presidente. — Aloysio G. M. Lnsso, vice-presidenle. — João
Francisco Coelho Lima, diretor-gerente. — Lindoljo Otavio
e Jorge Tavares Guerra, diretor(s. —	 França Ribeiro, ge-
rente. — José Cerqueira Limo, ciuntador interino, registo n. 37.315.

N. 13.106-3-12-43—Cr$ 201,00.),

100.000,00
2.838.111,30
1.621.976,50

122.920,00
1.031,10

1.200,00
16.281.030,50

20.200.425,00 41.173 000,i0

BANCO DE OPERAÇÕES MERCANTIS S. A.

CARTA PATENTE N . 727, DE 20 DE N.OVEMERO PE 1943

BALANCETE DE 30 DE NOVEMBRO DE 1913

Atiro Passivo

Letras descontadas 	
Empréstimos em contas correntes 	

	

Letras a receber em c/allieia e em cobrança interior 	
Valores raucionados 	
Valores depositados 	
Títulos em consignação 	
Títulos própries 	

fEm moeda corrente 	
Caixa.. Em depósito no Banco do Brasil. 	

Em depósito em outros Bancos
Diversas contas .... . 	   

Cr$	 Cr$

6.175.681,30 Capital 	 	 000.000,00
138.622,00 Fundo do reserva 	 	 111.102.59

1.204.001,40; Depósitos em contas correntes com juros 	 	 1.991.616,20
60 rSO,OO Depósitos com aviso prévio 	 	 3.130.168,90

128.810,00 i Depósitos a prazo fixo 	 	 132 .913,30
92.200,00 Depósitos sem juros 	 	 2 .118,60
2.400,00 Títulos em caução e em depósito 	 	 1.185.291,40

/19.838,40 Dividendos a 'pagar 	 	 7.580,80
324 .817.60 ,r Compromissos por endosso 	 	 939.616,90
505 .410,00 'Cheques visados 	 	 1.765,30
335.010,66 Diversas contas 	 	 911.237,97

Ernsi	 direlor-presidente. — Otto Kortienth.oter, diretor superintendente. —José Antonio Gomes Pilho, guarda-livros, registo nú-
mero 33.813.	 N. 13..401 — 3-12-13 — Cr$ 114,20).
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SOCIEDADE ANÔNIMA MARTINELLI (COMERCIAL E BANCARIA)

DEPARTAMENTO y AcIONAL 1E INDÚSTII IA E COM 111110

_Primeira Secção

CERTIDÃO

. Elo cumprimento ao despacho exarado no requerimento de So-
ciedade. Anónima Martiaelli (Comercial o Bancária) em 22 de no-
vembro de 1943, pelo senhor diretor dèSif! Departamento, certifico
que se acha devidamente arquivada nesta Repartição soh o 11. 20.151
a ata da assembléia geral extraordinária. realizada em 26 de ou-
tubro de 1913, que aeliberou saro a venda das "Grajas Reúnidas
Bonn m Deitado". Pagou de sélo de arquivamento a importância de
Cr$ 20.20. Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen_ Cruz, auxiliar de escritório IX. .passei
a presente certidão. — Selada com Cr$ 5.20.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1953. — Carmen Cruz. auxi-
liar de escritório IX. Visto, Pires Ferreira. diretor da Seeção.

(N. 13.413 — 3-12-13 — Cr$ 49.00)

"COFERMAT" COMPANHIA BRASILEIRA DE FERRO E MATERIAIS
DE CONSTRUÇÕES S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDUSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de -co-
termal" Companhia Brasileira de Ferro e Mate t•iats, de construções
S. A., eni 11 de no\ Min .° do 1953, pelo senhor diretor dêste
lamento, certifico que se acham devidamente arquivados nesta Re-
partição sob o n. 20.125, Os seguintes documentos': a) Ala da assem-
bleia geral extraordinária. realizada em 28 de outubro de 1913, que
aprovou o aumento do capital social de Cr$ 4.000.000,00 para (r$
6.000.000,00. pela • capittilizaerio' do lucros; b) 'Guia com o pagamen-
to do selo proporcional ao, aumento do capital. Pagou de sèlo de ar-
quivament0 fl inipOrUtIR,Ift • 'de	 •190,20-.' . 1/v[1ml:intento Nacional
da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxi-
liar de escritório LX, passei • a prrseote cerlidão, selada com
Cr$ 5,20.

Rio de Jataduo. 341-de ltuveriiliro de-4943, — Carytell 'Cruz, tal-
de escritório IX. Visto- Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. .13.419 — 3-1213 — Cr$ 61,20)

THE RIO DE JANE1RQ FLOUR MILLS AND GRANARIES, áM1TED

SEDE: 48, MOORGATE, LONDON, E.C. 2.

Escritório Central: Rua da Quitanda, 106-110, fio de Janeiro

Filiais: Belo Horizonte, Petrópolis e Juiz de Fora

BALANc0 GERAL EM 25 DE SETEMBRO PF. 1913 	

Ativo

Cr$ Cr$
	

Cr$

Etlifirios. terrenos e maquinismo,.
1.232,397.10. 9. a Cr$ 79,72)

Dispontvel:.

Dinheiro em mão e em Bancos 	

Realizável a curto prazo:

Contas assinadas 	
Devedores . 	
Companhias associttUas 	
111ereadoriais 	

Realiável a longo prazo:

Sita:1;s (incluindo £ 511.19. 8. a

	

Cr$ 79,58 9/16) 	
Companhias associadas 	
'Letras a receber 	
Valores dopositados 	
Aeões e 11111105 	
Diversas contas	 . 	

Contas de resultado pendente:

Despesas antecipadas 	

Contas de compensação:

Compras de cambiais 	
	

610.310.70
.Apólices depositad.
	

40.000,00

Exigivel a curto prazo:
f

' • Con t as a pagar e desposas previslas
100.263:387,31! •Credores • 	 •

• • ,•,'Ata t r z. conta- corrente	 (libras
••	 • - 370 .911 .13.11. à Cr$ 70.50) .

	

3.213.401,60 •	 Exigível a longo prazo:
i•	 •	 •	 .	 .

, Compantlias associadas 	 .......
l ,'unt.los de garantia caixas; cobra-

1 • dores e viajantes 	
•

exighel:35.369.80	 Não

	

8.90	 •	 -

Capital para o brasil (libras
800.000. 0. 0. à Cr$ 79.72)

Ma triz conta especial (libras
432.397.19. 9. à Cr$ 79,72) .

Câmbio descoberto (reserva) ....
1.'urn.lo de depreciação 	
.Fundo de reserva contra contas per-
:didas . 	
Reserva para obrigações de Guerra
Reserva para leis sociais .....
Reserva para desgate de maqui-

nismos . 	
Valores reservados 	

Contas de compensacão:

Cambiais a liquidar . 	
080.310,70 Garantias em apólices 	

167.865.857.62

13.610.997;25
1 .290.767,60

	

29.520.121.00
	

4.5.421.885,85

7.072.629,15

	

139.731,20
	

7.2,12.360.35

63.776 .000,00

31.170.971.72
1 .939 .633.96
2.060.639,70

2.562.017.72
427.538,20

2.011.511,82

7.502.355,00
709.572,60 1flL5í0.7C,72

610.340,70

	

40.000,00
	

680.340,70

167.861.857,62

23.425..769.70
1.61-1.939,10
2.817.776.50-
7 .181.323,60

22.256.254.50
2.359.096.10

518.433.60
1.101.733.50
1.186.816.70

5,00 27.722.339,40

585.579,70

Itio de Janeiro, 25 de setembro 'de 1913. — The Rio de Janeiro Flour Mills & Granules, Ltd., 'William Greuaro, J . S. CuroLin, reore-
sentantes legais. — G. A. Ao-mau, contador. Registo n. 33.379.	 •
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Cr$

.	 • C

Salários e pensões 	

Aluguéis 	  .....

Licenças e impostos 	

Seguros . 	

Despesas gerais 	

Despesas legais 	

;Vendagem 	

Propaganda . ..•

Contas perdidas

Juros . 	

Imposto de renda 	 	 	 • .

Fundo de depreciação

Lucros auferidos transferidos para a matriz 	

•11-

••
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CONTA DE LUCROS E PERDAS PARA O ANO FINDO EM 2'5 DE SETEMBRO DE 1943

Cr$	 Cr,

1.810.782,00 Lucros auferidas nas contas de:
Moinho . 	 	 4. l30. 019,10

G0.000 00	 Menos:
Selos Obre vendas

mercantis •	 1.408.142,90109.684 i70 Licenças o im-
postos .	 170.8:7,50	 1.069.320,40

Fábrica de tecidos 	 	 13. 111 . 5Zez,70
Menos:

Selos de consumo
Selos sabre vea-

das mercantis
1.023.431,80 Licenças e iin-

'postos .
300.792,70

Secção Gráfica 	 	 og .st7eige
323.006,60	 Menos:

Se'os de consumo	 6.151,30
845.748,60 'Se:os sabre 'ven-

das mercantis	 14 .7t10,50
Licenças e im-

postos . • . • •	 2.6:1,70	 23.858,50

Aluguéis
0.871.851,00 Juros . 	

15.081.719,30

21.060,50

1.289.749,90

58.312,30

,n••n••

1.013.484,10

687.185,10 '

2 .IGG ,72Q,b1

g5.521,k8

241.140,00
214.905,60

15,081.719,30

942.9:,7,68

557.(a6,30

168.13 .1m0	 1 .6e8 • 135,58	 11.773.'123,12,

Além dos impostos mencionados separadamente na (tonta de ln rios e perdas a Companhia pagou os seguintes, lançados nas contas
respectivas:.

Cr$
6.400.615,20

873.198,00
4.015.973,00

252.970,80
430.217,10
109.830,5d
91.478,10

139.045,20
163.443,10
52.132.00

414.781,00
213.293,70

1.783.029,80

Direitos alfandegários 	
impostos de incentivo da cultura de trigo 	
Taxa de 5 t/o para estabilização de cámbio 	
Sêlo proporcional sabre coberturas de câmbio 	
Quotas do empregador aos Institutos de Aposentadoria e pensões 	 . 	
Taxa Comissão de Marinha Mercante 	
Taxa Fitossanitária 	
Taxa fiscalização de Emprêsa Moageira 	
Imposto fiscal e selos sehre seguros 	
Quota do empregador à Legião Brasileira de Assistência 	
Taxa decreto-lei n. 5.031, (Comissão Executiva l'rodutos Mandioca)
Taxa decreto-lei il. 5.582 (algodão) 	
Taxa decreto-lei n. 3.981 (trigo nacional) 	

• •	 •

14.940.045,60
Rio de .Taneiro, 25 de setembro de 1e13. — 'lhe Rio tio J:;:leiro Mous Mills	 Gramiries, Ltd., William Grefiarg, 1.	 Carolin, repre-

kentanles legais. — G. A. Norma, contador. Registo n. :13.379. 	 -
Reconheço as firmas retro: William Gregory, J. S. Carolin e G. A. Norm
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943. Em test:Pintinho (sinal público) da verdade. — 	 Mozart Logo, tabelião.

'	 (N. 13.390 — 3-12-43 — Cr* 714,00),

COMPANHIA BRASILEIRA DE GASOGÉNIO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIzADA
EM 6 DE sETEsminno m 1913

Aos seis de setembro de 1913, achando-se presentes pelas 11
horas na sede da Companhia de Gasogênio (C.B.G.), à rua Lino
Teixeira n. 178, nesta Capital, acionistas representando .11.477
ações, ou seja mais de dois terços do capital social, como se veri-
fica pelas assinaturas constantes do livro de presença, o presidente
interino da sociedade. Sr. Osvaldo Kropf de Carvalho declarou aber-
ta a sessão, convidando os presentes a escolherem um acionista para
presidir os trabalhos da assembléia geral.

Por indicação do acionista Sr. João Gonçalves Oneietrz, apro-
vada, untinimennente, assumiu a presidência o acionista Sr. Beija.)
Otton Roberto Gonçalves Barreto, que convidou para primeira • 0 se-
gundo secretários, respectivamente os acionistas Sr. Colombo Ama-
ral Ribeiro e Luiz Sisto, que assim integraram a mesa.

O presidente declarou, então legalmente instalada a assembléia
e convidou o primeiro secretário a ler o edital de convocação, cujo
tear, publicado no Didrio Oficial de 28, 30 e 31 do agasto findo e
"A Manhã" de 28, 29 e. 31 do mesmo mês, é . o seguinte: "Compa-
nhia Brasileira de Gasogênio. Assembléia Geral Extraordinária.
Primeira convocação. São convidados os Srs. acionistas a se reti-

nirem em assembléia geral no próximo dia 6 de setembro, às 14
horas, na rua Uno Teixeira n. 178, afim de deliberarem sabre a
eleição de cargos vagos, da diretoria e apreciação da situação finan-
ceira da sociedade. Rio de Jaoeiro, 1:5 de agesto de 1913. — Osvaldo
Kropf Carvalho. — Amandlo Silva Apiada . -- Jaime Colmem, direm
fores".

Isso feito, o presidente i.iformou achar-se sare a mesa uni re-
latório dirigido aos Srs. acioaistas e aos Srs. membros do Conselho
Fiscal, firmado pelos diretor,vs Srs. Jaime Cohen] e AmAndio Silva
Amado, cuja leitura foi feita pelo secretário e devidamente transcrito
abaixo, depois de rubricadas tõtlas as fõlhas do mesmo pelo presi-
dente e secretáriõ da mesa. ti presidente declara, a seguir, que êsse
documento se acha em discussão. Pediu a palavra o presidente da
diretoria, Sr. Osvaldo Kropf de Carvalho, para esclarecer aos pre-
sentes os motivos porque não havia subscrito eNsse relatório, fazendo
considerações Obre a situação tios negócios e concluindo por pedir
à mesa que ebtivesse a nomeação de uma comissão para examinar
o assunto. '

O presidente convidou, então, a assembléia a se manifestar so-
bre a aprovação ou não dessa proposta. Solicitou a palavra o acio-
nista Sr. João Gonçalves Queiroz que, em seu nome e no dos mios,
instas que represei" cujas ações totalizam 10.212 votos declarou
'não concordar com a proposta apresentada, por achar desnecessária
em vista da confiança que inspirava a atua/ diretoria e, pela demora
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que isso acarretaria, propondo fOssem ratificados e aprovados pela
assembléia geral todos os atos e contas das diretorias anteriores da
sociedade, isto é, não somente a efetiva eleita na assembléia de cons-
tituição em 13 de junho de 1942, como também a interina, que tem
administrado a sociedade até esta data, desde os impedimentos dos
efetivos, como é do conhecimento de todos os presentes. Pediu, igual-
mente, ficassem consignados em ata os agradecimentos de todos os
acionistas aos diretores que exerceram mandato efetivo, pelos es-
forços e sacrifícios que fizeram em prol da sociedade, ' principal-
mente aos ex-diretores presidentes e tesoureiros, os quais presta-
ram inestimável auxílio à sociedade, com a sua responsabilidade
Pessoal; esses mesmos agradecimentos eram extensivos aos diretores
interinos, inclusive os que, por último foram designados pelo Con-
selho Fiscal e cujos atos praticados figuram no relatório que • se
acha sobre a mesa nos seguintes termos: "Srs. acionistas e senho-
res membros do Conselho Fiscal. Quando em 10 de agosto p.p. o
Conselho Fiscal nos designou, na forma do art. 20 dos Estatutos
para, 'provisbriamente, assumirmos a direção da Companhia Bra-
sileira de Gasogénio, em vista das vagas ocorridas na diretoria, es-
távamos longo do avaliar a verdadeira situação da Companhia. En-
tretanto, desde logo, em exercício, procurámos diligenciar no sen-
tido de verificar o estado dos negócios da C. B. G., quais os seus
eopromissos e possibilidades industriais e financeiras o chegámos
à' conclusão .de que nada disso era satisfatório, principalmente por-
que a produção jamais correspondeu as despesas com as oficinas,
sendo de notar que, além disso, as vendas são de pequena monta, o
que exigia, portanto, a criação de novos programas com a indus-
trialização de outros produtos de mais ,fácil venda e de consumo
obrigatório.

Verificámos que, conforme aliás já havia sido constado pela
diretoria inicial em seguida à sua posse, grandes foram os prejuízos
sofridos na fase da incorporação como consta do balanço que aqueles
diretores fizeram transcrever no livro de atas de suas reüniões.

Outros prejuízos teve a Companhia posteriormente em vista das
dificuldades técnicas com que lutou prolowando-se, por isso, as
fases de experiências, que só iiltimamente chegaram a bom resul-
tado, acrescendo estarem praticamente paralisadas as vendas de gaso-
génio para caminhões por falta de compradores.

Os últimos aparelhos fabricados o foram para um fornecimento
ao Ministério da Agricultura.

Com esses prejuízos e dificuldades, com uma despesa mensal
aproximadamente de Cr$ 50.000,00, era total o desiquilíbrio que
chegou ao ponto do absorver o capital integralizado, pois que os
compromissos totais da Companhia, na época em que assumimos a
sua direção orçava em Cr$ 500.000,00.

Cumpro mencionar que, como . se viu acima, as cousas determi-
nantes dessa situação, eram inevitáveis, maximé por se tratar de
uma indústria só agora iniciada em nosso país, agravada pelo preço
os aquisição de matéria prima e mão de obra, comissões.

Em tais condições, é de justiça reconhecer, que à antiga Dire-
toria nenhuma responsabilidade ou culpa pode ser atribuída por
tudo isso, de vez que ela fêz o que era admissivel dentro das possi-
bilidades da Companhia, para desenvolver os negócios e melhorar a
situação, chegando os diretores presidente e tesoureiro, respectiva-
mente, Dr. Alexandre Barbosa da Fonseca e José Joaquim Filipe,
sem jamais auferirem quaisquer benefícios, a assumirem com os seus
nomes, compromissos exclusivos da Companhia, principalmente o di-
retor-presidente efetivo, que, embora afastado da Companhia, desde
30 de maio último, a princípio com licença devido ao seu estado de
saúde e, por último, em virtude do renúncia, por não ter podido re-
assumir o cargo, ainda assim, isto é,-após isso, por solicitação dos seus
antigos companheiros de administração 'e em benefício exclusivo da
Companhia, voltou novamente a emprestar seu nome para garantir
obrigações desta.

Apesar desses esforços, fórça é reconhecer que a situação atual
exigiria grandes recursos financeiros afim de ser feita urna trans-
formação radical em nossas oficinas, aparelhando-as de modo a pro-
duzirem também outros produtos, cuja receita superasse em muito
as despesas.

Tais iniciativas, porém, só poderiam ser tomadas se a Companhia
recorresse a novas operações de crédito, o que se torna difícil em vista
das garantias exigidas em tais casos,

Como vêm os Srs. acionistas, a nossa situação não é cómoda nem
satisfatória e tudo que aqui ficou dito poderá ser examinado e cons-
tatado nos livros o documentos do arquivo da Companhia.

Neles verificarão os Srs. acionistas que ao assumirmos a direção
da Companhia encontramos uma elevada sério de compromissos de
liquidação imediata, sendo de notar que somente de títulos repre-
sentando fornecimentos feitos it Companhia existiam cerca de 	
Cr$ 200.000,00, além de adiantamentos para cobrir pagamentos antes
efetuados.

Dos títulos de fornecimentos havia para pagar, em 31 de agosto
último, mais ou menos cem mil cruzeiros, em dois títulos de
Cr$ 50.000,00 cada um, que fazia parte dos empréstimos obtidos, num
total, pois, de Cr$ 300.000,00.

Fomos, por isso, forçados a mobilizar os únicos recursos dispo-
níveis para evitarmos complicações maiores e assim vendemos algumas
mercadorias e negociamos o empenho referente ao fornecimento dos

1
trinta aparelhos acima referidos,, operação essa que foi vantajosa
para a Companhia., que desta forma auferiu recursos para solver os
seus compromissos vencidos e apenas despendeu, com a operação, im-
portância que não atingiu a 2 To, o que é evidentemente módico.

Nenhuns compromissos assujnimos e procuramos, dentro do pos-
sível, reduzir as despesas.

Levantamos um balanço geral em data de 3i de agósto último,
balanço que, acompanhado da relação de todos os títulos e contas

' pagas, após a nossa designação, está à disposição dos Srs. acionistas,
.para ser examinadd:

E' esta a situação que lamentamos ter de apresentar aos Srs. acio-
nistas da Companhia Brasileira de Gasogénio e esperamos que a assem-
bléia possa encontrar uma fórmula que resolva as atuais dificuldades
da Companhia para amparar os interesses gerais.

Do nossa parte poderíamos sugerir, na impossibilidade de serem
obtidos financiamentos suficientes por falta de garantias reais, ne-
gOciar-se os bens, pagando-se todas as obrigações da Companhia.

A assembléia, porém,' resolverá o que julgar mais acertado.
Como o nosso mandato está sendo exercido em caráter provisório

até que sejam eleitos definitivamente: os diretores, o que deve ser
feito nesta assembléia, aqui entregamos os- poderes que nos foram
conferidos, agradecendo .a designação feita pelo Conselho Fiscal, a
que procuramos corresponder, não poupando esforços em benefício
dos interesses dá Companhia e dos Srs. acionistas. Rio de Janeiro, 6
de setembro de 1943. — Jayme Cohem. — Amandio Silva Amado."

O presidente submeteu, então,- a votos a primeira proposta, apre-
sentada pelo acionista Sr. Oswaldo Kropf de Carvalho, verificando-se
a sua rejeição por maioria de votos. O seguir, pós em votação a pro-
posta do Sr. João Gonçalves de Queiroz, que foi aprovada por maio-
ria, abstendo-se de votar os diretores presentes, tendo sido também
devidamente aprovado pela maioria dos acionistas, com abstenção dos
diretores presentes, o relatbrio acima transcrito.

Diante do resultado, o presidente declarou inteiramente aprova-
dos e ratificados pela assembléia geral extraordinária todos os atos e
contas das diretorias da Sociedade, desde a sua constituição, em 13
de junho de 1942, até a data de hoje.

Passando à sçgunda' parte dos trabalhos, o presidente da as-
sembléia declarou que se iria proceder à eleição da nova diretoria,
para prover em caráter definitivo •os cargos ocupados interinamente.

Pediu a palavra o acionista Sr. Amandio Silva Amado para sub-
meter à aprovação da assembléia os nomes dos Srs. Oswaldo Kropf de
Carvalho, para diretor-presidente, Antonio Ferreira de Sá, para di-
retor Comercial, e Indalecio Nunes Conde, para diretor-tesoureiro.

Submetida à discussão, foi essa proposta objeto de animados de-
bates, tendo os dois primeiros indicados declinado da aceitação dos
cargos, em vista de seus afazeres não permitirem qualquer outra ati-
vidade.

, O acionista Dr. Didur Freitas Castro pediu, então, a palavra para
propor à-assembléia a eleição,dos Srs. José Ferreira Silvestre, para
o cargo de diretor-presidente, Amandio Silva Amado, para diretor-
superintendente, e Jayme Coliem, para diretor-tesoureiro, acumulando
as funções de diretor comercial corri os honorários de um só cargo.

Posta em discussão, pediram a palavra diversos acionistas, entre
os quais o Sr. Alfredo Ferreira doo Santos, que fez judiciosas consi-
derações sobre o acerto da escolha.

Submetida a votos cosa proposta, verificou-se ter sido a mesma
aprovada unanimemente, com abstenção dos dois eleitos que se
achavam presentes.

A vista do resultado, o presidente da assembléia geral proclamou
eleitos por esta, para exercerem os mandatos _pelo tempo que restava
aos substituídos, os seguintes acionistas, que ficaram desde logo em-
possados nos respectivos cargos: José Ferreira Silvetre, brasileiro,
proprietário, residente à rua do Senado n. 25, para o cargo do diretor-
presidente; Amandio Silva Amado, português, comerciante, residente
à rua Visconde de Inhaúma n. 89, para o cargo de diretor-superinteu-
dente; Jayme Cohern, brasileiro, .proprietário, residente à rua Martins
Pena n. 16, para o cargo de diretor-tesoureiro, acumulando o de di-
retor-comercial, com os honorários de um só cargo. Ainda uma vez
solicitou a palavra o acionista Sr. João Gonçalves'Queiroz, para pe-
dir à mesa, que, de conformidade com os termos do relatório apresen-
tado à assembléia pelos diretores interinos, lhe fosse fornecida urna
relação doa compromissos assumidos pela Companhia, tendo o presi-
dente atendido a essa solicitação, fornecendo tais elementos de infor-
mações, anexos ao citado relatório, por onde se verifica que o saldo
da conta de "Obrigações a' Pagar" era, em 31 de agosto próximo findo,
de Cr$ 264.743.70 e o saldo de "Contas a Pagar" de Cr$ 30.210,40, na
mesma data. Quanto às Contas Correntes, o saldo devedor é de Cr$
2.113.402,600 e o credor de Cr$ 154.984,80 igualmente em 31 de agósto
de 1943.

Pediu outrossim que' a nova diretoria lhe fornecesse em breve
prazo, uma relação das importâncias recebidas e dos pagamentos efe-
tuados desde 10 de agOsto último até a Presente data. Consultados pela
mesa, os diretores presentes, estes se comprometeram a atender ao pe-
dido no prazo de três dias. O acionista Dr. Didur Freitas Castro soli-
citou, que fosse submetida à apreciação da assembléia a seguinte pro-
-posta: "Em vista da situação exposta pela Diretoria interina nesta
-assembléia e dada a inteira confiança que inspiram os diretores ora
eleitos, proponho que a estes sejam delegados amplos e ilimitados po-
deres para agirem como melhor entenderem, solucionando a situação
da Companhia, contraindo obrigações se jul garem convenientes, ven-
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der e liquidar, pagando prèviamente as obrigações, praticando, enfim
todos os atos necessários. Delegados êsses poderes, a nova Diretoria
agir& corno achar mais acertado, no interêsse da Companhia. Postas
cru discussão as propostas acima, ninguém solicitou a palavra, e foi
então, levada a votação, %erificando-se a aprovação por unânimidade
das duas propostas.

Esgotada, assim, a ordem do dia, o presidente da mesa declarou
conceder a palavra a quem dela quisesse usar, pedindo-a o Sr. Jaime
Cohen] para propor um voto de louvor ao Sr. Amândio Silva Amado
que, tendo exercido com grande dedicação, e coThpetência o cargo de
Diretor Superintendente interino, acabara de ser, mui justamente,
eleito para exercer o mesmo cargo, em- caráter efetivo. Tal proposta
foi aprovada pia assembléia unânimemente. Antes de encerrar os tra-
balhos, o presidente declarou que a mesa desejava render uma home-
nagem póstuma ao Sr. José Joaquim Filipe, diretor tesoureiro, cujo
prematuro falecimento se verificou no mês passado. Todos os pre-
sentes se associaram reverentemente a essa idéia, razão porque o
presidente mandou que constasse nesta ata o Voto do mais profundo
pesar da Companhia B. de Gasogênio e de todos os seus acionistas
pelo passamento do seu esforçado e competente diretor-tesoureiro.

Nada mais havendo a tratar, o presidente declarou encerrada a
assembléia, suspendendo a sessão pelo tempo necessário à lavratura
desta ata, após o que, foi a mesma lida e aprovada por todos os acio-
nistas presentes que assinam conjuntamente comigo, primeiro secre-
tário, que a fiz lavrar e subscrevo. — Colombo Amarei Ribeiro, Re-
tino Olott Roberto Gonçalves Barreto, Jame Cotim, Luiz Sisto, Al-

berto de A foteida Coimbra, Amandio Silva Amado, João Gonçalves,
Queiroz, p. p. de José Marcondes Homem de Mello e João Avila de Mes-
quita, João Gonçalves Queiroz, Didur de Freitas Castro por si e COMO
procurador bastante de Helio de Castro Surerus, Cecil Davids, João do
Almeida Coimbra e Antero Afonso Simões, Alfredo Ferreira dos San-
tos, amoldo Kropf de Carvalho.

DEPAR:IAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira .Secção
CERTIDÃO

mrn cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Brasileira de Gasogénio, em 19 de outubro de 19-13, pelo
Sr. diretor dêste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição sob o n. 20.015, a ata da assembléia geral
extraordinária, realizada cai 6 de setembro de 1943, que aprovou e
ratificou todos os atos praticados pela administração desde a . consti-
tuIção da sociedade; aceitou a renúncia dos diretores e e l.egeu seus
substitutos e delegou amplos e ilimitados poderes à nova diretoria
para agir em pró da solução do estado da Companhia. Pagou de sèlo de
arquivamento a importância de Cr$ 20,20. Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX. passei a presente certidão. Selada com Cr$ 5.20.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1943. —Carmen Crvz, auxiliar
de escritório IX. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.392 — 3-12-43 — Cr$ '551,90).

Autorizado a funcionar pela

BANCO BRASILEIRO DE CRÉDITO

Sociedade Anônima

carta patente 'n. 1.618, de 29-11-37 e apostilas de 29-10-38, 7- 1 e 20 -9- 41
BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1943

Ativo

Imobilizado:

Passivo

Cr$ Não exigível:

Capital
Fundo de reserva 	
Fundo de garantia 	

Cr$
Gastos de instalação e organização	 15..125,00
Móveis e utensílios 	 	 172.332,10

Disponível:

Caixa:

Em moeda corrente no Banco, no Banco do Brasil
S.A. e em outros Bancos 	

Realizável:

Devedores por descontos 	
	

1.250.000,00
Empréstimos em c/correntes 	

	
37 .718 .780,00

Letras descontadas 	
	

39.368.969,30
Títulos pertencentes ao Banco 	

	
122.455,70

De compensação:

Ações em caução 	 	 80.060,00
Devedores por aluguéis 	 	 i . 2U0,00

Devedores por fianças 	 	 229.373,00

Letras e efeitos a cobrar 	 	 3 .007 .861,80

Valores em caução 	 	 3.807.435,00

Valores depositados 	 	 56 .733 . 683,30

De resultados pendentes;

Pevedores gerais 	 	 3.100.753,30
Diversas coutas 	 	 462.531,20

Total

217.157,10

Cr$
10.000.000,00

369.216,80
918.265,50 41.287 .512,30

Cr$

153 762.191,00

63.874.616,10

78.190.205,00

7 .G10 .599,20

3 .563 .281,50

Exigível:

a curto prazo:

Depósitos a ordem	 21.276.115,00
Depósitos em cau-

ção	 230.906,00
Depósitos com avi-

so	 prévio	 ...	 5.822.813,70 30.329.861,70

Correspondentes, sua conta 	 51.159,00
Cheques a pagar 	 416.771,00
Dividendos a pagar 	 1 .800,00
'Dividendos não reclamados 	

a longo prazo

64.325,00

Depósitos	 a	 prazo	 	 IDOO 27.507.646.10
Credores por títulos a prazo 	 10.587.000,00
Itedescontos 7.515.000,00 76.174.168,80

De resultados pendentes:

Credores gerais	 	 708.472,50
Diversas contas ,.	 	 1.417.392,20 2.125.86170

De compensação:

Caução da Diretoria	 	 80.000,00
Credores por aluguéis 	 . 	 16.290,00
Credores por fianças . 229.373,00
Credores por letras e efeitos a co-

brar . .	 	 3.007.864.80
Credores por valores em caução 	 3.807.435,00
Credores por valores depositados 	 56.733.683,30 03.874.616,10

Total .. 	 153.762.191,90

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1943. — Vittorio Marchcsini, contador, inscrição n. 38.071. — O Conselho de Administração:
José Gonçalves de Sá, presidente; Antonio Lartigau Scabra, vice- presidente; Antonio Garcia de Medeiros !Vett°, vice-presidente; _An-

tenor de Rezende, diretor-gerente.
.(N• 13.386 — 3-12-13 — Cr$ 413,20)
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Aos tre.s- dias do mes. de agõsta de mil novecentos e quaren4a e
trés, es nove horas, na sede da Compaphia Brasileira de Artefatos
de. Borracha, à Avenida Subarlerna n. 315, verificando-se a pre-
'sença, de acionistas„ representando 73.46& ações ou sejam 97,95%
do capital em aceies ordinárias com direito a voto,, teve lugar a As-
sembleia Geral Ordinária, presidida pelo Sr. Dr. Gastem de Carva-
lho Bento, diretor-presidente em exercício e secretariada pelo dire-
tor-seeretário, Sr. Dr. Antonio Gomes Lima. Instalada a mesa, o
diretor-presidente eornmdca. aos Srs. acionistas que, para orientar
os trabalhos da presente assembléia, o diretor-secretário vai proce-
der a leitura dos editais de convocação, publicados na Didria Oficial
de 12, 15 e 23 de julho de 1943 (primeira convocação) e 28, 29 e 31
de julho de 1943 (segunda convocação), e no "O Jornal" e "Correio
da Manhã" nos dias 11. 15 e 23 de julho, de 19t3 (primeira convoca-
ção.) a 28, 29 e ai de julho de 1943 (segunda convocação). Os editais
das duas convocações tinham o seguinte teor • "Companhia Brasileira
de Artefatos de Borracha — Assembleia Gera) Ordinária — São con-
vidados os Srs. acionistas da Companhia Brasileira de Artefatos
de 13orracha a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária no dia
24 de julbe do corrente ano, às 15 horas, na sede social, à Avenida
Suburbana n. 315, cujo objetivo será o seguinte; a) tomar conhe-
cimento e deliberar sôbre o relatório da Diretoria, balanço. e contas
do. exercia() de 1942; b) parecer do Conselho Fiscal; c) eleição da
zurva Diretoria de acôrdo com o art. 25 dos Estatutos; d) eleição da
Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 19i3; e) deter-
minar a remuneração do Conselho Fiscal. Rio de Janeiro. 10 de julho
de 1913. — Gestão de Carvalho Britto, presidente em exercício".
— -Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha — Assembléia
Geral Ordinária — Segunda Convocaçíio. — Não tendo havido nú-
mero legal para a realização da Assembléia Geral Ordinária, convo-
cada para hoje, 24 de julho de 1913, são convidados os Srs. acionis-
tas desta Companhia, a se reunirem em 2.a convocação, no dia 3
de agesto de 1943, às 9 horas, na sede social, à Avenida Suburbana
n. 315, cujo objetivo será o seguinte: a) tornar conhecimento e de-
liberar sare o relatório da Diretoria, balanço e contas do exer-
cicio de 1912; b) parecer do Conselho Fiscal; e) eleição da nova Di-
retoria. de a.córdo com o artigo 25 dos. Estatutos; d) eleição do Con-
selho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1913; e) determi-
nar a remuneração do Conselho Fiscal. Rio de Janeiro., 21 de julho
de 1913. — Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha —'
Gestão de Carvalho Britto, presidente em exercício". — Terminada
a leitura o Sr. presidente anuncia que, de acôrdo com o edital de
convocação., o Sr. diretor-secretário passaria a ler o relatório da
Diretoria, referente- ao exercício encerrado em 31 de dezembro de
1912. Pede a palavra o acionista desembargador Florence) de Abreu,
e propõe a dispensa da leitura anunciada em vista da publicação
feita no Dicirio Oficial do dia 12 de julho de 1913 e no "O Jornal"
e "Carreio da Manhã" do dia Ii do mesmo mês. A proposta foi
unanimemente aprovada. O senhor presidente põe em discussão
o Relatório da Diretoria, balanço e cantas do exercício de
1912. Não havendo quem quisesse usar da palavra o senhor presideate
põe era votação, verificando-se a sua aprovação por unanimidade.
Também é submetida à discussão e aprovação o Parecer do Conselhg
Fiscal, sendo aprovado sem a menor restrição. Deixaram de votar (e
legalmente impedidee. Passando aos itens "e" e "d", o senhor presi-
dente suspende a sessão por 10 minutos para que os senhores acionis-
tas possam confeccionar as suas cédulas para a eleição. da Diretoria e
do Conselho Fiscal e seus suplentes. Reaberta a sessão o senhor pre-
sidente convidou os acionistas senhores Oswaldo Goete e Vicente Noro-
nha para escrutinadores. De acres-do com o livro de presença o diretor-
secretário procedeu à chamada dos senhores acionistas e, cada um "de
per sí" foi depositando na urna as suas. cédulas. Terminada a chamada
o Senhor presidente e os senhores escrutinadores abriram a urna e
procederam á seguinte apuração: — para diretor-presidente — doutor
Maneei Thomaz de Carvalho Britto, que também assina, M. T. de
Carvalho Britto, brasileiro nato, residente nesta Capital; para vice-
presidente, Dr. Gestão de Carvalho Britto, brasileiro nato. residente
nesta Capital; para diretor-secretário, Dr. Antônio Gomes Lima, bra-
sileiro nato, residente nesta Capital; para diretor de Agencias. — Dou-
tor Raul de Carvalho Britto, brasileiro nato, residente em Belo Hori-
zonte, Est. de Minas Gerais; para membros efetivos do Conselho Fie-
cal — Senhores Oswaldo Costa, Vicente Noronha e José do Patrocfnio
Lisbóa e para suplentes — Dr. Chrisphas Jacques Beis Martins, José
Maria de Jesets Seixas e Carlos Correa Mattos. Verificada a apuração
melena, o Sr. Presidente pediu ao diretor-secretario que comunicasse
por ofício, aos eleitos o os convidasse a tomar posse dos respectivos
cargos, assinando o termo de posse que para Use fim deveria ser la-
vrado. Passando ao último item da convocação referente a remunera-
ção do Conselho Fiscal, pediu a palavra o acionista Dr. Antonio de
Andrade Botelho e propõe os honorários de um mil cruzeiros (Cr$
1.000,00) por semestre, para cada membro efetivo do Conselho Fiscal.
Posta em votação a proposta acima, foi a mesma aprovada por unani-
midade. Em seguida o Sr. presidente comunica que todos os itens do
edital de convocação haviam sido discutidos e aprovados e dava a pa-
lavra a quem dela quisesse fazer uSo. .Pede a palavra o desembarga-
dor Florencio de Abreu, que numa alocução repassada de grande sen-
timento, pós. em relevo os.dotes de cavalheiro que foi o ex-diretor des-

ta Companhia, Dr. Elisic de Carvalho Brite°, abnegado chefe de iam!-
lia, enlevo de seus Pais e Irmãos e propõe um voto de pezar pelo seu
inesperado falecimento. Todos os presentes se manifestaram faverà-
velmente à proposta. Não havendo quem mais quisesse - azer uso da
palavra, o Sr. presidente, suspende a sessão para ser lavrada a ata.
Eu. Antonio Gomes Lima, secretário, mandei lavrar a presente ata que
depois de /ida e aprovada é assinada pelo presidente e demais acionis-
tas,

nastlio de- Carvalha Britto. — Antonio Gomes Lima.
M. 7'. de Carvalha Drilla. — Flarenfio de Abreu. — Oswaldo Costn.
— Vicente Noronha. — Antônio- de Andrade Botelho. — José Nariz
Loures Filameiras.

Declaramos que a presente cópia é a transcrição exata e fiel de
Ata da, Assembléia Geral Ordinária da Companhia. Brasileira de Arte-
fatos de Borracha, realizada em 3 de agesto de 1913, lavrada-no livro
competente às fls. 16v a 15e.

Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha. — castão de
Carvalho Britto. — Antonio Gomes Lima.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E . COMMICIO

Primeira Sução

. crxricao

Em cumprimento ao deápacho exarado no requerimento de Com-
panhia Brasileira de Artefates de Borracha. em O de novembro de 1913,
pelo Sr. diretor deste Departamenlo: certifico que se acha devidamente
arquivaria nesta Repartição sob nu. 20.113 a ata da assembléia gerei
ordinária, realizada em 3. de,agósto de le .13, que aprovou as contas da
exercício de 1912, elegeu a diretoria e os membros do Conselho Fiscal,
bem como deliberou sôbre os honorários do Conselho Fiscal. — Pagou
de selo de arquivamento a importância de Cri 20,20. — Departameata
Nacional da Indústria e Comercio, Primeira Secção. Eu. Carmen Cruz.
auxiliar de escritório IX, passei a presente certidão. — Rio de Janeiro,
2.5 de novembro de 1913. — . Carmen Cruz, aux. esc. IX. — Visto, —
Pires Ferreira, diretor da Secção. — Selada com Cr- 5,20.

1 (N. 13.381— 3-22-13 — Cr$ 291,70).

CASA BANCARIA CRUZEIRO DO SUL, S. A.

DIRETORIA. DAS RENDAS INTERNAS

CIIRTIoÃo

Em cumprimente ao despacho exarado pelo .Sr. diretor das
Relidas Internas em vinte e" cinco de outubro de mil novecentos e
quarenta e três, à fls.,. do processo 95.167-`13 (noventa e cinco mil,
cento e sessenta, e sete-quarenta- e três), de acerdo com o pedido da
"Casa. Bancária Cruzeiro do, Sul S.A.", certifico .ser o seguinte o
teor dos documentos contidos no processo a. 45.319-43 (quarenta e
cinco mil, trezentos e dezenoVe-quarenta e tree); Ata da Assembléia
Geral de Constitukeo da Casa Bancária Cruzeiro do Sul S.A. — Aos
dez (10) dias do rrês de setembro de mil novecentos e quarenta o
dois, às vinte horas. em sua 'sede provisória, à Avenida Afonso Pena
n. 559, sala 10, reuniram-se os subscritores abaixo assinados da
sociedade por ações 	 Casa Bancária Cruzeiro do Sul S.A., em
sembléia geral de constituição, subscritores de ações representando
mais de dois terços do capitel social, conforme constava da lista de
presença. pelo que se verificou número suficiente para deliberar
sare os fins da assembléia, cuja convocação foi publicada no "Minas
Gerais", órgão oficiei dos poderes do Estado,ernimeros de 29 e 30 do
mês próximo pa,sado, e, por ter havido uma incorreção, retificaria
no número de E° deete mês, nos números de 1, 2 e 3 do corrente mêe,
e "Medo de Minas-, números de 28, 29 e 30 de agesto . p. passado.
Foi escolhido presidente o Dr. Eurico da Trindade, que, agradecen-
do a escolha, convideu o. abaixo assinado, José de Miranda Costa, e
o Sr. Carlos Alberto Cambraia para primeiro e segundo secretários.
resrectivamente. O Sr. presidente explicou com clareza os fins da
Casa Bancária, nos termos da decreto-lei ri. 2.627, de 26 de s,etern-
bro de 1910, e decreto n. 11.728, de 16 de março de 1921, e incumbiu
o primeiro secretário de apresentar à assembléia os documentos
legais de constituição da referida sociedade anônima. O mesmo se-cretário procedeu à leitura dos seguintes documentos; "Casa Ban-
cária Cruzeiro do Sul, S.A. Assembléia Geral de Constituição —
Primeira convocação. — Ficam convocados todos os subscritores do
ações para se reunirem em assembléia geral de constituição da Casa
Bancária Cruzeiro do Sul S.A. nesta cidade, em sua sede provisó-
ria, à Avenida Afonso Pena n, 559, sala 10, ias 20 horas de dez (10)
fie setembro próximo para deliberarem sebre a constituição defini-
tiva da. referida Casa Bancária, para aprovação do projeto de esta-
tutos e eleição da primeira diretoria e do Conselho Fiscal. Belo Hori-
zonte. 26 de agôsto de 1912. Os encorporadores: Elide° da Trindade

Francisco Ribeiro de Carvalho — José Gabriel de Freitas". —
"Casa Bancária Cruzeiro da Sul S.A. — Lista de subscrição de ações

Número — Nome — Nacionalidade — Estado civil — Profissão
— Residência — Número de ações subscritas — Total da entrada.
— 1. Mirem da Trindade, brasileiro, casado, advogado, Belo Hori-
zonte, cinqüenta (50), 10:000$000. — 2. Francisco Ribeiro de Car-
valho, brasileiro, solteiro, advogado, Belo Horizonte, setenta e cinco
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(75), 15 :000$000. — 3. José (;abrieI de Freitas. brasileiro, casado,
f ¡ambulado público, Belo Horizonte cinqüenta (50), 10:000000, —.
4. Antonio Ribeir() de (arvalho, brasileiro, soltei ,. o, comerei.), Belo
Horizonte, einqUenta (50), 10:000000. — 5. Maria Eugênia Ribei-
ro, brasileira, solteira, doméstica. Belo Horizonte, quarenta o cinco
(45, 9:000000. — 0. Edith Ribeiro de. Carvalho. brasileira, sol-
teira, farmac(ulica. Be!o horizonte. quinze (1.5), 3:0008000. — 7.
Silvio Ribeiro de Carvalho, brasileiro, solteiro, estudante, Belo HG-
rizonte, dez (10), 2:0008000. — 8. José Carlos de Carvalho, brasi-
leiro, casado, farmacêutico, Belo Horizonte, vinte e cinco (25),
5:0008000. — 9. Alfredo Navarro Borja, brasileiro, Std14.'i ro, r0-
men. i io, Belo Horizonte, dez (10), 2:0008000. — 10. José Martins
Soares, brasileiro, casado, comerciário, Belo Horizonte, h z (10),
2:000000. — 11. Joaquim Osmar Pinto, brasileiro, casado, funcio-
nário público, Sabará, cinco (5), 1:0008000. — 12. José Monteiro
Moralo, brasileiro, casado, industriado, Belo Horizonte. duas (2),
400000. — 13. José Magalhães, brasileiro, solteiro, comerciante,
Belo Horizonte, cinco (5), 1:00(4000. — 14. João • Franzen de Lima,
brasileiro, casado. advogado, Belo Horizonte. cinco (5), 1:0008000.
— ts. Dulce' Pinheiro da Trindade, brasileira, casada. professora,
Belo Horizonte, cinco (5), 1:0008000. — 16. Por Flávio Lúcio Pi-
nheiro da Trindade, brasileiro, rnenor impúbere, Belo Horizonte,
cinco (5), 1:0008000, Elude° da Trindade. — 17. Po. de Lívia Fer-
reira de Castro, brasileiro, solteiro, dentista, Bom Sueesso, quinze
(15), 3:0008000. — 18. Pp. (le Carlos Trindade. brasileiro, casado, fun-
cionário) público. Bom Sucesso, vinte e cinco (25), 5:1)0(4000. —
19. Pp. de 1). Adalgira Candida lo Souza, brasileira. viúva., profes-
sora, Bom Sucesso, dez (10), 2:0008000. — 20. Pp, do Edgard
Magalhães, brasileiro, casado, adlioginlo, Bom Swesso, quinze (15),
3:0008000. — 21. Pp. João Teixeira oli Miranda. brasileiro, soltei-

o, nu-. (1jeo, tioni Sucesso. dez (10), 2:0004000. — 22. Pp. Alvaro
Ferreira de Castro, brasileiro, viúvo, comerciante, 111 nu Sucesso,
vinte O cinco (25), 5:0008000. __ 23. Pp. José Soares vivas. brasi-
leiro, casado, comerciante, Bom Sucesso, cinco (5), 1:0008000.

Pp. José de Oliveira Machado, brasileiro, casado, comerei:mie,
Moto Sucesso, cinco (5), 1:0008000. — 25. Pp. Aristides de Paula
Rezende, brasileiro, casado, comerciante , Bom Sucesso, luas (2),
(1008000. — 20. Pp. Alfeu Machado, brasileiro, solteiro, advogado,
Bom Sucesso, quinze (15), 3:000000. — 27. Pp. Ari Monteiro Mo-
rato. brasileiro. casado, comerciai); e, Bom Sucesso. cinco (5), 1:00(4000.
— 28. Pp. Lélio Lara, brasileiro, casado, médico. Santa Maria
Soassui, vinte e cinco (25), 5:000000. — 29. Pp. Joaquim Carlos
tia Trindade, brasileiro, casado, médico, Ibertioga; quarenta e cin.so
15). 0:0008000. — 30. Pp. Mário Batista do Nascimento. brasilei-

ro, rasado. dentista, Anules, vinte e cinco (25). 5:00080e0. Enrico
.1a Trindade. — 31. Raul Gomes Pinheiro, brasileiro, casado, comér-
cio, Belo Horizonte, quinze (15). 3:0014000. — 32. Ernesto Natali,
b(sisileiro, casado, industrial, Belo Horizonte, duas (2), 400000. —
33, Renato Alves de Oliveira, brasileiro, casado, médios). Belo HM-.
~ et ., cinco (5), 1:0008000. _ aí. José Teixeira de Carvalho. brasi-
leiro, solteiro, funcionário público, Brasília, vinte e cinco (25),
3:000000. — 33. José Vicente Marinho, brasileiro, casado, funcio-
Harju público, Belo Horizonte, cinco (5), 1:00(4000. — 30. José
Ferreira de ,Oliveira, brasileiro, casado, funcionário público, Belo
Horizonte, dez (10), 2:0008000. — 37. João Ribeiro I ie . Castro, hra-
, ileiro, solteiro, comerei:lote, Belo Horizonte, dez (10), 2:000000.
— 38. leraldo lo Campos Carvalhais. brasileiro. casado, funcionário

Belo Horizonte, moa (1), 200800(1. — 39. Ganindo 1toneal-
.. ,s, brasileiro), casado, comerciante, Belo Horizonte, vinle e cinco
25), 5:000000. — 40. Pp. jos/5 Variderlei Lar:). brasileiro, casado,

comerciante, Bom Sucesso dez (10). 2:000000. Enrico da Trindade.
— 41. Helena Cambraia lo Assuiar, brasileira, solteira, estudante,
Belo llorizonte. quinze (13), 3:0008000. — 12. Alice Cambraia
(guiar, brasileira, viúva, proprietária, Belo Horizonte, quinze (15),
3:00(4000. — 43. 'Carlos Alberto Cambraia, brasileiro, solteiro, es-
Mame, Belo Horizonte, vinte e cinco (25), 5:000000.
.(ntonio Carlos Cambraia, brasileiro, casado, fazendeiro, Brumadi-
din)o, vinte e cinco (25), 5:0008000. 45 — Pp. Alberto Carlos Cam-
bra (a, brasileiro, casado, industriai, santo Antonio do Amparo,
sbico (5), 1 :0008000. Carlos Alberto Cambe-aia. 46 — José Tupi-
niquim de Almeida, brasileiro, casado. guarda-livros, 1101 0 Horizonte,
cinco i.5). 1 :000f.g 000. 47 — Engenio Mendes castanheira, brasileiro,
,iisaolo. agrônomo, Belo Horizonte, cinco (5). 1:0008000. 18 — An-
tónio Castanheira de Carvalho, brasileiro, solteiro. médico, Belo Ho-
3iz-wle. cinco (5), .1 :0008000. 49 — Joaquim Carlos de Carvalho,
brasileiro, casado, fazendeiro, Bom Sucesso, vinle e cinco (25) 	 '
5:00$000. 50 — Pp. Américo Augusto de Oliveira, brasileiro, ca-

l. fazendeiro. Passa Tempo. dez (10), 2:00(4000. Joaquim No-
2u» 'a Branco. 51 — Belmiro Machado.. brasileiro, casado, comer-
cian)e., Belo Horizonte, cinco (5), 1:0008000. 52 — Homéro Féo,
brasileiro, casado, coletei . estadual, Belo Horizonte, cinco (5) 	
1:0008000. 53 — Pp. Antônio Au gusto Ribeiro, brasileiro. Casado,
nancário. Pouso Alegre, dez (10), 2:0008000. Inácio Valadares Ri-
beiro.- Si — Pp. Geraldo Gabriel de Freitas, brasileiro, solteiro,
vomerrianf e, Pitangnf, dez (10) 2:0008000. José Gabriel de Freitas.
55 — Abílio Opa, brasileiro, solteiro. funcionário público. Belo Ho-
rizonte. cinco (5), 1:00(4000. 50 — Pp. Cornélio Machado de Mo-
rais, -brasileiro, viúvo, proprietário, Belo Horizonte, vinte e cinco
(25, 5:0008000. António Monteiro de Carvalho. 57 — Pp. Pedro
Carlos de Carvalho, brasileiro, solteiro. fazendeiro. Bom Sucesso.
vinte e cinco (25), 5:0008000. José Carlos de Carvalho. 58 — josé,
Maria Lopes Cançado, brasileiro, casado, advogado, Belo Ifo.rizonte.
rinqüenta (50), 10:0008000. Ml — Alvaro Ladeira de Sena, brasi-
leiro, casado, formacéntiro, Belo Horizonte, cinco (5). 1:0008000.
00 — Vicente Soares, brasileiro, casado, médico, Belo Horizonte,

vinte e cinco (25), 5:0008000. 61 — Elpídio Lima Rosa, brasileiro,
casado, industrial, Belo Horizonte, dez (10), 2:000000. 62 — Mário
Soares, brasileiro, casado. advogado, Belo Horizonte, dez (10), 	
2:0008000. 03 — Francisco de. Freitas Lobato brasileiro, casado,
agrimensor, 1;elo Horizonte, dez (10), 2:000000. 61 — (Otstavo
Martins, brasileiro, casado. comerciante. Santo Antônio do Am paro,
vinte e cinco (25),.5:000$000. 65 — Edgard de Almeida, brasileiro,
casado. I' une ionário público, Belo Horizonte, vinte .(20), 4:000$000.

— João Gonçalves da Costa, brasileiro, casado, comerciante, Belo
Horizonte, cinco (5), 1:0008000. 67 — Nicola Costa, brasileiro, sol-
teiro, universitário, Belo Horizonte, cinco (5), 1:00(4000. 08 —
cento- Ferreira Machado, brasileiro, casado, comerciante, Belo Hori-
zonte, cloro (5), 1:00(4000. 69 — Maurilio Pires Soares, brasileiro,
solteiro, funcionário público, e advogado, Belo Horizonte, dez (10)
2:0008000. 70 — Nelson Myrrha, brasileiro, casado, funcionário pu-
blico, Belo Horizonte, cinco (5), 1:00(4000. 71 — Turibio Alvares
Lopes Cançado, brasileiro, casado, funcionário público, belo Ifori-
zonte, vinte e cinco (25), 5:0008000. 72 — José Alves Júnior, bra-
sileiro. casado, funcionário público, Belo Horizonte, uma (1), 	
2008000. 73 Argemiro Lopes Alvarenga. brasileiro, solteiro, co-
merciai-11e, ririas (2), •008000. 71 — Pedro Afonso Ferreira Leite,
brasileiro, casado, funcionário público, Belo Horizonte, cinco (5),
1:00(4000. 75 — Adelino Alves Caldeira, brasileiro, casado, comei'-
cante. Belo Horizonte, dez (10), 2:00(4000. 76	 Nestor Soares
de Melo, brasileiro, casado, industrial, Belo Horizonte, duas i2) 	

	

1008000. 77 — João Auto ola Costa, brasileiro, casado, guarda-livros 	
.11;do Horizonte, duas (2), 10(4000. 78 — José Gomes da Silva, bra-
sileiro. casado, comerciante, Belo Horizonte, cinco (5), 1:000000.
70 — António Monteiro de Carvalho, brasileiro, casado, funcionário
público, Belo Horizonte, quinze (15), 3:9008000. 80 — José de Mi-
randa Costa, brasileiro, solteiro, advogado, Belo Horizonte. unia (1),
2008000. 81 — Aloisio de Miranda Costa, brasileiro, casado,
advogado, Rio, cinco (5). 1:00(4000. José de Miranda Costa. 8? —
Pp. — Domingos Pires Barroso, brasileiro, casado, industrial, niers;
(ioga. trinta e cinco (35), 7:00(4000. 83 — Pp. Aristeu Gonçalves,
brasileiro. casado, farmacêutico, Haúna, cinco (5), 1:0008000. 81
— Pp. Amadeu Vieira Pórto, brasileiro, casado, funcionário público,
Itaúna, cinco (5), 1:000000. 85 — Pp. Francisco Pereira Sal-
danha, brasileiro, casado, comerciante, Hauria, cinco (5), 1:0008000.
Enrico da Trindade. 86 — José Geraldo de Sousa, brasileiro, solteiro,
advogado. Belo Horizonte, cinco (5), 1:0008000. 87 — Honório
mes. brasileiro, casado, proprietário. Divinópolis, cinco (5). 	
1:000(0)00. 88 — Aristides Alves do Espírito Santo, brasileiro). sol-
teiro, comerciante, Belo Horizonte, cinco (5), 1:0008000. 89 —
Jacob Henriques de Miranda, brasileiro, casado. industrial, Belo
rizonte, dez (10), 2:0008000. 9(1. — Joh Lincoln Ferreira Cdmpo-
lina de Sá, brasileiro, solteiro, bancário, Belo Horizonte, cinto 15),
1:00(4000. 91 — 1)ante Alighieri de Menezes, brasileiro, solteiro,
funcionário, Belo Horizonte, cinco (5), 1:000000. '92 — Fausto do
Paula Pinto, brasileiro, solteiro, odontólogo, Belo Horizonte, vinte
e cinco (25), 5:0008000. 93 — Danilo Andrade, brasileiro. casado,
advogado, Belo Horizonte, vinte e cinco (25), 5:000000. 9; —
Isauro de Medeiros, brasileiro, casado, bancário, Belo lloriZonle,
cinco (5), 1:0008000. 95 — Jose Ribeiro de Carvalho, brasileiro, sol-
teiro, comércio, Belo Horizonte, cinqüenta (50), 10:00(4000. 96 —
Aleino Chaves Xavier, brasileiro, casado, bancário, Belo Horizonte,
duas (2). 100,00. 97 — Pp. Francisco Gabriel de Freitas, brasileiro,
solteiro, funcionário público, Lagoa da Prata, duas (2), 400000.
98 — 1, 1). Marciliano Cornélio Ribeiro, brasileiro, casado, funvioná-
rio público, Pouso Alegre. cinco (5), 1:000000. 99 — Pp. Augusto
Maria Junho, brasileiro, casado, funcionário público, Belo Horizonte,
vinte e cinco (25), 5:00(4000. José Gabriel de Freitas. 100 — Oscar
Campos, brasileiro, casado, comerciante, Belo Horizonte. cinco 5),
1:0008000. 101 — Carlos Couto Teixeira, brasileiro, casado. 0011-
lado% Belo Horizonte, quatro (1). 800,8000. 102 — ()divino Migue-
teto, brasileiro, solteiro, bancário, Belo Horizonte, dez (10) '	
2:0008000. 103 — Leonardo Baumgratz, brasileiro, casado. funcio-
nário público, Belo Horizonte, cinco (5), 1:00(4000. 101 — 1 , 1). j)sá
Dernélrio Coelho, brasileiro, casado, bancário, Cajurú, dez (10) 	
2:0008000. 105 — Pp. António Nogueira de sonsa, brasileiro, ca-
sado. comerciante. Cajurti, vinte e cinco (25), 5:00(4000. 106
p. José Marra da Silva, brasileiro, casado, guarda-livros. Cajurn,

tine° (5), 1:00(4000. 107 — 1?p. I). Ubaldina Luzia da Silva, bra-
sileira, solteira, s. domésticos, Cajurú, cinco (5), 1:0008000. 108
Pp, Osório Carlindo de Sá, brasileiro, viúvo, agricultor, Cajurú,
três (3), 00(4000. 109 — Pp. Luiz Paula Filho, brasileiro, casado,
eletricista, Cajurú, duas (2), 40(4000. 110 — PE). José Ostorgio da
Silva, brasileiro, casado. fazendeiro, Belo Vale, cinco (5). 1:0(04000,
111 — Pp. Antônio Miguel Maia, brasileiro. solteiro, industrial, Ca-
jurú, cinco (5), 1:000000. 112 — Pp. Hildebrando Vilaça Castro,
brasileiro, casado, advogado, Oliveira, cinco (5), 1:0008000. 113 —
Júlio 1hibeiro. brasileiro, casado, comerciante, Oliveira, cinco (5),
1:00(4000. 111 — Pp. Argeu Bicalho Blandim, brasileiro, o.ii,ado,
comerciante. Japão, duas (2), •008000. Enrico da Trindade. "Esta-
lutos da Casa Bancária Cruzeiro do Sul S/A., Capítulo I. Denomi-
nação, sede, duração e fins da sociedade, art. 1.0 . Fica con-ditufda
tuna sociedade anônima, sob a denominação "Casa Bancária Cruzeiro
do Sul S. A.", regendo-se pelas leis vigentes que lhe forem aplicá-
veis e pelos presentes estatutos. Art. 2.0 — A sociedade t ino sua
sede e fôro em Belo horizonte, Capital do Estado de Minas Gerais, "
podendo ter escritórios, agências e filiais em outras tocalida,des do
país, obedecidas as prescrições legais. Art. 3. 0 — O prazo de (lora- -
ção da Sociedade será de vinte (20) anos, contados dá data d a :tido-
rização. podendo 14er prorrogado. Art. 4. 0 — O objeto da Se ic lado
é a realização de todas as operações bancárias permitidas ...11 lei o
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dg que trata o decreto n. 14:728, de 1921, especialmente as mencio-
nadas no capítulo terceiro destes Estatutos. Capítulo 11 — Do capi-
tal e das açames. Art. 5.0 — (.) capital, integralmente realizado, é de
tro-. zentos contos do reis. (300:000a000), dividido em mil e quinhen-
tas ações nominativas do valor de duzentos mil reis (200$Q00) cada
uma. Art. 60 — As ações só poderão pertencer e ser transferidas a
pcsaona físicas brasileiras. Art. 7P — O capital poderá ser elevado
por deliberação da assembléia geral, ficando reservada aos acionistas
preferencia para subscrição de novas ações, proporcionalmente às
que já possuirens, de acôrdo com a lei. Capítulo III—Das-operações
sociais. Art. 8.0 — A Sociedade poderá realizar as operações ban-
cárias permitidas em lei ç especialmente as seguintes: a) aceitar
e receber depósitos -em contas correntes de movimento, com ou
sem juros

'
 a prazo, de aviso prévio, ou de qualquer outra modali-

dade; b) descontar letras do cambio, notas promissórias e quais-
quer outros títulos comerciais; c) abrir créditos eni contas cor-
rentes e a prazo e aceitar cobranças, a juízo da diretoria; d) fa-
zer empréstimos sol) caução de tilados comerciais, apólices da dí,
vida pública federal, estadual ou muniCipal, ações e debêntures ou
outros títulos de Bancos e companhias que tenham cotação em
bolsa; e) lazer adiantamentos Obre "warrants", penhor de merca-
dorias, certificados de depósitos ou conhecimentos de embarque de
mercadorias não sujeitas a deterioração pelo tempo; f) receber em
depósito, mediante comissão, títulos de crédito e quaisquer outros
valeres legalmente permitidos; u) fornecer cartas de crédito,
prestar fianças, mediante vantagens o garantias, a juízo da direto-
ria; h) aceitar hipotecas e fazer adiantamento com garantias de
anticrese; i) redescontar títulos de sua carteira e aceitar redescon-
tos de titules de Bancos e casas bancárias, a juízo da diretoria; j)
aceitar e desempenhar mandatos, mediante comissão, para cobran-
ça e recebimento de juros de apólices, obrigações. debantures e
ações de companhias, emprêsas ou ainda de administração de ren-
dimentos. Capítulo IV — Da administração. Art. 9. 0 — A Socieda-
de srrá administrada por uma diretoria composta de dois direto-
res, acionistas ou não. sendo um presidente e o outro gerente, e:ei-
tos pela assembléia geral peio prazo de 'quatro (4) alies. § 1.0 —
Os diretores poderão ser reeleitos. § 2.0 — As condiçaes de ele-
gibilidade são as regaladas pela lei. Art. 10-- O diret er-presiden-
te será substituido, em suas faltas ou impedimentos, pelo diretor
gerente e êste por pessoa nomeada pela diretoria, pessoa que -deve
reünir as condições de elegibilidade. Art. 11 — Se se verificar a
vaga de diretor-presidente, o diretor-gerente substituí-Ri-á e será
substiLuído por pessoa que nomear, reunindo a mesma as condiçors
de elegibilidade, convocando, dentro do prazo de quinze (15) dias,
a assembléia geral para preenchimento definitivo da vaga verifica-
da. Vagando o cargo do diretor-gerente, o- diretor-presidente no-
meará para ocupá-lo pessoa que refina as condiões de elegibili-
dade e, dentro do prazo'cle quinze (15) dias, convocará a assembléia
geral para preenchimento definitivo da vaga ocorrida. O diretor,
ussim eleito pela assembléia, exercerá o cargo pelo tempo que fal-
tava ao substituido. Art. 12 — Os diretores terão 'direito a urna
remuneração mensal que será fixada anualmente pela assambléia
geral e a urna percentagem garre os lucros de cada exercício, per-
centagem que será tambem fixada pela assembléia geral. Art. 13 ---
O maniato dos diretores será de quatro (4) anos, podendo ser
reeleites. Art. 11 — Cada membro da diretoria é obrigado a garan-
tir sua gestão com a caução do cinqüenta (50) ações. AL. 15 —
São atribuições o deveres da diretoria; I) Cumprir as leis do pais,
os Estatutos da Sociedade e as deliberações das assembléias gerais
dos acionistas; II) reinir-se, na sede da Sociedade, pelo menos
mensalmente; III) organizar o regulamento interno da Casa Ban-
cária; IV) determinar a orientação geral dos negócios e o exame
dos balanceies mensais e dos balanços, deVendo êstes últimos, bem
como a conta de "Lucros o Perdas", ser assinados por todos cs di-
retores; V) apresentar it assembléia geral ordinária o relatdrio
anual dos negócios da- Sociedade; VI) decidir sóbre a criação e ex-
tinção de cargos e funções e organizar o regulamento do pessoal da
Casa Bancária; VII) distribuir e aplicar o lucro apurado na forma
dêstes Estatutos; VIII) convocar ás assembléias ordinárias e extra-
ordinárias. Art. 16 — Compete ao diretor-presidente: 1) Superin-
tender e dirigir os negócios da Sociedade; II) nomear, .remover,
punir ou demitir funcionários de qualquer categoria, fixar-lhes os
vencimentos, conce(ler-lhes férias e licenças e abonar-lhes faltas;
III) representar a Sociedade ativa o passivamente, em Juízo eu em
suas relações com terceiros, podendo, para tal fim, constituir proa-
curadores, designar e autorizar propostos; IV) contrair obrigações
em nome da Sociedade, alienar imóveis, transigir e renunciar di-
reitos; V) convocar e presidir as reuniões da diretoria. Art. 17 —
Compete no diretor-gerente superintender os serviços da aominis-
tração da Sociedade, juntamente com o presidente, e a realização
das operações. Capítulo V — Do Conselho Fiscal. Art. '18 --- A So-
ciedade terá um Conselho Fiscal, constituído de três membros efe-
tivos e três suplentes, eleitos anua l mente na primeira assembléia
geral ordinária de cada _ano, cabendo-lhes as atribuições previstas
na lei. Parágrafo único — Os membros dó Conselho Fiscal, cujo
mandato é de um ano, poderão Ser reeleitos. Art. 19 — O Conselho
riseal reunir-se-á sempre que for convocado pelo 'diretor-presi-
dente ou por solicitação da diretoria para ter conhecimento da
marcha geral dos negócios e operações, verificando, semestralmen-
te, a exatidão da escrita da Sociedade. Parágrafo único. O mes-
mo Conselho poderá reunir-se extraordinariamente, independente-
mente de convocAção, quando, pela nnanimidade de seus membros,
o julgar necessário, bem corno proceder a qualquer hora ao exame
da Caixa, livros e demais documentos da Sociedade, competindo-
lhe, obrigatariamente. verificar a exatidão da Caixa nos ültimema

dias úteis de junho e dezembro. Art. 20 — A remuneração dos
membros do Conselho Fiscal será fixada anualmente pela assem-
bléia geral. Capítulo VI — Das assembléias gerais. Art. 21 — A
assembléia gerai, ressalvadas as exceções previstas na lei, instalar-
se-á, em primeira convocação, com a presença de acionistas que
representem, 'no mínimo; um quarto (1/4) do capital social com
direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer munem.
Art. 22 — A ata dos trabalhos da assembléia geral será, lavrada no
livro competente e assinada pelos membros da Mesa e por tantos
acionistas quanto constituírem, por seus votos, a maioria neces-
sária para as deliberações tomadas pela assembléia. Art. 23 — A
assembléia geral ordinária reünir-se-á na primeira quinzena de
abril de cada ano, devendo ser precedida de convocação
pela imprensa com antecedência de, pelo menos, quinze (15) dias,
Prazo que, na hipótese de segunda e terceira convocações.a ficará redu-
zido para cinco (5) dias. Art. 24. .4 assembléia geral retinir-se-á, ex-
traordinariamente, quando convocada a Diretoria pelo Conselho Fiscal,
ou pelos acionistas nos casos previstos em lei. Art. 25. A assembléia geral
ordinária examinará e aprovará o balanço do exercício anterior e a
prestação de contas da Diretoria, acompanhados do parecer do Conse-
lho Fiscal, os quais lime Serão apresentados. Art. 26. A assembléia
geral extraordinária, que será convocada com antecedência mínima
de oito (8) dias, será presidida por um acionista eleito pela mesma.
Art. 27. A eleição da Diretoria, do Conselho Fiscal, de seus suplentes
será' feita por esarulínio secreto. Parágrafo único. O direito de voto
é atribuído a todos os acionistas, correspondendo um voto a cada
ação. Art. 28. Ficarão suspensas as transferências de ações, urna
vez publicado o anúncio da primeira convocação da assembléia geral.
Capítula VII — Da distribuição dos lucros — Art. 29. No fim de
cada exercício, sitie se encerrará em - 31 de dezembro, proceder-se-á
ao balanço e' à verificação da conta de "Lucros e Perdas", com si se-
guinte distribuição dos lucros líquidos, na medida em que os refe-
ridos lucros o permitirem e na seguinte ordem; a) cinco por cento
(5%) para fundo de reserva, até que êste tenha atingido o limite fixa-
do pela lei; b) seis por cento (6%), no mínimo, para a quota destinada
ao pagamento de dividendo a aos acionistas; c) uma parte para refórco
do fundo de reserva, enquanto não tiver alcançado o limite legal; ti)
gratificação aos diretores e membros do Conselho Fiscal, sempre que
o dividendo aos acionistas tenha sido de seis por cento (6%) no mí-
nimo; e) gratificação aos funcionários, a qual será fixada pela Dire-
toria. obedecendo a proporcionalidade dos vencimentos; () o saldo,
se houver, será levado a um fundo especial, destinado a suprir defi-
ciências eventuais, na receita de exercícios futuros, ou a cobrir pre-
juízos que por ventura. se verifiquem. Art. 30. Cabe a assembléia
geral, por proposta da Diretoria e mediante parecer do Conselho
Fiscal, fixar, até o limite da quinze por cento (15%) ao ano, o dividen-
do.a ser distribuído aos acionistas. Belo Horizonte, 9 de setembro de
1942. — Eurico da Trindade. — José Gabriel de Freitas. — Francisco
Ribeiro de Carvalho. — Por Flávio Lúcio Pinheiro da Trindade. —
Eurico da Trindade. — Joaé de Miranda Costa — pp. Aloísio de Mi-
randa Costa, José de Miranda Costa. — Edgard de Almeida. — Nicola
Costa. — Alvaro Ladeira . de Sena,. — Vicente Ferreira ai-achado. —
Maur-ílio Pires Soares. — Nelson Myrrha. — Turibio Alvares Lopes
Cançado. — José Alves Júnior. — Argemiro Lopes Alvarenga. — João
Gonçalves da Costa. — Pedro Afonso Ferreira Leite. — Adelino Alvea
Caldeira. — Nestor Soares de Melo. — João Auto da Costa. — José
Gomes da Silva. — Antônio Monteiro de Carvalho. — Ernesto Natali.
— Renato Alves de Oliveira. — José Teixeira de Carvalho. — Fran-
cisco de Freitas Lobato. —' Mário Soares. — Vicente Soares. — José
Vicente Marinho. — José Ferreira de Oliveira. — José Maria Lopes
Cançado. — João Ribeiro de Castro. • — José Geraldo de Souza. —
Honorio Gomes. — Geraldo de Campos Carvalhais. — Cândido Gon-
çalves. — Elpidio Lima Rosa. — Helena embreia de Aguiar. —
Alice Cambraii de Aguiar.--'- Carlos Alberto Cambraia. — pp. Antônio
Carlos Cambraia e Alberto Carlos Cambraia, Carlos Alberto Cambraia.
a- José Tupiniquim de Almeida. — Eugênio Mendes Castanheira. --
Joaquim Carlos de Carvalho'. — António Castanheira de Carvalho. --
pp. Américo Augusto de Olivaira, Joaquim Nogueira Branco. —
Belmiro Machado. — Homero Féo. — pp. António Augusto Ribeiro,
Inácio Valadares Ribeiro. pp. Geraldo Gabriel de Freitas, JOsé
Gabriel de Freitas. — Abílio Opa. — Aristides Alves do Espírito
Santo. — Jacób Henriques de Miranda. — Job Lincoln Ferreira Cam-
polina de Sá. — Dante Alighieri de Menezes. — Fausto de Paula
Pinto. — pp. Cometi° Machado de Morais. Antônio Monteiro de Car-
valho. — Danas? Andrade. — Isauro de Medeiros. — José Ribeiro
de Carvalho. — Alcino Chaves • Xavier. — pp. Francisco Gabriel -de
Freitas, Gustavo Martins e Augusto Martins e Augusto Maria Junho,
José Gabriel de Freitas. — Oscar Campos. — Carlos Couto Teixeira.
— Odorino Migueletto. — Leonardo Baumgratz. — Alfredo Navarro
Borja. — Silvio Ribeiro de Carvalho: — Edith Ribeiro de Carvalho.
— Maria Eugênia Ribeiro. — Antônio Ribeiro de Carvalho. — José
Martins Soares. — Joaquim Osmar Pinto. — José Monteiro Morato.
— José Magalhães. José Çarloa de Carvalho. — pp. Pedro Carlos
de Carvalho, José - Carlos de Carvalho. -- João‘ Franzen de Lima. --e
Dulce Pinheiro da Trindade. — pp. Livio Ferreira de Castro, Carlos
Trindade, D. Adalgit a Cândida de Souza, Edgard Magalhães. João
Teixeira de Miranda, Alvaro Ferreira de Castro. — José Soares Vivas.
— José de Oliveira Machado, Aristides de Paula Rezende, Alfeu Ma-
chado,,José Vanderlei Lara, Ari Monteiro Morato, Lélio Lera, Joaquim
Carlos da. Trindade, Mário Batista do Nascimento, Domingos Pires.
Barroso, Hildebrando Vilaça Castro, Júlio Ribeiro, Argeu Bicalho 131an-
clim. José Dernatrio Coelho. Antônio Nogueira de Souza, José Marra
da Silva Di tbaldina Luzia da Silva, Osario Carlindo de Sá, Luiz
Paula Filho, Mastim Gonçalves. — Amadeu Vieira Pôrto, Francisco
Pereira Saldanha. José Ostórgio da Silva. Antônio Miguel Mala. Eurico
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da Trindade. — Raul Gomes Pinheiro — pp. Mareiliano Cornélio
Ribeiro, José Gabriel de Freitas". "Os . doutores Eurico da Trindade,
Francisco Ribeiro de Carvalho e o senhor José Gabriel de Freitas,
sócios fundadores ou incorporadores da Casa Bancária Cruzeiro do
sul. S. A., depositam no Banco do Brasil, de acôrdo ,com a lei, Rs.
150:000$0, metade do capital social, com o qual \ - rt0 -se estabelecer
à avenida Afonso Pena n. 559, sala 10, nesta Capital. Belo Horizonte,
2 de setembro de 1942. — Assinado Francisco Ribeiro de Carvalho.
Selada a ficha de caixa. — Recebemos a importância de reis (cento
e cinqüenta contos de reis) 150:e00e0, de conformidade com a pre-
sente guia. Em 2 de setembro de 1012. Pelo Banc-o do Brasil — Belo
Horizonte.— (as. ilegível). — (as. ilegível). — Selada a ficha de caixa".
"Vão os Drs. Elide° da Trindade e Francisco Ribeiro de Carvalho,
diretor-presidente e diretor-gerente da Casa Bancária Cruzeiro do Sue
S. A., eleites na assembléia geral constitutiva da referida sociedade
anónima, realizada em 10 do corrente, assembléia em que ficou deli-
berada a constituição definitiva da mesma sociedade pagar à Segunda
Coletoria Federal de Belo Horizonte o imposto do sedo por verba sare
o capital social de trezentos contos de réis (300:000$0). Belo Horizonte,
17 de setembro de 1959. — Elide° da Trindade e Francisco Ribeiro
de Carvalho. — Verba n. 3, 1:200$0. Pagou de selo por verba a
quantia de um conto e duzentos mil reis conforme talão número 916
hoje. Segunda Coletoria Federal de Belo Horizonte, 18 de setembro
de 1912. — U coletor. (as. ilegível). O escrivão, Alteei Soares. —Via-se
ao lado o carimbo da Segunda Coletoria Federal". Em seguida, foram
postos em discussão os estatutos. Pediu a palavra o subscritor, senhor
António Ribeiro de Carvalho; e disse que, como os estautos estavam
de acento com as formalidades legais e es objetivos da sociedade e já
assinados por todos os subscritores, propunha que retesem aprovados
e deliberada a constituição definitiva da sociedade. A proposta foi
aprovada unanimemente, pelo que o senhor presidente proclamou

constituição legal e uefinitiva da Casa Bancária Cruzeir) do Sul
Sociedade Anônima, congratulando-se com os senhores acienestas pela
constituição do novo estabelecimento de crédito, que virá colaborar
na grandeza crescente de Belo Horizonte. Do conformtidele com a
lei e os Estatutos, declarou o senhor presidente mie ia realizar-se
a eleição por escrutínio secreto dos membros da Diretoria, Conse-
lho Fiscal e suplentes, lendo convidado para escrutinadores os
senhores Dr. José Geraldo de Sousa e Odorino Migueletto, e sus-
pendeu a sessão, para que os acionistas se munissem das respectivas
cédulas. Reaberta a seseão e realizada a eleição por ecrutímo se-
creto, com observância da lei e dos Estatutos, tendo votado os acio-
nistas presentes, representando mil cento e quatorze (1.111) neões,
foi verificado o seguinte resultado: para diretor-presidente, dou-
tor Eurico da Trindade, com 1.059 votos, e outro menos votado;
para diretor-gerente, Dr. Francisco Ribeiro de Carvalho, com
1.039 votos, e outro menos votado; para Conselho Fiscal, Sr. José
lea.briel de Freitas, com 1.059 votos, Dr. José Maria Lopes Can-
ado, com 1.042 votos, e Sr. José Carlos de Carvalho, com 1.0-50

votos, e outros menos votados; para suplentes, Dr. Danilo Andra-
de, com 1.042 votos, Sr. Carlos Alberto Cambraia, com 1.038 vo-
tos, Sr. Augusto Maria junho, com 1.002 votos, e outros menos vo-
tados. O Sr. presidente, após o resultado da eleição, declarou elei-
tos: diretor-presidente, Dr. Eurico da Trindade, brasileiro, casa-
do, advogado, residente nesta Capital, à rua Tomé de Sonsa, n. 649;
diretor-gerente, Dr. Francisco Ribeiro de Carvalho, brasileiro,. sol-
teiro, advogado, residente nesta Capital, à rua Ximorés, 1.983:
membros do Conselho Fiscal, Sr. José Gabriel de Freitas, Dr. José
Maria Lopes Cançado e Sr. José Carlos de Carvalho; suplentes,
Dr. Danilo Andrade e senhores Carlos Alberto Cambraia e Augusto
Maria Junho. O senhor presidente declarou empossados nos seus
cargos os eleitos, todos presentes, observando que competia aos di-
retores oportunamente prestar a caução prevista nos Estatutos, e
agradeceu a prova de confiança com que foram honrados êle e to-
dos os que foram eleitos, aproveitando o ensejo para traçar o pro-
grama a ser seguido, programa que mereceu o apóio da assembléia.
Por proposta do Dr. José de Miranda Costa, a assembléia fixou os
seguintes vencimentos para a diretoria e Conselho Fiscal: ao di-
retor-presidente e ao diretor-gerente, seiscentos mil réis (300$000)
mensais a cada um, aos membros do Conselho Faca', no exercício'
de suas funções, trezentos mil reis (300$000) anuais a cada um.
O Sr. presidente, depois de fazer ponderaçôes em torno do atual
momento histórico, enaltecendo a atitude assumida por nossa Pá-
tria, a única compatível com a dignidade nacional. propôs se con-
signasse na ata um voto de irrestrita solidariedade aos ilustres se-
nhores Presidente da República e Governador do Estado, na emer-
gemia a que nos arrastaram os desatinos das nações expansionis-
tas e que sonhem dominar o mundo, proposta que foi entueiastioa-
mente aprovada. Por proposta dos senhores Dr. José de Miranda
Costa e Odorino Migueletto, ficou deliberado que o senhor presiden-
te telegrafasse aos senhores Presidente da República e Governador
do Estado, comunicando-lhes o voto de solidariedade que foi apra-
vedo. Foram submetidos h. apreciação da assembléia os atos dos
encorporadores, Drs. Eurico da Trindade, Francisco Ribeiro de
Carvalho e Sr. José Gabriel de Freitas, tendo sido os mesmos
aprovados. Pediu o Dr. José de Miranda Costa constassem da ata
os agradecimentos dos acionistas aos eneorporadores pelos serviços
prestados com dedicação à Sociedade ora constituída, o que roi
aprovado pela assembléia. Nada mais havendo a tratar, d Sr_ pre-
sidente declarou encerrada a sessão, agradecendo o comparecimen-
to de todos. Para constar, eu, José de Miranda Costa, primeiro se-
cretário, redige fiz lavrar no livro próprio e subscrevo esta ata,
dela fazendo tirar duas (2) cópias datilografadas, que conferf. as-
sinando a ata e as cópias eom o preeelente, o segundo secretário e
todos os demais acionistas presentes. Belo Horizonte, 10 de seteme,

bro de 1942. — Eurico • da Trindade. — José de Miranda
Costa. — Francisco Ribeiro de Carvalho. — José Gabriel de Frei-
tas. — Por Flávio Lucio Pinheiro da Trindade, Eurico da Trinda-
de. — Edith Ribeiro de Carvalho. — José Ribeiro de Corroia()
Antonio ',Ribeiro de Carvalho. — José Maria Lopes Cançado.
Carlos Alberto Cambraia. — Pp. Antonio Carlos Cambraia. —
Alberto Carlos Cambraia. — Carlos Alberto Cambraia. — He-
lena Cambraia de Aguiar. — Alice Cambraia de Aguiar. — Vicen-
te Soares.. — Turibio Alvares Lopes Cançado. — Francisco de
Freitas Lobato. •— João Gonçalves da Costa. — Raul 	 Pi-
cheiro. — Edgard de Almeida. — José Cor/os de Carvalto. —
Pp. Pedro Carlos de Carvalho — José Carlos de Carvalho. — Dul-
ce Pinheiro da Trindade. Danilo Andrade.— José Geraldo de
Souza. — Odorino Miguelelto. — Pp. Live) Ferreira de Caetro —
Caros Trindade. — D. Aia/gira Condida de Souza. — Edgard Ma-
galhães. — João Teixeira de ihranda. — Alvaro Teixeira de Cas-
tro. --José Gomes Vivas. — José de Oliveira Machado. — Aris-
tides de Paula Rezende. — Meu Machado. — Ari Monteiro Mo-
rou) . Lelio Lera, — Joaquim Carlos • do Trindade. — Mario Ba-
ptista do Nascimento. — Domingos Pires Barroso. — rtri. , teu Gen-
enlves. — Amadeu Vieira Porto. - — Francisco Pereira Saldanha.
— Aloisio de Miranda Costa. — José Demétrio Coelho. — Atito-,
rio Nogueira de Souza. — José Marra da Sirva. — D. naldina
Luzia da Silva. — Osorio Carlindo de Sã. — Luiz Paula Fi'ho.
Antonio Miguel Moia. — Hildebrando Vilaçe 'Castro. — Juro Ri-
beiro. — Argeu Bical/ia Blandim. — José latnihr:ei Lera. — José
de Mimada Costa. — Silvio Ribeiro d. , Carvalho. — Maria Euge-
nia Ribeiro. — Antonio Castanheira de Carvalho. — Mau rijo Pi-
res Soares. — Atroo° Ladeira Senna. — Pedro Alfonso Ferr.'ira
Leite. — José Tupininquim de Almeida. — Augusto MarC1 ju-
varenga. Pp. Marciliano Cernelm Ribeiro. 	 — Augusto Maria Ju-
nho. — Geraldo Gabriel de Freitas. — Francisco Gabriel de Frei-
„tas. José de Miranda Costa. (Carimbos) Reconheço enedadei-
eas as setenta e cinco firmas retro e supra nas pegines por mim
rubricadas a começar da -de Enrico da Trindade até a rio José do
Miranda Costa. Dou fé. Belo Horizonte. 14 de setembro do 1912.
Em testemunho S. P. da verdade. O. tabelião, Dermeval Fer-
reira de Carvalho. Ferreira de Cari:olho — 3? .tabelionato. — B.
Horizonte. Reconheço a firma e sinal Detem.. .ed. Ferreira de Car-
valho. Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1942. Em testemunho S.
PL .da .verdade, L Jacur T. de Araujo. Dr. Mozart Lao. Ta-
belião — 20.° Oficio — Rua da Quitanda, 85 — Te. 23 — •.859 —
MO Cartório Mozart Lago. — Jacu,. Teixeira de Araujo — 2.0
substituto. — Estavam coladas as estampilhas federais no valior
total de Cr$ 36 50 (trinta e seis cruzeiros e cinquenta centavos), e
dois selos de Educação e Saúde. — Ministério da Fazenda — Te-
souro Nacional — Diretoria das Rendas Internas — Proceeso nú-
mero 109.572/42. Senhor Subdiretor. Encerra o presente proces-
so o pedido de autorização para funcionar no país e de expedi-
ção da necessária carta-patente, -impetrado pela 	 Casa Ban-
cária Cruzeiro do Sul S. A., constituida por assembleia ge-
ral realizada a 10 de setembro de 19e2, com a prese nça der
acionistas, representando mais de 2/3 do capital, como ee verifica pela
leitura da lista de presença dos acionistas. rnstruiu, a requerente, o
seu pedido com os seguintes documentos: 1 — lista de subscrição; 2 —
prova de nacionalidade doa acionistas; 3 — procuraçi;es; — prova
de recolhimento de 50% do capital subscrito; 5 — jornais contendo a
publicação de avisos de convocação; 6 — ata da assembléia constitu-
tiva; 7 — lista de presença dos acionistas; 8 — estatutos; 9 — do-
cumentos relativos à condição de elegibilidade dos diretores; 10 — pro-
aa. de pagamento do sèlo por verba; 11 — relação de endereços dos
acionistas. Notamos a ausência de documentos, referentes à prova de
quitação dos diretores com o imposto de renda e a insuficiente sela-
gem das fedhas dos jornais de fls. 156 a 163 que excedem as dimen-
sões limitadas no decreto-lei n. 4.655, de 3-9-42. Outrossim, o do-
cumento hábil, para prova de nacionalidade, de acôrdo com o reso/-
eido pela Diretoria Geral de Fazenda Nacional (D. O. de 10-6-39),
é a certidão do registo civil de nascimento, que se ocorrido antes de
1 de janeiro de 1889, prova pelo assento de batismo. Entretanto, de-
paramos no presente processo com certificado de reservista e certi-
dões de .circunscrições de recrutamento fazendo aquela prova, do-
cumentos estes pertencentes aos acionistas Leonardo Baumgratz, José
Alves Júnior e Abilio Opa. Já, com relação ao Sr. Antonio Augusto
Ribeiro, a referida prova é feita com uma certidão de batismo pas-
seda em 1890, ano de seu nascimento, posterior, como se vê, ao prazo
mencionado na decisão da Diretoria Geral da Fazenda Nacional, su-
pracitada, para validade de tal documento. Ainda, o acionista Candido
Gonçalves apresentou como prova de nacionalidade uma certidão de
seu título de naturalização, certidão essa, passada pelo oficial do Re-
gisto de Títulos e Documentos de Belo Horizonte. Achamos deverá tal
documento ser substituído pelo original ou cópia fotostática. ficando
esta sujeita a conferência. Necessário se faz também que os acionistas
seguintes justifiquem as divergências abaixo mencionadas: Maria
Eugenia Ribeiro, Joaquim Carlos da Trindade, Antonio Carlos Cam-
braia, José Maria Lopes Cançado„Toeo Auto da Costa, Antônio Miguel
Mala. José Geraldo de Souza, Jacob "[enriques de Miranda e Uhaldina
Luzia da Silva, deverão justificar o segundo nome. Osorio Carlindo
de Sá, justificar Carlindo de S — Oscar Campos, justificar Campos
— Pedro Afonso. Ferreira Leite, justificar o Afonso Ferreira. Na
leitura que procedemos à Ata da Assembléia Constitutiva, realizada a
10 de setembro de 1912, deparamos com a transcrição do seguinte do-
cumento que também acompanha o processo: "... vão os Drs. Eurieo
Trindade e Francisco Ribeiro de Carvalho, diretor-presidente e dire-
tor-gerente da Casa Bancária Cruzeiro do Sul S. A., eleitos em assem-
bléia geral constitutiva da referida S. A., realizada em 10 do core
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Ir —	
Srente, assembléia em que ficou deliberada a constituição definitiva
Iria mesma sociadade, pagar a 2•" coletoria federal de Belo Horizonte o
timposto do sói() por verba sabre o capital social de trezentos contos
ide reis. Pelo Horizonte, 17 de setembro de 1942 (ass) Eurico Trindade
)( Francisco Ribeiro de Carvalho. Verba n. 3 (três) Fls. 1:20(4000.
IPagou de sêlo por verba a quantia de um conto e duzentos mil réis
itronforme talão 916 do hoje. 2." coletoria federal de Belo Horizonte,
as de setembro de 1942. O coletor (as.) ilegível. O escrivã() (ass.)
Alieno Soares. Via-se co lado o carimbo da 2.a Coletoria Federal".
Não compreendemos, corno pode constar de ata realizada a 10 de se-
lembro de 19e2 documento passado a 18 de setembro do mesmo ano..
Ainda mais, depois da leitura dêste documento, onde estão declarados
is nomes doa diretor( s, é que foi procedida a eleição, por escrutínio

>secreto dos membros da Diretoria, Conselho Fiscal o suplentes. Daí(
"concluirmos que a referida assembléia não se realizou, sendo a ata
ruma simulação, nula pois para todos os efeitos. Quanto aos estatutos,
Irabe-nos observar que no artigo 40 que trata das operações a que a
Sociedade tem por objeto não se faz menção as de cambio, crédito real
)ss compra o venda a prazo de apólices da dívida pública da União dos
Estados e dos Municípios, operações essas dependentes do autorização
especial por parte do Governo. Merece reparos também ()item d do
nart. 29, onde deve 'ficar esclarecido que a quota referente a divi-
alaridos será de 6% a. a., no mínimo, sôbre o capital social, para que
possa ser feita a ditribuição da parcela de que trata êsse item. Tam-
bém o item e, parece-nos deva ficar condicionada a exigência supra.
'ek cousitieraaão suaerior. 2. a Subdireteria das Rendas Internas, em 25
!de janeiro do 1942. (as.) Hernandes do Araujo Pinto — Insp. Esp.
XXI. — Parecc-ree que a ata da assembléia do cons(iluireo da Casa

J'assembléia se realizado a 10 de setembro último (fls. 178 ?isque 191 v.).
Bancária requerente, padece de nulidade, porquanto, tendo .a mesma

da respectiva ata consta a transcrição de 'documentos datados de 17 e
18 daquele mês, como sejam: a) á guia pela qual os Drs. Eurico da
Trindade e Francisco Ribeiro de Carvalho, diretor-presidente e dire-
tor-gerente daquela Casa Bancária, se propuserem a pagar na 2." Co-
letoria de Bondas Federais, em Belo liorizonte, : o sêlo por verba sôbre
o capital social do citado estabelecimento, guia daquela datada de 17
do mencionado mês de setembro; b) o conhecimento do pagamento
daquele sêlo, expedido a 18 do mesmo Inês de setembro, pela 2.a Cole-
toria em Belo Horizonte. E' ceideate que na ata da assembléia de 10
de setembrrenão podiam n figurar documentos ou a transcrição de do-
cumentos que só foram expedidos a 17 e 18 daquele mas. Acresce,
i ademais, como salienta a informação retro, e se verifica do fls. 188 a
1189, que só depois da leitura daqueles documentos, é que foi pro-
;cedida a eleição, por escrutínio k cerato, dos membros da Diretoria,
i tConsellio Fiscal o suplentes, o que autoriza a conclusão de que a as-
sembléia não se realizou, sendo a ata de fls., uma simulação. Entendo
Aue, em face dessa ocorrência, não há como tornar-se conhecimento
do pedido do autorização para funcionamento da Casa Bancária reque-
rente, pelo que abstenho-ine data vênia, de aprecia-lo em todos os seus
aspectos. — 2." Sub-Dir., 27-1-43. (as.) Guimarães do CamRos.
Sub-Diretor. -- Ministério da Fazenda, Tesouro Nacional — Diretoria
,das Rendas Internas — Processo 109.572-42. — De aclirdo com o
parecer da 2.a Sub-Diretoria, não se deve tomar em consideração a
peça principal do processo (cópia da ata da assembléia geral do cone-
ttituição da sociedede — fls. 178-90). O vício que se contem no alu-
Sjido documento é insanável, pois os papéis referente; ao pagamento do
f:êlo proporcional ;fls. 227-8), datados .de 17 e 18 de setembro de 1942,
Torani transcritos na ata daquela assembléia, realizada no dia 10 an-
Serior (V). Nestas condições, sou por que não se torne conhecimento
do pedido de autorisação para funcionar a Casa Bancária Cruzeiro do
Sul S. A., de Minas Gerais. À consideração superior. Diretoria das
Rendas Internas, era 3 de março de 1913.. (as.) Alcantara Filho —
Diretor —Ministério dá Fazenda — Diretoria Geral da Fazenda Na-
cional — P. 109.572-42 — Solicito o parecer da Procuradoria Geral da
Fazenda Pública. D. G. Faz. Nacional, em 17-3-1943. (as) Roméro Este-
lita (Carimbo) Diretoria Geral da Fazenda — Ministério da Fazenda —
Procuradoria Geral da Fazenda Pública — Processo 11. 109.572-42. O
'examo deste proceseo, que seria para a verificação do terem sido cum-
pridas as exigências legais indispensáveis à constituição da sociedade
ClaÔniala "Gusa Bancária Cruzeiro do Sul", com sede em Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais, fez cora que se nos adregasse um fato que, pela
alia singularidade, tornau necessário se5bru ele nos determos. Isso por-
que ocorro psecisamente na Peça em que se plasma a sociedade para
sua entrada na vida legal e que é a ata do sua constituição definitiva.-
Realmente, perlustrando a ata da assembléia geral, efetuada a 10 de
setembro de 1912, para tal fim convocada, chama 'a atenção a anomalia

. cronológica de figurar nessa ata uni documento de data posterior à
assembléia a que se refere. Trata-se da seguinte guia nela transcrita
o que figura as fls. 174 deste processo: "Vão os Drs. Eurico da Trin-
dade e Francisco Ribeiro de Carvalho, diretor-presidente e diretor-
gerente da "Casa Bancária Cruzeiro do Sul", eleitos na assembléia
ueral constitutiva da referida sociedade anônima, realizada a 10 do cor-
rente, assembléia em que ficou deliberada a constituição definitiva da
Mesma sociedade, lagar à 2." Coletoria Federal de Belo Horizonte o
Imposto de selo por verba sAbre o capital social do 300:00(4000. Belo
)lorizonte, 17 de setembro de 1942". — Em seguida, vê-se o recibo
da coletoria, datado do 18 do citado mês. Sendo impossível que num
documento de data anterior se faça menção de outro de data posterior
ó, portanto, inexistente na data do primeiro, a explicação do que ocor-
re, no caso que apreciamos, só pode ser a de não corresponder lt , rea-
lidado o data indicada corno da assembléia constitutiva da sociedade.
Mas, nesse caso, quais as conseqüências dessa irregularidade ? Acarre-
tará ela responsabilidade criminal para os encorporadores da socie-
Aade ? :Vão nos parece., Tal responsabilidade depende da existência de

um fato definido por lei como crime. Seria, pois, indispensável que a
lei penal tivesse previsto como figura delitual o caso que nos ocupa,
em relação à ata da assembléia de constituição da sociedade anónima
"Casa Bancária Cruzeiro da Sul". Isso, porém, não acontece. Nossa
Código Penal não previu a hipótese em foco, como deixa certo o exa-
me de sua Parte Especial, que trata dos delitos em espécie. E é assim
que não se 'poderia enquadrar o caso em qualquer dos parágrafos ou
incisos do seu art. 177, que se referem, precisamente, às "Fraudes e
Abusos na Fundação ou Administração das sociedades por ações".
Fica, por essa razeo, excluída a hipótese da reSponsafillidade
semente possível como coasectário de fato definido, por lei, corno
crime. Mas afetará aquele caso da ala as condições existenciais da
sociedade, em face do que dispõe o decreto-lei n. 2.627, do 26 de abril
de 1940, que em meus arts.' 38 e seguintes estabelece os requisitos ou
condições indeclináveis para a constituição legal das sociedades anô-
nimas em geral ? A inverrossimilhança verificada na ata da assem-
bléia que examinamos, poderia, no máxime, constituir um caso do nu-
lidade, como casos de nulidade seriam os de omissão do qualquer doe
requisitos considerados essenciais pela lei e que constituem a forma
por ela prescrita. Mas a nulidade, nesse caso, embora de pleno direito,
seria. parece-nos, relativa, pois que só poderia ser alagada e proposta
por determinadas pessoas, com interêsse legitimo em invocá-la, como
acionistas o credores. Ocorre, porém, que a sociedade em questão está
apenas constitaida. mão tendo operado, por depender de autorização
legal sua entrada na órbita 'da atividade económica a que se propõe e,
sendo assim, não (em, certamente credores. Restam os acionistas, dos
quais 69 assinaram 'a ata em (mestre), que todos têm a faculdade de
pedir, se for caso ou não, a, anulação da sociedade. Trata-se, corno sa
vê, duma situação oeneris, evidente, entretanto, a impossibilidado
de numa assembléia realizada a 10 de setembro se transcreverem do-
cumentos que se tiveram existência em (lata posterior. A autoridade
a quem compete decidir o caso achar-lhe-á, certamente, a solução ade-
quada. Procuradoria da Fazenda, 27 de março de 1913. — Helvidio
Silva, oficial administrativo E,— Q. P. — Procuradoria Geral da Fa-
zenda Pública — Processo 'n. 109.572-42. O Código Penal considera
crime: "Art. 177. Promover a fundação do sociedade par ações, fa-
zendo, em prospecto ou em comunicação ao público ou à assembléia,
afirmação falsa sôbre a constituição da sociedade, ou ocultando frau-
dulentamente fato a ela relativo: Pena — reclusão, de um a quatro
anos, e multa, de um conto a dez contos de reis, se o fato não constitue
crime contra a economia popular. § 1.0 Incorrem na mesma pena, se o
fato não constituo crime contra a economia popular: I — O diretor, o
gerente ou o fiscal de sociedade por ações, que, em prospecto relatório,
parecer, balanço ou comunicação ao público ou à assembléia, faz
afirmação falsa sôbre as condições econômicas da sociedade ou eculte
fraudulentamente, no todo ou em parte, fato a elas relativo". Ora, so
a assembléia geral se reüniu a 10 de setembro de 1942 e se de sua ata
consta a leitura de documentos referentes ao pagamento do selo capital,
de data posterior, pode-se concluir ter sido feita afirmação falsa h.
mesma assembléia. A essa cabo tomar conhecimento do depósito de
50% do capital e -verificar o preenchimento das formalidades legais
(art. 44 do decreto-lei n. 2.627, de 1940). E' de admitir que, em re-
lação ao pagamento do sélo; hajam sido iludidos 03 subscritores con-
vocados para a constituição da sociedade. Feó o processo regular, toda-
via, poderá apurar a fraude mie se esboça nos presentes autos. Pru-
põe-se, assim, que se não torne conhecimento do pedido de autorização
para :funcionar o se 1sec:ornei:ida à Delegacia Fiscal em Minas enviar os
elementos necessários do processo ao Ministério Público local para o
procedimento que julgar acertado. Procuradoria Geral da Fazenda
Pública, em 1 rio abril de 1943. — Sá Filho, procurador geral. — Mi-
nistério da Fazenda — Diretoria Geral da Fazenda Nacional — Pro-
cesso n. 109.572-í2 — Deixo de tomar conhecimento do pedida, do
acórdo com onarecer emitido pelo Dr. procurador geral da Fazenda
Pública. Ilcstittia-se o processo à Diretoria das Rendas Internas, afim
de que sejana tomadas as providências recomendadas no aludido pa-
recer. D. Geral (ta Faz. Nac., cru 13-4-43. — Remem Estelita. (Ca-
rimbos) — Diretoria Geral da Fazenda — Ministério da Fazenda --
Diretoria Geral tia Fazenda — Publicado no Didrio Oficial de 17 de
abril de 1943— Seação I —pág. n. 5.887, assinatura ilegível — Exma.
Sr. diretor geral Ca Fazenda Nacional. Por seus procuradores abaixo
assinados, dizem o Dr. Euriao da Trindade e Francisco Ribeiro de Car-
valho, brasileiros. advogados, residentes em Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais, o primeiro casado e o segundo solteiro, respectiva-
mente diretor-presidente e diretor-gerente da Casa Bancária, Cruzeiro
do Sul S. A., no processo n. 109.572/21/12/42, o seguinte: I — Comi-
vacada regularmente, realizou-se no dia 10 de setembro de 191 0, com
observiencia das formalidades legais, a assembléia constitutiva da refe-
rida sociedade anônima. O Primeiro sacretário, Dr. José de Miranda
Costa, leu na assembléia, os seguintes documentos legais de consti-
tuição da sociedade: anúncio de convocação, lista de subscrição de ações;
estatutos e docummatos comprobatórios do depósito de metade do capital
social. Foi lavrada a ata e devidamonte assinada, de acôrdo com a
lei. Contendo as cópias dactilografadas diversas incorreções, foram
alguns dias depois tiradas novas cópias. No dia dezoito de setembro,
foi pago, por verba, o imposto do selo devido sóbre o valor do capital
social. Para serem dactilografadas as novas cópias, foram entregues
ao dactilógrafo o livro de atas e os documentos respectivos afim de
consultá-los, no caso de qiialquer dúvida. Inadvertidamente, o do-
cumento relati‘o ao pagamento do imposto do selo foi posto no meio
dos outros e inadvertidamente dactilógrafo o transcreveu nas cópias,
porquanto, em vez de seguir a ata, como lho cumpria, preferiu trans-
crever os próprios originais. É assim que constam dos originais e das
cópias as expressões — Lista de subscrição de ações, —
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afirmar um' impossível . • jurídico, 'seria atentar - contra- a lógica,
contra a realidade. Sua' transcrição não passoll de um equivoco
claro, visível, que se retifich por si mesmo. .Não tem a
virtude de inutilizar a cópia da ata. falta que .o pare-
-cor assinala consiste Unicamente na transcrição do documen-
to em aprêço • na ata, , sendo que os suplicantes provarão
que foi transcrito sàmcnte nas cópias. ' O crime previsto
pelo art. 177 invocado é promover a fundação de sociedade par
ações, fazendo, em comunicação à assembléia, afirmação falsa sôbre
a constiPtição da sociedade. "Configurar-se-á o crime previsto no
citado art. 177 se os fundadores, por exemplo, comunicarem a as-
sembléia que todos os /requisitos e formalidades legais foram cum-
pridos,.quando na realidade, isso-não é verdade". (Miranda Valverde,
Sociedade por Ações, vol. . II, n. 88-6, págs..253 o 254). -A falta-apori-
fada não se enquadra no art . . 177, mencionado,. porque não foi feita
comunicação alguma . à assembléia sôbre tal documento e nem isso

-era-possível, porquanto, não existia, e porque Usa documento não era
essencial à constituição da assembléia, não estando enumerado no
art. 61 do decreto-lei n. 2.627, de 1940. O sélo poderia se a pago
posteriormente, antes do arquivam,ento do respectivo ato (Lei do Séto,
art. 110 da tabela; nota . 5.a, letra . c). Não se enquadra também no
invocado § 1.° do art. 177, porque a transcrição do documento na
ata não imparia em prova de que_ o diretor ou gerente fizesse, em
comunicação à assembléia, afirmação falsa sôbre as condições econô-
micas da sociedade. E' evidente que . o lamentável equívoco ocorrido
nas cópias Ainda que maculasse a ata, não 'assumiria colorido algum
de figura delituosa. O próprio parecer, tão rigoroso, não chaga .a
afirmar . que se verificou uma ocorrência criminosa, limitando-se
dizer que se esboçou a fraude. Qual a fraude que se alega esbaçart
Qual o intuito fraudulento que poderia ditar a transcrição da do.
cumento?.Foi apenas resultado 'de - equívoco. Nada mais que isso.
A fránde procura .sempre- cercar-se de cautelas e cuidados para não
ser descoberta e é incompatível com um equívoco tão visível. A ir-
regularidade constante das cópias da ata exclue qualquer idéia de-
fráude ou crime. Basta que se compulse o longo processo da rons-
tituição da sociedade para que desse exame resulte a conviaçãa do
interêsse havido na observância rigorosa- das formalidades /canis.
Para não ir muito longe, comprovemos essa afirmativa com o relato
de que, tendo havido unia incorreção na convocação, a providência não
se restringiu, não se limitou a uma retificação, mas novas publica-
ções. foram feitas em mais dois números do "Minas Gerais", fa-
zendo-se. portanto, cinco publicações no referido órgão oficial. VI —
Não é, data vênia, razoável que seja apurada em processo pela JuS-
liça Pública uma ocorrência resultante de uni equívoco facilmente
retificável e que pode ser desfeito administrativamente. Como pro-
clama Carrara, nada há mais sério e grave no mundo humano do que
um processo-crime. Discutir o caso em proceso instaurado pela Jus--
liça Pública constituiria doloroso vexame, terrível tortura moral para
os. subscritores da Casa Bancária Cruzeiao do Sul, S.A., pessoas ho-
nestas, dignas, que gozam de elevado conceito na sociedade mineira.
Os elementos constanles do processo n. 109.572-21-42 proclamam a
idoneidade moral dos diretores da dita sociedade anônima. A simples
ameaça de um processo-crime já está sendo mensageira de prejuizós
morais e econômicos de uma situação bastante angustiosa 'e que
deve cessar com' urgência. Oferecida a prova plena e cabal de-que a
falta debatida não consta da ata, prova que protestam apresentar
com a máxima urgência possível, ouvida novamente a iinstrada - Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública, pedem a V. Excia. se digne
reconsiderar seu respeitável despacha para o fim de deferir o pedido
de autorização para funcionar a Casa Bancária Cruzeiro do Sul S.A.
expedição de carta patente. Na- hipótese, -que certamen.e não ocor-
rerá, de não -serem atendidos, pedem com toda 'o acatamento seja esta
Pet ição considerada corno -recurso ao Exmo. Sr. Ministra da Fazenda
e lhe seja encaminhado-o recurso para os fins de direito, com (amer.
vância das formalidades legais. Confiados no elevado critéain da
V. Excia.. pedem deferimento e Justiçai Rio de Janeiro; 27 da abril
de 1943". (ass.) P.p. Aloísio de Miranda Costa — P.p. Abetarda
Cunha — Sr. Snbdiretor; 1 — Pelas razões invocadas na petição do
fls.- 24.8 a-251 recorrem os diretores da . Casa Bancária Cruzeiro do
Sul, S.A:, com sede em Belo Horizonte, do despacho do Exma. senhor
diretor geral, exarado às fls.-21G _do processo anexo; sob numeto
109.572-42, que deixou-de tentar conhecimento do pedido pelos mesmos
formulados para - funcionamento no país, em virtude do parecer eXa-
r.ado pelo. Dr. procurador geral da Fazenda Pública, às fls. 211 e 2:r5.
2 — Referido despacho recomendava. outrossim, fôssero tornadas pra-
vidências no sentido do aludido parecer, 'que opinou pela remessa do
processo à Delegacia Fiscal em Minas Gerais, com os elementos urres-
-sários para que o Ministério Público local tomasse as providências
que judíani acertadas; de acôrdo com o Código Penal, artigo citado.—
3 --Com o presente pedido de reconsideração, quer me parecer haver
efeito suspensivo nas providências recomendadas pelo despacho .do
Exmo. Sr. diretor geral, a quem se deve encaminhar o presente pro-
cesso, de vez que as razões saa apresentadas estão em térmo e em
ordem. 4 — Ressalto, todavia, que a procuração de fls. 217, não men-
cionando o .objeto da outorga. está em desacôrdo com o art. 1.289
do Código Civil, isto f-a . não outorga poderes ao procurador para a

--interposição de recursos, etc. E' como penso. 2.a stihdiretoria, 30 do
abril - de-1943. — Macieira Neto — Ad. Adio. — Ministério da 'Va-
zenda — Diretoria das Rendas Internas — Secret,aria das Rendas M-

esta escrito -é que foram lidos os documentos legais de constituição. ternas, De acôrdo com a informação ao lado: entando, que o pararas°
Consta apenas sua transcrição. Dizer que foi lido na Assembléia seria poderá ' ser presente à D. Geral. 2.-a Sub-Dir., 3,5-13. (as.) Gni.

Nome-Nacionalidade, -et.e. Ao passo -que constam da ata, que foi subs-
crita, as seguintes expressões: — Lista de subscrição de •ações — nú-
mero — nacionalidade, etc. Ao fazerem a conferência, o dactilógrafo
teu a ata e os documentos originais e o secretário as cópias. Tratari-
do-se de urna ata muito longa, o equivoco passou daspercebida ao se-
cretário. Tendo o secretário declarado que dá ata fez tirar duas cópias
que conferiu, e, tendo-as subscrito e assinado todos os demais 'subs-
critores que compareceram à assembléia também .assinam as cópias.

.11 — Foi apresentada a essa Diretoria, em 21 de dezembro .do ano
próximo passado, o pedido de autorização para funcionar e 'expedição
de carta-patente, instruído com as cópias da ata e mais documentos.
Pedem permissão para um estudo da fisionomia do caso à luz das có-
pias constantes do processo. Figurando nas 'cópias da ata de 10 .de
setembro um documentos datado de .18, •impõe-se a conclusão da que
as cópias não foram tiradas em data anterior a 18. Trata-se de urna
irregularidade sem significação jurídica. Se regularmrnte realizou-se
a assembléia e a ata dessa reilnião foi lavrada, a extração posterior das
cópias não passa de mem irregularidade, destituída de importância.
Ficou sanada com as assinaturas dos subscritores presrntes à assem-,
Idéia. As cópias não podiam deixar de gerar a presunçii ó juris tantunt
de que o documento fôra também transcrito na ata. Se a veracidade
das declarações contidas nas escrituras públicas éjuris tantum, é re-
lativa, com muito mais forte razão a dos-consignados nos documentos
particulares. Logo, poder-se-ia presumir, até próva em contrário, más
não aceitar-se corno certo, que a transcrição do documento em foco
constasse também da ata. Admitido-se, ad-argumentum jantam,
fôsse transcrito na ata, a conclusão seria que a ata foi lavrada em 18
de setembro ou data posterior. Seria apenas uma irregularidade sa-
nada pelas assinaturas dos subscritores. Essas assinaturas significa-
riam a aprovação da ata, revelariam a affeelio soeietatiS. Nenhum
prejuízo poderia ocasionar. A parte demasiada da ata, resultado de
evidente equívoco, deveria, -então, ser considerada corno não escrita,
não prejudicando a - ata. Utile per mutile non vitiatur. A assembléia,
que foi numerosa, a que compareceram vários subscrito.ies, pessôas do
responsabilidade, foi real, verdadeira, -obedecendo as prescrições le-
gais. Mesmo que fôsse transcrito na ata o documento em tela; poder-
se-ia dizer que a ata teria sido lavrada depois, mas nunca que a assem-
bléia foi simulada. E se tal hipótese absueda fôsse levantada, os su-
plicantes poderiam fulminá-la com prova robusta e campleta. Pare-
cer, data venha, que, podendo a transcrição malsinada ocasionar várias
hipóteses, teria sido o caso de ronveriar-se o julgamento do pedido em
(Migaria afim de que os suplicantes alegassem e provassem o que
teria ocorrido.. liE — Entendem, data venia. os suplicantes que, na
hipOtese de que a transcrição em exame autorizasse certeza de que a
ata fôra lavrada depois e isso prejudicasse a Assembléia, o remédio
deveria ser a debniminação de realizar-se nova assembléia. Com  efeito,
tom decidido V. Excia., com apóio em vários pareceres da ilustrada
Provuradoria Geral da Fazenda Pública, que. quando ocorre irregu-
laridade que afeta a assembléia. deve ser renovada (processo núme-
ro 109.160, de 1911, Diário Oficial de 19-2-42. Secção 1, pág. 2.515;
processo n. 88.326, de 1941: Diário Oficial de 21-2-12. Secção
pág. 2.623: processo n. 23.031-12, Diário Oficial de 13-5-12, _Secção 1,
pág. 7.820). São princloios vitoriosos do direito moderno que a nu-
lidade de um ato não atinge os at is que Me não dependem e que a
nulidade deve ser sanada, sempre que possível. Ora, se a prova de
irregularidades . consideradas insanáveis tem ocasionado apenas a
anulação da Assembléia, não é posível, data .rema, que simples sus-
peita de irregularidade possa impedir que essa sociedade arrôninia te-
nha existência jurídica. IV — V. Excia., conforme despacho publi-
cado no Diário Oficial de 17 do Corrtnte, apoiando-se no parecer. do
Dr. procurador gerai da Fazenda Pública, deixOn de conhecer do pe-
dido e determinou fôsse restituído o processo à Diretoria dás Rendas
Internas para serem tornadas' as Providências recomendadas 'no aludi-
do parecer. O Dr. procurador, depois de invocar o art. 177 e § 1.0 dó
Código Penal, pondera: "Ora, se a assambléia geral se reüaiu a 10 de
setembro de 19-12 e se de 'sua ata constárn a leitura de documentos refe-
rentes ao pagamento do sêlo de capital, da data posterior, pode-se con-
cluir ter sido feita afirmação falsa a mesma assembléia. Observando
que só em processo regular pode ser apurada a fraude que enteada es-
boçar-se nos autos, propôs. mie não se tomasse conhecimento do pedi-
do de autorização e se recomendasse à Delegacia Fiscal, em Minas en-
viasse os elementos necessários do processo ao Ministério Público -
local para o procedimento que julgasse acertado. O douto e veemente
parecer cru que V. Excia. calcou seu respeitável despacho não passa,
data reaja, de um excesso de zêlo de seu dignoprolator. que, certa-
mente, se deixou impressionar por clamores contra a. constituição frau.
dulenta de sociedades anônimas mormente por subscrição pública. Pelo
simples equívoco havido. a Casa Bancária Cruzeiro do Sul S. A. não
pode ser incluída no rol das sociedades • passíveis de censura. -Ar —
O 1)1'. procurador considera, aliás. por presunção juris tontura, que
o documento em questão foi também transcrito na ata, presunção
que os suplicantes protestam destruir. Êsse documento não foi. lido
à assembléia reünida em 10 de setembro, porque não existia. Não
!inove. portanto, nenhuma declaração falsa à.assembléia. Nem consta
das cópias da ata que fôsse feita qualquer declaração nesse sentido.
Consta, isto sim, da cópia da ala que, por determinação do presidente,
o secretária leu os documentos legais de constituição da Sociedade.
O documento relatiVo - ao .sélo não é legal de constituição da sociedade,
não é requisito ou formalidade legal a ser cumprida, não é essencial
à mesma. Logo, não consta da cópia que tivesse sido lido, pois o que
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maffies de" Campos. •Sub-diretor. 	 Ministério da. Fazenda —.Te-
souro NaCional Diretoria das Rendas Internas Proa: .38.584-43.
A' Casa. Bancária Cruzeiro do Sul, S.A., com sedo em Belo Horizonte,
recorre para o Exmo. Sr. Ministro do despacho da Diretoria Geral,
exarado a fls. 246. Estando em térmos a petição de recurso de fa-
lhas 218-5t, submeto-a à consideração superior. Diretoria das Rendas
Internas, em 25 de maio de 19 .53. as.) Alcantara Filho, diretor —
Ministério da Fazenda — Diretoria Geral da Fazenda Nacional —
Processo n. 38.584-43 — Juntem-se os processos de ns. 45.227 e
45•31;), ambos de 1943, e ouça-se, em seguida, à Procuradoria Geral
da:Fazenda Pública —.D. Geral da Faz. Nac., em 15-6-43. as.) Ho- .
mét. ° Estelita — (Carimbo) Diretoria Geral da Fazenda — Ministé-
rio da Fazenda — Procuradoria Geral da Fazenda Pública — Pro-
cesso n. 45.319 — 1 — A Casa Bancária Cruzeiro do Sul, S.A. com
sede em Belo ;Horizonte, Estado' dê Minas Gerais, por seus diretores
Enrico da Trindade e FraneLeo Ribeiro de Carvalho solicita recon-
sideração do despacho do Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Na-
cional de 13-4-43 que, baseado no parecer emitido Pelo Dr. procurador
Geral da Fazenda Pública, deixou de tomar conhecimento do pedido
de autorização para funcionar como Casa Bancária. II — Ao exa-
mine o processo ;de autorização para funcionamento de entidade
bancária, ‘erificou o Dr. procurador geral que na ata de constitui-
ção -da sociedade exija Assembléia se realizou em 10 de se-
tendo o de -1942. • constam transeritos- documentos de . data 'pos-
terior, concluindo dai ter havido por parte dos fundadores
afirkoacào falsa à 'desfila Assembléia, passível talvés de pena
a ser apurada em processo criminal. III — Cientificada a Socie-
dade do despacho do • Sr. direto: geral, apressou-Se a mesma
em esclarecer o fato apontado ( fls . 248 do proc. a. 38.581) pro-
duziodo em seguida abundante documentação. Na petição de fo-
lhas 218, informam os diretores que o documento datado de 18 de
setembro de 1912 não foi, nem. podia ter sido lido na Assembléia
de 10 do mesmo mês, e sim transcrito por equívoco pelo dactiló-
grafo que dias depois foi in -Jumbido de copiar a ata para ser apre-
sentada oportunamente, para aprovação da autoridade competente..
IV — Para corroborar á afirmativa, produziu a Sociedade perante
o juiz da 2. a Vara de Bolo Horizonte, uma conferência de cópia ia--
tegral da ala de constituição da Sociedade com o livro original, pro-
vidOecia para a qual foram notificados os Drs. procurador regional
da ltepública, promotor da Justiça, delegado fiscal e procurador da
Fazenda Nacional em Belo Horizonte • (fls. 23 do proc. n..45.227-13),
tendo êsie último comunicado o seu comparecimento no ato da -coo-
ferOncia (Pior. 45.319-13) . V — Juntou mais a interessada para
provar o equívoco, e demonstrar a perfeita lisura do Procedimento
dos incorporadores, por ocasião da constituição da Sociedade, mais os
seguintes documentos: a) declaração dos acionistas que compare-
ceram à asseMbléia do dia 10 de setembro, relativamente à leitura
na reünião do recibo de pnamento do imposto de sido; idem de
pessoas Moradoras no local onde se realizou a assembléia, afirmando

reolizzooão desta: c) consulta ao advogado Dr. Pedro Aleixo e res-
pectivo paracer; d) atestado sobre a idoneidade moral dos direto-
res da Sociedade. VI — Não obstante a abundante prova produzida
e com particularidade a conferência em Juizo de nova cópia • da ata
de constituição da Sociedade com o livro original, convocou a dire-
toria uma assembléia geral extraordinária, realizada a 10 de maio do
corrente ano, para o fim de expor aos acionistas o ocorrido e. deli-
berarem a respeito. Com o comparecimento de 2/3 de acionistas, a
assembléia ratificou as deliberações tomadas a 10 de setembro de
1942. VII — Pelo exame da 'abundante prova produzida, quer me
parecer ter ficado perfeitamente esclarecida a irregularidade apon-
tada no parecer do Exmo. Sr. Dr. procurador geral, que deu motivo
ao .indeferimento do pedido de autorização para funcionamento da
entidade bancária, pois demonstrado ficou que, o recibo do pagamento
do imposto. de sélo não foi, nem podia ter • sido lido na reünião de
10.de setembro de 1942. Ex posais sou pelo deferimento do recurso,
autorizando a Sociedade a funcionar como Casa Bancária pelo °prazo
de - 20 anos, concedido no entanto prazo razoável para modificação dos

arts. 4 0 .e. 29, letra ..c, , dos Estatutos, que estão em desacórdo com a
lei. Das -operações sociais -{art. 4;O) devem -ser excluídas as opera-
ções de Câmbio, crédito real ;l e a venda a prazo de títulos da Dívida
Pública Federal, Estadual e Municipal, para as quais a lei exige auth-
rização- especial. Quanto ao. art. 29 c, entendo que o mesmo deve
ser elidido, pois cria um reforço para o fundo de reserva enquanto;
êste não tiver alcançado o limite legal. O fundo de reserva é um
só, e dos lucros líquidos deve ser separada anualmente uma soma
correspondente a 5 % até perfazer a percentagem de 20 tia quando
então deixará de ser obpigatórib. A Sociedade entretanto poderá criar
outros fundos especiais a critério da assembléia, se por acaso dos es-
tatutos não constarem tais ; deduções. Procuradoria Geral da Fa-
zenda Pública, em 25 de agõsto de 1943: Ernesto Jorge Dutra Souza,
adj. do proc. geral. — Os' documentos e explicações apresentados
sôbre a irregularidade cometida, demonstram não ter havido dolo,
que torne necessário b procedimento penal. — Nesse caso, poder-
se-á tomar conhecimento dO pedido de autorização. Nos Estatutos,
porém, há que modificar os arts. 4.0 e 29, letra' c, apontados no retro
parecer bem como os arts. 22, 26, que não regulam a composição da
Mesa das Assembléias, come determina o art. 93 da lei. P.G.F.,
26-9-43. — Sá Filho, procurador. -2-- Ministério da Fazenda — Dire-
toria Geral cla Fazenda Nacional Processo n•. 45.227-43 — 1 —
Deferido, à vista do que consta do processo. 2 — Expeça-se em favor
da requerente a „necessária carta patente de autorização, cobrando-se,
antes, o sêlo -que for devido. 3 — Promova-se, ainda, a liberação
do depósito efetuado pela interessada, para o fim de obter autori-
zação requerida. 4 — Concedo à requerente o prazo de 90 (noventa)
dias, para o fim de serem. satisfeitas às exigências apontadas no pa-
recer da Procuradoria Geral da Fazenda Pública. D. G. Faz. Na-
cional, em 17 de setembro' de 1913. — Roméro Estelita. (Carimbo)
Diretoria Geral da Fazenda	 Ministério da Fazenda. — Publicado
no Diário Oficial de 21-9-7 19/3 — Secção I — pág. 14.060. — (As-
sinatura ilegível . . E para constar, eu, Áurea Lemos, inspetor es-
pecializado, referência XXI, ;com exercício na Segunda Subdiretoria
da Diretoria das Rondas Internas . do Tesouro Nacional, dactilografei
aos três dias do mês de deiembro de mil novecentos e quarenta e
três, e vai encerrada pelo' senhor subdiretor da mesma Subdiretoria.
Segunda Subdiretoria, 3 de dezembro de 1913. — Antonio Guima-
rães de Campos, subdiretor

(N. 13.410— 3-12-53 — Cr 2.172,60)

ESTADO 1)9 RIO DE JANEIRO

BANCO PE VALENÇA S. A.

Ilacharet Floriano Sobral Leite Pinto, serventuário do Carlário do 2.0.
Ofício, de tabelião, escricilo e oficial do Registo de Imóveis e Hi-
potecas, Contratos e Firmas Comerciais, nesta comarca de Volença.
Estado do Rio de Janeiro; etc.

Certifico, a pedido de pessoa interessada que, a requerithento do
Banco de Valença S. A.. comn sede nesta cidade, procedi, nesta data, o
arquivamento de duas folhas do Diário Oficial da União, edição de
trinta de outubro do corrente' ano de mil novecentos e quarenta e três,
com a publicação da certidãd expedida pela Diretoria das Rendas In-
ternas que aprovou os atos . constitutivos da menciona' sociedade. O
referido é verdade e ;dou fé.; Valença, 22 de novembro cie 1913. No.
Ludovico Cosati, sub-oficial, datilografei. E eu, Floriano Sobral Leite
Pinto, oficial do Registo, queSubscrevi, dato e assino.

Valença, 22 de novembro de 1943. — O oficial, Florirmo Sobral
Leite Pinto.

Reconheço a firma Floríamo Sobral Leite Pinto.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943. Em testemunho (sina] pú-

blico) da verdade. — Antônio Ascenção, substituto.
(N. 13.395 — 3-12-43 — Cr$ 49,00).



Expresso D. C. Andrews-
Roope, S. A.

A SEMIILÉIA CETIM. 81-TRAORDIN ÁRIA

COONOCaçãO

Convidam-se os senhores acionistas
da sociedade a se retinirem em Armem-
bléia Geral Extraordinária a se realizar
no dia 9 de dezembro p. f., na sede so-
cial, á rua Teófilo Otoni ri, 98, 1.° eu-
dar, para o fim especial de, tomando co-
nhecimento da proposta da Diretoria e
do parecer do Conselho Fiscal, procede-
rem à reforma dos estatutos, inclusive
n o que se refere ao aumento do capital.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1943. — George Reuni Roope, diretor-
presidente.

(Firma reconhecida no Cartório do
1.1.° Oficio de Notas).

(Na 13.295 — 30-11-43 — Cr$ 61,20 —
3 vêzes).

Jk Praça

Gaspar Eduardo Alves Pereira, co-
munica it praça e a quem Interessar pos-
sa que em data do 11 de setembro do
corrente ano, deixou de fazer parte da
aocie lade denominada "Sociedadç Luso-
Bras leira de Comércio Ltda.", sita
Rua Uruguaiana n. 216, 2.° andar, pago
e satisfeito de todos os seus haveres,
conforme documentos hábeis em poder
dos sóalos remanescentes, permanecendo
a dita sociedade nos mesmos moldes e
objetivos; aguardando e agradecendo a
cooperação sempre dispensada pelos seus
amigos e clientes.

Rio de Janeiro, 2 ele dezembro de
1943. — Gaspar Eduardo Alces Pereira,
— p. Soc. Luso-Brasileira de Comércio
Laja. — Antonio Rodrigues de Farias.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
17.° Ofício de Notas).

(N. 13.349 — 2-12-43 — Cr$ 82,60 —
3 vaze ).

Praça

Wall° & Cia, Ltda., comerciantes
nesta praça, estabelecidos à rua Bue-
nos Aires n. 173, participam para o fim
de direito, aos seus amigos e fregueses
desta praça, do interior e exterior, e
a quem wais possa interessar, que,
conforme contrato assinado nesta data,
admitiram corno sócio (Meta, a Suzanne
Alice Meghe, ficando a sociedade com-
posta dos seguintes sócios: Georges
Pierre Falia alagam, Banhe Lucia Bar-
renne Manha, .Tost; Pinto Lamarca e
Suzanne Alice Maghe.

Rio de Janeiro. 18 de novembro de
1943. — dlèghe & Cia. Ltda.

(Firma reconhecida no Cartório do
17.° Oficio de Notas).

(N. 13.338 — 1-12-43 --- Cr$ 79,60 —
3 vèzes

Declaração

Perdi a rilham carteira de estrangei-
ro, modilo 19.

Rio da Janeiro, 1 de dezembro de
1943. — A leigo de José Corréa de
Oliveira por ser analfabeto, Manoel Fer-
reira da Fonseca.

(Firma reconhecida no Cartório do
8.0 Ofício de Notas).

(N. 13.307 — 1-12-43 — Cr$ 33,70 —
2 vezes).

Companhia de Comércio e Indús-
tria Brasinovo

Ficam pela presente convocados os
senhores acionistas para a Assembléia
Geral Extraordinária da Companhia a
se realizar no dia 7 de dezembro de
1943, às 16 horas, na sede social, à
rua Debret n. '79, 4. 0 andar, sala 410.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1943. — Bela licitai.

(N. 13.107 — 24-11-41 — Cr$ 33,7e —
3 vazes).
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Sociedade Brasileira ,de Autores
Teatrais

Terminando na primeira quiri-ama de
dezembro vindouro o mandato da atual
Diretoria e tio Conseiho 1 ,1scal, e, con-
seqüentemente, do Interventor no De-
partamento dos Compositores, nos tér-
mos da alínea a, do art. 60, do Es-
tatuto, convido os Srs. seficlos para a
Assembléia Geral Ordinária, que se rea-
lizará às 20 horas do dia 12 de derem.
bro próximo, em nossa sede, fr. avenida
Almirante Barroso n. 97, 3.° andar,
para o fim especial de:

a) eleger e, ato eontínuo, empossar
os novos membros da Diretoria;

b) eleger e empossar os seis mem-
bros do Conselho Fiscal;

e) dar como finda a causa mie de-
terminou a intervenção no Departamen-
to dos Compositores (art. 47 do Es-
tatuto) e, em consectilêncla, fazer ele-
ger e empossar a tua Comiseão Direto-
ra, peia Assembléia Geral do Departa-
mento, também convocada por edital.

d) dar posse no President e. da Di-
retoria, como membro nato do Conselho
Deliberativo, unia vez terminado e cum-
prido inteiramente o seu mandato, (ar-
tigo 31 do Estatuto) considerando descia
logo creada e preenchida R Cadeira nú-
mero' 31 daquele Conselho.

A Instalação dos trabalhos se fará
com a presença mínima da metade e
mais um dos Saclea Efetivos quites (e
no caso da alinaa e também tios Sócios
Compositores e Administrados), tendo-
se por convocada, automaticamente, a
Assembléia, para uma hora demola, caso
não se verifique a presença do número
de sócios determinado, o que determi-
nará a instalação da Assembléia, para
deliberação com qualquer número de Ba-
cios presentes.

Rio . de Janeiro, 30 de novaiubro de
[943. — Luiz Peixoto, vice-presidente em
exercício.

(N• 13.311 — 1-12-43 — Cr$ 180,50—
3 vazes).

União de Viajantes e Corretores
Comerciais

"le guleio do Conselho Superior

De conformidade com o disposto no
art. 67, letra b) dos Estatutos Sociais,
aià o convidados os Srs. Conselheiros
efetivos da 13. V. C. C. para partici-
parem da retinia ,' que se realizará no
dia. 30 de dezembro, its 20 horas, na sede
Rocia 1 situada à rua Santa Efigenia
ti. 31, 1.° andar, para discutir a isc-
a-vante ordem do dia:

a) Leitura e aprovação da ata an-
terea.;

b) Descama° e aprovação do Regi-
neuto aderno da Diretoria.

ii Coas lho Superior não poderá deli-
berar com menos de 20 membros Pre-
sentes, admitidas repreaentações no má-
ximo de uma para cada membro, me-
diante procuração pública nu particular
cola as formalidades legais.

São Paulo, et) de novembro da 1943.
Antonio Veatual, presidente do Con-

belho.

(N . 12.245 — 29-11-43 — Cr$ 61,20 —
2 vazes).

Companhia FÓrça e Luz
do Avanhandava

ASSEM Fit,RIA GIMAL EXTRAORDIN ÁR IA

Primeira convocação
Fiam convidados os Srs. acionistas

pare unia Assembléia. Geral Extraordi-
nária a realizar-se as 15 horas do dia
8 d., tlezeMoro de 1943, na sede da
Comoanhla, á avenida Rio Branco núme-
ros 123-7, 13.° andar, nesta cidade, afim
de deliberar sabre uma proposta da Di-
retoria, acompanhada do parecer favo-
raiai do Conselho Fiscal, no sentido de
serem vendidos os bens e direitos, en-
cargos e obrigaçães da Companhia à
Companhia Paulista de Fôrça e Luz.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1913, — Horacio Penido Mont ,Àro, dire-
tor-presideate, — (lesar Rabello, dirotor-
vh e-presidente — C. .1. animar, diretor
vice-presidente. — TV. F. Ronth, dire-
taraceourciro. — J. M. Fernandes, di-
retor—secretaria. — José Carlos Coelho
da Rocha, diretor-jurídico. — Marcelo
ae Miranda Ribeiro, diretor-comercie l.

(N. 13.198— 26-11-43 — Cr$ 110,20—
ézes )_

Sociedade Brasileira de Autores
Teatrais

Convoco os Sm sócios Compositores,
classe A, para uma Assembléia Geral
para eleição da Comissão Diretora do
Departamento dos Cu upositores Para a
biênio 1944-1945, e qao terá lugar no
próximo dia 13 de deranihro, As 20 hoe
ras, na sede desta Sociedade.

E. J. Freire Junior, inspetor gera!
do Departamento doe Compositores.

(N. 13.321) — 1-12-43 — Cr$ 39,80-
3 vezes).

Stereofilm, S. A.
São convidados os Srs. acionistas a

se retinirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, cri 2.° convocação, às 11 ho-
ras do dia 8 de dezembro de 1943, à rua
Alvaro Abrira n. 24, 9.° andar, afim de
deliberarem sébre anOes preferenciais, au-
mento de capital, reforma dos estatutos
e outras providencias.

Rio, 30 de novembro de 1943,
Mauricio do Lago. — Eugénia de Bodes.
burp.	 Barieo de Barros, diretores.

(N. 13.305 --- 1-12-43 -- Cr; 42,88—a
3 vazes).

Companhia Auxiliar de Crédito
Imobiliário

AR IERIBLÉ1 A GERAI. ORD141R1A

Convido os Srs. acionistas a se reli.
rirem, em Assembléia Geral Ordinária,
no dia 6 do dezembro próximo, pelas
quatorze horas, na sedo social, a. rua
Uruguaiana n. 96, 2.0 andar, afim de
deliberarem sabre as contas apresenta-
das pela Diretoria, relatórios desta •
pareceres do Conselho Fiscal, referen-
tes aos exercícios sociais de 1941 e 1942,

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1943. — P. Chermont de Miranda, die
retor-presidente.

(N. 12.984 — 18-11-43 — Cr$ 61,20—r
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, com permanéncia a Titulo
precario de n. ti. E. 116.413.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — Walter Sehweltzer.

(Firma reconhecida no Cartório do
1. • Ofício de Notas).

(N, 13.344 — 2-13-43 — Cr$ 35,70 --a
3 vezes).

Declaração
Edmundo & Vetromile Ltda., suces-

sores ae Hanorio & Cia. Ltda., esta-
b decidos ã rua Miguel Couto n. Urro
CUM "Agem ia de despachos marítimos
e terrestres'', (Agancia Honor to). decia4
raia que, perderam o recibo 11. 393, de
17 da julho de 1929, da Tesouraria da
E. le . C. do Brasil, referentes à cau-
ção de 15 (quinze) apólices em ga-
rantia do contrato com essa via-farrea,

Ria de Janeiro. 2 de dezembro de
1943. — Edmundo d Vetromilo Ltda.

(Firma reconhecida. no Cariado dó
2.• Oficio do Notas).

(N. 13.354 — 2-12-43 — Cr$ 71,40—
3 vézes).

Declaração
Declaro que a ta via do mu certifi-

cado de conclusão do curso cemplemen-
tar no Colégio Pedro II se acha na
secretaria da Faculdade Nacional de
Medicina.

Tato de Janeiro, 1 de de ternbro de
1943. — Milton de Andrade Silva.

(Firma reconhecida no Cartório da
12.0 Circunscrição — Terceira zona).

(N. 13.351 o— 2-1243 -- Cr$ 36,70 —
3 vezes).

Declaração
Declaro, para os devidos fins, que a

Le via do certificado do Curso Comple-
mentar de Medicina, fornecida pelo Coe
lagio Pedro 11, se encontra arquivada na
Faculdade Nacional de Odontologia da
Universidade do Brasil.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — Mario Celso Barbosa de Mi-
randa.

(Firma reconhecida no Cartório do
8.* Ofício de Notas).

(N. 13.365 — 3-12-43 — Cr$ 44,90 —
e vezes).

À Praça
MOO e & Chi. Ltda., comerciantes

neata praça, estabelecidos a. rua Bue-
nos Aires n. 173, participam para o fim
de direito, aos seus amigos e fregueses
desta praça, do interior e exterior, e
a quem inale possa interessar, que,
se retirou da firma, na melhor harmonia,
pago e satisfeito dos seus haveres, na
forma do distrato social assinado nesta
data, o sócio Roger Jean Maghc, conti-
nuando a sociedade sob a inteira res-
ponsabilidade dos demais sócios.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1243. — lièghe & Cia. Lida.

(Firma reconhecida no Cartório do
17.° Ofício de Notas).

(N. 13.337 — 1-12-43 — Cr$ 79,60 —
3 vézes).

Declaração
Declaro que perdi minha certidão de

casamento e o atestado de vacina.
Rio de Janeiro, 1. de deeembro de

1943. — Margarida dos Anjos Melo.

(Firma reconheclia no Cartório do
20.0 Oficio de Notar).

(N. 13.324 — 1-12-43 — Ce$ 27,50 —
3 .vézes).

Banco do Intercáribio
Nacional S. A.

São convidados os acionletas para se
mantem, em Assembléia Geral Extra-
ordinária, na sede social, A rua da Qui-
tanda ri, 63, nesta cidade, às 15 horas
do dia 9 de dezembro dét- e ano, afim
dedeliberareni sabre propos'a de criação
do Conselho Técnico Consultivo, nos ter-
mos do art. 13 dos Estatutos, e, a elei-
ção dos respectivos membi os, caso seja
aceita esta proposta.

Rio de Jan eiro, 20 de novembro de
11143. — O lretor-presidente, José de
Freitas Babtoa.

(N. 13.028— 20-11-43 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

AN NC1OSCompanhia Elétrica - Oes-0----
de São Paulo

A SEM111..FIIA °MAI. EXTRAORDINÁRIA

Prbneira coivocaaão

Ficam convidados 09 Srs. acionistas
tr i -a uma Assembléia Geral Extraordi-
havia a reallear-se ás 111 horas do dia
E de dezembro de 1943, na sede da
iam-matada. a avenida Rio Branco nal-a s-
lios 133 . 7, 13.° andar, nesta cidade, afim
do deliberar sôbre uma proposta da Di-
a-lia-ia, acompanhada do parecer favo-
real glia Conselho Fiscal, no se tido de
sel.m vendidos os bens e direitos, en-
•arg.iii e obrigações da Compa
companhia Paulista de Farça e Luz.

Rio do Janeiro. 26 de novembro de
1.912. — floreei° Penido Monteiro, dire-
tor-presidente. — Ce.xar Rabello, diretor-
. ,co-presidente. — C. J. Snyder, diretor
vke-presidente. — 117 . F . Routh, dire-
tor tesoureiro. — J. M. Fernandes,

eresecretário. — José Cardos Coelho
di 7;oclia, diretor-juralieo. — Marcello
dc li ira 	 Ribeiro, diretor-comercial.

(N. 13,199 — 2G-11-43 — Cr$ 110,20
—	 vezes . - —	 -	 - - —

Companhia Paulista de Fôrça
e Luz

A,sEMRLRIA GERAL EXTRAORDIN ;rua

Primeira convocação
Ficam convidados os Si-a, acionistas

Ira unta Assembléia Geral Extraordi-
nária a realizar-se às 17 horas do dia
sI1O deeembro de 1913, na sede da Com-
panhia, à avenida Rio Branco na. 135-7,
13.. andar, nesta cidade, afim de deli-
berar siihre uma proposta da Diretoria,

nbn da de parecer favorável do
Conselho Fiscal, no sentido de serem
adquiridos pela Companhia os bens e
direitos, encargos e ohrigaelies da Com-
panhia Fõrça e Luz do Avanhandava e
da Companhia Elétrica Déste de São
Pa	 .

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
— Edgenio GSUIÉ, diretor-ptesi-

dente. —Sicinlo Rodrigues, diretor vice-
presidente. — Routh, diretor-
tesoureiro. — 31dx4ino Cointbra diz Liv.:,
ti iretor-secretário . — floreie:10 Pen ido

Monteiro, (liretor-juridieo.
I N, 13.200 — 25-11-43 — Cr$ 110,20-

3 5.'-.:).



Viação Aérea Santos Dumont 5. A.
Capita1 subscrito: Cr$ 30. 000.000,00
Comunica aos subscritores de capital

que, de acerdo com o decreto n. 5.956
de 4-11-1943, as entradas recebidas dos
aubscritores estão daaositadas nos se-
guintes estabelecimentos bancários:

Banco Brasileiro de Crédito.
Banco do Comércio S. A.
Banco União ,Mercantil.
Banco de Crédito Pessoal.
Banco Los:nicles.
Banco Ipauema S. A.
Casa Bancária Santa Cruz,
Banco Nacional de Descontos S. A.
Casa Banceria Mandar° 8z Filhos.
Banro Andrade Arnaud S. A.
Banco Brasileiro do Comércio S. A.
Banco Comercial de Descontos S. A.
Banco Central Brasileiro.
Banco Nacional do Comércio e Pro-

duçâo.
Sede social: Avenida Graça Aranha

n. SI, las andar — Rio de Janeiro —
Caixa Postal 1.239 — End . teieg.
"Avimont" — Telefone: 42-8026 (Raie
Interna).

Viação Aérea Santos Durriont S. A.
— José Marcos das Homem de Mello,
gerente.

(N. 13.425 — 4-12-43 — Cr$ 143,80 —
3 vazes).

Companhia Indútria Papéis
e Cartonzgem

A Diretoria avisa aos Srs. acionistas
que se acha à disposição dos mesmos na
Caixa da sua Agente Geral, Cia. Media
nica e Importadora de São Paulo, it rua
Plorfmcio de Abreu, 210, são Paulo, das
14 às 17 horas, o dividendo Cr$ 5,00 por
ação autorizado pela Assembléia Geral
OMITIU-ia, realizada em 20 de agósto de
1943.

São Paulo, 30 de novembro de 1943.
— p. p. Companhia Indústria Papais e
Cat. :amigam — A diretoria: Gerald at-
ei/lano. — Crirlo.9 Bailly.

(N. 13.415 — 3-12-43 — Cr$ 49,00 —
3 vezes).

Indústrias Retinidas de Pesca
e Conservas Neptuno 8. A.

ASSEM ESIAZA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Os abaixo firmados, comerciantes em
São Paulo e nesta Praça, possuidores de
2.420 (duas mil quatrocentas e vinte)
ações nominativas das 3.500 (Ires mil e
quinhentas) ROMS da Indústrias Retinidas
de Pesca e Conservas Neptuno S. A.,
usando do direito que lhes confere o ar-
tigo ss, parágrafo *única letra a, do d ecre-
to-lel n. 2.627, de 26 de setembro do
1940, e:

Considerando em que os negócios eo-
ciais não têm tido o desenvolvimento es-
perado e lógico:

Considerando em que a contabilidade
social não está perfeita, havendo neces-
sidade de um exame sério;

Considerando em que, dirigido ao Pre-
sidente um requerimento solicitando-lhe
a oonvocaçao de uma Assembléia Geral
Extraordinária para os fins abaixo, não
foram atendidos, consoante carta de 30
de novembro p. p. firmada pelo mesmo
Presidente.

Vaia pelo presente edital, convocar uma
Assembléia Geral Extraordinária da re-
ferida Indústrias Retinidas de Pesca e
Conservas Neptuno S. A., a se realizar
na sede social As 15 horas do dia 11 de
dezembro de 1943, afim de tratar dos
seguintes assuntos;

a) Tomar conhecimento da situação
da Sociedade e adotar as providências
que couberem:

b) Apreciar a ação dos Diretores e
dos membros do Conselho Fiscal, manten-
do-os ou destituindo-os com eleição de
outros.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943.
— Moreira Vieuas cê Cia.

(Firma reconhecida no Cartório do4.* Oficio de Notas).
(N. 13.383 — 3-12-43 -- Cr 162,20 —

3 vezes).

S. A. Fazendas do Carmo
ASSEMBLEIA minai, EXTRAORD/NÁttIA

Sito convidados os senhores acionis-
tas a comparecerem na sede social, A
rua Sete de Setembro n. 141, 3.* andar,
no dia 15 do corrente xués, para se reti-
nirem em Assembléia Geral Extraorda
nada, e deliberarem Obre a retificação
da ata da Assembléia Geral L'xtraor.
dintria realizada em 27 de setembro do
corrente ano, relativamente 11 naciona-lidade, estado civil, profissão e residên-
cia dos Diretores já eleitos.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — S. A. Fazendas do Cartno —
A Diretoria: Colacia E, Ribeiro, pre-sidente.

(N. 13.377 — 2-12-43 — Cr$ 73,40—
3 vezes).

Abatedouro Modélo Brasil S. A.
Sede: Rua Afonso Cavalcanti n. 17$

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Por ordem do Diretor Presidente, são

convidados os Srs. aeionistaz a se reti-nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária no dia 8 de dezembro de 1943,
às 15 horas, na sede social, afim de
tomar conhecimento de atos pratteedos
pela Diretoria em relação ao aumento
de capital autorizado pela Assembléia
Geral Extraordineria de 8 de julho do
corrente ano e consolidar as reformas
Estatutárias autorizadas na mesma As-sembléia,

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1993. — Pela diretoria: Jodo FranciscoGomes Puga, tesoureiro.

(N. 13.369 — 2-12-43 — Cr$ 91,80—s
3 vezes).
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Companhia Cervejaria Brahma
São convidados os senhores portadores

de debéntur,s desta Companhia, a virem
receber, do dia 15 de dezembro em diante,
no escritório (caixa) desta Companhia,
rua Marques de Sapucai n. 200, das 10
ás 12 e dite 13 ás 15 horas (menos aos
sábados) os juros correspondentes ao se-
mestre a findar em 15 do corrente mês.

Pede-se ao senhores portadores o obsé-
quio de entregar colecionados por ordem
numérica os cupons, achando-se á dispo-
ração dos mesmos, desde já, no endereço
supra, os formularias (listas) para rece-
bimento dos ditos juros.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1993.
,-- Companhia Cervejaria Brahnia — Pela
diretoria: Thotriaz Zoéga, diretor.

(N. 13.382 — 3-12-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

Companhia Vidraçaria Nacional
A.23E1BLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

convocados os acionistas da Com-
panhia Vidraçaria Nacional, para a As-
sembléia Geai! Extraordinária a reali-
zar-se cm 18 de dezembro de 1943, ãs
15 horas, na sede social, it avenida Go-
mes Freire ns. 77-79, afim de temerem
conhecimento e deliberar seara o relatório
dos atos e operações da liquidação de
suas contas finais; encerramento da li-

e ~seqüente extinçao da So-
eledade.

Illo de janeiro, 3 de dezembro de
1913. — Companhia Vidraçaria Nacio-
nal. — Jur?, Barbosa Rodrigues, liqui-
dente,

N. 13.407 — 3-12-43 — Cr$ 73,40 —
3 vêzeta .

Banco Económico do Brasil 8. A.
ASSEMBLEIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aviso aos acionistas
sao convidados os Srs. acionistas do

Banco Econômico do Brasil S. A. a se
retinirem, em .Assernblea Geral Extra-
ordinária, no próximo dia 15 de de-
zembro tis 16 horas na sede social, á
rua 1.* de Março n. 13, com a seguinte
ordem do dia:

a) Reforma dos estatutos, no senti-
do de ser prorrogado o prazo de duração
desta sociedade.

A reforma em questa° foi proposta
Peia Diretoria e obteve parecer arvora-
'vil do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — arilo Muzzei. — Camilo AM-
UE, Filho. — Renato de ÁMOrtia Pe-
reira da alam, diretores.

(N. 13.414 — 3-12-43 — Cr$ 73,40 —
3 vezes).

Casa Costa Pereira Soc. An.
De acordo com o art. 1.* do decreto-

lei n. 5.956 publicado no Diário Oficiai
de 4 de Novembro de 1943, comunica-
mos aos SrA. Subsciitores que recolhe-
mos RO
BANCO COMERCIAL DO BRASIL S/C
rua da Alfândega n. 65, 2.* andar o
miado em dinheiro, em nosso poder, das
importfincias recebidas até a. presente
data, com os documentos mencionados no
referido a.• t. 4.'.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — Costa Pereira if Cia. Ltda.

(N. 13.416 — 3-12-43 — Cr$ 24,50)

União doi Vendedores de Calçados
do Rio de Janeiro

EDITAL DE CONI,OCAÇa0
Aestram.tta GERAL

Primeira convocação
De ordem do Sr. Presidente e de con-

formidade com as disposições do arti-
go 63 do Estatuto Social, ficam os se-
nhores associados das categorias: Ini-
ciadores, Fundadores, Contribuintes, Be-
neméritos e Remidos, com direito a voto
a comparecerem à reilnião da Assembléia
Geral a realizar-se na sede social á ave-
nida Mem de Sã n. 247, 1. 0 andar, no
dia le (dezesseis) do dezembro de 1943,
às 20 horas, para os fins seguintes:

Elegerem 20 (vinte) afales como efe-
tivos e mais 5 (cinco) como suplentes,
para COMporein a Assembléia Delibera-
tiva do triênio de 1 de janeiro de 1944
a 31 de dezembro de-1946.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1943. — Raul de Castro Carvalho,,ae-
cretA rio .

(N. 13.417 -- 3-12-43 --- Cr$ 30,60)

Companhia Simões
Rua Teófilo Otoni n. 118, 1.• andar
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os eenhores acionis-

tas para se reunirem, na sede social,
á rua Teõfilo Otonl n. 113, la andar,
sala 4, ás 14 horas, em Assembleia Ge-
ral Extraordinária, para o fim especial
de se deliberar sebre as disposições do
art. XVII dos Estatutos Sociais em
combinação com a letra E, do art. 137
do decreto-lei n. 2.627, de, 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — Cia. Simões — Arthur Emita)
Viltaça Cultuardes, diretor-gerente.

(N. 13.418 — 3-12-43 — Cr$,79,G0 —
3 vezes).

"Mar Sociedade Anônima"

Zegunda convocação

Convidamos os senhores aelonletas a
se retinirem, em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 12 do carrente, às
14 horas, na sede à rua Pedro Alves
n. GO, afim de considerarem 0. seguinte
ordem do dia:

a) atos da Dire'oria relativos h. efe-
tivação do aumento do capitai, e res-
pectiva aprovação ;

b) nomeação de péritoe que avaliem,
na forma da lei, bens e direitos que se
incorporara() ao capital social;

c) exigência/4 a satisfazer do Depar-
tamento Nacional de IndOstria e Co-
mércio, referentes à disposição dos Es-
tatutos, aos objetivos sociais e sua am-
pliação.

Rio, 4 de dezembro de 1943. — Fran-
cisco Antunes Maciel. diretor-presidente.
— ioed Lua de Magaihdes, diretor-se-
cretário.

(N. 13.422 — 3-12-93 — Cr$ 91,60-
5 vezes).

ANÚNCIOS
Banco Portuguás tio Brasil,

Sociedade Anônima

Asuman/AIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
do Banco Português do Brasil, Socie-
dade Anônima, para unia Assembléia Ge-
ral Extraordinaria que se retal-Irã ao
dia 14 do corrente más, às 10 heras, na
sede social à rua da Candelária n. 24
e que terá por objeto:

1.") Exame e aprovação dos atos re-
lativos ao aumento do capital social, au-
torizado pala Assembléia Geral Extra-
ordinária de 23 de agõsto, e da conse-
qüente modificação dos estatutos;

2.0 ) Exame e votação de uma pro-
posta da Diretoria sõbre a participação
das novas ações nos lucros do segundo
semestre.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — O Conselho Administrativo:
Ernesto a. Fontes. — Antonio Leite
Garcia. — Raymundo G. do Castro
Mapa. — Evaristo M. de NOV408 . —
Alberto de Faria Filho. — Ruy Lotendes.
— Genesio Pires.

(N. 13.420 — 3-12-43 — Cr$ 112,20 —
3 vazes).

Casa Bancária Nacional S. A.
AS .SEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da
Casa Bancária Nacional S. A., a se
refinireM emAssembléia Geral Extra-
ordinária, às 16 horas do dia 15 de
dezembro na sede social à rua Primeiro
de Março TI. 116, 1.0 andar, nesta Capitai,
para deliberarem sObre assunto tratado
na Assembléia Geral 0r-canta-ia de 26
de maio de 1941 e referente 14. eleição do
Conselho Fiscal. •

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1943. — José de Castro Menezes, dire-
tor-presidente. — Daniel Alves de Rrite,
diretor-tesoureiro.

(N. 13.424 — .3-12-43 — Cr$ 79,60—
: vazes).	 3

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943.
— Quintino Bocayuva Neto, diretor-pre-
sidente. — Julio Casar • Covello, diretor-
gerente. — Ubirajara Judio da Costa,
diretor-tesoureiro.

(N. 13.425— 3-12-43 — Cr$ 122,40 —
3 vêzes).

Codora S. A.
(Companhia Incorporadora, Comer-

/	 cial e Agrícola)
ASSEMBLÉIA GERAL Exattaseatteante

Convocação
São convocados os Srs. acionistas da

Cia. Incorporadora, Comercial e Agrí-
cola — CODORA — para a Assembléia
Geral Extraordinária, a realizar-se no
dia 14 do corrente mês, às 15 horas, na
sede social, à avenida Almirante Barro-
ao, número 91, 5." andar, salas 504-508.
— Essa assembléia terá por fim conhe-
cer do pedido de demissão doa Srs. Con-
selheiros e suplentes, em razão de con-
tada-arem extinto seu mandato, a partir
de 9 de novembro do presente ano, nos
termos do art. 124 cio decreto-lei núme-
ro 2.627, de 1940, que prescreve a eleição
anual do Conselho Fiscal, de vez que fo-
ram empossados em igual data, de 1942
e a Assembléia Geral Ordinária só se
realizará em abril de 1944,

Ordem do dia: Eleição do Conselho
Fiscal e seus suplentes, para o período
até abril de 1944.

Companhia Nacional de Minérios
Em organização

Os abaixo assinados orenunicam a quem
interessar possa, que, por acõrdo mútuo,
liquidaram seus compromissos com os
acionistas da mesma, encerrando seus
negócios, taexando portanto de existir a
mama Sociedade.

PM de Janeiro, dezembro de 1943. —
Ard.aldo Dartiaseeno Vieira. — America
Meireles La Porta.

(N. 13.411 — 3-12-43 — Cr$ 55,10—
3 vezes) .

Banco Central Mercantil S. A.
Aumento de Capital

Tendo sido aprovado pela Assembléia
Geral Extraordinária de 29 do mês pas-
sado, o aumento do capital para Cr$
5.000.000,00, e fixado o prazo de 30
dias para os atuais acionistas exercerem
a preferência na subscrição das novas
ações na forma da lei, ficam os mes-mos avisados que até 2 de janeiro de1944, lhes está assegurado tal direito.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de1943. — Dr. Jeca tGobat, diretor-presi-dente. — Augusto Leite Pessoa, diretor-gerente.
(N. 13.336 — 1-12-43 — Cr$ 67,30 —vezes).
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Declaração

Sulca Charles Wysard declara ter per-
dido a sua carteira de estrangeiro, mode-
lo 19, expedida pelo Serviço de Estrangei-
ros no Distrito Federal, sob o n. SRE
98.931.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — Juges Charles Wysard.

(Firma reconhecida no Cartório do
12. • Ofício de Notas).

(N. 13.394 — 3-12-43 — Cr$ 33,70 —

3 vezes).

"A Fortaleza" Companhia Nacional
de Seguros

SMIMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas
a se retinirem em Assembleia Geral
Extraordinária, na sede da Companhia,

rua do Ouvidor n. 102, 2.° andar,
nesta Capital, as 14 horas do dia 10
do corrente afim de deliberarem sobre
os seguintes assuntos:

1) Modificação do parágrafo único
do art. 21 doe Estatutos Sociais adota-
dos por deliberação das Assembléias Ge-
rais Extraordinárias de 2 de dezembro
de 1942 e 21 de janeiro de 1943, con-
soante o disposto no decreto-lei n. 14.050,
de 19 de novembro de 1943 que os apro-
vou;

2) Eleição da nova Diretoria;

3) Eleição dos membros do Conselho
Fiscal.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1943. — Dr. Nelson Ottoni de ltcsen-

- Dr. Drault Ernani de' Mello e
Silva. — Dr. Jefferson Mendonça Cos-
ta. — Sr. Robert C. Haas,

Na publicação deste anúncio, feita
página 17.742 do Dá:trio Oficial de 2 de
dezembro corrente, onde se lê: decreto-
lei n. 14.050 de 19 de novembro de
1942 — leia-se: decreto n. 14.030 de
19 de novembro de 1943.

•

N. do S. rb. — Retificado por eITO

de revisão.

(N. 13.308 — 1-12-43 — Cri 97,90 —
3 vezes).

Declaração
Perdida a carteira modelo 19, núme-

ro 223.428. Carteira do Distrito Federal.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de

1943, — Antonio Pin'o.
(Firma reconhecida no Cartório do

1.0 Ofício do Notas).
(N. 13.399 — 3-12-43 — Cr$ 27,50 —

3 vezes).

Praça
Afonso Cardoso declara que tendo com-

prado livre e desembaraçada a tintura-
ria "9 Estrela", à rua do Senado n. 72,
conforme promessa já publicada em tem-
po, pede que se apresente no prazo da
lei quem se julgar prejudicado ou credor
da antiga firma C. Metlina.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943. 	 Alfonso Cardoso.

(Firma reconhecida no Cartório Mid-
ler).

(N. 13.402 — 3-12-43 — Cr$ 19,40)

Banco Construtor e de Beneficia-
mento da Barra do Pirai S. A.
Os fundadores do Banco Construtor

e de Financiamento do Barra do Virai
S. A. abaixo assinados, convocam os
subscrItores do enoitai para se retinirem
as nove horas do d'a doze de dezembro
ri. vindouro, domingo, na Casa do Via-
jante, à rua Governador Portela, nesta
cidade, afim de, em Assembléia Geral,
deliberarem sôbre a constituIção da So-
ciedade, aprovãoão doa Estatutos e elei-
çan da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Barra do Pirai, aos 30 de novembro
de 1943. — Agnello Ciotola. — Jade
Antonio Ca inerano •

(Reconheço verdadeiras as firmas su-
pra de Agnado Clotela e Antonio Carne-
rano. — Barra do Piral, 2 de dezembro
de 1943 — Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, Joaquim Ovidlo dos San-
tos Mello).

(Reconheço a firma de Joaquim Ovidio
dos Santos Mello — Rio de Janeiro, 3 de
dezembro de 1943 — Em testemunho (si-
nal público) da verdade, .Dirceu de Al-
meida Vale Silva)

(N. 13.391 — 3-12-43 — Cr$ 82,60 —
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro modelo 19 n. 40.301.

Rio de , Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — Augusto Saraiva Roque.

(Firma reconhecida no Cartório do
17.° Oficio de Notas).

(N'. 13.387 — 3-12-43 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

Mc. rinlay S. A.
Ficam convocados os senhores acio-

nistas para. uma Assembléia Geral Ex-
traordinária que se realizara no dia 11
do corrente, as 14 horas, na sede da
sociedade à rua Conselheiro Saraiva
n. 34, sobrado, para o fim de toma-
rem conhecimento de proposta da dire-
toria sobre aumento do capital social.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1943. — Herbert Taylor, diretor-presi-
dente.

(N. 13.345 — 2-12-43 — Cr$ 45,90 —
3 vezes).

.••nn•••••••

Banco de Crédito Pessoa/ S. A.
S SEM73L tf). GERAL EXTRAORDIN Á RIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

do Banco de Crédito Pessoal S. A. a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no dia 15 do -corrente mês,
às 16 horas, na sede social, à rua Bue-
nos Aires n. 55, afim de deliberarem
sôbre os termos finais do aumento do
capital de Cd i(i.ouomo,00 (dez mi-
Ilióes de cruzeiros) para Cr$ 20.000.000,00
(vinte milhões de cruzeiros), autorizado
peta Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 27 de setembro último e
conseqüente reforma do art. 4.. dos es-
tatutos sociais, bem corno sôbre os atos
porventura necessários à efetivaçâo desse
aumento de capital.

Rio d4 Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — Fernando de Mello Vianna, pre-
sidente. — Aloysio ~sege Maria Russo.
vice-presidente. — João Francisco Coe-
lho Lima, diretor-gerente, — Lindolf o
Otavio Xavier, diretor. — Jorge Tavares
Guerra. diretor.

(N. 13.405 — 3-12-43 — Cr$ 163,20 —
4 vezes).	 -	 ^

Declaraçi-o

O abaixo assinado &clara que perdeu
sua carteira de identidade de estrangeiro,
modelo 19, n. 437.341, do Dl trito Federal
em 24 de outubro de 1943.

Rio de Janeiro, 3 de d ,zembro de
1943. — 4ntonio Earlito Poetada.

(Firma reconhecida no - Cartório do
17,6 Oficio de Notas).

(N. 13.400 — 3-12-43 — Cr$ 33,70—*

3 vezes).

Banco Nacional do Comércio

e Prodir.;ão S. A.

O Banco Nacional do Comércio e Proa
dução S. A. em cumprimento ao dise
posto no derreto-lei n. 5.953 publiciolo
no Diário ereto; de 4 de novembro do
1943 e na portaria n. 02 do Sr. mia
Metro ao Trabalho de 20 do mesmo mês,
avisa aos Sra. subscritores do aumento
de aeu enoitei de Cri 12,000.000,00 para
Cr$ 30.000.000.00, votado em Assem.
idéia Gera/ Extraordinária. que as
nortenciae ate ngora, recebidas relativas
a esse eurnento foram recolhidas ao.
13anco Moreira Sales, com sed, nesta.
capital à rua da Alfândega n. 19.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro dei
1943.— A a Mulo 11 1(11'1'1118 Fentom'et !tern
gcs, diretor-presidente.

(N. 13.408 — 3-12-43 -- Cr$ 9130~

3 vezes).
	n••

Companhia Aliança Agrícola

São convidados os Srs. acionistas desta
Cia. para se 1-M3r/irem em Aasemblela Ge.
ral Extraordinária, no dia 14 deste maa,
as 13 horas, na rua São Pedro n. 13. 2.•
anilar, para deliberarem sobre urna pro-
posta de aumento d carita' e ref orma ao
estatutoe, nomeação de louvados, sendo
necessárn o conmat '?cirrento do acionistaa
representando 3/3 do capital social,

PM de Janeiro, 2 de dezembro de 1943
— A diretoria; Álvaro Mendes de
veira Castro. -- Fernando Mendes de
Oliveira Castro.

(N. 13.389 — 3-12-43 — Cri 04,30-

3 vezes).
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